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RESUMO 
 
 
 

A tese analisa a ONG I nternacional Greenpeace, sob a perspect iva da 

cultura polít ica, or ientada pelas seguintes questões:  podem  as ONGs 

I nternacionais ser consideradas "cont ra-poderes"? Deve-se realm ente levar em  

conta a existência de um a "sociedade civil m undial"? 

Prim eiro, são verificados os prováveis espaços inst itucionais de ação 

para ONGs I nternacionais, com o o Sistem a das Nações Unidas e suas agências 

especializadas. Posteriorm ente, um a organização em  part icular é escolhida 

para estudo em  âm bito m ais am plo. 

A part ir  do contexto cont racultural do surgim ento do Greenpeace, são 

analisados sua cosm ologia, produção de conhecim ento, uso da ciência com o 

fonte de legit im ação, novas prát icas polít icas, produção de im agens, 

"ciberat ivism o", ações-diretas, e a validade do term o "sociedade civil m undial" .  

O conceito de " tecnologia intelectual"  serve de elem ento art iculador da 

análise, especialm ente quanto à produção de inform ações e im agens, 

apropriação do conhecim ento cient ífico, e quanto ao “ciberat ivism o” , ainda que 

sejam  expressadas as suas lim itações. 

Por fim , é apresentado o conceito de Metam odernidade. 
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ABSTRACT 

  
  
  

The thesis analyzes the internat ional NGO Greenpeace in the perspect ive 

of polit ical culture, guided by the following quest ions:  can internat ional NGOs 

be considered “counter-powers”? Should one really take into account  the 

existence of a “world-wide civil society”?  

First , the probable inst itut ional spaces in which internat ional NGOs can 

act  have been analyzed, such as the United Nat ions system  and its specialized 

agencies. Subsequent ly, a specific organizat ion has been chosen to be studied 

in a wider context .  

Start ing from  the countercultural context  in which Greenpeace cam e into 

being, its cosm ology, knowledge product ion, use of science as a source of 

legit im izat ion, new polit ical pract ices, im age product ion, “ cyber-act ivism ” , 

direct  act ions, and the validity of the term  “world-wide civil society”  have been 

analyzed.  

The concept  of “ intellectual technology” , even with its lim itat ions 

delineated, serves as the art iculat ing elem ent  of the analysis, especially 

regarding the product ion of inform at ion and im ages, appropriat ion of scient ific 

knowledge and “cyber-act ivism ” .  

Finally, the concept  of Metam odernity is presented.  
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I NTRODUÇÃO 
 
 
 
  Quando escrevi o projeto de doutorado, estava exatam ente no ano 

2000. O t ítulo era “ONGs e Nações Unidas:  nova cartografia de poder?” . O livro 

I m pério,  de Hardt  e Negri, com  proposições sem elhantes, estava sendo 

lançado em  inglês no m esm o ano pela Harvard University Press sem  que eu, 

obviam ente, t ivesse conhecim ento. Apenas irei conhecê- lo um  ano depois, em  

2001, quando já ingressara no doutorado em  Ciências Sociais da Unicam p1.   

Havia um a expectat iva acadêm ica, e pelo visto do m ercado editor ial 

(dada a rapidez com  que o livro foi t raduzido e publicado aqui) , de que este 

anunciasse um a nova configuração do poder m undial. Despontavam  os 

“m ovim entos ant iglobalização” , com o os protestos cont ra o Acordo Mult ilateral 

sobre I nvest im ento (AMI ) , de 1998, a “Batalha de Seat t le”  na ocasião do 

encont ro da Organização Mundial de Com ércio (OMC) , em  1999, o pr im eiro 

Fórum  Social Mundial em  Porto Alegre, em  2001, cidade que se tornava um  

m odelo para a esquerda m undial em  função de sua experiência com  a 

im plem entação do “orçam ento part icipat ivo” , ent re out ros acontecim entos. A 

idéia de um a “Sociedade Civil Mundial”  nunca parecera tão viva e m uitos 

teóricos interessados em  “m ovim entos sociais” , “ cidadania” , “espaço público” , 

“part icipação” , desde a década de 1990, e m esm o antes, observavam  a 

m udança do século com o se esta indicasse algum as tendências.  

 Mas, o cenário de ot im ism o e vitór ia da dem ocracia cont ra o grande 

capital talvez tenha sido abalado, nos anos subseqüentes, com  a queda das 

Torres Gêm eas. Se a organização internacional ATTAC, por exem plo, 

destacava-se com o um  grupo de intelectuais sofist icados e crít icos do 

capitalism o globalizado produzindo argum entos ét icos e econôm icos em  favor 

dos m ovim entos m ilitantes de diversas frentes (pacifistas, am bientalistas, 

t rabalhistas, cam poneses, fem inistas etc.) , após o 11 de setem bro a tendência 

será out ra. A reação norte-am ericana ao ataque, pr im eiro cont ra o Afeganistão 

                                                 
1 Em  2005, ingressei no program a de Doutorado em  Sociologia, recém - inaugurado.  
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e depois cont ra o I raque, irá repor a lógica t radicional das relações 

interestatais. 

No plano internacional, a linguagem  um  pouco m ais aprim orada dos 

diversos “neo-socialism os”  m ilitantes será subst ituída pelas expressões 

“Cruzada cont ra o Terror”  e “Eixo do Mal” . Recrudesce o nacionalism o norte-

am ericano e a “globalização econôm ica”  é subst ituída pelo “ terror ism o”  com o 

vilão internacional. Assist iu-se a um  ret rocesso im ediato do ponto de vista da 

cultura polít ica, com o se o ataque às Torres realizasse as volições m ais 

belicosas da ala ult raconservadora do capitalism o global. Em  vez de se lutar de 

m odo fragm entado, pouco a pouco e em  cada país, cont ra os sucessivos 

protestos (por m udanças nas inst ituições econôm icas)  que se m ost ravam  cada 

vez m enos inofensivos, com  prováveis reflexos no cam po do consum o e da 

cultura, abriu-se oportunidade à guerra im ediata e violenta cont ra o que 

deveria ser um  inim igo com um  a todos os defensores da “dem ocracia” .2  

Apesar das m udanças no cenário m undial, não alterei radicalm ente m eu 

projeto de tese;  apenas subst ituí a pergunta or iginal “nova cartografia de 

poder?”  por duas questões correlatas:  (1)  em pír ica e conceitualm ente, é 

m esm o possível conceber um a “sociedade civil m undial”? (2)  ONGs 

I nternacionais podem  ser consideradas um  “cont ra-poder”? 

O período na França, em  2002, perm it iu-m e realizar um  bom  

levantam ento bibliográfico e de docum entos sobre Nações Unidas, ONGs, 

I nst ituições Econôm icas e Financeiras I nternacionais, e m ovim entos ant i-

m undialização. O professor Michael Löwy m e havia sugerido que escolhesse 

um a organização com o estudo de caso, m as até então não estava 

com pletam ente convencida. Apenas no Brasil,  em  2003, após o Exam e de 

Qualificação de que part iciparam  os professores Josué Pereira da Silva e 

Valer iano Costa, decidi dar cont inuidade à pesquisa a part ir  de um a ONG que 

m e servisse com o “objeto heuríst ico” .3 

O Greenpeace parecia atender às exigências m etodológicas:  além  de 

possuir status consult ivo junto às Nações Unidas, lida com  tem as 

                                                 
2 O fracasso da “Cruzada”  norte-am ericana parece ter culm inado na Crise Financeira de 2008 e 
na popularidade crescente do candidato dem ocrata Obam a, crít ico da Guerra ao I raque.    
3 para usar term os de Ort iz. 
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necessariam ente globais. Além  disso, por agir especialm ente no cam po da 

opinião pública e at ravés da produção de im agens que têm  o terr itór io m undial 

com o cenário, esta organização tornou possível que a pesquisa se abrisse à 

dim ensão cultural. Assim , a part ir  das m esm as questões apresentadas acim a, 

são discut idos, na tese, vários aspectos da ONG, com o as heranças histór icas 

do contexto em  que surgiu, sua cosm ologia, a form a part icular com o produz 

conhecim ento e serve de m ediação sim bólica, o uso da ciência com o fonte de 

legit im ação, o ciberat ivism o, as novas prát icas polít icas, ent re out ros.  

A pesquisa sobre o Greenpeace foi realizada at ravés de consulta aos 

sites da ONG, ent revistas a m em bros e ex-m em bros do Greepeace Brasil,  

Greenpeace I nternacional, Greenpeace EUA, Unidade Cient ífica do Greenpeace 

na I nglaterra e Unidade Polít ica do Greenpeace em  Am sterdã, at ravés de 

docum entos fornecidos gent ilm ente por funcionários, além  da leitura de um  

razoável núm ero de t ítulos sobre a organização, escritos por ex-at ivistas, 

fundadores, infilt rados, crít icos, sim pat izantes e propagandistas.  

 

* *  

 

O prim eiro capítulo da tese apresenta o problem a. I nt roduz o leitor aos 

“m ovim entos ant i-m undialização”  num a abordagem  tão descrit iva quanto 

analít ica a part ir  de not ícias de im prensa, docum entos, ent revistas e notas 

bibliográficas, e reproduz as expectat ivas de alguns teóricos quanto à 

em ergência de um a “Sociedade Civil”  e de “cont ra-poderes”  m undiais.   

Neste capítulo, discuto a possibilidade conceitual e em pír ica de se 

conceber um a “Sociedade Civil Global”  a part ir  da análise do surgim ento das 

ONGs I nternacionais em  relação ao Sistem a das Nações Unidas. Em  seguida, 

just ifico a escolha do Greenpeace, discorro brevem ente sobre as at ividades da 

ONG junto às organizações m ult ilaterais e, por fim , ident ifico as lim itações 

histór icas e inst itucionais onusianas à incorporação da Sociedade Civil.  Deste 

m odo, concluo que apenas um a pesquisa capaz de ir  além  dos sistem as 

inst itucionais nos ajudará a responder se um a organização com o o Greenpeace 
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pode ser considerada um  “cont ra-poder”  e se ela indica a em ergência de um a 

“Sociedade Civil Mundial” .  

O segundo capítulo tenta reconst ruir  a ONG a part ir  de seu contexto 

histór ico, ident ificando t raços culturais que talvez sejam  const itut ivos da 

cultura contem porânea, com o os m ovim entos pacifistas, ecológicos e as várias 

teorias, filosofias e religiosidades que confluíram  no período de contestação 

cont racultural, art iculados fundam entalm ente pela crít ica à racionalidade 

tecnocrát ica e cient ífica ocidental. 

O capítulo consiste de um  am plo levantam ento bibliográfico, não só 

sobre o Greenpeace, com o tam bém  sobre os diversos m ovim entos polít icos, 

intelectuais e art íst icos que com puseram  um a m atr iz cont racultural de 

referência:  os m ovim entos Beat  e Hippie, a adm iração por Gandhi e Henry 

Thoreau, a adesão ao Zen-Budism o representado por divulgadores com o Wat ts 

e Suzuki, o encanto pelas culturas indígenas, os m ovim entos de apropriação 

tecnológica, a expectat iva de abertura e conhecim ento da m ente at r ibuída aos 

psicoat ivos, a crít ica à ciência, às inst ituições e à tecnocracia, os m ovim entos 

ecológicos e pacifistas, ent re out ros elem entos.  

Este capítulo, portanto, resulta de um  esforço de reconst rução da 

cont racultura a part ir  do m odo com o o Greenpeace narra seu m ito de or igem . 

A “cont racultura”  que nele aparece não deve ser com preendida com o um a 

realidade histór ica independente, m as com o um a dim ensão significat iva do 

“m undo do Greenpeace”  e da cultura contem porânea. Note-se que valores 

polít icos elaborados neste período ainda estão presentes nas prát icas e 

ideologias da ONG e de out ros atores polít icos.  

O terceiro capítulo corresponde a um a im ersão na cosm ologia do 

Greenpeace. Trata-se de um a análise teórica a part ir ,  especialm ente, da obra 

As Form as Elem entares da Vida Religiosa, de Durkheim , ent relaçada a 

Baudrillard (Sociedade de Consum o e Sim ulacros e Sim ulações) , Morin (O 

Espír ito do Tem po)  e Debord (A Sociedade do Espetáculo) . O m aterial 

analisado neste capítulo provém  de sites e publicações t r im est rais da ONG.  

A organização é vista com o um  “clã”  que art icula elem entos sim bólicos 

presentes em  seus discursos de cam panha e publicidade. Esta abordagem  nos 
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perm ite dar início à discussão de questões desenvolvidas m ais adiante, 

relat ivas à im agem  e às prát icas polít icas, ent re out ros aspectos da cultura 

contem porânea, com o um  possível processo de infant ilização, que põem  à 

prova valores polít icos clássicos, part icularm ente o m odelo de sujeito polít ico 

autônom o cujo espaço de ação é a “esfera pública” .  

O quarto capítulo aprofunda a discussão sobre o sujeito polít ico a part ir  

da análise do “ciberat ivism o”  e do “ciberespaço” . Cidadania, espaço público, 

cibernét ica, redes, são tem as e ideologias que inevitavelm ente at ravessam  o 

texto, onde conceitos e idéias de pesquisas aparentem ente distantes em  

Ciências Sociais são ut ilizados com o m etáforas (a exem plo do “espaço dos 

m ortos”  krahó e do “suicídio”  de Durkheim ) .  

At ravés da discussão sobre o que seria a “cidadania cibernét ica” , o 

capítulo coloca um  problem a a m eu ver im portante relacionado à polít ica 

contem porânea:  afinal, se durante m uito tem po t ivem os a dem ocracia grega 

idealizada com o m odelo de cidadania e part icipação, quais são os novos 

valores polít icos presentes na ideologia do “ciberat ivism o”? Esta m esm a 

questão nos leva a reflet ir  sobre os conceitos de “público”  e “pr ivado”  

sugeridos pelas prát icas de at ivism o cibernét ico. Que espaço social ocupa o 

“ciberat ivista”? Com o é possível fazer “polít ica” , conceito que nos rem ete à 

idéia de “público” , apenas em  âm bito “pr ivado”?  

Por fim , é feita um a breve com paração conceitual ent re o ciberat ivism o 

e a m ilitância part idária para tornar m ais nít ido este pr im eiro m odelo de ação. 

Além  do m aterial ext raído dos sites da ONG e da “pesquisa de cam po”  no 

Fórum  Virtual do Greenpeace Brasil,  lanço m ão, neste capítulo, de um a vasta 

bibliografia em  sociologia, ciência polít ica, ant ropologia, filosofia e cibernét ica.  

O quinto capítulo se dedica ao problem a da produção de conhecim ento e 

da ciência com o fonte de legit im ação no fazer polít ico do Greenpeace e na 

polít ica contem porânea. A part ir  de bibliografia, ent revistas e publicações do 

Greenpeace, dedico-m e a discut ir  se a organização pode ser tom ada com o 

exem plo de um a nova form a de produção de conhecim ento, engajada, 

horizontal e em  redes, ou se ela, de m odo oposto, ao tom ar a ciência com o 

valor, cont r ibui para fortalecer a cultura cient ífica acadêm ica que foi objeto de 



 22

crít ica de um a parte da escola pós-est ruturalista, dos cham ados “pós-

m odernos”  e, sobretudo, dos m ovim entos cont raculturais dos anos 1950-70.  

Neste capítulo, a questão da autonom ia do sujeito polít ico é colocada de 

out ra form a. Ação e discurso, afinal, estão ligados à capacidade de julgam ento 

e escolha individuais. Com o exercer esta soberania quando dilem as polít icos, 

com o aqueles ligados ao m eio am biente, tornam -se cada vez m ais cient íficos, 

isto é, pressupõem  um  conhecim ento cient ífico prévio para serem  avaliados?  

O sexto capítulo se pretende conclusivo sobre a questão da Sociedade 

Civil Mundial e da idéia de cont ra-poder. Para tanto, além  das diversas teorias 

sobre Sociedade Civil,  é fundam ental nesta etapa um a análise detalhada e 

descrit iva dos m ecanism os decisórios que com põem  a est rutura inst itucional de 

todo o conjunto Greenpeace, regist rados no docum ento Governance Handbook  

(Greenpeace I nternacional, 2003;  2006) .  

Aqui, a ONG é com preendida com o um a das organizações que 

const ituem , no lugar de um a Sociedade Civil Mundial, um a “Sociedade 

I nternacional de I nst ituições”  de base cada vez m ais cient ífica e legit im ada 

pela crença no valor da ciência. No lugar do indivíduo, é a inst ituição que 

aparece com o ator polít ico pr incipal. A dependência de doações de pessoas 

físicas e, portanto, do apoio da opinião pública, induz a ONG a orientar-se, 

sobretudo, cont ra a ent ropia, t ransform ando as causas am bientais em  seu 

elem ento just ificador.  

O sét im o capítulo pode ser considerado um a digressão. Ele retorna a 

vários tem as que foram  discut idos durante a tese, porém  recolocando-os sobre 

o em bate m odernidade x pós-m odernidade que se resolve com  o auxílio de 

Durkheim  ao solucionar, novam ente nas Form as Elem entares,  a oposição 

em pir icism o x racionalism o (ou pragm at ism o x aprior ism o) . Trata-se de 

ident ificar a base epistem ológica em  que todos os capítulos se apóiam  para, 

em  seguida, ext rair  um  conceito que possa servir  a análises posteriores.  

Modernidade e pós-m odernidade, ant ropocent r ism o e ecocent r ism o, 

t ranscendentalism o e im anent ism o, ciência acadêm ica e conhecim ento em  

rede, ent re out ros pares de oposição correlatos, revelam -se, deste m odo, 

desideratos com plem entares, sustentados por grupos em  disputa, que 
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m ascaram  a realidade e m esm o a ideologia que os produziu. Surge, então, o 

conceito de Metam odernidade com o síntese que nos auxilie a com preender ao 

m enos um a dim ensão da cultura polít ica contem porânea.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 25

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

( . . .) .  
 

Se sou m ais que um a pedra ou um a planta? Não sei. 
Sou diferente. Não sei o que é m ais ou m enos. 

 
Ter consciência é m ais que ter cor? 

Pode ser e pode não ser.  
Sei que é diferente apenas. 

Ninguém  pode provar que é m ais que só diferente. 
 

Sei que a pedra é a real, e que a planta existe. 
Sei isto porque elas existem . 

Sei isto porque os m eus sent idos m o m ost ram . 
Sei que sou real tam bém . 

Sei isto porque os m eus sent idos m o m ost ram , 
Em bora com  m enos clareza que m e m ost ram  a pedra e a planta.  

Não sei m ais nada.  
 

Sim , escrevo versos, e a pedra não escreve versos. 
Sim , faço idéias sobre o m undo, e a planta nenhum as.  

Mas é que as pedras não são poetas, são pedras;  
E as plantas são plantas só, e não pensadores. 

Tanto posso dizer que sou superior a elas por isto,  
Com o que sou infer ior.  

Mas não digo isso:  digo da pedra, “é um a pedra” , 
Digo da planta, “é um a planta” , 

Digo de m im , “sou eu” . 
E não digo m ais nada. Que m ais há a dizer? 

 
A ESPANTOSA realidade das cousas 

É a m inha descoberta de todos os dias. 
Cada cousa é o que é, 

E é difícil explicar a alguém  quanto isso m e alegra, 
E quanto isso m e basta. 

 
Basta exist ir  para ser com pleto. 

 
( . . .) .  
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Às vezes ponho-m e a olhar um a pedra. 
Não m e ponho a pensar se ela sente. 

Não m e perco a cham ar- lhe m inha irm ã.  
Mas gosto dela por ela ser um a pedra,  
Gosto dela porque ela não sente nada, 

Gosto dela porque ela não tem  parentesco nenhum  com igo. 
 

Out ras vezes oiço passar o vento, 
E acho que só para ouvir passar o vento vale a pena ter nascido. 

 
( . . .)  

 
Um a vez cham aram -m e poeta m aterialista, 

E eu adm irei-m e, porque não julgava 
Que se m e pudesse cham ar qualquer cousa.  

Eu nem  sequer sou poeta:  vejo. 
Se o que escrevo tem  valor, não sou eu que o tenho:  

O valor está ali,  nos m eus versos. 
Tudo isso é absolutam ente independente da m inha vontade.  

 
 

 
 

 
“Poem as I nconjuntos” , 

Alberto Caeiro, 7 de novembro de 1915 
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CAPÍ TULO 1 

ONGs I nternacionais:  ascensão de um  cont ra-poder? 

 
 

 
Eis porque, em  lugar da expressão r itos de passagem , 

talvez fosse m ais apropriado dizer r itos de consagração, 
r itos de legit im ação ou, sim plesm ente,  

r itos de inst ituição. 
 

P. Bourdieu (1996, p.97)  

 
 

 

1.1. ONGs e m ovim entos ant iglobalização 

  

 Especialm ente a part ir  dos m ovim entos sociais de repercussão m undial 

que m arcaram  a passagem  do século XX ao XXI , -  os “m ovim entos 

ant iglobalização” , -  Organizações Não-Governam entais I nternacionais (ONGs)  

têm  sido sem pre m ais ou m enos associadas por jornalistas, cient istas sociais, 

polít icos, em presários e por seus quadros, à idéia de um  cont ra-poder 

representat ivo de um a Sociedade Civil Mundial em ergente. As ONGs 

I nternacionais se const ituir iam  com o um  novo poder cont rár io ao grande 

capital e seus representantes:  as em presas m ult inacionais, os Estados de 

m aior peso, as organizações econôm icas e financeiras m ult ilaterais com o OMC 

(Organização Mundial do Com ércio) , Banco Mundial ou BI RD (Banco 

I nternacional para a Reconst rução e Desenvolvim ento) , FMI  (Fundo Monetário 

I nternacional)  e OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvim ento 

Econôm ico) .  

ONGs locais e, pr incipalm ente, internacionais, t iveram , afinal, grande 

im portância na organização dos m ovim entos de protesto cont ra organizações 

m ult ilaterais e fóruns internacionais que tendem  a representar os interesses 

econôm icos dos países m ais r icos e das grandes corporações. Os m ovim entos 

ant iglobalização, cujo m arco geralm ente considerado é a m anifestação de 

Seat t le em  1999, foram  organizados por diversas associações civis, ent re as 

quais se destacaram  ONGs I nternacionais com o At tac, Greenpeace, Oxfam , 
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Médicos sem  Froteiras, Anist ia I nternacional, Rainforest , WWF, Global Trade 

Watch, Act ion Aid, Social Watch, ent re out ras.  

As m anifestações de rua em  Seat t le, em  dezem bro de 1999, foram  

t ratadas pela m ídia com o o m arco inicial da cam panha ant iglobalização. Para 

Barlow e Clarke (2002, p.34) , no entanto, os m ovim entos cont ra a 

m undialialização liberal com eçaram  no início dos anos 1980, na Í ndia, quando 

os cam poneses se m obilizaram  cont ra a “Revolução Verde”  que, a seus olhos, 

não era m ais que um a m anobra dos países indust r ializados para lhes im por a 

m onocultura e abrir  espaço às em presas t ransnacionais do setor alim ent ício no 

país. O prim eiro “ fórum  alternat ivo” 4 ter ia acontecido em  Londres, em  1984, 

durante a reunião do G-7. Out ro grande encont ro ocorrera em  Berlim , em  

1988, cont ra a reunião do FMI , quando m ais de cem  m il pessoas foram  às ruas 

protestar cont ra os “grandes do m undo”  (Evangelista, 2001, p.14) .  

Os m ilitantes ant iglobalização acreditam  que são as em presas 

t ransnacionais que definem  as polít icas econôm icas de todos os governos, 

especialm ente dos m ais pobres, at ravés da OMC, do Banco Mundial e do Fundo 

Monetário I nternacional. Estas polít icas ter iam  conseqüências igualm ente 

nocivas à sociedade e ao am biente. Além  da perpetuação da m iséria e da 

desigualdade, o atual “ sistem a m undial” , fundado sobre o im perat ivo do 

crescim ento econôm ico e do m ercado, seria responsável por desast res 

ecológicos que am eaçam  gravem ente o planeta, pois quase nenhum  lim ite é 

im posto ao capital ávido de recursos naturais. Som e-se a isso, os países 

m enos desenvolvidos seriam  levados a dest ruir  seus ecossistem as a fim  de 

sanar suas dívidas renunciando às regulam entações sobre m eio am biente 

(Barlow e Clarke, 2002, pp.51-53) . 

  Algum as ONGs deram  im pulso a estes m ovim entos, seja porque delas 

faziam  parte intelectuais dedicados a pensar as conseqüências sociais da 

econom ia m undial, seja pela capacidade de form ar redes, divulgar m anifestos 

e sensibilizar pessoas em  escala m undial. As m obilizações decorreram  do 

t rabalho constante de quest ionam ento, pressão, t roca de idéias e inform ações, 

busca de apoios, o que já vinha sendo feito por ONGs I nternacionais em  torno 

                                                 
4 Fórum  paralelo às conferências “oficiais” .  
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de diversas conferências das Nações Unidas durante a década de 1990. 

Surgiram , assim , redes internacionais at ivas, com o o Social Watch, Saprin 

(St ructural Adjustam ent  Part icipatory Review I nternat ional Network) , Alliance 

Pour un Monde Responsable et  Solidaire, Observatoire de la Mondialisat ion, 

Riad (Red I nteram ericana Agricultura y Desarrollo) , APM (Agricultures 

Paysannes et  Modernizat ion) , Via Cam pesina e One World (Grzybowski, 2001, 

p.67) .  

A rápida difusão da internet , em  fins dos anos 1990, favoreceu estes 

m ovim entos at ravés da am pliação das redes de contato, m obilização de grupos 

e organização de m anifestações. Em bora não seja essencialm ente um  

inst rum ento de t ransform ação ou dem ocrat ização com o se proclam ava no 

início, o novo m eio perm it iu m obilizações de rua em  várias partes do m undo, 

circulação de m anifestos, protestos, depoim entos, im agens e pet ições at ravés 

dos correios elet rônicos e sites de organizações.   

A divulgação da proposta de um  Acordo Mult ilateral sobre I nvest im entos 

(AMI )  foi um  dos principais fatores de m obilização neste período. No início de 

1998, o Acordo, que vinha sendo discut ido em  sigilo pela OCDE, veio a público 

e foi cr it icado abertam ente pelo jornal Le Monde Diplom at ique,  que reproduzia 

a denúncia feita pelo m ovim ento norte-am ericano Public Citzen. O AMI  deveria 

ser assinado pelos países m ais r icos e im posto aos dem ais. O objet ivo era 

garant ir  a liberalização da econom ia im pedindo qualquer at itude protecionista 

nacional. Um  forte m ovim ento de protesto levou a França a se ret irar das 

negociações em  fins de 1998, im pedindo que o acordo se realizasse.   

Nos dias 16 e 17 de fevereiro de 1998, em  Londres, quando a OCDE se 

reunia para tentar concluir  o AMI , m ais de seiscentas ONGs divulgavam  um  

m anifesto ( lançado na sem ana anterior)  exigindo a elim inação do direito de 

invest idores est rangeiros de processar governos por m udanças na 

regulam entação que prejudicasse seus lucros. O Acordo, negociado pelos 29 

países da OCDE, seria um a carta dos direitos dos invest idores internacionais 

que deveria incluir  um  conjunto de regras dest inadas a abrir  todos os países do 

globo aos invest im entos vindos do exter ior (Barlow e Clarke, 2002, p.328) . Os 

países signatários estar iam  proibidos de discr im inar invest im entos est rangeiros 
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dando preferência aos nacionais, poderiam  exigir  indenização por prejuízos, 

redução dos lucros e oportunidades perdidas e ter iam  direito de escolher os 

t r ibunais internacionais para processar os países não cum pridores do Acordo.  

Os Estados signatários perderiam , assim , boa parte da soberania sobre 

os recursos naturais, inst ituições culturais, program as de segurança social e 

regulam entação do m eio am biente. As em presas t ransnacionais ganhariam  o 

direito de reclam ar diretam ente aos t r ibunais as “com pensações apropriadas”  

cada vez que um  governo signatário reclam asse a validade dos regulam entos 

existentes sobre saúde, segurança, direitos do hom em , direito do t rabalho. O 

Acordo Mult ilateral sobre I nvest im entos (AMI )  se sub- int itulava “Carta Mundial 

de Direitos e Liberdades Transnacionais”  (Barlow e Clarke, 2002, p.44) . 

Em  vir tude da grande m obilização cont ra o Acordo, o Parlam ento 

Europeu, em  m arço de 1998, vota a resolução 437-8 solicitando que os países 

m em bros rejeitem  o t ratado. No m ês seguinte, frente a um a sala cheia de 

jornalistas, o secretár io geral da OCDE, Donald Johnston, reconheceu que as 

negociações estavam  suspensas e at r ibuiu a responsabilidade deste “at raso”  a 

um a “cam panha de desinform ação eficaz dir igida por todo o t ipo de grupo do 

m undo inteiro”  (Barlow e Clarke, 2002, p.48) . 

Por estar a sede da OCDE situada em  Paris, m as não só, um  grande 

m ovim ento se desenvolveu especialm ente na França. I ntelectuais agrupados 

no Observatoire de la Mondialisat ion alertaram  as associações e sindicatos 

sobre o Acordo. Concom itantem ente, profissionais da cultura fizeram  pressão 

sobre seu m inistér io e sobre a União Européia em  Bruxelas. Um  m ovim ento 

cont ra o AMI  foi lançado de form a original reunindo sans-papiers,  

desem pregados, sindicalistas, am bientalistas, econom istas, jornalistas e 

pesquisadores. O ponto alto do protesto foi um a festa organizada sob as 

janelas da OCDE durante a reunião m inister ial de abril que fez o Prim eiro 

Minist ro, Lionel Jospin, anunciar a suspensão por seis m eses da part icipação da 

França nas negociações do AMI . O Governo Francês publica um  relatór io 

elogiando a cam panha internacional cont ra o Acordo onde afirm a que os 

grupos m ilitantes produziram  docum entos e análises de m elhor qualidade que 
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os da OCDE. A França, então, ret ira-se definit ivam ente da negociação, seguida 

pelo Canadá (Barlow e Clarke, 2002, pp.48-49) . 

Em  m aio de 1998, na I nglaterra, durante a reunião do G-8, m ais de 

setenta m il pessoas m archaram  pelas ruas exigindo o cancelam ento da dívida 

externa (Evangelista, 2001, p.15) . Nas Filipinas, no m esm o ano, foi organizada 

a Conferência I nternacional sobre Alternat ivas à Globalização com  o objet ivo 

de analisar a cr ise econôm ica global, denunciar os im pactos sociais, polít icos, 

econôm icos, culturais e am bientais da “ordem  econôm ica”  e desenvolver 

est ratégias alternat ivas para o enfrentam ento destes problem as. Cerca de cem  

grupos de 31 países da Ásia, Am érica Lat ina, Áfr ica, Europa e Am érica do 

Norte, representando m ovim entos sociais, redes, organizações, cent ros, 

inst itutos e universidades, reuniram -se na Conferência (Vieira, 2001, p.107) .  

Em  fevereiro de 1999, foi organizado o “Davos Alternat ivo” . Durante o 

Encont ro do Fórum  Econôm ico Mundial, em  Davos (Suíça) , um a m anifestação 

com  cerca de t rezentas pessoas m obilizou a polícia suíça. Liderados pela 

Associação Mundial de Povos cont ra a Mundialização (AMP)  e Associação pela 

Taxação das Transações Financeiras em  Ajuda aos Cidadãos (ATTAC) , os 

m anifestantes defendiam , cont ra a “globalização que m ata”  e o “culto ao 

m ercado” , a aplicação da Taxa Tobin, prevendo a cobrança, dest inada a fins 

sociais, de 0,1%  sobre cada t ransação financeira. Segundo os m em bros da 

ATTAC, 0,05%  já seria suficiente para cobrir  duas vezes as necessidades 

fundam entais da hum anidade (Vieira, 2001, p.108) . 

Durante o ano de 1999, a m archa ant iglobalização “passou” 5 pela 

Alem anha, Holanda, Mônaco, I tália e, em  novem bro, chegou a Seat t le. Deste 

ato, part iciparam  1.387 ent idades não-governam entais. Apenas a part ir  de 

então, o m ovim ento foi am plam ente reconhecido pela m ídia internacional. A 

m obilização acom panhou a I I I  Conferência Minister ial da Organização Mundial 

do Com ércio (OMC) , m arcada para os dias 30 de novem bro a 3 de dezem bro 

na capital do estado de Washington. A Conferência, surpreendida por 

significat ivas m anifestações de rua, foi considerada um  fracasso. No decorrer 

dos cinco dias, os conflitos ent re a polícia e os m anifestantes at raíram  a 

                                                 
5 Eram  protestos nacionais, porém  integrados ao m esm o m ovim ento m undial.  
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atenção da im prensa internacional (Evangelista, 2001, p.15)  e foram  

cham ados de “A Batalha de Seat t le” , perdida pela OMC, em  que se destacaram  

com o vitor iosas várias ONGs I nternacionais consideradas m entoras da 

m obilização.  

O objet ivo da reunião ent re m inist ros do Com ércio e Relações  

Exteriores dos 135 países-m em bros era derrubar, ao longo de t rês anos, 

subsídios e tar ifas em  vários setores e prom over acordos para a liberalização 

cada vez m ais abrangente do com ércio m undial (Vieira, 2001, pp.100-101) . A 

reunião da OMC em  Seat t le deveria m arcar o lançam ento do “Ciclo do Milênio” , 

-  a próxim a etapa da liberação do com ércio para o século XXI  (Evangelista, 

2001, p.15) . 

Em  30 de novem bro, data de abertura do evento, cinqüenta m il 

m anifestantes e representantes de diferentes organizações não-

governam entais form aram  um a corrente hum ana em  torno da sede da 

reunião, no cent ro da cidade. O protesto reuniu um  grande cont ingente norte-

am ericano ligado à velha e à nova esquerda, aos sindicatos e grupos 

anarquistas (Wallerstein, 2004, p.275) .  A cerim ônia de abertura foi cancelada 

e as delegações aconselhadas a perm anecer em  seus hotéis. A polícia chegou a 

usar gás lacr im ogêneo e balas de borracha, at ingindo tam bém  idosos e 

cr ianças. Cerca de seiscentas pessoas foram  det idas por m ais de 48 horas 

(Vieira, 2001, p.101) .  

O prefeito de Seat le, Paul Schell,  decretou Estado de Em ergência e 

toque de recolher das dezenove horas do dia 30, às sete do dia seguinte, nos 

arredores da conferência. Por sua vez, o governador do estado de Washington, 

Gary Locke, ofereceu as t ropas da Guarda Nacional para a m anutenção da 

ordem . Segundo a im prensa, estes conflitos se aproxim aram , em  proporção, 

dos m ovim entos cont ra a discr im inação racial e dos protestos cont ra a Guerra 

do Vietnã nos anos 1960. Vários convidados, com o Kofi Annan, Secretár io 

Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) , e Jam es Wolfensohn, 

presidente do Banco Mundial, apenas dist r ibuíram  cópias de seus discursos 

(Vieira, 2001, pp. 101-102) . 
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As reivindicações em  Seat t le, que im pediram  o lançam ento da nova 

Rodada do Milênio, foram  precedidas de um  intenso esforço de m obilização. 

Mike Dolan, da Global Trade Watch, e Susan George, do Observatoire de la  

Mondialisat ion, divulgaram  am plam ente um  m anifesto pela internet , assinado 

por 1.200 ONGs de 87 países, que listava algum as reivindicações. A m ais 

im portante solicitava o fim  de novos acordos de liberalização com ercial nas 

áreas de serviços, invest im entos e com pras governam entais. As ONGs tem iam  

que as cláusulas do AMI , prejudicado quando a França foi pressionada a ret irar 

seu apoio, fossem  incluídas no acordo sobre serviços a ser negociado na 

Rodada do Milênio da OMC, em  1999 (Antunes, 1999, p. 73) .  

O m anifesto contem plava a defesa das cláusulas sociais e am bientais, a 

exclusão da saúde e da educação da liberalização dos serviços, a exclusão dos 

rem édios essenciais da lei de patentes, o perdão total da dívida dos 48 Países 

Pobres Altam ente Endividados (PPAE) , a revisão dos débitos dos países em  

desenvolvim ento, o estabelecim ento de cotas para a im portação de produtos 

de ent retenim ento com  o fim  de proteger as culturas locais, a proteção dos 

pequenos e m édios agricultores cont ra a concorrência externa, a adoção do 

“Princípio da Precaução”  para a liberação de produtos que possam  afetar a 

saúde ou o m eio am biente, com o os t ransgênicos e, por fim , a dem ocrat ização 

da OMC. O m anifesto exigia que se tornassem  públicas as sessões do órgão de 

Solução de Cont rovérsias da Organização Mundial, responsável pelos conflitos 

com erciais, e que a Organização aceitasse exam inar as posições das ONGs. 

Reivindicava, tam bém , a redução do tem po de divulgação dos docum entos 

em it idos pela OMC e o aum ento de consultas à Sociedade Civil,  at ravés de 

sem inários (Vieira, 2001, pp. 104-105) .  

Em  2000, a m archa ant iglobalização “passou”  pela Suíça, Tailândia, 

“ retornou”  aos Estados Unidos, “ seguiu”  para a Argent ina, Japão, Aust rália, 

República Tcheca, Coréia, França e Brasil (Evangelista, 2001, pp.12-15) . Em  

fins de janeiro de 2000, durante o XXX Encont ro do Fórum  Econôm ico Mundial 

em  Davos, cerca de dois m il m anifestantes protestaram  cont ra a polít ica 

com ercial neoliberal, enfrentando a polícia em  vários conflitos (Vieira, 2001, 

p.107) . Em  16 de abril de 2000, ocorreu o protesto cont ra a reunião conjunta 
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FMI / Banco Mundial em  Washington. Aproxim adam ente dez m il m anifestantes 

tom aram  as ruas da cidade e enfrentaram  m ilhares de policiais que fizeram  de 

setecentos a 1.200 presos. Centenas de ONGs se agruparam  em  torno da 

“Mobilização Global pela Just iça”  que atacava a “ t r íplice aliança da globalização 

em presarial:  FMI , OMC e Banco Mundial”  (Vieira, 2001b) . 

O protesto cont ra a globalização que ocorreu em  Praga, a 26 de 

setem bro de 2000, foi m ais violento. Envolveu cerca de nove m il 

m anifestantes, com  pelo m enos cem  fer idos, incluindo 51 policiais. Pedia-se o 

cancelam ento da dívida dos países pobres e o fecham ento do FMI . I ntegrantes 

de ONGs e sim pat izantes repet iam  em  coro palavras com o “o capitalism o 

m ata:  m ate o capitalism o”  e “povo sim , lucro não”  (Vieira, 2001b) . A reunião 

anual do FMI  e do Banco Mundial term inou um  dia antes do previsto. 

Durante a reunião de cúpula da União Européia, a 7 de dezem bro de 

2000, em  Nice, centenas de m anifestantes ant iglobalização ent raram  em  

choque com  a polícia. Cerca de vinte policiais e um  núm ero im preciso de 

at ivistas ficaram  fer idos. No ano seguinte, em  2001, o receio de que 

m anifestações tom assem  as ruas de Washington levou o Banco Mundial e o 

FMI  a antecipar e reduzir o encont ro. Em  vez de realizar-se a 2 e 3 de outubro, 

o evento se concent ra nos dias 29 e 30 de setem bro, sem  as at ividades 

paralelas que com eçariam  antes. No protesto cont ra a Reunião do G-8, em  

Gênova, 2001, que decidir ia “as linhas polít icas da intervenção global” , um  

jovem  de 23 anos, Carlo Giuliani, foi m orto e at ropelado pela polícia italiana. 

126 pessoas foram  presas e m ais de quinhentas ficaram  fer idas (Evangelista, 

2001, pp.12-15;  sam izdat .net , 2002, p.201) . 

O Fórum  Social Mundial (FSM) 6  surgiu no fluxo destas experiências. Foi 

idealizado com o um a ant ítese ao Fórum  Econôm ico Mundial de Davos7.  Deveria 

                                                 
6 O Fórum  é organizado pela Associação Brasileira de Organizações Não-Governam entais 
(ABONG), Ação pela Tributação das Transações Financeiras em  Apoio aos Cidadãos (ATTAC) , 
Com issão Brasileira Just iça e Paz da CNBB (CBJP-  CNBB) , Cent ro de Just iça Global (CJG) , 
Associação Brasileira de Em presários pela Cidadania (CI VES) , Cent ral Única dos Trabalhadores 
(CUT) , I nst ituto Brasileiro de Análises Sociais e Econôm icas ( I BASE)  e pelo Movim ento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)  (Frei Bet to, 2001, p.42) . Além  destas, é apoiado por 
m ais de 200 organizações nacionais e internacionais. 
7 O Fórum  Econôm ico Mundial de Davos foi fundado em  1971. Define-se com o um a “organização 
independente dedicada a melhorar a situação mundial por meio da cr iação de parcerias ent re 
líderes em presariais, polít icos, intelectuais e out ros expoentes da sociedade m undial” .   
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acom panhá- lo na m esm a periodicidade, durante as m esm as datas, e ser 

igualm ente internacional (Grzybowski, 2001) . Assim  com o o Encont ro de 

Davos que se repete desde 1971, o FSM ocorre sem pre ao final de janeiro. 

Diferente de Davos, porém , o Fórum  Social pode realizar-se em  diversas 

cidades do m undo. No início, os tem as m ais recorrentes do FSM tam bém  

estavam  ligados à m acroeconom ia:  a redução do poder da OMC e do FMI , a 

Taxa Tobin (que prevê t r ibutação de 0,1% , a 0,05%  sobre as t ransações 

financeiras internacionais)  e o cancelam ento definit ivo das dívidas externas dos 

países pobres, um  dos tem as consensuais ent re os part icipantes (Frei Bet to, 

2001, p.42) .  

Do prim eiro Fórum  Social Mundial em  Porto Alegre, 2001, part iciparam  

4.702 delegados (de ent idades e m ovim entos da sociedade civil,  inst ituições 

acadêm icas, I grejas, parlam entares e prefeitos, sendo 1.500  de 117 países) , 

1.500 ONGs, 165 convidados (77 nacionais e 88 internacionais) , 104 

conferencistas, dois m il part icipantes do Acam pam ento da Juventude e 

setecentos representantes das Nações I ndígenas. 1.300 pessoas foram  

credenciadas para a organização, com unicação, apoio logíst ico, t radução e 

segurança, além  dos 1.870 jornalistas, dos quais 386 eram  est rangeiros. 

Est iveram  presentes tam bém  764 em presas de com unicação (TV, rádio, 

grandes jornais)  e m ídias alternat ivas (sendo 322 delas de 52 países) . Foram , 

ao todo, dezesseis m il part icipantes acom panhando at ividades em  

quat rocentas oficinas tem át icas (Grzybowski, 2001, pp.67-69 ;  Vieira, 2001, 

pp.110-111) .  

Durante esta pr im eira edição do Fórum  Social Mundial no Brasil,  um a 

forte repressão policial im pediu m anifestações em  Davos e até m esm o o 

com parecim ento de representantes de organizações não-governam entais que 

t iveram  de deslocar-se às cidades vizinhas, Zurique e Berna, para protestar 

(Vieira, 2001, p.111) . ONGs convidadas am eaçaram  rom per com  o evento se 

seus organizadores não assegurassem  o direito à m anifestação. A repressão 

policial im pediu a m anifestação program ada pelas ONGs que não foram  

convidadas. 
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 Guerr illheiros, representantes de m ovim entos cam poneses, líderes 

religiosos, intelectuais, em presários, foram  ident ificados pela m ídia com o 

porta-vozes do protesto ant iglobalização. Destacaram -se o líder zapat ista 

Subcom andante Marcos, o agricultor francês cont ra os t ransgênicos, José 

Bové, o coordenador do MST João Pedro Stédile, o lingüista norte-am ericano 

Noam  Chom sky, o expoente da Teologia da Libertação Frei Leonardo Boff, o 

idealizador do Gram een Bank8,  Muham m ad Yunus, o econom ista da “Era do 

Acesso” , Jerem y Rifkin e a jornalista canadense Naom i Klein cujo livro, No 

Logo,  foi considerado a “bíblia”  do m ovim ento (Evangelista, 2001, p.14) . 

Centenas de ONGs, sindicatos, inst ituições e m ovim entos sociais de todo 

m undo lançaram  um  docum ento durante o Fórum  Social Mundial, em  Porto 

Alegre, conclam ando as próxim as m obilizações em  favor dos “direitos dos 

povos, liberdade, segurança, em prego e educação” . No docum ento, o Fórum  

Social Mundial aparece com o a “ luta e a esperança de um  m undo novo 

possível, onde o ser hum ano e a natureza são o cent ro de nossas 

preocupações” , enquanto Davos significa a “concent ração da r iqueza, a 

globalização da pobreza e a dest ruição de nosso planeta”  (Vieira, 2001, 

p.111) .  

Em  2004, o Fórum  Social Mundial foi realizado na Í ndia com  a intenção 

de incorporar organizações e m ovim entos de out ras regiões com o a Ásia. Ent re 

os dias 16 e 21 de janeiro de 2004, t rabalhadores, m ulheres, pacifistas, 

at ivistas am bientais e de direitos hum anos, junto aos m arginalizados pelo 

sistem a de castas, ocuparam  com  m úsica e dança os espaços do evento em  

Mum bai (Greenpeace Brasil,  2004) .  

O V FSM, em  2005, encerrou suas at ividades em  Porto Alegre com  155 

m il part icipantes de 135 países (35 m il acim a do esperado) , duas m il 

at ividades e 5.700 organizações de todo o m undo. A m aior delegação de 

part icipantes ligados a organizações foi a do Brasil,  com  36.427, seguida da 

Argent ina, com  1.397, e dos Estados Unidos, com  1.157 (Junqueira, 2005a) .  

 

                                                 
8 Ou o “Banco dos Pobres” . Criado em  1976 por Yunus, professor bengalês, é um  banco 
especializado em  m icro-crédito com  o objet ivo de erradicar a m iséria.   
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1.2. A Sociedade Civil Mundial 

  

Talvez seja possível afirm ar que todas estas m anifestações m arcaram  o 

início do século est im ulando novas visões de m undo crít icas ao capitalism o. 

Ainda que pouco elaborada teoricam ente, é com o se surgisse um a nova 

esquerda m undial agregando todos os t ipos de reivindicações das cham adas 

velhas e novas esquerdas, cont ra o grande capital. Neste quadro, os tem as da 

desigualdade, exploração do t rabalho, concent ração de capital, 

“desenvolvim ento” , discr im inação étnica e sexual, educação, cidadania, m eio 

am biente, são igualm ente im portantes e se art iculam  ao tem a do capitalism o 

m undial. 

I nspirados nestes m ovim entos, m uitos estudiosos da cham ada 

Sociedade Global viram  na form a de atuação das ONGs I nternacionais um  

“cont ra-poder” . Para Vieira (2001, p.103) , as ONGs assum iram  a postura de 

um  “cont ra-poder”  ao “execut ivo global” , -  form ado pela OMC, Banco Mundial, 

FMI  e OCDE, -  que decide “o dest ino de todos os habitantes do m undo” . Elas 

sinalizariam , desse m odo, a em ergência de um a Sociedade Civil Mundial 

resistente à ordem  hegem ônica, assim  com o um  novo t ipo de cidadania 

(m undial) , for jada no decorrer das m obilizações. 

De m odo análogo, porém  sobre term os diferentes, out ros autores 

contem porâneos tam bém  t rabalham  com  a idéia de um  cont ra-poder ao 

capitalism o global. Hardt  e Negri (2001) , por exem plo, crêem  que o “povo 

global”  seja representado, m ais clara e diretam ente, não por organism os 

governam entais, m as por um a variedade de organizações relat ivam ente 

independentes dos Estados e do Capital. Para eles, estas organizações 

funcionam  com o “est ruturas de um a Sociedade Civil Global canalizando as 

necessidades e os desejos da m ult idão em  form as que possam  ser 

representadas dent ro do funcionam ento das est ruturas globais de poder” . 

Seriam  as Organizações Não-Governam entais “as forças m ais novas e talvez 

m ais im portantes da Sociedade Civil Global”  (Hardt  e Negri, 2001, pp. 333-

419) .  
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Os autores definem  as ONGs com o “qualquer organização que pretenda 

representar o Povo e t rabalhar em  seu interesse, à parte das est ruturas de 

Estado (e geralm ente cont ra elas) ” . Um  tal t ipo de representação, ent retanto, 

apenas poderia acontecer em  condições de “ I m pério”  que cr iam  “um  potencial 

m aior de revolução do que os regim es m odernos de poder”  ao reunir o 

conjunto de todos os explorados e subjugados num a m ult idão que se opõe 

diretam ente ao “ I m pério” , sem  m ediadores. Para Hardt  e Negri, a “m ult idão”  

seria naturalm ente revolucionária. A dificuldade estar ia em  organizar a 

m ult idão de form a dir igida cont ra os pilares fundam entais deste poder im perial 

que perm anecem , ainda, m uito obscuros (Hardt  e Negri, 2001, pp. 333-419) . 

Para Wallerstein (2004, p.274-276) , todas estas m anifestações seriam  

aspirantes a “m ovim entos ant i-sistêm icos” , term o for jado na década de 1970 

para agrupar os m ovim entos populares sociais e nacionais considerados 

antagônicos ao sistem a m undial e que se pretendem  revolucionários, capazes 

de rom per com  a ordem  econôm ica internacional. Porém , as característ icas 

destes novos aspirantes ao papel de m ovim ento ant i-sistêm ico seriam  bem  

part iculares. O Fórum  Social Mundial, por exem plo, procura reunir todos os 

t ipos precedentes de contestação:  a velha esquerda, os novos m ovim entos 

sociais, as organizações de direitos hum anos, ent re out ras, organizados de 

form a local, nacional e t ransnacional. “Um  out ro m undo é possível” , slogan do 

Fórum  Social, expressa a crença na possibilidade de um  m undo livre da ordem  

econôm ica dom inante representada pelo Fórum  de Davos.  

Wallerstein (2004)  considera o term o “ant i-sistêm ico”  m ais adequado 

para designar os novos m ovim entos que “ant iglobalização” , um a vez que estes 

são protestos “globalizados”  que visam  a t ransform ação m undial e se opõem  

est r itam ente à form a econôm ica, e não ao processo social m ais am plo de 

globalização. O Fórum  Social Mundial, por exem plo, em bora crít ico ao sistem a 

capitalista, pretende-se um  m ovim ento global no sent ido de seu 

internacionalism o e diversidade9.  Mesm o os tem as dos m ovim entos 

ant iglobalização, em  geral, t ranscendem  as fronteiras nacionais:  desigualdade 

                                                 
9 O FSM tem  um  com itê de coordenação com  aproxim adam ente cem  m em bros representando 
m ovim entos de várias partes do globo. 
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social, desem prego, exploração do t rabalho infant il,  discr im inação étnica, 

sexual, de gênero, desequilíbr io am biental.  

O tem a do m eio am biente m elhor expressaria o alcance destes 

protestos. Ort iz (1994)  observara, sobre o m ovim ento ecológico, que “seu 

objeto, a Terra, ult rapassa as fronteiras nacionais” , e que assim  se apresenta 

com o um a espécie de “m ovim ento social da ‘sociedade civil m undial’” . “A 

preocupação ecológica não tem  pát r ia, seu enraizam ento é o planeta” . Neste 

sent ido, seríam os todos “cidadãos do m undo”  num  sent ido novo, diverso do 

viajante cosm opolita (Ort iz, 1994, p.7-8) .  

Um  problem a teórico, no entanto, persiste:  deveríam os acreditar num a 

“Sociedade Civil Mundial”  quando não há um  Estado Mundial em  relação ao 

qual se cont rapor? Ou é possível considerar a existência, pelo m enos em pír ica, 

de algum  t ipo de governo ou governança global, com o um  conjunto 

ent relaçado de Estados, organizações m ult ilaterais, ONGs internacionais e 

nacionais, art iculados por forças hegem ônicas, que nos perm ita adm it ir  a 

realização de um a Sociedade Civil Mundial em  torno desta constelação 

internacional de inst ituições? Ou, ainda, corresponderia a Sociedade Civil 

Mundial diretam ente a este m esm o com plexo de organizações? Em  caso 

afirm at ivo, por que usar o term o “civil”  e não apenas “sociedade m undial”? 

Mesm o que o Estado nacional tenha perdido a cent ralidade, a polít ica 

cont inua a ser um a prát ica dem arcada pelas im posições nacionais. Part idos, 

sindicatos, associações, apenas se const ituem  sob as leis da Nação onde foram  

criados. Por out ro lado, a esfera polít ica não se rest r inge ao terr itór io nacional, 

m as o ult rapassa at ravés de m ovim entos, ações ou eventos que alteram  a 

opinião pública internacional interfer indo nas prát icas e discursos de governos 

e organizações de vários países. Estes, por sua vez, podem  apropriar-se de 

reivindicações, term os e palavras de ordem  produzidas pelos m ovim entos 

sociais nacionais e t ransnacionais da form a que lhes convêm .  

Por exem plo, a crença nas organizações “não-governam entais”  com o 

representantes da Sociedade Civil,  com o novos agentes da t ransform ação 

social em  favor do “povo” , da “dem ocracia”  e cont ra a globalização econôm ica, 

coincide com  a defesa da redução do Estado propagada por governos e 
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agências m ult ilaterais. A difusão da ideologia do “Estado Mínim o”  pelas 

agências financeiras m ult ilaterais veio acom panhada da valor ização da 

Sociedade Civil e das suas inst ituições (Marcussen, 1998) . Para as versões 

“ revolucionárias”  e conservadoras da valor ização da Sociedade Civil,  é com o se 

os Estados, m esm o dem ocrát icos, est ivessem  m ais distantes dos interesses 

populares que as organizações não-governam entais.  

Esta coincidência ent re os discursos tecnocrát icos10 e os m ovim entos 

sociais, ideologias neoliberais e de part icipação dem ocrát ica, foi cham ada por 

Dagnino (2004)  de “confluência perversa” , situação em  que atores de 

tendências cont rár ias fazem  uso dos term os “sociedade civil” ,  “ cidadania”  e 

“part icipação”  ocultando as divergências ent re os diferentes projetos. Para ela, 

o processo de encolhim ento do Estado e a progressiva t ransferência de suas 

responsabilidades sociais para a Sociedade Civil subm etem  as experiências de 

part icipação a um  r isco real:  de que “a part icipação da Sociedade Civil nas 

instâncias decisórias, defendida pelas forças que sustentam  o projeto 

part icipat ivo dem ocrat izante com o um  m ecanism o de aprofundam ento 

dem ocrát ico e de redução da exclusão, possa acabar servindo aos objet ivos do 

projeto que lhe é antagônico”  (Dagnino, 2004, p.97) . 

Em  análise sem elhante à de Dagnino (2004) , Nogueira (2004)  ident ifica 

a m esm a “confluência” , em bora ut ilize term inologia dist inta. Enquanto Dagnino 

se refere à coincidência ent re os projetos “dem ocrat izante”  e “neoliberal” , o 

autor afirm a que o “ reform ism o incorporou quat ro idéias inerentes ao discurso 

dem ocrát ico em  geral e ao radicalism o dem ocrát ico em  part icular:  

descent ralização, part icipação, cidadania e sociedade civil” .  (Nogueira, 2004, 

p.54) . Ele aproxim a, deste m odo, “neoliberalism o”  e projeto dem ocrat izante, 

de “ reform ism o” . Se, para Dagnino, neoliberalism o e dem ocrat ização são dois 

projetos cujo antagonism o é m ascarado pelo m esm o discurso, para Nogueira 

                                                 
10 Segundo o Relatório da Assem bléia Geral da ONU de 1998 (p.2) , “as organizações não-
governam entais são a m anifestação m ais clara do que se tem  cham ado ‘Sociedade Civil’,  quer 
dizer, a esfera na qual os m ovim entos sociais se organizam  em  torno de dist intos objet ivos, 
grupos de pressão e temas de interesse” . Em 1997, o então Secretário General da ONU, Kofi 
Annan, com entou:  “ .. .debem os esencialm ente for jar una nueva alianza con la sociedad civil.  
Debem os aspirar a una nueva síntesis ent re iniciat iva pr ivada y bien público, que est im ule el 
espír itu em presarial y la econom ía de m ercado junto con la responsabilidad social y 
m edioam biental.”  (Mensaje a la Conferencia Sur?Sur, San José, Costa Rica, Enero, 1997) .   
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(2004)  o reform ism o seria capaz de conciliar objet ivos de origens dist intas 

que, essencialm ente, coincidem :  “m enos Estado, m ais dem ocracia, m enos 

burocracia, m ais iniciat iva”  (Nogueira, 2004, p.54) . 

Nogueira (2004)  salienta que a ideologia da descent ralização está 

fortem ente ligada à idéia de dem ocracia, a ponto de se confundirem . “A 

descent ralização se converteu, assim , em  im perat ivo dem ocrát ico e em  

cam inho m ais adequado para a resolução dos problem as sociais e elevação da 

perform ance gerencial do setor público ( ...)  Descent ralizando suas at r ibuições 

e at ividades, o Estado ter ia com o se concent rar no fundam ental, reduzir seus 

custos operacionais, dim inuir seu tam anho e ganhar, com  isso, m aior leveza e 

agilidade”  (Nogueira, 2004, pp.55-56) . 

É com o se o Estado, descent ralizando-se, pudesse aproxim ar-se m ais da 

sociedade e atender m elhor suas dem andas. A descent ralização incent ivaria o 

envolvim ento local e regional na im plem entação de polít icas públicas. Assim , 

“a descent ralização, em  vez de representar o desm onte ou de prom over o 

recuo do Estado nacional, funcionaria com o fator de seu fortalecim ento graças 

à dinâm ica solidária e não predatória que seria posta em  m archa”  (Nogueira, 

2004, p.56) . A idéia de descent ralização ter ia at r ibuído novos sent idos aos 

term os part icipação, cidadania e sociedade civil.  “Ainda que se esforçando para 

preservar a filiação dessas idéias ao cam po dem ocrát ico, o discurso de 

descent ralização irá, na prát ica, aproxim á- las da im agem  de associações e 

indivíduos m ais cooperat ivos que conflituosos, ou seja, que colaboram , 

em preendem  e realizam ”  (Nogueira, 2004, p.56-57) .  

Um a dim ensão im portante do projeto reform ista é, portanto, o est ím ulo 

aberto às “organizações sem  fins lucrat ivos e ao voluntariado com o agentes 

pr ior itár ios do bem -estar”  (Nogueira, 2004, p.57) . Deste m odo, a 

“ responsabilidade social”  será  incorporada ao planejam ento est ratégico das 

em presas com o um  com ponente da gestão em presarial. Para Nogueira (2004) , 

a filant ropia m oderna acrescenta algo m ais de despolit ização ao im aginário 

colet ivo:  “Os m ovim entos sociais irão se dir igir , então, m uito m ais para a 

gestão de polít icas que para a oposição polít ica. O discurso por eles 

referenciado repercut irá claram ente a situação. Ficará, por um  lado, m ais 
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técnico e operacional, abrindo-se tanto para a inovação conceitual quanto para 

um a m udança de enfoque. Por out ro lado, ficará m ais ét ico, tendendo a 

abandonar a luta no terreno polít ico estatal para se concent rar na defesa de 

valores e direitos em  escala m undial”  (Nogueira, 2004, p.58) . 

  Dagnino (2004)  reconhece a dificuldade dos m ovim entos sociais em  

atuar num  terreno onde o r isco de cooptação e distorção dos discursos e 

prát icas se coloca de m odo perm anente. “Essa perversidade é claram ente 

exposta nas avaliações dos m ovim entos sociais, de representantes da 

sociedade civil nos conselhos gestores, de m em bros das organizações não-

governam entais (ONGs)  envolvidas em  parcerias com  o Estado e de pessoas 

que, de um a m aneira ou de out ra, vivenciam  a experiência desses espaços ou 

se em penharam  na sua cr iação, apostando no potencial dem ocrat izante que 

eles t rar iam . Elas percebem  essa confluência perversa com o um  dilem a que 

quest iona o seu próprio papel polít ico:  ‘o que estam os fazendo aqui?’, ‘que 

projeto estam os fortalecendo?’, ‘não ganharíam os m ais com  out ro t ipo de 

est ratégia que prior izasse a organização e a m obilização da sociedade, ao 

invés de atuar junto com  o Estado?”  (Dagnino, 2004, p.97) .  

O exercício da “part icipação cidadã”  é, portanto, m ais com plexo no jogo 

polít ico que no plano conceitual. Cidadania e part icipação são term os que 

inform am  m uito pouco por si m esm os. Faulks (2000, p.1)  observa que o 

conceito de cidadania tem  quase um  apelo universal que leva radicais e 

conservadores a usar o term o em  benefício de prescrições m uitas vezes 

opostas. Para ele, no entanto, haveria um a explicação para isto cont ida no 

próprio significado do term o que se rem ete, de um a só vez, a elem entos 

individualistas e colet ivistas. Do m esm o m odo que os radicais, liberais 

valor izam  a cidadania que garant ir ia aos indivíduos perseguir seus interesses 

com  liberdade. Ao m esm o tem po, a possibilidade de sua expansão a um  m aior 

núm ero de indivíduos tam bém  está cont ida no conceito.  

Tecnocratas e alternat ivos concordam  que “só pode haver reform a que 

produza um  Estado at ivo, com petente e dem ocrát ico, se ela t rouxer consigo 

um a sociedade civil igualm ente forte, at iva e dem ocrát ica”  (Nogueira, 2004, 

p.58) . Nogueira (2004) , no entanto, adm ite, assim  com o Dagnino, que “o 
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consenso é m ais aparente que real, pois são m uitos os discursos, os projetos e 

os conceitos de sociedade civil e nem  sem pre se sabe sobre o quê os 

diferentes inter locutores se referem  quando falam  deste ‘novo’ espaço social”  

(Nogueira, 2004, p.59) . Para ele, o discurso alternat ivo espelhará a operação 

sem ânt ica oficial, abandonando a fronteira do Estado com o cam po de lutas de 

em ancipação para se concent rar na idéia de Estado com o espaço de regulação, 

elaboração e im plem entação de polít icas. Aum entam , desse m odo, as 

possibilidades de m aterialização de um  “Estado sem  Sociedade Civil” :  

onipotente, de poderes execut ivos concent rados e esvaziado de confrontos 

polít icos representat ivos da sociedade (Nogueira, 2004, p.108) . Este seria o 

efeito paradoxal da ideologia da “descent ralização” .  

Cohen (2003, p.419)  observa que o discurso sobre a Sociedade Civil se 

“globalizou” . Tornou-se global, no sent ido de ser aplicado a quase tudo o que 

se refere à polít ica (em preendim entos cívicos, associações voluntárias, 

organizações sem  fins lucrat ivos, redes m undiais, organizações não-

governam entais, grupos de defesa dos direitos hum anos, m ovim entos sociais 

t ransnacionais) , e foi globalizado, no sent ido de expressar a idéia de um a 

“Sociedade civil Mundial ou Transnacional”  que seria um a das principais 

cont r ibuições conceituais do século XXI  ao debate polít ico. Ent retanto, para 

Cohen (2003) , o contexto em  que este novo conceito irrom pe já não é m ais o 

da oposição ao Estado, nem  da dem ocrat ização ou integração nacional, m as da 

“ordem  m undial em ergente” . 

Neste contexto, surge um a grande expectat iva em  torno das ONGs 

I nternacionais com o associações que tenderiam  a desem penhar um  papel 

crescente nas negociações internacionais. Elas seriam  catalisadoras de 

m udanças dest inadas a incorporar a Sociedade Civil no processo de tom ada de 

decisão e inst rum entos “de um a em ergente cidadania planetária enraizada em  

valores hum anos universais”  (Vieira, 1997, p.120) . Vieira (1997)  acredita que 

“as organizações não-governam entais que atuam  no plano internacional 

poderão, assim , cont r ibuir  para a const ituição de um a nova inst itucionalidade 

polít ica consubstanciada num a esfera pública t ransnacional”  (Vieira, 1997, 

p.120) .  
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Hardt  e Negri (2001, p. 332-334)  defendem  a hipótese de que alguns 

m ecanism os de representação sejam  capazes de “ filt rar”  a m ult idão que não 

pode ser incorporada diretam ente pelas est ruturas do poder global. Em  m uitos 

casos, os Estados-nação m ajoritár ios, m as m inoritár ios em  term os de poder, 

exerceriam  este papel dent ro da Assem bléia Geral da ONU. Por out ro lado, os 

Estados não seriam  as únicas instâncias que representam  o Povo no novo 

arranjo global. O “Povo Global”  tam bém  seria representando por um a 

variedade de organizações junto aos com ponentes t radicionais da Sociedade 

Civil,  com o a m ídia e as inst ituições religiosas. Todavia, seria em  vão o esforço 

de com preender o funcionam ento deste conjunto am plo e heterogêneo de 

organizações sob um a única definição. 

Por out ro lado, os autores tam bém  reconhecem  que as ONGs, por 

estarem  fora do poder do Estado, e m uitas vezes em  conflito com  ele, possam  

ser com pat íveis com  o projeto neoliberal do capitalism o global. Enquanto o 

capital global ataca os poderes do Estado-nação a part ir  de cim a, as ONGs 

atuariam  est rategicam ente a part ir  de baixo, com o a “ face com unitár ia do 

neoliberalism o”  (Hardt  e Negri, 2001, p. 334) . I sto, no entanto, não definir ia 

adequadam ente, para eles, as at ividades das ONGs. Ser não-governam ental ou 

cont ra o Estado não seria suficiente para situar estas organizações ao lado dos 

interesses do capital. 

Em bora ant igas, por vezes centenárias, as ONGs I nternacionais foram  

descobertas com o força polít ica nas últ im as décadas, com o se viessem  ocupar 

um  espaço aberto pelo desgaste de ideologias, grupos e inst ituições anteriores. 

A análise de Wallerstein (2004, pp. 271-272)  indica que, desde os anos 1960, 

ter ia havido um a busca cont inuada por um  t ipo m elhor de m ovim ento ant i-

sistêm ico que nos levasse de fato à dem ocracia e à igualdade. Tudo se passa 

com o se as populações m undiais t ivessem  feito avaliações negat ivas do 

exercício do poder pelos m ovim entos ant i-sistêm icos clássicos e deixado de 

acreditar nos part idos polít icos, nos m ovim entos sociais e no Estado com o 

m ecanism os de t ransform ação. O voto nos part idos, em  vez de representar 

escolhas, expectat ivas ou expressar ideologias, ter ia se tornado defensivo, o 

voto no m al m enor. 
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Wallerstein (2004)  aponta algum as tentat ivas de m ovim entos ant i-

sistêm icos a part ir  dos anos 1960. A prim eira foi o florescim ento de m últ iplos 

m aoísm os. Um a segunda variedade, m ais duradoura, foram  os novos 

m ovim entos sociais (verdes e out ros am bientalistas, fem inistas, de “m inorias”  

raciais ou étnicas) . “Suas característ icas com uns eram , pr im eiro, a rejeição 

vigorosa da est ratégia em  duas fases da velha esquerda11,  das suas 

hierarquias internas e das suas prior idades – da idéia de que as necessidades 

das m ulheres, das ‘m inorias’ e do am biente eram  secundárias e deviam  ser 

abordadas ‘depois da revolução’. Segundo, desconfiavam  profundam ente do 

Estado e da ação orientada para o Estado”  (Wallerstein, 2004, pp. 272-273) .  

Na década de 1980, estes novos m ovim entos se dividiram  ent re o que 

os Verdes alem ães cham avam  “ fundis”  e “ realos” , “ revolucionários versus 

reform istas”  do início do século XX. Para Wallerstein (2004, p. 273) , os 

“ fundis”  perderam  em  todas as situações e m ais ou m enos desapareceram . Os 

“ realos” , vitor iosos, assum iram  cada vez m ais a aparência da social-

dem ocracia, não m uito diferente do t ipo clássico, em bora com  retór icas sobre 

ecologia, gênero e racism o.  

O terceiro grupo aspirante ao estatuto ant i-sistêm ico, ter iam  sido as 

organizações de defesa dos direitos hum anos. Algum as, com o a Anist ia 

I nternacional (1961) , já exist iam  antes de 1968, m as, em  geral, tornaram -se 

um a força polít ica relevante apenas na década de 1980, dando legit im idade 

inst itucional às inúm eras organizações que defendiam  direitos civis.  

O quarto t ipo, para Wallerstein (2004) , seriam  os m ovim entos 

ant iglobalização, incluindo as edições anuais do Fórum  Social Mundial que 

reuniu, em  2002, m ais de cinqüenta m il delegados e m il organizações, e teve 

quase cem  m il part icipantes em  2003 (Wallerstein, 2004, pp. 273-275) .  

  Nos últ im os anos, todavia, a representat ividade das ONGs tem  sido cada 

vez m ais quest ionada na m esm a proporção em  que passam  a ocupar espaços 

de representação nos órgãos públicos, polít icas públicas e em  out ros espaços 

de gestão. Conform e Gohn (2005) , polít icos e adm inist radores proclam am  que 

estão dialogando com  a Sociedade Civil em  novas form as de pacto social 

                                                 
11 tom ada do poder estatal e dest ruição do Estado após a ditadura proletár ia.  
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quando, “na realidade, estão dialogando com  ent idades que têm  bastante 

visibilidade na m ídia porque possuem  um  prim oroso t rabalho de m arket ing.  De 

fato, não se sabe se elas têm  algum  diálogo com  setores da Sociedade Civil 

que dizem  representar. Além  disso, não se sabe que t ipo de relação existe 

ent re ONGs e sua ‘base’ ( term o que causa certo est ranham ento nas ONGs 

porque é do dom ínio dos m ovim entos dos anos 1980) ”  (Gohn, 2005, p.102) .  

Para Wallerstein (2004) , o conceito de Sociedade Civil parte de um a 

dist inção do século XI X ent re “país legal”  e “país real” , ent re o poder oficial e o 

sent im ento popular. A definição assum e que o Estado seja, por definição, 

ant idem ocrát ico, cont rolado por pequenos grupos privilegiados, enquanto a 

Sociedade Civil seria capaz de conter verdadeiram ente o povo e seus anseios. 

Assim , o que é parte ou representa o Estado não é parte nem  representa a 

Sociedade Civil e vice-versa.  

Por out ro lado, Wallerstein (2004)  adverte, não basta sim plesm ente não 

fazer parte do Estado ou representá- lo para ser Sociedade Civil.  Organizações 

Não-governam entais I nternacionais que raram ente m obilizam  o apoio das 

m assas, contando apenas com  sua “capacidade de ut ilizar o poder e a posição 

dos seus m ilitantes de elite”  (Wallerstein, 2004, p.274) , não seriam  parte nem  

representariam  necessariam ente a Sociedade Civil.  

O que são, afinal, estas ONGs I nternacionais? O que há de com um  ent re 

elas? Com o elaborar um a definição que consiga agrupá- las sob um  m esm o 

critér io? Apenas a part ir  de um a definição m ais precisa do term o poderem os 

dar cont inuidade à discussão dos problem as cent rais deste t rabalho:  ONGs 

I nternacionais podem  ser consideradas um  cont ra-poder? É possível falar em  

Sociedade Civil Mundial? Quando um  tem a nos escapa teórica e em pir icam ente 

por estar m uito coberto de ideologias, a t radição sociológica nos ensina a 

reconst ruir  sua histór ia, observar sua evolução, ainda que caiam os em  novas 

arm adilhas.  
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1.3. ONGs com o invenção onusiana  

 

Em bora associações civis e organizações internacionais de diversos t ipos 

já exist issem  em  grande núm ero, especialm ente desde o século XI X, é com  a 

cr iação das Nações Unidas que o term o ONG passa a designar, de m odo 

bastante genérico, todas as organizações sem  fins lucrat ivos que não são parte 

de est ruturas estatais. Foram  as Nações Unidas que, pela pr im eira vez, 

adotaram  oficialm ente o term o ONG, definiram  seu conteúdo e o divulgaram  

am plam ente, conferindo ao nom e legit im idade internacional. Ao at r ibuir  às 

associações civis um  term o com um , além  de um  novo significado no cenário 

internacional, as Nações Unidas se tornaram  um  m arco da reinvenção destas 

organizações que foram  prom ovidas, deste m odo, a inst ituições reconhecidas e 

respeitadas m undialm ente, adquir indo caráter de neut ralidade técnica e 

internacionalidade.  

Antes de serem  cham adas “ONGs” , as organizações hum anitár ias de 

ajuda ou proteção do m eio am biente recebiam  o nom e de sua fundação ou 

eram  refer idas segundo o seu regist ro form al, sendo o m ais freqüente o de 

“associação civil” ,  que acentua a diferença em  relação às inst ituições 

governam entais e com erciais. As associações civis, com o se sabe, são m uito 

ant igas e podem  ser notadas especialm ente a part ir  dos séculos XVI I I -XI X na 

Europa e Estados Unidos, período de conquista dos direitos civis e polít icos, em  

especial o direito à livre associação, reunião pública e part icipação polít ica. A 

Declaração dos Direitos do Hom em  de 1789 e a Const ituição de 1848 

proclam aram  a liberdade de associação, garant ida pela lei francesa de 1901. 

Segundo Beigbeder (1992) , já na I dade Média era possível ident ificar 

algum as organizações bem  próxim as das associações de ajuda ligadas à 

t radição cr istã. Algum as ordens religiosas, com o a Ordem  de Malta, assum iram  

m issões internacionais. Elas foram  associadas às Cruzadas desde o século XI . 

Adm inist raram  asilos no Oriente Médio e assum iram  a responsabilidade da 

defesa m ilitar dos doentes, peregrinos e terr itór ios cr istãos.  

As conquistas coloniais foram  sem pre acom panhadas ou sucedidas pelas 

m issões cr istãs. Ao m esm o tem po em  que forneciam  o discurso e a just ificat iva 
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para as invasões e se dedicavam  à conversão ao cr ist ianism o dos povos 

expropriados, levavam  em  conta o bem -estar m aterial e as aspirações sociais 

dos indivíduos, dedicando-se à educação e m anutenção da ordem  social. Na 

própria Europa, especialm ente até a Revolução Francesa, ordens religiosas 

eram  responsáveis por escolas, hospitais, orfanatos e inst ituições para cegos.  

As organizações de caridade britânicas nasceram  no século XI X graças à 

iniciat iva de indivíduos decididos a prestar socorro aos que sofr iam  as 

conseqüências sociais da Revolução I ndust r ial, vít im as da m iséria e da 

desigualdade. Nos países anglo-saxões, as associações de caridades foram  

encorajadas pela ét ica puritana e filosofia liberal segundo as quais o indivíduo 

deve tom ar a iniciat iva de reform ar a sociedade sem  esperar que o governo se 

encarregue. 

No século XI X, a m aior parte das associações era de inspiração religiosa 

e t inha com o objet ivo as obras de caridade no plano nacional. Um  exem plo é a 

Caritas, fundada na Alem anha em  1890. Já a Cruz Verm elha estava ent re um a 

m inoria de organizações e se destacou por ser um a inovação. Criada em  1863, 

não se ligava diretam ente a nenhum a religião estabelecida e representava um  

m ovim ento internacional. No século XX, a devastação e o sofr im ento causados 

pelas duas guerras m undiais, pelas guerras regionais e civis, catást rofes 

naturais, fom e e epidem ias, m ot ivaram  a cr iação de inúm eras associações 

internacionais, com o a Save the Children Fund12,  cr iada em  1919, e a Oxfam 13,  

de 1942 (Beigbeder, 1992, p. 14) .  

Logo após a Segunda Guerra Mundial, as organizações prestam  ajuda 

aos países europeus. As ent idades am ericanas associadas à planificação da 

ajuda dest inada à Europa cr iam , em  1943, o Am erican Council of Private 

Foreign Relief Agencies. Nos prim eiros anos do pós-Guerra, desem penharam  

um  papel m uito at ivo, fornecendo roupas, produtos alim ent ícios, 

                                                 
12 A Save the Children foi fundada em  1919 a part ir  do conselho Fight  the Fam ine que se opunha 
ao bloco da Alem anha (OCDE, 1988, p.19) . Dest inava-se a enviar alim ento às cr ianças durante o 
bloqueio da Alem anha e da Áust r ia. 
13 No Reino Unido, o com itê de Oxford de Luta cont ra a Fom e foi const ituído em  outubro de 1942 
por meia dúzia de pessoas, ent re eles o prefeito quaker de Oxford, o vigário da I greja da 
Universidade e um  helenista. Seu principal objet ivo era socorrer as populações civis gregas que 
passavam  fom e durante a ocupação nazista. Esse com itê se tornou, em  seguida, a Oxfam , um a 
das m ais im portantes organizações britânicas (OCDE, 1988, p.19) .   
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m edicam entos, m obilizando fundos privados e part icipando da dist r ibuição da 

ajuda oferecida pelo governo am ericano. Duas das principais ONGs am ericanas 

foram  fundadas para este fim :  a Catholic Relief Service (CRS) , em  1943, e a 

CARE (Cooperat ive for Assistance and Relief Everywhere) , associação inst ituída 

em  1945 por 23 organizações. Até m eados de 1946, o objet ivo pr incipal era 

ajudar a Europa (OCDE, 1988, p.19) .  

Nas décadas de 1950 e 1960, as associações dir igem  seus esforços aos 

problem as dos países “em  desenvolvim ento” . Elas passam  a realizar, então, 

m ais que ações urgentes de socorro, concent rando-se tam bém  em  projetos de 

ajuda ao desenvolvim ento de m édio a longo prazos. Os program as t inham  

com o objet ivo fornecer aos países do Terceiro Mundo recursos financeiros, 

assistência técnica, especialistas, voluntários e apoio m aterial a fim  de facilitar 

o avanço econôm ico. Baseavam -se em  projetos com unitár ios de pequeno porte 

visando prom over a auto-suficiência das populações locais em  agricultura, 

serviços de saúde, aprovisionam ento de água potável ou irr igação. Alguns 

destes projetos ficaram  isolados, desapareceram  ou t iveram  interrom pido seu 

sustento m aterial, financeiro ou de pessoal (Beigbeder, 1992, p.136) .   

Para Corsino (1998, p.35) , a iniciat iva de cooperação com  o Terceiro 

Mundo segue o Plano Marshall,  e ter ia objet ivos m ais polít icos e est ratégicos 

que econôm icos e hum anitár ios:  im pedir que os novos países independentes se 

convertessem  ao socialism o e int roduzir um a concepção linear de 

desenvolvim ento que pressuponha um a única orientação para todas as Nações 

em pobrecidas.  

A cooperação internacional se or ienta, deste m odo, m ais às sociedades 

civis que em  direção aos governos. Haveria um  claro interesse, no início da 

Guerra Fria, em  aproxim ar os Estados Unidos das Nações em  dificuldades que 

bem  poderiam  receber ajuda soviét ica e se tornar aliadas ao bloco socialista. 

As ONGs foram , assim , t ransform adas em  inst rum entos est ratégicos da polít ica 

internacional am ericana. Tam bém  at ravés do est ím ulo às m issões de ajuda, 

além  dos recursos diplom át icos e coercit ivos, os Estados Unidos ter iam  

consolidado sua posição, influência e cont role sobre o resto do m undo. 
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  O “Ponto I V”  da proclam ação do presidente Trum an, de janeiro de 1949, 

conclam ava os am ericanos a t rabalhar pelo “progresso e pelo crescim ento das 

zonas subdesenvolvidas” . A part ir  de 1951, as disposições do Ponto I V 

perm it iram  ao governo am ericano fornecer subvenções às agências 

filant rópicas am ericanas por suas at ividades de assistência técnica e de 

desenvolvim ento nos países do Oriente Médio, nos Cam arões, Í ndia e I srael. A 

dist r ibuição alim entar a países est rangeiros se torna a pr incipal função de duas 

grandes ONGs am ericanas, -  a CARE, cujos recursos advêm  de subvenções 

governam entais e a CRS (Catholic Relief Services)  (OCDE, 1988, p.20) . 

Desenvolveu-se a cooperação internacional para o “desenvolvim ento”  pela via 

das inst ituições públicas internacionais e, ao m esm o tem po, at ravés das 

inst ituições não-governam entais (Cent re Tricont inental, 1998, p.10) . 

No fim  dos anos 1960, as I grejas com eçaram  a atuar m ais intensam ente 

com  organizações dos países do Terceiro Mundo. Suas prim eiras parceiras 

foram  as igrejas nacionais destes países. Segundo a OCDE (1988, p.21) , em  

1958, o Conselho Ecum ênico das I grejas recom endava pela pr im eira vez, às 

nações indust r ializadas, direcionar 1%  da renda nacional aos países em  

desenvolvim ento. A proposta, retom ada em  seguida pelas Nações Unidas, deu 

origem  à m eta de 0,7% . Em  1968, o Conselho Ecum ênico das I grejas convidou 

as I grejas Protestantes a dedicar 2%  de seus recursos à ajuda internacional. 

Este período, m arcado por situações crít icas com o a guerra civil na Nigéria e a 

fom e em  Biafra (1967-70) , tam bém  est im ulou a aparição de novas ONGs 

especializadas. Foi o caso da Médicos sem  Fronteiras, cr iada na França em  

1971, dedicada a socorros m édicos de urgência14.  

Conform e Khouri-Dagher (2000) , a explosão do núm ero de ONGs data 

da década de 1980, qualificada com o “perdida”  pelo Banco Mundial15.  Os 

planos de ajuste est rutural barraram  os invest im entos sociais dos Estados 

fazendo aum entar ainda m ais a pobreza. As ONGs são apresentadas com o 

est ruturas pouco onerosas, aptas a lidar com  problem as sociais. Mult iplicam -se 

                                                 
14 Foi cr iada pelos m édicos envolvidos com  a Cruz Verm elha durante a guerra de secessão de 
Biafra (McDonnel, 2002) . 
15 O núm ero de ONGs ditas I nternacionais (operando ao m enos em  t rês países e cujos recursos 
provêm de vários países) , do número de 176, em  1909, passou a 29.000, em  1993 (Khouri-
Dagher, 2000) .  
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as parcerias ent re Governos, agências de financiam ento e ONGs. Nos anos 

1990, as at ividades das ONGs são essencialm ente voltadas à Áfr ica.16  

Na Am érica Lat ina, as ONGs com eçaram  a aparecer com o fenôm eno 

im portante no fim  da década de 1950. A part ir  de então, há dois m om entos de 

notável aum ento destas organizações:  na m etade da década de 1970, com  os 

regim es m ilitares na m aioria dos países lat ino-am ericanos, e na década de 

1980, quando a cr ise econôm ica com eça a se m anifestar e os processos de 

abertura polít ica ocorrem  em  diversos países. Corsino (1998)  divide em  quat ro 

as etapas de t ransform ação das Organizações Não-Governam entais na Am érica 

Lat ina:  a etapa assistencialista (anos 1950-60) , a desenvolvim ent ista (1960-

70) , a da parceria e cooperação internacional (1970-80) , e a da governança e 

estabilidade inst itucional (1980-90) .   

No plano m undial, Beigbeder (1992, pp.135-137)  divide as ONGs 

I nternacionais em  t rês gerações:  a pr im eira estar ia voltada à ajuda 

hum anitár ia e ao socorro de urgência, a segunda ao desenvolvim ento e, a 

terceira, às questões am bientais ou ao desenvolvim ento sustentável. A divisão 

em  gerações não im pede, ent retanto, que as t rês or ientações coexistam , 

apenas acentua a tendência predom inante em  cada fase. 

A  terceira geração se dedicaria m ais à função catalisadora que à 

prestação de serviços. Sua influência se exerce at ravés contatos polít icos, 

pesquisas, cam panhas de sensibilização, educação, proposição de reform as e 

elaboração de projetos. Visa aprim orar os sistem as existentes cont r ibuindo 

para a absorção de conhecim entos especializados pelas inst ituições. Estas 

ONGs norm alm ente conquistam  e m antêm  sua credibilidade por m eio da 

com petência técnica e cient ífica para a gestão e aplicação de program as de 

longo prazo. As ONGs ter iam , desta m aneira, seguido a tendência da 

especialização e acúm ulo de conhecim ento, deixando para t rás o espír ito m ais 

rom ânt ico das prim eiras associações.  

O term o ONG apareceu, pela pr im eira vez, em  1944, no art igo 71 do 

projeto da Carta das Nações Unidas com unicado na Conferência de Dum barton 

                                                 
16 Segundo McDonnel (2002) , as ONGs m obilizam  m ais fundos do que aparece geralmente em 
estat íst icas;  cerca de duas vezes m ais do que indicam  as cifras oficias. I sso acontece porque 
talvez seja m ais difícil cont rolar os fundos públicos que t ransitam  pelas ONGs. 
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Oaks, em  que foi aprovado o pr incípio de subst ituir  a Sociedade das Nações 

(SDN)  pela Organização das Nações Unidas (ONU) . O term o ter ia sido 

acrescentado no últ im o m inuto, sem  ter suscitado um  debate part icular. Meyer 

(2001)  sugere que foi sob pressão dos lobbies adm it idos na delegação 

am ericana que o vocabulár io foi for jado. A delegação, m esm o sem  ser 

oficialm ente regist rada, com portava um a im portante representação de 

organizações profissionais e de caridade reconhecidas por sua atuação durante 

a Segunda Guerra, tal com o Carnegie Endowm ent  for I nternat ional Peace, 

fundada em  1910 (OCDE, 1988, p.107) . Pour (2001)  acredita que foi graças à 

existência de ONGs de projeção internacional com o o Rotary Club (EUA, 1905)  

e Cruz Verm elha (Genebra, 1863) , que a Carta das Nações Unidas incluiu o 

art igo 71 que recom enda ao Conselho Econôm ico e Social (ECOSOC), órgão da 

ONU, o estabelecim ento de relações de consulta com  ONGs. 

A Carta das Nações Unidas de 1945 se torna, assim , o pr im eiro t ratado 

internacional reconhecendo um  papel específico às organizações não-

governam entais. Elaborada por representantes de cinqüenta países na 

Conferência  das Nações Unidas de 1945, em  São Francisco, a Carta levava em  

conta a cont r ibuição que as ONGs poderiam  prestar ao t ratam ento de 

problem as econôm icos, sociais e culturais, por sua especialização e 

experiência. O art igo 71 previa que o ECOSOC poderia consultar ONGs 

nacionais ou internacionais sobre tem as de sua com petência. Desse m odo, as 

Nações Unidas cr iaram  um  sistem a original de colaboração com  ONGs de 

atuação internacional. A pr im eira conferência geral de ONGs já com  status de 

consulta nas Nações Unidas se deu de 15 a 21 de m aio de 1948 (Stosic, 1964, 

p.196) . 

Segundo Stosic (1964) , ainda que o art igo 24 do Pacto da Sociedade das 

Nações (SDN)  (1919-1946) 17 oferecesse algum a base jurídica à relação com  

                                                 
17 A Sociedade das Nações (ou Liga das Nações)  foi um a organização internacional cr iada pelo 
Tratado de Versalhes, em  28 de Julho de 1919, com sede na cidade de Genebra, Suíça. Em 18 
de abril de 1946, o organism o foi oficialm ente dissolvido e suas responsabilidades foram   
delegadas à recém -criada Organização das Nações Unidas. A Sociedade das Nações se baseava 
na proposta de paz conhecida com o Quatorze Pontos, feita pelo presidente dos EUA, Woodrow 
Wilson, em  8 de janeiro de 1918. Os Quatorze Pontos propunham  as bases para a paz e a 
reorganização das relações internacionais ao fim  da I  Guerra Mundial.  Com  a recusa do 
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ONGs, este não se com parava ao art igo 71 da Carta das Nações Unidas. A SDN 

servia com o apoio m oral para a part icipação de associações civis, m as não era 

efet ivam ente aberta a elas. No lugar de relações de consulta form alizadas com  

associações, o que havia na SDN era um a orientação para incorporar, à sua 

est rutura inst itucional, out ras organizações (Stosic, 1964, p.27) . Todos os 

escritór ios internacionais estabelecidos por t ratados colet ivos deveriam  ser, 

com  exceção dos part idos polít icos, colocados sob a autoridade da Sociedade 

das Nações. Do m esm o m odo, todos os escritór ios internacionais e com issões 

para o regulam ento dos negócios de interesse internacional que fossem  criados 

depois, deveriam  ser subm et idos à sua autoridade (Stosic, 1964, pp.153-154) .  

As ligações com  ONGs eram  estabelecidas segundo a polít ica seguida 

pelo Secretar iado ou pelos presidentes de diferentes Com issões da SDN. De 

m odo oficioso, ONGs nacionais e internacionais colaboravam  com  os t rabalhos 

da Com issão de Com unicação, da Com issão Consult iva para Proteção da 

I nfância e Juventude, com  o Escritór io I nternacional para Refugiados, com  o 

I nst ituto I nternacional de Cooperação I ntelectual, com  a Corte Perm anente de 

Just iça I nternacional e com  a Organização I nternacional do Trabalho (que era 

associada às at ividades da SDN)  (Beigbeder, 1992, p.32) . 

Nas Nações Unidas, as relações de consulta com  ONGs com eçam  

form alm ente pelo Conselho Econôm ico e Social (ECOSOC) 18.  O status 

consult ivo outorgado às ONGs se baseia no art igo 71 da Carta das Nações 

Unidas e na resolução 31 adotada em  1996 pelo ECOSOC. O art igo 71, or iginal 

da Carta das Nações Unidas de 1945, lim itava a intervenção das ONGs às 

questões de caráter econôm ico e social. As ONGs deveriam  desem penhar 

função consult iva apenas em  ligação com  o Conselho (OCDE, 1988, p.107) .  

                                                                                                                                                     

Congresso am ericano em  rat ificar o Tratado de Versalhes, os Estados Unidos não fizeram  parte 
do novo organism o. 
18 De 1946 a 1948, 41 ONGs obt iveram status de consulta junto ao ECOSOC. Em  1961, eram  
t rezentas organizações ligadas ao Conselho. Em 1968, 377. Em 1970, quat rocentas. Em 1991, 
928 (41 na Categoria I ,  354 na Categoria I I  e 533 na Categoria Lista)  (Beigbeder, 1992, p.34) . 
Em 1998, eram mais de 1.350. Em 2000, havia 1.603. No final de 2001, já eram 2.091. Em 
2002, mais de 2.150 ONGs t inham status de consulta. Em  2005, nota-se um  aum ento 
surpreendente, o número chega a 2.719 segundo o site das Nações Unidas 
(www.un.org/ esa/ coordinat ion/ ngo/ about .htm ) . Este aum ento, todavia, não corresponde, 
necessariam ente, à proporção em  que se m ult iplicaram  as ONGs em  todo o m undo, m as pode 
ser um  indicat ivo.     
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As m odalidades de consulta foram  m odificadas de m aneira substancial 

pela resolução 1296 (XLI V) , adotada em  1968. Segundo esta resolução, as 

ONGs associadas ao ECOSOC devem  ser qualificadas para t ratar de problem as 

da com petência do Conselho, possuir m etas coincidentes com  os princípios da 

Carta das Nações Unidas, ter um a representat ividade real em  seu cam po de 

at ividades e ser capaz de sustentar assistência efet iva aos t rabalhos do 

ECOSOC. As ONGs são, assim , com preendidas com o auxiliares que podem  

fornecer, em  razão de sua especialização, inform ações úteis aos Estados-

m em bros das Nações Unidas (Klein, 2001) .  

Apenas em  julho de 199619,  depois de t rês anos de negociações, o 

ECOSOC revisou suas relações de consulta com  as ONGs que foram , então, 

reconhecidas oficialm ente com o “experts técnicas, conselheiras e consultoras”  

das Nações Unidas. Na condição de consultoras, as ONGs devem  adotar as 

declarações das Nações Unidas e atuar com o especialistas técnicas em  auxílio 

a Estados-m em bros, organism os afiliados e à Secretar ia da ONU. Podem  

tam bém  ajudar a im plem entar planos de ação e program as. Assistem  às 

reuniões no ECOSOC e em  diversas agências especializadas, realizando 

intervenções orais e declarações escritas sobre tem as incluídos na agenda 

destes organism os. As ONGs com  status de consulta devem  part icipar de 

conferências internacionais convocadas pelas Nações Unidas, de sessões na 

Assem bléia Geral e em  out ros organism os intergovernam entais, de acordo com  

as norm as de part icipação destes órgãos. 

O Departam ento de I nform ação Pública da ONU (DI P)  tam bém  realiza 

acordos form ais alternat ivos para a associação de ONGs às Nações Unidas. Em  

1946, o Departam ento reconheceu a im portância de t rabalhar com  ONGs com o 

parte integrante das at ividades de inform ação das Nações Unidas. A resolução 

1297 (XLI V)  de 27 de m aio de 1968, do ECOSOC, est im ulava o DI P a associar-

se às ONG em  conform idade com  a resolução 1296 (XLI V)  de 23 de m aio de 

1968, segundo a qual as ONG “deveriam  com prom eter-se a respaldar o 

t rabalho das Nações Unidas e prom over o conhecim ento de seus princípios e 

                                                 
19 Os direitos e pr ivilégios das ONGs junto ao ECOSOC estão enunciados detalhadam ente na 
Resolução 1996/ 31. 
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at ividades de acordo com  os objet ivos, propósitos, natureza e alcance de sua 

com petência e at ividades” .20 A ligação com  o DI P, no entanto, não se estende 

a out ros organism os das Nações Unidas, e as ONGs ligadas ao Departam ento 

de I nform ação Pública não adquirem , por isso, nenhum  t ipo de privilégio, 

im unidade ou status especial.   

Toda ONG que disponha de um  com ponente inform at ivo em  seus 

program as pode associar-se ao DI P. Deve, porém , cum prir  as seguintes 

exigências:  part ilhar os ideais da Carta da ONU, t rabalhar exclusivam ente sem  

m ot ivação de lucro, ter interesse com provado nos tem as das Nações Unidas, 

capacidade de alcançar um  público grande ou especializado (com o educadores, 

representantes dos m eios de com unicação, legisladores e a com unidade 

econôm ica) , e possuir os m eios para elaborar program as de inform ação 

eficazes sobre as at ividades das Nações Unidas (com o publicar bolet ins 

inform at ivos, docum entos de referência, folhetos, organizar conferências, 

sem inários, m esas redondas e ter o apoio da im prensa escrita e audiovisual) . 

Por sua vez, o Departam ento deve ajudar as ONGs a difundir inform ações 

relacionadas às at ividades das Nações Unidas. Cerca de 1.550 ONGs estão 

associadas ao DI P (PNUD, 2002) . 

O ECOSOC encoraja as organizações não-governam entais a associar-se 

diretam ente às agências das Nações Unidas às quais seu dom ínio de at ividade 

corresponde. Várias agências especializadas realizam  seus próprios program as 

de cooperação com  ONGs em  função de suas áreas de at ividade, com o por 

exem plo a OI T (Organização I nternacional do Trabalho) , a FAO (Food and 

Agriculture Organizat ion) , a UNESCO (United Nat ion Educat ion, Science and 

Culture Organizat ion) , a OMS (Organização Mundial da Saúde) , a CNUCD 

(Conferência das Nações Unidas sobre Com ércio e Desenvolvim ento) , ent re 

out ras. Cada órgão ou program a das Nações Unidas im põe às ONGs 

m odalidades específicas de part icipação. A UNESCO foi a pr im eira agência 

                                                 
20 Na resolução 13(1) , a Assem bléia Geral dava ao DI P as seguintes at r ibuições:  “ ( .. .)  apoiar 
at ivam ente os serviços de inform ação nacionais, as inst ituições educat ivas e out ras organizações 
governam entais e não-governam entais de todo t ipo interessadas em difundir a informação sobre 
as Nações Unidas. Para alcançar este e out ros objet ivos, deve exist ir  um  serviço de referência 
com pletam ente equipado, com  conferencistas fixos ou tem porários e colocar-se à disposição 
destas agências e organizações, publicações, docum entos, film es, posters e out ros meios de 
difusão ( ...) ”  (www.onu.org) . 
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especializada da ONU que reconheceu a im portância das ONGs e a necessidade 

de sua cooperação e assistência. Ao m esm o tem po, est im ulou o surgim ento de 

novas organizações, algum as cr iadas sob seus auspícios (Stosic, 1964, pp.279-

280) . 

A UNESCO define suas relações com  ONGs com o de ordem  intelectual e 

m oral. Estabelece intercâm bios de inform ações e docum entos sobre tem as de 

interesse com um , realiza consultas sobre projetos e program as, possibilita a 

part icipação em  sessões da Conferência Geral e viabiliza conferências 

periódicas de ONGs. A agência dá sustentação m oral a diferentes projetos, sob 

pedido e autorização expressa. A cooperação com  a UNESCO é tam bém  

financeira e m aterial. Envolve cont ratos, cont r ibuições, disposição de locais 

adm inist rat ivos, ut ilização de salas e equipam entos de conferências, além  de 

acesso a certos serviços.  

As ONGs podem  ser consultadas pelo Diretor Geral da UNESCO sobre 

projetos e program as da agência. Com o consultoras, devem  tom ar a palavra 

na Conferência Geral sobre questões pontuais e de im portância m aior, e serem  

convidadas a acom panhar reuniões organizadas pela inst ituição quando 

relacionadas ao assunto de sua com petência. Quando ligadas à UNESCO por 

relação de “associação” , as ONGs são convidadas a part icipar da execução de 

at ividades e ter voz nas Conferências Gerais. Quando ligadas por relações 

“operacionais” , devem  ser parceiras dinâm icas, part icipar de redes de difusão 

de operações e atuar com o observadoras em  conferências plenárias ou 

com issões.  

 

* *  

 

 As ONGs são definidas pelo Conselho Econôm ico e Social da ONU 

(ECOSOC), de um  m odo bastante am plo, com o qualquer organização 

internacional que não foi estabelecida por ent idade governam ental ou acordo 

intergovernam ental. A ONG deve ser, se possível, representada em  um  

núm ero im portante de países pertencentes a diferentes regiões do m undo 

(Beigbeder, 1992, p.9) . No conceito de “ONG” , assim ilado e difundido pelas 
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Nações Unidas, está em but ida a característ ica da internacionalidade. Elas são 

divididas, pelo ECOSOC, em  t rês categorias:  “geral” , para as organizações cuja 

área de t rabalho cubra a m aioria dos tem as da agenda do ECOSOC;  “especial” , 

para as ONGs que têm  com petência em  alguns cam pos específicos de 

at ividade;  e “ lista” , que inclui organizações que possuem  status consult ivo com  

out ras agências das Nações Unidas.  

Para o Departam ento de I nform ação Pública da ONU (DI P) , um a ONG se 

define com o “ toda ent idade voluntária de caráter não lucrat ivo que se organiza 

em  nível local, nacional ou internacional, inspira-se num  t rabalho concreto, é 

dir igida por pessoas unidas por interesses com uns, desem penha um a grande 

variedade de funções hum anitár ias e serviços, t ransm ite aos governos as 

inquietações dos cidadãos, defende e supervisiona determ inadas polít icas, 

ajuda a im plem entar acordos internacionais, produz análises e conhecim entos 

técnicos e fom enta a part icipação polít ica” 21.   

No plano nacional, ent retanto, a classificação de um a organização sem  

fins lucrat ivos varia conform e o m odo com o ela se auto-define e é regist rada 

segundo as leis nacionais. Não existe um a convenção universal para o regist ro 

e classificação de ONGs internacionais além  das Nações Unidas que não podem  

colocar-se acim a do arcabouço jurídico nacional. Os procedim entos para a 

abertura de um a ONG variam  de um  país a out ro. As ONGs são aceitas pela 

ONU quando já estão form alizadas nacionalm ente, o que nos perm ite afirm ar 

que, a r igor, todas as ONGs são, por pr incípio, nacionais. Houve várias 

tentat ivas de elaboração de um  estatuto internacional para ONGs, levadas 

adiante por inst ituições com o o I nst ituto de Direito I nternacional (em  1923 e 

1950) , a Conferência de Haia de Direito I nternacional Privado (em  1956)  e 

pela União das Associações I nternacionais (em  1959) . Nenhum a delas, no 

entanto, teve resultado (Beigbeder, 1992) .  

                                                 
21 Para adquir ir  status de consulta junto ao DI P, é preciso enviar um a carta oficial ao chefe da 
Seção de ONGs do Departam ento expressando o interesse na associação. A carta deve expor as 
razões por que a ONG solicita associação e descrever de modo breve seus programas de 
inform ação. Devem  acom panhar a carta ao m enos seis m ost ras de m ateriais inform at ivos 
recentes, relevantes para as Nações Unidas, que tenham  sido produzidos pela organização 
solicitante (www.onu.org/ sc/ ong/ ongdip.htm) . 
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O status de consulta no Sistem a das Nações Unidas é considerado um  

sinal de credibilidade que reforça a legit im idade e o prest ígio das organizações 

aos olhos de autoridades nacionais, out ras associações e organizações 

intergovernam entais, podendo favorecer a am pliação do cam po de at ividade 

não-governam ental e aum entar as possibilidades de contato e cooperação com  

os secretar iados internacionais, representantes de governos e out ras ONGs 

(Beigbeder, 1992, p.31) . Para as Nações Unidas, a ligação com  ONGs 

representa a incorporação da Sociedade Civil internacional à sua est rutura de 

inst ituições. Do m esm o m odo que para as ONGs, esta aproxim ação, pelo 

m enos form al, com  a “Sociedade Civil” ,  confere às Nações Unidas legit im idade 

com o organização dem ocrát ica.  

Bout ros Bout ros-Ghali,  então secretár io da ONU, dir igindo-se às ONGs 

durante a Conferência do Departam ento de I nform ação Pública (DI P)  em  19 de 

setem bro de 1994, afirm ou que as “ONGs são a form a básica de representação 

popular no m undo atual. A sua part icipação nas organizações internacionais é, 

de certa form a, um a garant ia de legit im idade polít ica destas organizações”  

(Bout ros-Ghali apud Vieira, 2001, p.118) . No Fórum  Econôm ico Mundial de 

Davos, em  junho de 1995, declara que “este desenvolvim ento [ refer indo-se ao 

aum ento do núm ero de ONGs em  todo o m undo]  é inseparável da aspiração à 

liberdade e à dem ocracia que, atualm ente, sob diferentes form as, anim a a 

sociedade internacional” . Para ele, “do ponto de vista da dem ocrat ização 

global, necessitam os da part icipação da opinião pública internacional e do 

poder de m obilização das organizações não-governam entais”  (Bout ros-Ghali 

apud Vieira, 2001, p.118) . 

Especialm ente desde a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Am biente e Desenvolvim ento (CNUCED)  que ocorreu no Rio, em  1992, todas 

as conferências m undiais da ONU têm  est im ulado a part icipação de 

organizações não-governam entais. Segundo relatór io da Assem bléia Geral, “o 

grau em  que um a conferência m undial at rai a atenção das organizações não-

governam entais e out ras organizações da Sociedade Civil,  tem  sido 

considerado um  im portante cr itér io para avaliar seu êxito”  (Asam blea General, 

1998) . Para as Nações Unidas, “as organizações não-governam entais são a 
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m anifestação m ais clara do que se tem  cham ado ‘Sociedade Civil’,  quer dizer, 

a esfera na qual os m ovim entos sociais se organizam  em  torno de dist intos 

objet ivos, grupos de pressão e tem as de interesse”  (Asam blea General, 1998, 

p.2) .  

Relat ivam ente independentes de Estados Nacionais, às vezes em  contato 

direto com  populações ou grupos sociais locais, capazes de acum ular dados 

relevantes e estabelecer redes com  m ais dinam ism o e flexibilidade que as 

pesadas inst ituições das Nações Unidas, as ONGs são fontes im portantes de 

inform ação. Realizam  análises especializadas de cam po, ajudam  a m onitorar 

acordos internacionais e podem  difundir a im agem  de abertura e dem ocracia 

da ONU. Para Labate (2001) , se não fossem  as ONGs, “a ONU não seria nada” . 

Todos os relatos, docum entos, regist ros, inform ações e denúncias vêm  destas 

organizações que são parceiras fundam entais na invest igação da realidade à 

qual as Nações Unidas, sozinhas, não têm  acesso. São tam bém  as ONGs que 

fazem  o m onitoram ento nos cam pos em  que as Nações Unidas realizaram  

intervenções, dando cont inuidade ao t rabalho da ONU em  várias áreas. Ainda, 

ajudam  a est ruturar polít icas e cont r ibuem  para a form ulação de declarações 

que devem  ser rat ificadas pelos Estados.  

A part icipação das ONGs no Sistem a das Nações Unidas norm alm ente 

com eça pelo Conselho Econôm ico e Social (ECOSOC) que, com o vim os, é a 

porta de ent rada para estas organizações. Mas, as ONGs podem  tam bém  

estabelecer relações de t rabalho com  departam entos, program as e agências 

especializadas e, com  freqüência, são cadast radas em  conferências, eventos e 

out ros órgãos da ONU (com o observadoras, consultoras ou convidadas) , sem  

antes serem  aprovadas pelo ECOSOC. I nversam ente, obter status de consulta 

junto ao Conselho não garante o livre acesso das ONGs a todas as 

Conferências ou organism os ligados às Nações Unidas. As agências 

especializadas do Sistem a Onusiano têm  relat iva autonom ia para aprovar ou 

não a part icipação, ou m esm o ret irar organizações do quadro de ONGs com  

status de observadoras.  

O ECOSOC foi estabelecido pela Carta das Nações Unidas com o o 

principal órgão para coordenar o t rabalho econôm ico e social do Sistem a da 
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ONU. É com posto de 54 países-m em bros com  direito a voto e m andato de t rês 

anos, eleitos pela Assem bléia Geral. O status de consulta é solicitado pela ONG 

ao Com itê sobre ONGs22 do ECOSOC, integrado por dezenove Estados-

m em bros das Nações Unidas (cinco Afr icanos, quat ro Asiát icos, dois do Leste 

Europeu, quat ro da Am érica Lat ina e Caribe e quat ro da Europa Ocidental)  que 

se reúnem  anualm ente. Sua função é avaliar os pedidos, sugerir  m udanças de 

status e m onitorar as relações ent re ONGs e Nações Unidas. O Com itê sugere 

ao ECOSOC as organizações que deverão obter um a das t rês categorias 

consult ivas (Geral, Especial ou Lista) , e o Conselho Econôm ico e Social tom a a 

últ im a decisão.   

A categoria “Especial”  se outorga às ONGs de com petência especializada 

e especificam ente interessadas em  algum as áreas de at ividade cobertas pelo 

ECOSOC. São, norm alm ente, ONGs um  pouco m enores e m ais recentem ente 

estabelecidas. As ONGs da categoria “Geral” , por cont raste, t rabalham  com  

diversos tem as, são m aiores e cr iadas há m ais tem po. Devem  ser ONGs 

I nternacionais que cobrem  um a extensa área geográfica. A categoria “Lista”  é 

outorgada pelo ECOSOC às organizações que podem  cont r ibuir  de m odo 

ocasional e pontualm ente, lim itando-se aos aspectos técnicos.  

Com  exceção das ONGs da categoria Lista, todas devem  apresentar 

relatór ios quadrienais inform ando o que a organização vem  fazendo em  apoio 

às Nações Unidas. Podem  ter voz nas reuniões dos organism os afiliados ao 

ECOSOC e propor tem as para a agenda do Conselho. Apenas as organizações 

da categoria Geral, no entanto, podem  m anifestar-se nas reuniões do ECOSOC. 

O Conselho pode recom endar às ONGs da categoria Especial estudos, 

invest igações e docum entos. De acordo com  o conteúdo dos relatór ios 

quadrienais, é possível que o Com itê recom ende ao ECOSOC a reclassificação 

estatutár ia de algum a ONG.  

                                                 
22 O Com itê sobre ONGs é um  órgão perm anente do ECOSOC estabelecido m ediante a resolução  
3( I I )  de 21 de  junho de 1946. O mandato do Com itê se baseia na Resolução 1996/ 31 do 
Conselho Econôm ido e Social. As funções principais do Com itê são:  estudar as solicitações de 
status consult ivo e as novas solicitações para a reclassificação de ONGs, avaliar os relatór ios 
quadrienais apresentados pelas ONGs e realizar a supervisão das relações consult ivas ou out ras 
ent re as ONGs e o ECOSOC (www.un.org) . 
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As solicitações são inicialm ente exam inadas pelo Departam ento de ONGs 

do Secretar iado antes de serem  subm et idas ao Com itê sobre ONGs. São 

necessários, norm alm ente, t rês anos para obter status de consulta. Um a vez 

adm it ida, a ONG é subm et ida a um  novo exam e para determ inar sua 

categoria. Em  seguida, as organizações de caráter Geral e Especial poderão 

nom ear sete representantes com  direito a acom panhar as reuniões do 

Conselho e de seus órgãos subsidiár ios.  

Conform e as regras do ECOSOC, as ONGs não podem  ser financiadas em  

m ais de 30%  por governos. Quem  são os doadores e o m ontante recebido, 

devem  ser revelados ao Com itê sobre ONGs do Conselho. Se a organização for 

financiada por out ras fontes que não cont r ibuições individuais, estas devem  ser 

just ificadas ao Com itê. Qualquer cont r ibuição financeira ou out ro apoio, direto 

ou indireto, de um  governo para a organização, devem  ser abertam ente 

declarados. Ainda assim , m uitas associações financiadas quase inteiram ente 

por governos ou em presas conseguem  part icipar das Nações Unidas. Vários 

observadores denunciaram  a m ult iplicação de “ falsas ONGs” . Breton-LeGoff 

(2001, p.203)  nota um  aum ento significat ivo da presença do setor indust r ial e 

de negócios desde o fim  do Encont ro do Rio23.  

Para serem  aceitas pelo ECOSOC, as ONGs devem  realizar at ividades 

que tenham  relação com  o t rabalho do Conselho, contar com  um  m ecanism o 

dem ocrát ico para a tom ada de decisões e ser reconhecidas por organism os 

governam entais com o ONGs não- lucrat ivas há, pelo m enos, dois anos. Os 

recursos básicos da organização devem  vir , em  sua m aioria, das cont r ibuições 

de afiliados ou m em bros individuais. A Secretar ia Geral é autorizada a oferecer 

facilidades às ONGs em  relação consult iva, incluindo dist r ibuição de 

docum entos do ECOSOC e órgãos subsidiár ios, acesso aos serviços de 

docum entação das Nações Unidas, uso das bibliotecas e acom odação para as 

conferências ou pequenos encont ros de ONGs t rabalhando com  o ECOSOC.24  

                                                 
23 Aparentem ente, as regras do ECOSOC são m ais cuidadosas em  relação às fontes 
governam entais que privadas de financiam ento.     
24 Pela ausência de espaço físico, a ONU tem  se esforçado para reduzir o núm ero de ONGs 
candidatas. 
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Os relatór ios das ONGs da categoria Geral e Especial são subm et idos ao 

Com itê sobre ONGs que pode revogar o status consult ivo se o relatór io não for 

subm et ido à avaliação ou caso se com prove que a ONG esteja t rabalhando em  

ações cont rár ias aos princípios da Carta das Nações Unidas, cont ra Estados-

m em bros ou em  at ividades cr im inosas, com o t ráfico de drogas, lavagem  de 

dinheiro ou com ércio ilegal de arm as. Do m esm o m odo, se durante t rês anos 

um a organização não t iver dado qualquer cont r ibuição ao t rabalho do ECOSOC 

e seus órgãos subsidiár ios, tam bém  poderá perder seu status.   

Segundo a resolução do ECOSOC 1996/ 31, o status de consulta de 

organizações nas categorias Geral, Especial e Lista podem  ser suspensos por 

decisão do ECOSOC e por recom endações do Com itê de ONGs. É interessante 

observar que, de certa form a, o m odelo dos relatór ios cont r ibui para definir  a 

organização. O relatór io define um a est rutura organizacional que a ONG deve 

seguir. Com  esta est rutura, term inologia, conteúdo, requisitos, é incorporada 

tam bém  um a m aneira de pensar e agir com o organização, especialm ente se 

for grande o interesse em  m anter o status consult ivo.25  

Estas exigências, por out ro lado, podem  ser ut ilizadas polit icam ente por 

Estados-m em bros do Sistem a das Nações Unidas. No início dos anos 1950, por 

exem plo, quat ro ONGs próxim as ao Bloco Socialista t iveram  seu status de 

consulta ret irado em  seguida aos processos enviados pelos Estados Unidos e 

Reino Unido sobre as crít icas form uladas por estas organizações à Guerra da 

Coréia. Em  cont rapart ida, os Estados Socialistas censuraram  diversas ONGs 

at ivas no dom ínio dos direitos hum anos, com o a Anist ia I nternacional e a Liga 

                                                 
25 Os relatór ios quadrienais devem  ser preenchidos em  inglês ou francês, subm et idos em  versão 
elet rônica e papel e não podem ult rapassar quat ro páginas. Todos os itens devem ser 
respondidos e todas as inform ações pert inentes devem  estar cont idas no texto das respostas. 
Anexos e suplem entos (m ateriais, publicações, textos, relatór ios financeiros, lista de m em bros 
revisada etc.)  devem  ser subm et idos com  o relatór io aos m em bros do Com itê. Todos os 
docum entos devem  ser preparados conform e a term inologia das Nações Unidas com  respeito aos 
terr itór ios e países. Referências aos documentos da ONU publicados e citações em geral devem 
ser cuidadosam ente refer idas. A prim eira parte do relatór io contém  a m aioria das inform ações 
factuais, com plem entadas com  inform ações resum idas sobre os objet ivos da ONG e com o estes 
foram  levados adiante no período do relatór io. Qualquer m udança significat iva desde o últ im o 
relatór io quadrienal deve ser indicada, tais com o nom e ou inform ação de contato da 
organização, classificação de seu status consult ivo, área de at iv idade, dist r ibuição geográfica dos 
m em bros individuais ou organizacionais, const ituição ou leis, m ontante e/ ou fontes de 
financiam ento e qualquer nova afiliação organizacional (nom es e países)  (www.un.org) .  
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dos Direitos do Hom em , alegando que estar iam  agindo de m odo parcial em  

relação ao Bloco Capitalista (Klein, 2001) . 

As ONGs não são habilitadas a intervir  junto ao Conselho de Segurança, 

nem  sobre questões de polít ica internacional. Ent retanto, elas podem  

estabelecer colaborações ad hoc,  com o no caso do Com itê Especial cont ra o 

Apartheid ou do Com itê I ntergovernam ental sobre a Questão da Palest ina 

(Beigbeder, 1992) . Com o consultoras, não estão autorizadas a representar as 

Nações Unidas, tam pouco estabelecer acordos com erciais em  nom e da ONU. O 

status de consulta não garante pr ivilégios especiais com o isenção de im postos, 

passaportes diplom át icos etc. As ONGs não têm  perm issão para ut ilizar o 

logot ipo das Nações Unidas a m enos que obtenham  previam ente autorização 

por escrito da Oficina de Assuntos Jurídicos da ONU.  

As ONGs part icipam  de diferentes m ecanism os de supervisão de 

convenções internacionais no ECOSOC ou em  órgãos subsidiár ios, exam inando 

os relatór ios subm et idos pelos Estados aos órgãos de cont role. Os com entários 

preparados pelas ONGs const ituem  um a fonte de inform ação considerável para 

experts que com põem  a m aior parte dos órgãos de vigilância e que se 

encont ram  im possibilitados de exam inar o núm ero e o volum e dos relatór ios 

produzidos pelos Estados. Elaboram  docum entos de base e reflexões para as 

conferências internacionais, com o ocorreu na Rio-92. Cont r ibuem  tam bém  para 

a form ulação de diversas norm as internacionais at ravés de lobby junto a 

representantes de Estados-m em bros em  diferentes instâncias do ECOSOC.  

Além  das sessões form ais, há sessões inform ais às quais as ONGs têm  

acesso. As sessões inform ais podem  ser tanto reuniões preparatórias de 

conferências da ONU quanto os encont ros que antecedem  a viagem  de 

delegados  governam entais às convenções das Nações Unidas. Em  1996, na 

reunião preparatór ia (PrepCom )  da Conferência Habitat  I I ,  as ONGs receberam  

alguns direitos de negociação. Puderam  oferecer em endas e dist r ibuí- las por 

interm édio do secretar iado. Para a própria Conferência Habitat  I I ,  as ONGs 

produziram , com  antecedência, um  texto de em endas que foi dist r ibuído a 

m uitos governos. No segundo dia das negociações form ais, os governos 
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concordaram  em  incorporar form alm ente as sugestões das ONGs ao 

docum ento da ONU, pela pr im eira vez na histór ia das Nações Unidas.  

Algo parecido ocorre em  relação à Com issão para o Desenvolvim ento 

Sustentável (CDS) , órgão subordinado ao Conselho Econôm ico e Social. As 

ONGs discutem  a agenda da reunião anual da Com issão em  seu próprio país e 

pressionam  os governos antes de os delegados viajarem  à ONU. Esta pressão é 

tão im portante quanto a atuação das ONGs durante a própria reunião.  

Out ro contato im portante ent re ONGs e Nações Unidas é o Serviço de 

Ligação Não-Governam ental (NGLS) , um  órgão que apóia as organizações no 

seu esforço de acom panhar as at ividades econôm icas e sociais da ONU e é 

financiado inteiram ente pelos escritór ios de Genebra e Nova I orque. O NGLS 

publica docum entos e dossiês inform at ivos voltados às ONGs e fornecem  apoio 

m aterial, com o salas de reuniões e recursos de com putação. Foi estabelecido 

em  1975 para prom over a cooperação ent re as Nações Unidas e as ONGs nos 

cam pos do desenvolvim ento, direitos hum anos, educação, inform ação e m eio 

am biente.  

No inter ior do quadro de ONGs ligadas ao ECOSOC, foi cr iada a 

Conferência de ONGs (CONGO), que por sua vez é um a organização tam bém  

em  relação de consulta com  a ONU. A CONGO tem  por m issão ajudar ONGs a 

adquir ir  status consult ivo junto ao Conselho Econôm ico e Social e t rabalha 

para que elas m elhorem  suas relações de cooperação com  as Nações Unidas 

em  seus vários órgãos. Em bora seja um a ONG com o qualquer out ra, exerce as 

funções de um  departam ento da ONU para regular e aprim orar os m ecanism os 

de cooperação ent re Nações Unidas e ONGs. A Conferência está aberta a todas 

as organizações ligadas a agências e órgãos do Sistem a das Nações Unidas, 

desde que paguem  um  valor de acordo com  sua categoria. 

O Relatór io da Assem bléia Geral da ONU, de 1999, indica que apesar de 

todo esforço para incorporar as ONGs ao Sistem a das Nações Unidas, percebe-

se um a forte tensão ent re algum as ONGs e Estados-m em bros. Governos 

solicitam  que eles m esm os escolham  as ONGs candidatas a adquir ir  status de 

consulta. De sua parte, ONGs acusam  Estados de exercer pressão para im por 

norm as rest r it ivas às ONGs, quando apenas algum as não seguem  os padrões 
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de part icipação determ inados pelo ECOSOC. Enquanto as ONGs reclam am  da 

m á dist r ibuição dos docum entos de negociação, os Estados-m em bros 

sustentam  que as ONGs, no lugar de part icipar das assem bléias, lim itam -se a 

apresentar pet ições. Em bora sejam  os governos nacionais os verdadeiros 

m em bros das Nações Unidas, a tensão produzida pela relação com  ONGs indica 

que sua presença não é de todo indiferente.  

Out ros Estados dem onst ram  insat isfação quanto à dem asiada abertura 

às ONGs por parte das Nações Unidas e à pouca regulam entação. Por sua vez, 

ONGs solicitam  m ecanism os que facilitem  a part icipação de organizações dos 

países em  desenvolvim ento para assim  corr igir  os desequilíbr ios geográficos. A 

m aioria das ONGs que podem  representar-se e exercer influência nos foros das 

Nações Unidas vem  dos países desenvolvidos. Segundo o PNUD (2002) , 

apenas 251 das 1.550 ONGs associadas ao DI P t inham  sede nos países em  

desenvolvim ento. As ONGs propõem  um a m aior descent ralização das Nações 

Unidas a fim  de facilitar a part icipação das ONGs locais nas oficinas de cam po.  

Para o Relatór io da Assem bléia Geral das Nações Unidas de 1999, os 

governos nacionais dos países em  desenvolvim ento devem  convencer-se da 

im portância das ONGs para o desenvolvim ento nacional. O Relatór io sugere, 

neste sent ido, m elhorias no sistem a de difusão de inform ações, assim  com o a 

cr iação de m ais fóruns para os debates at ravés da com unicação elet rônica e 

listas autom át icas de correio. Para tanto, seria preciso am pliar e sistem at izar a 

ut ilização da internet , não só para difundir inform ações, com o tam bém  para 

possibilitar o intercâm bio de opiniões ent re as ONGs e as Nações Unidas. O 

Relatór io dem onst ra um  interesse especial, por parte da ONU, nas inform ações 

produzidas por ONGs.  

De acordo com  Klein (2001, p.104) , o papel m ais significat ivo que as 

ONGs podem  exercer nas Nações Unidas se refere ao processo de elaboração 

das diversas norm as internacionais. No entanto, as at ividades das ONGs, 

rest r itas ao âm bito inst itucional da ONU, revelam  um a part icipação de t ipo 

técnico e lim itado. Tendem  a sobressair-se, no t rabalho de pressão sobre 

Estados e organism os m ult ilaterais, as organizações que conquistaram  respeito 

e visibilidade fora do Sistem a da ONU e, desse m odo, capacidade de form ação 



 66

da opinião pública. Som e-se a isso, as instâncias m ais abertas à part icipação 

de organizações não-governam entais, com o o ECOSOC, DI P e UNESCO, são 

tam bém  as m enos poderosas do Sistem a das Nações Unidas. As inst ituições de 

m aior peso, com o as agências econôm icas e financeiras (BI RD, FMI , OMC) , são 

m ais fechadas às ONGs. 

  

1.4. Lim ites do Sistem a Onusiano à representação da Sociedade Civil  

 

Para Klein (2001, p.104) , as ONGs têm  im portância crescente na 

const ituição de norm as internacionais, form ulação de acordos, t ratados e 

cartas de intenções. Mas, realizam  este papel de m odo custoso e lento, at ravés 

de pet ições, pressões, lobbies, de m aneira form al e inform al. Sendo assim , 

têm  êxito especialm ente quando fazem  uso de seu prest ígio próprio e não 

daquele concedido pelo Sistem a Onusiano igualm ente a todas as ONGs. Ao que 

parece, a ligação com  a ONU é tão interessante às ONGs quanto às Nações 

Unidas. Am bas obtêm  vantagens sim bólicas e de legit im ação polít ica. As 

organizações agregam  à ONU quase tanto valor quanto o Sistem a Onusiano é 

capaz de t ransfer ir  a elas. Operacionalm ente, porém , talvez esta ligação seja 

ainda m ais vantajosa às Nações Unidas, um a vez que, conform e salientado 

acim a, as ONGs t ransm item  inform ações à ONU e m onitoram  suas 

intervenções em  cam po.  

Mehdi (2001)  sustenta que as intervenções orais autorizadas, assim  

com o os diferentes eventos organizados pelas ONGs, não const ituem , em  seu 

conjunto, pressão suficientem ente const rut iva e coerente que perm ita afirm ar 

que as ONGs assum em  um  papel im portante nos encont ros internacionais. O 

lugar onde atuam  e m anifestam  suas próprias característ icas inst itucionais é 

fora das Nações Unidas. Além  disso, de acordo com  Porter e Brown (1991) , em  

term os de im pacto direto sobre o desenvolvim ento e polít icas am bientais dos 

países m enos desenvolvidos, as organizações internacionais m ais poderosas 

são as inst ituições financeiras m ult ilaterais, com o o Banco Mundial, o Fundo 

Monetário I nternacional e os bancos regionais capazes de viabilizar est ratégias 

de desenvolvim ento, às quais as ONGs I nternacionais têm  m enos acesso.  
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Porém , m esm o que as agências econôm icas e financeiras das Nações 

Unidas fossem  tão abertas à part icipação de ONGs quanto o Conselho 

Econôm ico e Social, a UNESCO e out ros órgãos, a ligação ent re ONGs e o 

Sistem a das Nações Unidas seria lim itada pela própria realidade histór ica e 

est rutural deste com plexo de inst ituições m ult ilaterais.  

O Sistem a da ONU, em bora tenha surgido num  m om ento especial de 

m udanças e revisão de valores, foi cr iado fundam entalm ente com  o intuito de 

reorganizar a econom ia internacional de acordo com  as necessidades dos 

países vitor iosos. Seus verdadeiros alicerces seriam , sob esta perspect iva, as 

inst ituições econôm icas de Bret ton Woods, im prescindíveis para dar início à 

m ontagem  da nova constelação de organizações. Algum as foram  aproveitadas, 

out ras cr iadas, porém  as inst ituições de 1944, com o FMI  (Fundo Monetário 

I nternacional)  e Banco Mundial, e tam bém  o Gat t , de 1948 (Acordo Geral de 

Tarifas e Com ércio, atual OMC) , foram  as organizações que se revelaram  m ais 

fortes, ainda que não sejam  apresentadas com o o núcleo das Nações Unidas.  

O organogram a do Sistem a da ONU (Anexo I )  seria, sob este ponto de 

vista, puram ente form al. Os seis “órgãos”  apresentados com o “principais” , -  

Corte I nternacional de Just iça, Conselho de Segurança, Assem bléia Geral, 

Conselho Econôm ico e Social, Conselho de Tutela, Secretar iado, -  ter iam  

im portância m enor diante da atual OMC (Organização Mundial do Com ércio)  -  

que aparece, sim plesm ente, com o um a das “Organizações Relacionadas”  à 

Assem bléia Geral, -  ou do FMI  (Fundo Monetário I nternacional)  e Grupo do 

Banco Mundial, -  que estão situados no conjunto das “Agências Especializadas”  

ligadas ao Conselho Econôm ico e Social. O verdadeiro núcleo do Sistem a das 

Nações Unidas são as agências financeiras de Bret ton Woods, cr iadas em  

1944, e a OMC que subst ituiu o GATT em  1995.  

O núcleo das Nações Unidas deve ser relacionado às m ot ivações que 

levaram  à cr iação Sistem a Onusiano. O novo com plexo inst itucional se 

dest inou a garant ir  a estabilidade polít ica e o crescim ento econôm ico, e abrir  

cam inho a um a expansão capitalista estável e duradoura, possibilitando o 

m ovim ento livre de capital, bens e serviços. Os Estados Unidos, que saíram  da 

Guerra com o a m aior potência exportadora, foram  preponderantes na 
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organização da nova ordem  econôm ica m undial. Além  de vencedores cont ra os 

Países do Eixo, eram  a “única grande potência cujas indúst r ias estavam  

intactas e cujo terr itór io não t inha sido afetado pela dest ruição”  (Wallerstein, 

2004, p.55) . Precisavam , porém , de um a ordem  m undial relat ivam ente 

estável. Era necessário recuperar os países dest ruídos da Europa e ajudar os 

países pobres a crescer.   

O problem a da cr iação de dem anda m undial suficiente ao escoam ento da 

produção am ericana foi resolvido pelo Plano Marshall para a Europa Ocidental e 

pela assistência econôm ica equivalente ao Japão, part icularm ente depois do 

início da Guerra da Coréia (Wallerstein, 2004, p.56) . A União Soviét ica, por sua 

vez, estende seus dom ínios aos países da Europa Cent ral e Oriental liberados 

por seu exército, im pondo progressivam ente o m odelo soviét ico (Sm outs, 

1995, p.84) .  

É difícil,  portanto, separar histor icam ente as Nações Unidas de suas 

agências financeiras especializadas, com o o Grupo do Banco Mundial e o Fundo 

Monetário I nternacional. Ent re 1945 e 1955, estabeleceu-se um  conjunto de 

inst ituições interestatais que os Estados Unidos podiam  cont rolar e que 

“proporcionavam  a est rutura form al dessa [ nova]  ordem ”  internacional 

(Wallerstein, 2004, p.55) .     

Junto à cr iação destas inst ituições, os EUA chegaram  a um  acordo com  a 

União Soviét ica, a out ra grande potência m ilitar no m undo do pós-guerra. 

Segundo o Acordo de Yalta, que custou m ais de um a década para ser 

concebido em  basicam ente t rês cláusulas, o m undo seria dividido em  um a 

zona norte-am ericana e em  out ra soviét ica, sendo a linha divisória o local onde 

as t ropas estavam  estacionadas quando a Guerra term inou. A zona soviét ica 

poderia, se o desejasse, reduzir ao m ínim o as t ransações com erciais com  a 

zona norte-am ericana até fortalecer sua própria econom ia, m as isto im plicava 

não esperar que os Estados Unidos cont r ibuíssem  para a sua reest ruturação. 

Am bos os lados poderiam  lutar para consolidar o dom ínio polít ico sobre suas 

áreas de influência e para que prevalecessem  seus respect ivos m odelos 

(Wallerstein, 2004, p.56;  Wallerstein, 2001, p. 74) .  
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 O período do pós-guerra foi um a fase de esforço sem  precedentes de 

inst itucionalização do m undo. Coloca-se inicialm ente em  prát ica um a vasta 

rede de cooperação intergovernam ental, concebida antes m esm o do fim  do 

conflito, e depois com plem entada por disposit ivos de segurança e de 

cooperação regionais, opondo os dois novos blocos r ivais a part ir  de 1947 

(Sm outs, 1995, p.71) .   

Durante toda a Guerra, m as principalm ente a part ir  de 1941, as 

potências aliadas prepararam  um a m alha inst itucional que deveria perm it ir , ao 

fim  do conflito, organizar socorro às populações, recuperar as econom ias 

européias e const ruir  um a ordem  m undial estável. As proposições de 

Dum barton Oaks (outono de 1944)  e a Conferência de São Francisco (abril-

junho de 1945) , cr iam  um  novo “sistem a de segurança”  confiado à 

Organização das Nações Unidas que, form alm ente, vem  suceder a Sociedade 

das Nações (SDN)  (Sm outs, 1995, p.71-73) .  

A ONU, com o a SDN, é dotada de órgãos perm anentes, tem  “vocação 

universal” , e é responsável pela m anutenção da paz e da segurança 

internacionais. Ligadas às Nações Unidas, onze inst ituições especializadas 

organizam  a cooperação intergovernam ental nos setores técnico, intelectual, 

social e econôm ico (Sm outs, 1995, p.74) . Um  pouco m ais tarde, as inst ituições 

do Banco Mundial vêm  juntar-se ao conjunto onusiano.  

Algum as inst ituições especializadas das Nações Unidas foram  criadas por 

acordos intergovernam entais;  out ras, resultaram  da conversão de ant igas 

uniões adm inist rat ivas, com o a União Postal Universal e a União I nternacional 

de Com unicação. Por vezes, surgiram  da adaptação de escritór ios ou com itês 

pré-existentes, com o foi o caso da Organização Mundial de Saúde (OMS)26 e de 

inst ituições cr iadas ao final da Prim eira Guerra, com o a Organização 

I nternacional do Trabalho (OI T) 27.   

O novo sistem a inst itucional se pretende m ais cent ralizado que o 

existente antes da Segunda Guerra. A Carta das Nações Unidas acentua que as 

                                                 
26 A OMS, fundada em 7 de abril de 1948 como agência especializada das Nações Unidas, tem  
sua origem  nas guerras do fim  do século XI X (México, Crim éia) . Após a Prim eira Guerra, a SDN 
criou o Com itê de Higiene, que foi o em brião da OMS. 
27 Já a OI T, cr iada em  1919 pelo Tratado de Versalhes, tem  suas raízes no início do século XI X, 
com  o m ovim ento t rabalhista. 
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inst ituições especializadas deveriam  ser “ religadas”  à ONU (art .57)  e que o 

Conselho Econôm ico e Social (ECOSOC) poderia fechar acordos subm et idos à 

Assem bléia Geral, com  as inst ituições, fixando as condições em  que cada um a 

será associada às Nações Unidas (art .63, pg.1) . O ECOSOC coordenaria a 

at ividade das inst ituições especializadas (art .63, pg.2) . Ent re 1945 e 1960, 

t reze organizações assinaram  acordo de ligação com  a ONU para ingressar na 

categoria de inst ituições especializadas da organização28 (Sm outs, 1995, 

pp.74-75) .  

As agências especializadas do Sistem a das Nações Unidas são, portanto, 

cr iadas pelos acordos intergovernam entais e não por deliberação de um  órgão 

da ONU. O ECOSOC, a quem  elas encam inham  um  relatór io anual29,  pode lhes 

fazer recom endações (Bélanger, 1997, p. 67) . Elas têm  um  orçam ento 

específico que é votado por sua própria assem bléia. As organizações 

t ransregionais com o a OPEP (Organização dos Países Exportadores de 

                                                 
28 1. A Organização I nternacional do Trabalho, cr iada em 1919, incorpora a declaração da 
Filadélfia à sua const ituição em 1944 e se separa da Sociedade das Nações. Seu acordo de 
ligação com  a ONU data de 14 de dezem bro de 1946.  
2. A organização para alim entação e agricultura ent ra em  vigor em  16 de outubro de 1945. O 
acordo com  a ONU é de 14 de dezem bro de 1946.  
3. O Fundo Monetário I nternacional (FMI )  ent ra em  vigor em  27 de dezembro de 1945. O acordo 
com  a ONU é de 15 de novem bro de 1947.  
4. O Banco I nternacional para Reconst rução e Desenvolvim ento (BI RD) , depois cham ado Banco 
Mundial,  ent ra em vigor em  27 de dezembro de 1945. O acordo com a ONU é de 15 de 
novem bro de 1947.  
5. A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco)  ent ra em  vigor 
em  4 de novem bro de 1946. O acordo com  a ONU é de 14 de dezem bro de 1946.  
6. A União Postal Universal (UPU) , cr iada em 1878, decide em 1947 t ransformar-se em 
inst ituição especializada. O acordo com  a ONU é de 4 de julho de 1947.  
7. A União I nternacional de Telecom unicações (UI T) , cr iada em  1932 sucedendo a União 
Telegráfica I nternacional de 1865, decide, em  1947, t ransform ar-se em  inst ituição especializada. 
O acordo com  a ONU é de 1º  de janeiro de 1949.  
8. A Organização de Aviação Civil I nternacional (OACI )  ent ra em  vigor em  abril de 1947. O 
acordo com  a ONU é de 13 de m aio de 1947.  
9. A Organização Mundial de Saúde (OMS)  ent ra em  vigor em  7 de abril de 1948. O acordo com 
a ONU é de 10 de julho de 1948.  
10. A Organização Meteorológica Mundial (OMM), cr iada em 1878, decide em 1950 se 
t ransform ar em  inst ituição especializada. O acordo com  a ONU é de 20 de dezem bro de 1951.  
11. A Organização I ntergovernam ental Consult iva de Navegação Marít im a I nternacional (OMCI ) , 
decidida por uma conferência diplomát ica em 1948, ent ra em vigor em  17 de março de 1958. O 
acordo com  a ONU é de 13 de janeiro de 1959. Em 1975, t ransforma-se em OMI , Organização 
Marít im a I nternacional.  
12. A Sociedade Financeira I nternacional (SFI ) , filiada ao Banco Mundial, é cr iada em  1956. O 
acordo com  a ONU é de 19 de dezem bro de 1956.  
13. A Associação I nternacional para o Desenvolvim ento, filiada ao Banco Mundial e cr iada em  
1960, ent ra em  acordo com  a ONU em 22 de dezembro de 1960 (Smouts, 1995, pp.74-75) . 
29 Assim  com o fazem  as ONGs, em bora de quat ro em  quat ro anos.  



 71

Petróleo) , OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvim ento Econôm icos)  

e OEA (Organização dos Estados Am ericanos)  são consideradas organizações 

perifér icas ao sistem a onusiano (Bélanger, 1997, p. 77) . 

Muracciole (1996)  divide o Sistem a Onusiano em  t rês círculos. O 

prim eiro seria a própria ONU, com  os seis órgãos principais:  a Assem bléia 

Geral, o Conselho de Segurança, o ECOSOC, a Corte I nternacional de Just iça, o 

Secretar iado e o Conselho de Tutela. O segundo seriam  os órgãos subsidiár ios 

que foram  criados após 1945, na m edida em  que a ONU ganhava im portância:  

o UNRW (Escritór io de Socorro e de Trabalho da ONU para os Refugiados da 

Palest ina no Oriente Médio) , a CNUCED (Conferência da ONU sobre Com ércio e 

Desenvolvim ento) , a UNI CEF (Fundo das Nações Unidas para a I nfância) , o 

HCR (Alto Com issariado da ONU para os Refugiados) , o PAM (Program a 

Alim entar Mundial) , o PNUMA (Program a das Nações Unidas para o Meio 

Am biente) , a UNU (Universidade das Nações Unidas) , o HABI TAT (Cent ro da 

ONU pelos Estabelecim entos Hum anos)  e o FNUAP (Fundo das Nações Unidas 

para a População) .  

O terceiro círculo agruparia as inst ituições internacionais especializadas 

que, em bora autônom as e dotadas de personalidade jurídica, são ligadas à 

ONU pelas convenções ou ligações orgânicas:  a OI T (Organização I nternacional 

do Trabalho) , a FAO (Organização da ONU para a Alim entação e Agricultura) , a 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Agricultura) , a OMS (Organização Mundial da Saúde) , o FMI  (Fundo Monetário 

I nternacional) , o BI RD (Banco I nternacional para a Reconst rução e 

Desenvolvim ento) , a OACI  (Organização de Aviação Civil I nternacional) , a UPU 

(União Postal Universal) , a OMPI  (Organização Mundial da Propriedade 

I ntelectual) , a ONUDI  (Organização das Nações Unidas para o 

Desenvolvim ento I ndust r ial)  e a AI EA (Agência I nternacional de Energia 

Atôm ica) .  

O Sistem a Onusiano, porém , não seria verdadeiram ente com preendido 

de m aneira apenas burocrát ica, a part ir  do m odo com o se apresenta com o 

inst ituição. Afinal, não se t rata um  conjunto r igorosam ente sistêm ico de órgãos 

descolados da sociedade m ais am pla. Hierarquicam ente, são as inst ituições 
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econôm icas e financeiras especializadas que estão no prim eiro círculo, 

entendido com o o espaço social em  que as ações inst itucionais têm  m aior peso 

polít ico, econôm ico, e m esm o cultural. No terceiro círculo, ao cont rár io, estar ia 

a ONU propriam ente:  a Assem bléia Geral, o Conselho de Segurança, o 

ECOSOC, a Corte I nternacional de Just iça, o Secretar iado e o Conselho de 

Tutela. A ONU ter ia a função de at r ibuir , por um a espécie de contágio, 

ident idade com um  e benévola a todas as out ras agências e escritór ios ligados 

a ela at ravés de acordos form ais e dest inados a cum prir  m etas part iculares 

que não necessariam ente produzem  efeitos socialm ente posit ivos.    

De acordo com  este out ro ponto de vista, as agências verdadeiram ente 

cent rais do Sistem a Onusiano são as que t rabalham  em  função de interesses 

dos países m ais r icos, ainda que sejam , form alm ente, instâncias de 

negociação. Podem os afirm ar, portanto, que o com plexo inst itucional da ONU 

coincide com  a hierarquia ent re os Estados e revela que, para além  de um  

conjunto art iculado de organizações m ult ilaterais e não-governam entais, o que 

predom ina é um  sistem a de Estados-nação.     

Deste m odo, quanto m ais ao cent ro ( real)  deste conjunto está um a 

inst ituição, m ais tende a prevalecer sobre ela o poder dos países-m em bros de 

m aior peso econôm ico. À m argem , a inst ituição seria m enos influente, m ais 

dem ocrát ica e aberta aos países pobres e suas organizações não-

governam entais. A Assem bléia Geral, por exem plo, que é apresentada com o 

nuclear pelo organogram a oficial, é um a assem bléia com posta de 

representantes de todos os Estados-m em bros da ONU em  que cada Estado, 

qualquer que seja seu poder econôm ico ou população, dispõe de um  voto, 

segundo o pr incípio igualitár io já adotado pela Sociedade das Nações 

(Muracciole, 1996, p.16) .  

São tam bém  organizações perifér icas as que m enos conseguem  cum prir  

o pr incipal objet ivo que as define. O Conselho de Segurança, responsável por 

m anter a paz internacional, jam ais conseguiu evitar guerras civis, conflitos 

internacionais ou intervenções arm adas. Em bora com posto de cinco países-

m em bros perm anentes de grande poder (Estados Unidos, Reino Unido, França, 

Federação Russa, China Popular) , nem  sem pre há interesse em  garant ir  a paz. 
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Ao cont rár io, a paz e a segurança podem  servir  de pretexto para guerras e 

invasões apoiadas por estes países. Tam pouco, os seis m em bros não 

perm anentes do Conselho de Segurança, eleitos por dois anos pela Assem bléia 

Geral segundo cr itér ios de part icipação nas operações de paz e preservação de 

um  equilíbr io regional (Muracciole, 1996, p.17) , podem  interfer ir  

significat ivam ente em  favor da paz.  

Além  disso, as cont r ibuições financeiras ao conjunto das inst ituições 

ligadas à ONU podem  ser um  im portante inst rum ento de influência. Segundo 

Sm outs (1995, p.85) , os Estados Unidos são os m aiores cont r ibuintes da ONU 

em  todas as inst ituições especializadas. I nicialm ente, asseguravam  perto da 

m etade do orçam ento das Nações Unidas. Esta part icipação foi reduzida a um  

m áxim o de 40%  em  1948, a um  terço  em  1952 e, depois, a 31,52%  em  

1957. Em  1972, a Assem bléia Geral decidiu que a cont r ibuição m áxim a de um  

Estado-m em bro não deveria passar de 25% . Porém , t ratando-se das 

inst ituições cent rais, com o as de Bret ton Woods, são out ras as regras de 

financiam ento e influência dos Estados-m em bros.  

Em  julho de 1944, reuniram -se num a conferência, em  Bret ton Woods 

(New Ham pshire) , 44 países com  o propósito de planejar a cooperação 

internacional econôm ica e financeira. Foram  criados dois organism os 

internacionais:  o BI RD (Banco I nternacional para a Reconst rução e 

Desenvolvim ento)  e o FMI  (Fundo Monetário I nternacional)  (Szapiro, 1961, 

p.195) . Conform e Bélanger (1997, p.39) , com  a cr iação destas inst ituições, o 

Sistem a das Nações Unidas tom ou, de part ida, um a orientação notadam ente 

financeira. O BI RD e o FMI  foram  dotados do estatuto de inst ituição 

especializada das Nações Unidas e são, até hoje, as pr incipais organizações do 

sistem a econôm ico internacional. Foram  estas as agências que m ais t iveram  

êxito ao part icipar da reest ruturação das relações internacionais.  

Assim  com o a base das relações interestatais é econôm ica, os alicerces 

das Nações Unidas são suas agências financeiras. Rigorosam ente, o Sistem a 

Onusiano não funciona com o um  sistem a de partes inter ligadas, m as reflete, 

de m odo m ais ou m enos direto, as característ icas da sociedade abrangente. 

Pode ser com preendido com o t raços em  alto relevo que evidenciam  os 
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m ecanism os form ais a gerir  e dar form a às relações internacionais. Um a 

arquitetura m undial que fornece os elem entos ideológicos para que os países 

possam  est ruturar seus discursos, reivindicar direitos, afirm ar-se 

polit icam ente, propor regras e rom pê- las, defender a paz e fazer guerras.   

Banco Mundial e FMI  têm  a m esm a com posição:  nenhum  Estado pode 

ser adm it ido no BI RD sem  ser m em bro do FMI . Os órgãos diretores das duas 

inst ituições têm  a cada ano, em  conjunto, um a assem bléia geral. As regras de 

funcionam ento são as m esm as. Os chefes do secretar iado são designados por 

um  m andato de cinco anos renováveis pelo conselho de adm inist ração das 

inst ituições em  conform idade com  um a t radição:  a presidência do Banco 

Mundial30 é at r ibuída a um  am ericano enquanto a direção geral do FMI  cabe a 

um  Europeu. No Banco Mundial, assim  com o no FMI , o poder de decisão 

efet ivo é at r ibuído aos grandes países indust r ializados que são os principais 

cont r ibuintes da inst ituição:  Alem anha, França, Estados Unidos, Japão e Reino 

Unido (Weiss, 2000, pp.108-109) .  

O Banco Mundial e o FMI  têm  sede em  Washington e possuem  regras de 

funcionam ento caracter izadas pelo voto “ponderado” , que perm ite ajustar o 

poder de decisão de cada m em bro à im portância de sua cont r ibuição financeira 

às organizações. O direito de voto dos Estados-m em bros é então proporcional 

à sua cont r ibuição anual (Barlow e Clarke, 2002, p.123) . O m ontante desta 

quota-parte é calculado e revisado periodicam ente em  função do rang do 

Estado-m em bro na hierarquia econôm ica m undial, um a classificação 

estabelecida sobre a base de diversos cr itér ios, especialm ente o PI B (Produto 

I nterno Bruto)  (Weiss, 2000, p.108) . Os Estados-Unidos têm  a quota-parte 

m ais im portante das I nst ituições de Bret ton-Woods (Sm outs, 1995, p.85) . 

                                                 
30 O presidente do Grupo Banco Mundial tem  sob sua autoridade o Banco I nternacional para a 
Reconst rução e Desenvolvim ento (BI RD) , cr iado em  dezem bro de 1945, a Cooperação Financeira 
I nternacional (CFI )  cr iada em  1956, a Associação I nternacional de Desenvolvim ento (AI D) , 
cr iada em  1960, o Cent ro I nternacional para a Resolução das Disputas de I nvest im entos (CI RDI )  
e a Agência Mult ilateral para a Garant ia do I nvest im entos (AMGI ) . A data de cr iação de cada 
agência m ost ra o alargam ento progressivo dos dom ínios de ação do Grupo do Banco Mundial 
(Bélanger, 1997, p. 51) . 
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O Banco Mundial31,  que ent rou em  at ividade em  25 de junho de 1946, é 

o pr im eiro em prestador do m undo aos países em  desenvolvim ento. Além  de 

sua função específica de organism o de em prést im o, o Banco dispõe de um  

poder de m ediação para resolver conflitos econôm icos internacionais. O BI RD e 

o FMI  se assem elham  tam bém  por colocarem  em  prát ica o pr incípio da 

“condicionalidade”  e da técnica de “ajuste est rutural”  (Bélanger, 1997, p.48) .  

Segundo os estatutos do Banco Mundial, um  de seus objet ivos pr incipais 

é prom over os invest im entos pr ivados vindos do est rangeiro (Barlow e Clarke, 

2002, p.124) . Desde o final dos anos 1980, ele supervisiona a pr ivat ização de 

em presas estatais, a est rutura do invest im ento público e a com posição dos 

gastos at ravés da Revisão dos Gastos Públicos (RPG) . O Banco está presente 

tam bém  em  m uitos m inistér ios:  nas reform as de saúde, educação, indúst r ia, 

agricultura, t ransporte, m eio am biente, ent re out ros (Chossudovsky, 1999, 

p.47) .  

O Fundo Monetário I nternacional (FMI )  foi inst ituído com  o objet ivo de 

fom entar a cooperação m onetária internacional, facilitar a expansão e o 

desenvolvim ento equilibrado do com ércio internacional, favorecer a 

estabilidade das t rocas, ajudar a estabelecer um  sistem a m ult ilateral de 

pagam entos, regular as operações do sistem a m onetário internacional, 

prom over a estabilidade econôm ica e com ercial, dar assistência financeira ou 

condições para os países-m em bros com  dificuldades na balança de 

pagam entos e aconselhar os governos em  m atéria de gestão econôm ica 

(Szapiro, 1961;  ONU, 1999) . Com eçou a funcionar a 1º  de m arço de 1947.  

O Conselho de Governadores32,  instância suprem a da organização, 

delega a m aior parte de seus poderes ao Conselho de Adm inist ração, órgão 

perm anente que assegura a gestão cot idiana do FMI  sob a presidência do 

Diretor Geral. É com posto de 24 adm inist radores sediados em  Washington, 

sendo cinco deles eleitos pelos Estados detentores da quota-parte m ais 

                                                 
31 O Banco Mundial conta com  onze m il em pregados, escritór ios em  setenta países e o volum e 
de seus em prést im os ult rapassa anualm ente vinte bilhões de dólares (Barlow e Clarke, 2002, 
p.123) . 
32 O Conselho de Governadores tem  duas sessões anuais (Weiss, 2000, p.111) . 
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elevada:  Estados Unidos, Japão, Alem anha, França e Reino Unido (Sm outs, 

1995, p.128;  Weiss, 2000, p.111) . 

A cr iação do FMI  t raduziu a vontade conjunta da I nglaterra e dos 

Estados Unidos de estabelecer um a nova ordem  m onetária perm anente para 

responder aos desafios da reconst rução e assegurar o desenvolvim ento das 

t rocas internacionais33.  Tratava-se de evitar o retorno das cr ises econôm icas e 

sociais que m arcaram  os anos 1930 e cont r ibuíram  para o estouro da Segunda 

Guerra (Sm outs, 1995, p.165) . À sua origem , o FMI  se via invest ido de um a 

dupla m issão:  vigiar a ordem  m onetária e conceder créditos aos países em  

dificuldades.   

O FMI  é largam ente cont rolado pelos países indust r ializados ocidentais. 

Seu estatuto enuncia as regras do Sistem a Monetário I nternacional. Os cinco 

países que dispõem  de um a sede perm anente são Estados Unidos, França, 

Japão, Alem anha e Reino Unido. Os recursos do FMI  são const ituídos 

principalm ente pelas quotas-partes34 dos Estados-m em bros que dispõem  de 

direito de t iragem . Os Estados Unidos35 têm  no FMI  21%  das quotas-partes, 

possuindo, assim , direito de veto. Mas, tam bém  os países da União Européia 

ou ainda os “Países em  Desenvolvim ento”  (PED) , com o grupo, com põem  um a 

m inoria de bloqueio (Bélanger, 1997, p.39-42) .  

O FMI  tem  poder de auto- interpretação de seus estatutos36.  Desde 1989, 

o FMI  não é apenas um a organização de assistência ao Terceiro Mundo, já que 

auxilia financeiram ente a todos, especialm ente os Países Ex-Com unistas da 

Europa Cent ral e Oriental (PECO)  para assegurar sua t ransição à econom ia de 

m ercado. Esta função de assistência foi assum ida inst itucionalm ente pelo FMI  

em  agosto de 1992, com  a cr iação de um  secretariado de assistência técnica 

(Bélanger, 1997, pp.44-45) . 

                                                 
33 Segundo Barlow e Clarke (2002, p.125) , em bora o objet ivo estatutár io do FMI  seja ajudar 
financeiram ente a curto prazo os países em  dificuldades e prevenir cr ises m onetárias, 
atualm ente ele se dedicaria a garant ir  que os invest idores privados e bancos não tenham 
grandes perdas ao invest ir  nos países pobres.    
34 As quotas-partes representam  o capital do Fundo. 
35 Em  1945, os EUA det inham  32%  do capital do FMI . Em  1960, 25,2%  (Sm outs, 1995, p.85) . 
36 Sob a iniciat iva de Michel Debré, um  Com itê de I nterpretação do Estatuto do FMI  foi cr iado em  
1967.  
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 O FMI  pode subm eter os direitos de t iragem  à condição de que os 

Estados estabilizem  e “sanem ”  suas econom ias. A inst ituição pode igualm ente 

im por seu cont role sobre as econom ias e as finanças dos Estados-m em bros em  

caso de desequilíbr io grave na balança de pagam entos (Bélanger, 1997, pp.45-

46) . Em  1997, havia program as econôm icos em  curso em  cerca de quarenta 

países, enquanto em  1975 eram  m enos de dez. Tratam -se de Estados que 

em pregam  som as consideráveis para realizar invest im entos em  vista de sua 

m odernização:  os “Novos Países I ndust r ializados”  (NPI ) , com o o Brasil,  ou os 

“Países em  Desenvolvim ento”  (PED) , com o Bangladeche, Uganda e Peru. A 

aplicação do princípio de condicionalidade de acesso aos recursos do FMI  se 

tornou progressivam ente im portante e cont r ibuiu para reforçar o sistem a 

financeiro internacional, especialm ente nos anos 1980 (Bélanger, 1997, p. 46) .  

No FMI , o direito de t iragem  dos países-m em bros é proporcional à sua 

quota-parte. O procedim ento de t iragem  m ais corrente é o sistem a de “ fat ias”  

de créditos. Os créditos são dispostos em  quat ro fat ias representando cada 

um a 25%  da quota-parte do país-m em bro. Para a pr im eira fat ia de crédito, os 

direitos de t iragem  são pouco “condicionais” :  o país deve som ente m ost rar sua 

vontade de voltar ao equilíbr io. Para as t rês out ras fat ias ditas “superiores” , a 

condicionalidade vai crescendo. O país deve assinar um  acordo de confirm ação 

(stand by)  subordinado a um a polít ica de estabilização que é sem pre a 

m esm a:  redução das despesas públicas, pr ivat izações, prom oção da 

exportação e dim inuição do crédito (Sm outs, 1995, p.126) . 

A part ir  de 1979, um  m ecanism o de acordos alargados foi inst ituído para 

os países que encont ravam  dificuldades est ruturais em  sua balança de 

pagam entos. Estes acordos perm it iram  obter o apoio do FMI  por um  período 

m ais longo sobre a base de um  program a de “ajuste est rutural” , definido com o 

“o ajuste durável da balança de pagam entos obt ido por m eio de um a 

adaptação das est ruturas econôm icas, pr incipalm ente das est ruturas de 

produção”  (Sm outs, 1995, p.126) . O program a define as or ientações em  

relação à m oeda, taxa de câm bio, orçam ento, com ércio etc. Se o país não 

atende às exigências, o FMI  suspende suas rem essas. 
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Para responder aos desequilíbr ios est ruturais graves dos países m ais 

pobres, o FMI  acrescentou m ecanism os especiais cham ados “ facilidades”  e 

“ facilidades alargadas” . São a Facilidade de Ajuste Est rutural (FAE) , cr iada em  

1986, e a Facilidade de Ajuste Est rutural Reforçado (FAER) , cr iada em  1988. A 

FAER perm ite aos países m ais pobres obter em prést im os de m ais longa 

duração (dez anos)  a taxas privilegiadas (0,5% )  sobre a base do Program a de 

Ajuste Est rutural a m édio prazo ( t rês anos) . As condicionalidades são m uito 

r igorosas e colocam  os países sob est reita vigilância (Sm outs, 1995, p.127) . 

A ação do FMI  foi concebida, no início, com o um a operação de 

estabilização financeira a curto prazo. Porém , os déficits est ruturais dos países 

em  desenvolvim ento e a cr ise da dívida internacional, -  m ais nít ida a part ir  de 

1982, -  tornaram  o retorno ao equilíbr io da balança de pagam entos im possível 

a curto prazo, em  inúm eros países em  desenvolvim ento. Assim , um  núm ero 

crescente de países viu sua polít ica m acro-econônica definida no quadro de um  

program a financeiro im posto pelo Fundo Monetário (Sm outs, 1995, p.127) . 

O FMI  se t ransform ou num a espécie de censor. Out ros em prestadores, 

bilaterais ou m ult ilaterais, passaram  a subordinar seus em prést im os à 

confirm ação do Fundo. Na década de 1980, o FMI  não era apenas a inst ituição 

dest inada a coordenar a polít ica de t roca dos grandes países indust r iais e 

im por um  m ínim o de ordem  m onetária:  ele deveria tutelar os países em  

desenvolvim ento. À m edida que o FMI  foi estendendo o tem po e o cam po de 

suas intervenções, interessou-se tam bém  pela capacidade produt iva das 

econom ias sob ajuste est rutural, sobrepondo-se, assim , às prerrogat ivas do 

Banco Mundial. A dist inção ent re as at ividades do Fundo e do Banco se 

tornaram  m enos nít idas. De certo m odo, o Com itê de Desenvolvim ento, cr iado 

em  1974, com um  ao FMI  e ao Banco Mundial, já anunciava a m istura de 

funções ent re as duas agências, pelo m enos no cam po dos problem as relat ivos 

ao desenvolvim ento. Com posto de 24 m em bros, o Com itê se encarrega de 

realizar estudos e aconselhar os governadores do Fundo e do Banco sobre as 

t ransferências de recursos aos países em  desenvolvim ento (Sm outs, 1995, 

pp.127-128) .  
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Quando foram  criados o Banco Mundial e o FMI , já se entendia que um a 

terceira organização deveria ser m ais tarde inst ituída. Enquanto o Banco 

Mundial ficar ia responsável pelo financiam ento da reconst rução dos países 

devastados pela Guerra e o FMI  cuidaria das taxas de t roca, um  out ro 

organism o estar ia dest inado às questões do intercâm bio internacional de 

m ercadorias. Assim , seriam  cobertas t rês dim ensões da reconst rução de um a 

ordem  m undial pós-guerra:  as questões financeira, produt iva e com ercial. Um a 

organização internacional do com ércio ter ia, então, de com pletar o disposit ivo 

de Bret ton Woods (Sm outs, 1995, p.85) . Deste m odo, pode-se dizer que o 

GATT (Acordo Geral de Tarifas e Com ércio)  e a futura OMC (Organização 

Mundial do Com ércio)  surgiram , vir tualm ente, com o inst ituições de Bret ton 

Woods. A intenção era cr iar um a terceira inst ituição que se ocupasse da esfera 

do com ércio internacional e que vir ia a juntar-se ao Banco Mundial e ao FMI . 

Em  fevereiro de 1946, por iniciat iva dos Estados Unidos, o ECOSOC, 

recentem ente instalado, convoca um a conferência m undial sobre com ércio e 

em prego visando cr iar um a Organização I nternacional do Com ércio (OI C)  

(Sm outs, 1995, p. 82) .  Mais de cinqüenta países part iciparam  de negociações 

dest inadas a cr iar a Organização com o organism o especializado das Nações 

Unidas. O projeto da Carta da OI C era am bicioso. Além  de estabelecer regras 

para o com ércio m undial, cont inha tam bém  norm as em  m atéria de em prego, 

convênios sobre produtos básicos, prát icas com erciais rest r it ivas e serviços. A 

OI C seria cr iada na Conferência das Nações Unidas sobre Com ércio e Em prego 

de 1947 em  Havana, Cuba.37  

A Conferência de Havana com eçou em  21 de novem bro de 1947. A Carta 

da OI C foi aprovada em  m arço de 1948, m as sua rat ificação não foi im possível. 

A oposição m ais im portante foi do Congresso dos Estados Unidos, em bora o 

governo am ericano tenha sido a favor. O projeto foi preparado pela 

adm inist ração am ericana e os planos eram  relat ivam ente avançados. O 

estatuto da nova organização previa garant ias substanciais aos t rabalhadores e 

encorajava os acordos ent re produtores de m atérias-prim as (ATTAC, 2001, pp. 

15-16) . A Conferência de Havana acaba em  24 de m arço de 1948 com  a 

                                                 
37 ht tp: / / www.wto.org. 
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adoção de um  ato final, longam ente negociado e assinado por 53 países, 

int itulado “Carta de Havana” , que inst ituía, em bora sem  rat ificação, um a 

Organização I nternacional do Com ércio (Sm outs, 1995, p.82) . Por 

conseqüência, o GATT, que já havia recentem ente se estabelecido, converteu-

se no único inst rum ento m ult ilateral de regência do com ércio internacional de 

1948 até o estabelecim ento da OMC, em  199538.  Apesar de sua aparente 

solidez, o GATT foi, durante 47 anos, um a organização de caráter provisório.  

O GATT ent rou em  vigor em  1º  de janeiro de 1948, com o um  acordo 

cujas cláusulas definiam  as obrigações das partes cont ratantes. Foi assinado 

por 23 Estados em  30 de outubro de 1947. Funcionou até 31 de dezem bro de 

1994, quando a idéia da subst ituição do GATT por um a out ra organização se 

im põe (Bélanger, 1997, pp. 55-57) . Durante quase m eio século, os pr incípios 

jurídicos fundam entais do GATT foram  os m esm os de 1948.  

Algum as adições foram  realizadas nas negociações m ult ilaterais 

cham adas “ rodadas” :  cada país definia um a lista de concessões que poderia 

realizar e endereçava ao m esm o tem po um a lista de concessões que ele 

desejar ia obter de out ros países. As negociações eram  tanto m ais árduas 

quanto os países eram  num erosos e quanto os interesses eram  diversificados e 

heterogêneos (Sm outs, 1995, p.170) . Os avanços m ais im portantes na 

liberação do com ércio internacional se realizaram  por m eio destas rodadas que 

duravam  anos. A Rodada Uruguai, que foi a 8ª  e ocorreu ent re 1986 e 1994, 

foi a últ im a e de m aior envergadura. Deu lugar à cr iação da OMC e a um  novo 

conjunto de acordos.39  

A cr iação do GATT respondeu a dois objet ivos dos países 

indust r ializados:  liberalism o e m ult ilateralism o. O Acordo deveria lutar cont ra o 

protecionism o e o unilateralism o postos em  prát ica nos anos 1930. Os Estados 

signatários do GATT eram  obrigados a respeitar duas regras fundam entais:  a 

não-discr im inação e a proteção condicional. O GATT definia até m esm o as 

condições em  que um  país signatário poderia tom ar m edidas ant idum ping 

(Sm outs, 1995, p.169) . Nos anos 1960, os pr incípios liberais do Acordo são 

                                                 
38 ht tp: / / www.wto.org.  
39 ht tp: / / www.wto.org. 
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rejeitados pelos novos Estados que querem  const ruir  e proteger sua 

independência econôm ica. Durante quase vinte anos, opõem -se a filosofia 

liberal do GATT e as reivindicações dos países em  desenvolvim ento (Taxil,  

1998, p. 11) .40  

Enquanto para os países em  desenvolvim ento o pr incipal ator econôm ico 

era o Estado, os pr incípios do GATT visavam  lim itar o m ais possível o papel do 

Estado na vida econôm ica nacional. Este antagonism o levou os países em  

desenvolvim ento a expressar suas reivindicações no seio da ONU, onde o 

pr incípio “um  Estado, um  voto”  lhes conferia m aior peso que no GATT (Taxil,  

1998, pp. 11-15) . 

Em bora não fosse um  organism o especializado das Nações Unidas, o 

GATT estava em  est reita relação com  a ONU devido ao seu caráter provisório:  

deveria t ransform ar-se um  dia num a organização internacional do com ércio. 

Por isso, m ant inha ligação com  a Secretar ia das Nações Unidas e com  as 

secretar ias de alguns de seus organism os especializados, com o o Fundo 

Monetário I nternacional, cuja relação estava prevista em  seus estatutos.  

A OMC (Organização Mundial de Com ércio)  surgiu com o resultado da 

inst itucionalização do GATT. Para Sm outs (1995) , a cr iação de um a nova 

organização internacional encarregada de fornecer um  quadro inst itucional 

com um  à condução das relações com erciais ent re seus m em bros (art .I I  do 

Estatuto da OMC)  respondia à necessidade de acom panhar e reger as 

m udanças aceleradas pela m undialização das t rocas. Face à tendência cada 

vez m ais forte ao bilateralism o, era im portante que a União Européia 

reforçasse o m ult ilateralism o com o um  cont rapeso à potência am ericana. A 

França era um  dos países m ais interessados nesta t ransição (Sm outs, 1995, 

p.170) .  

A m utação inst itucional se deu com  a assinatura, por 109 Nações, do Ato 

Final da Rodada Uruguai41 em  Marrakech, a 15 de abril de 199442.  A OMC, que 

                                                 
40 Ao que parece, o AMI  surge, m ais tarde, com o tentat iva de consolidação dos objet ivos do 
GATT.  
41 Na Rodada Uruguai, a últ im a do GATT, agricultura e serviços foram  incluídos pela pr im eira vez 
(Smouts, 1995, p.170) . 
42 124 Estados assinaram  o acordo const itut ivo da OMC que ent ra em  vigor em  1º  de janeiro de 
1995 (Bélanger, 1997, p. 57) . 
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incorporou e expandiu o regim e com ercial do GATT, com eça a funcionar a 1º  

de janeiro de 1995 (Weiss, 2000, pp.118-119;  Gilpin, 2000, p.239) , possui 

atualm ente 134 países-m em bros43 e tem  sede em  Genebra, cidade onde já 

estava instalado o Secretar iado do GATT. Desde o início, diferente do GATT, a 

vocação universal da OMC é im ediatam ente reconhecida. Em  1º  de janeiro de 

1995, oitenta Estados eram  m em bros, e em  agosto de 1996, já eram  124 

Estados (Bélanger, 1997, pp. 57-58) . 

A OMC segue os m esm os princípios do GATT para o Com ércio 

I nternacional:  o pr incípio da “ igualdade”  e da “não-discr im inação”  ent re as 

m ercadorias, isto é, todos os produtos, qualquer que seja a sua origem , 

est rangeira ou não, devem  beneficiar-se do m esm o princípio da “ liberdade”  de 

concorrência que deve ser aberta e isenta de distorções, e das reform as 

econôm icas com  vistas a liberar a econom ia dos países ex-socialistas e em  

desenvolvim ento (Weiss, 2000, p.121) . É com o se estas organizações fossem  

dedicadas, em  últ im a instância, a garant ir , acim a de tudo, a cidadania 

universal das m ercadorias e dos produtos.  

A OMC é ligada ao Sistem a das Nações Unidas por acordos especiais 

sem , todavia, const ituir  form alm ente um a inst ituição especializada. De m odo 

significat ivo, nem  a ONU nem  a CNUCED (Conferência das Nações Unidas 

sobre Com ércio e Desenvolvim ento)  são m encionadas no ato const itut ivo da 

OMC (Sm outs, 1995, p.169) , ainda que a Organização Mundial do Com ércio 

esteja presente no organogram a das Nações Unidas (Anexo I ) 44.   

A intenção de m anter a regulação do com ércio internacional fora da 

dém arche onusiana era nít ida. As diversas tentat ivas do Secretár io Geral da 

ONU para que a OMC se tornasse um a inst ituição especializada não encont rou 

qualquer apoio nos Estados signatários. Em  cont rapart ida, a cooperação da 

OMC com  o Fundo Monetário e com  o Grupo do Banco Mundial estava 

part icularm ente prevista e foi incluída nas funções da OMC (art .I I I  do Estatuto)  

(Sm outs, 1995, p.169) , o que indica um a ligação prát ica, m ais que form al, 

                                                 
43 ht tp: / / www.m re.gov.br/   
44 No organogram a da ONU, a OMC aparece form alm ente com o “organizações relacionadas”  ao 
“Sistem a das Nações Unidas”  junto à I AEA (Agência I nt renacional de Energia Atôm ica) , CTBTO 
Prep.com  (Com itê Preparatório para a Organização do Tratado de Proibição de Testes Nucleares)  
e OPAQ (Organização para a Proibição de Arm as Quím icas) .  
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ent re a OMC e o Sistem a Onusiano. Ainda que não seja um a agência 

especializada da ONU com o o Banco Mundial e o FMI , a OMC está em  est reita 

relação com  estas agências e é por elas reconhecida na m edida em  que regula 

o com ércio internacional subordinando todas as negociações financeiras, 

inclusive as efetuadas por essas agências. A OMC serve de t r ibuna para os 

problem as relat ivos ao com ércio internacional.  

Em bora tenha dado cont inuidade ao GATT com o órgão gestor das 

relações com erciais em  escala global, ela é inst itucionalm ente dist inta. Tratou-

se de t ransform ar o sim ples acordo de aplicação provisória sobre o qual 

funcionava o com ércio internacional desde 1947, em  um a verdadeira 

organização. A OMC, com  sede em  Genebra, tem  est ruturas m ais estofadas e 

com petências alargadas. É um a verdadeira organização internacional com posta 

de 140 Estados m em bros, cerca de t r inta sessões em  curso de negociação e 

dotada de um  arcabouço inst itucional sofist icado. Enquanto o GATT não 

abarcava m uito m ais que o com ércio de m ercadorias, o m andato da OMC se 

estende ao com ércio de serviços e a certos aspectos dos direitos de 

propriedade intelectual (Weiss, 2000, p.120) .  

Por out ro lado, parte da est rutura do GATT perm aneceu. A Assem bléia 

Plenária Anual se t ransform ou na Conferência Minister ial que se reúne ao 

m enos um a vez a cada dois anos. O Conselho de Representantes se tornou o 

Conselho Geral que se reúne para t ratar das polít icas com erciais relat ivas ao 

com ércio de m ercadorias, serviços e aspectos dos direitos de propriedade 

intelectual (Sm outs, 1995, p.169) . Muitos com itês e órgãos subsidiár ios da 

OMC já haviam  sido previstos pelo GATT. Foi estabelecido um  Secretar iado da 

OMC dir igido por um  Diretor Geral nom eado pela Conferência. O núm ero de 

funcionários deveria ser pouco diferente do GATT, algum as centenas, e não 

aum entar (Sm outs, 1995, p.171) .  

 Diferente do Banco Mundial e do FMI , em  que o voto é ponderado, a 

OMC funciona sobre a base “cada m em bro, um  voto” , sendo neste aspecto 

m ais dem ocrát ica. Os m em bros podem  ser “ todo Estado ou terr itór io aduaneiro 

dist into com  inteira autonom ia na condução de suas relações com erciais 

exter iores”  (art  XI I ) . O sistem a decisório é com plexo. A princípio, o consenso é 
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a regra, com o era o GATT (art .I X) . Mas, a quant idade de exceções é prevista 

para evitar-se o direito de veto im plícito. Nos casos em  que o consenso não é 

possível, a decisão será tom ada por m eio do voto. Para adotar um a 

interpretação ou um a derrogação dos acordos com erciais, deve-se obter 

m aioria de 3/ 4 dos votos. A ascensão de novos m em bros é aprovada com  

m aioria de 2/ 3 (Sm outs, 1995, p.171) . 

A instância de decisão suprem a da OMC é a Conferência Minister ial, 

com posta de representantes de todos os países-m em bros e que deve reunir-se 

ao m enos um a vez a cada dois anos. A Conferência fixa a pauta de 

negociações e pode cr iar com itês e grupos de t rabalho perm anentes (sobre 

m eio am biente, desenvolvim ento etc.)  (ATTAC, 2001, p. 16) .45 

A OMC é, sobretudo, um  disposit ivo de negociação que com porta um  

certo núm ero de am bigüidades. Por um  lado, deve servir  com o um  fórum  para 

a resolução de conflitos. Por out ro, tem  com o objet ivo acelerar a liberalização 

das t rocas. Dedica-se a regular o sistem a m undial do com ércio por m eio de um  

conjunto de acordos, norm as e procedim entos regidos pelo pr incípio 

fundam ental da “não-discr im inação” , que no cam po da econom ia tende a 

favorecer os países com  m aior capacidade de concorrência.  

O princípio da não-discr im inação envolve a proibição do t ratam ento 

preferencial (discr im inação posit iva)  e da im posição de rest r ições diferenciadas 

sobre um  parceiro específico (discr im inação negat iva) . Todavia, tanto no caso 

do GATT com o no da OMC, a violação desses princípios ocorre com  a aceitação 

dos esquem as de integração econôm ica, tais com o as Áreas de Livre Com ércio, 

Uniões Aduaneira e Mercados Com uns.  

Segundo a ATTAC (2001, p. 24) , a OMC não se dedica a out ro fim  senão 

que todos os países se abram  às im portações em  todos os dom ínios. Os 

Estados Nacionais devem  não som ente reduzir a zero as barreiras tar ifár ias 

com o tam bém  elim inar as “barreiras não- tar ifár ias” , categoria elást ica que 

cobre todo o t ipo de lei, regra e norm a nacional. Os países-m em bros são 

subm et idos à t ransparência:  os governos devem  inform ar o Secretar iado e os 

                                                 
45 Foi num a destas reuniões, em  novem bro de 1999, que o m ovim ento “ant iglobalização”  
t ranstornou Seat t le.  
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out ros m em bros sobre sua legislação atual e sobre toda nova lei, norm a ou 

regra que possa ter im pacto sobre o com ércio. 

 

1.5. Um a ONG para análise 

 

Levando em  conta o núm ero de ONGs I nternacionais existentes e ligadas 

ao Sistem a das Nações Unidas, não é difícil supor a diversidade de 

organizações encoberta pelos cr itér ios inst itucionais que são, com o vim os, 

m uito genéricos. Eles inform am  sobre com o as ONGs são percebidas pelas 

inst ituições relacionadas à ONU, m as não nos ajudam  a com preender de que 

m odo um a organização não-governam ental internacional, dotada de 

característ icas part iculares, pode agir efet ivam ente dent ro e fora deste 

Sistem a, e quais são as possibilidades e lim ites, não apenas form ais, de sua 

atuação. Pois, em bora o espaço de part icipação inst itucional seja form alm ente 

previsto e histor icam ente determ inado, vim os que o lobby  sobre os Estados-

m em bros é a prát ica corrente, e tem  tanto resultado quanto a ONG seja capaz 

de m obilizar a opinião pública nos países em  que atua, o que significa ser 

reconhecida pela sociedade m ais am pla em  seu tem a de t rabalho.  

Ent re as m uitas organizações não-governam entais que poderiam  ser 

escolhidas, a ONG Greenpeace (GP)  nos pareceu especialm ente interessante à 

pesquisa. O GP é um a associação internacional com  escritór ios nacionais em  

diferentes países, part icipou de m anifestações ant iglobalização, do Fórum  

Social Mundial, tem  status de consulta no Sistem a das Nações Unidas, 

capacidade de m obilização da opinião pública e, seu tem a, a ecologia, é, a 

pr incípio, um a questão m undial. Devem os com eçar, portanto, pela análise das 

possibilidades de ação desta ONG em  relação ao Sistem a das Nações Unidas, 

considerando a ordem  inst itucional em  que se insere, para, em  seguida, 

com preenderm os a organização de m odo m ais abrangente, com o expressão 

heuríst ica da cultura polít ica contem porânea.46  

 

                                                 
46 Para dar cont inuidade à questão sobre se ONGs I nternacionais podem ser “cont ra-poderes”  e 
sobre a existência ou não de um a “Sociedade Civil Mundial” ,  será preciso com preender, tam bém , 
a dim ensão cultural.  



 86

1.6. O Greenpeace no Sistem a das Nações Unidas   

 

A part ir  da cr iação das Nações Unidas e, pr incipalm ente, após a 

Conferência de Estocolm o, houve um  grande aum ento do núm ero de 

organizações am bientalistas internacionais, ao m esm o tem po em  que se 

agravaram , durante este período, os problem as ecológicos relacionados à 

indust r ialização e ao crescim ento econôm ico. As ONGs am bientalistas 

correspondem  a quase 10%  das organizações creditadas no ECOSOC, o que é 

bastante, levando-se em  conta a variedade de tem as com  que t rabalham  as 

ONGs I nternacionais.47 Por out ro lado, considerando-se que a fronteira ent re 

m eio am biente e as out ras áreas é m uitas vezes tênue, som os levados a crer 

que esta porcentagem  pode ser m aior se r igorosam ente contabilizarm os todas 

as organizações que enfrentam  ou tangenciam  tem as relat ivos ao m eio 

am biente, com o educação, saúde, alim entação, habitação, direitos hum anos, 

direitos anim ais, ent re out ras.  

É por isso difícil est im ar, com  r igor, o núm ero de ONGs que 

efet ivam ente  lidam  com  tem as “am bientais”  na ONU. O term o “am biente”  

com o “am biente hum ano” , cont r ibui para a confusão. Neste sent ido 

abrangente, todas as questões que dizem  respeito ao hom em  e à sociedade, 

são problem as “am bientais” . As Nações Unidas nos fornecem  núm eros m uito 

gerais:  em  2005, havia 2.143 ONGs com  status de consulta outorgado pelo 

ECOSOC, 400 ONGs reconhecidas pela CDS (Com issão sobre Desenvolvim ento 

Sustentável, organism o subsidiár io do ECOSOC) e cerca de 1.500 ONGs com  

status de consulta no DI P (Departam ento de I nform ação Pública da ONU) . 

 O Greenpeace, em  part icular, está ligado ao Conselho Econôm ico e 

Social (ECOSOC) com o organização consult iva pela categoria I  (Geral)  desde 

1998, e na categoria I I  (Especial)  desde 1983/ 1984. Em  1998 houve, portanto, 

um a m udança de classificação da ONG que m igrou da categoria I I  à categoria I  

junto ao Conselho48.  Esta filiação é a pr im eira condição para se acom panhar as 

                                                 
47 Consultar www.un.org. 
48 Segundo docum ento da ONU “NGO in consultat ive status with ECOSOC” , o Greenpeace está 
na categoria I ,  Geral, desde 1998. Segundo informação de Nathalie Rey (2004) , da Polit ical Unit  
do Greenpeace I nternacional, o Greenpeace está na categoria I I ,  Especial,  desde 1983. 
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reuniões nos seguintes órgãos das Nações Unidas, de que o GP part icipa com  

status de observador:  PNUMA (Program a das Nações Unidas para o Meio 

Am biente) , CDS (Com issão para o Desenvolvim ento Sustentável, órgão 

subsidiár io do ECOSOC), OMC (Organização Mundial do Com ércio) , OI T 

(Organização I nternacional do Trabalho) , FAO (Organização das Nações Unidas 

para Agricultura e Alim entação) , OMI  (Organização Marít im a I nternacional) , 

Banco Mundial, Com issão sobre Desarm am ento, Agência I nternacional de 

Energia Atôm ica, além  de diversas Convenções, Planos de Ação, Com issões e 

Processos. O status de organização consultora junto ao DI P (Departam ento de 

I nform ação Pública)  e ao ECOSOC (Conselho Econôm ico e Social)  perm ite 

tam bém  acesso aos encont ros no Conselho de Segurança, na Assem bléia Geral 

da ONU e em  out ros órgãos com o observadora. O Greenpeace foi a pr im eira 

ONG am bientalista convidada à sessão especial da Assem bléia Geral da ONU. 

O Greenpeace tem  status de observação na OMI 49,  (Organização 

Marít im a I nternacional) , desde 1991, e part icipa do Com itê de Proteção ao 

Meio Am biente Marinho desde 1992, quando ocorreu a pr im eira sessão. 

Basicam ente, a preocupação do Greenpeace nesta organização é com  o lixo 

nuclear, m as tam bém  luta para evitar a poluição dos m ares por acidentes 

m arít im os que envolvem , por exem plo, o derram am ento de óleo.  

Além  destes órgãos, de que pode fazer parte com o observador de form a 

perm anente desde que conserve seu status,  o Greenpeace tam bém  tem  

part icipado de diversas conferências e convenções internacionais, com o a 

Convenção da Basiléia sobre o Cont role do Movim ento Transfronteir iço de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito, a Conferência de Estocolm o sobre 

Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) , a Convenção de Barcelona, a 

                                                                                                                                                     

Conform e Steve Swayer (2005) , ex-Diretor-execut ivo da Greenpeace I nternacional, a associação 
conseguiu seu prim eiro status consult ivo em 1984. Provavelmente, em  1998, o GP passou da 
categoria Especial para a Geral ou reingressou nesta segunda categoria. Talvez a organização 
tenha sido reavaliada em  função da m ult iplicidade dos tem as de cam panha, da diversidade de 
at iv idades desenvolvidas e do aum ento do núm ero de escritór ios em  várias partes do m undo.  
49 São órgãos da OMI  a Assem bléia, o Conselho, o Com itê de Segurança Marít im a, o Com itê 
Jurídico, o Com itê de Proteção do Meio Am biente Marinho, o Com itê de Cooperação Técnica, o 
Com itê de Facilitação, o Secretar iado. A sede é em  Londres, Reino Unido (www.im o.org) . 
Pertence ao Sistem a das Nações Unidas. É um a inst ituição especializada da ONU. No próprio site 
da OMI , a ONG Greenpeace aparece com  status de consulta (Non-Governm ental Organizat ions 
which have been granted Consultat ive Status with I MO -  ht tp: / / www.im o.org/ hom e.asp) . O 
Greenpeace tem  status consult ivo na OMI  desde 1991. 
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Convenção de Londres e a Com issão para a Proteção do Meio Am biente 

Marinho no At lânt ico-Norte (OSPAR) . Ainda, part icipou da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, do Protocolo de Cartagena, da Convenção da ONU sobre 

o Com ércio I nternacional de Espécies Am eaçadas da Fauna e Flora Silvest res 

(CI TES) , da Com issão Baleeira I nternacional, da Com issão I nternacional pela 

Conservação dos Atuns do At lânt ico, da Convenção para a Conservação dos 

Recursos da Vida Marinha na Antárt ica, da Convenção das Nações Unidas sobre 

Mudanças Clim át icas, do Protocolo de Mont real para a Convenção de Viena, do 

Tratado de Não-Proliferação Nuclear, da Agência I nternacional de Energia 

Atôm ica, da Com issão sobre Desarm am ento, ent re out ros fóruns.50 

Com o organização ligada à ONU por status de consulta na Categoria I , o 

Greenpeace deve “m anter o status consult ivo junto ao ECOSOC, designar 

representantes às Nações Unidas, ser convidada às conferências na ONU, 

propor tem as para a agenda do ECOSOC, dar assistência em  reuniões ao 

Conselho Econôm ico e Social e seus organism os afiliados, enviar circulares às 

reuniões do ECOSOC de no m áxim o 2.000 palavras, tom ar a palavra nas 

reuniões dos organism os afiliados ao ECOSOC e apresentar relatór ios 

quadrienais” 51.  A part ir  das Nações Unidas, o GP pode acom panhar a evolução 

de alguns textos internacionais relat ivos à proteção do m eio am biente, com o 

os t rabalhos da Com issão Baleeira I nternacional em  que a ONG é m uito at iva 

(Lequenne, 1997, p.63) . 

No entanto, para o ent revistado Marcelo Furtado (2005) , então 

Coordenador de Cam panhas do GP Brasil e atual Diretor-execut ivo, o 

Greenpeace t rabalha junto às Nações Unidas desde o final dos anos 1970, 

quando a organização já estava envolvida no t ratado de banim ento dos testes 

nucleares e em  cam panhas cont ra a m atança de focas e caça de baleias. 

Segundo Weyler (2004, pp.149-174) , a pr im eira part icipação do GP em  

Conferências da ONU ter ia ocorr ido quando os m em bros- fundadores da 

organização, Pat r ick Moore, Diane Moore, Jim  Bohlen e Marie Bohlen, saíram  

do Canadá em  direção à Nova I orque a fim  de pressionar os países do Pacífico 

                                                 
50 I nform ações enviadas por Nathalie Rey, da Polit ical Unit  do Greenpeace I nternacional, ent re 
2004 e 2005. 
51 www.onu.org. 
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na Conferência da ONU, em  Estocolm o (1972) , cont ra a realização de testes 

nucleares. França, Estados Unidos e China argum entaram  que testes nucleares 

não eram  tem as am bientais. Moore e Bohlen insist iram  com  delegados do 

México, Guatem ala, Equador, Peru, Chile, Nova Zelândia e Aust rália, ganhando 

alguns aliados. Ainda em  Estocolm o, representantes do Greenpeace 

part iciparam  de protestos cont ra a caça às baleias.  

Conform e conversa por correio elet rônico com  Nathalie Rey (2004) , da 

Unidade Polít ica do Greenpeace I nternacional (GPI ) , a cam panha da 

organização junto às Nações Unidas “é um a parte vital do t rabalho do 

Greenpeace. Cam panhas efet ivas em  tem as am bientais precisam  ser 

acom panhadas de fortes acordos am bientais internacionais, polít icas e leis. Por 

isso, é essencial que o Greenpeace se engaje em  fóruns polít icos, incluindo as 

Nações Unidas” . Envolvendo-se na arena polít ica internacional, t rabalhando 

est reitam ente com  out ras ONGs, organizações internacionais e governos, o 

Greenpeace adquire tam bém  credibilidade e pode cont r ibuir  de m odo 

const rut ivo nestas negociações (Rey, 2004) . 

Segundo Rey (2004) , o “Greenpeace não ent ra em  conflitos m aiores 

com  os diferentes organism os ou fóruns [ das Nações Unidas] . Muitas vezes, 

não concordam os com  algum as das coisas que eles estão fazendo, e nós 

podem os cr it icá- los por não fazer o suficiente para proteger o m eio am biente 

etc. Ocasionalm ente, países-m em bros de diferentes fóruns irão reclam ar do 

Greenpeace, (norm alm ente depois um a ação de barco) , e irão, às vezes, 

solicitar que o GP seja rem ovido com o observador. Por exem plo, a Organização 

Marít im a I nternacional estava considerando a expulsão do Greenpeace com o 

organização com  status de consulta” .52 

                                                 
52 Segundo not ícia veiculada pelo site do Greenpeace Brasil,  em  2003, 
(www.greenpeace.org/ not icias.asp?Not iciaI D= 471 acessado em  24/ 06/ 03) , “em  um  m ovim ento 
pat rocinado por Chipre e Aust rália, ent re out ros países, a presidência da OMI  queria pôr fim  ao 
status de observador m ant ido pelo Greenpeace nos últ im os dez anos, sem  a realização de 
qualquer votação. O Chipre, junto à tam bém  reclam ante Turquia, está ent re os Estados que 
concedem  ‘bandeiras de conveniência’ a embarcações de out ros países, de forma a driblar as 
determ inações legais européias, por exem plo. Crit icadas pelo Greenpeace, essas nações 
fornecem  licenças a navios- tanque cujas m edidas ou condições estejam  abaixo do padrão 
estabelecido por seus próprios países, podendo naufragar ou provocar vazam entos. Apesar de a 
OMI  ter declarado inicialm ente que a decisão ent rar ia em  vigor de im ediato, em  seguida voltou 
at rás, devido à repercussão do assunto na m ídia ( .. .)  Grupos lobbistas com o o I ntertanko, a 
associação indust r ial de proprietár ios de supertanques (navios- tanque com capacidade de 75 m il 
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Um a das cont r ibuições do Greenpeace às polít icas internacionais at ravés 

do Sistem a Onusiano ter ia sido, para Furtado (2005) , o “conceito de Produção 

Lim pa” . Criado nos anos 1980, seria um a idéia vinda “de ONGs e não de 

academ ias e governos”  (Furtado, 2005) . De acordo com  a proposta form ulada 

em  1986, durante as discussões na Convenção de Londres sobre o Lançam ento 

de Resíduos Perigosos ao Mar, pelo banim ento da incineração no oceano, a 

indúst r ia deveria produzir sem  poluição, buscando alternat ivas tecnológicas. 

Seria preciso im pedir que qualquer poluente ent rasse na cadeia produt iva ou 

que fosse produzido durante do processo. O PNUMA adotou o conceito e, por 

esta via inst itucional, as Nações Unidas cr iaram  o Cent ro de Produção Mais 

Lim pa com o um  de seus program as.  

Se, no inter ior das Nações Unidas, agências e program as, o Greenpeace 

pode acom panhar as negociações e prat icar o lobby  j unto às autoridades 

governam entais e em presariais, nas Convenções das Nações Unidas a 

associação atua de m odo m ais eficaz com o grupo de protesto. Em  abril de 

2002, a cam panha de proteção às florestas do GP concent rou esforços na 

Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica (CDB)  realizada na cidade de 

Haia, Holanda. A principal iniciat iva do Greenpeace foi o projeto “Jovens pelas 

Florestas”  que enviou cr ianças e adolescentes de dezenove países para fazer 

um  apelo aos m inist ros em  Haia:  “Salvem  nossas florestas, salvem  nosso 

futuro! ” . A part ir  do Brasil,  o Greenpeace fez parceria com  a ONG Aprendiz e 

levou dois representantes para part icipar da Convenção (Greenpeace Brasil,  

2002) . Durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvim ento Sustentável (Rio +  

10) , o GP ent regou ao presidente da Áfr ica do Sul, Thabo Mbeki, a nova versão  

do relatór io internacional destacando o caso de contam inação da Shell na 

cidade de Paulínia, em  São Paulo (Greenpeace Brasil,  2002) .   

A ent revistada Marijane Lisboa (2005) , ex-Diretora-execut iva do GP 

Brasil e professora de Sociologia da PUC-São Paulo, explica que as ONGs 

at ivistas, norm alm ente, não part icipam  das delegações oficiais das convenções 

                                                                                                                                                     

toneladas) , perm anecem  dent ro do organism o com  status consult ivo – em bora derram am entos 
de pet róleo com o os do Exxon, Valdez, do Erika e do Prest ige (2002) , tenham  causado 
catást rofes am bientais, econôm icas e hum anas em  várias partes do m undo. A OMI , ent retanto, 
cont inuará ouvindo e atendendo aos interesses desses grupos” .  
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da ONU. As que fazem  parte são ONGs de caráter técnico, inst itutos de 

pesquisa sem  interesses polít icos evidentes. As ONGs m ais m ilitantes se 

reúnem  paralelam ente às convenções, em  grupos de t rabalho por tem as, e 

t rocam  inform ações sobre o que se passa nos encont ros oficiais at ravés de 

m em bros da delegação e jornalistas.  

Segundo Lisboa (2005) , em bora os que part icipam  das delegações 

oficiais devam  obedecer a um  pacto de silêncio ou guardar segredo de Estado, 

nos intervalos das sessões os part icipantes circulam  pelos corredores e é 

quando, m uitas vezes, as inform ações são t rocadas. “Sem pre tem  quem  conte”  

(Lisboa, 2005) . A m aneira de agir com o representante de ONGs fora da 

delegação oficial é conversar nos intervalos, nos grupos de t rabalho, nos 

corredores, e enviar ao país de origem  as inform ações sobre as posições 

tom adas pelos países-m em bros. Os conflitos percebidos são geralm ente ent re 

ONGs e governos que representam  interesses indust r iais. 

Steve Sawyer (2005) , ex-Diretor-execut ivo do Greenpeace USA e 

I nternacional, afirm a em  ent revista por correio elet rônico que as relações do 

GP com  as Nações Unidas são posit ivas na m aior parte das vezes, em bora 

algum as agências da ONU sejam  m ais relevantes e progressistas que out ras. 

“Deve-se olhar para cada agência com  que ent ram os em  acordo e no contexto 

de cada tem a. Mas, geralm ente, sem  a est rutura de t rabalho internacional 

provida pela ONU, nosso t rabalho seria m ais duro. Em  alguns casos, 

t rabalham os m uito para conquistar isso”  (Sawyer, 2005) .  

Para ele, as dificuldades são m aiores em  relação aos Estados-m em bros 

das Nações Unidas. “As agências sem pre têm  dificuldades porque são 

financiadas e polit icam ente dependentes dos Estados-m em bros. Mas, podem os 

discut ir  isso abertam ente (na privacidade)  e ent rar em  acordo sobre 

est ratégias para m udar as coisas em  direções part iculares, onde o Greenpeace 

possa desem penhar seu papel independente, e as Nações Unidas têm  de 

m anter algum  t ipo de im parcialidade”  (Sawyer, 2005) .   

  “Às vezes, eles [ as Nações Unidas]  pensam  que querem os ir  m uito 

longe m uito rapidam ente, e nós os cr it icam os por serem  m uito lentos;  às 

vezes, eles estão certos;  às vezes, nós estam os. Mas, geralm ente, estam os 
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cam inhando na m esm a direção durante a m aior parte do tem po ( ...) .  Nós 

discordam os periodicam ente, m as não quase sem pre, não m uitas vezes. 

Geralm ente, tem  a ver com  a velocidade da im plem entação [ de um a polít ica] , 

ou com  a velocidade do que querem os realizar com o progresso polít ico. Nós 

tentam os m anter aberta um a boa relação e lem brar, a nós m esm os, que, 

sobre a m aioria dos assuntos, estam os do m esm o lado”  (Sawyer, 2005) .   
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CAPÍ TULO 2 

O Greenpeace com o narrat iva 
 
 

Tudo pode acontecer num  m ito. 
C. Lévi-St rauss  

(1996, p.239)  
 

 

2.1. O m ito de cr iação 

 

 O Greenpeace, desta m aneira, narra seu surgim ento:  “Em  15 de 

setem bro de 1971, um  pequeno grupo de ecologistas e jornalistas levantou 

âncora no porto da cidade de Vancouver, Canadá. A Guerra do Vietnã ocupava 

as m anchetes de todos os veículos de com unicação, jovens pacifistas 

at ravessavam  todos os dias a fronteira dos Estados Unidos para engrossar a 

legião de desertores no Canadá;  o rock invadia as rádios e o hippism o invadia 

o m undo” .  

“Tudo isso era visível nos t r ipulantes do ‘Phyllis Corm ack’, o pequeno 

barco (24 m et ros)  de pesca alugado que rum ava para Am chitka, nas I lhas 

Aleutas, no Pacífico Norte, local de m ais um  teste nuclear dos Estados Unidos. 

No m ast ro da em barcação, t rem ulavam  duas bandeiras:  a da ONU – para 

m arcar o internacionalism o da t r ipulação – e out ra que unia as palavras ‘green’ 

e ‘peace’ num a única idéia:  a defesa do m eio am biente e da paz a qualquer 

preço. O que os m ovia, m ais do que a coragem , era um a convicção:  a 

dest ruição do planeta pelo ser hum ano havia chegado ao ponto de am eaçar o 

presente e o futuro de todos os seres vivos. Era preciso FAZER algo para 

im pedir o teste nuclear – porque as ações falam  m ais alto do que as palavras” . 

“ ( .. .)  Robert  Hunter enfrentou a viagem  lendo um  livro sobre m itos e 

lendas indígenas. Um  t recho do livro im pressionou a t r ipulação. Narrava a 

previsão, feita 200 anos antes por um a velha índia cree, cham ada Olhos de 

Fogo, sobre o futuro do planeta:  ‘Um  dia, a terra vai adoecer. Os pássaros 

cairão do céu, os m ares vão escurecer e os peixes aparecerão m ortos nas 
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correntezas dos r ios. Quando esse dia chegar, os índios perderão o seu 

espír ito. Mas, vão recuperá- lo para ensinar ao hom em  branco a reverência pela 

sagrada terra. Aí, então, todas as raças vão se unir sob o sím bolo do arco- ír is 

para acabar com  a dest ruição. Será o tem po dos Guerreiros do Arco- Í r is’” .53  

 

* *  

 

A histór ia do Greenpeace pode ser contada sob diferentes perspect ivas 

que levem  m ais ou m enos em  conta a narrat iva da própria organização. Neste 

capítulo, o m ito de fundação do GP será um  dado im portante da pesquisa e 

ponto de part ida para novas especulações. Não m e preocuparei em  verificar a 

veracidade das inform ações que a ONG seleciona para definir  sua ident idade, 

m as aceitar esta const rução part icular com o um  quadro ou am biente que m e 

perm ita perceber sua cosm ologia.  

Em  vez de, a pr incípio, quest ionar o m ito de or igem  do Greenpeace, 

esforçarei-m e para increm entá- lo e fundam entá- lo a part ir  de sua própria 

narrat iva, at ravés de pesquisa e notas bibliográficas54,  ainda que, assim  

procedendo, talvez o desconst rua. É curioso que ao tentarm os sustentar um a 

narrat iva m ít ica, correm os o r isco de dissolvê- la, indicando que sua est rutura 

deve apoiar-se apenas em  si m esm a, em  cont radições e ausências, disparates 

e repet ições, e não em  preenchim entos e linearidades. 

A histór ia m ít ica se passa num  tem po indefinido, num  passado 

im em orial. É com o se o m ito parasse a histór ia para fundam entar o presente. 

Os m itos são a-histór icos, ou m elhor, pré- tem porais, e se desenrolam  num  

plano ainda não m aculado pelo tem po histór ico irreversível (Barthes apud 

Ort iz, 1997, p.80) . Para Lévi-St rauss (1996, p.241) , “o m ito se define por um  

sistem a tem poral que com bina as propriedades dos out ros. Um  m ito diz 

respeito, sem pre, a acontecim entos passados:  ‘antes da cr iação do m undo’, ou 

‘durante os pr im eiros tem pos’ ( .. .) . Mas, o valor int r ínseco at r ibuído ao m ito 

provém  de que estes acontecim entos, que decorrem  supostam ente em  um  

                                                 
53 www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_onda.php (acessado em  31/ 05/ 04) .   
54 Parte da bibliografia sobre o Greenpeace, ut ilizada neste capítulo, foi produzida pelos próprios 
ex-at ivistas e fundadores da organização.   
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m om ento do tem po, form am  tam bém  um a est rutura perm anente. Esta se 

relaciona sim ultaneam ente ao passado, ao presente e ao futuro” . 

Am ós Oz (2007) , m esm o sem  refer ir-se ao term o “m ito” , expressa a 

essência do conceito est ruturalista ao ent relaçar relações ent re tem po, 

linguagem  e religião:  “um a espécie de atem poralidade de esplendor terrível, 

eterno, cuja essência se encont ra acim a da vida, além  da vida, diam et ralm ente 

oposta a ela, desce e se estende sobre o universo:  ‘Este m undo é um a sala de 

espera do m undo’. Ou:  ‘Meu reino não é deste m undo’. A ant iga língua 

hebraica expressa isto em  sua est rutura profunda:  ela não possui o tem po 

presente. Em  vez disso, existe apenas o part icípio. ‘E Abraão sentado na 

ent rada da tenda’. Quer dizer, não ‘certa vez Abraão sentou-se’, nem  ‘Abraão 

costum ava sentar’, ou ‘por ocasião da escrita destas palavras Abraão está 

sentado’, não no tem po em  que elas são lidas, m as com o na m arcação da 

representação de um a peça:  ‘toda vez que o pano sobe, vem os Abraão 

sentado na ent rada de sua tenda’. Para toda a eternidade. Ele sentou e está 

sentado e ficará sentado para sem pre na ent rada daquela cabana”  (Oz, 2007, 

p.135) .  

Os m itos possuem  um  cent ro a part ir  do qual se irradiam  e eternizam . O 

Greenpeace procura seu núcleo na cont racultura norte-am ericana, período em  

que confluíam  fragm entos de diversas culturas ( indígenas, asiát icas, cr istãs, 

européias, norte-am ericanas) . Deste caldo, em erge a organização com o m ito 

que se const rói a part ir  de out ros, com o um a m eta-est rutura. O período 

escolhido, a cont racultura, focaliza um  estado de pureza original descolado de 

tudo o que vem  depois, sobretudo do processo de inst itucionalização que 

t ransform a o m ovim ento ecológico-pacifista em  ONG I nternacional. 

 Em bora o m ito se aproxim e quase sem pre do relato de um a 

m etam orfose, a t ransform ação que interessa à narrat iva de fundação do 

Greenpeace não é a da inst itucionalização e burocrat ização, valor izada pela 

sociologia weberiana, m as os r itos de passagem , m ais ou m enos explícitos, 

que explicam  com o um  grupo de m ilitantes se converteu em  “guerreiros do 

arco- ír is” . Ou, de m aneira hiperbólica, “how a group of ecologists, journalists 

and visionaries changed the world”  (Weyler, 2004) .  
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O que há de com um  ent re as lendas é que elas contam  um a histór ia 

sagrada, relatam  um  acontecim ento que teve lugar “no tem po fabuloso dos 

com eços”  (Eliade, 1963, p.13) . Conform e Eliade (1963, p.13) , elas “explicam ”  

com o, graças a efeitos sobrenaturais, um a realidade passou a exist ir :  quer 

seja o cosm os, quer seja apenas um  fragm ento, “um a ilha, um a espécie 

vegetal, um  com portam ento hum ano, um a inst ituição” . O m ito sem pre narra 

um a cr iação, com o algo foi produzido, com o com eçou a exist ir . Por isso ele se 

refere àquilo que realm ente aconteceu e se “m anifestou plenam ente” .  

  O tem po do m ito é o tem po em  que o acontecim ento que ele narra 

teve lugar pela pr im eira vez. Ele faz reviver um a realidade original que pode 

responder à necessidade religiosa, às aspirações m orais, aos const rangim entos 

e im perat ivos de ordem  social e até a exigências prát icas (Eliade, 1963, p.24) .  

Os m itos podem  ser cr iados em  períodos de cr ise ou decadência, num a 

tentat iva de fortalecer os ânim os, de encorajar a ação. É curioso que se 

visualizem  tantos elem entos cont raculturais na histór ia contada pelo 

Greenpeace quando, em  1971, ano da prim eira ação-direta do grupo, o 

m ovim ento hippie já se dissolvia na cultura de m assas e o m ovim ento beat  era 

ant igo de duas décadas. Teria o m ito do Greenpeace resultado de um  esforço 

de reconst rução da cont racultura norte-am ericana ou de um  desejo de 

paralisá- la, de não deixá- la dissolver-se no t ranscurso do tem po histór ico 

irreversível?  

Ainda que seja t ratada com o lenda, a histór ia da organização nos 

fornece dados sociológicos relevantes. Este m undo cont racultural que o 

Greenpeace cr ia, e que o acom panha com o um  espect ro seu at ravés do tem po, 

reflete tam bém  a im aginação de um a época. Ora, se este espír ito lhe vale 

com o lugar ident itár io a que se refere ainda hoje para elaborar ações, 

discursos, e seduzir o público, ele não estar ia presente tam bém  na sociedade 

contem porânea com o subjet ividade part ilhada?  

O m ito de origem  do Greenpeace é const ruído por diversos narradores, 

ex-at ivistas, sim pat izantes da causa am biental, com o tam bém  por crít icos 

im piedosos da organização. Todos eles, em  igual m edida, ajudam  a reforçar a 

lenda. Em bora o m ito seja definido classicam ente com o um a histór ia atem poral 
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que se repete e a que se at r ibui um a certa est rutura (Lévi-St rauss, 1996) , o 

Greenpeace nos revela que a lenda se refaz a cada vez que é contada (pois 

jam ais se repõe de form a idênt ica)  e que ela se m odifica exatam ente para 

sobreviver à histór ia com  a m esm a est rutura.  

Diferente da poesia, os m itos podem  ser t raduzidos em  várias línguas 

sem  deform ações significat ivas. Eles são acontecim entos relatados, são fatos 

objet ivos, não consistem  das im pressões do narrador sobre quem  os m itos se 

im põem  e que lhes serve de inst rum ento. As m odificações são ident ificadas 

pelos fatos agregados ou suprim idos, não por m udanças de form a. “A 

substância do m ito não se encont ra nem  no est ilo, nem  no m odo de narração, 

nem  na sintaxe, m as na histór ia que é relatada. O m ito é linguagem ”  (Lévi-

St rauss, 1996, p.242) . 

O m ito do Greenpeace pode ser const ruído em  diversas línguas e 

qualquer pesquisador pode reescrevê- lo a part ir  de diferentes narradores, 

ent re os quais a própria organização. Se lhe for interessante, o Greenpeace 

pode fazer uso destas reconst ruções, apresentando com o sua histór ia um a 

cr iação colet iva. É claro que isto não é feito sem  propósito, inst int iva ou 

ingenuam ente. A narrat iva m ít ica, porque é um  dado da cultura, não exclui a 

polít ica ou a econom ia, não nega que seja tam bém  um  art ifício pela conquista 

e conservação de algum  t ipo de poder essencialm ente sim bólico. Nas palavras 

de Lévi-St rauss (1996, p.241) , “nada se assem elha m ais ao pensam ento 

m ít ico que a ideologia polít ica. ( .. .)  Em  nossas sociedades contem porâneas, 

talvez a ideologia polít ica tenha se lim itado a subst ituir  o m ito” .55   

 

2.2. A cont racultura e o Greenpeace 

 

A part ir  da Segunda Guerra, Estados Unidos, Grã-Bretanha, França e 

China passam  a realizar testes nucleares no Oceano Pacífico com  cada vez 

m ais freqüência. O plano am ericano de acionar um a bom ba nuclear na I lha 

Am chitka (um a das I lhas Aleutas ao longo da Costa do Alasca) , em  1971, 

                                                 
55 Bourdieu (2003)  dist ingue “m ito”  de “ ideologia” :  “as ideologias, por oposição ao m ito, produto 
colet ivo e colet ivam ente apropriado, servem  a interesses part iculares que tendem  a se 
apresentar com o interesses universais, com uns ao conjunto do grupo”  (Bourdieu, 2003, p.10) .     
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levou um  grupo de m ilitantes, representado pelo Com itê Não Faça Onda, a 

protestar at ravés de um  barco de pesca enviado à área de teste (McCorm ick, 

1992, p. 145) . Esta pr im eira viagem  foi considerada, por todos os seus 

narradores, com o o m arco fundador do Greenpeace.    

O Com itê Não Faça Onda ter ia sido o núcleo precursor da ONG. Três 

anos antes, em  28 de novem bro de 1969, o Com itê fora cr iado para organizar 

um  grande protesto cont ra ensaios nucleares na m esm a região (Bohlen, 2001, 

p.28) . O grupo se form ou em  torno de dois am ericanos e um  canadense:  

I rving Stowe, Jim  Bohlen e Paul Cote.  

Durante a m archa cont ra a Guerra do Vietnã56 (1964-1975)  de 1967, o 

casal Jim  e Marie Bohlen conhece I rving e Dorothy Stowe. Am bos haviam  

deixado os Estados Unidos para evitar que seus filhos lutassem  na Guerra. 

I rving57 (1915-1974) , advogado form ado em  Yale, e Dorothy Stowe, eram  

pacifistas am ericanos da Filadélfia de origem  judaica e adeptos da religião 

quaker. Chegaram  a Vancouver em  1966 (Lequenne, 1997, p.16;  Weyler, 

2004) , tendo passado, antes, pela Nova Zelândia. Stowe t rabalhava num  jornal 

underground oposto à Guerra do Vietnã, o The Georgia St raight .   

Jim  Bohlen (1926)  era nova- iorquino, engenheiro de m ísseis e foguetes, 

ex-m ergulhador e operador de radar da Marinha Am ericana durante a Segunda 

Guerra Mundial. Havia t rabalhado no program a de m ísseis nucleares 

Minutem an e estava no Pacífico durante as cam panhas de Okinawa e I wo Jim a, 

e em  Okinawa quando os Estados Unidos lançaram  a prim eira bom ba em  

Hiroshim a e Nagasaki, em  1945. Tornou-se, m ais tarde, pesquisador de 

com posição de m ateriais, técnico espacial, const rutor de arredom as geodésicas 

e m otores ecológicos. 

                                                 
56 Em 1965, as prim eiras t ropas de combate americanas desembarcaram no sul do Vietnã 
enquanto com eçavam  ataques aéreos. O prim eiro protesto estudant il cont ra a guerra veio logo 
em  seguida. O conhecim ento crescente sobre a natureza e curso da guerra, o desgosto em  
relação à cam panha do presidente Johnson, em  1964, que se apresentava com o um  hom em  de 
paz, e a oposição ao recrutam ento, com binaram -se para produzir um a escalada de protestos. As 
bases principais de apoio se encont ravam ent re profissionais, estudantes e clero. Som ente no 
ano acadêm ico de 1967-1968, houve 221 protestos em 101 campi.  “O m ovim ento cont ra a 
guerra revelou um a população dos campi que, segundo o relatór io da Com issão Cox sobre 
distúrbios em  Colúm bia, era ‘a m ais bem  inform ada, a m ais inteligente e a m ais idealista que 
este país já conheceu... Ela é igualm ente a m ais sensível às questões públicas e a m ais 
sofist icada em  suas tát icas polít icas’”  (McCorm ick, 1992, p.76) . 
57 I rving Stowe faleceu de câncer no estôm ago em  1974. 
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Ao perceber que o envolvim ento norte-am ericano no Vietnã seria 

irreversível, Bohlen deixa a Marinha e se m uda para Vancouver com  a fam ília, 

onde t rabalha com o pesquisador de produtos florestais. Ele e Marie Bohlen 

aderiram  aos protestos pacifistas cont ra a energia nuclear no princípio da 

década de 1960 e chegaram  ao Canadá em  1967 (Gabeira, 1988, p.22;  

Weyler, 2004, p.575) . Am bos eram  ligados à organização am bientalista Sierra 

Club58 e m em bros do Com itê de Ajuda aos Fugit ivos da Guerra. 

I rving Stowe tam bém  era m em bro do Sierra Club e at ivo no Com itê de 

Ajuda aos Fugit ivos (Bohlen, 2001, p.28) . Foi I rving quem  int roduziu Jim  na 

religião quaker. Os quakers acreditam  num a form a de protesto relacionada à 

responsabilidade da testem unha, -  bearing witness.  De acordo com  este 

pr incípio, um a vez que se presencia um a injust iça, não se pode m ais just ificar 

ausência de reação ou providência em  favor de quem  está sendo vit im ado. O 

Greenpeace at r ibui grande im portância a este pr incípio quaker e o t raduz para 

“ testem unha envolvida”  que, para a organização, “ consiste em  estar 

fisicam ente presente na cena de um  acontecim ento m aléfico com o form a de 

im pedi- lo” . Segundo o GP, “ foi inspirado nele que os m em bros do ‘Com itê Não 

Faça Onda’ decidiram  alugar um  barco para ir  ao local previsto para o teste 

nuclear em  1971” .59  

Depois de chegar ao Canadá, Stowe soube que os Estados Unidos 

haviam  dado início a um a série de testes nucleares em  Am chitka. O prim eiro 

ocorrera em  1965 e o segundo estava program ado para 1969. Assim , tom ou a 

iniciat iva de contatar o Com itê Canadense pelo Desarm am ento Nuclear, 

fundado em  Edm onton, 1962, e, a part ir  de então, com eçou a tecer um a rede 

de grupos e pessoas envolvidas na luta pacifista (Weyler, 2004, p.52) . 

Com  um  jovem  canadense de 25 anos, Paul Cote (1948- ) , estudante de 

direito da Colúm bia Britânica que acabara de retornar da pós-graduação em  

                                                 
58 A organização Sierra Club, fundada em  1892 em  São Francisco, Califórnia, por John Muir, 
desm em brou-se em  Sierra Club Foundat ion (1960) , Sierra Club of/ du Canada (1963) , Sierra 
Club Legal Defense Fund (1971)  -  uma organização separada que, em  1997, mudou o nome 
para Earthjust ice, -  Sierra Student  Coalit ion (SSC) , fundada em  1991, e o The Sierra Club Voter 
Educat ion Fund, que se tornou at ivo a part ir  de 2004, com as penúlt imas eleições presidenciais 
am ericanas at ravés do Environm ental Voter Educat ion Cam paign (EVEC) . 
59 www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_onda.php (acessado em 31/ 05/ 04) .  Note-se que 
estas torções e apropriações conceituais são m uito freqüentes no discurso do Greenpeace.  
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Paris onde se envolveu com  m ovim entos estudant is, I rving Stowe e Jim  Bohlen 

decidiram  levar adiante o protesto cont ra testes nucleares em  Am chitka 

cr iando o Com itê Não faça Onda, em  referência aos m arem otos que poderiam  

ser produzidos por explosões nucleares em  alto m ar (Lequenne, 1997, p.16) .  

A m aioria dos m anifestantes que aderiram  ao Com itê era de estudantes 

da Universidade da Colúm bia Britânica, da Sim on Fraser University, e quakers 

do Canadá. Líderes estudant is art iculados cont r ibuíram  para organizar o 

protesto (Bohlen, 2001, pp.27-28) . O Sierra Club am ericano de São Francisco 

prefer iu não apoiar o m ovim ento (Hunter, 2004, p.16) . 

Em  2 de outubro de 1969, dia m arcado para o teste na I lha Am chitka de 

propriedade am ericana, situada a 3.800 Km  de distância da costa, sete a dez 

m il pessoas bloquearam  a fronteira ent re o Canadá e os Estados Unidos na 

cidade de Douglas, carregando faixas com  a m ensagem  “não faça onda” .  

Apesar da m ult idão, dos discursos, presença de jornalistas e fotógrafos, 

a bom ba de 1,2 m egatons foi acionada dois dias depois, a cem  m etros de 

profundidade. Não houve regist ro oficial de fuga de radioat ividade, m arem otos 

ou t rem ores de terra (Lequenne, 1997, pp.15-16) . Um  novo teste foi então 

program ado para dois anos depois, no m esm o local. A nova experiência, 

m arcada para 1971, seria cinco vezes m ais potente.  

Um a vez que as faixas e m ensagens, o bloqueio da fronteira, os 

discursos, a m ult idão e a im prensa foram  insuficientes, chegou-se à conclusão 

de que seria preciso encont rar out ros m odos de ação (Lequenne, 1997, p.16) . 

Marie Bohlen, inspirada num  protesto quaker de 1958 cont ra o teste de Bom ba 

H na atm osfera, (quando m anifestantes posicionaram  a em barcação Golden 

Rule próxim a ao Atol de Bikini, no Pacífico Sul60) , sugeriu que enviassem  um  

barco em  direção à zona de testes em  Am chitka para ancorá- lo ao lado da área 

de explosão da bom ba, a fim  de pressionar os m ilitares e causar im pacto na 

m ídia (Weyler, 2004, p.575) . 

  A viagem  foi planejada em  dois anos. O pequeno Com itê teve ajuda do 

Sierra Club e dos quakers para alugar um  barco de pesca m al conservado de 

                                                 
60 Os quakers foram  presos no Hawaí, m as fizeram render muitas not ícias. Antes do Greenpeace, 
t rês barcos pelo m enos se aproxim aram  de áreas de testes m arít im os na m esm a região:  Golden 
Rule, Phoenix e o Everym an, que tam bém  foi det ido na rota (Weyler, 2004, pp.65-66) . 
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t r inta anos e 24 m et ros, nom eado Phyllis Corm ack. O proprietár io era um  

velho pescador endividado, John Corm ack, que passara várias tem poradas 

ruins. Alugou seu barco durante seis sem anas por quinze m il dólares 

(Lequenne, 1997, pp.16-17) . Várias pessoas, a m aioria do Sierra Club, 

juntaram -se ao grupo para planejar a cam panha (Bohlen, 2001, pp.28-30) . 

Com o o nom e “Não Faça Onda”  não obt ivera grande apelo em  

m anifestações anteriores, Bill Darnell,  assistente social, m em bro do Sierra Club 

e organizador da Com pany of Young Canadians, sugeriu acrescentar ao slogan 

j á usado na prim eira cam panha a palavra Green:  “Make a Green Peace”  

(Weyler, 2004, p.67;  p.576) , unindo as lutas pela paz e pela ecologia. Para 

arrecadar fundos que viabilizassem  a viagem  à Am chitka, os at ivistas vendiam  

pequenos broches em  que não cabiam  as palavras “green”  e “peace”  

separadam ente. Os dois term os, assim , foram  unidos. 

Em  15 de setem bro de 1971, um a t r ipulação de t reze pessoas part iu do 

Porto de Vancouver, Canadá, rum o à área de testes próxim a a Am chitka, nas 

I lhas Aleutas, a 3.800 quilôm et ros de Vancouver. No barco, um a vela verde, 

decorada com  os sím bolos da paz e da ecologia, exibia as palavras “Green  

Peace”  (Gabeira, 1988, p. 23-24) . O grupo, que incluía canadenses e 

am ericanos, zarpou num  clim a de festejos, com  orquest ra de rock, presença 

de vários canais de televisão e jornalistas vindos de todo o Canadá (Lequenne, 

1997, p.17) .61   

Diferente da viagem  do barco quaker Golden Rule, em  que não havia 

m ídia a bordo, o Greenpeace preparou-se. Na t r ipulação, havia dois jornalistas, 

um  locutor de rádio e um  fotógrafo com  a m issão de regist rar os 

acontecim entos. Robert  Hunter, colunista do jornal canadense Vancouver Sun,  

Ben Metcalfe62,  com entarista do Canadian Broadcast ing Corporat ion (CBC) , 

                                                 
61 O Greenpeace foi duas vezes em  direção à área de teste. Da prim eira vez, foi forçado a se 
ret irar depois que o teste foi adiado. Da segunda, o barco estava longe de Am chitka na hora do 
ensaio. A falha dos dois barcos em  im pedir o acionam ento da bom ba foi,  na verdade, um  
sucesso. As duas viagens t iveram  cobertura intensiva da m ídia no Canadá e EUA (Wapner, 1995, 
p.305) . 
62 Ben e Dorothy Metcalfe eram  jornalistas de Winnipeg, Manitoba, chegados em  Vancouver em  
1956. Ben t rabalhava para o The Province Journal e Canadian Broadcast ing Corporat ion (CBC) . 
Foi também  crít ico de teat ro e relações públicas. Os Metcalfe dir igiram  a m ídia durante as 
prim eiras expedições do Greenpeace. Ben se tornou o prim eiro Chairman da Fundação 
Greenpeace. Faleceu em 2003 (Weyler, 2004, p.575) .   
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Bob Cum m ings63,  repórter da im prensa alternat iva, The Georgia St raight ,  e um  

fotógrafo independente, Robert  Keziere64,  estudante de quím ica (Bohlen, 2001, 

p.33-34) . O capitão era John Corm ack, dono do barco que levava tam bém  

Pat r ick Moore65,  estudante de ecologia, Bill Darnell66,  assistente social, Dr. Lyle 

Thurston, físico, Terry Sim m ons67,  geógrafo cultural (Weyler, 2004, p.576) , 

Dave Birm ingham , engenheiro, e Richard Fineberg68,  cient ista polít ico.   

A viagem  recebeu grande apoio popular, pois havia consenso ent re 

canadenses e am ericanos do Alasca quanto aos perigos a que estavam  sujeitos 

em  função dos testes nucleares num a área de instabilidade geológica e 

suscet ível a m arem otos. Oito anos antes, um  terrem oto de 8.3 a 8.6 graus na 

escala Richter m atara 115 pessoas. Milhares ficaram  desabrigadas no Alasca e 

75%  da econom ia do estado fora afetada. Marem otos se produziram  no 

Oregon, Califórnia, Havaí e Japão. Nos dezoito m eses seguintes, dez m il 

pequenos t rem ores decorrentes do terrem oto cr iaram  um  clim a de pânico. 

Ao voltar a Vancouver, em  13 de outubro de 1971, fazendo escala na 

ilha Kodiak, os t r ipulantes estavam  nas m anchetes de jornais do Canadá e 

Estados Unidos. Foram  acolhidos com  bandeirolas de “obrigado, Greenpeace”  e 

festejados com o heróis por t rês dias (Lequenne, 1997, p.20) . Apesar dos 

testes terem  se realizado um  m ês depois, a ação repercut iu 

internacionalm ente, levando o departam ento de defesa dos Estados Unidos a 

fechar, em  fevereiro de 1972, a área de ensaios atôm icos no Alasca 

(McCorm ick, 1992, p. 145) . Os testes am ericanos posteriores passaram  a 

realizar-se no Deserto de Nevada, e Am chitka se tornou um  santuário para a 

                                                 
63 Bob Cum m ings, correspondente de jornais underground,  part icipou do GP desde a prim eira 
viagem até 1987, quando faleceu (Weyler, 2004, p.577) . Escrevia sobre a “psicodélica e 
posit iva”  “explosão de m entes”  da im prensa alternat iva. 
64 Robert  Keziere t rabalhou com o  fotógrafo-chefe da Galeria de Arte de Vancouver (Hunter, 
2004, p.239) . 
65 Dr. Pat r ick Moore, de Winter Harbor, B.C., era PhD em ecologia pela Universidade da 
Colúm bia Britânica. Escreveu a declaração de I ndependência do Greenpeace com Robert  Hunter 
em  1975 e se tornou presidente da Fundação Greenpeace em 1977. Deixou o Greenpeace em 
1985 para disputas eleitorais e é consultor ambiental (Weyler, 2004, p.576) . Em 1991, fundou a 
consultora Greenspir it ,  que defende o uso de energia nuclear e de t ransgênicos.  
66 Bill Darnell,  assistente social,  tornou-se organizador de causas de m inorias. 
67 Co- fundador do Sierra Club da Colúm bia Britânica. Tornou-se tam bém  biólogo florestal e 
sim ulador de com putadores.  
68 Dick Fineberg é professor associado de ciência polít ica na Universidade do Alaska. 
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vida selvagem . Os out ros quat ro testes que haviam  sido program ados jam ais 

se realizariam  na região (Lequenne, 1997, p.21) .   

Em  torno dos que em barcaram  nesta pr im eira viagem , form ou-se o que 

se tornaria um  pouco m ais tarde a Fundação Greenpeace (Lequenne, 1997, 

p.16) . Em  21 de janeiro de 1972, o Com itê Não Faça Onda m udou seu nom e 

para Greenpeace Foundat ion. A 4 de m aio, a Fundação Greenpeace é 

regist rada no escritór io das sociedades provincianas de Victor ia, Colúm bia 

Britânica (Weyler, 2004, p.137) . 

Um  dos t r ipulantes, o jornalista Robert  Hunter69 do Vancouver Sun,  que 

em  1973 tornar-se- ia o pr im eiro presidente guiando a ent idade até sua 

t ransform ação em  um a ONG am bientalista internacional (Weyler, 2004, 

p.575) , foi o cronista destes eventos. Ele escreveria vários t rabalhos sobre o 

Greenpeace. Adotou o term o “guerreiros do arco- ír is”  para designar os 

at ivistas da organização, e “explosão de m entes”  (st r ike m inds) , para 

descrever os efeitos das “ações-diretas”  quando divulgadas pela m ídia. Seu 

livro, The Storm ing of the Mind (McClelland and Stewart  Ed.) , sobre m ídia e 

t ransform ação social, escrito nos anos 1960, foi publicado no Canadá durante 

a pr im eira viagem  do Greenpeace.  

Robert  Hunter usava sua coluna no Vancouver Sun para discut ir  as 

novas idéias da cont racultura, as teorias de Carl Jung e de Marshall McLuhan, e 

sobre a nova “consciência global” . Quando ídolos cont raculturais com o Allen 

Ginsberg (1926-1997)  ou Theodore Roszak (1933)  iam  a Vancouver, Hunter 

era um  dos jornalistas responsáveis por engajá- los em  discussões públicas 

(Weyler, 2004, p.40) .  

Hunter desenvolveu idéias sobre com o usar a m ídia elet rônica em  favor 

de m udanças sociais a part ir  das teorias de McLuhan, à época um  verdadeiro 

guru da esquerda alternat iva. Assim , falava sobre teoria de sistem as e “velhos 

m odos operacionais de pensam ento” . Para ele, “ conduzir problem as globais 

sistêm icos”  exigir ia “um a m udança em  larga escala na m entalidade hum ana” . 

Criou a tát ica do que cham ou de m indbom bs,  segundo a qual im agens sim ples 

enviadas pela m ídia poderiam  “explodir na m ente das pessoas”  e cr iar um  

                                                 
69 Deixou a organização em  1981 e faleceu em  2 de m aio de 2005. Era de Boniface, Manitoba. 



 104

novo entendim ento do m undo. Para ele, a im prensa alternat iva forçaria a 

im prensa t radicional a se tornar m ais aberta. Acreditava que a ecologia fosse, 

neste sent ido, subversiva, porque obrigava a civilização ocidental a colocar em  

questão toda a sua fundação filosófica. “O m undo orgânico, afinal, tem  suas 

próprias leis”  (Weyler, 2004, pp.48-73) . 

Hunter, que se tornara um  líder intelectual da cont racultura de 

Vancouver, conheceu Eustace Bennet t  Metcalfe70 enquanto este t rabalhava no 

Canadian Boadcast ing Corporat ion (CBC)  Radio Show .  Metcalfe ent rou para a 

Royal Air  Force aos 16 anos, era ex-piloto da força-aérea britânica na Segunda 

Guerra e foi um  dos pioneiros na inserção dos tem as am bientais na pauta da 

m ídia. Aos 25 anos, em  1945, já part icipara de t rês ou quat ro m issões sobre 

Berlim  e do ataque aos japoneses nas selvas do Pacífico Sul. Tornou-se 

pacifista ainda durante a Guerra, recusando-se a bom bardear cidades indianas 

(Weyler, 2004, p.29-40) .   

Quando Bill Darnel descobriu a com binação Green +  Peace, houve um a 

anim ada discussão no grupo sobre a confluência ent re desarm am ento e 

ecologia, e Hunter, com  Metcalfe, escreveu sobre a relevância deste term o. 

I rving Stowe tam bém  publicou um a coluna no The Georgia St raight  int itulada 

“Green Peace is Beaut iful” , com  as palavras ainda separadas. Segundo Weyler 

(2004, p.67-70) , foi a pr im eira vez que os dois m ovim entos, ecológico e 

pacifista, fundiram -se num a m esm a idéia.   

Metcalfe apadrinhou com o jornalista o ainda adolescente Bob Cum m ings, 

dando- lhe um  em prego no The Province.  Cum m ings, m ais tarde, tornou-se 

colunista do The Georgia St raight .  No verão de 1968, foi preso junto com  

out ros jornalistas e considerado um  herói local pela liberdade de expressão. 

Teve o apoio de Allen Ginsberg, do cantor folk Phil Ochs e do líder Yippie71 

Jerry Rubin, que visitaram  Vancouver em  m anifestação cont ra a censura da 

im prensa (Weyler, 2004, p.47) .   

                                                 
70 Faleceu em  14 outubro de 2003, aos 83 anos. Metcalfe e Hunter começaram a escrever sobre 
m arijuana e LSD na im prensa de Vancouver. Hunter considerava a m arijuana m enos viciante e 
nociva que o tabaco e o álcool que prejudicara seu pai. “Quantas m ortes por t ráfego podem  ser 
at r ibuidas ao LSD ou à m arijuana?” , indagava. Metcalfe e Dr. Lyle Thuerton tom aram  LSD nos 
anos 1950, m om ento em  que a droga era ainda considerada um  t ratam ento m ilagroso para o 
alcoolism o (Weyler, 2004, p.72) . 
71 Referência ao Youth I nternat ional Party, Estados Unidos, 1967.  
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* *  

 

Após os protestos em  Am chitka, a cam panha do Greenpeace cont ra os 

ensaios nucleares se desloca para o Atol Mururoa, a 5.000 km  da Nova 

Zelândia, cuja população de m arinheiros e pescadores se opunha aos testes 

atôm icos na região72.  A nova fase da cam panha é então realizada em  1972, 

quando o núcleo Greenpeace de Vancouver publica um  pequeno anúncio num  

jornal neozelandês solicitando um  barco e voluntários interessados em  

protestar cont ra os ensaios nucleares franceses (Lequenne, 1997, pp.21-22) .  

David McTaggart 73,  advogado canadense e ex-em presário do setor 

im obiliár io que havia m orado em  Vancouver e estava na Nova Zelândia, leu o 

anúncio e se ofereceu ao Greenpeace. Ele t inha um  veleiro de doze m et ros de 

com prim ento de nom e Vega, assim  incorporado à frota do Greenpeace. Em  30 

de abril de 1972, McTaggart  e um a t r ipulação de duas pessoas deixa a Nova 

Zelândia rum o à Mururoa, no Pacífico Sul, a sudeste do Tait i.  A bom ba foi 

detonada a 80 quilôm et ros de distância do barco (Brown, 1993, p. 61;  

McCorm ick, 1992, p. 145) . 

Em  7 de julho de 1972, o veleiro é abalroado na zona de teste. 

McTaggart  ent ra na just iça cont ra o governo francês em  busca de indenização 

e escreve um  livro contando a experiência de viagem  (Lequenne, 1997, p.27) .  

Em  junho de 1973, o Vega é reparado e zarpa novam ente. Em  15 de agosto de 

1973, a Marinha Francesa invade o barco e espanca violentam ente os dois 

t r ipulantes, inclusive McTaggart . A terceira t r ipulante, Ann-Marie, t ira fotos da 

agressão (Brown, 1993, p. 61)  que foram  publicadas em  jornais de m ais de 

vinte países e at raíram  considerável publicidade. O escândalo, que cont r ibuiu 

para degradar a im agem  da França nos países do Pacífico (Lequenne, 1997, 

p.23) , causou forte com oção junto à opinião pública que pressionou o governo 

francês a anunciar um a breve m oratória dos testes, em  novem bro de 1973. A 

                                                 
72 Ent re 1966 e 1974, 41 testes nucleares foram realizados na atmosfera da Polinésia, no 
Oceano (Lequenne, 1997, p.21) . 
73 Em  23 de m arço de 2001, McTaggart  falece aos 69 anos como diretor-execut ivo honorário do 
Greenpeace I nternacional, em  um  acidente de carro em  Um bria, na I tália, onde m orava. 
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part ir  de setem bro de 1974, os dem ais testes nucleares são realizados em  

Mururoa subterraneam ente (McCorm ick, 1992, p. 146) .  

Durante toda a década, porém , a França cont inuou realizando testes 

regulares. A Aust rália e a Nova Zelândia m ant iveram  pressão diplom át ica 

sobre a França e o Greenpeace deu cont inuidade aos protestos. Em  1979, 

McTaggart  se torna o pr im eiro chairm an do Greenpeace I nternacional e unifica 

os diversos escritór ios nacionais sem i-autônom os espalhados pelos Estados 

Unidos, Canadá e Europa em  um a organização internacional para a condução 

de cam panhas globais de preservação do m eio am biente. A part ir  da cr iação do 

Greenpeace I nternacional, são abertos escritór ios na Argent ina, I tália, I r landa, 

Japão, Finlândia, ant iga URSS, Tchecoslováquia, Chile, Grécia, Brasil,  Tunísia 

(Weyler, 2004, p.577) , China, Senegal, República Dem ocrát ica do Congo, 

Áfr ica do Sul, ent re out ros. A ent rada de McTaggart  na organização m arca o 

processo de inst itucionalização do m ovim ento.74  

Em  10 de julho de 1985, quando o Greenpeace anunciou que ir ia 

cont inuar desafiando a realização dos testes nucleares franceses, agentes do 

serviço secreto da França bom bardearam  o barco do GP, Rainbow Warrior, que 

estava ancorado no Porto de Auckland, Nova Zelândia, m atando um  dos 

m em bros da t r ipulação, o fotógrafo português Fernando Pereira. O Rainbow 

Warrior sair ia de Auckland até Mururoa. A repercussão internacional da 

ocorrência com prom eteu as relações franco-neozelandezas e levou ao “pedido 

de ret irada”  do em baixador francês na Nova Zelândia e à renúncia do Minist ro 

de Defesa francês, Charles Hernu, já que o barco estava em  águas sob 

jur isdição da Nova Zelândia (McCorm ick, 1992, p. 146;  Brown, 1993, p. 62;  

Villa, 2004, p.8-9) . Em  janeiro de 1996, a França realiza seu últ im o teste 

nuclear.   

A part ir  de 1975, o Greenpeace abandona tem porariam ente a luta 

cont ra os ensaios nucleares e se volta à proteção das baleias. A 

responsabilidade pela nova cam panha é at r ibuída a Paul Spong, jovem  

neozelandês pós-graduado em  neurociências pela UCLA (University of 

California, Los Angeles)  e estudioso de baleias selvagens do Norte da Colúm bia 

                                                 
74 Ver o sexto capítulo.  
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Britânica que cr ia fam a em  Vancouver. Assim  que com eça seu t rabalho no 

Aquário da cidade, onde estudava o com portam ento das orcas, faz afirm ações 

que, m al- interpretadas pela im prensa, colocam  fim  ao seu cont rato com  o 

Aquário, m as lhe dão certa notoriedade ent re os m ilitantes pela libertação 

anim al (Lequenne, 1997, pp.25-27) .75 

Em  1968, Spong apresenta um a com unicação na Universidade de 

Colúm bia Britânica argum entando que baleias vindas de fam ílias, regiões e 

dialetos vocais part iculares poderiam  aprender linguagens se postas em  

contato num  m esm o aquário. As orcas Hyak e Skana, estudadas por Spong no 

Aquário de Vancouver, vieram  de diferentes regiões, grupos fam iliares e 

dialetos vocais. Ele observava que Hyak, a m ais nova, do Norte, estava 

aprendendo sons com  Skana, que t inha o dialeto do Sul (Weyler, 2004, p.208) . 

Spong descrevia as baleias com o anim ais sociais m uito inteligentes e 

acreditava que um  dia seria possível a com unicação com  elas.76 Percebendo 

que isoladas as orcas se deprim iam , sugeriu que fossem  estudadas em  seu 

habitat  natural e propõe t ransfer i- las para Pender Harbour, um  am biente sem i-

selvagem . Seus com entários foram  publicados em  um  jornal diár io de 

Vancouver e r idicular izados. O diretor do Aquário com preendeu que Spong 

dissera que as baleias se com unicavam  com  ele e que haviam  lhe pedido para 

serem  libertadas. Seu projeto de pesquisa é suspenso e o cient ista é 

aconselhado a subm eter um a nova proposta (Weyler, 2004, p.208) . 

Graças aos am igos do m eio am bientalista, Paul Spong se int roduz no 

Greenpeace e convence os responsáveis pela organização a dedicar suas 

cam panhas cont ra a caça às baleias. Em  27 de abril de 1975, os m ilitantes do 

GP partem  com  seus dois barcos, Phyllis Corm ack e Vega, em  direção ao local 

de caça. A part ida é com em orada com  um a festa que reúne 23.000 pessoas e 

                                                 
75 Em  abril de 1968, quando um  pescador t rabalhando para o Aquário capturou oito orcas em  
redes em  Pender Harbour, cinqüenta m ilhas ao Norte de Vancouver, Spong viajava para ver as 
baleias. Ele gravava as vocalizações ent re m em bros de fam ílias livres fora das redes e de baleias 
capturadas dent ro delas. Cham aram - lhe atenção um a baleia-m ãe e um a fêm ea jovem  que 
nadavam  de um  lado a out ro e bradavam  em  uníssono. Quando a baleia-m ãe foi m orta 
acidentalm ente pela equipe, a baleia jovem  foi levada para o Aquário de Vancouver (Weyler, 
2004, p.207) . 
76 Até 2004, pelos m enos, Spong cont inuava a estudar baleias em  torno de Hanson I sland, 
Colúm bia Britânica (Weyler, 2004, p.577) . 
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na chegada a São Francisco são acolhidos com o heróis pela im prensa 

am ericana.77    

A t r ipulação part ilhava com  as baleias um a espécie de fraternidade. A 

descoberta do m undo destes anim ais, seus sons e linguagem , encantava os 

m ilitantes. O Phyllis Corm ack zarpa com  inst rum entos para difundir ruídos e 

gravá- los sob a água na tentat iva de ent rar em  com unicação com  elas. Nesta 

época, os regist ros dos cantos já haviam  sido realizados m uitas vezes e eram  

difundidos am plam ente sob a form a de discos e cassetes. Cient istas tentavam  

decodificar estes sons e desvendar sua est rutura lingüíst ica (Lequenne, 1997, 

pp.25-30) , enquanto os am antes da natureza se t ransportavam , at ravés deles, 

ao universo selvagem .  

O interesse pelas baleias e oceanos preenchia o am biente hippie e 

com plem entava o interesse pelas culturas indígenas e or ientais. Nos anos 

1950-70, as culturas indígenas eram  apresentadas com o m odelos de respeito à 

natureza e as filosofias or ientais e prát icas religiosas com o yoga, zen-budism o 

e m editação eram  redescobertos. O m ovim ento hippie78 se em penhava na 

exploração de novos m odos de alim entação, habitação, vida social, educação, 

sexualidade, saúde e espir itualidade. Não apenas exigia um  freio à corr ida 

arm am ent ista com o o quest ionam ento de todo o m odo de vida ocidental 

(Lequenne, 1997, pp.16-17) . 

Em  1971, um  exem plar do I  Ching fora int roduzido na bagagem  do 

Phyllis Corm ack. Durante a viagem , cada decisão im portante era analisada 

at ravés da consulta ao livro79.  Para a t r ipulação, todos os eventos estavam  

                                                 
77 Quat ro anos depois, a equipe ainda está im pregnada pelo m ist icismo que caracterizou sua 
prim eira viagem . Era freqüente reparar a presença de um  arco- ír is, constatar um a m udança 
atm osférica e observar coincidências que eram , para os m ilitantes, signos visíveis da sintonia 
ent re suas ações e a dim ensão planetária. Eles cont inuam  a consultar o I  Ching e a procurar a 
ligação ent re os eventos part iculares e sua significação universal. 
78 A origem  da palavra hippie é cont roversa. Alguns acreditam  que seja uma deformação de 
“hipsters”  ( term o usado na década de 1940 para designar aficionados em  jazz) , jovens 
intelectuais revoltados da “Beat  Generat ion” . Out ros im aginam  que este term o tenha vindo 
sim plesm ente de “hip” , deform ação da alegre inter jeição “hep! ”  (Lancelot , 1971, p.7) .   
79 O I  Ching surgiu no período anter ior à Dinast ia Chou (1150-249 a.c.)  e tem  sido ut ilizado 
desde a Ant igüidade. Com o um  livro de previsões, perm ite que se avalie, sorteando 
hexagram as, a situação presente em  referência a eventos que se desenrolam  no plano m ít ico. 
Conform e Pinto (2006, pp. XI -XI V) , o uso oracular do livro corresponde apenas a um a fase, 
pr im ária, “quando ainda não sabem os aplicar por nós m esm os, às nossas vidas, os pr incípios 
desvelados pelas figuras lineares, por não conseguirm os enxergar as correspondências 
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inter ligados e o m acrocosm o se reflet ia no m icrocosm o, assim  com o os átom os 

estariam  subm et idos às m esm as leis que regem  o m ovim ento das galáxias 

(Lequenne, 1997, p.18) . Os ant igos chineses acreditavam  que tudo no 

universo está int im am ente inter ligado e que há um a harm onia expressa em  

ciclos e tendências. “Se eu m ovo m inha m ão para a direita, tudo no universo 

tam bém  se m ove” . Assim  sendo, “é natural que quando um a pergunta é 

form alm ente proposta, o universo responda” . Num  dado m om ento, tudo se 

ajusta ao padrão part icular da pergunta (Guim arães, 1972, p.33-34) .  

Dias antes da prim eira viagem , Robert  Hunter se im pressionara com  

um a coletânea de profecias indígenas ent regue à porta de sua casa por um  

hom em  m ister ioso que lhe garant iu que o texto ter ia im portância fundam ental 

em  sua vida. O livro, Guerreiros do Arco- Í r is,  cont inha lendas dos índios norte-

am ericanos escritas por William  Willoya e Vinson Brown (Naturegraph 

Publishers, 1962) . Hunter o guardou junto com  out ros livros espir ituais de sua 

biblioteca, com o o I  Ching e o Livro dos Mortos t ibetano (Weyler, 2004, p.51) . 

Um a das lendas se refer ia à profecia da índia Olhos de Fogo que o grupo 

tom ou com o referência para a definição de sua ident idade e nom eação de seu 

barco-sím bolo, o Rainbow Warrior (Guerreiro do Arco- Í r is) , m ais tarde 

afundado pelos franceses.   

A pr im eira ação do Greenpeace foi, portanto, tam bém  um  rito de 

passagem  para os m em bros do grupo. Além  da leitura do I  Ching,  do livro de 

profecias indígenas, da com unhão com  a natureza, a t r ipulação foi acolhida 

calorosam ente em  seu percurso pelos índios kwakiut l,  em  Alert  Bay, e 

int roduzida em  alguns r ituais (Lequenne, 1997, p.18) .   

 

* *  

 

Löwy (2002, p.95)  denom ina este período de contestação cultural que 

m arcou principalm ente o final dos anos 1960, de “Rom ant ism o 

Revolucionário” , com preendido essencialm ente com o um  protesto cont ra a 

                                                                                                                                                     

existentes ent re os kua e todos os fenôm enos. ( .. .)  O oráculo não é um a m áquina de 
inform ações, m as um  ser vivo” .  
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base indust r ial-capitalista da sociedade consum ista e  produt ivista m oderna. O 

autor destaca que o Rom ant ism o não é apenas um a escola conceitual do início 

do século XI X, m as um a das principais form as da crít ica cultural. Com o um a 

“est rutura de sent im ento” , fundam enta várias esferas da cultura:  literatura, 

poesia, pintura, m úsica, religião, filosofia, idéias polít icas, ant ropologia, 

histor iografia e ciências sociais.    

Os m ovim entos ecológicos dos anos 1960-70 podem  ser considerados 

um a das expressões do Rom ant ism o Revolucionário em  sua dim ensão ant i-

produt ivista e ant iconsum ista. O m ovim ento hippie encarnou a escola m oral e 

ant i-establishm ent  do am bientalism o nos Estados Unidos, em  que o “ retorno à 

natureza”  era a única form a de m anter a integridade física, espir itual e m oral 

no m undo indust r ializado de valores m aterialistas (McCorm ick, 1992, p.77) .  

Para Roszak (1972) , o t raço que m elhor caracteriza o radicalism o da 

cont racultura é a crít ica da ciência e da tecnologia próprias da sociedade 

tecnocrát ica, crít ica que aparecia na com binação cont racultural de “m ist icism o 

irracionalista, filosofia or iental, ast rologia, especulação m etafísica e hedonism o 

prim it ivista”  (Roszak, 1972, p.69) . A ciência não é m ais vista com o um  bem  

social inquest ionável ligado ao progresso tecnológico, à segurança e à 

prosperidade. A validade da ciência convencional, entendida com o alicerce do 

poder tecnocrát ico, é posta em  causa. De todos os m ovim entos de contestação 

anteriores, a cont racultura estar ia m ais próxim a de um a crít ica radical da 

tecnocracia ao explorar form as de consciência “não intelect ivas”  (Roszak, 

1971, pp. 239-241)  e ideais de vida com unitár ia não-violenta, onde haveria 

espaço à m anifestação do “am or universal”  (Lancelot , 1971, p.64) . 

Nos anos 1960, descontentes com  a agressividade do Ocidente, os 

hippies se voltam  às filosofias or ientais e ao m odo de vida dos índios 

am ericanos (Lancelot , 1971, p.11) . Esta “ fuga”  resultar ia de um a profunda 

rejeição de tudo o que se ligasse ao m aterialism o puritano do Am erican Way of 

Life.  Muitos hippies saíam  de casa ent re quatorze e dezessete anos para viver 

em  com unidades, fenôm eno apelidado “ runaway”  (Lancelot , 1971, p.159) . Em  

1966, as sete pr im eiras com unidades hippies aparecem  em  São Francisco, nas 
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florestas de pinus gigantes da Califórnia e em  Nova York (Lancelot , 1971, 

p.13) .80 

Em  6 de outubro de 1966, sobre o gram ado do Golden Gate Park de São 

Francisco, desenrola-se o pr im eiro Love I n81,  com  a part icipação de 28.000 

m anifestantes. Evocando a gent ileza ent re os seres hum anos e o am or à 

natureza, os hippies conquistavam  tam bém  os representantes do 

establishm ent  religioso. Jam es Pike (1913-1969) , bispo da Califórnia, 

com entou em  fevereiro de 1967:  “estes jovens hippies encarnam  os prim eiros 

cr istãos... Há nesta gente um  bom  hum or, um a nobreza, um a gent ileza, um a 

t ranqüilidade – enfim , algum a coisa de bom ”  (Lancelot , 1971, pp.7-15) .  

Mesm o Baudrillard (1995) , crít ico das m anifestações culturais 

contem porâneas, assim  os descreve:  “ ser hippie é, antes de tudo, ser am igo 

do hom em . Alguém  que procura olhar o m undo com  olhos novos, des-

hierarquizados. É um  não-violento respeitador e am oroso da vida. Alguém  que 

possui valores e cr itér ios verdadeiros, -  a liberdade antes da autoridade, a 

cr iação antes da produção, a cooperação e não a com pet ição... Apenas alguém  

que é gent il e aberto, que evita fazer o m al aos out ros, eis o que é essencial. 

Regra geral, [ ser hippie]  é fazer o que se julga bom , quando e onde quer que 

seja, sem  preocupar-se com  ser ou não aprovado, com  a única condição 

expressa de que ninguém  venha a ser prejudicado”  (Baudrillard, 1995, p.192) .    

A part ir  de 1965, com eçam  os grandes fest ivais de rock ao ar livre:  o 

Fest ival de Monterey (1967) , de Woodstock, (1969) , de Altam ont  (1969) , e o 

Fest ival da I lha de Wight 82 (Roszak, 1972, p.10) . A m úsica era acom panhada 

de m anifestações em  favor da paz em  que se dist r ibuíam  flores, e estava 

associada à busca de novas experiências sociais e sensoriais.83  

                                                 
80 O m ovim ento de evasão dos jovens e adolescentes foi tão significat ivo nos Estados Unidos 
deste período, que a mãe de uma moça de dezesseis anos, presum idamente desaparecida na 
Haight  Ashbury, funda em  Washington um a associação para m ães, a Flower Parents Anonym ous, 
visando “m elhor com preender, em  conjunto, nossos filhos”  (Lancelot , 1971, p.160) . Em  1966, 
os hippies são mais de 150.000 em todo os EUA. Em 1967, já são mais de 350.000. As fugas de 
adolescentes se m ult iplicam  nas fam ílias am ericanas, sem  dist inção de classe (Lancelot , 1971, 
pp.14-16) . 
81 “Reunião de am or ent re seres hum anos, m anifestação pública de am or e alt ruísm o”  (Lancelot , 
1971, p.15) . 
82 de que part iciparam  tam bém  Gilberto Gil,  Caetano Veloso e Gal Costa. 
83 No film e Woodstock (1969) , three days of peace & music,  produzido por Michael Wadleigh 
(que ganhou Oscar de melhor documentário em  1971) , estão regist rados depoim entos de 
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Estudiosos da cont racultura consideram  o poeta beat  Allen Ginsberg 

(1926-1997)  um  dos verdadeiros idealizadores do est ilo hippie e um  dos 

principais inspiradores do m ovim ento Flower Power dos anos 1960. O espír ito 

libertár io e quest ionador da racionalidade ocidental m oderna já se anunciar ia 

nos Estados Unidos desde os anos 1950, com  o poem a Howl (1956)  de 

Ginsberg. Os beatniks84 ter iam  sido os contestadores cont raculturais pioneiros 

do século XX. Encont ravam -se em  bares noturnos de São Francisco, Chicago, 

Nova I orque, Londres, Paris. Buscavam  a t ransform ação da consciência, dos 

valores, do com portam ento, e novos canais de expressão individual (Roszak, 

                                                                                                                                                     

part icipantes e organizadores do fest ival :  “ sou um  ser hum ano, é só o que quero ser. Não quero 
m udança em  m assa. Mudança em  m assa provoca loucura em  m assa. Só quero ser eu m esm o e 
encont rar um  lugar onde possa m anter o equilíbr io dent ro de m im . Não preciso de tanto poder. 
Posso ficar aqui na est rada. Não preciso ser presidente do país. Não preciso subir, fazer essa 
escalada. Não há por que subir, está tudo aqui. ( . . .)  Meu pai perguntou se era um  acam pam ento 
com unista a com unidade em  que eu vivia. Eu entendo a histór ia dele. É um  im igrante que veio 
aqui para progredir econôm ica e socialm ente para a m inha vida ser m elhor. Ele não m e entende. 
Ele diz:  ‘por que não ent ra no jogo? Há oportunidades e coisas que têm  valor ’.  Não entende que 
têm  valor para ele, não para m im ... E ele não pode entender porque não têm  valor para m im . 
Mas ele tem  sabedoria o bastante para m e deixar ser com o eu sou. Ele tem  um a idéia na cabeça 
que, se eu cont inuar desse jeito, aprenderei a viver. É o que ele quer”  (Woodstock, 1969) . Além 
da crít ica ao poder, presente na fala deste part icipante, observa-se  a crít ica ao dinheiro no 
depoim ento de um  dos organizadores do evento, de nom e Kornfeld, ao ser indagado durante o 
fest ival se estava sendo financeiram ente prejudicado:  “É difícil pensar nestes term os sobre algo 
assim . Financeiram ente, é um  desast re. Não tem  a ver com  dinheiro, não tem  a ver com  coisas 
tangíveis. Você precisa entender a virada que eu vivo nos últ im os t rês dias, nos últ im os t rês 
m ilhões de anos... ‘eu’ no sent ido de ‘nós’.. .” .  “Que virada dos últ im os t rês dias?” , pergunta o 
docum entarista. “É apenas ver, apenas com preender o que é realmente im portante. Se não 
podem os viver juntos e felizes, se tem os m edo de andar na rua, se tem os m edo de sorr ir ,  que 
espécie de vida é essa?” . O Fest ival de Woodstock indicava aos part icipantes o com eço de um a 
nova era e evidenciava o sucesso do m ovim ento Flower Power. Os m esm os organizadores 
com entam :  “ isto não é o fim  do Fest ival, m as o com eço. Olhe para isso:  é o início deste t ipo de 
coisa. Esta cultura e geração está longe da velha cultura e geração. Funciona por conta própria. 
Sem  polícia, sem  arm as, sem  roupas, sem  grilos. Todos se ajudam . E funciona. Tem  funcionado 
desde que chegam os. Cont inuará funcionando m esm o quando voltarm os para casa. Prova de 
que pode acontecer”  (O Fest ival de Woodstock foi realizado em  um a fazenda em  Bethel, Nova 
I orque, em  15, 16 e 17 de agosto de 1969. Projetado para cinqüenta m il pessoas, recebeu mais 
de quat rocentas m il,  m esm o sem  ingresso) . 
84 Herbert  Huncke, -  figura de 30 anos facilm ente encont rada pela Tim es Square, bissexual, 
m orfinôm ano que roubava para sustentar o vício, personagem da obra do escritor beat  Jack 
Kerouac (1922-1969)  sob out ros nomes, -  foi quem teria usado pelas prim eiras vezes a palavra 
“beat ”  com o gír ia para expressar “vencido” , “ caído” , derrubado” , “ tom ado” , “exausto” , “abat ido” . 
“Man, I ’m  beat ” . O jazz era associado aos que t inham  sido “beat ” , relegados à m argem  da 
sociedade. O term o unia “negros, pobres, drogados, hom ossexuais, esquisitos e m alucos”  de 
Nova I orque. Eram  tam bém  os derrubados pela noite. “A prim eira vez que ouvi a palavra ‘beat ’ 
com  novo sent ido, foi da boca de Huncke. Agora, ser beat  significava, para m im , ser pobre, 
dorm ir na calçada e, ainda assim , ter idéias ilum inadas sobre o apocalipse e tudo m ais”  (Jack 
Kerouac apud Bivar, 2004, pp.35-36) . Em  junho de 1958, Herb Caen, colunista do jornal San 
Francisco Chronicle, cunhou o term o “beatnik” , t rocadilho ligando os “beats”  ao Sputnik, o 
satélite russo lançado ao espaço naqueles dias. John Lennon, que já encarnava a at itude beat  
desde o tem po de estudante no Liverpool Art  College, segundo  Bivar, leu On the Road em  1960, 
e o nom e de sua banda, “Beat les” , ter ia resultado de “Beat ”+ “ les”  (Bivar, 2004, pp.87-105) . 
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1972, p.37) . Eram  tam bém  crít icos da postura dos Estados Unidos no pós-

Guerra. 

São Francisco, berço dos beatniks, ter ia sido tam bém  o cent ro irradiador 

da cultura hippie. As dout r inas orientais seriam  o principal ponto de 

convergência ent re os beatniks dos anos 1950 e os hippies da década 

seguinte. Am bos rejeitavam  o intelectualism o, dedicando-se a um a existência 

sensorial incom pat ível com  a idéia de carreira profissional e rendim ento 

regular. As filosofias do Oriente lhes forneciam  um  esteio diferenciado ao 

apresentar novas concepções sobre o cosm os e a natureza (Roszak, 1972, 

pp.33-34) . 

A ident ificação com  os que viviam  à m argem  se tornará a chave da 

escrita beat . Kerouac estava tocado pelos “vagabundos”  e pelos racialm ente 

est igm at izados, Ginsberg sim pat izava com  os “desviados sexuais” , e Burroughs 

com  os “cr im inosos”  e “viciados” . Eles viam  nestes grupos a oposição m ais 

sincera ao m ainst ream  norte-am ericano. Acreditavam  que “um a nova visão da 

vida poderia surgir  assim  que a aparência superficial dos valores civilizados 

fosse desm ascarada”  (Bivar, 2004, p.36) . Os hum anos eram  essencialm ente 

santos, sagrados, seres que foram  corrom pidos pela civilização m as que 

poderiam  ser salvos pela redescoberta de sua natureza original.    

Para Braunstein e Doyle (2002, p.8) , no entanto, os m em bros do 

m ovim ento beat  nunca at ingiram  um  núm ero que just ificasse o term o 

“Geração Beat ” . Sua vigorosa denúncia do m ilitar ism o da Guerra Fria, da 

dem agogia ant icom unista, da segregação racial e do consum ism o, irá am pliar-

se apenas nos anos 1960, at ravés dos novos m ovim entos sociais. Por out ro 

lado, em bora não configurassem  um a geração, beats com o Tim othy Leary, 

Allen Ginsberg e Gary Snyder podem  ser considerados porta-vozes m ais velhos 

dos hippies (Braunstein e Doyle, 2002, pp.11-12) . 

“Liberte sua m ente que o resto acontece”  ( “Free your m ind and the rest  

will follow” ) . Em bora ident ificável a um  t ruísm o da Nova Era, ou m esm o à let ra 

de um  hit ,  este slogan percorreu a cont racultura nos anos 1960. A chave da 

t ransform ação social estava na t ransform ação pessoal. Cont ra o autoritar ism o, 

violência, sexism o, racism o, intolerância e repressão sexual, os 
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cont raculturalistas recom endavam  o “deschooling” , “ reinprint ing”  ou 

“descondit ioning” . Apesar dos diferentes nom es, o m odus operandi era o 

m esm o:  “ tom ar todas as program ações que você recebeu dos seus parentes, 

escolas, m ass m edia e out ros sistem as autoritár ios e jogar isso fora com o um  

prim eiro passo em  direção a desenvolver um a consciência m ais alta” . Os testes 

com  LSD (Diet ilam ida do Ácido Lisérgico)  ou m esclados a substâncias com o 

THC (Tet raidrocanabinol)  se tornaram  inst rum entos de “desprogram ação”  para 

um  largo segm ento da cont racultura (Braunstein e Doyle, 2002, p.15) . 

É lugar com um  ent re os estudiosos dos anos 1960 dist inguir ent re os 

“m ovim entos polít icos” , com o a Nova Esquerda, que pretendiam  renovações 

est ruturais no sistem a polít ico nacional, e os m ovim entos “apolít icos” , com o os 

hippies, que rejeitavam  o que parecesse at ivism o polít ico dir igindo suas 

energias à t ransform ação da cultura am ericana (Braunstein e Doyle, 2002, 

p.69) . A dist inção, no entanto, ent re os hippies e a Nova Esquerda, apolít icos e 

polit izados, ent re os que desejavam  ou não m udanças verdadeiras, não era tão 

nít ida. Os hippies cr it icavam  a polít ica part idária exatam ente por não verem  

nela cam inhos para t ransform ações sociais m ais profundas, enquanto os 

“polit izados”  cr it icavam  os hippies por acreditarem  em  alternat ivas que part iam  

do indivíduo e não das est ruturas sociais, estas sim  consideradas profundas 

pela esquerda “engajada” . 

Nos anos 1960, a juventude testem unhou a face som bria da opulência 

norte-am ericana, -  a Guerra Fria, especialm ente a Guerra do Vietnã (1964-

75) , -  que evidenciava a cont radição ent re os valores de liberdade, dem ocracia 

e pat r iot ism o. Os hippies eram  ant inacionalistas, quest ionavam  os valores 

t radicionais da classe m édia, m as eram , sobretudo, radicalm ente ant iviolência. 

Não escondiam  sua host ilidade em  relação a qualquer m ovim ento contestatór io 

que fizesse uso da força, prefer indo o estereót ipo da nobreza pacífica do 

indiano estacionado em  sua reserva de vida contem plat iva (Lancelot , 1971, 

p.148) .   
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 Para Lancelot 85 (1971, pp.11-61) , a aventura hippie resulta da fusão 

ent re religiosidade e uso de drogas na psiquiat r ia (a psicofarm acologia) , ent re 

“Deus”  e ciência, t ranscendentalism o e im anent ism o. Deste acoplam ento 

“aparentem ente m onst ruoso” , surgirá a nova religião do LSD 25 que irá 

produzir inúm eras querelas opondo psicólogos e teólogos, em pir istas e 

racionalistas. Em  1962, de Los Angeles a São Francisco, sobretudo ent re 

poetas e intelectuais da “Geração Beat ”  ( já habituados à Marijuana e à 

Mescalina) , o LSD encont rará um a m ult idão de adeptos. Quando, em  1964, 

Tim othy Leary86 (1920-1996) , considerado o “papa da psicodelia” 87,  publica a 

Revista Psicodélicas com  Ralph Metzner, ant igos beats com o Ginsberg, 

Schulberg, Burroughs, Snyder e Ferlinghet t i,  j untam -se a ele.88 

O art igo part ia de diversas vertentes da ciência:  física nuclear, 

ast rofísica, genét ica, im unologia, bioquím ica, neurologia, etologia, dem ografia 

e teoria dos com putadores, que em  breve dem andariam  m udanças drást icas 

no conceito de “natureza hum ana” . Estas ciências dem onst rar iam  que agora, 

pela pr im eira vez, os seres hum anos inteligentes poderiam  não apenas 

responder a questões básicas sobre com o e por que evoluím os, m as tam bém  

dar cont inuidade a essa evolução e dir igir  o planeta, o universo, o futuro 

genét ico e a realidade neurológica, dom inando as tecnologias. Para Leary, 

estes m odelos cient íficos poderiam  fornecer diferentes definições, precisas e 

objet ivas de Deus com o sendo o projet ista e o tecnólogo da evolução (Leary, 

1999, p.242) . 

                                                 
85 Michel Lancelot  (1938-1984) , jovem  jornalista francês form ado em  histór ia e filosofia que 
viaja aos Estados Unidos para conhecer o m ovim ento hippie em  1967. Torna-se, m ais tarde, 
apresentador de TV e rádio, e ator na França.  
86 Tim othy Leary era am ericano, de origem  ir landesa, e ex-católico convert ido ao hinduísm o. 
87 Psicodélico:  neologismo criado em  1961 por Timothy Leary e Ralph Metzner. Designa o efeito 
de expansão da consciência produzido por alucinógenos, especialmente LSD, Mescalina e 
Marijuana (Lancelot , 1971, p.7) .  
88 Leary escreveu um  art igo filosófico que seria a base de sua pesquisa nos dezoito anos 
seguintes, quando foi convidado por um a organização de psicólogos luteranos para dar um a 
palest ra na convenção da Associação Am ericana de Psicologia na Filadélfia. (Durante o período 
em  que foi psicólogo clínico em  Berkeley, nos anos 1950, t rabalhou com o consultor no program a 
de sem inários luteranos. Muitos jovens pastores foram  selecionados com  base nos seus testes) . 
O art igo afirm ava que as religiões ortodoxas tentavam  responder em  vão, por m eio de dogm as e 
m itos poét icos, a questões básicas sobre o dest ino hum ano, “questões que tem  sido 
reapresentadas em termos de lógica pela filosofia, mas que só poderiam  ser respondidas pela 
ciência”  (Leary, 1999, p.241) . 
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 É curioso que as idéias de Tim othy Leary, consideradas cont raculturais, 

revelem  um  ím peto de dom inação e cont role tão grande ou m aior que o da 

ciência “ocidental” . O conhecim ento alm ejado por Leary, m uito m ais que 

cient ífico, é com preendido com o o saber secreto de Deus sobre todas as 

coisas, inclusive sobre a cr iação. Ciência e religião estar iam  fundidas, 

indist intas, um a vez que os ant igos dogm as e prescrições perdem  a validade 

exatam ente por não estarem  fundam entados no conhecim ento verdadeiro das 

coisas, sim ultaneam ente cient ífico e divino. Neste art igo, Leary apresentou sua 

sum m a theologica,  “um  sistem a de hum anism o cient ífico, um  entusiasm ado 

m anual de orientações sobre com o se tornar um  agente consciente da 

evolução”  (Leary, 1999, p.242) . Nele, tenta dem onst rar com o a ciência 

hum anista fornece m elhores respostas às questões religiosas básicas que a 

religião.89  

Leary publica A Experiência Psicodélica,  obra adaptada do Livro dos 

Mortos Tibetano,  e As Preces Psicodélicas,  a part ir  do Tao Te King.  Em  1966, 

anuncia a form ação de um a nova religião, a Liga da Descoberta Espir itual, 

fundada sobre o uso sagrado do LSD90.  Em  20 de setem bro de 1966, ele 

celebra o pr im eiro serviço da nova seita, em  Nova I orque. Na Flór ida, um  de 

seus seguidores, Arthur Kleps, fundou um a religião idênt ica:  a Neo-Am erican 

Church. A Revista Science chega a perguntar-se, em  um a de suas edições, se 

“o LSD se tornará legal graças à religião?”  (Lancelot , 1971, p.13-15) . Alan 

Wat ts91,  “guru do Zen-budism o”  nos Estados Unidos, considerava o LSD um a 

                                                 
89 “Como será o Deus dos hippies?”  Lancelot  (1971, p.61)  o descreve como simultaneamente 
universal e inter ior, e que pode ser encont rado at ravés de “viagens”  psicodélicas. Ele não é um  
ser superior que am eaça e julga a part ir  de fora, m as um a totalidade am orosa que pode ser 
remodelada individualmente. A “viagem”  de LSD era considerada uma peregrinação religiosa e, 
ao m esm o tem po, um a expansão da consciência. Algumas substâncias, quando assim iladas pelo 
organism o hum ano, ter iam  propriedades de abertura da m ente para novos canais de 
com unicação com  o universo.  
90 A com binação ent re religião e LSD não foi um a invenção de Leary. Um a igreja am ericana já 
usava a droga (Lancelot , 1971, p.13-14) . 
91 Allan Wat ts (1915-1973) , junto com  D.T. Suzuki, foi um  dos m aiores divulgadores do Zen. 
Ensinou na Escola de Estudos Asiát icos de São Francisco. Foi um  garoto prodígio neste cam po. 
Aos dezenove anos, foi nom eado diretor do The Middle Way ,  revista inglesa dedicada aos 
estudos budistas. Aos 23, foi diretor adjunto da série inglesa “Wisdom  of the East ”  (Roszak, 
1971, p. 159) . Nesta época, t inha a seu crédito, desde 1935, pelo menos sete livros sobre Zen e 
religiões m íst icas. Wat ts foi aos Estados Unidos de sua terra natal,  a I nglaterra, em  1938. Foi 
pastor anglicano, professor, editor e autor de diversos livros sobre religião or iental e psicologia 
da consciência. Já no seu prim eiro livro, The Spir it  of Zen,  escrito aos vinte anos, Wat ts expôs 
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via legít im a para as experiências m íst icas, pois seria capaz de desm ontar as 

fortes est ruturas repressoras da sensibilidade individual que const ituem  a 

cultura do Ocidente.92  

É nesta época que o m ovim ento hippie se torna conhecido 

m undialm ente. A Revista Tim e dedica um a edição ao m ovim ento. O que se via 

em  São Francisco eram  centenas de hippies estendidos no gram ado do Golden 

Gate Park “achando Jesus Cristo form idável e devorando o Bhagavad Gita93” . 

Não se t ratava, por out ro lado, de um  sim ples ecum enism o cr istão, m as de 

tentar abrir  perspect ivas m ais vastas ao pensam ento.  

O m ovim ento t ranscendentalista rom ânt ico forneceu um a das pedras 

fundam entais do pensam ento hippie. Com  “ flores no cabelo e colares de 

conchas” , os jovens retom avam  as idéias dos ant igos t ranscendentalistas 

am ericanos, com o Ralph Waldo Em erson (1803-1882) , que defendia a pr im azia 

do espír ito sobre a m atéria e a capacidade hum ana de escapar à t irania do 

m eio físico e social (Lancelot , 1971, pp.37-49) .  

Para Em erson, “o pensam ento é sem pre anterior ao fato;  todos os fatos 

da histór ia preexistem  no intelecto com o leis” . Em erson acreditava num a 

                                                                                                                                                     

claram ente os fundam entos do budism o para o público ocidental.  At ingiu tam bém  um  grande 
número de ouvintes por m eio de seus programas de rádio e palest ras abertas ao público. 
Segundo Leary (1999) , ent re as décadas de 1950 e 1960, Wat ts se tornou um adepto 
entusiasmado do uso espir itual das drogas psicodélicas. Em The Joyous cosm ology ,  descreveu o 
m ist icism o induzido pelas drogas. Ent re os seus últ im os t rabalhos, destacam -se The Wisdom  of 
I nsecurity ,  The Supreme I dent ity ,  Nature,  Man and Wom an e Psichotherapy East  and West  
(Leary, 1999, p.188) . 
92 Antes de com eçar suas experiências com drogas, no entanto, Leary, que em janeiro de 1959, 
aos 38 anos, ent ra para o Cent ro de Pesquisa sobre a Personalidade da Universidade de Harvard 
(Lancelot , 1971, p.12) , já defendia um a nova postura na psicologia e na ciência, diferente do 
que pregavam  as escolas t radicionais. Os psicólogos, para ele, não deveriam  permanecer à parte 
de seus tem as, m as envolver-se com  os pacientes e engajar-se nos eventos estudados. Leary 
sugeria um a drást ica mudança no papel dos cient istas, professores e terapeutas que deveriam  
assum ir um a posição não-hierarquizada para o intercâm bio de inform ações (Leary, 1999, p.19) . 
Em  Harvard, Leary realiza pesquisas de m aio a outubro de 1961 com  estudantes voluntários e 
incom oda seus colegas. Ele e seu orientando, Richard Alpert , de 28 anos, são obrigados a 
prometer que abandonarão seus t rabalhos com LSD 25. No ano seguinte, em  1962, o uso do 
LSD se propaga ent re os estudantes e Leary funda seu prim eiro movimento, a Federação 
I nternacional pela Liberdade I nternacional. Para Lancelot  (1971, p.12-13) , que associa 
diretam ente o m ovim ento hippie ao psicodélico, deste agrupam ento saíram  os prim eiros hippies. 
93 “Canção do divino senhor” , parte do Mahabhárata. O Mahabhárata é o m aior poem a épico 
conhecido. Com põe-se de cem  m il est rofes, ou slokas,  divididas em  cem  capítulos, dos quais o 
Bhagavad Gita é o 63º . Canta o herói divino kr ishna. Seu tem a principal é a histór ia dos 
descendentes do rei Bhárata, que vem a ser a própria histór ia da Í ndia védica. A Í ndia é 
cham ada por esse nome pelos est rangeiros;  para os próprios indianos, segundo  Duarte (1999, 
p.17) , ela se cham a Bhárata.  
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m ente com um  a todos os indivíduos. Cada hom em  seria “um a abertura para o 

idênt ico e a tudo o que é idênt ico. Quem  tem  acesso a essa m ente universal, é 

parte de tudo aquilo que é ou pode ser feito, pois ela é o único e soberano 

agente”  (Em erson, 1994, pp.11-12) . Da m ente universal, cada indivíduo seria 

apenas um a encarnação.94  

Em erson publicou diversos livros de poesia e filosofia, m as ganhou fam a 

com o palest rante it inerante (Leary, 1999, p.147) . Com  Henry David Thoreau 

(1817-1862) , Am ós Bronson Alcot t  (1799-1888) , George Ripley (1802-1880) , 

Margaret  Fuller Ossoli (1810-1850)  e Theodore Parker (1810-1860) , funda a 

Escola Transcendentalista, considerada, nos anos 1960, em blem a do “século 

de ouro”  da filosofia am ericana.  

Em bora rejeitado form alm ente pelas inst ituições acadêm icas, Em erson 

defendia um  sistem a de idéias ( individualidade, crescim ento inter ior, 

autoconfiança e rejeição à autoridade)  que o t ransform ou num  dos filósofos 

m ais influentes dos Estados Unidos. Via nas expressões da natureza, e não na 

idéia convencional de Deus, a perfeição divina. Recom endava à juventude a 

leitura do Bhagavad Gita, “esta voz de um a inteligência m uito ant iga, que em  

um a out ra época e sob um  out ro céu, soube discut ir  e resolver as questões 

que nos ocupam ” , “estes hindus95 que dão à hum anidade as novas chaves do 

segredo do espír ito”  (Em erson apud Lancelot , 1971, pp.48-49) .  

                                                 
94 Em erson nasceu em  Boston, estudou no Harvard College e na Faculdade de Teologia de 
Harvard. Muito cedo, separa-se da I greja protestante por discordar dos const rangimentos da 
dout r ina. Em  1832, recusou-se a pregar o dogm at ism o e abandonou a Segunda I greja Unitár ia 
de Boston. Durante um a visita à Europa, tornou-se ínt im o dos t ranscendentalistas Thom as 
Carlyle (1785-1881) , William  Wordsworth (1770-1850)  e Sam uel Taylor Coler idge (1772-1834) , 
que, segundo Leary (1999, p.147) , usavam  óxido nit roso, haxixe e ópio com o fontes de 
inspiração e revelação. I nteressado na exploração do inter ior hum ano e no desenvolvim ento 
pessoal, com eçou a estudar Yoga, neoplatonism o e gnost icism o. Em  1838, um a conferência de 
Em erson na Faculdade de Teologia resultou no seu banim ento de Harvard. Em erson inst igava o 
público a encont rar seu deus inter ior, desenvolver o próprio potencial e abandonar o cr ist ianism o 
organizado. Depois de 28 anos de ost racismo, Harvard lhe conferiu, em  1866, o t ítulo de Doutor 
em  Leis.  
95 A histór ia da civilização hindu com eça quando, por vota do ano 1.300 a.C., populações ar ianas 
vindas possivelm ente do Cáucaso com eçam  a penet rar no Vale do Hindus, subm etendo pela 
força os Drávidas, moradores da região (Gonçalves, 1976, p.11) . Guerreiros e pastores, os 
ar ianos estabeleceram  um a religião baseada no culto das forças da Natureza, que pouco a pouco 
evolui para a concepção de um  Princípio Criador, a que davam  o nom e de Bram a. Sua evolução 
religiosa pode ser seguida at ravés do estudo dos hinos sagrados ou vedas e dos t ratados 
filosóficos ou Upanixades (Gonçalves, 1976, p.11) . Por volta do ano 1.000 a.c., as populações 
arianas com eçam  a se deslocar para o Oriente, ocupando o vale do Ganges. Sua organização 
social já se encont ra então solidam ente estabelecida, estando o povo dividido em  quat ro castas 
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Os hippies foram , conform e Lancelot  (1971, pp.49-50) , um  novo elo de 

um a corrente filosófica e espir itual am ericana m ais ant iga. Em erson, Henry 

David Thoreau, Theodore Parker, Walt  Whitm an (1819-1892) , seriam  

igualm ente precursores do m ovim ento hippie. O m ovim ento psicodélico, 

porém , não se apoiava apenas no t ranscendentalism o rom ânt ico. O 

pragm at ism o de William  Jam es pode tam bém  ser com preendido com o out ra 

forte corrente filosófica norte-am ericana que serviu de fundam ento aos 

quest ionam entos da era hippie.   

William  Jam es (1842-1910) , filósofo e psicólogo96,  que já no final do 

século XI X estudava agentes alucinógenos, acreditava que form as potenciais 

de percepção inteiram ente diferentes são obscurecidas pela racionalidade. 

Out ras form as de racionalidade correspondem  a diferentes dim ensões da 

realidade, e por isso nenhum a concepção do universo que ignore estas out ras 

dim ensões poderia ser com pletam ente verdadeira. A consciência racional 

const ituir ia apenas um  t ipo especial de consciência, enquanto, ao seu redor, 

“dela separadas por um  tenuíssim o biom bo, jazem  form as potenciais 

inteiram ente diferentes”  (Jam es apud Roszak, 1972, p.23) . 

Considerado o pr im eiro pesquisador renom ado de “drogas para o 

cérebro”  dos Estados Unidos, a abordagem  de Jam es enfat izava, para Leary 

(1999, p.21) , o papel at ivo do indivíduo na cr iação da realidade. Sua hipótese 

de que “esculpim os nossas realidades a part ir  da cont inuidade desart iculada do 

espaço”  se tornou o pr incípio básico da cultura das drogas da década de 1960. 

William  Jam es, antes de Tim othy Leary, dera início à t radição de pesquisas 

                                                                                                                                                     

hereditár ias:  1)  Brâm anes ou sacerdotes interm ediários ent re hom em  e Bram a;  2)  Guerreiros e 
nobres;  3)  Mercadores, lavradores e art ífices;  4)  Escravos, descendentes das populações 
conquistadas. Segundo Gonçalves (1976, p.12) , esta ordem social era t ida como sancionada 
pelo próprio Bram a e era totalm ente im possível a um  indivíduo passar de um a casta para out ra. 
Os brâm anes com punham  a classe mais pr ivilegiada e só por intermédio deles era possível 
obter-se um a vida futura feliz. Além  da crença em  Bram a, eles ensinavam  a dout r ina das vidas 
sucessivas a que todos os seres estavam  sujeitos, sem  exceção. Segundo esta crença, todo ser 
possuir ia um a Alm a ou Atm an, que se reencarnaria sucessivam ente nas m ais diversas form as, 
segundo a natureza dos atos prat icados nas vidas anteriores. Essa cadeia de reencarnações era 
considerada um  m al a que o indivíduo devia escapar, recorrendo à fé em  Bram a e nos 
brâm anes, seus representantes, e à prát ica de exercícios ascét icos e de Yoga. 
96 Escreveu Princípios de Psicologia (1890) , ent re out ras obras.  
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sobre alteração da m ente em  Harvard97,  chocando a com unidade acadêm ica 

com  suas experiências com  peyote e óxido nit roso. Em  The Variet ies of 

Religious Experience,  William  Jam es dem onst ra que im portantes níveis de 

inteligência, obscurecidos pelos condicionam entos culturais, poderiam  se 

tornar acessíveis at ravés das drogas.98 

Aldous Huxley (1894-1963) , nascido no Condado de Surrey, I nglaterra, 

ter ia sido o pr im eiro a pensar o m ovim ento psicodélico californiano e nova-

iorquino. Em  1964, a Revista Psicodélicas dedicou um  núm ero (vol.I ,  nº 3, 

1964)  com o últ im a hom enagem  ao escritor de As Portas da Percepção (1954) , 

O Céu e o I nferno (1956)  e A I lha (1962) , sua “ t r ilogia alucinógena” . Ao 

escrever estes livros, Huxley fazia eco a um  m om ento em  que pesquisas 

cient íficas na área de bioquím ica, psiquiat r ia, psicologia, neurologia, 

dedicavam -se, com  m ais paixão que nunca, às influências de certas drogas 

sobre o com portam ento do cérebro99 (Lancelot , 1971, pp.75-79) . 

 Na prim avera de 1953, já aos sessenta anos, Huxley reencont ra o 

cient ista canadense Dr. Hum phrey Osm ond e aceita lhe servir  de cobaia. Com  

base nesta experiência, escreve As Portas da Percepção,  t ítulo sugerido por um  

poem a de William  Blake:  “ se as portas da percepção est iverem  lim pas, todas 

as coisas aparecerão ao hom em  tais com o são, infinitas” . Em  A I lha,  sua 

últ im a obra, ele reafirm a o ideal ant iegoísta e ant im aterialista. Não se t ratava, 

porém , de rejeitar a realidade cot idiana, m as de am á- la. O egoísm o 

m aterialista inibir ia o am or universal. Huxley foi cham ado pelos hippies de 

“santo Aldous”  (Lancelot , 1971, pp.79-82) .100  

                                                 
97 Note-se a relevância da Universidade de Harvard para a form ação do pensam ento 
cont racultural norte-am ericano. Em erson, Jam es, Thoreau, Leary, ent re out ros, passaram  por 
ela.  
98 A confluência ent re Transcendentalism o Rom ânt ico e Pragm at ism o (duas tendências em  
m uitos pontos divergentes) , com o fontes da contestação cont racultural do século XX,  m erece 
um a análise m ais cuidadosa. O m esm o Em erson é considerado o precursor das duas escolas. 
99 Na década de 1950, seguem-se também as pesquisas no ramo da cibernét ica e as tentat ivas 
de se compreender o cérebro como máquina, especialm ente at ravés da neurologia, ant ropologia 
e m atem át ica.   
100 Huxley foi educado em  Oxford e teve sua carreira de biólogo interrom pida por um a 
deficiência visual. Nos anos 1920, escreveu diversos rom ances sat ir izando a decadência da vida 
intelectual européia. Mudou-se para a Califórnia em  1935, onde começou a estudar e escrever 
sobre filosofia t ranscendental, futur ism o e evolução da inteligência. Segundo Leary (1999, p.45) , 
Huxley era um  verdadeiro defensor das drogas psicodélicas. Este interesse vir ia de sua infância, 
quando leu a respeito de Erasm us Darwin (1731-1802) , avô de Charles, conhecido por ter 
explicado a vida orgânica por m eio de princípios evolucionistas e tam bém  por ter plantado o 
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* *  

 

O pensam ento cient ífico de base ilum inista se caracter iza pela crença no 

progresso infinito da razão, concebendo cada m om ento da histór ia, portanto, 

com o um a etapa desta evolução. Para os crít icos da racionalidade ocidental, o 

conhecim ento cient ífico seria apenas um a dim ensão parcial da realidade, 

pr incípio que não é negado pela ciência m oderna. O ideal psicodélico hippie, 

neste aspecto, coincide com  a am bição ilum inista. Ele tam bém  se dedica à 

am pliação da capacidade da m ente, à expansão do conhecim ento. Voltar-se 

para dent ro at ravés de substâncias quím icas, ou do m étodo cartesiano, seria a 

m elhor m aneira de conhecer o “m undo” . Pois, se este m undo exter ior apenas 

pode ser percebido pela m ente, é ela quem  cont inua no cent ro das 

preocupações “ocidentais” , m esm o “cont raculturais” .  

O ideal psicodélico que se desenvolveu, desde o início, associado à 

espir itualidade, ao denunciar a arrogância da ciência m oderna assum e-se 

igualm ente pretensioso. Supõe que substâncias naturais ou preparadas em  

laboratór io sejam  capazes de suplantar tem po e espaço, herança cultural e 

t radição cient ífica, abrindo a m ente individual a dim ensões ext ram undanas e 

experiências totalizantes. É com o se as drogas fossem  capazes de 

desest ruturar, a part ir  de dent ro, as form as culturais im postas ao indivíduo a 

part ir  de fora. 

A diferença ent re a ideologia psicodélica e a da ciência m oderna seria, 

neste sent ido, não de objet ivo, m as de procedim ento. Enquanto a pr im eira crê 

no uso de psicoat ivos com o est ratégia para a am pliação da capacidade da 

m ente, a segunda aposta no m étodo cient ífico, no isolam ento, depuração e 

                                                                                                                                                     

prim eiro pé de cannabis indica da I nglaterra, com  Sir Joseph Bank, presidente da Royal Society. 
Com  Sem  olhos em  Gaza (1936) , Huxley inaugura um a etapa m íst ica. Nesta época, converteu-
se a um a seita or iental que pregava as vir tudes do vegetarianism o, da Yoga, da contem plação, 
de certos exercícios físicos e espir ituais. Frutos tam bém  desta fase, são A Filosofia Perene 
(1946)  e as Portas da percepção (1954) , livro em  que relata suas experiências com Ácido 
Lisérgico (LSD) . Huxley viveu na I tália de 1923 a 1930, conheceu a Í ndia, França e Brasil,  e 
acabou se estabelecendo na Califórnia, onde encont rou condições propícias ao t ratam ento de 
sua visão, que por fim  lhe foi rest ituída. Escreveu m ais de quarenta livros caracter izados, 
pr incipalm ente, pelo racionalism o e pelo cient ificism o, heranças de sua form ação acadêm ica. 
Faleceu em  Hollywood, aos 69 anos, vít im a de câncer. 
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desconst rução do objeto estudado. Leva em  conta, por out ro lado, que os 

resultados não poderão ult rapassar com pletam ente os lim ites de seu tem po, 

indo apenas um  pouco além  dos estudos anteriores que lhe serviram  de base. 

O m étodo cient ífico supõe um  distanciam ento, não só em  relação ao objeto 

estudado e ao sujeito que pensa (existo?) , com o tam bém  em  relação aos seus 

próprios resultados.  

No procedim ento psicodélico, aquele que realiza a experiência (sujeito)  é 

tam bém  o paciente, o objeto da pesquisa. Ele se funde, ao m esm o tem po, ao 

resultado da invest igação e aos próprios agentes quím icos que experim enta. 

Pressupondo a indist inção ent re sujeito e objeto de conhecim ento, o ideal 

hippie elim ina a possibilidade de engano, ilusão ou “alucinação”  propriam ente 

dita101.  O que se vê ou com preende individualm ente sob indução quím ica seria 

um a, ent re tantas, m anifestações da realidade. Sendo assim , não é necessário 

que se estabeleçam  códigos padronizados de com unicação, categorias e 

conceitos, um a vez que a linguagem  hum ana, produto da cultura, é lim itada, e 

dessa m aneira const range a percepção de si, do out ro e das coisas. Se tudo é 

real e faz parte de um  m esm o universo, tudo deve ser com preendido por si só. 

Os alucinógenos colocariam  em  contato e m ovim ento o que foi separado pela 

racionalidade ocidental e se tornou incom unicável pela própria est rutura da 

linguagem  verbal. Na ideologia psicodélica, é a racionalidade cient ífica que 

obst rui a com unicação e não a sua ausência, com o entende o pensam ento 

m oderno. 

Enquanto o procedim ento psicodélico aceita a indist inção ent re sujeito e 

objeto de conhecim ento, o m étodo cient ífico exige a separação, o que não 

significa que a ciência m oderna tenha de fato grande êxito neste em penho.102 

Por out ro lado, e isto aparecerá no quinto capítulo, m ais nos interessam  os 

diferentes ideais e os valores relacionados à ciência e à produção de 

conhecim ento que o m odo com o efet ivam ente esta produção é realizada. 

Levanto a hipótese segundo a qual não há tantas variações na m aneira com o o 

                                                 
101 Por isso, evito usar aqui o term o “alucinógenos” .  
102 Latour bem  quest iona a idéia de separação ent re hum anos e não-hum anos no processo de 
produção do conhecim ento. Ver:  LATOUR, Bruno. Nous n’avons jam ais été m odernes:  essai 
d’anthropologie sym étr ique. Paris:  La Découverte, 2005.  
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conhecim ento é produzido com o há diferenças ent re as m aneiras de concebê-

lo.103  

Mesm o as sessões realizadas com  LSD por Tim othy Leary, contudo, não 

estavam  livres da ideologia da experim entação cient ífica. Apesar de suas 

crít icas à ciência convencional, de seu interesse pelas filosofias or ientais e da 

novidade de seu tem a de pesquisa, ele conduzia suas experiências de m aneira 

verdadeiram ente m etódica. Lancelot  (1971)  assim  descreve as sessões:   

“Num a int rodução m uito curta, Leary explica às ‘gentes flor idas’ o que 

deve ser a experiência psicodélica ( ...) :  ‘a experiência psicodélica é a viagem  

aos novos reinos da consciência. O entendim ento e a capacidade de sent ir  são 

ilim itados ( ...) . Tais experiências visam  am pliar a consciência. Existem , com  

certeza, vários m odos de at ingir  este fim :  perda dos sent idos, exercícios de 

yoga, m editações orientais, êxtases religiosos, estét icos ou espontaneísm os. 

Recentem ente, ele se revelou acessível a cada um  de nós graças à absorção de 

drogas psicodélicas com o o LSD, a psilocybina, a m escalina ou o DMT104 ( . . .) .  A 

droga libera o sistem a nervoso de suas est ruturas ordinárias ( ...) . No quadro 

de um a experiência individual, o viajante pode desejar um a experiência 

ext rovert ida ou um a experiência int rovert ida. Na experiência t ranscendental 

ext rovert ida (voltada para fora) , o ‘eu’ se funde ao espaço com  os objetos 

exter iores:  flores, out ras pessoas. No estado de int roversão, o ‘eu’ está em  

fusão estát ica com  os processos internos da vida:  luzes, ondas de energia, 

fatos corporais internos, processos m oleculares, form as biológicas etc. ( .. .) .  

Assim , para um a experiência m íst ica exter ior e objet iva, deve-se dispor em  

torno de si objetos que guiarão a consciência na direção desejada:  im agens, 

fotografias, livros, cores, perfum es, m úsica ou m ensagens gravadas;  em  

resum o, tudo o que possa est im ular os sent idos ( ...) . Ao cont rár io, se o hippie 

deseja um a experiência m íst ica inter ior, elim inar-se-á tudo o que for capaz de 

est im ular suas percepções exter iores:  fontes lum inosas, sons, odores, 

m ovim entos’”  (Leary apud Lancelot , 1971, p.107-109) . 

                                                 
103 Com  Nous n’avons jam ais été m odernes,  Latour talvez revele, m ais que um a percepção 
original da m esm a realidade, um a nova ideologia da ciência:  a de que não há separação ent re 
hum anos e não-hum anos no processo de const rução das idéias cient íficas. 
104 DMT =  N,N-dim et ilt r iptam ina.  
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A part ir  da repet ição das sessões realizadas com  voluntários, Leary pôde 

precisar as dosagens de cada substância para cada t ipo de paciente at ingir  o 

êxtase. Sua obra, A experiência psicodélica:  um  m anual baseado no Livro dos 

Mortos Tibetano105,  contém  um  relatór io prescrit ivo, apresentado em  form a de 

tabela:  A coluna “A”  indica um a dosagem  suficiente para um a pessoa 

inexperiente ent rar no m undo t ranscendental descrito no m anual. A coluna “B”  

indica um a possibilidade de dosagem  m ais fraca que pode ser ut ilizada por 

pessoas m ais experientes ou em  grupo. As drogas da tabela são LSD, 

Mescalina, Psilocybina, com  suas respect ivas colunas “A”  e “B” :  “Quando as 

drogas são tom adas em  jejum , por via oral, a espera do efeito dura 

aproxim adam ente vinte a t r inta m inutos para o LSD e psilocybina, e de um a a 

duas horas para a m escalina. A sessão dura, habitualm ente, de oito a dez 

horas para o LSD e m escalina e de cinco a seis horas para a psilocybina. 60 

m cg de DMT leva a um a experiência m íst ica aproxim adam ente equivalente a 

500 m cg de LSD, m as que não ult rapassará t r inta m inutos” . Para um a 

experiência m íst ica com  LSD, “o sujeito deve isolar-se ao m enos t rês dias:  um  

dia antes, no dia da sessão e no dia seguinte, pois este program a garant irá 

um a redução da pressão exter ior e um a certa serenidade durante a viagem ”  

(Leary apud Lancelot , 1971, pp.111-112) .106 

Leary (1999)  se define com o alguém  que tentava expandir a consciência 

com  relação à “natureza hum ana”  descobrindo com o o cérebro poderia ser 

                                                 
105 The psychedelic experience:  a manual based on the Tibetan Book of the Dead,  escrito com  
Ralph Metzner e Richard Alpert  (New York:  Citadel Press, 1995) . Hoje, encont ra-se em  m uitos 
sites da internet  um a t radução anônim a para o português.  
106 Deve-se observar que o próprio LSD é um a tecnologia desenvolvida pelo laboratório Sandoz 
(Roszak, 1988, p.228) .  
   A preocupação com  o m étodo cient ífico não cont rasta com  a descrição de um a das “viagens”  
do próprio cient ista:  “passei um  bom  tem po deitado na encosta de um  m orro, em pacotado no 
m eu casaco pesado de inverno, observando a vida pulsar ao m eu redor, ouvindo as fofocas das 
árvores, dos insetos, dos anim ais;  descobrindo, enfim , que existe um a única inteligência 
biológica que se expressa por interm édio das m ais variadas form as de vida. Tudo estava vivo, 
vibrando. Tudo estava conectado”   (Leary, 1999, p.251) . Ao insist ir  na idéia de um a “um a única 
inteligência biológica que se expressa por interm édio das m ais variadas form as de vida” , Leary 
subentende a crença na possibilidade de desvendar, at ravés da razão, o m istér io de toda a vida, 
que é a grande meta da ciência moderna e a mot ivação prim eira dos que se dedicam ao 
conhecim ento. Mais do que isso, quando se refere à “ inteligência biológica” , reforça a crença do 
cient ificism o naturalista na determ inação da natureza sobre o intelecto, ou na coincidência ent re 
am bos, o que o ret ira, neste aspecto, das correntes cont raculturais inspiradas em  Em erson que 
defendem  a prim azia da vontade individual sobre a realidade.  
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alterado pelas drogas. Assim , ajudaria as pessoas a “m elhorar suas vidas” . 

Acreditava-se que as drogas poderiam  tornar as pessoas bondosas e, a part ir  

delas, o m undo inteiro se t ransform aria. Allen Ginsberg chegou a declarar ao 

rádio e à TV que se Kruschev e Kennedy tom assem  LSD juntos, term inariam  o 

conflito (Leary, 1999, pp.161-163) . As drogas livrar iam  os seres hum anos do 

peso da sociedade liberando sua natureza. Tudo se passa com o se o hom em  

fosse naturalm ente bom  e a m aldade resultasse das pressões sociais. Esta 

idéia, já bem  explorada por Montaigne e Rousseau (o “bom  selvagem ”) , é 

tam bém  a base das teorias crít icas que serviram  de am paro ao m ovim ento 

cont racultural.   

 Herbert  Marcuse, um a das referências teóricas m ais fortes do 

m ovim ento de contestação dos anos 1960 com  as obras One Dim ensional Man 

(1954)  e Eros e Civilização (1955) , ident ifica na teoria freudiana um a 

potencialidade subversiva. Segundo Freud, “a histór ia do hom em  é a histór ia 

de sua repressão. A cultura coage tanto a sua existência social com o a 

biológica, não só partes do ser hum ano, m as tam bém  sua própria est rutura 

inst int iva. Contudo, essa coação é a própria precondição do progresso”  (Freud 

apud Marcuse, 1969, p.33) .  

Porém , ao tom ar a teoria freudiana com o revolucionária, Marcuse indica 

que é ainda no indivíduo, e portanto na razão individual e, ao m esm o tem po, 

na natureza hum ana, que reside a fonte de em ancipação de toda a sociedade. 

Talvez possam os afirm ar que as tensões predom inantes na ideologia 

cont racultural sejam  os dilem as “natureza”  x “cultura”  e “ indivíduo”  x 

“sociedade” . Paradoxalm ente, na cont racultura, a tensão indivíduo x 

sociedade, tão cara à reflexão sociológica m oderna (que concebe a sociedade e 

a cultura com o coisas exter iores e autônom as em  relação a cada indivíduo) , 

apenas faz sent ido ao considerarm os o hom em  um  ser “natural” , não “social” , 

e a “ razão”  com o um  dado da “natureza”  sem elhante aos inst intos.107  

                                                 
107 Talvez a teoria sociológica “crít ica”  ainda incorra, no fundo, nestes m esm os juízos de 
valoração im pregnados de m oralidade cont racultural.  Pois, se o indivíduo é um a const rução 
social, e só existe em  relação à sociedade, com o pode haver conflito ent re os m undos individual 
e social? Não seria m ais correto com preender que o conflito existente se refere, na verdade, às 
cont radições sociais que at ravessam  os indivíduos? No lugar do indivíduo cont ra a sociedade, o 
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2.3. Heranças da cont racultura norte-am ericana 

 

  O interesse de Jack Kerouac (que escreveu On the Road,  1957, 

considerado a bíblia do Movim ento Beat 108)  pelo budism o109,  foi provavelm ente 

influência do beat  Allen Ginsberg110,  im erso na arte, literatura e religião 

or ientais. Kerouac passou toda a sua vida tentando levar o budism o a sério 

at ravés de m editação e abst inências (Bivar, 2004, p.70) . O poeta Gary Snyder, 

no entanto, ter ia sido o m aior estudioso do budism o ent re os beats111.  Ele 

tom ou a dout r ina com o um  projeto de t ransform ação global da sociedade:  

“para o Budism o, todas as cr iaturas do universo são interdependentes e estão 

int r insecam ente em  estado de com pleta sabedoria, am or e com paixão. Estão 

                                                                                                                                                     

que temos, em  realidade, é uma sociedade que luta cont ra ela mesma no inter ior de cada 
indivíduo.  
108 ent re out ros rom ances autobiográficos:  The Subterraneans (1968) , The Dharm a Bum s 
(1958) , Big Sur  (1962)  e Desolat ion Angels (Leary, 1999, p.80) . 
109 Por volta do século VI  a.c., a Í ndia ent ra num  período de progresso e desenvolvim ento 
m aterial. As cidades já existentes com eçam  a juntar-se em  reinos cada vez m aiores, 
cam inhando para a unificação. O progresso do com ércio e da indúst r ia, bem  com o o 
fortalecim ento do Estado, cr iaram  um a atm osfera livre e aberta às m ais am plas discussões, 
surgindo uma série de pensadores que cr it icaram am plam ente a ortodoxia bram ânica, opondo a 
ela novas idéias e sistem as. Ent re estes pensadores, o que m aior influência exerceu foi 
Siddharta Gáutam a, conhecido com o Buda, palavra que significa “sábio” , “ ilum inado”  ou 
“desperto” . Buda nasceu por volta de 622 a.c. em  Kapilavastu, no sopé do Him alaia. Era filho de 
Sudhodhana, rei da t r ibo dos Sáquias, e deveria herdar o t rono paterno. Mas, ao com pletar 29 
anos, preocupado com  o problem a do sofr im ento hum ano e desejoso de encont rar um  cam inho 
para subjugá- lo, abandonou a vida m undana e se tornou discípulo dos ascetas Alara Kalam a e 
Uddaka Ram aput ta, exercitando-se na prát ica da Yoga preconizada por esses mest res. 
Ent retanto, essa prát ica não o sat isfez. Deixou então os m est res e prat icou m ort ificações 
durante seis anos. Ao fim  deste período, concluiu que os exercícios eram inúteis e im aginou 
então um  novo m étodo, passando a prat icar m editação à som bra de um a árvore, em  
Buddhagaya. Assim  chegou à ilum inação ou “Satori” , que consiste de obter a visão correta de 
todas as coisas. Tentando t ransm it ir  sua experiência a out ros, reuniu grande núm ero de 
sim pat izantes e discípulos antes de m orrer, aos 80 anos. A com unidade de m onges, por ele 
formada, guardou e difundiu seus ensinamentos (Gonçalves, 1976, pp.12-13) . Na própria Í ndia, 
o Budism o foi absorvido, depois de m uitos séculos, pelo Hinduísm o, e Buda foi adotado com o 
um a encarnação do deus Vishnu (Capra, 1983, p.77) . 
110 Allen Ginsberg, um  dos principais representantes da contestação beat , buscava estados 
alterados e intensificados de consciência, novas experiências e percepções m íst icas at ravés de 
drogas e técnicas iogues orientais, pr incipalm ente zen-budistas. Quase sempre acompanhado 
por Peter Orlovsky, seu com panheiro durante t r inta anos, Ginsberg viajou o m undo pregando 
suas filosofias quiet istas, budistas, socialista e pagãs. Leary (1999, p.57)  interpreta Ginsberg 
com o um  ant i-cient ista, ant i- tecnológo, ant i- futur ista e não-evolucionista. Na década de 1980, 
Allen Ginsberg debat ia suas teses com  “opositores”  na China, União Soviét ica e Terceiro Mundo. 
111 Peçanha (1988)  defende que foi a influência de Snyder, e não de Ginsberg, mais do que a de 
Kenneth Rexroth (1905-1982)  e Alan Wat ts (1915-1973)  (que estava fora do círculo beat ) , a 
responsável pela int rodução do Orientalism o asiát ico no m ovim ento beat . As filosofias or ientais 
deram  um  sent ido intelectual e um a just if icação religiosa ao im pulso dos beats à liberdade, ao 
desejo de perm anecer sem  raízes e em  constante m ovim ento. 
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todos agindo em  resposta m útua, em  com unicação, interdependência ( ...)  O 

que obst rui os esforços de realização pessoal é a ignorância. Não há nada na 

natureza que requeira que a sociedade seja cont raditór ia, repressora ou 

produtora de personalidades violentas ou frust radas”  (Snyder, 1999, pp.41-

42) . “Snyder, ao cont rár io dos dem ais beats, evitou as freeways da Am érica 

indust r ial, t r ilhando sua senda m íst ica ent re florestas e m ontanhas, respirando 

ar puro, deslum brado e cheio de respeito pelo fascinante m undo natural”  

(Peçanha, 1988, p.62) . 

Out ra figura im portante ent re os beats, William  Burroughs (1914- ) , deu 

início, em  1944, a um a vida de experim entação de agentes quím icos. Viajou 

incansavelm ente por regiões urbanas e indígenas estudando padrões de uso de 

substâncias psicoat ivas e experim entando um a am pla gam a de substâncias 

ext raídas de plantas, m uitas delas nunca usadas por não-nat ivos.  112  

O indigenism o e o or ientalism o, porém , não eram  novidades para a 

cultura norte-am ericana. O desejo de deixar os grandes cent ros, livrar-se da 

civilização e viver um a vida solitár ia nos bosques, já fora m anifestado à 

exaustão por Henry Thoreau, que apesar dos parcos recursos da fam ília, 

obteve invejável educação hum anista, part icularm ente no período em  que 

estudou em  Harvard (1833-1837) , universidade que com eçou a freqüentar 

quando t inha dezesseis anos. Era visto por adm iradores, am igos e inim igos 

com o um  rebelde m arcado por hábitos excênt r icos.113 

Descendente de franceses e quakers da Escócia, Thoreau nasceu num a 

fazenda em  Concord, Massachuset ts, em  12 de junho de 1817114.  Com  

form ação clássica depois de passar pela universidade de Harvard, dedicou-se 

algum  tem po ao m agistér io e, m ais tarde, à carreira de conferencista e 

                                                 
112 Em  1953, sob o pseudônim o de William  Lee, Burroughs escreveu Junky, o drogado,  um  relato 
abrangente do “subm undo” . Em  1959, Almoço Nu o consagrou com o grande escritor am ericano, 
tornando-o um  herói cultuado. Ent re out ras obras de Burroughs, destacam -se Nova Express 
(1964) , Soft  Machine (1966) , O Tíquete que Explodiu (1967) , Exterm inator (1973)  e The last  
Words of Dutch Schulz (1978) . Cidades da Noite Escarlate  (1981)  é considerada sua obra 
máxima (Leary, 1999, p.121) . 
113 Em  Harvard, insist ia em  usar m anta verde, apesar do regulam ento exigir  dos alunos o uso de 
m anta negra, e dizia ironicam ente que lá se ensinavam  todos os "ram os do conhecim ento", m as 
nenhum a de suas raízes. 
114 Faleceu em  1862 e foi enterrado ao lado de Em erson, seu am igo (Dreiser, 1939, p.109) .  



 128

escritor, em bora seu verdadeiro m eio de subsistência tenha perm anecido a 

pequena fábrica de lápis da fam ília.  

Aos 28 anos, foi m orar num a cabana (onde perm aneceu por m ais de 

dois anos)  que ele m esm o const ruiu à m argem  do lago Walden, ponto de 

part ida de sua obra da qual um a pequena parte, com o Walden115,  foi publicada 

em  vida. Este livro, um  ensaio sobre o hom em  e a natureza, editado pela 

pr im eira vez em  1854, é hoje considerado, junto aos Ensaios de Em erson, a 

obra literár ia m ais significat iva do t ranscendentalism o rom ânt ico que floresceu 

em  conseqüência do im pacto do idealism o pós-kant iano nos Estados Unidos 

(Cabral, 1984, pp.7-8) .  

O t ranscendentalism o rom ânt ico valor izava a intuição no processo de 

conhecim ento e a inspiração com o fonte de cr iação literár ia. Neoplatônico e 

or ientalista, era considerado um  m ovim ento religioso que rejeitava os m ilagres 

cr istãos m as acreditava na existência de um  princípio divino no inter ior de cada 

hom em , na liberdade e autonom ia de julgam ento. Era um  m ovim ento de 

crít ica às inst ituições e de contem plação da natureza que não poderia ser 

apreendida apenas intelectualm ente:  “a natureza não coloca nenhum a 

questão, nem  sequer responde o que nós, m ortais, perguntam os. ( .. .)  A 

natureza do hom em  não difere m uito daquela dos anim ais”  (Thoreau apud 

Cabral, 1984, pp.8-10) . Thoreau tam bém  at r ibuía a m esm a im portância a 

elem entos orgânicos e inorgânicos, adm it indo a idéia de um a unidade 

subjacente à natureza. 

Apesar de t ranscendentalista, sua dout r ina era pragm át ica, or ientada no 

sent ido da econom ia e do ant iconsum ism o, para usar expressões m ais 

recentes. As necessidades deveriam  ser reduzidas ao essencial. “Por que 

                                                 
115 Em  Walden (1854) , que conta a experiência de viver isolado, por dois anos e dois meses 
(1845-1847) , num a cabana const ruída às margens do Lago Walden, perto de Concord, Thoreau 
defende que o m odo de vida ideal deva basear-se num m ínimo de produção e consumo, pois são 
as necessidades humanas que devem ser atendidas e não as do progresso indust r ial e urbano. 
Nesta m esm a cabana, Thoreau vivencia o episódio m ot ivador de sua obra m ais fam osa, A 
Desobediência Civil.  Em uma tarde de 1846, ele recebe a visita do cobrador de im postos e acaba 
sendo preso por não pagar o t r ibuto. Passa um  dia na cadeia e decide escrever o livro explicando 
as razões que o levaram  à sonegação. Pagá- lo seria um  ato im oral porque significaria ser 
cúm plice de um  governo escravocrata e im perialista.  

(ht tp: / / www.ufrgs.br/ cdrom / thoreau/ index.htm l) . 
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teríam os de viver com  tanta pressa, esbanjando a vida?” . Thoreau defende a 

sim plicidade, liberdade e despojam ento (Cabral, 1984, p.11) .  

Cabral (1984, p.12)  considera Thoreau herdeiro do ot im ism o 

rousseauniano e avô do m ovim ento hippie, sobretudo em  sua rejeição à 

sociedade indust r ial. Para alguns, suas idéias influenciaram , ainda, o 

m ovim ento de resistência pacífica de Mahatm a116 Gandhi (1869-1948)  que, por 

sua vez, tam bém  repercut iu no m ovim ento pacifista norte-am ericano, inclusive 

no Greenpeace.  

Para Gandhi, o ensaio de Thoreau, A Desobediência Civil117,  era um  

evangelho polít ico. Negando-se a pagar im postos ao Estado que financiava a 

escravidão e a guerra de expansão im perialista ao México, inaugura o m étodo 

de “desobediência civil”  e “ resistência pacífica” , est ratégia decisiva na luta pela 

independência da Í ndia, pr incípio fortalecedor das greves (Cabral, 1984, p.12)  

e fonte de inspiração às ações-diretas do Greenpeace (com o posicionar um  

barco t r ipulado num a área dem arcada para testes nucleares) .   

O poeta Gary Snyder é considerado o Henry Thoreau do m ovim ento 

beat . Snyder, um  dos m ais conhecidos e respeitados poetas da "geração beat ” , 

foi considerado um  autênt ico cont inuador do pensam ento e do est ilo de vida 

preconizados por Thoreau. Am bos se dedicaram  a “procurar o essencial e a 

revelá- lo ao m undo, desprezando tudo o que não fosse apenas vida”  (Peçanha, 

1988, pp.60-61) . A infância de Snyder se passou na com panhia dos pais, 

num a cabana em  m eio às florestas do Oregon. Foi lenhador e caçador de 

anim ais, aprendendo a ret irar da natureza o essencial para a sobrevivência.  

Kerouac, em  seu livro Dharm a Bum s,  apresenta Jophy Ryder, 

personagem  que representa Gary Snyder com o um  poeta de m uitos lugares e 

experiência pessoal r ica:  “de form a que, quando chegou ao colégio, por bem  

ou por m al, já estava preparado para seus prim eiros estudos em  ant ropologia 

e, m ais tarde, para o r ito indiano e os verdadeiros textos desta m itologia. 

Finalm ente, aprendeu chinês e japonês, tornou-se um  t ípico estudante or iental 

                                                 
116 Mahatm a =  grande alm a, nom e dado a alguns sábios.  
117  Thoreau abre o livro A Desobediência Civil com :  “De todo o coração, aceito o lem a:  o m elhor 
governo é o que governa m enos” .  
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e descobriu os m aiores vagabundos de Dharm a, os lunát icos zen da China e do 

Japão”  (Kerouac apud Peçanha, 1988, p.61) .  

Snyder tocava guitarra e t inha um  interesse especial pelas canções 

indígenas e populares. Desenvolveu um a profunda adm iração pelos índios 

norte-am ericanos aos quais at r ibuía um  grande respeito à natureza. Ele 

denunciava em  seus ensaios o genocídio indígena e a dizim ação de cerca de 

4.000 línguas e culturas existentes até 1900 (Peçanha, 1988, p.63) . Foi esta 

adm iração pelos índios, folclore e religião, e a sim pat ia pelo est ilo de vida 

indiano, que o levaram  ao Oriente. Em  1952, m at r iculou-se em  Berkeley para 

estudar japonês e chinês. Na Universidade, encont rou Kenneth Rexroth e, 

at ravés dele, Ginsberg e Kerouac. Snyder se envolveu com  o grupo não apenas 

por escrever poesia, m as porque desejava depurar sua distância em  relação à 

cultura ocidental (Peçanha, 1988, p.63) .118  

Segundo Cook (apud Peçanha, 1988, p.62) , “quem  separar a inclinação 

de Snyder pelo Oriente das principais correntes literár ias am ericanas e de 

Henry David Thoreau, em  part icular, sim plesm ente não está apreciando a 

am pla influência inicial da filosofia e religião orientais em  nossa literatura. A 

m aior parte disso vem , naturalm ente, dos t ranscendentalistas, pr incipalm ente 

de Em erson. Sua idéia do ‘Over-Sol’,  com o Deus, foi aceita por Thoreau, e essa 

concepção foi um  em prést im o tom ado dos hindus” .119  

Snyder ter ia sido o beat  m ais socialm ente engajado, chegando a lançar 

um  panfleto, Four Changes,  que t ratava, ent re out ros, do cont role dem ográfico 

e da necessidade de proibir  agentes quím icos nocivos à saúde, ent re eles o 

DDT (Peçanha, 1988, p.63) , grandes preocupações nos anos 1960.120  

                                                 
118 Por estar fora do país à época em  que a Geração Beat  foi m ais avidam ente publicada, a 
im portância de Snyder não ter ia sido suficientem ente apreciada em  seu seu tem po. Ele não era 
visto, nem  ent revistado, pela m aior parte dos escritores e repórteres que foram  enviados a São 
Francisco para histor iar o m ovim ento. No Oriente, encarregava-se de receber os com panheiros 
am ericanos que lá chegavam  (Peçanha, 1988, p.61) . 
119 O próprio Thoreau  foi um  grande leitor do Bhagavad Gita. Em  seu prim eiro livro, A Week on 
the Concord and Merr im ack Rivers,  há um a longa com paração deste livro hindu com  o Novo 
Testamento.  A dialét ica ent re Leste e Oeste é sustentada at ravés de toda a obra de Thoreau, e 
para isso foi decisiva sua leitura de Confúcio e dos livros hindus (Peçanha, 1988, p.62) . 
120 Snyder se m uda com  a m ulher, a japonesa Masxa e seu filho, Kai, para Sierra Count ry, na 
Califórnia:  “ são alguns acres de terra deserta que com prei com  um a cabana em  cim a. Mas, 
quero que nos mudemos para lá para que possamos aprender a quebrar os hábitos de 
dependência. I sso é im portante para m im . Penso que significará m aior consciência, m aior 
lucidez. E nada tem  m ais valor para o indivíduo do que intensificar e refinar sua consciência”  
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Em  art igo de publicação recente, Snyder releva sua utopia or ientalista. 

Ele defende um a cultura planetária budista, um  m undo de tolerância, não 

estatal, de “pequenas sociedades em  regiões naturais e unidas por um  

profundo respeito e am or pela m ente e natureza do universo ( ...) .  Um a 

sociedade de descendência m at r ilinear, form as livres de casam ento, econom ia 

de crédito natural, m enos população e m uito m ais natureza”  (Snyder, 1999, 

p.43) . 

 

* *  

 

O pragm at ism o de William  Jam es121 teve part icular influência sobre a 

cont racultura norte-am ericana. Morr is (1950, p.14)  salienta que, para a 

filosofia t radicional, a “verdade”  e a “ realidade”  existem  independentem ente 

das opiniões. Ao cont rár io, Jam es afirm ava que a verdade, assim  com o a 

realidade, estão sem pre m udando. Elas são cr iadas pelo hom em  e nascem  do 

fluxo das experiências, respondendo às necessidades e dem andas dos seres 

hum anos. O budism o prega um  m odo de ver análogo ao defender a indist inção 

ent re a realidade e o pensam ento individual, e ent re o pensam ento e a ação. 

No pragm at ism o, aquele que conhece é um  ator (Morr is, 1950, p.14) . Teria 

sido o budism o que conhecem os no Ocidente, filt rado pelo pragm at ism o norte-

am ericano? Ou o pragm at ism o surge do contato com  as filosofias or ientais 

com o um a ant im odernidade ocidental?  

Jam es (1975, p.53)  explica que o term o “pragm at ism o”  deriva da 

palavra grega pragm a,  que quer dizer “ação” . De pragm a derivam  nossas 

palavras “prát ica”  e “prát ico” . O term o foi int roduzido na filosofia por Charles 

Sanders Peirce122,  em  1878, num  art igo int itulado “Com o fazer nossas idéias 

claras”  publicado na Popular Science Monthy  de janeiro daquele ano. Peirce 

                                                                                                                                                     

(Snyder apud Peçanha, 1988, p.64) . Uma das principais influências polít icas de Snyder ter ia 
vindo de seu avô, m em bro do I WW ( I ndust r ial Workers of the Word) , que votava 
constantem ente no socialism o e ao m esm o tem po part ilhava dos “bons e velhos sent im entos do 
oeste am ericano” . 
121 que conviveu fam iliarm ente com  Em erson e Thoreau, am igos de seu pai (St roh, 1968, p.152-
153) .  
122 Jam es tentou assegurar um a posição em  Harvard para Peirce quando ele ainda não t inha sua 
im portância acadêm ica reconhecida (St roh, 1968, p. 195) . 
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defendia um a total coincidência filosófica ent re conduta e pensam ento. 

Segundo ele, as crenças são realm ente regras para a ação, e para desenvolver 

o significado de um  pensam ento necessitam os determ inar que conduta é 

adequada para produzi- lo. Tal conduta seria toda a sua significação. Para 

term os perfeita clareza, em  nossos pensam entos, de um  objeto, necessitam os 

apenas considerar que efeitos concebíveis de ordem  prát ica pode im plicar o 

objeto;  que sensações podem os esperar dele e que reações devem os preparar. 

Nossa concepção de tais efeitos, im ediatos ou rem otos, seria todo o conceito 

do objeto (Jam es, 1975, p.53) .  

 O pragm at ism o norte-am ericano, com o um  pensam ento ant im oderno e 

ant ieuropeu, que quest iona as bases do platonism o e do cartesianism o 

supondo a indist inção ent re realidade e intelecto, teve forte im pacto tam bém  

na Europa. Rorty (1999, p.14)  vê Nietzsche (1844-1900)  “com o a figura que 

fez o m áxim o para convencer os intelectuais europeus das dout r inas que foram  

oferecidas aos am ericanos por Jam es e Dewey” . Nietzsche tam bém  part ia do 

pressuposto de que o “conhecim ento em  si m esm o”  é um  conceito tão 

inadm issível quanto o de “coisa em  si” . Sua fam osa descrição de “com o o 

‘m undo verdadeiro’ se tornou um a Fábula” , presente em  O Crepúsculo dos 

ídolos,  é, para Rorty (1999) , sim ilar à visão que Dewey (1859-1952)  t inha do 

progresso intelectual da Europa. A diferença estar ia apenas no escárnio de 

Nietzsche frente à cr istandade.   

A versão nietzschena do pragm at ism o, porém , t inha pouco a ver com  as 

esperanças sociais característ icas de Jam es e Dewey. “Nietzsche desprezava 

tanto seu país quanto seu tem po. Por isso, a com binação em ersoniana de 

autoconfiança e pat r iot ism o encont rada em  Jam es e Dewey lhe é est ranha. 

Tudo o que ele tom ou de Em erson, por assim  dizer, foi a autoconfiança;  não 

há em  seus escritos nenhum a dim ensão análoga ao sent ido am ericano de 

Em erson de um  novo t ipo de liberdade social. Quando Nietzsche leu as 

polêm icas abolicionistas de Em erson, ele presum ivelm ente as considerou 

m eram ente um  infeliz resíduo de fraqueza cr istã em  um  hom em  que era, em  

out ros aspectos, um  forte”  (Rorty, 1999, p.15) . 
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A despeito destes desacordos, “Nietzsche era um  ant icartesiano, um  

ant i- representacionista e um  ant i-essencialista tão bom  quanto Dewey. Ele era 

tão devotado à questão ‘que diferença essa crença produzirá em  nossa 

conduta?’ quanto Peirce e Jam es”  (Rorty, 1999, p.15) . O interesse em  com um  

destes pensadores estava m ais na epistem ologia e na filosofia da linguagem  

que na filosofia social e m oral. Além  disso, seria tão fácil aproxim ar os 

pragm at istas posteriores, or ientados pela lingüíst ica, de Nietzsche, quanto de 

Dewey. A verdade é “um  exército m óvel de m etáforas”  (Rorty, 1999, p.15) . 

Contudo, em  1913, Durkheim  (1955)  cham ava atenção para um  livro 

recente de René Berthelot  que ident ificava em  Nietzsche não a divulgação de 

um  pragm at ism o im portado, m as a form a prim eira do pragm at ism o. Nietzsche 

representaria o pragm at ism o “ radical e integral”  que Berthelot  relacionava ao 

rom ant ism o alem ão e não à t radição anglo-saxônica. Nietzsche e os 

pragm at istas recusam  toda a espécie de ideal m oral em  caráter absoluto, de 

verdade universal. O ideal estar ia além  do verdadeiro e do falso, não há um  

“cam inho”  de ação e pensam ento a seguir. Aos olhos de Nietzsche, tudo o que 

é norm a lógica ou m oral é de ordem  infer ior. Ele aspira a um  afrouxam ento 

total da conduta e do pensam ento (Durkheim , 1955, p.29-30) .   

Mas, exist ir ia ent re Nietzsche e o Pragm at ism o diferenças profundas. 

Nietzsche não diz que o que é út il é verdadeiro, m as que o que parece 

verdadeiro foi estabelecido por ut ilidade. A seus olhos, o út il tam bém  é falso. 

Haveria um a verdade que apenas os espír itos livres poderiam  entender.123 Para 

Durkheim  (1955, p.31) , nada há de parecido, neste aspecto, com  o 

Pragm at ism o anglo-saxão.  

Em  Jam es, a superfície das coisas não se dist ingue, em  geral, do fundo 

sobre o qual elas repousam . A superfície são as coisas tais com o elas nos 

aparecem , ela const itui a realidade. Não há por onde procurar sob as 

aparências. Ele apresenta sua dout r ina (pragm at ista)  com o um  “em pir ism o 

radical” , e sua argum entação consiste de tornar r idículas a razão e a lógica. 

                                                 
123 O art ista é o espír ito livre de todas as regras, capaz de se abrir  a todas as form as da 
realidade e saber, por intuição, o que se esconde sob as aparências e sob a ficção. 
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Apenas im porta o que aparece na experiência im ediata:  o pensam ento se 

m ove apenas sobre um  plano único, não sobre dois planos diferentes.  

Os seres sobrenaturais, os deuses, estão, para Jam es, dent ro da 

natureza, são as forças reais, próxim as de nós, que não constatam os 

diretam ente, m as cujos efeitos se revelam  em  certos m om entos, em  certas 

experiências. Estas forças são descobertas pouco a pouco com o forças físicas, 

ao exem plo da elet r icidade que foi por m uito tem po ignorada, m as que sem pre 

exist iu. Tudo se passa no plano dos fenôm enos (Durkheim , 1955, p.32) .  

  O pragm at ista é dom inado por um  senso realista e prát ico. Ele não 

pretende aprofundar nem  ult rapassar a realidade im ediata para subst ituir  um  

m undo de cr iações do espír ito. É um  hom em  de ação que, por conseguinte, 

agrega im portância às coisas. Não persegue sua ação no sonho, “não tom a 

jam ais, com o Nietzsche, o tom  de um  profeta ou de um  inspirado;  ele não 

conhece nem  angúst ia, nem  inquietude. A verdade, para ele, é algum a coisa a 

realizar”  (Durkheim , 1955, p.32) .   

 O pragm at ism o se aproxim a do rom ant ism o no senso de com plexidade, 

r iqueza e diversidade da vida tal com o nos é dada. Ele foi, em  parte, um a 

reação cont ra o que havia de sim plista no racionalism o e na filosofia social do 

fim  do século XVI I I . Mas, o senso de com plexidade das coisas hum anas e o 

sent im ento de insuficiência da filosofia do século XVI I I , são tam bém  

encont radas na base da sociologia nascente, em  Saint -Sim on e Auguste 

Com te, que sublinharam  que a vida social era feita, não de relações abst ratas, 

m as de um a m atéria r ica, -  intuição saída não do m ist icism o, nem  do 

pragm at ism o, m as de um a nova visão da sociedade. Em bora Com te fosse um  

racionalista, ele pretendia fundar um a sociologia m ais com plexa e m enos 

form alista que a Filosofia Social do século XVI I I  (Durkheim , 1955, p.33) .124  

Durkheim  (1955;  1989)  via o pragm at ism o com o um a am eaça a todas 

as conquistas do pensam ento até sua época e, inclusive, à própria sociologia 

que se afirm ava sobre as bases do pensam ento ocidental. Em  9 de dezem bro 

                                                 
124 O próprio Durkheim , nas Formas Elementares da Vida Religiosa,  tenta buscar um a síntese 
interpretat iva ent re o em pir ism o e o racionalism o, que é a própria idéia de “ totalidade”  social em  
que as representações, produzidas socialm ente, ganham  certa autonom ia e se individualizam . 
Sua sociologia já pode ser considerada um  esforço de com plexificação da sociologia nascente, 
além  da filosofia kant iana e da pragm at ista.   
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de 1913, já num  clim a de pré-Prim eira Guerra Mundial, Durkheim  m inist ra o 

curso “Pragm at ism o e Sociologia” :  “quais são as razões que m e levam  a 

escolher o objeto deste curso? Por que o int itulei ‘Pragm at ism o e Sociologia’? 

I nicialm ente, a atualidade do pragm at ism o, que está perto de ser a única 

teoria da verdade atualm ente existente. Em  seguida, porque há no 

pragm at ism o um  senso de vida e de ação que é com um  à sociologia:  as duas 

tendências são filhas da m esm a época. Tenho, desse m odo, interesse em  

m arcar as posições das duas dout r inas”  (Durkheim , 1955, p.27) .  

Durkheim  observava com  gravidade o crescim ento do Pragm at ism o. 

“Nós assist im os, em  nossos dias, a um  assalto cont ra a razão, a um a 

verdadeira luta à m ão arm ada”  (Durkheim , 1955, p.28) . Para ele, o interesse 

do sociólogo por esta filosofia é t r iplo:  pr im eiro, m ais que todas as out ras 

dout r inas, o Pragm at ism o seria capaz de nos fazer sent ir  a necessidade de 

renovar o racionalism o t radicional, pois nos m ost ra que ele é insuficiente;   

segundo, toda a cultura francesa está sobre um a base essencialm ente 

racionalista. Na França, o século XVI I I  prolonga o cartesianism o. “Um a 

negação total do Racionalism o const ituir ia, então, um  perigo:  seria um  

bouleversem ent  de toda a nossa cultura nacional. É todo o espír ito francês que 

deveria ser t ransform ado se esta form a de irracionalism o que o Pragm at ism o 

representa fosse adm it ida”  (Durkheim , 1955, p.28) . Terceiro, Durkheim  tem  

pelo Pragm at ism o um  interesse propriam ente filosófico. Para ele, “não 

som ente a cultura francesa, m as todo o conjunto da t radição filosófica e dos 

prim eiros tem pos da especulação dos filósofos está presente na tendência 

racionalista”  (Durkheim , 1955, p.28)  que o pragm at ism o põe em  questão. Ele 

tem e o ret rocesso desta t radição caso o pragm at ism o se torne viável.   

Ent retanto, Durkheim  (1955)  não despreza o pragm at ism o com o 

cont r ibuição:  “o pragm at ism o pode servir  hoje para nos t irar do sono 

dogm át ico em  que tendem os a dorm ir desde a crít ica de Kant . Sua vantagem  é 

a de t razer à luz as falhas do racionalism o ant igo. Este, deve renovar-se para 

sat isfazer as exigências do pensam ento m oderno e levar em  conta certos 

pontos de vista novos int roduzidos pela ciência contem porânea. O problem a é 
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encont rar um a fórm ula que m antenha o essencial do racionalism o sat isfazendo 

as crít icas que lhe endereçam  o pragm at ism o”  (Durkheim , 1955, p.29) . 

Por sua vez, William  Jam es defende, na obra Pragm at ism o,  serem  os 

pragm at istas e não os racionalistas os m ais genuínos defensores da 

racionalidade do universo (Jam es, 1974a, p.37) . Para ele, “pensam entos”  e 

“coisas”  são nom es de duas espécies de objetos que o senso com um  sem pre 

julgará opostos. Ent re os racionalistas, o ego t ranscendental parece 

representar tudo, quando a “consciência”  é o nom e de um a não-ent idade, “o 

eco da alm a desaparecida no ar da filosofia”  (Jam es, 1974b, p.101) .  

Sua tese é a de que existe um a única m atéria-pr im a ou “estofo”  (stuff)  

no universo de que todas as coisas são com postas. A “experiência pura”  ou o 

conhecim ento provém  de um a espécie part icular de relação m útua ent re 

estofos. Assim  com o o budism o, Jam es pretende elim inar todas as form as de 

dualism o e m esm o de neo-kant ism o (Jam es, 1974b, p.102) . “Estou tão certo 

com o de qualquer out ra coisa que, em  m im , o fluxo do pensam ento (que eu 

reconheço enfat icam ente com o um  fenôm eno)  é som ente um  nom e negligente 

para aquilo que, quando exam inado, se revela a si m esm o consist indo 

principalm ente do fluxo de m inha respiração. O ‘eu penso’, que Kant  dizia 

dever estar apto a acom panhar todos os m eus objetos, é o ‘eu respiro’ que 

presentem ente os acom panha ( ...) . A respiração, que foi sem pre o or iginal do 

‘espír ito’, dir igindo-nos para o exter ior, pela glote e narinas, é, estou 

persuadido a crer, a essência a part ir  da qual os filósofos const ruíram  a 

ent idade conhecida por eles com o consciência. Esta ent idade é fict ícia, 

enquanto os pensam entos no concreto são totalm ente reais. Mas, 

pensam entos no concreto são feitos do m esm o estofo que as coisas”  (Jam es, 

1974b, p.114) .  

Para Jam es, assim  com o as coisas m udam , o pensam ento está em  

constante m udança, é um  fluxo constante (Jam es, 1974c, p.53) 125.  A m ente 

hum ana não pode ser entendida se a abst rairm os do m undo natural. Mas, 

                                                 
125 Seria interessante um  estudo com parat ivo ent re a “ciência do concreto”  de Lévi-St rauss e o 
“pensam ento no concreto”  de William  Jam es. Com o Jam es ler ia, em  Lévi-St rauss, a idéia de um  
“concreto”  (pensam entos +  coisas)  est ruturador, quando o que há, para Jam es, é um  fluxo 
constante de m udanças num  “estofo”  sem  form a?  
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antes, deve ser entendida com o influenciada por ele e reagente a ele. “A 

m ente não é apenas observadora ou conhecedora passiva, não é um  

inst rum ento puram ente teórico, m as é, pr incipalm ente, um  inst rum ento prát ico 

em penhado na ação. O pensar, o querer, o escolher, o desejar, o crer, o sent ir , 

o experim entar, são funções m entais, são basicam ente at ividades ou form as 

de fazer algum a coisa. O m odo correto de estudar a m ente é estudar o m odo 

com o ela opera”  (St roh, 1968, pp. 156-157) . 

 Jam es buscava um a m etafísica que se m ant ivesse fiel à experiência. Se 

quiserm os conhecer o que seja a realidade ou qual a com posição do universo, 

não apenas tem os de consultar a experiência com o ainda devem os cont inuar 

consultando (St roh, 1968, pp. 188-189) . Conform e St roh (1968) , Jam es 

exerceu im portante influência sobre o existencialism o do século XX, chegando 

m esm o a ser seu precursor. Sua recusa em  separar a psicologia da filosofia o 

alinha a m uitos existencialistas contem porâneos que crêem , com o ele, “que o 

hom em  só pode ser com preendido exam inando-se as relações concretas ent re 

com prom isso e ação, ent re tom ar decisões e agir de acordo com  elas”  (St roh, 

1968, p.196) .  

 

* *  

 

Nos anos 1960-70, Bot tom ore (1970)  ident ifica a influência do cham ado 

“ant iintelectualism o”  e da “ revolta cont ra o racionalism o”  na crít ica social nos 

Estados Unidos e na m aioria dos dem ais países ocidentais. Estas correntes do 

pensam ento, que surgiram  por volta do fim  do século XI X nos países europeus 

e nos Estados Unidos, desafiavam  a suprem acia da razão e cr it icavam  as 

teorias que pretendiam  explicar os fatos sociais em  term os e m ot ivações 

racionais. Elas declaravam  sua oposição à tendência das sociedades m odernas 

a um  est ilo de vida “ racional” , tecnológico e indust r ial (Bot tom ore, 1970, 

p.113) .126  

                                                 
126 Durkheim , em bora não fosse racionalista, tam bém  não era ant iintelectualista ou em pir icista, 
m as sua influência com o pensador das idéias neste debate, que se estende do século XI X ao 
XXI , foi pouca. Os filósofos e cient istas sociais avessos ao aprior ism o kant iano ignoram  as 
crít icas já realizadas por Durkheim  a Kant . Caem , portanto, no ext rem o oposto do racionalism o 
sem  analisar a validade do equilíbr io encont rado por Durkheim . Na m esm a época (séculos XI X-
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No m odo com o foram  apropriadas polit icam ente, por out ro lado, tais 

filosofias não t inham  nada de “ irracionais” . Ao cont rár io, tentavam  recuperar a 

racionalidade perdida na incoerência ent re valores e prát icas. I sto é, no lugar 

de considerar a razão com o algo descolado da realidade e do próprio indivíduo 

(com o fazem  os cham ados “ racionalistas” ) , defendia-se um a prát ica 

verdadeiram ente racional, coerente ent re pensam ento e ação, livre das 

ideologias que im pedem  a const ituição de agentes polít icos.  

Nos Estados Unidos dos anos 1960, aum entava a recusa ao pagam ento 

de im postos por parte dos que discordavam  do dest ino dado pelo governo ao 

dinheiro público, com o a Guerra do Vietnã e as arm as nucleares. Crescia a 

resistência ao serviço m ilitar, ao alistam ento e ao em barque para a frente de 

com bate, “ chegando-se até m esm o à queim a de cartões de recrutam ento, 

num a clara dem onst ração do repúdio dos jovens norte-am ericanos à Guerra do 

Vietnã” 127 (Roszak, 1972, p.76) . 

Ainda hoje, o Greenpeace afirm a diferenciar-se das out ras organizações 

pelos valores de “não-violência” . Em  ent revista concedida a esta pesquisa, 

Frank Guggenheim , então diretor-execut ivo do GP Brasil,  explica a ideologia 

pacifista da organização:  “Nossos exem plos são gente com o Gandhi (1869-

1948)  e Mart in Luter King (1929-1968) 128.  Essa radicalidade sem  violência, de 

um a pessoa ou de um  grupo de pessoas, leva a m udanças, faz um a diferença”  

(Guggenheim , 2005) .  

Robert  Hunter, fundador do Greenpeace, define a organização com o “um  

produto da Guerra do Vietnã, m ais do que qualquer out ra coisa”  (Hunter, 

2004, p.15) . Em  Vancouver, à época da cr iação do Greenpeace, havia um a 

m ult idão de am ericanos expat r iados, resolutam ente ant iguerra, que recebia 

                                                                                                                                                     

XX) , Henri Bergson, na França, propunha um a filosofia em  que um  “ ’im pulso vital’ m ister ioso 
subst ituía o intelecto com o força m ot ivadora das at iv idades hum anas”  (Bot tom ore, 1970, 
pp.113-114) . Freud, que em certos aspectos exerceu mais influência, tornou conhecidas idéias 
que consideravam  a vida hum ana, tanto individual quanto social,  sob o jugo de im pulsos não-
racionais e, possivelm ente, irracionais, em bora ele próprio fosse um  racionalista (Bot tom ore, 
1970, p.114) . Freud t rata os sonhos como representações sobretudo individuais e não sociais 
com o faz Durkheim , onde “ tudo é possível” , com o no m ito.  
127 Em 1966, Muhamm ad Ali teve o t ítulo de campeão cassado por ter-se recusado a prestar 
serviço m ilitar (Roszak, 1972, p.76) . 
128 Em 1968, quando Mart in Luther King e Robert  Kennedy foram assassinados, as cidades 
am ericanas irrom peram  em  revolta, assim  com o Londres e Paris. Estudantes franceses pintavam  
nos m uros da Sorbonne:  “ l’im aginat ion au pouvoir”  (Weyler, 2004, p.47) . 
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grande atenção dos m eios de com unicação. “A im agem  de Woodstock estava 

ainda fervendo na ret ina do público. A m ult idão cont racultural em  protesto 

cont ra a Guerra do Vietnã era a glór ia da m ídia, superando os protestos por 

direitos civis com o um a causa célebre”  (Hunter, 2004, p.15) . 

O pacifism o norte-am ericano não foi um a invenção dos anos 1960. Estes 

m ovim entos se apoiavam  em  um a extensa t radição filosófica, religiosa e 

polít ica que rem onta a luta quaker cont ra a escravidão, a pr isão, a tortura e a 

pena de m orte desde o século XVI I , as filosofias or ientais recuperadas por 

Em erson, ent re out ros, e a Desobediência Civil de Thoreau e Gandhi. Este 

últ im o, aliás, ter ia sido quem , de acordo com  Prasad (1958, p.162-163) , 

verdadeiram ente adotou a “ resistência pacífica” , ainda que Thoreau fosse o 

pr im eiro a usar o term o “desobediência civil”  em  seus textos, a part ir  de 1849.  

Prasad (1958, p.162-163)  nota que Thoreau just ificava, diferente de 

Gandhi, não apenas a resistência pacífica com o tam bém  a resistência violenta 

ao governo am ericano cont ra a escravidão, caso fosse necessário. De fato, em  

A Desobediência Civil,  Thoreau não nega radicalm ente qualquer t ipo de 

violência. Ao cont rár io, a just ifica:  “Suponham os que se derram e sangue. Por 

acaso não se derram a algum a espécie de sangue quando a consciência é 

fer ida? At ravés desta fer ida escorre a verdadeira hum anidade e im ortalidade 

de um  indivíduo, que sangra em  m orte constante. Vejo este t ipo de sangue 

escorrendo agora”  (Thoreau, 1984, p.318) . 

 Thoreau e Gandhi t inham  em  com um , m ais que o pr incípio de resistência 

pacífica, um a visão de responsabilidade sistêm ica sobre a sociedade. Em  vários 

t rechos de sua obra, Thoreau propõe ações que levem  em  conta relações 

causais e que busquem  a coerência ent re a prát ica e o ideal:  “Não é 

im portante que m uitos sejam  tão bons com o vós, e sim  que haja um a absoluta 

bondade em  algum  lugar, pois isso levantará toda a m assa ( ...) .  Este povo 

deve cessar de m anter escravos e de fazer guerra ao México, em bora isso lhe 

custe a existência com o povo ( ...) . Não brigo com  os inim igos rem otos, m as 

com  os que, bem  pert inho de casa, cooperam  e fazem  o lance dos que se 

acham  distantes, e sem  os quais estes últ im os seriam  inofensivos ( ...) . O 

soldado que se nega a servir  um a guerra injusta é aplaudido por aqueles que 
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não se negam  a sustentar o governo injusto que a prom ove ( ...) . Não hesito 

em  dizer que aqueles que se cham am  de Abolicionistas deveriam  ret irar, 

im ediatam ente e de m odo at ivo, todo o apoio pessoal e m aterial ao governo de 

Massachuset ts e não ficar esperando até const ituírem  m aioria de 51%  ( ...) . Se, 

este ano, m il hom ens se recusassem  a pagar seus im postos, isso não seria 

um a m edida violenta ou sanguinária, com o seria, pelo cont rár io, pagá- los, 

possibilitando assim  que o Estado com eta violência e derram e sangue 

inocente. Esta é, na verdade, a proposta de um a revolução pacífica, se tal é 

possível. Se o coletor de im postos, ou qualquer out ro funcionário público, m e 

pergunta, com o um  já m e perguntou:  ‘m as o que é que eu vou fazer?’, m inha 

resposta é:  ‘se realm ente deseja fazer algum a coisa, renuncie ao cargo’”  

(Thoreau, 1984, p.312-318) . 

 

* *  

 

A pr im eira publicação sobre a vida de Gandhi para o Ocidente parece ter 

sido Mahatm a Gandhi (1924)  de Rom ain Rolland (Drevet , 1962, p.7) . 

Conform e Rolland (1942, p.35) , Mohandas Karam chand Gandhi, nascido em  2 

de outubro 1869, saía de um  m eio r ico, inteligente, cult ivado, em bora não da 

casta superior. O pai fora 1º  Minist ro do país. Seus pais pertenciam  à Escola 

Jain do hinduísm o, para a qual um  dos grandes princípios é o Ahim sã, que 

significa não-violência de qualquer t ipo. Para os jaïnistas, o am or, m ais que a 

inteligência, é o cam inho que leva a Deus.129  

Tanto o pai quanto a m ãe de Gandhi eram  seguidores do culto de 

Vishnu. Ela era or iginária de um a pequena seita conhecida com o Pranam is, que 

m isturava crenças hindus e m aom etanas. Em  seus tem plos sem  ídolos, o 

Corão e os livros sagrados dos vaishnavitas eram  igualm ente venerados. Um  

dos princípios dos pranam is era a paz e a boa vontade ent re os m em bros de 

todos os cultos;  out ro, era a sim plicidade no m odo de vida, o que im plicava um  

                                                 
129 Em  sua casa, lia-se regularm ente o Ram ayana. Sua prim eira educação foi confiada a um  
braham an que o fazia repet ir  os textos de Vishnu. Ainda na escola, Gandhi passa por um a grave 
cr ise religiosa. Por rebeldia cont ra o hiduísm o idólat ra, foi ateu durante algum  tem po. Chegou a 
com er carne, a pior t ransgreção religiosa para um  hindu, e esteve a ponto de m orrer de horror e 
vergonha (Rolland, 1942, p.35-37) . 
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vegetarianism o rígido, a repulsa ao álcool, ao fum o e jejuns periódicos. Assim , 

já nos prim eiros anos de vida, Gandhi recebera as influências que o levariam  a 

buscar suas Verdades, ou a Satyagraha130 ( força que nasce da verdade, força 

da alm a) . Na negação do corpo, encont rara a disciplina para fortalecer a 

vontade (Goss Mayr, 1990, p.63;  Woodcock, 1978, p.18) . 

 Conform e Woodcock (1978) , “além  dos pranam is havia os jaïn, m uito 

num erosos e respeitados em  Kathiawar, que se associavam  livrem ente aos 

vaishnavitas locais. Muitos dos am igos de Karam chand Gandhi e alguns dos 

seus conselheiros espir ituais eram  jaïn, em  cuja com panhia o m enino Gandhi 

ouviu, pela pr im eira vez, o conceito de ahim sã [ não-violência]  que, segundo os 

jaïn, havia sido form ulado, dois m il e quinhentos anos antes, pelo fundador da 

seita m ahavira. Realm ente, a dout r ina de ahim sã é com um  ao budism o, ao 

hinduísm o e, ainda, ao jaïnism o, e bem  pode ter-se desenvolvido antes da 

separação dessas t rês religiões”  (Woodcock, 1978, p.18) .  

Os jaïn ter iam  desenvolvido com pletam ente o conceito de ahim sã. 

Him sã significa m al e ahim sã,  não fazer m al a out ros seres, sejam  hum anos,  

anim ais, m inerais ou out ros, com o o fogo e o vento. Nas escrituras jaïn, “quem  

acende um  fogo m ata seres vivos, e quem  o apaga, m ata o fogo. Assim , o 

hom em  sábio e tem ente à lei não acende fogo” . Os m onges jaïn chegavam  a 

cobrir  a boca para evitar a inalação de cr iaturas m icroscópicas (Woodcock, 

1978, p.18) .131 

                                                 
130 Satya =  verdade.  
131 Casado ainda cr iança, Gandhi foi aos vinte anos com pletar seus estudos na Escola de Direito 
da Universidade de Londres, em  1888. At ravés de am igos, conheceu a Bíblia;  dizem que se 
cansou dos prim eiros livros e não foi adiante. Em  Londres, conheceu o Bhagavad Gita,  cuja 
leitura o t ranstornou profundam ente, com o se fosse esta a referência que lhe faltasse em  out ras 
terras. Merton (apud Woodcock, 1978, p.18)  assinala que “um  dos fatos mais significat ivos na 
vida e na vocação de Gandhi foi a sua descoberta do Oriente at ravés do Ocidente” . Gandhi 
retom a a crença na religião hindu, form a-se em  direito em  1891 e retorna à Í ndia. Torna-se 
advogado na Alta Corte de Bom baim . No período em  que exerceu a advocacia, chegou a 
abandonar causas quando estas lhes pareciam  injustas. Alguns anos m ais tarde, renuncia à sua 
profissão por julgá- la im oral (Rolland, 1942, pp.37-38) . A maior cont r ibuição britânica à Í ndia 
talvez tenha sido a descoberta de seu passado, que antes da chegada dos colonizadores est ivera 
“perdido”  na histór ia dos brâm anes. No caso part icular de Gandhi, este fato teve im pacto direto:  
“ fora à I nglaterra em  busca de conhecim ento que tornava os ingleses poderosos. Em  vez disso, 
aprendeu as pr im eiras lições sobre o que, ant igam ente, havia form ado a sabedoria indiana ( ...) .  
At ravés da leitura do poem a de Arnold, ‘A luz da Ásia’,  Gandhi pela pr im eira vez tom ou 
conhecimento da vida e dos ensinamentos de Buda. Dedicou-se depois ao estudo da Bíblia e se 
com oveu com  o Novo Testam ento. Ao m esm o tem po, leu a obra de Carlyle sobre Maom é e 
passou a adm irar seu m odo de vida austero. Ensaiou um a síntese dos ensinam entos do 
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Nos t rês anos passados em  Londres, Gandhi encont rou os textos que se 

tornaram  seus m ais im portantes guias no desenvolvim ento de um a filosofia da 

ação:  O Gita e o Serm ão da Montanha.  Som ente m ais tarde, quando 

t rabalhava ent re indianos na Áfr ica do Sul, conheceu os escritores ocidentais 

que fortaleceram  suas idéias de ação não-violenta (Woodcock, 1978, pp.22-

23) :  Léon Tolstói, que pregava a dout r ina da ação sem  violência, em bora não a 

prat icasse, e Henry Thoreau. Todavia, para Woodcock (1978) , o débito de 

Gandhi para com  a Desobediência Civil de Thoreau ter ia sido m uito exagerado. 

“Apenas depois de já haver deflagrado am plam ente um  m ovim ento de 

Desobediência Civil foi que, num a prisão na Áfr ica do Sul, ele leu este ensaio e 

reconheceu em  Thoreau um  pioneiro”  (Woodcock, 1978, p.23) . 

O princípio de Desobediência Civil,  assim  com o a teoria da ação-direta, 

fundam enta-se em  um a crít ica do funcionam ento da dem ocracia “ form al”  que 

raram ente perm ite ao cidadão se fazer ouvir. At ravés do voto, o cidadão 

delega seu poder, m as não o exerce. As dem ocracias parlam entares seriam , 

desse m odo, m uito m as dem ocracias de representação que de part icipação. 

“Não existe dem ocracia sem  eleições livres, m as eleições livres não são 

suficientes para garant ir  a democracia”  (Müller, 1991, p.11) . 

Os part idários da ação-direta pacífica defendem  que a violência isola a 

revolução, um a vez que resulta no reforço dos sistem as repressivos dos 

poderes estabelecidos. A est ratégia da violência se revela incapaz de subverter 

a ordem  de violência estabelecida at ravés das est ruturas de poder. Já a ação-

direta não-violenta, quando organizada colet ivam ente, perm it ir ia a oposição 

eficaz aos abusos dos poderes estabelecidos que sustentam  as injust iças 

sociais. A ação-direta não-violenta, ent retanto, nem  sem pre corresponde a 

um a “desobediência civil” .  Ela pode ser legal ou ilegal. O sim ples fato de 

dist r ibuir  um  panfleto em  praça pública pode se fazer em  conform idade com  a 

lei ou com o um a violação desta (Müller, 1991, p.12) . Para Müller (1991, p.66) , 

                                                                                                                                                     

crist ianism o, do budism o, do islam ism o e do hinduísm o vaishnavita até encont rar um  princípio 
unificador da idéia da renúncia. Para Gandhi, a salvação som ente era possível at ravés da religião 
hindu, porém  de um  hinduísm o t ingido pelas im plicações igualitár ias do cr ist ianism o”  
(Woodcock, 1978, pp.21-22) . 
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a não-violência perm ite conciliar a ét ica da convicção à ét ica da 

responsabilidade.  

Nas palavras de Gandhi, “a não-violência é a m aior força que a 

hum anidade tem  à sua disposição. Ela é m ais potente que a arm a m ais 

dest rut iva inventada pelo hom em . A dest ruição não corresponde apenas à lei 

dos hom ens. Viver livre é estar pronto para m orrer se for necessário, dar a 

m ão ao seu próxim o, m as nunca o m atar. Qualquer que seja a razão, toda 

m orte ou out ro atentado a qualquer pessoa é sem pre um  crim e cont ra a 

hum anidade. A prim eira exigência de não-violência é respeitar a just iça em  

torno de si, em  todos os dom ínios. É m uito pedir isso à natureza hum ana? O 

não-violento deve preparar-se para os sacrifícios m ais exigentes. Ele não 

pergunta se vai perder sua casa, sua fortuna ou sua vida. A única crença que 

ele guarda é em  Deus”  (Gandhi, 1969, pp.153-154) . De acordo com  Gandhi 

(1969, p.156) , nosso m undo repousa sobre um a est rutura social de violência. 

Sendo assim , ações violentas, m esm o intencionalm ente cont ra a violência do 

poder, apenas reforçam  essa est rutura.  

Em  vir tude de sua form ação m oral abrangente, Gandhi unia a ét ica 

pacifista ao respeito à natureza. Está presente em  sua filosofia de ação polít ica 

um a acentuada perspect iva ecologista. Enquanto as sociedades hum anas são 

int r insecam ente violentas, as sociedades naturais seriam  int r insecam ente 

harm oniosas. Por isso, as tát icas de ação não-violenta devem  necessariam ente 

apoiar-se no sent im ento de am or pela natureza, o que não significa relegar o 

gênero hum ano ao segundo plano. “Longe de ver algo de ruim  ou prejudicial 

no culto às árvores, vejo nele algo de inst int ivo, dotado de um a piedade e um a 

beleza poét ica profundas. Ele sim boliza a verdadeira reverência por todo o 

reino vegetal, o qual, com  seu infinito espect ro de belas form as, parece 

proclam ar, num  m ilhão de línguas, a grandeza e a glór ia de Deus ( ...) .  Sem  

vegetação, nosso planeta não seria capaz de conservar a vida por um  instante 

sequer. Especialm ente num  país com o este, em  que são tão escassas, o fato 

de cultuar árvores se reveste de um a significação profunda, em  term os 

econôm icos”  (Gandhi, 1991, p.149) .  
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O Greenpeace se apropria da tát ica de “ação-direta”  com o se esta fosse 

um a cr iação da ONG, e não um a form a de protesto histór ica, presente em  

m ovim entos anteriores, com o o ludita132 e o anarquista:  “os m em bros do 

Com itê Não Faça Onda decidiram  alugar um  barco para ir  ao local previsto 

para o teste nuclear de 1971. Surgia, assim , a ‘ação-direta’, que vir ia a ser a 

form a m ais conhecida de atuação da organização que sucederia o ‘Não Faça 

Onda’” 133.      

Nos anos 1970, tornam -se com uns as tát icas de ação-direta não-

violenta ent re os m ovim entos am bientalistas que forneciam , deste m odo, 

m aterial polêm ico para reportagens, part icularm ente quando as agências de 

not ícias requeriam  im agens frescas. At ivistas am bientais realizavam  

m anifestações cr iat ivas, definidas por Castells (1998)  com o “ações-

exem plares” , or iginárias, segundo ele, da tát ica anarquista francesa 

t radicional. Atos espetaculares, com o se pendurar ou engaiolar, arr iscar a vida 

nos oceanos, am arrar-se em  árvores, usar o corpo para bloquear const ruções 

indesejáveis e interrom per cerim ônias oficiais, eram  realizados com  o intuito 

de at ingir  consciências (st r ike m inds) , provocar debate e induzir à m obilização 

(Castells, 1998, pp. 128-129) . 

A religião cr istã quaker talvez possa ser considerada precursora dos 

m ovim entos de “ação-direta não-violenta”  posteriores, um a vez que nasceu 

com o grupo de protesto e ação polít ica em  benefício de terceiros. Os prim eiros 

quakers t inham  um  interesse part icular no bem -estar dos escravos e 

pr isioneiros, ocupavam -se dos m ais pobres e dos idosos, eram  cont ra a 

tortura, pena de m orte, qualquer t ipo de violência ou guerra. Sua fé estava 

cent rada na idéia da presença de Deus em  cada ser hum ano, inclusive nos 

inim igos. Para Beigbeder (1992) , a pr incipal característ ica do m ovim ento 

quaker é seu pacifism o. “Nós recusam os absolutam ente todas as guerras e 

lutas externas, assim  com o todos os com bates arm ados, quaisquer que sejam  

                                                 
132 Norm alm ente se at r ibui as ações-diretas com o est ratégia de m anifestação polít ica ao 
m ovim ento ludita da I nglaterra do início do século XI X, inspirado em  Ned Ludd, que prom ovia a 
quebra das fábricas, m áquinas e teares m ecânicos, nas m adrugadas, em  protesto à subst ituição 
dos t rabalhadores pela tecnologia. 
133 www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_onda.php (acessado em 31/ 05/ 04) .  
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seus objet ivos ou pretextos:  tal é nosso testem unho diante do m undo inteiro”  

(Sociedade dos Am igos Quakers apud Beigbeder, 1992, pp.98-100) .  

Atualm ente, os quakers possuem  um a organização não-governam ental 

independente que, assim  com o o Greenpeace, possui status consult ivo junto às 

Nações Unidas. Até 1992, pelo m enos, o Am erican Friends Service Com m it tee, 

um a organização apoiada m ajoritar iam ente pela Sociedade dos Am igos 

Quakers, possuía escritór ios nas Nações Unidas em  Genebra, Nova I orque, 

Viena e Paris (Unesco) , e estava associada ao Conselho Econôm ico e Social da 

ONU com o ONG consultora pela categoria I I  ( “especial” ) .134  

 

* *  

 

Bastante expressiva tam bém  no período cont racultural, berço do 

Greenpeace, foi a idealização das culturas indígenas. Os índios am ericanos 

eram  apresentados com o m odelos de respeito à natureza (Lequenne, 1997, 

p.16) . No início dos anos 1960, houve um a especial curiosidade pelas culturas 

indígenas da Am érica por parte de ant ropólogos e estudantes (Driver, 1969, 

p.xv;  Braunstein e Doyle, 2002, p.157) . Mas, este interesse vinha de m ais 

longa data:  da literatura am ericana desde Fenim ore Cooper (O últ im o dos 

Moicanos,  1826) , do teat ro com  Buffalo Bill’s Wild West  Show135 (1883) , e, 

m ais tarde, com  os westerns,  histór ias em  quadrinhos e desenhos anim ados 

que integraram  os índios ao im aginário cultural norte-am ericano (Fohlen, 

1999, p.3)  e à cultura de m assas.  

                                                 
134 O Quaker United Nat ion Office (QUNO), em  Genebra, é part icularm ente at ivo no dom ínio dos 
direitos hum anos. Publica relatór ios concernentes ao t rabalho das Nações Unidas, realiza 
convenções e intervém at ravés de declarações escritas e verbais nas reuniões das Nações 
Unidas (Beigbeder, 1992, p. 99) . Fundada em 1652 por George Fox, na I nglaterra do Norte, 
durante a época de Cromwell,  a religião se espalhou pelo mundo. Em 1992, possuía 240.000 
m em bros dist r ibuídos em  56 países. É um a associação religiosa livre e não hierarquizada, sem  
pastores, liturgias ou dogm as. Está hoje m ais presente na Pensilvânia, Estados Unidos, e na 
Escócia (Beigbeder, 1992, p.98) . O terr itór io da Pensilvânia foi outorgado ao quaker William  
Penn para suas com unidades que converteram  índios e colonizadores am ericanos (Mayr, 1990, 
p.49) . 
135 Trata-se de um  show sobre tem as do Oeste Norte-Am ericano e de cavalaria que incluía um a 
parada de cavalheiros, part icipação de índios americanos, grandes at iradores e também turcos, 
gaúchos, m ongóis, cossacos, cavalos e roupas t ípicas. Touro Sentado ( índio Sioux guerreiro)  e 
Calam ity Jane ( fam osa cowgir l)  eram  at rações nestes eventos (www.pt .wikipedia.org) .  
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Esta idealização do m undo indígena se reflete na histór ia do 

Greenpeace, cujos at ivistas ganharam  o apelido de “Guerreiros do Arco- ír is”  

graças à leitura da lenda at r ibuída aos índios cree136,  durante a pr im eira 

viagem  de protesto. No livro Warriors of the Raibows (Os Guerreiros do Arco-

Í r is)  de William  Willoya e Vinson Brown (Naturegraph Publishers, 1962) , a 

lenda “O Retorno do Espír ito I ndígena”  é contada por um  m enino de doze anos 

que pergunta à sua bisavó índia, Olhos de Fogo, “por que tantas coisas ruins 

aconteceram  com  nosso povo?” . Ela, então, responde com  a profecia que o 

Greenpeace reproduz copiosam ente em  suas publicações137.  Em bora a índia 

Olhos de Fogo seja ident ificada com o “Cree”  pelo Greenpeace, no texto do livro 

nenhum  grupo étnico part icular é m encionado (Willoya e Brown, 2005, pp.2-

15) . Por que esta preferência pelos Cree?    

Os Cree são do grupo lingüíst ico algonkian. “Cree”  vem , provavelm ente, 

de um a cont ração de “kr ist ineaux” , form a francesa do nom e de significado 

desconhecido (Jenness, p.283-284) . Há m ais de quinhentos anos, o lar dos 

Cree foi dividido ent re o lado leste da Baía Jam es, at ravés dos r ios que fluíam  

para a Baía Hudson, ao Norte, e além  do ext rem o norte do lago Winnipeg138.  

Neste vasto terr itór io, que se estendia da floresta boreal do Quebec às 

Montanhas rochosas, t raços da vida Cree foram  encont rados datando de até 

duzentos anos. Provavelm ente, havia em  torno de 15.000 pessoas falantes 

cree, com  diferentes dialetos de região para região. O grupo se dividida em  

dois grupos principais:  os Woods Cree, do oeste, e os Muskegon ou Swam py 

Cree, do leste. Depois que os europeus chegaram , surgiu um a terceira divisão, 

os Plains Cree (Crowe, 1986, pp.44-45;  Jenness, p.284) .  

                                                 
136 Os Cree, os Hopi e os Crow são grupos indígenas do cent ro dos Estados Unidos. Os Creek são 
da região leste (Driver, 1969) . 
137 “Um  dia, a terra vai adoecer, os pássaros cairão do céu, os m ares vão escurecer e os peixes 
aparecerão m ortos na correnteza dos r ios. Quando este dia chegar, os índios perderão sua alm a. 
Mas, vão recuperá- la em  seguida para ensinar ao hom em  branco a reverência pela sagrada 
terra. Aí, então, todas as raças vão unir-se sob o sím bolo do arco- ír is para acabar com  a 
dest ruição. Será o tempo dos Guerreiros do Arco–Í r is”  (Gabeira, 1988, p.11;  
www.greenpeace.org.br) . 
138 Seus lim ites a oeste eram  incertos, m as no início do século XVI  eles pareciam  ter at ravessado 
sobre parte do oeste do lago Winnipeg, talvez ent re o r io Verm elho e o Saskatchewan (Jenness, 
p.283-284) . Em  1534, quando Jacques Cart ier estava tentando encont rar um  pequeno cam inho 
para o Oriente at ravés de St . Lawrence River Valey, os cree do leste estavam  estendendo sua 
cultura à oeste do Quebec, em  direção às terras do atual Ontário (Hoxie, 1996, p.139) . 
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Os Creee Naskapi eram  os únicos dent re os algonkians que se tatuavam . 

As m ulheres eram  tatuadas no canto da boca e os hom ens no rosto, pernas e 

t ronco. Em bora não tenham  elaborado um a vida religiosa com o os Oj ibway, 

t inham  costum es sim ilares, incluindo sociedades secretas onde m uitos hom ens 

idosos perm aneciam . Bolsas de m edicam entos, carregadas por todos os 

hom ens, cont inham  encantos cont ra o m al e a m á sorte. Os m ortos da t r ibo 

eram  relem brados todos os anos num a cerim ônia especial (Crowe, 1986, 

pp.45-46) . 

Crowe (1986, p.46)  ressalta que o povo Cree sem pre foi vistos pelos 

observadores europeus com o altam ente espir itualizados, gent is e bons 

oradores. Tinham  o hábito de fum ar cachim bos. Jenness (p.284)  conta que as 

m ulheres cree t inham  fam a de serem  bonitas e que viajantes experientes, 

com o Mackenzie139,  consideravam -nas as “m ais proporcionais”  e de “ t raços 

m ais regulares”  que qualquer out ros índios da fronteiras com  o Canadá. 

Provavelm ente por estas razões, o Greenpeace tenha associado, em  sua 

narrat iva publicitár ia, a índia Olhos de Fogo aos Cree.  

A profecia da índia reflete tam bém  os valores cont raculturais dos anos 

1960:  o tem or do desaparecim ento das culturas “selvagens” , supostam ente 

m ais próxim as da natureza, e a vontade de aprender com  elas sobre a 

convivência harm ônica ent re os hom ens e o m undo natural.    

Num a das prim eiras viagens do Greenpeace em  direção à área de testes 

nucleares am ericanos em  Am chitka, houve o encont ro ent re a t r ipulação e os 

índios kwakiut l140,  am igos de John Corm ack, o pescador proprietár io do barco 

alugado pelos at ivistas. No terceiro dia de viagem , o Phyllis Corm ack passou 

at ravés do Est reito Johnstone e se aproxim ou da aldeia indígena kwakiut l,  em  

Alert  Bay. Jim  Bohlen (2001)  e Robert  Hunter (2004) , fundadores do 

Greenpeace e part icipantes desta pr im eira ação, contam  que duas índias 

kwakiut l,  Lucy e Daisy Sewid, filhas do líder da aldeia, foram  às docas 

                                                 
139 Jenness se refere, provavelm ente, a William  Lyon Mackenzie (1795-1861) , jornalista e 
polít ico canadense.  
140 kwakiut l significa “praia do out ro lado do r io” . Os kwakiut l ocupavam  o norte da I lha de 
Vancouver, do est reito de Johnstone ao Cabo Cook, e toda a costa principal, exceto a pequena 
porção cont rolada por Bella Coola (Jenness, p.342) . “Nós nos cham am os aqueles que falam  a 
língua kwakwala”  (Hoxie, 1996, p.320) . 
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encont rar a t r ipulação representando o apoio de todo o grupo indígena da 

costa oeste ao protesto. Elas convidaram  os at ivistas a part icipar de um a 

cerim ônia form al na Casa Grande e a gravar seus nom es num  totem  que 

estavam  talhando. Fam ílias kwakiut l foram  a bordo, abençoaram  o barco e 

deixaram  salm ão de presente. A t r ipulação part icipou de r ituais kwakiut l com  

vest im entas característ icas (Hunter, 2004, p.34;  Weyler, 2004, p.97;  Bohlen, 

2001, p.17) .  

Os kwakiut l habitam  a parte norte da I lha de Vancouver, a vila hoje 

cham ada Fort  Rupert , no Canadá;  um a região de fiordes, inúm eras ilhas, 

vegetação densa e cedros gigantes. O clim a, m odificado pelas correntes 

japonesas, é relat ivam ente úm ido de outubro a abril,  e m ais seco no resto dos 

m eses. É um a região de ursos e esquilos, e abundante vida m arinha, com  

focas, leões m arinhos, várias espécies de salm ão, além  de diversos t ipos de 

frutos do m ar. Ent re os kwakiut l,  o inverno é tem po de intensa at ividade 

social, pot latch,  danças e cerim ônias, e de fér ias para as at ividades 

econôm icas (Codere, 1972, pp.1-5) .   

Evidências arqueológicas indicam  que os kwakiut l têm  ocupado a ilha de 

Vancouver e as ilhas adjacentes há m ais ou m enos novecentos anos. Antes de 

o governo canadense definir  suas fronteiras em  pequenas reservas, cada grupo 

t inha seu próprio terr itór io, m udando-se sazonalm ente. Durante o inverno, 

cada um  ocupava um  sít io, onde se engajavam  em  at ividades cerim oniais 

enquanto usufruíam  do suprim ento abundante de com ida do m ar e da terra 

guardado ao longo do ano (Hoxie, 1996, pp.320-139) . 

O prim eiro ant ropólogo a chegar à área foi Franz Boas, em  1886. Ele   

realizava estudos sobre o Pot latch, cerim ônia prat icada ao longo da Costa do 

Pacífico, do Alasca ao norte da Califórnia. A palavra vem  do Chinook Jargon e 

significa “ to give” , “dádiva” , “dom ” . Pode tam bém  significar “alim entar” , 

“ consum ir” . Cada grupo cultural tem  sua própria palavra para a cerim ônia. Em  

kwakwala, língua dos kwakiut l,  a palavra é “pasa” . Nas cerim ônias de pot latch, 

dá-se nom e às cr ianças, reverenciam -se os m ortos, t ransferem -se direitos e 

pr ivilégios de um a geração à out ra, e são conduzidas as alianças de casam ento 

ent re as fam ílias (Hoxie, 1996, p.320;  Mauss, pp.44-56) .  
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Os Kwakiut l e seus vizinhos Heiltsuk, ou Bella Bella, contam  a histór ia de 

um a cr iança, m enino ou m enina, raptada por um a cr iatura sobrenatural e 

canibal, fem inina na m aioria das versões, a quem  os Bella Bella cham am  

Kãwaka e os kwakiut l,  Dzonokwa. A cr iança consegue escapar, m atam  a ogre 

ou a põem  em  fuga. As suas r iquezas passam  às m ãos do pai do herói ou da 

heroína, que as dist r ibui à sua volta. Conform e Lévi-St rauss (1986, p.154-

155) , esta é a or igem  m itológica do Pot latch.   

Mauss (1974, p.56)  observa que as coisas t rocadas no Pot latch não são, 

exclusivam ente, bens e r iquezas, m óveis e im óveis, coisas econom icam ente 

úteis. Antes de tudo, dizem  respeito a gent ilezas, banquetes, r ituais, serviços 

m ilitares, m ulheres, cr ianças, danças, festas, feiras, em  que o “m ercado”  é 

apenas um  m om ento e a circulação de r iquezas const itui um  term o de cont rato 

am plo e duradouro. Estas prestações e cont ra-prestações são feitas de form a 

voluntár ia e, ao m esm o tem po, obrigatór ia, sob pena de guerra pr ivada ou 

pública.  

O Pot latch seria um  “sistem a de prestações totais” , segundo estudiosos 

am ericanos que adotaram  este term o chinnok já integrado à linguagem  

corrente dos brancos e índios de Vancouver ao Alasca. Estas t r ibos que vivem  

nas ilhas, na Costa ou ent re as Montanhas Rochosas e a Costa, passam  o 

inverno em  festa perm anente. Mas, com o ocorre com  out ros grupos bem  

distantes dali,  com o ent re os Maori, o vínculo que se estabelece at ravés das 

coisas é um  vínculo de alm as, pois a própria coisa tem  um a alm a ou é um a 

alm a. Presentear algum a coisa a alguém  é presentear algum a coisa de si. 

Neste sistem a de idéias, dar é ret r ibuir  a out ro aquilo que é parte de sua 

natureza e substância, “pois aceitar algum a coisa de alguém  é aceitar algum a 

coisa de sua essência espir itual, de sua alm a”  (Mauss, 1974, p.56) .  

Os Kwakiut l dividem  os objetos ent re os de part ilha vulgar e consum o, e    

as coisas preciosas da fam ília, os talism ãs, os cobres, as m antas, peles e 

tecidos. Este últ im o grupo de objetos se t ransm ite de m odo solene, com o as 

m ulheres para o casam ento. Estes bens são sagrados e a fam ília só se desfaz 

deles a m uito custo e às vezes nunca. O conjunto destas coisas é sem pre de 

origem  e natureza espir itual. Tudo está cont ido num a grande arca que é, ela 
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própria, dotada de um a potente individualidade que contém  a alm a de seu 

proprietár io (Mauss, 1974, p.118) .  

Cada um a das coisas preciosas tem  qualidades, nom e, personalidade. As 

casas, vigas, paredes, esculturas, pinturas, pratos, colheres, totens, são seres 

que falam . A casa edificada pelos antepassados é sem pre feita tam bém  pelos 

deuses. Mas são, sobretudo, os cobres brasonados os bens fundam entais do 

Pot lacht . Eles const ituem  objetos de crença e culto. Ent re os kwakiut l,  com o 

em  out ras t r ibos, há um  m ito do cobre com o ser vivo. O cobre é ident ificado ao 

salm ão que é tam bém  objeto de culto. “O cobre fala, grunhe, pede para ser 

dado, dest ruído;  é ele que é coberto de m antas para ser agasalhado, da 

m esm a form a que enterra o chefe sob as m antas que ele deve dist r ibuir  ( .. .) .  

A circulação de bens segue a dos hom ens, das m ulheres e das cr ianças, dos 

banquetes, dos r itos, das cerim ônias e das danças. ( .. .)  Se as coisas se dão e 

ret r ibuem , é porque se dão e ret r ibuem  ‘respeitos’ – dizem os, ainda, 

‘gent ilezas’. Mas, é tam bém  porque o doador se dá ao dar, e se ele se dá é 

porque ele se deve, ele e seu bem , aos out ros”  (Mauss, 1974, p.127-129) .  

Os prim eiros brancos assentados em  seus terr itór ios não interfer iam  no 

Pot latch. Com  as m issões cr istãs e o estabelecim ento das agências do governo, 

a oposição à cerim ônia com eçou. Em bora o governo do Canadá t ivesse 

proibido o pot latch em  1884, durante várias décadas a lei não foi aplicada por 

falta de clareza. Em  1921, at ravés dos esforços do agente Wlliam  Halliday, 45 

dos m ais im portantes chefes indígenas foram  presos com  suas esposas por 

violarem  a lei, cantando, dançando, fazendo discursos, recebendo e dando 

presentes. 22 pessoas foram  sentenciadas à pr isão de dois a t rês m eses. O 

resto teve as sentenças suspensas sob a condição de suas cidades inteiras 

ent regarem  suas peças cerim oniais. A coleção foi t ransportada para Ot tawa, 

onde era o  então Victor ia Mem orial Museum , que se tornou depois o Museu 

Nacional do Hom em . Parte do que se tornou conhecida com o a Coleção Pot lach 

foi t ransfer ida ao Museu Real Ontário de Toronto. George Heye com prou 33 

objetos para o Museu do Í ndio Am ericano/ Heye Foundat ion de Nova I orque. 

Esta últ im a porção foi então t ransferida ao Museu Nacional do Í ndio Am ericano 

(Hoxie, 1996, p.321-322) .  
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 Durante os anos da proibição do Pot latch, a cerim ônia se desenrolava às 

escondidas. Hoxie (1996, p.322)  observa que o crescim ento do núm ero de 

pot latches a cada ano é um  indicat ivo da revitalização da cultura. Muitos 

destes eventos acontecem  na t radicional Casa Grande localizada em  Alert  Bay, 

lar dos nam gis, um a das dezessete com unidades contem porâneas que form am  

os kwakiut l.  Const ruída em  1963, a Casa Grande acom oda em  torno de  

setecentas pessoas. Jovens cantores e dançarinos apresentam  suas 

perform ances dem onst rando a vitalidade e a persistência da cultura kwakiut l.  

Foi nesta casa que os pr im eiros integrantes do Greenpeace foram  int roduzidos 

aos seus r itos.   

  
* *  

  

Além  da redescoberta e valor ização das culturas indígenas, que se fez 

um  dos t raços dos anos 1960, deu-se, paralelam ente, a redescoberta e 

valor ização das culturas or ientais, o que talvez possam os cham ar de 

“or ientalism o norte-am ericano” . Wat ts (1990, p.9)  acreditava que, em  razão 

do grande interesse pelo budism o-zen que se generalizava desde a Segunda 

Guerra Mundial, este se tornaria um a força im portante dent ro do m undo 

intelectual e art íst ico do Ocidente.    

O “Oriente” , para europeus e norte-am ericanos era, além  do oriente 

islâm ico, o or iente asiát ico, hindu, budista, taoísta, pr incipalm ente a part ir  dos 

anos 1950. Said (1990, p.16)  observa que desde o início do século XI X, até o 

final da Segunda Guerra, a França e a I nglaterra dom inaram  o Oriente e o 

“or ientalism o” . Da Segunda Guerra em  diante, os Estados Unidos têm  

dom inado o Oriente e o abordam  do m esm o m odo que a França e a I nglaterra 

fizeram  antes. I slam ism o, hinduísm o, budism o, taoísm o, confucionism o 

inspiraram  ao Ocidente um a im aginação part icular. O Oriente está cont ido no 

Ocidente que nele se espelha e define. Mas, o Ocidente se confrontou com  

culturas diversas em  m om entos histór icos dist intos que não podem  ser 

desprezados. O “Oriente”  da cont racultura norte-am ericana, japonês, chinês, 

hindu, e m esm o indígena (no sent ido de não ser “ocidental” ) , não serviu 
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apenas de espelho ou de conteúdo:  foi recr iado por um a necessidade histór ica 

de produção e afirm ação de um a nova ideologia ant i-ocidental.  

Em  seu estudo sobre o Japão, Ort iz (2000)  repara que “é com um  

encont rarm os, ent re os estudiosos, a clássica dist inção ent re pragm at ism o e 

especulação. Segundo ela, os japoneses seriam  m arcados por um a inclinação 

pragm át ica que naturalm ente os afastar iam  das especulações filosóficas e 

religiosoas. Por exem plo, os m itos do Koj iki141 nada ter iam  de um  possível 

exercício m etafísico, dando prior idade às coisas desse m undo”  (Ort iz, 2000, 

p.20-21) . Para o autor, esta seria um a generalização grosseira ent re tantas 

sobre o Japão. Todo m ito é pragm át ico no sent ido em  que deuses e heróis 

m ít icos interferem  no m undo dos hom ens a todo m om ento. Um  dos t raços do 

m ito é, exatam ente, seu caráter não-m etafísico, factual.  

Mas, seriam  esta observações sobre o “pragm at ism o”  japonês 

totalm ente descabidas? Ao com pararm os dout r inas com o o budism o, por 

exem plo, às religiões ocidentais de base cr istã, não nos saltar iam  à vista duas 

correntes precisam ente opostas, um a im anent ista e out ra t ranscendentalista, 

um a pragm át ica e out ra racionalista? “Meu reino não é deste m undo”  é um a 

sentença incom preensível para Buda, pois não há, no budism o, out ro reino 

além  da vida, e todo o sofr im ento se or igina da ilusão deste ext ravio. No 

budism o, a redenção ocorre quando se “cai em  si” , e este “si” , íntegro, é 

tam bém  o m undo e a natureza.   

De fato, “a idéia de que as ações t ransitór ias de um  ser t ransitór io nesta 

terra possam  acarretar cast igos ou prêm ios ‘eternos’ num  ‘além ’, isso graças à 

presença de um  Deus sim ultaneam ente onipotente e benévolo, é algo que 

sem pre pareceu e sem pre parecerá absurdo e espir itualm ente subalterno para 

qualquer pensam ento genuinam ente asiát ico”  (Weber, 1991, p.142) . Para 

Buda, preocupar-se com  problem as m etafísicos e apegar-se a fórm ulas que 

pretendem  resolvê- los, são at itudes que jam ais nos levam  ao conhecim ento da 

“verdade” . Eles só causam  preconceitos e disputas. Ao invés de nos 

preocuparm os com  teorias m etafísicas, deveríam os nos ocupar de nosso 

aperfeiçoam ento pessoal, procurando obter a t ranqüilidade inter ior. Assim , 

                                                 
141 Livro m ais ant igo sobre a histór ia do Japão.  
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estarem os acim a de qualquer disputa. De acordo com  Gonçalves (1976, pp.12-

14) , Buda sem pre se recusou a responder perguntas a respeito de problem as 

m etafísicos.142 Todas as coisas são im perm anentes e efêm eras e, por isso, não 

há lugar para um  deus eterno e im utável, nem  para alm as im ortais.143 

Segundo Maspero (1971) , o budism o ter ia sido m uito bem  recebido na 

China porque suas dout r inas se assem elhavam  às do filósofo chinês Lao-Tsé 

que, com o Buda, pregava a im perm anência e a vacuidade das coisas. Quando 

o taoísm o de Lao-Tsé parecia t r iunfar e se tornar a religião nacional dos 

chineses, o budism o se int roduz na China com  tão pouco barulho que não se 

sabia, cem  anos depois, quando ele ter ia aparecido pela pr im eira vez. Por volta 

de 142, o bonzo Chih-Ch’en, iraniano naturalizado chinês, t raduziu grande 

núm ero de textos m aaiana. Foi o pr im eiro dos grandes t radutores que, com o 

Kum araj iva e Hsuan-Tsang, realizou a tarefa de t ranscrever para os caracteres 

chineses toda a literatura budista.144 Com  base nas escolas de origem  indiana, 

novas escolas surgiram , com o a Escola do Lótus ou Tien-Tai, e a escola da 

Terra Pura. A m ais im portante das escolas budistas que se desenvolveram  na 

China foi a Escola Ch’an ou Zen (Gonçalves, 1976, pp.21-21) .145 

                                                 
142 Com o estes:  “o eu e o m undo são eternos ou t ransitór ios?” ;  “ são finitos ou infinitos?” ;  “ corpo 
e alm a são um a só coisa ou duas existências dist intas?” ;  “O hom em  é im ortal?” .  
143 O budism o foi pela pr im eira vez pregado na China no ano 65 por Tsi-Yin, por ordem  do 
I mperador Ming-Ti, da Segunda Dinast ia de Han. Pouco mais de meio século antes, no reinado 
do I m perador Wu-Ti, os chineses t inham  com eçado a cont rolar as rotas de com ércio da Ásia 
cent ral,  conhecidas com o Cam inho da Seda. Foi por esse cam inho que o Budism o penet rou a 
China, t razido por mercadores e m onges errantes oriundos da Í ndia. Foi ainda por ele que os 
principais textos budistas foram  levados e t raduzidos para o Chinês (Gonçalves, 1976, p.20) . 
144 Todas as escolas do Budism o ent raram  na China, com  a exceção do ram o Hinaana, conhecido 
com o Theravada, que hoje ainda predom ina no sudeste asiát ico (Gonçalves, 1976, p.21) . 
145 O zen chegou à China t razido por Bodidarm a, m onge indiano que foi à região de Cantão por 
via m arít im a em  fins do século V. O “Celeste I m pério” , em bora est ivesse at ravessando um a 
séria cr ise de fragm entação polít ica, estava num  período de grande avanço cultural e religioso. 
Com  base nos textos t razidos da Í ndia, as escolas budistas se m ult iplicavam  com  o pleno apoio 
dos governantes. Mas, este budism o era essencialm ente teórico e cont ra isso se revoltou 
Bodidarm a, que quis estabelecer na China o genuíno budism o de Siddharta Gáutam a. Com o 
recom endava a prát ica da m editação (Ch’an em  chinês, Zen em  japonês) , seus seguidores 
passaram  a ser conhecidos com o os m em bros da seita zen ou ch’an.  Bodidarm a foi o pr im eiro de 
um a série de seis pat r iarcas responsáveis pela form ação do zen-budism o.  A part ir  da China, o 
budismo se difundiu pela Coréia e pelo Japão (Gonçalves, 1976, pp.21-22) . No tempo do quinto 
pat r iarca, Hung-Jen (605-675) , surgiram  os prim eiros m osteiros Zen dest inados a abrigar 
grande núm ero de discípulos. Ao sexto pat r iarca, Hui-Neng (638-713) , deve-se a formação do 
principal ram o do Zen-Budism o, o Zen do Sul, que se subdividiu em  uma série de escolas que 
floresceram  posteriorm ente na China e no Japão. Hui-Neng deixou um a autobiografia, o 
cham ado Sut ra do Sexto Pat r iarca, que contém uma série de sermões em que expõe as 
dout r inas básicas do Zen (Gonçalves, 1976, p.21) . O budism o foi oficialm ente int roduzido no 
Japão no ano 538, no reinado do im perador Kinm ei. “A grande figura dos prim eiros tem pos do 
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Merton (1972b)  explica que a “consciência zen”  não divide em  categorias 

o que vê em  term os de padrões sociais e culturais, “não procura encaixar as 

coisas em  est ruturas preconcebidas de um  m odo art ificial. Não julga o que é 

belo ou feio segundo as norm as do gosto pessoal, – em bora possua o seu 

próprio gosto”  (Merton, 1972b, pp.11-12) . Se parece julgar e dist inguir, é 

apenas na m edida em  que isto é necessário para ult rapassar o julgam ento, e 

at ingir  o “puro vácuo” .  

Um  m oderno escritor Zen, Zenkei Schibaym a (On Zazen Wasan,  Kyoto, 

1967, p.28)  com para esta consciência a um  objeto refletor:  “O espelho é 

totalm ente despersonalizado e desprovido de razão. Se surge diante dele um a 

flor, ele a reflete;  se é um  pássaro, ele tam bém  o reflete. O belo diante dele é 

belo, o feio nos aparece com o feio. Tudo ele revela com o de fato o é. Não 

possui poder de discr im inação, nem  consciência própria. Se algum a coisa se 

aproxim a, ele a reflete;  quando se afasta, ele se lim ita a deixar que o objeto 

se afaste... sem  que fique um  só vest ígio. Essa total indiferença, essa ausência 

m ental, ou a livre existência do espelho, pode ser aqui com parada à pura e 

lúcida sabedoria de Buda” .  

Neste aspecto, ent re out ros, o budism o m uito se assem elha ao taoísm o. 

Nos versos de Lao-Tsé (1982, p.34) , “O Universo não tem  preferências, /  

Todas as coisas lhe são iguais. /  Assim , o sábio não conhece preferências, /  

                                                                                                                                                     

budism o japonês foi o Príncipe regente Shotoku, que deu um a Const ituição ao Japão inspirada 
em  ideais budistas”  (Gonçalves, 1976, p.22)  e enviou m uitas m issões à China para prom over 
um a im portação intensa de suas idéias, as do budismo em prim eiro plano. Ele próprio escreveu 
com entários aos principais sut ras do Maaiana. Do século VI  ao século XI , o budism o Japonês foi 
quase exclusivam ente teórico, interessado apenas às classes dom inantes. Os principais 
pensadores budistas desse período foram Satchô e Kûkai, embos do século I X. O prim eiro 
int roduziu no Japão a Escola Tendai e fundou a Universidade Budista do Monte Hiei,  de onde 
saíram  todos os grandes m est res do budismo Japonês. O segundo, além  de ter int roduzido no 
Japão o budism o Esotérico, que passou a ser conhecido com o Shingon, desenvolveu vasta 
at iv idade literár ia, deixando poem as, t ratados filosóficos e novos est ilos de caligrafia (Gonçalves, 
1976, p.22) . A part ir  do século X, esboça-se uma grande reação ao budismo monopolizado pelas 
classes dom inantes e novas escolas surgem , com o as Jodo e Shinshu, baseadas na prát ica do 
nenbutsu, e a escola Nichiren, inspirada num a parte dos ensinam entos da escola Tendai. É 
tam bém  nesta época que o Zen-budism o é t ransm it ido ao Japão pelos m est res Eizai e Dooguen, 
o pr im eiro da escola Rinzai e o segundo da Soto, ambos da prim eira metade do século XI  
(Gonçalves, 1976, p.23) . As duas mais im portantes subdivisões do Zen do Sul são as escolas 
Soto e Rinzai, que ainda hoje sobrevivem no Japão. A prim eira emprega um método de 
meditação em que se procura desligar a mente de toda espécie de pensamentos part iculares e 
abarcar assim  a totalidade. A segunda usa o fam oso m étodo do kôan, em  que se busca a 
I lum inação at ravés da concent ração em  anedotas enigm át icas dos ant igos m est res, conhecidas 
pelo nome de kôan (Gonçalves, 1976, pp.21-22) . 
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Com o os hom ens as conhecem . /  O Universo é com o o fole de um a for ja, /  

Que, em bora vazio, fornece força, /  E tanto m ais alim enta a cham a quanto 

m ais o acionam os. /  Quanto m ais falam os no Universo, /  Menos o 

com preendem os. /  O m elhor é auscultá- lo em  silêncio” .  

A at itude do sábio taoísta não deve ser a de renunciar ao m undo, m as a 

de observar a vida e rejeitar o art ificial e o sofist icado em  favor do que tem  

“ real e fundam ental im portância”  (Cooper, 1984, p.74) . Cooper (1984)  

pondera que a ênfase dada pelo taoísm o ao aspecto natural não deve ser 

confundida com  nenhum  m ovim ento de “volta à natureza” , pois não se pode 

voltar àquilo que já se é. Trata-se de encont rar a verdadeira natureza de cada 

um , de “ livrar-se das cam adas de art ificialism o e t razer à luz algo que sem pre 

exist iu”  (Cooper, 1984, pp.73-74) . De form a sem elhante, um  poem a budista 

ensina:  “obedece à natureza das coisas e estarás de acordo com  o Cam inho, /  

calm o, descansado e livre das paixões”  (Gonçalves, 1976, p.120) .   

A natureza em  si nunca é idolat rada, ela tem  out ro sent ido para o 

taoísm o. A natureza que o hom em  pode observar é a m anifestação exter ior da 

grande força inter ior que está por t rás desta m anifestação. Esta força é a 

natureza do taoísta, o estado paradisíaco em  que a natureza hum ana está em  

verdadeiro equilíbr io e harm onia com  toda a vida. Suas faculdades se 

encont ram , assim , em  perfeita ordem , sat isfazendo todas as potencialidades. 

Esta seria a “bondade original”  do hom em , estado de perfeição para o qual ele 

é capaz de retornar. O paraíso é um  estado inter ior que se realiza num  

m om ento de ilum inação (Cooper, 1984, p.74) . 

As discussões ent re os art istas e sábios taoístas não t inham  por objet ivo 

apenas exercitar as sut ilezas do bom  argum entador. Chuang Tzu considerava o 

conhecim ento pelo conhecim ento um a fonte infinita de problem as. “Não 

desenvolva sua consciência art ificial e sim  aquela que vem  do Céu. O 

conhecim ento leva à confusão. O conhecim ento da Grande Unidade – só este é 

a perfeição”  (Cooper, 1984, p.77) . Analogam ente, um  poem a zen-budista 

sentencia:  “palavras e intelecto /  quanto m ais andarm os com  eles, /  m ais nos 

perderem os;  /  se abandonarm os as palavras e o intelecto, /  não haverá lugar 

onde não passarem os”  (Gonçalves, 1976, p.119) . Chuang Tsé tam bém  
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dem onst ra seu desprezo pelo raciocínio e pela argum entação:  “Não se 

considera bom  um  cão sim plesm ente porque late bem ;  não se considera bom  

um  hom em  sim plesm ente porque fala de form a habilidosa”  (Capra, 1983, 

p.90) .  

Cooper (1984)  estabelece a dist inção ent re o Tao e a erudição. No 

conhecim ento erudito, obtem os “m ais e m ais” ;  no Tao, “m enos e m enos” .146 A 

erudição consiste em  adquir ir  e reter um a carga de inform ações que é estát ica 

e se preocupa com  o passado e a histor icidade. “O passado está m orto, 

enquanto o presente vive. Se alguém  tentar usar o que está m orto para lidar 

com  o que está vivo, certam ente fracassará”  (Cooper, 1984, p.77) .   

Carl Jung (2006)  nota, estudando o I  Ching,  que enquanto a m ente 

ocidental cuidadosam ente exam ina, pesa, seleciona, classifica e isola, a visão 

chinesa inclui tudo, até o m enor e m ais absurdo detalhe, pois tudo com põe o 

m om ento observado. “A m aneira com o o I  Ching tende a encarar a realidade 

parece não favorecer nossa m aneira causal de proceder. O m om ento 

concretam ente observado se apresenta, à ant iga visão chinesa, m ais com o um  

acontecim ento fortuito que o resultado claram ente definido de um  concordante 

processo causal em  cadeia. A questão que interessa parece ser a configuração 

form ada por eventos casuais no m om ento da observação, e de m odo nenhum  

as hipotét icas razões que aparentem ente just ificam  a coincidência”  (Carl Jung, 

2006, p.16) .  

De m odo análogo, Suzuki (1960, p.20)  acentua a diferença ent re o 

m étodo cient ífico e o m odo zen de com preensão da realidade. O m étodo 

cient ífico consiste de encarar um  objeto de um  ponto de vista cham ado 

objet ivo. Se um a flor, por exem plo, for objeto de estudo cient ífico, os 

cient istas a subm eterão a toda a espécie de análises, botânicas, quím icas, 

físicas etc., e nos dirão tudo o que t iverem  descoberto a respeito da flor vista 

at ravés dos seus vários pr ism as. Afirm arão que se esgotou o estudo da flor e 

que já não há m ais nada para acrescentar a não ser que se descubra algum a 

coisa nova acidentalm ente, no decurso de out ros estudos. O que assinala o 

                                                 
146 É como se o pensamento devesse reagir à complexidade do ambiente, simplificando-se para 
se adaptar (Luhm ann, 1999) . 
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enfoque cient ífico da realidade é descrever um  objeto, falar sobre ele, rodeá-

lo, apreender o que quer que at raia o intelecto sensório e abst raí- lo do próprio 

objeto.  

Da perspect iva zen, o objeto que julgam os ter apanhado não é m ais do 

que um a som a de abst rações e não o objeto em  si. O objeto propriam ente dito 

não está todo lá. Recolhida a rede de análises cient íficas, verificam os que 

algum a coisa lhe escapa. O enfoque zen, de out ra form a, consiste de penet rar 

diretam ente o objeto e vê- lo por dent ro. “Conhecer a flor é tornar-se flor, ser 

flor, florescer com o flor e deleitar-se tanto com  o sol quanto com  a chuva. 

Feito isso, a flor fala com igo e eu lhe conheço todos os segredos, todas as 

alegrias, todos os sofr im entos;  isto é, toda a vida que vibra dent ro dela. E não 

é só;  a par com  o m eu conhecim ento da flor, conheço todos os segredos do 

universo, que incluem  todos os segredos do m eu próprio eu”  (Suzuki, 1960, 

pp.20-21) .  

Para Suzuki (1960, p.21) , o m odo cient ífico m ata o objeto. Dissecando o 

cadáver e tornando a reunir- lhes as partes, tenta-se reproduzir o corpo vivo 

or iginal, o que é im possível. Já a m aneira zen tom a a vida com o é vivida, pois 

dissecar o objeto de análise é aniquilar tam bém  o próprio analista. A idéia é 

ilust rada em  versos de um  poem a zen:  “o sujeito se aniquila quando o objeto 

cessa, /  o objeto cessa quando o sujeito se aniquila”  (Gonçalves, 1976, p.120) .   

Merton (1972)  explica que o zen convida a um a realização que confunde 

a m ente ocidental. No Ocidente, percepção é sem pre “percepção de” , enquanto 

no Oriente, é apenas “percepção” . O hom em  ocidental se vê com o um  sujeito 

que dispõe de diversas possibilidades de realização, desejos por coisas ou 

situações que podem  ser “at ingidas” . Ele procura descobrir  e usar todos os 

m eios efet ivos para consegui- las. O objet ivo do zen koan é levá- lo, m ediante 

um a prát ica inter ior e sob a supervisão de um  roshi147,  a um  estado de 

consciência pura que já deixou de ser um a “consciência de” . A consciência pura 

da experiência Zen não é a negação e o aniquilam ento das coisas concretas 

existentes:  im plica a aceitação total das coisas tais com o são, m as com  um a 

consciência totalm ente t ransform ada que não as vê com o objetos, e sim  as 

                                                 
147 I nst rutor espir itual que tem  um  grande conhecim ento do Dharm a. 
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“observa do m eio delas” . Para Merton, o despertar final da consciência zen não 

corresponde à perda do ego,  m as ao encont ro e reconhecim ento do ego em  

todas as coisas148 (Merton, 1972, pp.254-270) .  

Não há, pois, dist inção ent re sujeito e objeto no budism o. De acordo 

com  Merton (1972, p.257) , a consciência cartesiana e cient ífica do hom em  

m oderno, pensante, autopercept iva e individual, base de toda a verdade e 

certeza, é, para o budism o, a raiz dos erros e sofr im entos. Anat ta ou Anatm an 

é a dout r ina da inexistência de um  “eu”  perm anente e im utável. O budism o 

sustenta que a idéia de um  eu individual isolado é um a ilusão, um  conceito 

intelectual desprovido de realidade. Apegar-se a este conceito nos leva à 

m esm a frust ração que o apego a qualquer out ra categoria fixa de pensam ento. 

Todas as coisas estão em  constante m udança e o cam inho do não-sofr im ento é 

aceitar este fluxo, não “perder a ocasião” 149.  O intelecto é visto apenas com o 

um  m eio de abrir  cam inho à experiência m íst ica direta que os budistas 

denom inaram  “despertar” . É preciso ult rapassar o m undo das dist inções e dos 

opostos intelectuais para se alcançar a realidade indivisível e indiferenciada 

(Gonçalves, 1976;  Capra, 1983, pp.78-79) .  

Neste aspecto, os ensinam entos de Buda são diferentes do consenso 

indiano em  geral. O hinduísm o acredita que o hom em  tenha um a alm a 

individual eterna (atm ã) , que sobrevive de um a existência a out ra. Assim  com o 

um a pessoa descarta suas roupas velhas e gastas, a alm a vai se revest indo de 

out ros corpos. A alm a do hom em  é considerada idênt ica, total ou parcialm ente, 

ao espír ito universal (Brahm an) . Buda rom pe radicalm ente com  esta dout r ina 

ao negar que o ser hum ano tenha alm a e ao rejeitar a existência de um  

espír ito universal. No budism o, a alm a é tão fugaz com o tudo no universo. O 

fato de um  hom em  acreditar que seja um  “eu” , ou um a alm a, baseia-se num a 

ignorância que tem  conseqüências graves, um a vez que prom ove o desejo, e é 

o desejo que cr ia o carm a do indivíduo. “O budism o vê a vida hum ana com o 

um a série ininterrupta de processos m entais e físicos que alteram  o hom em  de 

                                                 
148 Esta idéia é im portante pois nos perm ite indagar se o Zen não repõe o ant ropocent r ismo de 
out ra m aneira, ou se esta é um a leitura “ocidental”  do Zen.  
149 Referência ao poem a de Han-Shan, poeta chinês do século VI I I :  “Quando houver um a 
alegria, deves gozá- la;  /  Não deves perder a ocasião”  (Gonçalves, 1976, p.160) . 
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m om ento a m om ento. O bebê não é a m esm a pessoa que o adulto, e o adulto 

não é a m esm a pessoa que era ontem ”  (Gaarder et  al.,  2001. pp.55-58) . Buda 

ensinava a não dizer “ isto é m eu”  ou “ isto sou eu”  ou “eu desejo” , pois 

qualquer idéia que pressuponha a existência de um  ego é ilusória e faz sofrer, 

sobretudo a vontade de ter ou de ser algum a coisa que se dist inga do que já 

está.  

Os ensinam entos do budism o e do taoísm o, contudo, não deixam  de ser 

prescrições para o cont role do sofr im ento e para o êxito pessoal ext rem am ente 

racionais, por m ais que tenham  sido cont rastados ao pensam ento ocidental 

pelos estudiosos que desejavam  encont rar, nas filosofias or ientais, um  

cam inho alternat ivo. “Aquele que age em  conform idade com  o curso do Tao,  

seguindo os processos naturais do céu e da terra, acha fácil m anipular o 

m undo todo”  (Lao-Tsé apud Capra, 1983, p.85) . Segundo o Tao Te King,  “pela 

ret idão se governa um  país, /  pela prudência se conduz um  exército. /  Mas é 

pelo não agir que é regido o Universo”  (Lao-Tsé, 1982, p.147) .150  

Wat ts (1960, pp.77-78)  observa que, em  m uitos aspectos, as palavras 

de Confúcio, com o estas, -  “os que t iveram  um  bom  governo sem  os 

correspondentes desgovernos e sem pre agiram  certo sem  os correspondentes 

erros, não serão capazes de entender, jam ais, os pr incípios do universo” , -  

talvez pareçam  incom preensíveis ao m aniqueísm o ocidental. Confúcio, assim  

com o Lao-Tsé, adm irava a “ razoabilidade” , o que pode ser interpretado com o 

frouxidão de caráter pelo Ocidente. Para Wat ts, esta tolerância reflete um a 

“com preensão m aravilhosa”  e um  respeito adm irável pelo “equilíbr io da 

natureza” , ao m esm o tem po que um a visão universal da vida com o cam inho 

onde o bem  e o m al, o cr iat ivo e o dest rut ivo, a sabedoria e a ignorância, são 

polar idades inseparáveis da existência.  

A sabedoria taoísta e confuciana não alm eja arrancar o bem  do m al, m as 

aprender a adaptar as coisas, “ com o a bóia se acom oda às ondas que agitam  o 

m ar” . Para Wat ts (1960) , haveria no taoísm o e no zen-budism o um a confiança 

                                                 
150 Não por acaso, na China, o Tao Te King é conhecido apenas com o Lao-Tsé, seu autor, 
enquanto no Ocidente é com um ente sub- int itulado o Clássico do Cam inho e do Poder ,  segundo 
Capra (1983, p.84) , embora não tenha me deparado com edições brasileiras que usassem este 
subt ítulo. 
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no bem  e no m al de nossa própria natureza que é part icularm ente est ranha à 

t radição judaico-cr istã. Talvez por isso, estas filosofias tenham  at raído tantas 

pessoas no Ocidente “pós-cr istão” , “porque não prega, m oraliza e ralha ao 

est ilo dos profetas”  bíblicos (Wat ts, 1960, p.78) . Segundo Hsin-Hsin Ming 

(apud Wat ts, 1960, p.87) , “ se você quer a verdade perfeita, /  Não se preocupe 

com  o certo e com  o errado. /  O conflito ent re o certo e o errado /  É um a 

doença da m ente” .  

Para o Budism o, a esfera na qual a vida hum ana pode ser aperfeiçoada 

pelas artes e pelas ciências, pela razão e pela boa vontade, é m uito lim itada. 

Em  geral, as coisas são o que são, sem pre foram  e cont inuarão a ser num  

plano que vai além  das  categorias do bem  e do m al, do sucesso e do fracasso, 

do norm al e do patológico etc., que é a esfera do Universo. “Olhando para ele 

à noite, não estabelecem os com parações ent re est relas certas e erradas, nem  

ent re constelações bem  ou m al arrum adas. As est relas são, por natureza, 

grandes e pequenas, br ilhantes e foscas. E, apesar disso, o conjunto é um  

esplendor, um a m aravilha que m uitas vezes nos arrepia de m edo”  (Wat ts, 

1960, p.82) .  151 

                                                 
151 Segundo Wat ts (1960) ,  no m undo judaico-cr istão, a urgência m oral, a ansiedade de estar 
certo, penet ram  e envolvem  tudo. Deus é bom  em  oposição ao m al. Se som os m aus ou agim os 
erradam ente, sent im o-nos não apenas párias na sociedade hum ana m as na própria vida, 
rechaçados de suas raízes e de suas bases. Estar errado, portanto, provoca um a ansiedade 
m etafísica, um  sent im ento de culpa, um  estado de danação eterna que norm alm ente é 
desproporcional às dimensões da t ransgressão. Essa culpa m etafísica, a sensação de estar sendo 
rejeitado por Deus, é tão insuportável que resulta na negação de toda t ranscendência, a 
exem plo dos m ovim entos m aterialistas e naturalistas. “A m oralidade absoluta é profundam ente 
dest ruidora da m oralidade, porque as sanções que invoca cont ra o m al são excessivam ente 
pesadas. Não se cura um a dor de cabeça cortando-a fora. A at ração do Zen, com o a de out ras 
form as de filosofia or iental,  é que ele revela, at rás do im pério im inente do bem  e do m al, um a 
vasta região onde não existe a necessidade da culpa e da recrim inação, e onde não nos 
dist inguim os de Deus”  (Wat ts, 1960, p.84) . Wat ts, porém, não part ilhava do modo como a 
cultura ocidental,  especialm ente a Geração Beat , apropriava-se do zen-budism o:  “da m esm a 
form a que nos nossos dias ( .. .) ,  o Zen ( .. .)  foi ut ilizado, na Ant igüidade, com o um  pretexto para 
a ilegalidade. Muito velhaco se just if icou com  a fórm ula budista:  ‘O nascim ento e a m orte (o 
sam sara)  são o Nirvana, assim  com o as paixões m undanas são a I lum inação’. Este perigo está 
im plícito no Zen, com o está im plícito na liberdade. O poder e a liberdade nunca são seguros. São 
perigosos, no m esm o sent ido em  que o fogo e a elet r icidade o são. Mas, é last im ável verm os o 
Zen sendo ut ilizado com o um  pretexto para a licenciosidade, quando esse pseudo-Zen não passa 
de um a idéia na cabeça, um a sim ples racionalização. Até certo ponto, esse é o Zen ut ilizado 
neste subm undo que habitualm ente se agrega às com unidades intelectuais e art íst icas. Afinal, a 
m aneira de viver dos boêm ios é, antes de tudo, um a conseqüência natural da recusa dos 
art istas e escritores de se at relarem  ao rebanho. É tam bém  um  sintom a de m udanças cr iat ivas 
nos costum es e na m oral, que com eça a ser olhado com  reservas ou repreensão pelos 
conservadores com o novas form as de arte. Mas, cada com unidade dessas at rai certo núm ero de 
fracos im itadores, ou de agregados que não têm  o que fazer, especialmente nas grandes 
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Um  dos aspectos do budism o que encantou a cont racultura foi a idéia de 

que não há nenhum  ser superior com  autoridade para dar ordens à 

hum anidade sobre com o viver. Gaarder (et .al, 2001. p.61)  nota que não há 

regras budistas do t ipo “ farás isso”  ou “não farás aquilo” . Elas são form uladas 

de out ra form a:  “ tentarei ensinar a m im  m esm o a não fazer m al a nenhum a 

cr iatura viva” . Em bora não haja no budism o um  “eu”  separado do m undo, há 

um  forte senso de responsabilidade individual. Não fazer m al a nenhum a 

criatura viva é considerada a m ais im portante das vir tudes. Nem  seres 

hum anos, nem  anim ais devem  ser prejudicados, m esm o que os hom ens se 

considerem  superiores aos anim ais.152  

Não há um  vegetarianism o coerente no budism o, ainda que m uitos 

m onges excluam  a carne de sua dieta. Supõe-se que Buda tam bém  tenha 

concordado que se com esse carne, desde que a pessoa est ivesse certa de que 

o anim al não fora m orto especialm ente para ela. “Matar um a m osca com  um  

tapa, é pior”  (Gaarder et .al, 2001. p.61) . Tam bém  o pacifism o, apesar de não 

cum prido radicalm ente, é um  ideal para o budista.153  

Mas, o aspecto do budism o que m ais desafia a com preensão do Ocidente 

greco- rom ano, judaico-cr istão, e m esm o das religiões ditas “pr im it ivas” , é 

precisam ente o t raço que im pressionou Durkheim  (1989)  nas Form as 

Elem entares da Vida Religiosa:  “Existem  grandes religiões nas quais a idéia de 

deuses e de espír itos está ausente, nas quais, quando m uito, essa idéia 

desem penha apenas papel secundário e obscuro. É o caso do budism o. O 

budism o, diz Burnouf, ‘apresenta-se, em  oposição ao bram anism o, com o m oral 

sem  deus e ateísm o sem  natureza’. ‘Não reconhece deus de quem  o hom em  

                                                                                                                                                     

cidades, e é especialmente nesta categoria de gente que se encont ram clichês do ‘beatnik’ e a 
sua im itação do zen. Se não fosse o zen, que é pretexto para esta vida de vagabundo, 
arranjar iam  out ro, sem  a m enor dúvida”  (Wat ts, 1960, p.93-94) . “O budism o de Kerouac é um  
verdadeiro zen-beat  que confunde o ‘qualquer coisa serve’ no nível existencial com  o ‘qualquer 
coisa serve’ nos níveis social e art íst ico”  (Wat ts, 1960, p.96) . 
152 O suicídio é considerado um a violação desta regra, a m enos que seja em  sacrifício de out ra 
vida. Durante a Guerra do Vietnã, vários m onges budistas atearam  fogo às próprias vestes para 
despertar a consciência internacional.   
153 No zen-budism o, ilum inação é perceber que não existe ilum inação. A ilum inação está nas 
at iv idades cot idianas, nos elem entos da natureza e, sobretudo, na simplicidade. O t rabalho 
rot ineiro pode ser usado com o um  exercício de m editação. A prát ica consciente de um a rot ina 
m anual seria tão favorável à ilum inação quanto a m editação e os r ituais religiosos. “Por esse 
m ot ivo, ocupações aparentem ente t r iv iais com o tom ar chá, fazer arranjos de flores, cuidar do 
jardim , passaram  a ter grande im portância no zen-budism o”  (Gaarder et .al,  2001. p.74) . 



 162

dependa’, diz Barth;  ‘sua dout r ina é absolutam ente atéia’, e Oldenberg, por 

sua vez, considera-o com o ‘um a religião sem  Deus ( ...) ’.  O budista não se 

preocupa em  saber de onde vem  esse m undo do devir no qual ele vive e sofre;  

tom a-o com o um  fato e todo o seu esforço é para fugir154 dele. Por out ro lado, 

para essa obra de salvação, conta apenas consigo m esm o, não tem  nenhum  

deus a agradecer, da m esm a form a que, nas lutas, nenhum  deus é invocado 

para ajudá- lo. Em  vez de rezar, no sent ido usual da palavra, em  vez de se 

voltar para um  ser superior e im plorar a sua assistência, volta-se sobre si 

m esm o e m edita”  (Durkheim , 1989, pp.61-62) .  

 

* *  

 

Os anos que precederam  o surgim ento do Greenpeace foram  de 

redescoberta das filosofias or ientais e de prát icas com o yoga, zen-budism o, 

m editação (Lequenne, 1997, p.17) . Do m esm o m odo que o I  Ching,  a 

m editação zen se difundia. “O zen155 se realiza com o estado de espír ito 

som ente at ravés de prát icas físicas, concretas, para as quais não há nenhum a 

explicação t ranscendental, ext ra-m undana”  (Lem inski, 1983, pp.65-68) . 

Valor iza a experiência im ediata, a intuição, a superfície das coisas, o m om ento 

pré ou pós- racional (Lem inski, 1983, p.89) .156   

Jim  Bohlen, um  dos fundadores do Greenpeace, conta que aprendeu 

sobre o zen-budism o com  os livros de Henry Miller (1891-1980)  e depois se 

aprofundou at ravés das obras de Dartsu Suzuki, um  dos m ais conhecidos 

divulgadores do zen-budism o para o Ocidente do século XX157.  O que at raía 

                                                 
154 “Fugir”  ou aceitá- lo? Em  geral, os intérpretes do budism o sugerem  a idéia de aceitação, não 
de fuga. Exatam ente porque não há um  ser superior a apelar, os problem as devem  ser 
enfrentados pelo indivíduo que ret ira suas forças da própria vida.  
155 No Japão, o zen chinês, que resultar ia da relação ent re o budism o hindu e o taoísm o sínico, 
não teve dificuldades em  assim ilar os valores anim istas do shintô, em  que todas as ent idades 
naturais (árvores, r ios, m ontanhas, ventos, praias)  são kám i (divinos)  (Lem inski, 1983) .  
156 algo próxim o da “pr im eir idade”  peirciana ou do “pensam ento selvagem ”  de Lévi-St rauss, que 
não dist ingue o m om ento da percepção do da interpretação, os níveis “êm icos”  e “ét icos” . 
157 O budism o com eçou a interessar os ocidentais a part ir  do século XI X, quando as principais 
obras da literatura indiana foram  t raduzidas em  línguas européias. Part iu dos ingleses a 
form ação, no início do século XX, das prim eiras sociedades budistas da Europa, em bora a 
influência budista fosse bem  m aior na filosofia e literatura alem ãs (Gonçalves, 1976, p.24) . 
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Bohlen ao zen apresentado por Miller, era o ant i-m aterialism o158.  

I m pressionava- lhe a histór ia de Buda, filho de um a fam ília abastada, que 

recusa sua herança e passa a ensinar nas vilas rurais os valores da 

sim plicidade m aterial com o cam inho da ilum inação (Bohlen, 2001, p.16-17) . 

Robert  Hunter, out ro fundador da ONG, acreditava no I  Ching com o um  jogo 

psicológico e concordava com  a noção de Carl Jung sobre a “sincronicidade” 159 

(Hunter, 2004, p.29) .   

Roszak (1971, p. 152)  ident ifica no at ivism o polít ico dos anos 1960 um a 

tendência sem  precedentes ao ocult ism o, à m agia e aos r ituais exót icos. Em  21 

de outubro de 1967, o Pentágono se viu cercado por cinqüenta m il 

m anifestantes cont ra a Guerra do Vietnã. Eram  acadêm icos, estudantes, 

at ivistas, hom ens de let ras, ideólogos da New Left ,  pacifistas, donas de casa, 

m édicos, “bruxas, feit iceiros, santos, videntes, profetas, m íst icos, m agos, 

xam ãs, t rovadores, vagabundos, loucos etc.”  (Roszak, 1971, p. 151)  reunidos 

para realizar a “ revolução m íst ica” . O acontecim ento pr incipal foi a tentat iva de 

exorcism o e levitação do Pentágno por feit iceiros que pronunciavam  “palavras 

poderosas de luz branca cont ra a est rutura dom inada pelos dem ônios”  

(Roszak, 1971, p. 152) . 

A sim pat ia pelo m ist icism o desde os beats é explicada por Roszak (1971, 

p.156-157)  com o um a at ração pela im anência, m ais do que pela 

t ranscendência. O seu m ist icism o não era escapista, nem  ascét ico, m as deste 

m undo:  o êxtase do corpo e a alegria que t ransform am  a m ortalidade, com o 

descreve o poem a de Ginsberg que descobriu o zen-satori em  1954:  “É este o 

                                                 
158 Henry Miller, de que Bohlen era um  ávido leitor, escreveu sobre vários tem as, m as sua 
cont r ibuição m aior foi a denúncia dos valores m aterialistas da classe m édia.    
159 Nas palavras de Jung (2006) , “o pensamento t radicional chinês apreende o cosmos de um 
m odo sem elhante ao físico m oderno, que não pode negar que seu m odelo do m undo seja um a 
est rutura decididam ente psicofísica. O fato m icrofísico inclui o observador tanto quanto a 
realidade subjacente ao I  Ching abrange a subjet ividade, isto é, as condições psíquicas dent ro 
da totalidade da situação m om entânea. Assim  com o a causalidade descreve a seqüência dos 
acontecim entos, a sincronicidade, para a m ente chinesa, lida com  a coincidência de eventos”  
(Jung, 2006, p.17) . Sincronicidade é um  conceito que se formula de um ponto de vista 
diam etralm ente oposto ao da causalidade. “A causalidade, enquanto um a verdade m eram ente 
estat íst ica não absoluta, é um a espécie de hipótese de t rabalho sobre com o os acontecim entos 
surgem  uns a part ir  dos out ros, enquanto que, para a sincronicidade, a coincidência dos 
acontecim entos, no espaço e no tem po, significa algo m ais que m ero acaso, precisam ente um a 
peculiar interdependência de eventos objet ivos ent re si, assim  com o dos estados subjet ivos 
(psíquicos)  do observador ou observadores”  (Jung, 2006, p.17) .  
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único /  Firm am ento /  Vivo na Eternidade. /  Os cam inhos deste m undo /  são os 

cam inhos do céu”  (Ginsberg apud Roszak, 1971, p. 157) . 

 

2.4. Cont racultura, crít ica tecnológica e cibernét ica 

 

Nas décadas seguintes à Segunda Guerra, m uitos am ericanos 

com eçaram  a quest ionar a visão dom inante da tecnologia e do progresso. 

Voltados à realidade das m ortes m ecanizadas no Vietnã, dos r ios poluídos que 

pegavam  fogo, dos alertas de sm og,  da am eaça nuclear e da desum anização 

da força de t rabalho pela indúst r ia, vários jovens cont raculturalistas crít icos da 

tecnologia experim entaram  est ilos de vida alternat ivos em  com unidades que 

enfat izavam  um  novo t ipo de ligação com  a tecnologia m oderna. Ao m esm o 

tem po, conform e Kirk (2002, pp.354-357) , out ros se m oviam  para um a 

direção diversa. I nfluenciados pelas polít icas da Nova Esquerda, esta facção se 

em penhou em  reavaliar cr it icam ente as relações ent re natureza, tecnologia e 

sociedade.  

O catalisador desta nova análise ter ia sido a devastação causada pelo 

uso da bom ba atôm ica no Japão. Um  dos m ais destacados crít icos da 

sociedade tecnológica, Lewis Munford, com eçou sua carreira com o forte 

proponente da ciência e da tecnologia. Seu clássico de 1934, Técnica e 

Civilização,  confirm ava a crença popular de que a tecnologia estava levando a 

civilização hum ana à idade do ouro. Com o vários pensadores progressistas do 

período indust r ial, Munford visualizou um  m undo m oderno onde a tecnologia 

ajudaria a restaurar a balança ecológica. Mas, com eçou a repensar sua   

posição nos anos 1960. A m áquina, de sím bolo do progresso, gradualm ente se 

tornou um a m etáfora da ausência de cont role do sistem a capitalista (Kirk, 

2002, pp.359-399) . 

A preocupação com  a tecnologia e suas conseqüências se tornou um  dos 

problem as cent rais da década de 1960, para os m ovim entos sociais e 

am bientais e para cont racultura em  part icular. Em  1969, Theodore Roszak 

lança seu estudo sobre o m ovim ento jovem , The Making of a Counter Culture,  

vár ias vezes citado neste capítulo. Roszak sustentava, pr incipalm ente, que a 
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cont racultura correspondia a um a reação direta à tecnocracia que ele definia 

com o um a sociedade em  que “aqueles que governam  se just ificam  apelando 

aos experts técnicos que em  cont rapart ida just ificam  a eles m esm os apelando 

às form as cient íficas de conhecim ento”  (Roszak apud Kirk, 2002, p.359-360) . 

Para Roszak (apud Kirk) , a característ ica m ais forte da Cont racultura seria sua 

rejeição aos sistem as tecnológicos.  

Mas, m ovim entos de re-apropriação tecnológica tam bém  em ergiram  dos 

m ovim entos da Nova Esquerda. Fundindo polít icas radicais e ecologia, ela 

forneceu um  m odelo dist into de am bientalism o cont racultural. Part icularm ente 

influente foi Murray Bookchin, que desenvolveu um  esquem a crít ico à polít ica 

tecnológica situando a questão das tecnologias alternat ivas no quadro de 

polít icas revolucionárias (em  Our Synthet ic Environm ent ,  de 1962, e Post -

Scarcity Anarchism ,  de 1971) . Para Kirk (2002, p.361) , m ais que os crít icos da 

esquerda m aterialista, Bookchin ter ia estabelecido ligações claras ent re 

polít icas revolucionárias, m eio am biente e tecnologia. Em bora o program a 

utópico de Bookchin tenha falhado em  conquistar integralm ente o coração dos 

am bientalistas, ele cont r ibuiu para o fortalecim ento de polít icas sociais 

voltadas ao m eio am biente.  

 No início dos anos 1970, porém , os “neo- luditas”  do m ovim ento 

am ericano am biental cederam , segundo Kirk (2002, p.362) , à “apropriação 

tecnológica”  em  crescente núm ero de adeptos. Este novo grupo de 

cont raculturalistas radicais, am bientalistas, cient istas e at ivistas sociais 

part iram  para novos m odos de protesto em  favor da libertação, da 

descent ralização e da colet ivização tecnológica. Contudo, o m ovim ento era 

variado, disperso e cheio de desacordos sobre com o definir  sua ideologia, em  

si problem át ica. Pois, ao m esm o tem po em  que eram  crít icos, exaltavam  a 

tecnologia com o solução para os problem as que ela m esm a havia cr iado. Se a 

ideologia é um a sim plificação do pensam ento que ajuda a situar os grupos no 

cam po polít ico, com o o “m ovim ento de apropriação tecnológica”  poderia 

definir-se face às tecnologias:  cont ra ou a favor?  

 O term o significava diferentes coisas para diferentes grupos, m as, 

sobretudo, concordavam  que a apropriação tecnológica t inha de defender os 
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seguintes pontos:  m enor custo de invest im ento, sim plicidade organizacional, 

alta adaptabilidade para um  am biente social e cultural part icular, m enor uso de 

recursos naturais, m enor custo no produto final e alto potencial de 

aproveitam ento (Kirk, 2002, p.362) . Em  últ im a instância, a proposta era a de 

racionalização e progresso tecnológico para todos. Os proponentes da 

apropriação tecnológica defendiam  que as tecnologias alternat ivas poderiam  

ser usadas para cr iar est ilos de vida m ais autônom os, -  “ self-suficient  

lifestyles” , -  e novas est ruturas sociais baseadas no cont role dem ocrát ico da 

inovação, na form a de com unidades anarquistas tecnologizadas. 

 A dificuldade de discernim ento das diferentes polít icas tecnológicas 

talvez se explique pela forte presença da tecnologia no im aginário cultural dos 

anos 1950 em  diante, especialm ente representada pela cibernét ica. A part ir  

dos anos  1940, a cibernét ica com eça a at rair  o interesse de vários grupos 

disciplinares de diferentes afinidades polít icas e ideológicas, que tentavam  

com preender a cultura, a m ente, a sociedade e a natureza at ravés do 

conhecim ento cient ífico m ais recente que as novas m áquinas com putadoras 

agregavam .  

Um  série de reuniões ocorr idas em  Nova I orque, conhecidas com o 

Conferências de Macy, definiu o arcabouço conceitual desta disciplina, assim  

com o abriu novos cam inhos à cibernét ica, epistem ologia e biologia de sistem as 

auto-organizáveis (Thom pson, 1990a, p.11) . O prim eiro destes encont ros 

ocorreu em  1946 e foi considerado o m arco de nascim ento da teoria. 

Reuniram -se profissionais de diversas áreas que se em penharam  em  longos 

diálogos interdisciplinares. “Os part icipantes dividiram -se em  dois núcleos:  o 

pr im eiro se form ou em  torno dos cibernet icistas or iginais e com punha-se de 

m atem át icos, engenheiros e neurocient istas. O out ro grupo se const ituiu de 

cient istas vindos das ciências hum anas, que se aglom eraram  ao redor de 

Gregory Bateson e de Margaret  Mead”  (Capra, 1996, p. 57) .  

Por m ais de um a década, as idéias-chave da cibernét ica foram  discut idas 

e reform uladas at ravés de estudos interdisciplinares em  biologia, m atem át ica e 

engenharia. Quando os cibernet icistas exploravam  padrões de com unicação e 

de cont role, o pr incipal desafio era entender a lógica da m ente e expressá- la 
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em  linguagem  m atem át ica. A intenção, desde o início, era cr iar um a ciência 

exata da m ente (Capra, 1996, pp. 56-57) . 

A cont r ibuição m ais im portante de Bateson foi sua concepção de m ente 

baseada em  princípios cibernét icos, desenvolvida na década de 1960. Este 

t rabalho abriu portas para a com preensão do cérebro com o um  fenôm eno 

sistêm ico, e se tornou a “pr im eira tentat iva bem -sucedida feita na ciência para 

superar a divisão cartesiana ent re m ente e corpo”  (Capra, 1996, pp. 58-59) .  

Todas as principais realizações da cibernét ica part iram  de com parações 

ent re organism os e m áquinas, ent re m odelos m ecânicos e sistem as vivos. A 

prim eira Conferência de Macy iniciou-se com  um a longa apresentação dos 

com putadores digitais por John von Neum ann, seguida de exposições sobre as 

analogias ent re o com putador e o cérebro160.  Estas com parações, de base 

m atem át ica, dom inaram  a idéia de cognição dos cibernet icistas nas t rês 

décadas seguintes. O uso da lógica m atem át ica para entender o funcionam ento 

do cérebro ter ia sido o m odelo de m aior êxito no cam po da cibernét ica. O 

conhecim ento era com preendido com o resultado de um  processam ento de 

inform ações:  m anipulação de sím bolos baseada num  conjunto de regras 

(Capra, 1996, pp. 66-67) . 

Apesar das divergências, o m ais im portante m odelo tecnocient ífico da 

m ente é ainda hoje o com putacional ou de processam ento de inform ações 

relacionado aos com putadores elet rônicos e digitais não especializados 

(Mart ins, 1996, p.193-194) . Para Mart ins (1996, p.195) , a posição forte dos 

estudos sobre I nteligência Art ificial defende que todas as capacidades da 

m ente hum ana poderiam  ser integralm ente t ransfer idas aos program as de 

com putador. Estudos detalhados do sistem a nervoso hum ano subsidiaram  o 

                                                 
160 O entusiasm o pelo com putador com o um a m etáfora para o cérebro hum ano tem  paralelo 
com  o entusiasm o de Descartes e de seus contem porâneos pelo relógio com o um a m etáfora 
para o corpo. “Os m ecanism os de relojoaria do século XVI I  foram  as prim eiras m áquinas 
autônom as e durante t rezentos anos eram  as únicas m áquinas de sua espécie, até a invenção do 
com putador” . No Barroco Francês, os m ecanism os de relojoaria foram  am plam ente ut ilizados 
para a const rução de m aquinários art íst icos “sem elhantes à vida”  que deleitavam  as pessoas por 
seus m ovim entos aparentem ente espontâneos. Descartes tam bém  estava fascinado por esses 
autôm atos, e achou natural com parar seu funcionam ento ao dos organism os vivos. “À 
sem elhança do m odelo cartesiano do corpo com o um  m ecanism o de relojoaria, o m odelo do 
cérebro com o um  com putador foi inicialm ente m uito út il,  fornecendo um  inst igante arcabouço 
para um a nova com preensão cient ífica da cognição e abrindo m uitos cam inhos de pesquisa”  
(Capra, 1996, p. 67) .   
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m odelo do cérebro “com o um  circuito lógico tendo os neurônios com o seus 

elem entos básicos”  (Capra, 1996, p. 66) . Essa visão tornou possível a cr iação 

dos com putadores digitais que, por sua vez, forneceu a base conceitual para 

um a nova abordagem  do estudo cient ífico da m ente.  

Nos anos 1970, quase toda a neurobiologia estava im pregnada pela 

perspect iva do processam ento de inform ações que dem orou a ser quest ionada. 

Este período assist iu a um  grande desenvolvim ento da com putação. Os 

cient istas do com putador passam  a usar expressões com o “m em ória”  e 

“ linguagem ” , o que reforçou, tam bém  subjet ivam ente, nos círculos cient íficos e 

fora deles, o paradigm a do cérebro com o um  processador de inform ações 

(Capra, 1996, pp. 67-68) .   

O livro de John von Neum ann (1903-1957) , The Com puter and the 

Brain,  foi escrito em  1956, no início da intensificação dos estudos sobre a 

tecnologia da com putação elet rônica. Em  1955, Neum ann fora convidado pela 

Yale University para part icipar da Sillim an Lectures durante a pr im avera de 

1956, de m arço a abril.161 Neum ann fazia um  balanço sobre as possibilidades 

de at ividade com putacional do cérebro a part ir  das m odernas teorias de 

com putação e da neurociência em pír ica existentes até o período. 

Com putadores e cérebros seriam  dotados de um  “program a” , um a “m em ória”  

e um  “processador cent ral”  (Churchland, 2000, pp.xiii- xxii) .  A lógica e a 

estat íst ica eram  vistas com o as ferram entas básicas da teoria da inform ação 

(Von Neum ann, 2000, p. 1-2) .162 

Para Wiener (1954) , considerado cr iador da cibernét ica, a sociedade só 

pode ser com preendida at ravés do estudo das m ensagens e facilidades de 

com unicação de que disponha. No futuro desenvolvim ento da com unicação, “as 

                                                 
161 Tradicionalm ente, as Sillim an Lectures eram  um a série de conversas durante um  período de 
duas sem anas. O m anuscrito das conferências era publicado em  form a de livro sob os auspícios 
da Yale University onde ocorr iam  os escont ros da Sillim an Foundat ion Lectures. Ent retanto, Von 
Neumann apenas pôde part icipar durante uma semana, pois fora indicado pelo Presidente 
Eisenhower com o um  dos m em bros da Com issão de Engenharia Atôm ica, um  t rabalho de tem po 
integral em  Washington (Von Neum ann, 2000, p. xxiii) .   Ele serviu com o consultor m ilitar 
durante a Segunda Guerra Mundial e part icipou da cr iação da bom ba de hidrogênio.   
162 Neum ann ficou conhecido tam bém  por sua Teoria dos Jogos, que teve influência considerável 
no cam po da econom ia, e por seu t rabalho no Projeto Com putador Elet rônico do I nst ituto para 
Estudos Avançadas de Princeton, onde foi um  dos prim eiros professores. Durante seu 
relat ivam ente curto tem po de vida, fez significat ivas cont r ibuições para a física quânt ica, lógica, 
m atem át ica aplicada e ciência da com putação. Boa parte de seu t rabalho ainda é atual. 
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m ensagens ent re hom ens e m áquinas estão dest inadas a desem penhar papel 

cada vez m ais im portante” :  com o t rocas ent re m áquinas e m áquinas. A 

inform ação, conform e Wiener (1954) , é o “ term o que designa o conteúdo 

daquilo que perm utam os com  o m undo exter ior ao ajustar-nos a ele, e que faz 

com  que nosso ajuste seja nele percebido ( ...) . O processo de receber e ut ilizar 

inform ação é o processo de nosso ajuste às cont ingências do m eio am biente e 

de nosso efet ivo viver nesse m eio am biente”  (Wiener, 1954, pp.16-27) . A 

com unicação, para Wiener (1954) , faz parte da essência da vida do hom em  e 

da natureza.  

Com o um a derivação do t rabalho de Gregory Bateson e Heinz Von 

Foester, e em  correspondência com  o t rabalho de Warren McGulloch, surgiu a 

Escola de Biologia Cognit iva de Sant iago, representada principalm ente pelas 

pesquisas de Hum berto Maturana e Francisco Varela. Est im ulada pela 

aproxim ação ent re biologia e a teoria da inform ação, foi cr iada tam bém  a 

Escola Parisiense de Biologia de Sistem as Auto-Organizáveis, representada 

pelo t rabalho de Henry At lan. Destes estudos, destacou-se um a nova corrente, 

representada por Jam es Lovelock e Lynn Margulis que form ularam  a “Hipótese 

Gaia”  com o um  m odelo para a dinâm ica planetária e celular (Thom pson, 

1990a, p.12) .   

Da m esm a form a que se intensificaram , nos anos 1960, as tentat ivas de 

explorar a m ente at ravés de substâncias psicoat ivas, nos anos 1940-50 o 

interesse estava na com paração ent re com putadores e cérebros at ravés de 

m odelos m atem át icos e biológicos. Grosso m odo, hippies, m atem át icos, 

biólogos e ant ropólogos convergiam  na busca de entendim ento do hom em  e do 

universo. Observe-se que o interesse pelo “pensam ento”  das m áquinas e do 

hom em , da natureza orgânica e inorgânica, pela “ razão”  em  geral, estava, 

m uitas vezes, associado à crença em  algum  t ipo de inteligência art iculadora de 

todas as coisas, ao m odo de um a razão divina ou de um a linguagem  

m atem át ica universal leibniziana.163 

                                                 
163 Ver:  characterist ica universalis e calculus rat iocinator  em  Leibniz. Algo próxim o de um a 
linguagem  universal de base m atem át ica capaz de expressar todo o conhecim ento.  
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O interesse pela cibernét ica, no im ediato pós-Segunda Guerra, coincide 

tam bém  com  a cr iação do Sistem a das Nações Unidas com o tentat iva de 

est ruturação inst itucional do m undo de form a sistêm ica. As Nações Unidas 

deveriam  abarcar questões im portantes e com plexas dos vários âm bitos da 

sociedade (econôm ico, polít ico, social, cultural) , art iculando as diversas 

organizações internacionais pré-existentes a um  m esm o núcleo inst itucional, 

ao m esm o tem po que cr iando out ras organizações especializadas. É 

significat ivo que o conjunto de inst ituições anterior, cr iado após a Prim eira 

Guerra e dedicado a objet ivos sem elhantes, não fosse refer ido com o “Sistem a”  

m as, sim , com o “Sociedade”  ou “Liga”  das Nações (1919-1946) . Além  das 

ideologias cient íficas e tecnológicas, a idéia de “sistem a”  passa a im pregnar a 

ideologia polít ica internacional.  

Badie e Sm outs (1999, p.149)  apontam  que a irrupção da abordagem  

sistêm ica nas ciências sociais (ao m esm o tem po que na dos com putadores)  

suscita esperanças na m etade dos anos 1950. I m aginava-se o t r iunfo na 

análise cient ífica das relações internacionais levando-se em  conta um a 

m ult iplicidade de variáveis. Poder-se- ia, assim , fazer uso de um  m étodo 

globalizante no estudo de um  objeto com plexo.  

Karl Deutsh chegou a adotar um  m odelo cibernét ico com o term inologia 

para as relações internacionais baseado explicitam ente na obra de Norbert  

Wiener. Do ponto de vista da cibernét ica, todas as organizações são 

sem elhantes em  certas característ icas fundam entais e m ant idas pela 

com unicação. A análise cibernét ica sugere a possibilidade de se considerar o 

governo m enos um  problem a de poder e m ais um  problem a de com unicação. A 

sociedade com preenderia um a rede de canais onde flui a inform ação definida 

com o um a “ relação padronizada ent re acontecim entos”  (Roderick, 1978, 

pp.17-18) . 

 

2.5. O pós-Guerra e o m ovim ento am bientalista  

 

O m ovim ento m oderno de conservação da natureza com eçou a 

desenvolver-se na Europa Ocidental e Estados Unidos, em  fins do século XI X. 
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Em  várias Nações, as conseqüências am bientais da Revolução I ndust r ial, com o 

a poluição urbana, o im pacto das linhas férreas, a vida insalubre nas cidades, o 

êxodo rural, a aglom eração urbana, a exploração do t rabalho, já se 

m anifestavam . Neste m esm o período, surgem  várias organizações de proteção 

e conservação am biental164 (Dalton, 1994, p.26-27) .  É nesta época tam bém  

que surge a Sociologia com o disciplina dedicada aos problem as sociais 

decorrentes destas rápidas t ransform ações.165  

Na Am erica do Norte, o m ovim ento am bientalista se dividiu, na 

passagem  do século XI X ao XX, ent re os preservacionistas e os 

conservacionistas. Os prim eiros buscavam  preservar as áreas virgens de 

qualquer uso que não fosse exclusivam ente recreat ivo ou educacional. O 

segundos defendiam  a exploração dos recursos naturais desde que seguissem  

um a orientação racional e sustentável. Enquanto os preservacionistas se 

aproxim avam  m ais do protecionism o britânico, os conservacionistas se 

apoiavam  na t radição da ciência florestal racional alem ã (Dalton, 1994, p.26;  

McCorm ick, 1992, p.30) .  

Em  1892, o preservacionista John Muir ajudou a fundar o Sierra Club, 

dedicado a tornar as regiões m ontanhosas da Costa do Pacífico m ais acessíveis 

aos que buscavam  contato com  as áreas virgens. O clube se tornou um  cent ro 

de aglut inação da causa preservacionista (McCorm ick, 1991, pp. 24-31)  e, no 

século XX, forneceu os pr incipais quadros ao m ovim ento que originou o 

Greenpeace.    

                                                 
164 A East  Riding Associat ion for the Protect ion of the Sea Birds, fundada em  1867 para lutar 
cont ra a tem porada anual de caça de Flam borough Head, talvez tenha sido o pr im eiro organism o 
de preservação da vida selvagem  no m undo. A Society for the Protect ion of Birds, cr iada em  
1891, lutava cont ra o uso de plum agens e m ontou um a rede internacional de vigilância cont ra o 
t ráfico de anim ais que levou o governo indiano, em  1902, a ordenar a interdição da exportação 
de peles e plum as de pássaros. Em  1912, fundou-se a Society for the Prom ot ion of Nature 
Reserves, para est im ular a cr iação de reservas florestais. 
165 Em bora se at r ibua aos m ovim entos ecológicos caráter de novidade, m esm o no âm bito das 
ciências sociais, a sociologia e a ant ropologia com o disciplinas são m ais ou m enos 
contem porâneas da ecologia com o estudo sistem át ico da natureza. O botânico Ernst  Häckel usa 
o term o “ecologia”  em  1866, definindo-o com o “a ciência das relações ent re o organism o e o 
m undo externo circunvizinho” . As ciências sociais, que foram  criadas num  am biente intelectual 
im pregnado por interpretações biológicas e evolucionistas, esforçam -se para conciliar as teorias 
cient íficas sobre o anim al hum ano à t radição filosófica ocidental que t rata o hom em  com o sujeito 
dotado de razão t ranscendente. São os conceitos de ideologia, cultura, representação, ent re 
out ros correlatos, que perm item  às ciências sociais se const ituírem  com o disciplina autônom a 
em  relação à filosofia e às ciências biológicas. 
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Após a Segunda Guerra Mundial, o m ovim ento am bientalista foi 

revitalizado. Movim entos conservacionistas da Europa Ocidental rapidam ente 

se reorganizaram . Com o na I nglaterra, estes grupos foram  m ot ivados por um a 

reação ao im pacto dest rut ivo da Guerra sobre o m eio am biente e pela 

necessidade de um  planejam ento na reconst rução. Som e-se a isso, havia o 

receio do uso de energia nuclear. Na década de 1950, a energia atôm ica era 

considerada um a fonte m ais barata e lim pa que poderia reduzir a dependência 

dos com bust íveis fósseis. À época, previa-se que, nos anos 1980, seriam  

const ruídas m ais de cem  usinas nucleares por ano166 (McCorm ick, 1992, p. 

146) . 

Em  fins dos anos 1960, os tem as am bientais passam  a receber ainda 

m ais atenção. Várias organizações am bientalistas em ergem  em  poucos anos, 

sem pre at raindo am plo apoio de novos setores da sociedade, preocupados com  

novos tem as com o poder nuclear, lixo tóxico, chuva ácida e qualidade de 

vida.167 O Greenpeace surge neste período, com o um  filho tem porão do Baby 

Boom  (1946-1964) . Em bora seus idealizadores fossem  já veteranos de Guerra, 

foi a geração dos anos 1960 que lhe deu sustentação.  

 

* *  

 

No pós-Segunda Guerra, o “ jovem ”  foi convert ido num a peça de 

destaque do Am erican way of Life.  Especialm ente nos países desenvolvidos, 

destacando-se os Estados Unidos, as condições de vida e a definição do que 

fosse a juventude se t ransform aram  bastante. A juventude com o a 

entendem os hoje estava sendo cr iada. “A const rução dos jovens com o 

sím bolos da rebeldia ou da insurreição cont ra a hipocrisia só pode ser 

com preendida com o um  produto do pós-guerra”  (Debert , 2004, p.4) .  

                                                 
166 No entanto, a capacidade mundial de geração de energia nuclear em  1983 era menor que a 
metade do que se im aginara (McCorm ick, 1992, p. 146) . 
167 No final do verão de 1962, um  novo livro de Rachel Carson foi lançado. Apesar de seu tem a 
aparentem ente im penet rável, pest icidas e inset icidas sintét icos, Silent  Spring vendeu m eio 
m ilhão de cópias, perm aneceu na lista dos m ais vendidos do New York Tim es por 31 semanas e 
incitou a cr iação de um  grupo consult ivo presidencial sobre pest icidas (McCorm ick, 1991, p. 63) . 
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A econom ia am ericana, que ia a todo vapor, precisava de consum idores 

para evitar as quedas de preço causadas pela superprodução. Mesm o a 

econom ia européia, em  fase de recuperação, tam bém  visava am pliar sua 

população consum idora. Era preciso, além  de aum entar a população, form ar 

indivíduos autônom os, econom icam ente independentes, abertos ao consum o, 

hedonistas, dispostos, m as não necessariam ente “m aduros” .  

A t radição deveria ser revista para acom panhar o crescim ento 

econôm ico e o increm ento da indúst r ia. Os grupos de contestação forneciam  

ao m ercado tendências de m oda, produtos, e serviam  ainda com o prova da 

dem ocracia am ericana. Os m eios de com unicação aproxim avam  realidades até 

então afastadas no tem po e no espaço e legit im avam  novos est ilos de vida. O 

repertór io de inform ações veiculado por estes m eios se t ransform a 

significat ivam ente a part ir  da década de 1950 (Roszak, 1972, pp.27-28) , 

est im ulando o consum o.  

  Os anos 1950 foram  tem pos de aparente equanim idade, consenso e 

afluência. Grandes em presas recuperavam  a reputação perdida na Grande 

Depressão. Para as fam ílias am ericanas de classe m édia, foi um a época de 

conforto, consum o, difusão da TV, elet rodom ést icos e ent retenim ento. Os 

Estados Unidos, com  6%  da população m undial, “produziam  e consum iam  m ais 

de um  terço dos bens e serviços produzidos no m undo. Fam ílias grandes eram  

consideradas desejáveis e a taxa de m ortalidade estava declinando”  

(McCorm ick, 1992, p.65) . A população crescia rapidam ente.  

Ao m esm o tem po, viviam -se nas décadas de 1950-60 dram as nacionais 

e internacionais concretos:  a Guerra Fria, a perseguição m acarthista, a am eaça 

atôm ica, os m aciços invest im entos na indúst r ia bélica (Roszak, 1972, pp.27-

28) , o racism o. O out ro lado do conforto era o descontentam ento profundo e 

até certo ponto latente. Am ericanos jovens de classe m édia se tornavam  cada 

vez m ais crít icos da conform ação e indiferença em  relação à desigualdade 

nacional e internacional, e à or ientação norte-am ericana na Guerra Fria. 

Preocupavam -se com  a possibilidade de conflito nuclear, com  o 

desenvolvim ento assustador da indúst r ia bélica e a concent ração de poder 

pelas elites m ilitares e em presariais am ericanas (McCorm ick, 1992, pp.65-66)  
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A prosperidade, o acesso à educação, o tem po livre, a difusão dos m eios 

de com unicação, o crescim ento das agências de inform ação, a consciência da 

capacidade nuclear, da desigualdade social, do racism o e da responsabilidade 

am ericana perante o m undo, produziram  tam bém  um a juventude 

especialm ente crít ica neste período. No final da década de 1960, várias 

questões sociais, polít icas, econôm icas e am bientais m obilizavam  um a grande 

parcela da população am ericana. Desenvolveu-se um  clim a de at ivism o público 

e houve protestos significat ivos que m arcaram  a histór ia dos m ovim entos 

sociais, serviram  de inspiração para out ras lutas e forneceram  m aterial para a 

reflexão sociológica.  

No pós-guerra, a população jovem  era grande e a educação liberal 

possibilitava a form ação de espaços de quest ionam ento e reivindicação. 

Houve, tam bém  nesta época, a expansão dos cursos superiores nos EUA e na 

Europa Ocidental. Os cam pi significavam  enorm e concent ração de jovens num  

espaço de discussão que favorecia a vida em  grupo e a am pliação da vida 

estudant il,  o que adiava um  pouco o contato com  o “m undo dos adultos” , t ípico 

da vida profissional (Roszak, 1972, pp.27-28) . Enquanto o fim  da infância era 

acelerado pelo acesso às inform ações, est ím ulo à reprodução, ao consum o e 

conseqüente aum ento da responsabilidade polít ica, a juventude era cada vez 

m ais estendida.  

As prim eiras questões a m obilizar os Estados Unidos do pós-guerra e 

out ros países do m undo, foram  o racism o e a pobreza. Em  dezem bro de 1955, 

t rabalhadores negros de Montgom ery, Alabam a, boicotaram  o sistem a de 

ônibus da cidade para protestar cont ra a segregação de pessoas segundo a 

coloração da pele nos colet ivos. O segundo grande m ovim ento foram  os 

protestos cont ra a Guerra do Vietnã. O conhecim ento crescente sobre a 

guerra, a decepção em  relação ao presidente, a oposição ao recrutam ento, a 

perda de filhos, parentes e am igos, produziram  um a escalada de 

m anifestações de repercussão internacional. Com o os estudantes eram  isentos 
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de convocação, os cam pi universitár ios se tornaram  a base do m ovim ento 

(McCorm ick, 1992, p.76) .168  

A característ ica com um  a todos os m ovim entos era a rejeição da 

autoridade representada pelo poder racista, m achista, socialm ente excludente 

e am bientalm ente dest rut ivo. “Materialism o, tecnologia, poder, lucro e 

crescim ento eram  caracterizados com o sím bolos do que havia de pior na 

sociedade ocidental e com o am eaças ao m eio am biente ( ...)  Da m esm a 

m aneira que a discr im inação racial e a im oralidade da Guerra do Vietnã 

pareciam  sintom át icos de um a enferm idade do sistem a, a degradação 

am biental pareceu ser um  item  igualm ente aceitável na agenda de protesto.”  

(McCorm ick, 1992, p.77) .  

Os problem as da sociedade da afluência se tornaram  m ais evidentes em  

função dos r iscos am bientais. A prim eira questão ident ificada com o 

incontestavelm ente global foi o perigo da precipitação nuclear provocada pelos 

testes.169 Desde a Segunda Guerra, os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a 

França e a China vinham  realizando testes nucleares na região do Pacífico 

(McCorm ick, 1992, p.145) . Depois da prim eira explosão de um a bom ba 

atôm ica pela União Soviét ica em  1949, o desenvolvim ento nuclear ent rou 

num a fase de m aior com pet ição. Os Estados Unidos lançaram  seu program a de 

testes em  1951, seguidos pela Grã-Bretanha e pela URSS, em  1953, e pela 

França, em  1960170.    

O segredo oficial em  torno dos testes est im ulava a circulação de 

rum ores alarm antes, fortalecidos pelas falhas de planejam ento relat ivam ente 

freqüentes. Os testes franceses na Argélia, por exem plo, resultaram  num a 

                                                 
168 As manifestações eram quase diár ias. Apenas no ano acadêm ico de 1967 a 1968, houve 221 
protestos em 101 campi universitár ios. Os estudantes faziam  coro a diversos m ovim entos que 
ocorr iam  sim ultaneam ente em  out ras partes do m undo. Na França, Alem anha e Espanha, 
apenas para citar alguns países, os estudantes quest ionavam  os valores polít icos e sociais 
vigentes e viam  a universidade com o um  local que deveria irradiar t ransform ações ao resto da 
sociedade (McCorm ick, 1992, pp.76-77) . 
169 Em  outubro de 1952, um a chuva de granizo radioat iva ocorreu a 2.820 km  do prim eiro local 
de testes britânicos, na Costa da Aust rália. Em  abril de 1953, um a chuva radioat iva caiu sobre o 
estado de Nova I orque, provavelm ente contam inada pelos testes nucleares realizados em  
Nevada. O debate sobre o fenôm eno se dissem inou rapidam ente ent re os cient istas (McCorm ick, 
1991, p. 67) . 
170 Ent re 1945 e 1962, 423 detonações nucleares foram  anunciadas pelos Estados Unidos (271) , 
URSS (124) , Grã-Bretanha (23)  e França (5)  (McCorm ick, 1991, p. 67) . 
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nuvem  radioat iva que cruzou o m ar, penet rando a Península I bérica. 

Transferiram -se os testes à Polinésia Francesa, o que t ranqüilizava os 

europeus m édios, m as não sat isfazia a todos. Em  m arço de 1954, um  teste 

com  um a bom ba de hidrogênio am ericana (BRAVO)  foi realizado sobre o atol 

de Bikini, no Pacífico Ocidental. A quant idade de part ículas liberadas foi duas 

vezes m aior que o esperado e um a m udança repent ina de ventos acabou 

levando as cinzas radioat ivas em  direção às I lhas Marshall,  habitadas, em  vez 

de caírem  no Oceano. Em  agosto de 1962, o Tratado de Proibição Parcial de 

Testes foi assinado em  Moscou pelos Estados Unidos, União Soviét ica e Grã-

Gretanha, proibindo a realização de testes no ar, acim a da atm osfera, ou no 

m ar. Os ensaios poderiam  ser realizados no subsolo (McCorm ick, 1991, pp. 66-

67) . 

Em  parte por causa dos testes nucleares, o m ovim ento de defesa 

am biental foi associado aos m ovim entos pacifistas, e revivido com  m ais força 

no pós-Segunda Guerra. As m obilizações dos anos 1960-70 se t raduziram  

num a nova geração de grupos am bientalistas am ericanos e europeus que 

usavam  tát icas m ais ousadas visando cham ar a atenção pública e 

governam ental para os problem as am bientais em ergentes. Eram  recuperadas 

referências filosóficas, literár ias e culturais que sintet izassem  a dupla 

preocupação com  a paz e com  o m eio am biente. O foco deste novo grupo são 

os problem as am bientais relacionados à qualidade de vida e ao avanço da 

indust r ialização (Dalton, 1994, pp.34-177) .171 

A pesquisa de Sainteny (2001, p.61)  revela que um a grande parte das 

elites ecológicas francesas provinha da fração de intelectuais das novas 

cam adas m édias m assivam ente escolar izadas e da classe 1944-1960, 

socializadas num  universo de efervescência intelectual e polít ica em  m eio ao 

surgim ento de novos m ovim entos sociais e de estudos sociológicos dedicados a 

or ientá- los at ravés da análise. Dalton (1994)  observa que os novos m ilitantes 

                                                 
171 Na França, especialmente a part ir  dos anos 1970, um  número significat ivo de pesquisadores, 
professores e ensaístas em  ciências sociais, engajam -se de m odo m ais ou m enos assum ido em  
alguns com bates em  favor do m eio am biente. Exem plos seriam  Jean Baudrillard, Edgar Morin, 
André Gorz, Paul Ricoeur, Alain Touraine, Cornelius Castoriadis, Jean Chesneaux, Félix Guat tar i,  
Zaiki Laïd, ent re out ros. De um a form a ou de out ra, suas pesquisas e escritos estavam  ligados 
às decorrências culturais, polít icas, sociais e am bientais do desenvolvim ento capitalista 
(Sainteny, 2001, p.68) . 
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t iveram  origem , em  sua m aioria, na graduação das universidades dos anos 

1960-70. As cr ianças do pós-Guerra e do m ilagre econôm ico proveram  a base 

do novo am bientalism o (Dalton, 1994, p.37) . 

Nos Estados Unidos, segundo Braunstein e Doyle (2002) , os grupos m ais 

contestadores vinham  da classe m édia branca beneficiada pela “sociedade da 

afluência”  do pós-Guerra (Braunstein e Doyle, 2002, pp.11-12) . Para Roszak 

(1972) , todo o m ovim ento cont racultural fora feito pela “ juventude das 

cam adas altas e m édias dos grandes cent ros urbanos que, tendo pleno acesso 

aos privilégios da cultura dom inante, por suas grandes possibilidades de 

ent rada no sistem a de ensino e no m ercado de t rabalho, rejeitava essa m esm a 

cultura a part ir  de dent ro”  (Roszak, 1972, p.23) . At ivistas com o Abbie Hoffm an 

(1936-1989)  e Jerry Rubin (1938-1994)  ganharam  a atenção da m ídia 

realizando ações-diretas de t ipo elit ista, com o queim ar publicam ente notas de 

dólar (Braunstein e Doyle, 2002, pp.11-12) . 

A aparição dos m ovim entos ecológicos nos países ocidentais coincide 

com  a afirm ação de um a corrente de pensam ento segundo a qual a 

t ransform ação das sociedades indust r iais em  sociedades pós- indust r iais far ia 

nascer novos valores, fundados não apenas sobre a produção e o quant itat ivo, 

m as, pr incipalm ente, sobre o im aterial e o qualitat ivo. A análise que m elhor 

expressa este paradigm a é a de Ronald I nglehart , em  The Silent  Revolut ion:  

changing values and polit ical styles am ong westerns public (Princeton 

University Press, 1977) . O autor relaciona a aparição de novos m ovim entos 

polít icos nos anos 1960-70 com  a em ergência das gerações “pós-m aterialistas”  

(Sainteny, 2001, p.61) .  

Para I nglehart  (1993, p.11) , dois processos estavam  gradualm ente 

t ransform ando os povos de m odo favorável à dem ocracia. Em  prim eiro lugar, 

um a subst ituição gradual de valores m aterialistas por valores pós-m aterialistas 

estar ia m ovendo as pr ior idades das pessoas de um  foco prim ário, de busca 

pela sobrevivência, em  direção a um a ênfase crescente na autonom ia e na 

auto-expressão. A difusão de valores pós-m aterialistas, segundo ele, aum enta 

a probabilidade de dem ocrat ização. No seu entender, “pós-m aterialistas”  são 

indivíduos que experim entam  altos índices de segurança econôm ica em  seus 
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anos de form ação, conseqüentem ente adquir iram  confiança e deslocaram  sua 

ênfase para out ras aspirações. São m ais insat isfeitos em  relação à qualidade 

do m eio am biente e tendem  a tornar-se at ivistas am bientais ou at ivistas na 

busca de out ras form as de m udança social ( I nglehart , 1993, p.36) .  

Percebe-se fundam entalm ente nas décadas de 1960-70 um  notável 

aum ento de sensibilidade em  relação a tem as am bientais. McCorm ick (1992, p. 

79)  nota que ent re 1969-1970, “o crescim ento anual do núm ero de m em bros 

dos cinco m aiores grupos conservacionistas am ericanos era de 16%  a 18% ;  o 

núm ero de m em bros do Sierra Club, tom ado isoladam ente, havia t r iplicado 

desde 1966” . Porta-vozes do am bientalism o, tais com o Paul Ehrlich e Barry 

Com m oner viajavam  pelos Estados Unidos falando para platéias de m ais de 

dez m il pessoas.  

Em  22 de abril de 1970, o Dia da Terra foi realizado pelo senador 

Gaylord Nelson, do Wisconsin, com  financiam ento federal. Houve com ícios e 

palest ras em  1.500 faculdades e dez m il colégios, as casas do Congresso 

ent raram  em  recesso e autom óveis foram  proibidos de circular pela Quinta 

Avenida de Nova I orque durante duas horas, perm it indo que cem  m il pedest res 

ocupassem  o Monum ento a Washington em  doze horas de com em orações. 

Cerca de t rezentos m il am ericanos part iciparam  da m anifestação considerada a 

m aior da histór ia do am bientalism o. Manchetes de jornais e revistas 

proclam aram  o m eio am biente um a questão pública fundam ental. Para a 

revista Tim e,  o am bientalism o era o tem a dos anos 1970. Para a Life,  t ratava-

se de um  m ovim ento dest inado a dom inar a nova década (McCorm ick, 1992, 

p.63) .    

A Conferência de Estocolm o, de 1972, que recebeu representantes 

oficiais de 113 nações, experts,  cient istas e um  grande núm ero de m ilitantes 

am bientalistas, cont r ibuiu para legit im ar polít icas am bientais no plano nacional 

e internacional e deu lugar a tem as relacionados ao m eio am biente em  várias 

agendas nacionais (Dalton, 1994, pp.37-38) .  

Nos anos 1970, as questões am bientais, com preendidas de m odo 

sistêm ico e internacional, são incorporadas com o pauta de discussão 

m ult ilateral. A poluição ácida, a erosão do solo, o desm atam ento, tornam -se 
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problem as com uns a várias nações, do “pr im eiro, segundo e terceiro m undos” . 

Na m edida em  que estes problem as se agravavam  e ult rapassavam  fronteiras, 

ficava cada vez m ais evidente a necessidade de um a cooperação internacional  

(McCorm ick, 1992, p. 163) .  

Apesar da dim ensão polít ica internacional, o m ovim ento am bientalista se 

associou ao pacifism o de m aneira especial nos Estados Unidos em  função da 

experiência da juventude am ericana com  a Guerra do Vietnã. Movim ento 

diferente ocorreu em  out ros países, com o na França. Brice Lalonde, em  

ent revista à Contem porary French Civilizat ion ( vol. 3, nº 2, Winter ,  1979, 

p.238) , assim  explica o envolvim ento da juventude francesa com  a causa 

am biental:  “Um a razão im portante pela qual nós nos tornam os am bientalistas 

é que não t ivem os guerra. Nós som os um a geração r ica que não conheceu a 

guerra. O único dram a da vida e da m orte que nos venceu está na natureza;  

nós não vim os gente m orta, apenas os anim ais. Assim , esse avanço ideológico 

coincide com  um  avanço de gerações ( ...) . Eu fiz parte da geração de jovens 

adultos que tom am  hoje o poder. Nasci em  1946, no m om ento do Baby Boom .  

Esta geração fez o Maio de 68. Ela não conheceu a guerra nem  a reconst rução. 

Nós fom os jogados diretam ente na abundância, na liberdade e na tolerância. E 

isto sem  os horrores de um a guerra, sem  as frust rações, as m áfias ou os 

heróis. Um  m undo de paz... Um  m undo de inform ação tam bém , pois levam os 

nossos estudos m uito m ais longe que nossos pais. E pode ser que esta geração 

possa inventar daqui para frente qualquer coisa que seja a nova era da 

inteligência...”  (Lalonde apud Sainteny, 2001, pp. 62-63) .   

As t ransform ações polít icas de 1950-60, nos Estados Unidos, são 

figuradas, tam bém , pelo surgim ento de um a Nova Esquerda, m enos    

dogm át ica que a esquerda da década de 1930. Novas questões, além  da 

exploração do t rabalho e da desigualdade, são subm et idas à crít ica preocupada 

com  a dim ensão cultural da “alienação” :  “os perigos da opulência e do lazer 

em  m assa, a dem onst ração dos problem as que a indust r ialização e a 

m ercant ilização t razem  em  seu bojo, em  todas as sociedades, qualquer que 

seja o regim e sob o qual ela viva”  (Bot tom ore, 1970, p.70) .  
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Para Bot tom ore (1970) , a Nova Esquerda se preocupava com  descobrir  

“até que ponto os hom ens perderam  o poder de dir igir  suas próprias vidas em  

diversos t ipos de sociedades m odernas” , “as m aneiras prát icas pelas quais 

poderiam  desem penhar um  papel m ais cr iat ivo”  e com o “o padrão de sua vida 

social deve ser est ruturado sem  subordinar o indivíduo inteiram ente ao grupo 

e sem  provocar um a uniform idade m edíocre”  (Bot tom ore, 1970, p.70) . Os 

m ovim entos sociais se envolveram  com  estas questões de m odo prát ico e 

experim ental na Universidade, nos program as de erradicação da pobreza, nas 

cam panhas pelos direitos civis, sem  que prevalecesse qualquer ortodoxia. 

Nos Estados Unidos, m uitos dos jovens que apoiavam  o m ovim ento 

am bientalista foram  int roduzidos no at ivism o am biental at ravés de suas 

experiências em  out ras cam panhas de protesto, com o a luta cont ra a 

discr im inação racial e a Guerra do Vietnã. Setores da população universitár ia, 

neste período, com eçam  a at r ibuir  os problem as sociais e culturais, desde o 

racism o ao im perialism o, a “at itudes não-ecológicas” . Os estudantes culpavam  

as gerações m ais velhas por sustentar valores m aterialistas, pelo 

desenvolvim ento tecnológico, por valor izar o poder, o lucro e o crescim ento 

econôm ico, sím bolos do que havia de pior na sociedade ocidental e causas da 

dest ruição am biental (McCorm ick, 1992, p.77) .  

Assim , o am bientalism o passa a expressar a cont racultura que era 

tam bém  “profundam ente ant i- indust r ial, rejeitava a ét ica do t rabalho, 

condenava o consum ism o, os valores m aterialistas e quest ionava a 

racionalidade cient ífica aplicada à guerra e à produt ividade agrícola e indust r ial 

geradora de refugos indust r iais nocivos à cadeia alim entar”  (McCorm ick, 1992, 

p.77) . A reivindicação ecológica propunha um a m elhor ut ilização dos recursos 

naturais, um a vida m ais sim ples, a pesquisa sobre form as lim pas de captação 

energét ica, a prom oção de energias renováveis e a redução do consum o 

(Lequenne, 1997, p.17) .  

O m odo com o a questão am biental foi conduzida por inst ituições 

intergovernam entais e m ult ilaterais a part ir  de Estocolm o (1972)  foi, 

ent retanto, ainda m arcado por um  t ipo de conservacionism o que subm et ia o 

am biente natural aos im perat ivos do desenvolvim ento. Ent re 1973 e 1974, 
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foram  realizados vários encont ros na I nternat ional Union for Conservat ion of 

Nature172 ( I UCN)  para form ular diret r izes ecológicas ao desenvolvim ento. “Um  

dos princípios or ientadores das at ividades da I UCN era de que os problem as de 

conservação deveriam  ser t ratados com o um a parte integrante dos planos para 

o desenvolvim ento econôm ico. Todos os esforços deveriam  ser em preendidos 

no sent ido de envolver a população local nos projetos de conservação levando 

plenam ente em  consideração suas necessidades, at itudes e conhecim ento” . 

Em bora a pr ior idade da I UCN fosse claram ente a conservação da natureza, a 

ent idade estava se tornando m ais interessada no “ecodesenvolvim ento” , 

entendido com o o desenvolvim ento de um a localidade aproveitando-se “ao 

m áxim o, e de m odo sustentável, seus recursos físicos, biológicos e culturais”  

(McCorm ick, 1992, pp. 159-164) .173 

O Novo Am bientalism o, ent retanto, não era um  fenôm eno bem  definido, 

hom ogêneo e organizado, m as um  conjunto de organizações, grupos e 

indivíduos de diferentes tendências, variados m étodos. Cont inha elem entos de 

anarquism o, evangelism o, reform a social e polít ica, ecologia e ciência. Era um  

m ovim ento polít ico e social caracter izado, essencialm ente, por levantar 

questões de pretensão universal (McCorm ick, 1991, p. 64) . Com o m ovim ento 

social, expressão da Sociedade Civil,  era predom inantem ente ant i-

establishm ent . No plano inst itucional das organizações m ult ilaterais e dos 
                                                 
172 Sob os auspícios da UNESCO, os conservacionistas europeus t rabalham  em  torno do 
desenvolvim ento de um  novo órgão internacional. Em  1948, um a carta estabeleceu a União 
I nternacional da Conservação da Natureza ( I UCN) , que se tornou um  órgão intergovernam ental 
que facilitava os intercâm bios de inform ação cient ífica e polít ica ent re governos e out ras 
organizações internacionais (Dalton, 1994, pp.34-35) . 
173 A I UCN anunciou, em  outubro de 1977, que estava preparando um a est ratégia de 
Conservação Mundial (World Conservat ion St rategy – WCS)  para perm it ir  que a ação 
internacional de conservação fosse dir igida de m aneira m ais eficiente, ident if icando as pr incipais 
am eaças a espécies e ecossistem as e definindo m edidas e prior idades. A WCS seria um  
docum ento de polít ica conjunta ent re o PNUMA, a I UCN e a WWF, disponível a out ras 
organizações e governos e órgãos das Nações Unidas interessados. A est ratégia deveria cobrir  
não apenas as espécies am eaçadas e áreas fragilizadas, m as tam bém  espécies e áreas de valor 
econôm ico sendo m al ut ilizadas. O WCS foi lançado em  m ais de quarenta países em  m arço de 
1980. “Em  abril de 1981, foi cr iado dent ro da I UCN o Cent ro de Conservação para o 
Desenvolvim ento, a fim  de prom over a integração da conservação no planejam ento e 
im plem entação do desenvolvim ento econôm ico” . A m eta da est ratégia era “ajudar a im pulsionar 
a conquista de um  desenvolvim ento sustentável at ravés da conservação dos recursos vivos” . A 
conservação foi definida com o “a adm inist ração do uso hum ano da biosfera de m odo que esta 
possa produzir os m aiores benefícios sustentáveis para as gerações atuais, em bora m antendo 
seu potencial para atender às necessidades e aspirações das gerações futuras” , revelando a 
concepção ant ropocênt r ica do am bientalism o inst itucionalizado. “Tudo na WCS t inha, por seu 
turno, a m eta subjacente do desenvolvim ento sustentável”  (McCorm ick, 1992, pp. 105-168) . 
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Estados nacionais, porém , tendia a assum ir caráter m ais conciliador e 

reform ista.  

Os grupos preservacionistas m ais ant igos perseguiam  objet ivos 

essencialm ente filant rópicos;  os conservacionistas baseavam  seus argum entos 

na ciência econôm ica. Já os Novos Am bientalistas eram  m ais at ivistas, 

buscavam  causar im pacto polít ico at ravés de suas ações. Para eles, as 

catást rofes am bientais apenas poderiam  ser evitadas at ravés de m udanças 

fundam entais nos valores e inst ituições das sociedades indust r ializadas. As 

preocupações do Novo Am bientalism o passam  a ser a qualidade de vida e o 

m odo com o esta foi prejudicada pelos subprodutos poluentes do crescim ento 

econôm ico (McCorm ick, 1992, p.79) . 

  O Novo Am bientalism o era m ais dinâm ico que o am bientalism o clássico 

e t inha um a crescente base de  apoio. Não se t ratava apenas de proteger a 

vida selvagem  e seu habitat , m as de garant ir  a sobrevivência da própria 

hum anidade. Desenvolvia-se um a concepção m ais am pla sobre o lugar 

ocupado pelos hum anos na biosfera, com o m ais um a espécie inserida nas 

relações ecológicas. Ao m esm o tem po em  que perdeu o posto de elem ento 

cent ral na vida planetária, o hom em  foi redescoberto com o parte da natureza. 

A ecologia passa a ser vista com o um a “at itude de espír ito” , m ais que um a 

disciplina cient ífica.  

McCorm ick (1991, pp. 63-64)  considera o protecionism o anterior ao 

Novo Am bientalism o dos anos 1960-70 m ais preocupado com  o am biente não-

hum ano, com  a vida selvagem  e com  o habitat . Já o Novo Am bientalism o 

privilegiou a relação ent re a hum anidade e seus am bientes, um a vez que esta 

corrente nasceu quando se im aginava que a própria sobrevivência hum ana 

estava am eaçada pela indust r ialização e avanço tecnológico. Este novo 

m ovim ento, aparentem ente m ais preocupado com  o hom em , talvez seja, 

porém , m enos ant ropocênt r ico, pois adm ite a suscet ibilidade hum ana, ent re as 

out ras espécies igualm ente frágeis, face às m udanças am bientais. 

A “consciência ecológica”  foi est im ulada pela publicação, em  1966, das 

prim eiras fotografias da Terra t iradas pelo satélite Lunar Orbiter que 

m ost ravam  o planeta com o um  oásis suscet ível na escuridão do espaço. Arthur 



 183

C. Clarke (1917-2008)  observara que as fotografias revelaram  o m om ento em  

que a Terra passa a tornar-se, no im aginário de m ilhões em  todo o m undo, 

definit ivam ente algo finito e solitár io (McCorm ick, 1991, pp. 63-80) . Segundo 

Milton (1996, p.175) , “a im agem  fotografada da Terra é freqüentem ente 

evocada com o um a das m ais poderosas do discurso am bientalista” .  

A part ir  dos anos 1960, o am bientalism o passa a ident ificar todo o 

m undo com o “nosso am biente” . “Hoje, a ecologia diz respeito a salvar nada 

m enos que o planeta”  (Sachs apud Milton, 1996, p.175) . Modelos globais 

foram  estabelecidos com o parte das análises am bientais e as duas m aiores 

conferências internacionais – a Conferência da Biosfera de Paris, em  1968, e a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am biente de Estocolm o, em  1972 – 

cont r ibuíram  para definir  o “m eio am biente”  em  term os globais. Toda a Terra 

passa a ser vista com o um  ecossistem a singular:  florestas e edifícios são 

prejudicados pela chuva ácida, poluentes indust r iais são encont rados nos 

corpos de m am íferos do Árt ico a vários quilôm et ros das fontes de poluição, a 

população dos Estados insulares, com o as I lhas Malvinas, sentem  subir o nível 

do m ar com o conseqüência do Efeito Estufa produzido pelo desenvolvim ento 

indust r ial, am pliação da m ancha urbana, queim adas e desm atam entos que 

ocorrem  em  out ras partes do Globo. O conceito de “ecossistem a global”  im plica 

a conexão de processos que não haviam  sido relacionados antes pelo 

pensam ento (Milton, 1996, p.176) .  

Assim , ganha im portância a idéia de “biosfera”  que valor iza, igualm ente, 

toda a vida do planeta. Esta m udança de perspect iva tem , para Milton (1996) , 

im plicações ant ropológicas. Não se pode m ais definir  as com unidades hum anas 

exclusivam ente por grupos fam iliares, aldeias, grupos étnicos, gênero, 

sexualidade, nacionalidade. A globalização das questões am bientais ter ia 

cont r ibuído para realizar a noção, até então m uito abst rata, de “hum anidade”  

(Milton, 1996, p.176) . 

Villa  (2004, pp.10-11)  observa que a m obilização do recurso discursivo 

sim bólico do am bientalism o decorre da ident idade universalista que o 

m ovim ento se at r ibui. O m ovim ento se julgaria dist into dos dem ais 

exatam ente por sua universalidade. Ao cont rár io dos m ovim entos negro, 
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fem inista ou operário, ele se declara um  m ovim ento const ituído por todos os 

cidadãos do m undo, num a fórm ula que confere legit im idade ao discurso 

am biental, ainda que os m ovim entos de luta pela igualdade ent re os hom ens 

possam  ser considerados tam bém  “universalistas” .  

Para Wallerstein (2004) , os novos m ovim entos am bientalistas seriam  

aspirantes ao estatuto ant i-sistêm ico junto com  os m ovim entos fem inistas e de 

“m inorias”  raciais ou étnicas, com o o m ovim ento negro nos Estados Unidos. 

Ainda que estes m ovim entos tenham  rigorosam ente um a longa histór ia, re-

em ergiram  na década de 1970 em  um a form a renovada e m ilitante, tornando-

se proem inentes. Diferente da velha esquerda, o Novo Am bientalism o não 

considera a ecologia um a questão m enor a ser solucionada depois da 

revolução, m as um  problem a urgente. Além  disso, rejeita a hierarquia e 

desconfia profundam ente do Estado e da ação orientada para o Estado. São 

tam bém  m ais fortes no m undo pan-europeu do que em  out ras partes do 

“sistem a-m undo” . A velha esquerda, no entanto, acaba incorporando, a part ir  

os anos 1960-70, as preocupações ecológicas (Wallerstein, 2004, pp.272-273) .  

Morin (1986, pp. 183-184)  ident ifica, na sensibilidade ecológica dos anos 

1960, um a dim ensão do “espír ito do tem po” . O am bientaism o aparecerá, não 

som ente nos passeios de fér ias ou nos m icro-universos das casas e jardins, 

m as no coração do “ecossistem a sócio-urbano”  com o um  problem a 

radicalizado, global e, sobretudo, com o um  “abalo cont racultural” . A tendência 

ecológica colocaria em  causa as sociedades urbanas, a organização da vida 

individual e colet iva. Além  disso, converte-se num  projeto polít ico abrangente 

que cr it ica os pr incípios de crescim ento e desenvolvim ento da civilização 

tecnocrát ica e os fundam entos do hum anism o ocidental, ainda que o 

“hum anism o” , em  si, não deva ser responsabilizado pela dest ruição do m eio 

am biente, e sim  seu uso com o just ificação para ações ant i-ecológicas e, 

conseqüentem ente, ant i-hum anitár ias.   
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2.6. Crít ica às inst ituições  

 

Nos anos 1960, a crít ica à sociedade tecnocrát ica se expressava, 

tam bém , nos m ovim entos estudant is que propunham , a r igor, um  ant igo 

m odelo de Universidade com binado a novas inst ituições polít icas. A idéia de 

Universidade a que os estudantes se opunham  era a da “ fábrica de 

conhecim entos”  e de quadros para a tecnocracia. Cont rastavam  esta 

or ientação com  um a ant iga visão da universidade com o um  local em  que o 

conhecim ento pudesse ser buscado em  si m esm o, com o “um  cent ro de 

aprendizado desinteressado... anim ado pelas paixões das cont rovérsias, 

dedicado àqueles estudos que o m undo exter ior rejeita com o sendo 

esotéricos... um  santuário da opinião”  ( I rving Howe apud Bot tom ore, 1970, 

pp.82-83) . Ou, com o para Lewis Munford:  “a Universidade poderia denom inar-

se um  claust ro at ivo;  sua função é a reavaliação crít ica e a renovação da 

herança intelectual”  (Munford apud Bot tom ore, 1970, pp.82-83) .  

Para o m ovim ento estudant il,  a Universidade representava um a 

inst ituição inteiram ente perm eada, já naquele m om ento, pelos valores das 

em presas e da elite do poder. A proposta não era separar com pletam ente a 

academ ia da vida e da sociedade exter ior com o um a estufa do intelecto, m as 

dist inguir os valores acadêm icos dos valores do m undo dos negócios e da 

polít ica. A Universidade deveria ser capaz de dist inguir-se com o sistem a 

autônom o e at ivo, part icipante de qualquer diálogo em  igualdade de condições 

e respeito;  um a verdadeira com unidade de universitár ios, auto-dir igida e não 

governada de fora, por polít icos, burocratas ou em presários (Bot tom ore, 1970, 

p.83) .  

Segundo Bot tom ore (1970, pp.71-85) , as Universidades sem pre 

est iveram  sujeitas a pressões e tentat ivas de cont role pelos poderes externos. 

As m edievais, consideradas m odelos de autonom ia, t inham  de lutar cont ra a 

influência poderosa de príncipes e clér igos. Por out ro lado, m uitos dos 

fundadores da m oderna ciência natural t rabalharam  fora das Universidades. Os 

enciclopedistas, na França, e os ut ilitar istas, na I nglaterra, eram , com  

freqüência, estudiosos independentes. O estudo sistem át ico das Ciências 
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Sociais no século XI X com eçou, em  m uitos casos, em  colégios part iculares, 

fora dos sistem a estabelecido de educação universitár ia. Por exem plo, na 

França, a Escola Livre de Ciências Polít icas;  na I nglaterera, a London School of 

Econom ics and Polit ical Science.  

Em  relação ao m odelo de Estado, no entanto, a posição era out ra. Não 

era um  ant igo m odelo de Estado adaptado ao presente e at ivo o que estava 

sendo proposto. Nos anos 1960-70, tentava-se teorizar a perspect iva de um a 

“sociedade cont ra o Estado” , ao exem plo de Pierre Clast res (A sociedade 

cont ra o Estado – Minuit , 1974)  e Cornelius Castoriadis (As inst ituições 

im aginárias da sociedade – Seuil, 1975) , que se reflet ia na postura m ovim ento 

ecológico.  

O ecologistas desejavam  t ransform ar a sociedade, m as não at ravés do 

Estado, e sim  reduzindo sua interferência sobre a Sociedade Civil e valor izando 

a ação de cada um  para m udar o próprio am biente em  escala local. Tratava-se 

de changer la vie (Sainteny, 2001, pp.63-64)  pois The Revolut ion is about  our  

lives (Rossinow, 2002, p.99) . De certo m odo, estas crít icas reeditavam  as de 

Thoreau, para quem  “o governo é tanto m elhor quanto m enos governo for”  

(Dreiser, 1939, p. 109) . No plano polít ico, com o no cultural, a juventude dos 

anos 1960-70 talvez tenha levado m ais a sério que nenhum a out ra anterior os 

ideais dos filósofos e escritores de fins dos século XI X.174  

Junto ao Estado, os part idos polít icos sofr iam  crít icas extensivas. Para os 

ecologistas, os part idos não correspondiam  aos grupos presentes na sociedade, 

estar iam  desatualizados e, por isso, rejeitava-se tanto a esquerda quanto a 

direita, noções encarnadas no jogo part idário. O sistem a de part idos não ter ia 

sido quase nada m odificado ent re os anos 1920-60 e seria incapaz de reflet ir  

os conflitos de interesses, as idéias, as divisões e as correntes de opinião da 

época. Assim , haveria um a grave dicotom ia ent re as clivagens 

sociais/ culturais, de um  lado, e polít icas, de out ro. Os ecologistas insist iam  na 

recusa da disciplina part idária e propunham  um a polít ica a la carte na linha de 

Moïse Ost rogorski que dava preferência aos grupos tem porários de objet ivos 

precisos. Para eles, do m odo com o estavam  est ruturados, os part idos não 

                                                 
174 Esta encarnação cont racultural da cosm ologia novecent ista m erece um a pesquisa à parte. 
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ter iam  m ais que um  único objet ivo:  a conquista do poder do Estado (Sainteny, 

2001, pp.63-66) .   

A análise de Robert  Michels, publicada pela pr im eira vez em  língua 

alem ã, em  1911, já ia nesta direção. Em  suas palavras, o part ido se 

“ t ransform ou num  part ido de governo, significando que, organizado com o um  

governo em  m iniatura, espera poder um  dia assum ir o governo em  tam anho 

real”  (Michels, 1970, p.226) . Michels (1970)  cr it icava tam bém  o autoritar ism o 

part idário e o conservadorism o do poder. Mesm o nos part idos dem ocrát icos, 

apenas um  pequeno núm ero de m em bros tom a as decisões m ais im portantes. 

Além  disso, o poder a que conduz esta organização polít ica “é sem pre 

conservador”  (Michels, 1970, p.27) . Toda a influência exercida sobre a 

m áquina do Estado por um  part ido de oposição enérgica será invariavelm ente 

lenta, sujeita a interrupções e lim itada por sua própria natureza oligárquica. 

Até o part ido operário cent ralizou-se fortem ente, fundando-se sobre as 

m esm as bases que o Estado:  autoridade e disciplina. “Transform ou-se, assim , 

num  part ido de governo”  (Michels, 1970, pp.224-226) . 

O part ido polít ico revolucionário se serve da teoria socialista para 

funcionar com o um  Estado dent ro do Estado que, se espera, o dest ruirá. 

Assim , o part ido subversivo define seus quadros, aum enta a m áquina 

burocrát ica, acum ula capitais e consolida posições. Dá-se conta, então, que 

não é m ais um  m eio e sim  um  objet ivo. A pr incipal preocupação passa a ser a 

de afastar tudo o que seja suscet ível de penet rar nas rodas de sua 

engrenagem  e am eaçá- lo. Dessa form a, a luta que os socialistas t ravam  cont ra 

os part idos das classes dom inantes deixa de ser um a luta de princípios, para 

tornar-se sim ples concorrência. Assim  com o os part idos burgueses, o part ido 

revolucionário disputa o cont role da m áquina estatal. Seu alvo não é m ais a 

desigualdade, a exploração do t rabalho, a ideologia da classe dom inante, m as 

aqueles que, com o ele, alm ejam  o poder. “Toda organização part idária 

representa um a poderosa oligarquia que repousa sobre um a base dem ocrát ica”  

(Michels, 1970, pp.226-230) .  

Antes, ainda, Moisei Ost rogoski, em  sua obra de 1902, propunha que os 

part idos não fossem  perm anentes e nem  generalistas com o um  “bonde que 
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pára em  todas as estações e que se at r ibui com o objet ivo responder a todos os 

problem as e ter um a opinião sobre todas as questões”  (Rosanvallon, 1979, 

pp.16-17) . Tam bém  para Ost rogorski, os part idos rígidos ter iam , por único 

fim , a conquista do poder cent ral. Para rest ituir  e reservar aos part idos seu 

caráter essencial de agrupam ento em  função de um a reivindicação polít ica 

determ inada, eles deveriam  ser im perm anentes e especializados (Rosanvallon, 

1979, pp.16-17) :  “o part ido em preendedor geral, de inúm eros problem as a 

resolver, presentes e futuros, dará lugar às organizações especiais, lim itadas a 

tem as part iculares”  (Ost rogorski, 1979, p.210) . “O part ido deixaria de ser um  

am álgam a de grupos e indivíduos reunidos em  um  acordo fict ício e const ituir ia 

um a associação cuja hom ogeneidade seria assegurada por um  objet ivo único”  

(Rosanvallon, 1979, p.18) . O part ido ideal de Ost rogorski (1979) , portanto, 

seria um a organização especializada e independente do Estado cuja duração 

acom panha o problem a a que ela se dedica resolver.175 

Os m ovim entos ant i-nuclear e ecológico estudados por Alain Touraine e 

sua equipe, em  fins dos anos 1970, consideravam  a tecnocracia adversária 

pr incipal dos m ovim entos sociais de avant -garde.  O grupo de Touraine tom a 

posição em  favor de um a certa est ratégia para o m ovim ento ecológico:  im pedir 

que os ecologistas e os m ovim entos sociais em  geral se t ransform assem  em  

força polít ica perm anente, em  part ido polít ico, e se apresentassem  em  

eleições. A  proposta era de que estes m ovim entos ficassem  subordinados à 

est ratégia do Part ido Socialista, com o out ros grupos de pressão, para assim  

revitalizá- lo e fazê- lo levar em  conta as novas dem andas, ao invés de subt rair  

dele a força polít ica (Sainteny, 2001, p.70) . 

Apesar de sua postura ant i-part idária inicial, a evolução do 

am bientalism o se reflete, no plano polít ico-part idário, no crescim ento dos 

part idos genuinam ente ecológicos em  vários países, além  da apropriação da 

bandeira am biental por prat icam ente todos os grandes part idos e 

personalidades polít icas de relevância. Desde 1983, part idos am bientalistas 

conquistaram  assentos nos parlam entos nacionais de países com o a Alem anha 

                                                 
175 Para Rosanvallon (1979, p.15) , a análise de Ost rogorski produz os prim eiros elem entos para 
a Sociologia das Organizações.  
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Ocidental, Suécia, Finlândia, Portugal e I tália, dem onst rando sua capacidade 

de at rair  votos não só dos grupos t radicionais de esquerda m as tam bém  dos 

de direita (Pericás Neto, 1989, p.11) . 

 

* *  

 

O debate sobre com o levar adiante a t ransform ação social e polít ica opôs, 

durante m uito tem po, duas escolas no seio do m ovim ento socialista. Para a 

pr im eira, a instauração do socialism o deveria ser feita pelo alto, pelo Estado e 

pelo part ido. Para a segunda, o socialism o se instauraria a part ir  de baixo, por 

m eio de associações, da co-gestão, cooperação, de com unidades 

experim entais etc. Desde então, esta oposição sobre com o m udar a sociedade 

tem  sido reposta, m esm o fora do debate socialista, até os dias atuais.  

Os novos m ovim entos sociais dos anos 1960-70 valor izavam , em  geral, 

a autonom ia, a cr iat ividade e a liberdade do indivíduo. Enquanto a “velha 

esquerda”  t rabalhava em  função da tom ada do Estado ou aguardava o 

m om ento do com pleto desenvolvim ento das forças produt ivas, a “nova 

esquerda” , em  seus variados m at izes, lançava m ão das ações-diretas, da 

m obilização da opinião pública, da pressão sobre governos, buscando 

t ransform ar a sociedade a part ir  do plano dos valores. Para estes grupos, a 

polít ica deveria ser coerente, feita de envolvim ento pessoal e não de idéias 

descoladas da realidade em pír ica. O “aqui e agora”  seria capaz de gerar 

conseqüências sobre out ros tem pos e lugares, com o se toda a sociedade fosse 

interconectada sistem icam ente.  

Do m esm o m odo, a disciplina e hierarquia dos part idos t radicionais não 

eram  com pat íveis com  a nova concepção de polít ica em ergente. “A polít ica, 

dizia Jerry Rubbin, não é com o se vota, m as com o se vive”  (apud Sainteny, 

2001) . O ecologism o não acreditava que fosse possível m udar a sociedade ou a 

vida a part ir  do alto. Para lidar com  as questões am bientais seria preciso, 

fundam entalm ente, um a m udança de at itudes individuais e cot idianas, em  

todos os níveis da vida, que deveria part ir  de cada um  ao invés de ser im posta. 
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Em bora aparentem ente nova e de cunho liberal, a crít ica ao Estado 

sustentada pela nova esquerda t inha, no fundo, um a sólida base m arx-

engelsista. Afinal, “o governo m oderno não é, senão, um  com itê para gerir  os 

negócios com uns de toda a classe burguesa”  (Marx e Engels, 1963, p.24) . Do 

m esm o m odo que a ideologia de um a sociedade é a ideologia que serve à 

classe dom inante, o Estado burguês não poderia ser m ais que m ero reflexo 

ideológico das relações desiguais de produção, da exploração do t rabalho e de 

todo o t ipo de desigualdade ou discr im inação const itut iva da infraest rutura 

social. Por m eio do Estado, a elite tecnocrát ica tende a atenuar o conflito ent re 

os grupos, assegurar seus interesses de dom inação e difundir sua própria 

ideologia com o a de toda a sociedade. O fim  do Estado coincidirá, assim , com  a 

realização de um a sociedade igualitár ia e livre, sem  exploração do t rabalho ou 

qualquer out ro t ipo de desigualdade e hierarquia.176  

Lênin (1961) , dando cont inuidade à teoria m arxista, argum entava que 

“o Estado nem  sem pre exist iu e não exist irá para sem pre. Houve sociedades 

que funcionaram  sem  ele, que não t inham  qualquer idéia do Estado e do poder 

estatal. Num a certa etapa do desenvolvim ento econôm ico, que estava 

necessariam ente ligado à divisão da sociedade em  classes, esta divisão fez do 

Estado um a necessidade. ( .. .)  Estas classes cairão tão inevitavelm ente com o 

surgiram  out rora. O Estado cai inevitavelm ente com  elas. A sociedade, que 

reorganizará a produção sobre a base de um a associação livre e igualitár ia dos 

produtores, relegará toda a m áquina do Estado aonde perm anecerá daí em  

diante:  ao m useu das ant iguidades, ao lado da roda de fiar e do m achado de 

bronze”  (Lênin, 1961, pp.21-22) .  

Mas, é claro, Pierre Clast res, por exem plo, era um a referência m ais 

próxim a dos novos m ovim entos sociais que Marx, Engels ou Lênin. Clast res 

cr it ica a idéia de Estado com o fim  inelutável de todas as sociedades. Para ele, 

o Estado não surge com o resultado de um a evolução necessária das 

sociedades sem  Estado para as sociedades com  Estado. Prova disso é que nem  

                                                 
176 Neste sent ido, as com unidades hippies tentavam  realizar, ainda que de m odo isolado e a 
part ir  de out ras referências teóricas, o ideal da sociedade com unista de Marx e Engels. Do 
m esm o m odo que Rousseau se inspirava nas descrições dos “bons selvagens” , os hippies se 
encantavam  com  os índios norte-am ericanos e Clast res com  os da Am érica do Sul.  
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todas as sociedades adotaram  esta form a de organização polít ica;  algum as 

sim plesm ente escolheram  ser cont ra ela. Suas culturas prevêem  out ro t ipo de 

dist r ibuição de poder que não se desvincula da vontade popular. No lugar de 

um  aparato adm inist rat ivo, ou m esm o de um  líder dotado de poder, é o grupo 

que detém  a soberania e é representado.  

Nestas sociedades, o poder se dist r ibuir ia igualm ente, e a concent ração 

deste, ent re poucos ou em  um , seria tão inadm issível quanto r idícula. O 

apache Jerônim o se tornou anedota porque “passou t r inta anos de sua vida 

querendo ser chefe e não conseguiu” . Para Clast res (1978) , “a t r ibo m anifesta, 

ent re out ras, (e pela violência se for necessário) , sua vontade de preservar 

essa ordem  prim it iva, interditando a em ergência de um  poder polít ico 

individual, cent ral e separado”  (Clast res, 1978, p.147-148) .  

 Clast res (1986)  retom a as indagações do jovem  (de dezesseis ou 

dezoito anos, no século XVI ) , Et ienne de La Boét ie, inconform ado com o a 

servidão:  com o foi possível e quando aconteceu, de uns aceitarem  subm eter-

se a out ros, quando a própria natureza se revela insubordinável? Que “m al 

encont ro” , péssim a coincidência ent re os que querem  servir  e os que querem  

m andar, tornou possível a servidão? “Com o é possível, pergunta La Boét ie, que 

a m aioria obedeça a um  só, que não som ente obedeça, m as o sirva, não 

som ente o sirva, m as queira servi- lo?”  (Clast res, 1986, pp.109-110) . Para 

Clast res, “o jovem  La Boét ie t ranscende toda a histór ia conhecida para dizer:  

out ra coisa é possível”  (Clast res, 1986, pp. 110) . 

É exatam ente nos anos 1970, nesta atm osfera “ant i-estatal, neo-

gaulista, libertár ia, espontaneísta”  de revisão da polít ica t radicional, que se 

observa a difusão do term o ONG (Hours, 1998, p.43)  e o surgim ento do 

Greenpeace. De fato, a população jovem , m ais livre do peso da t radição 

polít ica que as gerações anteriores, sent ia-se especialm ente est im ulada pela 

presença de grupos bastante significat ivos, com o as m inorias étnicas, sexuais, 

culturais, que não encont ravam  lugar em  espaços polít icos inst itucionais, com o 

sindicatos e part idos. Para Roszak (1972, p.40) , esta juventude se m ost rava 

m ais sensível às novas form as de contestação e m ais inovadora e radical na 

form ulação e concret ização de suas lutas, que as gerações anteriores.   
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2.7. O surgim ento do Greenpeace   

 

Em  1971, porém , ano de nascim ento do Greenpeace, o m ovim ento 

cont racultural já estava sendo revisto. Fora organizado um  enorm e encont ro 

em  Berkeley, Califórnia, de que part iciparam  os principais líderes das 

com unidades hippies, de organizações estudant is e representantes de m inorias 

com o o Gay Power, Wom an’s Lib e Black Panther, além  de sociólogos e 

cient istas. A Declaração de Princípios do evento afirm ava que a nova sociedade 

alternat iva deveria em ergir do velho sistem a “com o um  cogum elo novo brota 

do t ronco apodrecido” , assum indo um a postura m ais at iva:  “acabou-se a era 

do protesto subterrâneo e das dem onst rações existenciais. Acabou-se o m ito 

de que os art istas têm  de estar à m argem  de sua época. Devem os, de agora 

em  diante, invest ir  toda a nossa energia na const rução de novas condições. O 

que for possível ut ilizar da velha sociedade, ut ilizarem os sem  escrúpulos:  

m eios de com unicação, dinheiro, est ratégia, know-how  e as poucas e boas 

idéias liberais”  (Roszak, 1972, pp.92-93) .177  

Apenas um  ano após o pr im eiro Love I n,  dá-se o fim  “oficial”  do 

m ovim ento hippie. Em  6 de outubro de 1967, sua m orte é anunciada em  toda 

a im prensa underground.  Os hippies de São Francisco queim aram  tudo o que 

m ais os caracter izava:  colares, adornos, roupas flor idas, revistas psicodélicas, 

porta- ret ratos, livros de Leary etc., enquanto dançavam  em  torno da fogueira. 

O enterro do m ovim ento foi com em orado com  um a “via sacra” :  a procissão 

descia do Golden Gate Park até o Baixo Ashbury seguindo um  hom em  forte e 

barbudo que carregava um a pesada cruz de m adeira. Duzentas pessoas, 

aproxim adam ente, acom panhavam  com  alegria, cantando o que surgisse na 

                                                 
177 Uma das expressões mais claras desta mudança de perspect iva ter ia sido a relat iva perda de 
prest ígio de Timothy Leary, estudioso e apologista do LSD, no seio do movimento hippie já no 
final dos anos 1960. Muitos se voltam  a out ras form as de experiência m íst ica. Os Beat les, por 
exemplo, após terem cantado as maravilhas da psicodelia, ent regam-se à yoga (Lancelot , 1971, 
p.16) . Um dos part icipantes de Woodstock em 1969 comentava:  “drogas, eu usava bastante. 
Mas, agora parece obrigação:  drogas, revolução, frente unida e tudo mais”  (Wadleigh, 1971) . A 
freqüência do uso fez de m uitos jovens dependentes quím icos, ocupando agora os cient istas que 
tentavam  “ libertá- los”  dos agentes de libertação. Conform e Lancelot  (1971, p.164) , um  jovem  
doutor de São Francisco, David Sm ith (1939) , próxim o dos principais líderes hippies, adm irador 
da m úsica e pintura psicodélicas, abriu um a pequena clínica de recuperação em  Hashbury, 
Califórnia, na sobreloja de um a bout ique. O am biente era tam bém  hippie:  paredes color idas, 
posters de ast ros do rock e, na porta, o banner :  “nós te am am os” . 
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m ente, com o Jefferson Airplane, Bob Dylan (1941) , Peter Seeger (1919) . 

Alguns policiais seguiam  o cortejo (Lancelot , 1971, p.165) .178 

  Desta fase, nasceu um  novo m ovim ento, The Brotherhood of Freem en, 

(A Fraternidade dos Hom ens Livres) , apelidado Freenbie. Seu novo m est re, um  

sábio hindu, Meher Baba (1894-1969) , opunha-se ao uso de todas as drogas 

psicodélicas caras a Leary, ainda que nem  todos o seguissem  neste aspecto. A 

diferença fundam ental ent re este m ovim ento e o anterior, era o engajam ento 

polít ico resoluto, aberto a tendências, ent re out ras, pró-m arxistas (Lancelot , 

1971, p.17) .  

No m esm o ano de 1967, surgia tam bém  um  novo part ido:  o Youth 

I nternat ional Party, que vinha lançar a figura do “yippie”  (o hippie polit izado) . 

Os yippies estariam  por t rás das revoltas nos cam pi universitár ios que 

culm inaram  na radicalização do m ovim ento estudant il internacional sintet izado 

pelo Maio de 68 na França (Roszak, 1972, p.11) :  “a revolução que está 

com eçando quest ionará não só a sociedade capitalista com o a sociedade 

indust r ial. A sociedade de consum o tem  de m orrer de m orte violenta. A 

sociedade da alienação tem  de desaparecer da histór ia. Estam os inventando 

um  m undo novo e or iginal. A im aginação está tom ando o poder” , dizia um  

m anifesto afixado na ent rada da Sorbonne (Roszak, 1972, p.93) .  

Enquanto isso, o m ercado e a publicidade com eçam  a alim entar-se do 

est ilo hippie com  voracidade. Na Haight  Ashbury, as autênt icas bout iques 

artesanais se tornam  cada vez m ais raras. A grande indúst r ia com eça a 

produzir chapéus, cam isas indianas, túnicas hindus, vasos m aia e tecidos 

psicodélicos. Os m usic-halls,  teat ros e cinem as passam  a apresentar concertos, 

peças, film es e docum entários que exploravam  intensam ente o m ito do LSD, 

do Flower Power ,  dos Hippies Children e do am or psicodélico (Lancelot , 1971, 

pp.157-158) . Na década de 1970, m uito do est ilo hippie já havia se tornado 

parte da cultura dom inante.  

                                                 
178 O m ovim ento hippie ter ia resultado da consciência do descont role nas sociedades 
tecnológicas, que veriam  com o saída apenas a fuga para um  m undo idealizado, puro e natural? 
Teria sido apenas um a revolta de elite que não visava, objet ivam ente, a redist r ibuição da 
r iqueza social e do poder?  
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Os anos 1967-70 foram  m arco da decadência da fase utópica da 

cont racultura. A queda econôm ica que com eçou no final dos anos 1970 se 

com binou à eleição de Nixon com  sua “ lei e ordem ” , plataform a ant i-

cont racultural. A cont racultura, então, fragm entou-se em  inúm eros 

m ovim entos de libertação durante a década de 1970, que foram  diferentes em  

tom  e conteúdo (Braunstein e Doyle, 2002, p.12) . 

A sociedade de consum o, que os hippies queriam  t ransform ar, 

apropriou-se deles com o seu folclore, “ flora est ranha e inofensiva”  (Baudrillard, 

1995, p. 192) . “Com  a sua espir itualidade orientalizante, seu psicodelism o 

sarapintado, não serão apenas m arginais que exacerbam  ainda m ais 

determ inados t raços de sua sociedade?”  (Baudrillard, 1995, p. 192) .  

Para Baudrillard (1995) , a candura, a sinceridade e o afeto angelical, 

próxim os de um a regressão à infant ilidade, talvez tenham  se lim itado a 

repercut ir  e exaltar a “ irresponsabilidade e o infant ilism o da sociedade 

m oderna encerrada em  cada indivíduo” . O “hum ano” , acossado pela obsessão 

produt ivista, festejar ia nos hippies, que guardam  “ todos os t raços est ruturais 

dom inantes da sociedade”  de consum o, a sua ressurreição sent im ental 

(Baudrillard, 1995, p. 192) .  

I m porta-nos, aqui, ident ificar o espír ito “cont racultural”  que se tornou 

dom inante na cultura polít ica de nossos dias, com o dim ensão m ít ica e 

ideológica que a análise do Greenpeace poderá indicar. Se, para Lévi-St rauss 

(1996, p.241) , o pensam ento m ít ico se assem elha à ideologia polít ica, e se a 

ideologia polít ica se lim itou a subst ituir  o m ito, a organização deve revelar, não 

toda a dim ensão ideológica da polít ica contem porânea, m as partes dela, 

especialm ente as que dizem  respeito aos novos m odelos de sujeito polít ico e 

de produção de conhecim ento. Verificarem os se, com o toda ideologia, esta 

dim ensão m ít ica “cont racultural”  confere novos significados à realidade 

sociológica. 
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CAPÍ TULO 3 

O m undo do Greenpeace 

 

 

 Em ancipar-se das bases m ateriais da verdade invert ida,  
eis no que consiste a auto-em ancipação de nossa época. 

 
G. Debord (1997, p. 141) . 

 
 
 

3.1. O clã totêm ico 

 

  Com o um  produto da cont racultura ocidental, o Greenpeace é, 

sim ultaneam ente, ideologia e cosm ologia que talvez possam  nos revelar 

algum as dim ensões culturais e polít icas significat ivas da contem poraneidade. A 

organização const rói um  m undo part icular a part ir  de questões ecológicas 

internacionalm ente part ilhadas, com o o desm atam ento, o efeito estufa, os 

poluentes quím icos persistentes, a perda de biodiversidade, o uso da energia 

nuclear etc. Seu universo pressupõe conexões sistêm icas cujos nexos se 

estabelecem  a part ir  de cada cam panha tem át ica:  Florestas, Transgênicos, 

Energia Nuclear, Oceanos, Clim a, Energias Alternat ivas. Cada tem a de 

cam panha se abre com o um  feixe de relações sistêm icas, não necessariam ente 

em pír icas, m as estabelecidas no plano do discurso, em  função do m odo com o 

os argum entos são est ruturados.179  

Sendo um a organização que depende da cont r ibuição de sócios e apoio 

da opinião pública, suas cam panhas devem  conter elem entos sim bólicos 

at raentes, além  de serem  am bientalm ente relevantes. Desde o início, logo ao 

                                                 
179 Por exem plo, é com um  o argum ento, encont rado em  fontes diversas (sites,  publicações 
t r im est rais) , de que a plantação de t ransgênicos na Am azônia prejudica o pequeno produtor, 
favorece o t rabalho escravo, o desm atam ento e as queimadas que produzem o efeito estufa 
capaz de alterar o clim a e elevar o nível dos oceanos, além  de gerar ciclones. A cam panha 
cont ra “ t ransgênicos”  quase nunca é apresentada isoladam ente.  Do m esm o m odo, a cam panha 
cont ra energia nuclear pode ligar-se à cam panha em  favor de energias “ lim pas” . É im portante 
observar que em bora a realidade empír ica seja inter- relacionada, o sistema é sempre uma 
const rução abst rata que parte de um a seleção de variáveis. “Am azônia, Clim a, Energia, Nuclear, 
Oceanos, Transgênicos”  são os tem as com  que t rabalha o Greenpeace Brasil com o adaptações 
dos temas definidos pelo Greenpeace I nternacional. 
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perceber sua potencialidade m idiát ica, a ONG prior iza tem as e ações 

relacionados ao m ar:  a luta cont ra testes nucleares e despejo de m aterial 

radioat ivo nos oceanos, os protestos cont ra a caça às baleias e focas, as 

ações-diretas at ravés de pequenos barcos (Gabeira, 1988, p.63) . O m ar serve 

de cenário ao m undo do Greenpeace e de elem ento sim bólico fundam ental que 

art icula todos os out ros:  baleias, arco- ír is, índios, pescadores, barcos, 

poluição, bom bas nucleares, I  Ching,  corais, navios- tanque, internacionalidade 

etc. O m ar serve, portanto, com o espaço “heterotópico”  para usar um  term o 

de Foucault , em  que coexiste um  “grande núm ero de m undos possíveis 

fragm entários”  justapostos ou superpostos uns aos out ros  (Foucault  apud 

Harvey, 1992, p.52) . O m ar está presente na histór ia do Greenpeace desde a 

pr im eira viagem  às I lhas Aleutas, considerada seu m arco fundador. Sugere 

ausência de fronteiras, unidade planetária, aproxim ação da natureza, 

t ranscendência. Associada ao m ar está, sobretudo, a frota do Greenpeace, que 

a organização exalta com o sua extensão sim bólica.  

O Greenpeace Brasil se apresentava com o um  barco aos afiliados, 

publicando, t r im est ralm ente, seu Diário de Bordo180,  um a revista sobre as 

at ividades e cam panhas da ONG. Nos folders e páginas vir tuais, a organização 

descreve seus navios com o heróis, com  nom e e histór ia individual. As “ fichas 

técnicas” 181 de cada barco são acom panhadas do relato de suas aventuras. 

Eles não são apenas inst rum entos para as ações-diretas;  são dotados de 

individualidade e de um a personalidade cr iada a part ir  do m esm o espír ito de 

que a organização é feita.  

Os barcos com põem  a m itologia da organização, com  heróis guerreiros, 

batalhas, vitór ias e t ragédias. O MV Greenpeace, por exem plo, que integra a 

frota desde 1985, “ foi o pr im eiro do Greenpeace a navegar pelo Rio Am azonas 

em  defesa da floresta, protestou cont ra testes nucleares franceses, 

estabeleceu a base do Greenpeace na Antárt ida, enfrentou baleeiros 

japoneses, desem barcou at ivistas em  local secreto de testes nucleares 

                                                 
180 Até o verão de 2004, a publicação do Greenpeace Brasil se denom inava Diário de Bordo;  a 
part ir  de então passa a cham ar-se Revista do Greenpeace.   
181 No site do Greenpeace, é possível ler as “ fichas técnicas”  de sua “Frota Verde” :  
ht tp: / / www.greenpeace.org.br/ quem som os/ fv_rw.php?PHPSESSI D= 7040afa4150d428dc64970d
207f65505 
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soviét icos, flagrou e docum entou navios russos despejando lixo radioat ivo no 

Mar do Japão, foi at ingido pela Marinha Am ericana ao protestar cont ra m ísseis 

nucleares”  (Greenpeace Brasil,  1998) .  

 
 

 

MV Greenpeace 

 

Os barcos do Greenpeace não são abalroados, det idos, m as “presos”  

com o pessoas ou anim ais, expressão que supõe um a vontade natural de 

libertação. Solo, “o m ais novo da frota (1991) , docum entou o derram am ento 

de pet róleo nas ilhas Shet land, protestou cont ra a exploração de pet róleo no 

Mar de Bhering, at rasou testes de m ísseis nucleares ingleses, foi preso pela 

Rússia por denunciar despejo de lixo radioat ivo no m ar e preso na Noruega por 

defender as baleias”  (Greenpeace Brasil,  1998) .  

Nos barcos, a t r ipulação se dissolve, com o se fossem  eles os 

responsáveis por suas próprias ações. Moby Dicky, incorporado à frota em  

1984, “bloqueou”  navios nucleares em  porto holandês, “protestou”  cont ra 

usinas nucleares na Europa, “ liderou”  a cam panha por m ares livres do perigo 

nuclear e “ foi preso”  na Noruega por “defender”  as baleias. Rainbow Warrior, o 

barco-sím bolo do Greenpeace, -  cujo nom e foi inspirado na lenda indígena, -  

“ent rou em  ação”  em  1979, “part icipou”  de ações cont ra a caça de baleias na 

I slândia, cont ra o despejo de lixo nuclear nos m ares pela I nglaterra, cont ra o 

m assacre de bebês- foca pelo Canadá, “ ret irou”  os habitantes da I lha de 

Rongelap, contam inada por radiação nuclear, “ foi preso”  pela Marinha 

Espanhola por “proteger”  as baleias e “ fugiu espetacularm ente da Espanha”  
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antes de “sofrer”  o atentado à bom ba pelo Serviço Secreto Francês que o 

afundou em  1985.182 

Os barcos chegam  m esm o a aposentar-se:  “Vega, integrado à frota em  

1981, veleiro heróico, inaugurou a cam panha cont ra os testes nucleares 

franceses no Pacífico, part icipou de diversas ações, pr incipalm ente ant i-

nucleares, foi preso duas vezes por autoridades francesas por lutar cont ra 

testes e bom bas atôm icas, e se aposentou em  1992”  (Greenpeace Brasil,  

1998) . 

No m undo do Greenpeace, a personalidade dos barcos é m ais forte que 

sua est rutura física. Um a vez cr iada, ela pode ser t ransfer ida a out ras 

em barcações, sem  qualquer prejuízo de caráter. I sto aconteceu com  o Rainbow 

Warrior, que carrega poder sim bólico superior proveniente de seu nom e 

relacionado à lenda fundadora da organização. Depois de abat ido, o corpo do 

barco-sím bolo foi “ subst ituído”  com o num a segunda encarnação, em  que 

“ lutou cont ra as grandes redes de arrastão em  alto m ar, cont ra o t ransporte de 

plutônio pelo Japão, em  defesa das florestas, cont ra os produtos quím icos 

tóxicos e em  defesa da paz” . Ainda, “bloqueou o Porto de Aracruz no Espír ito 

Santo, protestou cont ra as usinas nucleares de Angra dos Reis, foi destaque da 

Eco-92 no Brasil e preso por tentar invadir a área de testes nucleares 

franceses no Pacífico Sul”  (Greenpeace Brasil,  1998) .  

Em  1987, após agentes do serviço secreto francês explodirem  e 

afundarem  o prim eiro Rainbow Warrior, m atando o fotógrafo português 

Fernando Pereira, o Greenpeace com prou um a nova em barcação, o Gram pian 

Fam e. O novo Rainbow Warrior renasceu em  Ham burgo, a 10 de julho de 

1989, depois de dois anos de reparos. Seu segundo corpo físico fora const ruído 

em  1957, com  o com prim ento de 55,20 m et ros e largura de 8,54 m et ros, 

velocidade de dez nós (m áxim a de t reze) , 555 toneladas e capacidade para 

t r inta t r ipulantes. Quando do seu renascim ento, o Rainbow Warrior iniciou um  

longo tour  de inform ação por toda Europa, seguindo para Nova I orque e 

Auckland. 

                                                 
182ht tp: / / www.greenpeace.org.br/ quem som os/ fv_rw.php?PHPSESSI D= 7040afa4150d428dc6497
0d207f65505 
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Em  1992, cum prindo sua m issão cárm ica, o novo Rainbow Warrior fez 

cam panha cont ra testes nucleares franceses em  Muroroa. Pela pr im eira vez, 

foram  vistas im agens em  vídeo do confronto ent re o Greenpeace e a Marinha 

francesa. Neste m esm o ano, o barco fez seu prim eiro tour  pela Am érica Lat ina, 

incluindo um a parada no Rio de Janeiro durante a Rio-92. Em  1995, velejou 

novam ente até Muroroa em  protesto aos testes nucleares da França. A 1º  de 

setem bro, com andos franceses ent raram  à bordo e m ais um a vez tom aram  o 

Rainbow Warrior nas águas da Polinésia Francesa. Em bora tenha ficado em  

terrível m al estado, desta vez ele sobreviveu e, em  m arço de 1996, foi solto.  

 

 

Rainbow Warrior 

 

Um  barco inim igo pode tornar-se um  fiel m ilitante pelas causas do 

Greenpeace, desde que seja bat izado com  out ro nom e. Um a vez renom eado, o 

barco nasce novam ente, sem  qualquer m em ória de sua vida passada. Assim  

foi com  o Arct ic Sunrise. Const ruído em  1975 para caçar focas, era um  dos 

alvos do Greenpeace nos anos 1980. Porém , lançado em  junho de 1996 com  

este nom e, com eçou im ediatam ente um  tour  pelas plataform as de pet róleo 

inglesas e norueguesas, no Mar do Norte, com o se nada houvesse acontecido. 

Em  1997, esteve envolvido no Tour Árt ico, em  ações-diretas cont ra 

com panhias pet rolíferas, e na docum entação dos efeitos do aquecim ento 

global.183 

 

                                                 
183ht tp: / / www.greenpeace.org.br/ quem som os/ fv_rw.php?PHPSESSI D= 7040afa4150d428dc6497
0d207f65505 
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Art ic Sunrise 

 

I gualm ente, o Esperanza, m ais novo e m aior barco da frota, foi bat izado 

assim  pelos “ciberat ivistas”  deixando para t rás seu passado russo. Ele havia 

sido um  dos quatorze navios de t iro const ruídos na Polônia à época da Guerra 

Fria. Atualm ente, com  out ra alm a, ele enfrenta navios baleeiros na Antárt ida 

por ser fisicam ente preparado para navegar no gelo. Com o seu porte é de 

guerra e hoje atua com o um  com batente, ainda que pacífico, foram  deixadas 

nele m arcas sim bólicas de sua vida bélica anterior. Estas lhe servem  de 

encorajam ento, com o as inst ruções do painel escritas em  alfabeto cir ílico.184  

Quando as at ividades exercidas pelo barco em  sua vida anterior não se 

caracter izam  com o um a am eaça explícita à ecologia, elas não se apagam  

com pletam ente da m em ória e, no m undo do Greenpeace, de out ra form a, 

ganham  cont inuidade. O prim eiro Rainbow Warrior nascera num  corpo que 

havia sido barco de pesquisa do Ministér io da Agricultura e Pesca da I nglaterra. 

Curiosam ente, tornou-se o barco-sím bolo da frota de um a organização que usa 

a ciência com o principal fonte de legit im idade para suas ações185.   

                                                 
184 ht tp: / / oceans.greenpeace.org/ pt / expedicao/ news?page= 2  
185 “No início de 1977, o Greenpeace procurava um barco que pudesse ser usado cont ra navios 
baleeiros islandeses no At lânt ico Norte e encont rou um a velha t raineira encostada na I lha dos 
Cães, em  Londres. O ‘Sir  William  Hardy’ foi o pr im eiro navio diesel-elét r ico const ruído no Reino 
Unido, em  1955 ( ...)  Estava em  m au estado, m as servir ia. ( .. .)  Totalm ente rem odelado em  t rês 
m eses graças ao t rabalho duro de dezenas de voluntários vindos de várias partes da Europa, o 
navio ganhou o nom e de ‘Rainbow Warrior ’.  Era um a referência à profecia da índia cree Olhos de 
Fogo, que havia im pressionado os fundadores do Greenpeace em 1971 ao prever a dest ruição do 
meio ambiente pela ação dos hom ens e o surgim ento de um a raça de guerreiros defensores do 
planeta, os ‘Guerreiros do Arco- ír is’.  No dia 29 de abril de 1978, pintado de verde, com um arco-
ír is na proa e ostentando orgulhosamente as bandeiras do Greenpeace e das Nações Unidas, -  
para caracter izar o internacionalism o de sua t r ipulação de 24 pessoas, -  o Warr ior levantou 
âncora nas docas de Londres rum o à glor ia. Com  seus 43,92 m et ros de com prim ento e 8,42 de 
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Tam bém  Sir ius, bat izado com  o nom e da “est rela m ais br ilhante do céu” , 

ent rou para a frota em  1981. Desde quando foi const ruído, nos anos 1950, 

exerce funções de orientação. Se antes era um  barco-piloto, no m undo do 

Greenpeace cont inuou conduzindo a m aioria das cam panhas pela Europa. As 

tendências individuais de um  barco, portanto, podem  ser depuradas e 

increm entadas por sugestão do nom e que lhe é at r ibuído quando de seu 

ingresso no clã. Assim , seus t raços de piloto ganham  um  novo sent ido e se 

tornam  m ais br ilhantes. “Sir ius br ilhou nos protestos do Greenpeace na 

Convenção de Londres sobre Despejos nos Oceanos, em  1985;  em  ações-

diretas cont ra a poluição tóxica no Mediterrâneo, em  1986;  e na tentat iva de 

im pedir navios incineradores de queim ar lixo tóxico no Mar do Norte, em  1987. 

( ...)  Até o final de 1994 e em  1995, fez algum as viagens de pesquisa à 

Holanda e à Bélgica. Conquistou boa reputação com o navio de ação-direta e de 

inform ação” .186 

 

 

Sir ius 

 

O espír ito de um a em barcação, diretam ente ligado ao nom e, pode ser 

em prestado tam bém  de um  anim al. Em  1984, o Greenpeace Alem anha 

com prou um  barco, const ruído em  1961, para fazer um  t rabalho cient ífico nos 

r ios, portos e águas costeiras da Europa. O navio foi bat izado Beluga, em  

hom enagem  à pequena baleia branca que viveu em  r ios da Europa “até se 

tornarem  tão poluídos que não m ais puderam  sobreviver” . O anim al, tom ando 
                                                                                                                                                     

largura, defendeu o m eio am biente em cam panhas m em oráveis por sete anos, até ser 
bombardeado e afundado pelo serviço secreto francês em  1985”  (www.greenpeace.org.br) . 
186 www.greenpeace.org.br 
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a form a do barco, navega pelas m esm as águas que eram  o habitat  de sua 

espécie, recuperando, de out ro m odo, seu espaço.  

 

 

Beluga 

 

Às vezes, os barcos revivem  a m itologia grega com o opostos cont íguos a 

seus personagens. Argus era, na Grécia m itológica, um  gigante com  olhos por 

todo o corpo. No m undo do Greenpeace, Argus, “o m enor barco a m otor da 

frota” , dedica-se a m onitorar a poluição das águas. Todos eles, porém , 

assum indo o m odelo do herói grego, “audaz e auto-confiante, que sem pre 

t r iunfa em  suas lutas” , m as sem  em ancipar-se do clã (Horkheim er, 1976, 

p.141) , têm  a individualidade revelada na m edida de seus atos de heroísm o.   

Os navios, um a vez que se t ransferem  de clã e perdem  seu nom e e sua 

alm a para serem  rebat izados, passam  por longos períodos de reform a. Mas, 

um a vez que renascem , não há um  r itual público de grande im portância que 

m arque a passagem  à nova vida. Logo que bat izado e em  condições físicas de 

agir, ele zarpa m ares e r ios adent ro, apto a desem penhar suas m issões, com o 

se surgisse já dotado de experiência e conhecim ento cont idos em  seu corpo e 

em  sua alm a. As not ícias que se espalham  são sobre suas ações, não sobre 

seu nascim ento. Ele existe som ente porque age e enquanto seja capaz de agir. 

Não é, portanto, um  ser, m as um a ação.  

Em bora os barcos possuam  alm a, no m undo do Greenpeace não há 

t ranscendência. Os barcos podem  reviver, m as não “voltam ”  com o se t ivessem  
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ido a out ro lugar, ao “país das alm as” 187,  no período em  que est iveram  m ortos. 

Os barcos apenas deixam  de exist ir  e reaparecem  com o se seguissem  o 

próprio desejo, ou com o se cum prissem  um  dest ino escrito no início de tudo, 

antes m esm o da fundação do clã, quando a índia cree fez suas previsões. É a 

tela m arinha e verde dos sites que estes barcos habitam , um  lugar de textos e 

im agens onde os verdadeiros m em bros do clã, os barcos, não falam , e definem  

sua personalidade som ente at ravés dos gestos e da exibição de seus corpos, 

elim inando qualquer cont radição ent re palavras e atos, qualquer possibilidade 

de fundar out ros m undos dent ro deste. Quando se m ost ram  fisicam ente nos 

portos do m undo real, é com o se t ivessem  saltado da tela para um a aparição 

súbita, inflando e avolum ando, por alguns m om entos, as m esm as cores e 

form as dos sites,  para depois voltarem  à im agem  plana.  

Ao m esm o tem po em  que são dotados de individualidade, os navios 

encarnam  e m aterializam  o espír ito do Greenpeace que, por sua vez, expressa-

se at ravés das alm as dos barcos. A natureza da alm a, afinal, é dupla. “Em  

certo sent ido, ela é nossa, exprim e a nossa personalidade. Mas, ao m esm o 

tem po, ela está fora de nós já que é apenas o prolongam ento em  nós da força 

( ...)  que nos é externa”  (Durkheim , 1989, p.342) . De fato, a noção de pessoa 

é o produto de duas espécies de fatores. “Um  é essencialm ente im pessoal:  

t rata-se do princípio espir itual que serve de alm a à colet ividade. É ele, com  

efeito, que const itui a própria substância das alm as individuais ( ...)  Mas, por 

out ro lado, para que haja personalidades dist intas, é necessário que intervenha 

out ro fator que fragm ente este pr incípio e que o diferencie;  em  out ras 

palavras, é necessário um  fator de individuação”  (Durkheim , 1989, p.331) . 

Para Durkheim  (1989) , este fator de individuação é desem penhado pelo corpo:  

“ com o os corpos são dist intos uns dos out ros, com o ocupam  pontos diferentes 

do tem po e do espaço, cada um  deles const itui um  m eio especial aonde as 

representações colet ivas vêm  se ret ratar e se color ir  diferentem ente”  

(Durkheim , 1989, p.331) .  

                                                 
187 “Quando um  indivíduo m orre, sua alm a deixa o corpo em  que residia e assim  que o leito foi 
cum prido, ela retorna ao país das alm as;  m as, ao cabo de um  certo tem po, volta a se encarnar 
novam ente e são essas reencarnações que dão lugar às concepções e aos nascim entos”  
(Durkheim , 1989, p.305) . 
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Tam bém  na cosm ologia do Greenpeace, os navios encarnam  alm as cuja 

personalidade é definida, antes, pelo espír ito genérico da organização. É com o 

se o Clã Greenpeace em prestasse aos barcos fragm entos de sua própria alm a 

que, passo a passo com  suas ações, vão-se tornando individuais. A 

individuação dos barcos, portanto, é determ inada por um a est rutura anterior a 

eles, com o um a espécie de deus ou totem  a que todos reverenciam . “O totem  

é a bandeira do clã”  (Durkheim , 1989, p. 276) . Todos estão voltados para o 

m esm o m undo de idéias e sent im entos que const ituem  a unidade m oral do 

grupo. No entanto, a idéia de alm a individual e de um a força responsável pelo 

m ovim ento de todas as coisas, convivem :  “Não existe povo em  que a idéia de 

alm a e a de m ana não coexistam ”  (Durkheim , 1989, p.327) . 

A alm a individual não é, senão, um a porção da alm a colet iva do grupo. 

Em bora façam os da alm a um a essência definida, com pletam ente concent rada 

sobre si m esm a e incom unicável às out ras, base de nossa personalidade, esta 

m aneira de concebê- la, segundo Durkheim  (1989) , é produto de um a 

elaboração filosófica tardia. Nas prim eiras religiões, “a alm a é um a ent idade 

m uito vaga, de form as indecisas e variáveis, espalhada por todo organism o. 

Em bora se m anifeste m ais especialm ente em  determ inados pontos, de nenhum  

está totalm ente ausente. Ela tem , portanto, difusão, contagiosidade, 

onipresença com paráveis às do m ana.  Com o m ana,  ela pode se dividir  e se 

desdobrar ao infinito, cont inuando inteira em  cada um a de suas partes;  é 

destas divisões e destes desdobram entos que deriva a pluralidade das alm as”  

(Durkheim , 1989, pp.325-327) . 

No universo do Greenpeace, ent retanto, as alm as dos barcos são algo de 

interm ediário ent re a noção de alm a filosófica e m oderna, e a noção de alm a 

das prim eiras form as religiosas. As alm as dos barcos diferem  desta pr im eira 

acepção por estarem  coladas a um  só m undo, não t razerem  em  si nada de 

nenhum  out ro lugar, nem  repousarem  sobre out ra coisa além  de velhos corpos 

de barcos. As alm as do Greenpeace não se diferenciam  em  nenhum  aspecto da 

experiência em pír ica ou servem  a ela com o um  anteparo, filt ro ou substância 

qualquer que am orteça e decodifique o m undo. Elas já resultam  desta 
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decodificação que lhes é externa, realizada por out ros. São alm as individuais, 

porém  sem  inter ior idade.  

Por out ro lado, elas tam bém  não correspondem  exatam ente ao m ana,  

senão com o princípio. Estas alm as têm  unidade, são de fato cerradas em  si 

m esm as e indivisíveis. Com o as m ônadas de Leibiniz, os barcos são seres 

pessoais e, em  certo aspecto, autônom os, ainda que o conteúdo espir itual de 

todos os barcos seja idênt ico:  “as pessoas do clã e os diversos seres cuja 

form a é reproduzida pelo em blem a totêm ico são considerados com o feitos da 

m esm a essência”  (Durkheim , 1989, p.292) . Todos exprim em  um  só e m esm o 

objeto:  o m undo do Greenpeace representado pelo totem  do Arco- Í r is. “E, 

com o o próprio m undo é apenas um  sistem a de representações, cada 

consciência part icular é, em  sum a, apenas reflexo da consciência universal”  

(Durkheim , 1989, p.331) .  

Neste sent ido, é possível dizer que os barcos são dotados de razão:  se, 

“para Kant , a razão é o poder que o espír ito tem  de se elevar acim a do 

part icular, do cont ingente, do individual, para pensar sob a form a do 

universal” , os barcos “pensam ” . O que faz de um  barco “um a pessoa part icular 

é, exatam ente, o que o confunde com  os out ros” . A form a, o m aterial, o 

tam anho e as cores, “ tudo o que individualiza é, ao cont rár io, considerado por 

Kant  com o o antagonista da personalidade”  (Durkheim , 1989, p.332) .  

Por ora, concluím os que o m undo do Greenpace é, pois, kant iano, ainda 

que seja tam bém  leibniziano. Afinal, ao barco, assim  com o à m ônada, é 

at r ibuída autonom ia relat iva em  relação ao m eio com  que estão em  contato. 

Eles são representados com o capazes de m over-se por conta própria sendo, 

neste sent ido, “ fechados ao exter ior” , e “é sobretudo com  a m orte que essa 

dist inção e essa independência se m ost ram  com  m aior clareza. Quando o corpo 

não existe m ais, quando dele já não existem  t raços visíveis, a alm a cont inua a 

viver”  (Durkheim , 1989, pp.299-300) .  

“Ainda que est reitam ente unida ao corpo, considera-se que [ a alm a]  é 

profundam ente dist inta dele e que goza, em  relação a ele, de am pla 

independência. Durante a vida, pode deixá- lo tem porariam ente, fazendo-o de 

form a definit iva com  a m orte. Ainda que dependa dele, ela o dom ina pela 
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dignidade superior que possui. Ela pode perfeitam ente tom ar- lhe em prestada a 

form a exter ior sob a qual ela se individualiza, m as não lhe deve nada de 

essencial”  ( .. .) .  “O m undo das representações, no qual se desenrola a vida 

social, sobrepõe-se ao seu subst rato m aterial, ao invés de derivar dele”  

(Durkheim , 1989, p.333) . A alm a m igra de um  navio a out ro com o coisa 

inteira, determ inada, porém  incapaz de suprim ir a totalidade e conduzir 

especulações conceituais individuais e independentes.  

Cada clã tem  seu grupo de alm as próprias que resultaram  de 

desdobram entos de um  espír ito m ais genérico, o m ana.  Por isso, é com um  que 

no corpo abandonado de um  barco, encont rem -se resquícios de alm as part idas 

que lhe deram  vida em  out ro m undo, dom inado por um  out ro m ana.  O m ana 

equivaler ia ao wakan dos Sioux, “ força da natureza, pr incípio de explicação 

universal” , de onde advém  toda a vida, entendida com o tudo aquilo que age e 

reage, m ove e é m ovido nos reinos m ineral e biológico, a causa de todos os 

m ovim entos do universo. “Toda vida é wakan”  (Durkheim , 1989, pp. 256-257) . 

Para os iroqueses, este pr incípio universal é denom inado orenda,  um  

poder inerente a todos os corpos e coisas:   “É o orenda que faz com  que o 

vento sopre, que o sol ilum ine e esquente terras, que as plantas cresçam , que 

os anim as se reproduzam ”  (Durkheim , 1989, pp. 256-257) . Destes pr incípios 

totêm icos, a idéia de alm a se const itui. “A alm a, de m aneira geral, out ra coisa 

não é senão o pr incípio totêm ico encarnado em  cada indivíduo”  (Durkheim , 

1989, pp.299-307) . Nas línguas m aori-polinésias, a palavra m ana se aproxim a 

de palavras com o m anawa, m anam ana, que significam  “coração, vida, 

consciência”  (Durkheim , 1989, pp.324-326) . 

 O Greenpeace é, portanto, um  clã totêm ico em  que todas as suas 

partes, tudo o que pertence a ele ou é envolvido pelo totem  é feito da m esm a 

essência. Os m em bros do clã concebem  sob a coisa que sirva de bandeira ao 

grupo, o arco- ír is, a força colet iva. Esta força é social, -  já que const ituída de 

idéias e sent im entos colet ivos, -  e, ao m esm o tem po, aparece com o 

est reitam ente aparentada com  o ser anim ado ou inanim ado que lhe em presta 

as suas form as exteriores. As alm as dos barcos são encarnações da 

cosm ologia do Greenpeace. Com o todas as alm as, m esm o as hum anas, são 
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algo coisal, pois derivam  do que é m aterializado no totem  com o coisa, e a 

part ir  deste objeto é que se individualizam  nos corpos.   

 As alm as se fazem  de um  nom e e de um a histór ia, contada e 

recontada, reconhecida com o legít im a. Sendo a nom eação a at r ibuição de um a 

alm a, a alm a é um a est rutura:  “a nom eação cont r ibui para const ituir  a 

est rutura desse m undo, de um a m aneira tanto m ais profunda quanto m ais 

am plam ente reconhecida ( ...) .  Todo agente social aspira, na m edida de seus 

m eios, a este poder de nom ear e de const ituir  o m undo nom eando-o”  

(Bourdieu, 1996, p.81) .  Disto se ext rai que o clã apenas possa exist ir  at ravés 

de um  nom e e de um  em blem a que por toda parte estejam  presentes. De fato, 

nos m itos de cr iação afr icanos que aparecem  no Egito e ent re os povos do 

Sudão Ocidental, fala-se de um  ser suprem o ter feito o m undo pronunciando 

os nom es de todas as coisas que existem  (Horton, 1974, p.187) .  

Mas, se os deuses cr iam  tudo o que há at ravés da nom eação, os hom ens 

são deuses. Eles produzem  est ruturas, ordenam , hierarquizam , at r ibuem  valor 

e cont rolam . Nom ear é garant ir  a ordem , fazer pertencer a um  dom ínio a que 

o nom e está ligado ou que tenha poder de nom eação. Os filhos são ligados aos 

pais pelo nom e. Os apelidos re- int roduzem  os am igos num  novo grupo de 

afinidade. Os nom es dos anim ais dom ést icos evidenciam  que são o que são 

som ente para seus donos. Dar nom e a barcos de diferentes or igens significa 

garant ir  a unidade da frota, im pedir que se or ientem  conform e m etas 

est ranhas ou que expressem  out ros significados. Nom ear é um a form a de 

dom inação. 

Conform e Horton (1974) , “nas culturas t radicionais afr icanas, o 

conhecer-se o nom e de um  ser ou objeto é ter-se já um  certo grau de cont role 

sobre ele. Na evocação dos espír itos, é essencial cham á- los corretam ente pelo 

seu nom e, e o cont role dado por tais cham am entos corretos é um a das razões 

pelas quais os nom es verdadeiros ou ‘profundos’ dos deuses não são dados a 

conhecer com  freqüência a est rangeiros, e o seu uso é proibido a todos com  

exceção dos poucos cuja função é m esm o ut ilizá- los nos r ituais. A m esm a idéia 

está por t rás da prát ica t radicional m uito difundida de usar eufem ism os quando 

se deve fazer referência a doenças perigosas ou a anim ais selvagens:  pensa-se 
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que o uso do nom e verdadeiro pode arrastar a presença do m al. Do m esm o 

m odo, há a crença generalizada de que se pode fazer m al a um  hom em  

m anipulando de certa m aneira o seu nom e – por exem plo, escrevendo-o num  

pedaço de papel e queim ando-o”  (Horton, 1974, p.189) .  

Num a boa parte da m agia afr icana, os sím bolos não-verbais e as 

palavras têm  um a influência direta sobre as situações que eles representam . 

“Movim entos dos corpos, bocados de plantas, órgãos de anim ais, pedras, terra, 

água, saliva, utensílios dom ést icos, estatuetas”  desem penham  um  papel 

essencial na realização da m agia. Mas, vários estudos de m agia sugerem  que 

estes inst rum entos se tornam  sím bolos apenas ao serem  designados pela 

palavra (Horton, 1974, p.189) .  

Na cosm ologia greenpeaciana fica claro, portanto, que os elem entos 

nom eados pelo Clã são os seus m em bros genuínos. Por isso, é possível afirm ar 

que os barcos pertencem  m ais ao Greenpeace que os seres hum anos que o 

cr iaram  e passaram  por ele para lhe dar sustentação. Os m em bros- fundadores 

podem  ser considerados figuras poderosas, porém  externas, com o sem i-

deuses que não são m ais capazes de se im por, contudo, sobre a própria 

cr iação dotada de vida e de autonom ia. I sto aparece não apenas no plano 

teórico, com o tam bém  nos textos elaborados pela organização. Assim  o 

Greenpeace relata o afundam ento do barco Rainbow Warrior:   

“Ao term inar a m issão em  Mejato, o ‘Warr ior ’ navegou para Auckland, na 

Nova Zelândia, para abastecim ento, antes de retornar ao local dos testes 

franceses. O barco nunca chegaria a Mururoa. Em  10 de julho de 1985, duas 

explosões racharam  seu casco no cais do Porto de Auckland. O navio afundou e 

o fotógrafo do Greenpeace, Fernando Pereira, m orreu ( ...) .  A verdade sobre 

toda a real extensão do envolvim ento do Governo francês no atentado ao 

Rainbow Warrior nunca veio a público. Além  de suas t rágicas conseqüências – 

para Fernando Pereira, que perdeu a vida, e para o Greenpeace, que perdeu 

seu barco – a cr im inosa ação do Serviço Secreto francês revelou o crescente 

papel do Greenpeace no cenário internacional. Longe de se abater, a 
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organização ir ia se expandir num a escala im pressionante nos anos 

seguintes” .188  

Ao serem  rotulados verbalm ente, os próprios objetos se t ransform am  

num a form a de linguagem . Neste ponto, cabem  considerações sobre a 

dist inção ent re nom e e coisa, “espír ito”  e “m atéria” . Nas cosm ologias 

t radicionais afr icanas e européias pré-cartesianas, a dist inção m oderna ent re 

“espír ito”  e “m atéria” , segundo Horton (1974, p.193) , não aparece. Em bora 

tudo no universo esteja ligado por forças espir ituais, o que os hom ens 

m odernos cham am  de “at ividades m entais”  e “coisas m ateriais”  faz parte de 

um a única realidade que não é nem  m aterial, nem  im aterial.     

No universo totêm ico do Greenpeace, os reinos estão confundidos uns 

com  os out ros. Em bora a cultura cient ífica enraizada ensine a estabelecer 

barreiras ent re os diversos reinos da natureza e ent re os hum anos e não-

hum anos, aqui se adm ite que a vida nasça da m atéria não-viva, que um  

anim al em preste seu espír ito a um a m áquina, que barcos possuam  alm as 

eternas ou im perm anentes, que um  arco- ír is conceba um a inst ituição, que um a 

organização seja um  clã e que este clã at ravesse várias nações. Este estado de 

indist inção, diz Durkheim  (1989, p. 292) , encont ra-se na base de todas as 

m itologias.  

No clã totêm ico do Arco- Í r is, nem  todos os anim ais são proibidos de 

serem  caçados, consum idos, m ortos, fer idos ou sofrer qualquer t ipo de m al. 

Nem  m esm o há prescrições alim entares próxim as de um  vegetarianism o. Por 

que proteger apenas algum as espécies? Não seria ecologicam ente correto 

preocupar-se com  o sofr im ento individual de todas elas? Por que proteger 

apenas baleias, focas189 e golfinhos, por exem plo, se um  núm ero m uito m aior 

                                                 
188 Greenpeace Brasil.  “O afundam ento do ‘Rainbow Warrior ’” . Quem  Som os 
(www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_rw.php, acessado em 31/ 05/ 04) .  
189 “Em  m eados dos anos 70, o Greenpeace voltou seu t rabalho cont ra a caça com ercial,  em  
grande escala, de focas, prom ovida pela Noruega e Canadá na costa leste canadense. A cada 
ano, centenas de m ilhares de bebês- foca eram  m ortos com  apenas poucas sem anas de vida. 
Seus pêlos brancos eram  valiosos para a confecção de luvas, casados e out ras m ercadorias de 
luxo prior itar iam ente dest inadas ao m ercado europeu. Os caçadores m atavam  as pequenas 
focas com  pancadas na cabeça e ret iravam a pele no local, deixando o gelo coberto de sangue e 
cadáveres”  (www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_focas.php, acessado em 31/ 05/ 04) .  
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de peixes, m am íferos e aves são sacrificados?190 Seriam  as preocupações do 

Greenpeace orientadas exclusivam ente em  função do equilíbr io na cadeia 

alim entar e no sistem a ecológico?  

De acordo com  os princípios totêm icos, se baleias, golfinhos e bebês-

foca não podem  sofrer m al ou ser consum idos, é porque encerram  

característ icas sem elhantes às dos m em bros do clã. São seus anim ais 

totêm icos, capazes de em prestar ao grupo característ icas espir ituais. O 

Greenpeace salienta que “baleias são m am íferos, não peixes. Ent retanto, elas 

têm  sido histor icam ente t ratadas com o peixes pela indúst r ia baleeira ( ...) . As 

baleias, com o o hom em  e os dem ais m am íferos, possuem  sangue quente, 

respiram  ar pelos pulm ões, e dão à luz filhotes bem  desenvolvidos, que 

crescem  sendo am am entados por suas m ães. O período de gestação é 

bastante longo. Norm alm ente, um  filhote nasce a cada um  ou dois anos e 

requer m ais de um  ano de cuidados m aternais, antes de poder sobreviver 

sozinho, levando ainda m uitos anos para at ingir  a m aturidade. Por essas 

razões, as baleias não se recuperam  das perdas provocadas durante sua 

exploração com ercial. Existe tam bém  um  enorm e desconhecim ento sobre 

m uitos aspectos da biologia das baleias. Elas são incr ivelm ente adaptadas à 

vida aquát ica e, quando subm ersas, se com unicam  at ravés de com plexas 

séries de cliques, estalos e assobios. As jubartes, por exem plo, são fam osas 

por suas ‘canções’ – longas m elodias que os m achos entoam  na época de 

acasalam ento. Algum as espécies form am  grupos com  forte organização social, 

nos quais os indivíduos alim entam -se juntos e protegem  jovens e doentes de 

form a coordenada e bastante elaborada”  (Greenpeace Brasil,  1999)191.   

De fato, golfinhos, focas e baleias foram  feitos em blem as das 

cam panhas do Greenpeace. Podem  ser considerados “subtotens”  sob a 

bandeira do Arco- Í r is. Alguns representam  regiões, out ros nações, m as não 

necessariam ente. Nos sites do Greenpeace Canadá e Estados Unidos, está o 

urso polar que reclam a do aquecim ento global. No site da Finlândia, fica a 

                                                 
190 Observe-se que a “diversidade biológica” , longe de ser um  conceito ecocênt r ico, é um  valor 
de just ificação cient ífica que se preocupa com  a sobrevivência das espécies em  função da vida 
hum ana, m as em  nada diz respeito ao sofr im ento de cada anim al.  
191 Painel sobre baleias publicado pelo Greenpeace Brasil e ext raído da Revista Galileu,  edição 
nº 91, fevereiro de 1999, com  seu apoio.  
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baleia. Golfinhos surgem  m ovim entando-se em  várias páginas nacionais, 

inclusive nas do Japão. Focas tam bém . I sto indica que alguns subtotens 

m igram , às vezes são onipresentes, aparecem  e desaparecem , representando, 

talvez, a sensibilidade ecológica fugaz e im precisa de potenciais afiliados.  Em  

cada país, um  anim al pode ilust rar por um  período a pr im eira página dos sites 

da ONG. A onça-pintada, por exem plo, é em blem a do Greenpeace Brasil.  

Quando ela aparece na hom epage,  observa-se que o núm ero de afiliações 

aum enta. Segundo Clélia Maury (2005) , então diretora de m arket ing e 

captação de recursos do Greenpeace Brasil,  “a cam panha da Am azônia tem  

sem pre um  apelo m uito forte, em  especial se ‘linkada’ à im agem  de anim ais 

am eaçados, com o a onça” .192  

 

 

 

Com o ensina Durkheim  (1989) , “ se o pr incípio totêm ico out ra coisa não 

é senão o clã, o em blem a representa o clã pensado sob form a m aterial. ( .. .)  

Eis porque é proibido m atar e com er o anim al totêm ico ( ...) :  é que ele se 

assem elha ao em blem a do clã, ou seja, à sua própria im agem . E com o, 

naturalm ente, assem elha-se- lhe m ais que o hom em , é tam bém  de nível 

superior na hierarquia das coisas sagradas. ( .. .)  É por isso que, se o hom em  o 

considera com o irm ão, há de ser, quando m enos, com o irm ão m ais velho”  

(Durkheim , 1989, pp.277-278) . 

Anim ais totêm icos são aqueles nos quais os m em bros do clã se 

espelham  por representarem  característ icas superiores desejadas, com o força, 
                                                 
192 Ent revista realizada por correio elet rônico em  14 de junho de 2005.  
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resistência, coragem , doçura, dedicação, solidariedade, beleza, sedução. 

Em bora sejam  anim ais, eles não são ligados ao clã por suas característ icas 

não-hum anas, m as pelos t raços de hum anidade depurada que exibem  aos 

hom ens. Enfim , é provavelm ente por serem  m ais bem  dotados de 

característ icas hum anas idealizadas que os out ros anim ais (na perspect iva dos 

m em bros do clã) , que a foca, o urso, a baleia, o golfinho, a onça-pintada, são 

protegidos. Em  últ im a instância, eles encarnam  os valores do Greenpeace. 

Para Durkheim  (1989, p. 249) , o totem ism o fornece um a concepção de 

universo. Aos totens, juntam -se os subtotens, e se const ituem  os sistem as 

cosm ológicos de classificação. É o sent ido de unidade t r ibal que desperta o 

“sent ido de unidade substancial do m undo” . Mas, se em  Durkheim  

(1989; 1995)  e Mauss (1995) , a cosm ologia corresponde ao ordenam ento dos 

objetos sim bólicos com o figuração da colet ividade, se a “classificação das 

coisas reproduz a classificação dos hom ens”  (Durkheim  e Mauss, 1995, p.184) , 

o totem ism o do Greenpeace sugere um  tecido de im agens cujo referente é o 

m enos im portante. Os lugares das coisas não são r igidam ente definidos e sua 

ordem  pouco reflete um a base m aterial.  

Nos dois sistem as, porém , as coisas são agrupadas em  função do m odo 

com o os hom ens se im aginam . Durkheim  (1989, pp.220-322)  já percebera que 

“o hom em  pensa o m undo com o pensa a si m esm o” , e é assim  que “a 

sociedade se organiza em  nós de m aneira duradoura, suscitando todo um  

m undo de idéias e sent im entos que a exprim em , m as que, ao m esm o tem po, 

são parte integrante e perm anente de nós m esm os” .193 Um a cosm ologia, 

portanto, revela tam bém  com o são aqueles que a cr iaram :  os grupos sociais 

que se im aginam  concretos, refletem  universos concretos;  os que se im aginam  

sem  substância, refletem  universos des-substancializados.   

Baudrillard (1972)  dir ia que o referente, no m undo do Greenpeace, 

desapareceu. “Se falam os em  m eio am biente, é porque ele já não m ais existe. 

                                                 
193 I déias sem elhantes encont ram os em Freud (1988)  quanto aos sonhos, porém aplicadas à 
análise do indivíduo:  os sonhos são com o os indivíduos projetam  a si e aos out ros no plano 
im aginário, e os indivíduos  im aginam  a si e aos out ros com o querem , isto é, conform e desejam , 
um a vez que “ tudo é possível no sonho” . Logo, os sonhos são projeções de desejos. Em  term os 
durkheim ianos, podem os com preender os sonhos individuais com o resultado da individuação de 
representações colet ivas.  
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Falar de ecologia é verificar a m orte e a abst ração total da ‘natureza’ ( .. .) .  O 

grande significado, o grande referente Natureza m orreu, e o que o subst itui é o 

am biente que designa, ao m esm o tem po que a sua m orte, a rest ituição da 

natureza com o m odelo de sim ulação”  (Baudrillard, 1972, p.263) . A “natureza” , 

assim  com o é hoje o “am biente” , sem pre correspondeu à projeção de um  

m odelo social. Na sociedade dita “espetacular” , todavia, o am biente, que é 

feito puram ente de im agens, resulta de um a radicalização do fet ichism o e da 

reificação (Debord, 1997;  Fridm an, 2000, p.23) . Debord (apud Fr idm an, 2000, 

p.23)  via na im agem  “a form a final da reificação” , um a das últ im as realizações 

do Capital.  

A idéia de que o referente da natureza desapareceu e que tudo o que há 

são sim ulacros do real, revela que o hom em  contem porâneo com  dificuldades 

se vê dotado de realidade no inter ior deste m undo cr iado por ele. Para 

Baudrillard (1991) , a sim ulação não m ais corresponde à reprodução do real 

com o um  duplo, m as à m anipulação do próprio real. “A sim ulação já não é a 

sim ulação de um  terr itór io, de um  ser referencial, de um a substância. É a 

geração pelos m odelos de um  real sem  origem  nem  realidade:  hiper- real. ( .. .)   

O terr itór io já não precede o m apa. É agora o m apa que precede o terr itór io. É 

ele que engendra o terr itór io cujos fragm entos apodrecem  lentam ente sobre a 

extensão do m apa”  (Baudrillard, 1991, p. 8) .   

Se não há diferença ent re representação e realidade, se a vida cot idiana 

foi estet izada (Featherstone, 1995, pp.100-101) , não há, portanto, a 

t ranscendência que pressupõe certo desencaixe ent re a im aginação e a 

realidade, a ilusão e a verdade, a cultura e a natureza. Se a vida já é obra de 

arte, com o Henri Lefebvre (1971)  propunha, por que se evadir? Neste m eio em  

que a “ força m ágica”  a que se refere Mauss (2003)  se generalizou, “a distância 

não im pede o contato, as figuras e os desejos são im ediatam ente realizados. 

( .. .)  Tudo nele, sendo espir itual, tudo pode tornar-se espír ito”  (Mauss, 2003, 

p.141) . O universo “hiper- real”  (Baudrillard, 1991, p.14)  do Greenpeace é 

expressão heuríst ica do m undo contem porâneo. Os m itos de origem  e o 

figurat ivo são sobre-valor izados e ressuscitados, enquanto o objeto e a 

substância desaparecem  junto com  o “exter ior”  deste m undo. Não 
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gratuitam ente, o arco- ír is, que é im agem  sem  referente, efeito de luz, serve-

lhe de em blem a e bandeira. A força e o encanto totêm icos advêm , neste caso, 

de seu poder ilusionista. E o caráter que em presta ao clã é, exatam ente, o da 

ausência de substância.  

O Greenpeace pode ser analisado com o um a “m ercadoria-signo” , ao 

m odo de Baudrillard e Saussure, “ cujo significado é determ inado 

arbit rar iam ente por sua posição num  conjunto auto- referenciado de 

significantes”  (Baudrillard apud Featherstone, 1995, p.101) . A explicação para 

isso seria a total coincidência, no plano da cultura, ent re a econom ia e a 

polít ica:  “A propaganda se aproxim a da publicidade com o do m odelo veicular 

da única grande e verdadeira idéia- força desta sociedade concorrencial:  a 

m ercadoria e a m arca. Esta convergência define a sociedade, a nossa, onde já 

não há diferença ent re o econôm ico e o polít ico, porque neles reina a m esm a 

linguagem  de um a ponta à out ra, de um a sociedade onde a econom ia polít ica, 

em  sent ido literal, está, enfim , plenam ente realizada, isto é, dissolvida com o 

instância específica (com o m odo histór ico de cont radição social) , resolvida, 

absorvida num a língua sem  cont radições, com o o sonho, porque percorr ida por 

intensidades sim plesm ente superficiais”  (Baudrillard, 1991, p.114) . 

 

3.2. O m undo das cr ianças 

 

O apelo publicitár io, assim  com o a narrat iva de um  m ito, const rói um  

m undo que se sustenta na capacidade de ident ificação e projeção daqueles a 

quem  o discurso é dir igido. A narrat iva m ágica deve im prim ir a cada universo 

um a certa lógica que seleciona e exclui característ icas dos objetos reais e lhes 

at r ibui novos significados. A cam panha infant iliza o espectador, inibe a 

capacidade de julgam ento, dist inção e escolha, recr iando a realidade ao m odo 

que lhe convém  at ravés de palavras de ordem , slogans,  cenários color idos e 

atm osfera de aventura. É com o se o discurso da organização fosse sem pre 

dir igido às cr ianças, adultas ou não. 

Todas as cam panhas do Greenpeace, assim  com o os produtos oferecidos 

no m ercado de objetos, contêm  algo de lúdico e m ágico:  com bates no m ar, 
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aventuras na Am azônia, escaladas a m onum entos, vôos de balão. A ONG 

tam bém  se dir ige às cr ianças “verdadeiras” , os sócios do futuro e os filhos de 

sócios atuais.  

 

 
Trinity 

 
Em  1983, o Trinity sobrevoou o Muro de Berlim  em  direção  

à Alem anha Oriental com  m ensagens pelo desarm am ento nuclear.194  
 

 

Em  2005, o Greenpeace Brasil ut ilizou um  balão para protestar cont ra o 

uso de energia nuclear no Fórum  Social Mundial, em  Porto Alegre:  “os 

visitantes do Fórum  tam bém  podem  part icipar de um  abaixo-assinado 

diferente cont ra a usina Angra 3, colocando seus nom es em  um a grande faixa 

que será suspensa pelo balão durante os vôos cat ivos [ pela or la do Rio Guaíba]  

que fará durante o evento. Depois do Fórum , o banner  será ent regue ao 

presidente Lula” .195  

Em  2008, o GP Brasil realiza a instalação “Ent re nessa onda” , lançada no 

Parque Villa-Lobos (SP)  e exposta em  seguida em  out ras cidades, para 

sensibilizar a população pela conservação dos Oceanos:  “ao ent rar no túnel de 

                                                 
194 Em  1998, um  out ro balão do Greenpeace sobrevoou o Taj  Mahal para protestar cont ra a 
retom ada dos testes nucleares pela Í ndia e Paquistão.  
195 “Greenpeace usa balão para protestar cont ra energia nuclear”  (30.01.2005, Porto Alegre) . 
www.greenpeace.org.br/ fsm 2005/ not icias.php?conteudo_id= 1864 acessado em 7/ 2/ 2005.  
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aproxim adam ente t r inta m et ros de com prim ento, os visitantes passam  por 

quat ro cenários diferentes relat ivos ao m ar, am bientados com  sons e cheiros. 

No prim eiro espaço, praias urbanizadas, lixo e arom as rem etem  ao litoral 

brasileiro. O destaque do segundo t recho é a pesca. No terceiro cenário, estão 

ret ratados os im pactos do aquecim ento global nos oceanos, com o o 

branqueam ento de corais e o aum ento do nível do m ar. O visitante ent ra em  

contato com  o m ar ideal no quarto am biente, que m ost ra com o o biom a reage 

quando existe um a polít ica de proteção m arinha. Ao final, é exibido o vídeo ‘O 

Mar é Nosso’?”  (Greenpeace Brasil,  2008, p.10) .  

Um a das form as de publicidade do Greenpeace pode ser a cr iação de 

jogos elet rônicos “ecológicos” , disponíveis nos sites,  que contenham  

m ensagens indutoras da filiação. As peças publicitár ias part icipam  de um  

sistem a de prem iações que cont r ibui para valor izar o “produto”  anunciado. O 

Jogo da Mem ória “Selva” , por exem plo, cr iado pela agência Alm apBBDO para o 

Greenpeace, “ levou o Bronze no prêm io MMOnline/ MSN na categoria ‘Além  do 

Banner’. O MMOnline/ MSN existe desde 2002 e prem ia os m elhores t rabalhos 

na internet  em  nove categorias:  Banner Rich Media, Além  do Banner, Banner 

Sim ples, ferram enta I nterat iva, Market ing Viral, Melhor I ntegração com  

Cam panha Offline, Website de Evento/ Prom oção, Website de Produto e 

Website de I nform ação Corporat iva. As peças foram  julgadas por um a equipe 

de profissionais de m arket ing e de cr iação” .196  

O jogo da m em ória, com o se sabe, consiste de se encont rar as fichas 

gêm eas. As figuras deste jogo são todas representações de anim ais da fauna 

brasileira. No lugar do par, ao desvirar-se a ficha pelo clique do m ouse,  

aparece um a cruz sinalizando a m orte e um  texto que just ifica a ausência do 

anim al. Seu habitat  desapareceu, foi dest ruído por m adeireiros, queim ado  

para o plant io de soja, o anim al foi roubado por t raficantes, m orreu na 

queim ada dos pecuaristas etc. São onças, m acacos, tam anduás, jabut is, 

tucanos, preguiças que ficaram  sem  com panhia.  

                                                 
196 “ Jogo Ecológico do Greenpeace ganha prêm io”  (10.10.2005, São Paulo)  
www.greenpeace.org.br/ not icias/ inst itucional.php?conteudo_id= 2324. Acessado em  
23/ 10/ 2005.  
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 Em  out ro jogo, da Chapeuzinho Verm elho, podem os assustar os 

lenhadores conduzindo a Chapéu que, desta vez, aliou-se ao Lobo Mau para 

salvar a Floresta Am azônica do desm atam ento. Dent ro de sua cesta, ela 

guarda o Lobo, que salta e faz caretas aos lenhadores quando clicam os com  o 

m ouse.  Porém , quanto m ais eles espantam  os lenhadores, m ais lenhadores 

aparecem , m ult iplicando-se infinitam ente. Moral da histór ia:  se querem os de 

fato preservar a floresta, filiem os-nos ao Greenpeace.  

No joguinho da Sereia Encantada, é preciso lim par as águas para que o 

príncipe venha visitá- la. O “ toque m ágico”  da Sereia é o clique do m ouse sobre 

o lixo que vai caindo da superfície para o fundo do m ar. Pneus velhos, TVs 

quebradas, latas, sofás rasgados, plást icos, chinelos, são jogados de um  barco 

barulhento que passa exalando um a fum aça escura. A Sereia, at ravés do 

“ toque m ágico”  potencializado pela “pérola encantada”  e podendo ainda nadar 

m ais rápido com  a “alga energizante” , tem  poderes para reciclar todo o lixo. 

Mas, precisa desviar-se da “m ancha tóxica”  que inibe seus poderes. Apesar de 

nosso esforço, o m ar fica cada vez m ais sujo. Só quem  pode com  a “m ancha 

tóxica”  é o Greenpeace.    

Ainda que não seja correto associar diretam ente o “arcaico” , a “cr iança”  

e o “universal” , com o faz Morin (1990) , o universo infant il talvez possa ser 

com preendido com o um  denom inador com um  a diferentes cosm ologias 

contem porâneas, inclusive às predom inantes ent re os grupos urbanos que já 

nasceram  em  m eio a sistem as planejados, aprenderam  a conviver com  

pessoas e coisas de m odo funcional, e foram  est im ulados a desejar objetos, 

personalidades e m undos fantást icos.   

Baudrillard (1995)  observa que as relações com  objetos, pessoas, 

cultura, lazer, t rabalho e tam bém  com  a polít ica, são cada vez m ais reguladas 

pelo lúdico. Para ele, a dim ensão lúdica se torna a totalidade dom inante do 

m odus vivendi contem porâneo:  “a descoberta infant il e a m anipulação, a 

curiosidade vaga ou apaixonada pelo ‘jogo’ dos m ecanism os, das cores e das 

variantes:  t rata-se da própria alm a do jogo-paixão, m as generalizada e difusa 

( ...) .  A curiosidade lúdica se reduz ao m ero interesse ( ...)  pelo jogo dos 

elem entos”  (Baudrillard, 1995, p. 119) .       



 218

A infant ilização do público pela m anipulação econôm ica e polít ica o faz 

sim ultaneam ente suscet ível a diferentes universos sim bólicos, por vezes 

cont raditór ios, com o o do consum ism o e da crít ica ao consum o. Ele deseja 

consum ir produtos ecológicos, ficar “ sócio”  do Greenpeace, ganhar seus 

brindes, com prar bolsas, cam isetas e bonés com  sua m arca, afirm ar-se com o 

“ecologicam ente correto”  ou m esm o “ecocênt r ico”  no m ercado de ident idades 

culturais. Toda a at ividade m ilitante do cidadão com um  parece estar or ientada 

em  função das m ensagens cont idas nos produtos. A polít ica se t ransform a num  

jogo de acionar ident idades e m undos at ravés de rótulos e m arcas:  “ao evitar 

o consum o de produtos cuja produção envolve danos am bientais e sociais, 

estam os cont r ibuindo at ivam ente para a m elhoria da qualidade de vida. O 

consum o responsável é um a ferram enta fundam ental para qualquer cidadão 

que se preocupe com  a rápida degradação de nossos recursos naturais”  

(Greenpeace Brasil,  2004) . 

 

 

 

Assim , o Greenpeace defende a “Lei de Rotulagem ” :  “em  abril de 2004, 

ent rou em  vigor o decreto que obriga todos os produtos que contenham  m ais 

de 1%  de m atéria-pr im a t ransgênica a t razer um  rótulo específico, com  o 

sím bolo ‘t ransgênico’ em  destaque, junto às seguintes frases:  ‘(produto)  

t ransgênico’ ou ‘contém  (m atéria-pr im a)  t ransgênico’ ( .. .) .  No entanto, a 

legislação de rotulagem  nunca foi realm ente colocada em  prát ica:  falta 

fiscalização efet iva por parte dos órgãos com petentes do governo e falta 
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tam bém  seriedade das em presas no m om ento de inform ar o consum idor sobre 

o que está indo para seu prato” .197  

A organização sugere que os próprios consum idores et iquetem  os 

produtos de superm ercado que estejam  presentes na “ lista verm elha”  do Guia 

do Consum idor  elaborado pelo Greenpeace para indicar as m ercadorias com  ou 

sem  elem entos t ransgênicos:  “assim  com o os at ivistas do Greenpeace, você, 

consum idor e cidadão, pode m anifestar-se pacificam ente. Rotule os produtos 

da BUNGE e faça valer o direito do consum idor à inform ação!  ( .. .) .  Vá a um  

superm ercado de sua cidade e cole as et iquetas nos produtos da BUNGE. ( ...)  

Enquanto est iver colando as et iquetas nos produtos, procure deixar expostos 

os nom es. Lem bre-se de que o objet ivo desta at ividade é inform ar out ros 

consum idores sobre alim entos que podem  conter t ransgênicos. Se a m arca 

ficar escondida em baixo da et iqueta, o out ro consum idor pode não ser 

inform ado adequadam ente. É interessante que você prepare um a carta ao 

gerente do superm ercado explicando o m ot ivo da sua at ividade e solicitando 

que aquele estabelecim ento ent re em  contato com  a BUNGE exigindo produtos 

livres de t ransgênicos. Aqui você encont ra um  m odelo da carta a ser ent regue 

ao superm ercado de sua cidade” 198:  

 

“Para:   

Sérgio Waldrich 

Presidente da Bunge Alim entos, divisão da Bunge Brasil 

Alberto Weisser 

CEO Bunge 

SAC Bunge Brasil 

    

   Prezado Sr. Sérgio Waldr ich, 

  

O Greenpeace, organização am bientalista sem  fins lucrat ivos, 

possui um a publicação cham ada ‘Guia do Consum idor – lista de produtos 

com  e sem  t ransgênicos’. O Guia é com posto por um a lista verde e um a 

lista verm elha. A lista verde inclui em presas que já garant iram  que não 

                                                 
197 “Coloque em  prát ica a lei de rotulagem !”  
(www.greenpeace.org.br/ consum idores/ part icipe.php?p= rotule&PHPSESSI D= 0d... acessado em  
23/ 6/ 2005) .  
198 I dem.   
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ut ilizam  ingredientes derivados de plantas genet icam ente m odificadas em  

seus produtos alim ent ícios. Na lista vermelha, estão as empresas que 

ainda não ofereceram  esta garant ia.  

Os produtos da BUNGE estão atualm ente listados na coluna 

verm elha, pois sua em presa ainda não declarou a polít ica de cont role de 

t ransgênicos adotada para produtos alim ent ícios.  

Os t ransgênicos causam  sérios danos am bientais, com o a perda 

de biodiversidade, o aumento do uso de agrotóxicos e a poluição 

genét ica, que é o cruzam ento de t ransgênicos com  espécies naturais.  

Com o não existe um  consenso no m eio cient ífico, eu acho 

adequado adotar o pr incípio da precaução no m om ento de m inhas 

com pras e prefiro não consum ir produtos de em presas que ainda não 

tenham  dado garant ias  de que não ut ilizam  t ransgênicos. No entanto, 

não gostaria de ter que deixar de ser um  cliente de sua em presa.  

Por isso, solicito que a BUNGE deixe de ut ilizar t ransgênicos na 

fabricação dos produtos. Desta form a, seus produtos serão incluídos na 

lista verde do Guia do Consum idor e eu poderei voltar a consum i- los.  

Espero que sua empresa se preocupe com o meio ambiente  e 

respeite a vontade dos consum idores, como eu, que preferem não 

consum ir t ransgênicos.  

 

Atenciosam ente,  

 

Nom e:  

Data de nascim ento:  

e-m ail:  

Cidade:   

Estado:   

País:   

  

 Sim !  Desejo receber mais informações sobre o Greenpeace e 

cadast rar-m e para part icipar desta cam panha. 

 

 

Enviar             Lim par” 199 

    

 

                                                 
199 www.greenpeace.org.br/ consum idores/ ciberat ivism o.php, acessado em 23/ 6/ 2005. 
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Manter esta dim ensão espir itual infant il aberta a diferentes universos 

significa conservar um  espaço infinito para a aceitação de produtos e idéias 

or iginários de contextos sim bólicos m uitas vezes opostos. Com o dir ia 

Baudelaire (1996) , o cidadão “universal”  é “dom inado a cada m inuto pelo 

gênio da infância” , “apto a tudo” ;  um  “hom em -criança cuja curiosidade se 

t ransform ou num a paixão irresist ível” . A m ilitância pela ecologia se com bina ao 

autom at ism o cibernét ico, o “consum o responsável”  é defendido pela 

organização que se oferece com o m ercadoria, o discurso polít ico se funde ao 

discurso publicitár io, as questões públicas m ais graves são feitas pessoais e 

lúdicas. 

Debert  (2004, p.4)  se refere à “nest ing syndrom e”  para caracter izar 

um a nova configuração social em  que a diferença de idades parece ter perdido 

o significado. Furedi (apud Debert , 2004, p.6)  apresenta um  conjunto de dados 

que indicam  um  surpreendente alongam ento da infância. Pessoas na casa dos 

vinte a t r inta anos buscam  produtos que lhes t ragam  de volta a infância t ida 

com o um a fase m ais inocente e feliz. A Playm ate Toys, ao descobrir  que os 

consum idores potenciais de seus bonecos Sim psons não eram  apenas cr ianças, 

m as adultos na faixa dos dezoito aos 35 anos, passou a redirecionar suas 

prom oções. A Helo Kit ty tem  grande popular idade ent re adultos japoneses. 

Profissionais e funcionários levam  m aterial de escritór io Helo Kit ty ao t rabalho, 

ut ilizam  celulares com  esta m arca e guardam  cigarros em  estojos Hello Kit ty.  

Tam bém  não é raro encont rar em presários com  gravatas ilust radas com  

o desenho do cão Snoopy. As cifras de audiência da rede Cartoon ent re 

telespectadores de dezoito a 34 anos são surpreendentem ente altas em  

relação aos dois dos m aiores sucessos de Holywood em  2001, Shrek e 

Monst ros S.A. Furedi (apud Debert , 2004, p.6)  conclui que “Peter Pan, o garoto 

que não queria crescer, ter ia poucas razões para fugir de casa se vivesse em  

Londres, Nova I orque ou Tóquio” .  

Quest ionando a visão de que as cr ianças, no passado, com portavam -se 

com o adultos responsáveis, Elias (apud Debert , 2004)  sugere, ao cont rár io, 

que o com portam ento dos adultos, na I dade Média, era m uito m ais solto e 

espontâneo. “Os cont roles sobre as em oções eram  m enos acentuados e sua 
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expressão, com o ocorre com  as cr ianças, não carregava culpa ou vergonha. A 

m odernidade ter ia aum entado a distância ent re adultos e cr ianças, não apenas 

por considerar a infância um a fase de dependência, m as tam bém  pela 

const rução do adulto com o um  ser independente, com  m aturidade psicológica 

e direitos e deveres de cidadania”  (Elias, apud Debert , 2004, p.14) .  

Held (1986 apud Debert , 2004, p.16)  propõe que um a das 

característ icas m arcantes da experiência pós-m oderna seria a 

“desinst itucionalização”  ou a “descronologização da vida” . Sua argum entação 

tem  com o base as m udanças ocorr idas no processo produt ivo, no dom ínio da 

fam ília e na configuração das unidades dom ést icas. As m udanças relacionadas 

à inform at ização, à velocidade na im plem entação de novas tecnologias e à 

rapidez na obsolescência das técnicas produt ivas e adm inist rat ivas fazem  com  

que a relação ent re as “ idades”  e a carreira seja em baralhada, um a vez que 

conhecim entos adquir idos se tornam  obstáculos para a adaptação às 

inovações. É com o se o projeto existencialista que considera o hom em  um a 

tabula rasa fosse posto em  m archa à força da inovação tecnológica.  

A m ídia elet rônica, no m esm o processo, “ tende a integrar m undos 

inform acionais que antes eram  estanques, im pondo novas form as de 

com portam ento que apagam  o que previam ente era considerado o 

com portam ento adequado a um a determ inada faixa etár ia. As cr ianças 

ganham , cada vez m ais, acesso ao que antes era visto com o aspectos da vida 

adulta, um a vez que a m ídia dissolve os cont roles que os adultos t inham  sobre 

o t ipo desejável de inform ação às faixas m ais jovens. As inform ações 

disponíveis, os tem as que são objeto de preocupação, a linguagem , as roupas, 

as form as de lazer, tenderiam  a perder a m arca etár ia”  (Debert , 2004, p.17) .  

Ao m esm o tem po em  que ocorre a liberação precoce dos indivíduos da 

situação infant il e adolescente (acesso às inform ações, dim inuição da idade de 

m aioridade cívica etc.) , desenrola-se o processo de infant ilização da vida 

adulta. “A prom essa da eterna juventude é um  m ecanism o fundam ental de 

const ituição dos m ercados de consum o”  (Debert , 2004, p.21)  voltados ao 

“ indivíduo desinst itucionalizado, volát il,  hiper-consum ista ( ...) , que sonha 

assem elhar-se a um a fênix em ocional”  (Lipovetsky, 2004, p. 80) . 
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A im prensa infant il que floresce nos anos 1960 com  jogos e quadrinhos 

(Mickey, Tint in, Flintstones) , é tam bém  um a preparação para o consum o do 

jornalism o adulto que tenderá a assem elhar-se, cada vez m ais, à im prensa 

infant il.  “Um a m esm a est rutura indust r ial com anda a im prensa infant il e a 

im prensa adulta”  (Morin, 1990, p.38) . A diferença ent re o m undo infant il e o 

adulto, tende a desaparecer. A grande im prensa para adultos está im pregnada 

de conteúdos infant is e m ult iplicou o em prego da im agem  e de linguagens 

im ediatam ente inteligíveis e at raentes para cr ianças. A im prensa infant il,  por 

sua vez, tornou-se um  inst rum ento de aprendizagem  para a cultura de m assas 

que capacita a cr iança à assim ilação do setor adulto. Morin (1990, p.39)  

indaga se “esta cultura cr ia um a cr iança com  característ icas pré-adultas ou um  

adulto acriançado” . Para Horkheim er, “a cr iança é adulto desde que sabe andar 

e o adulto fica, a pr incípio, estacionário”  (Horkheim er apud Morin, 1990, p.39) . 

Morin (1990, p.39)  sugere, ent retanto, que esta tendência, nos anos 1960, 

ainda não realizara todas as suas potencialidades.  

Baudrillard (1991)  observa que os universos infant is não são cr iados 

para aliviar a carga de sofr im ento e responsabilidade do m undo adulto, m as 

“para esconder que a verdadeira infant ilidade está em  toda a parte, é a dos 

próprios adultos que vêm  fingir  que são cr ianças para iludir  a sua infant ilidade 

real”  (Baudrillard, 1991, p.21)  e para fazer crer que há um  m undo adulto em  

out ra parte quando, na verdade, ele não existe m ais. O adulto at ivo, 

responsável e independente, nos m oldes do ator polít ico clássico im aginado 

pela m odernidade ilum inista, tornou-se cada vez m ais um  ideal e cada vez 

m enos um a realidade.  

Morin (1990)  dist ingue “ responsabilidade polít ica”  e “adesão a 

m ovim entos” . A pr im eira estar ia ligada à sabedoria, a segunda aos im pulsos 

irreflet idos. “Num a sociedade em  rápida evolução e, sobretudo, num a 

civilização em  t ransform ação acelerada com o a nossa, o essencial não é m ais a 

experiência acum ulada, m as a adesão ao m ovim ento. A experiência dos velhos 

se torna lengalenga desusada, anacronism o. A ‘sabedoria dos velhos’ se 

t ransform a em  disparate. Não há m ais sabedoria”  (Morin, 1990, p.147) .  

I nstala-se um  conflito angust iante e não resolvido ent re os valores da duração 
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e a necessidade de adaptação perm anente (Boltanski e Chiapello, 1999, p. 

505) . 

 

3.3. Mídia e ações-diretas    

 

Assim  com o os navios, os botes infláveis de alta velocidade, ou 

zodiacs200,  tornaram -se em blem a do Greenpeace. A im agem  dos botes 

desafiando grandes navios caçadores de baleias é a m ais freqüente. No site do 

Greenpeace I nternacional, um  vídeo m ost ra várias cenas gravadas em  21 e 22 

de dezem bro de 2005 nos m ares da Antárt ida:  os botes da organização se 

posicionam  à frente dos navios japoneses, ouve-se barulho de m otor e buzinas 

pedindo passagem ;  os caçadores at iram  fortes jatos d’água nos at ivistas que 

estão dent ro dos botes para que se afastem . Com  a força da água e as ondas 

produzidas pela proxim idade dos barcos, um  bote vira e seus t r ipulantes caem  

no m ar gelado. Enquanto isso, a baleia m orta e sangrando é içada. As baleias 

aparecem  sendo cortadas e a água verm elha de m ar e sangue é bom beada 

at ravés dos canais de escoam ento do navio- fábrica. Um  hom em , do m irante, 

posiciona o arpão a ser at irado na próxim a baleia. Os caçadores tentam  t irar 

do cam inho um  bote do Greenpeace com  um  longo bastão. Durante as cenas 

de confronto do dia 22 de dezem bro, oito baleias m ink são m ortas em  nove 

horas.201 

Segundo Burgierm an (2003, pp.78-79) , um a prim eira ação deste t ipo 

que serviu de m odelo para as out ras ocorreu em  1975, quando o Greenpeace 

enviou zodiacs que se colocaram  ent re o baleeiro Dalny Vostok e as baleias202.  

O baleeiro disparou o arpão por cim a da cabeça dos at ivistas, gerando um a 

das im agens m ais fam osas do GP. “A film agem  do arpão sendo disparado tão 

                                                 
200 Os zodiacs são usados nas cam panhas de baleias desde 1973, por idéia de Robert  Hunter. 
201 Uma seleção de im agens de ações do Greenpeace na Antárt ida pode ser vista neste vídeo-
clipe:  ht tp: / / br.youtube.com / watch?v= nEV4h9zsnUY 
202 “Em  1972, a Conferência das Nações Unidas para o Meio Am biente Hum ano convocou os 
países envolvidos na questão [ das baleias]  a adotar um a m oratória de dez anos no com ércio 
baleeiro. A determ inação foi completamente ignorada. O Greenpeace decidiu comprar br iga 
diretamente com os baleeiros, baseando seus planos de ação nas im agens dos franceses 
cercando o Vega com  botes infláveis. A idéia era sim ples:  ut ilizar zodiacs para bloquear a linha 
de fogo dos caçadores de baleia. Eles se posicionaram exatamente ent re as baleias e os arpões”  
(www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_baleias.php acessado em  31/ 05/ 04) .   
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perto dos m ilitantes do Greenpeace apareceu no not iciár io das principais redes 

de TV m undiais e se tornou a im agem  definit iva da cam panha” .203 

Recentem ente, a cena se repet iu. Em  14 de janeiro de 2006, o bote inflável do 

Greenpeace foi at ingido pela linha do arpão at irado pelo barco Yushin Maru Nº  

2, que passou a aproxim adam ente a um  m etro de distância dos at ivistas. A 

baleia at ingida, ao afundar, foi para baixo do bote. Quando os baleeiros 

puxaram  a baleia, a corda at ingiu o piloto do zodiac e o jogou na água.   

 

 
 

“O bote inflável do Greenpeace é at ingido pela linha do arpão at irado  
pelo barco Yushin Maru Nº 2 diretamente sobre as cabeças dos at iv istas  

que tentavam  defender as baleias” .204  
  

No entanto, estes eventos são not iciados pela ONG com o se t ivessem  

ocorr ido acidentalm ente, e não com o resultado de um a est ratégia bem  

sucedida, t raçada para a produção de um a cena:  “Os japoneses estão 

colocando vidas hum anas em  r isco para caçar baleias na região da Antárt ida. 

No últ im o sábado, dia 14, um  arpão foi disparado em  direção às baleias e 

passou a aproxim adam ente um  m etro de distância dos at ivistas do Greenpeace 

que estavam  em  um  bote, tentando im pedir a caça. A baleia at ingida m orreu 

quase instantaneam ente e, ao afundar, foi levada para baixo do bote, onde a 

                                                 
203 www.greenpeace.org.br/ quem som os/ h_baleias.php acessado em 31/ 05/ 04.  
204 ht tp: / / oceans.greenpeace.org/ pt / foto-audio-video/ fotos/ o-bote- inflavel-do-greenpeace 
acessado em 17/ 01/ 06.  
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corda do arpão ficou enganchada. Quando os baleeiros puxaram  a baleia, a 

corda at ingiu o m otorista do nosso bote, Texas, e o jogou na água, onde ficou 

por alguns m inutos até ser resgatado. Apesar de ninguém  ter se m achucado, 

foi um a experiência assustadora e m ost rou com o a situação está ficando tensa. 

Para o líder da expedição, Shane Rat tenbury, os japoneses não estão m edindo 

esforços para a caça, que dizem  ter finalidade apenas ‘cient ífica’, e poderiam  

ter causado um a t ragédia” .205  

 

 
Baleeiros at iram  jatos d’água em  at ivistas (2005)  

 

  Num a encenação ainda m ais ousada, os at ivistas do Greenpeace 

am arram  o zodiac ao cabo de aço do navio- fábrica que estava içando a baleia;  

o bote sobe a ram pa e fica pendurado, com  os m ilitantes do Greenpeace 

segurando-se. Os japoneses cortam  a corda e todos caem  na água. Nout ro 

m om ento, um  dos at ivistas pula do zodiac e se agarra à baleia m orta. 

Ut ilizando um  helicóptero, os m ilitantes chegam  a saltar na proa do navio-

fábrica para assustar os baleeiros (Burgierm an, 2003, p.142-144) .  

Para as viagens à Antárt ida, o GP leva a bordo um a ilha de edição e um  

laboratór io fotográfico. Produz suas próprias im agens de vídeo e fotografia que 

são depois selecionadas e dist r ibuídas por satélite para jornais, revistas, sites e 

                                                 
205 ht tp: / / oceans.greenpeace.org/ pt / expedição/ news?page= 2, acessado em 2006.  
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redes de TV do m undo inteiro. A organização cont rola a m ontagem , os direitos 

autorais e a ut ilização das cenas. Os fotógrafos e cinegrafistas, convidados 

pelo Greenpeace, não estão norm alm ente ligados por cont rato a um  jornal ou 

rede de televisão (Lequenne, 1997, p.112) . Os navios e botes são t r ipulados 

por profissionais bem  pagos, -  cont ratados ent re m em bros da Marinha de 

Guerra e da Marinha Mercante, -  e por pescadores experientes (Burgierm an, 

2003, p.92) .   

 

 
 

Usando jatos d’água para bloquear a visão dos arpoadores, at iv istas do  
navio Esperanza se colocaram  ent re a baleia e o navio japonês Maru Nº 1. 

 

A est ratégia ut ilizada é deixar os botes sem pre na m ira do arpão, 

expondo os at ivistas a um  duplo r isco:  de serem  at ingidos pelo art ilheiro ou 

pelo cabo tensionado no m om ento em  que a baleia at ingida se debate. Neste 

confronto, a câm era protege os m ilitantes (Lequenne, 1997, p.29) .  

Durante as pr im eiras ações, o cam eram an ficava no bote, m uito 

exposto, film ando e part icipando da ação sim ultaneam ente. Mais tarde, os 

at ivistas colocam  um  zodiac ent re o barco arpoador e a baleia, enquanto um  

segundo bote, recuado, regist ra a cena (Lequenne, 1997, pp.29-30) . Out ras 



 228

im agens são tom adas à distância, do próprio navio do Greenpeace, ou m esm o 

de helicópteros que part icipam  da ação.206  

O prim eiro film e do Greenpeace foi difundido em  vários canais de TV dos 

Estados Unidos, Canadá, Europa e Japão. Em  1976, um  barco da ONG 

encont ra um a frota baleeira soviét ica e a afronta durante dez dias. Ao 

retornar, a organização constata que sua audiência aum enta regularm ente e 

que a cam panha encont ra um  im enso sucesso junto à opinião pública. O êxito 

m idiát ico do Greenpeace provocou grupos am bientalistas da costa californiana 

que m ilitavam  tam bém  cont ra a captura de baleias. O surgim ento do GP, com  

m étodos m ais ousados, foi sent ida com o concorrência desleal. Seus m ilitantes 

chegam  a receber propostas para fazer film es com erciais ut ilizando cenas de 

com bate aos baleeiros, m as a assinatura de cont ratos com  sociedades de 

produção, realizada por alguns, provoca um a prim eira cisão no grupo. Desde 

então, o Greenpeace parte todos os anos ao m ar em  fins de dezem bro, quando 

se abre o período de caça. Os pescadores soviét icos, japoneses, noruegueses e 

islandeses são os principais alvos de suas ações (Lequenne, 1997, p.30) . 

 

 

 

                                                 
206 Nos prim eiros anos, as ações do Greenpeace eram mais espontâneas. Segundo Lequenne 
(1997, p.112) , os m ilitantes agiam  im pulsivam ente. Mas, as ações im provisadas, se perm it iam  
que as baleias escapassem , não cont r ibuía para a produção de im agens.  
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Várias out ras organizações, com o a Sea Shepherds Conservat ion 

Society, EarthFirst !  e Rainforest  Act ion Network, usam  a “ação-direta”  com o 

est ratégia (Conca e Dabelko, 1998, p.119) . Mas, poucas fazem  das ações-

diretas não-violentas a essência e o fundam ento da organização:  “A im agem  

clássica de um  bote inflável enfrentando um  navio baleeiro já percorreu o 

m undo e fez do Greenpeace um a das ONGs m ais respeitadas na defesa dos 

oceanos”  (Greenpeace Brasil,  2007, p.13) .  

Diferente de out ras organizações, as ações do Greenpeace só existem  

com o im agem . Elas não têm  efeito por si m esm as, não atuam  diretam ente 

sobre a realidade senão m ediadas pelas técnicas de reprodução. Só fazem  

sent ido no plano da representação e da re-contextualização, pois é um  out ro 

público que deve apreciá- las e não aquele que está, possivelm ente, em  

presença delas. Alguém  que se depare, por exem plo, com  dois rapazes 

vest idos de am arelo tentando bloquear um  grande duto que despeja poluição 

quím ica nos m ares com  o próprio corpo (Greenpeace Brasil,  2003, p.13) 207,  ou 

com  um a m ulher presa à âncora de um  navio carregado com  soja 

t ransgênica208,  não verá o que o gesto tem  a intenção de m ost rar. Os at ivistas 

bem  t reinados209 vivem  as ações de m odo desencaixado de seu contexto, com o 

atores de um  film e que ainda será “m ontado”  e exibido, e não com o os atores 

de Goffm an (1995)  que som os todos nós. Tratam -se, geralm ente, de ações 

exem plares a serem  enquadradas pela câm era, ações- im agem  e, às vezes, de 

encenações voltadas tam bém  ao público local. 

 

 

 

                                                 
207 “At ivistas tentam  bloquear descarga de poluentes quím icos indust r iais no m ar da I r landa”  
(Greenpeace Brasil,  2003, p.13) .  
208 I m agem  produzida na Nova Zelândia e publicada no panfleto “Monsanto, fora do nosso prato”  
(Greenpeace Brasil,  2003) .  
209 Geralm ente, os at iv istas que ingressam  no Greenpeace part icipam  de um a “act ion t raining”  
que ensina com o não reagir com  violência num a situação de confronto (Rey, 2004;  Fruet , 2005;  
Pom peu, 2005) :  “Prim eiram ente, o voluntário assiste a um a apresentação do projeto de 
voluntariado Greenpeace e decide se quer ou não part icipar. Depois, damos um  t reinamento 
inst itucional onde o voluntariado entende a est rutura e o funcionam ento da organização, bem  
com o se nossas cam panhas. Em  seguida, ele recebe um  t reinam ento de ‘não-violência’ pois um  
de nossos pr incípios é o pacifism o”  (Ent revista concedida em  22 de junho de 2005 por Em ílio 
Pom peu, coordenador de voluntariados do Greenpeace Brasil) .   
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Fórum  Social Mundial,  Porto Alegre, 2003 

 

 

Genebra, 2003 

 

A análise de Goffm an (1995)  está cent rada no indivíduo. Nas ações-

diretas do Greenpeace, não há um  eu a ser representado em bora haja atores 

que representam  a ONG colet ivam ente. Os at ivistas não são pessoas em  seus 

papéis cot idianos tentado t ransparecer com petência ou segurança com o 

profissionais confiáveis. Suas atuações são ext raordinárias, incom uns. Um a vez 
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incorporado o papel de at ivista que se fantasia de m ilho t ransgênico210,  por 

exem plo, não se t rata m ais de representar-se, m as de executar o plano da 

organização com  êxito, levando em  conta que desafiar pacificam ente 

autoridades, ser agredido, preso ou fer ido, pode fazer parte do desfecho da 

ação. Cada at ivista cont r ibui para com por a totalidade da cena anulando sua 

individualidade. A m ensagem  está no arranjo visual e nos com entários 

subseqüentes do coordenador da cam panha.  

A m ise en scène do Greenpeace corresponde a um  teat ro no inter ior do 

teat ro cot idiano de Goffm an (1995) . O m ais adequado talvez seja t ratar o 

desem penho cênico da ONG com o perform ance,  entendida com o “ ilusão da 

ilusão e, com o tal, m ais crível, m ais real que a experiência ordinária”  conform e 

definiu Richard Schechner (apud Labra, 2005, p.63) . Assim  com o nas artes 

perform át icas o art ista pretende gerar um  “choque estét ico”  no espectador 

at ravés de ações fora de contexto para regist ro em  vídeo ou foto, o 

Greenpeace tenta unir esta est ratégia à t ransm issão de um a m ensagem  

polít ica explícita, -  cont ra ou a favor (pois as obras de arte tendem  a 

com plexificar as possibilidades de interpretação) . Já nas representações “do eu 

na vida cot idiana”  de Goffm an (1995) , o objet ivo é atuar sem  que pareça um a 

perform ance.    

Os at ivistas do Greenpeace sabem  que seus inter locutores não são 

aqueles que estão presentes, m as um  público distante e disperso, 

espectadores que terão apenas contato com  a produção audiovisual. Os que 

part icipam  involuntariam ente das cenas, com o os t rabalhadores japoneses dos 

navios- fábrica, e m esm o as baleias, não são os dest inatár ios da ação, m as os 

coadjuvantes nos planos de film agem . Se os baleeiros reagem  aos at ivistas 

jogando- lhes jatos d’água ou quase at ingindo- lhes com  o arpão, eles estão 

ajudando o Greenpeace a produzir a cena ideal. O objet ivo não é salvar aquela 

baleia, m as provocar os caçadores, m anipulá- los, e fazer bom  uso da luta 

solitár ia do anim al cont ra a m orte.  

A representação, sobretudo a regist rada elet ronicam ente para fins de 

replicação em  out ros contextos, é sem pre um  descolam ento da realidade. É na 

                                                 
210 Capa da Revista Greenpeace,  Ago-Set -Out  de 2007.  
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im agem  elet rônica, infinitam ente reprodut ível, que está a aura das ações-

diretas do Greenpeace. Ao cont rár io do que im aginava Walter Benjam in 

(1975) , são as técnicas de reprodução que geram  o encanto destas ações. Fora 

da im agem , os processos denunciados pelo Greenpeace avançam . As baleias 

não são salvas, a Am azônia não é preservada, os t ransgênicos são liberados, a 

energia nuclear não é subst ituída pela solar ou eólica, o nível do m ar sobe, 

ciclones se form am  e assim  por diante. As ações do Greenpeace convivem , 

lado a lado, com  a dest ruição am biental, realizando-se num a dim ensão 

paralela, vir tual e auto-elogiosa, onde organização é capaz de at r ibuir  

significado e ordem  às coisas, inst ituir  seu m undo e im perar nele com o único 

governo.  

As ações produzidas devem  ser relat ivam ente curtas e razoavelm ente 

im pressionantes para que sejam  exibidas diversas vezes. Um a cam panha do 

Greenpeace à Antárt ida custa m ais ou m enos um  m ilhão de dólares 

(Burgierm an, 2003, p.92) . A est ratégia do Greenpeace se desenrola em  t rês 

fases:  a pr im eira é a preparação da ação, que pode durar m uitos m eses;  a 

segunda é a própria ação, que pode durar de alguns segundos a várias 

sem anas;  a terceira fase, enfim , perm ite explorar os resultados obt idos 

divulgando as im agens tom adas da ação e solicitando doações (Lequenne, 

1997, p.109;  Wapner, 1995, p.307) . 

As ações são planejadas nos escritór ios do Greenpeace em  sigilo, em  

reuniões de que apenas part icipam  pessoas de confiabilidade com provada e 

que terão um  papel decisivo na execução do plano. Mesm o quando um  barco 

do GP está em  viagem , apenas o capitão e os cam paigners a bordo sabem  

exatam ente o que irá acontecer (Brown, 1994, p.30) . O coordenador de 

cam panhas deve garant ir  que as ações tenham  um  im pacto m áxim o em  seu 

país, -  que as m ídias veiculem  as inform ações t ransm it idas pela ONG e que 

haja um a boa resposta da opinião pública em  term os de coleta de fundos 

(Lequenne, 1997, p.150) . Do planejam ento das at ividades, part icipam  tam bém  

advogados que estudam  as conseqüências que cada ação pode gerar à 

inst ituição e aos at ivistas (Fruet , 2004, p.57) .  
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A m aior parte das ações necessita de invest igações prévias, coleta de 

inform ações, t rabalho de pesquisa e enquete. Em bora esta etapa passe 

despercebida, m obiliza im portantes recursos hum anos e financeiros. O 

Greenpeace contata discretam ente sua rede de jornalistas e inform a alguns 

deles sobre a data e o local da ação. “Ao avisar os jornalistas, o Greenpeace 

não fala do que se t rata, nem  a hora em  que será realizada”  (Fruet , 2004, p. 

58) . Nas sem anas seguintes, exploram -se ao m áxim o os resultados. Além  das 

exibições na m ídia, os doadores recebem  bolet ins (via correio elet rônico e 

publicações periódicas em  papel reciclado)  que com entam  o sucesso da 

operação e agradecem  o apoio dos afiliados. Mas o êxito da cam panha deve 

t raduzir-se, concretam ente, em  fluxo de doações.  

No m undo do Greenpeace, é ele quem  se oferece ao público com o 

m ercadoria at ravés do “espetáculo” :  “não se consegue ver nada além  da 

m ercadoria:  o m undo que vê é o seu m undo. ( .. .)  A m ercadoria contem pla a si 

m esm a no m undo que ela cr iou”  (Debord, 1997, pp.30-35) . Mesm o a crença 

na “sociedade espetacular”  pode ser com preendida com o um  epifenôm eno 

ideológico da m ercadoria que, at ravés de um a pseudo-autocrít ica, desest im ula 

a busca de um  cont raponto exter ior e crít ico à sociedade que se im põe e 

dom ina pela im agem .  

O Greenpeace é o próprio espetáculo onde a m ercadoria recupera a 

realidade totêm ica:  todo o grupo social se projeta em  um  objeto. Com o 

sociedade espetacular, a ONG exacerba as característ icas m ais elem entares 

das com unidades hum anas. Com o m ercadoria, cr ia para si um  cenário, 

cont inuação de si m esm a, com o se ela fosse seu próprio am biente. Olhar para 

o universo do Greenpeace é analisar o inter ior de um a m ercadoria, um a vez 

que a sociedade do espetáculo não existe sem  um  am biente em  que possa 

realizar-se com o tal:  “Este ano, decidim os levar os oceanos até você. O 

calendário 2008 do Greenpeace t raz, m ês-a-m ês, fotos incríveis e você terá 

quat ro cartões postais com  im agens exclusivas para enviar aos am igos. O 

calendário é um  brinde para nossos colaboradores e, quem  se filiar até janeiro, 

receberá o seu. Mergulhe conosco nessa aventura! ”  (Greenpeace Brasil,  2007, 

p.13) . 
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3.4. O Greenpeace com o Tecnologia I ntelectual (m ídia)  

 

Por estas razões, arr isco afirm ar que o m oto cont ínuo do Greenpeace 

seja seu setor de com unicação. As est ratégias da ONG são t raçadas em  função 

da opinião pública que a obriga a responder, direta ou indiretam ente, a 

com entários, acusações, análises, veiculados pelas m ídias (TV, internet , 

im prensa escrita, rádio) . A organização deve refazer constantem ente sua 

im agem  junto aos m eios de com unicação. É sobretudo a part ir  de conteúdos 

t ransm it idos pelos m eios de com unicação que se tom am  decisões, definem -se 

est ratégias, sustentam -se expectat ivas quanto ao êxito das cam panhas e são 

form ulados e reform ulados os textos produzidos.  

O Greenpeace atua, assim , “ reflexivam ente” , em  sent ido próxim o ao que 

Giddens (1991)  ut iliza, m as levando em  conta a m aneira com o out ros atores e 

inst ituições reagem  às suas prát icas (entendidas com o ações-diretas, produção 

e divulgação de im agens e argum entos) , para, assim , elaborar novas 

est ratégias de ação, divulgar im agens e reest ruturar discursos sobre as 

diferentes cam panhas com  m ais eficácia.  

Nos term os de Giddens (1991, p.45) , “a reflexividade da vida social 

m oderna consiste no fato de que as prát icas sociais são constantem ente 

exam inadas e reform adas à luz de inform ação renovada sobre estas próprias 

prát icas, alterando assim , const itut ivam ente, seu caráter ( .. .) .  Em  todas as 

culturas, as prát icas sociais são rot ineiram ente alteradas à luz de descobertas 

sucessivas que passam  a inform á- las. Mas, som ente na era da m odernidade a 

revisão da convenção é radicalizada para se aplicar (em  princípio)  a todos os 

aspectos da vida hum ana” .   

A reflexividade do Greenpeace pode tam bém  ser analisada a part ir  da 

teoria dos sistem as de Luhm ann (1999) . Pois, além  de observar os out ros 

sistem as, os sistem as se “observam ” . “Podem , além  disso, observar a 

observação uns dos out ros ( ...) . A auto-observação das operações cr ia um a 

espécie de reflexividade no próprio sistem a que, projetada para o futuro, 
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desenvolve ‘expectat ivas’ de resposta a esse futuro”  (Araújo e Waizbort , 1999, 

p.185) .211  

A not ícia divulgada em  10 de m aio de 2005, no site do Greenpeace 

Brasil,  nos fornece um  exem plo de reflexividade baseada na observação do 

m odo com o as inst ituições se observam . A organização se defende de um a 

m atéria do jornal O Estado de São Paulo,  -  “ONGs são fachada para países 

r icos, diz relatór io”  (08/ 05/ 05) , -  que, baseada em  um  docum ento da Agência 

Brasileira de I nteligência (Abin) , fez acusações a diversas ent idades, inclusive 

ao Greenpeace:   

“O jornal poderia ter prestado um  serviço aos seus leitores se verificasse 

a sem elhança ent re os argum entos do relatór io da Abin e os do livro ‘A Máfia 

Verde’, escrito pelo m exicano Lorenzo Carrasco e publicado por um  certo 

Movim ento de Solidariedade I bero-Am ericana (MSI A) , tam bém  responsável por 

um  docum ento cont ra o Greenpeace que há m uito circula na internet . Criado 

nos Estados Unidos por um  cidadão de ext rem a direita, Lyndon LaRouche, o 

MSI A tem  representações no Brasil,  México, Peru, Colôm bia, Venezuela e 

República Dom inicana. A m atéria do jornal O Estado de São Paulo diz que a 

Abin ‘cham a os m ovim entos am bientalistas de ‘Clube das I lhas’ e ut iliza a 

expressão ‘t ropa de choque’ para definir  algum as dessas ent idades, que seriam  

peças de um  grande jogo de dom inação global a cargo ‘dos países 

hegem ônicos’. As expressões e a lógica não são da Abin – são do MSI A, 

responsável pelo livro de Carrasco e pelo docum ento ‘Greenpeace, t ropa de 

choque do governo m undial’,  de fevereiro de 2000. O docum ento é um a peça 

delirante que pretende convencer os leitores de que existe um a conspiração 

m undial liderada por um  certo ‘Clube das I lhas’ para acabar com  a dem ocracia 

e instaurar um a m onarquia global dir igida pelas coroas da I nglaterra e 

Holanda. Fariam  parte desse m ovim ento, ent re out ros, órgão da ONU, nos 

quais o Brasil tem  assento, com o a Unesco, as Fundações Ford, Rockfeller e 

Jacques Custeau, o Clube de Rom a, m ult inacionais do pet róleo com o a Shell e 

                                                 
211 A reflexividade em  Luhm ann (1999) , relacionada à idéia de “observação”  de si e dos out ros 
sistem as, pode ser com preendida com o t radução contem porânea da “consciência de si”  
hegeliana, apresentada na Fenom enologia do Espír ito:  “a consciência de si existe em si e para si 
quando e porque ela existe em si e para si diante de um a out ra consciência de si;  isto é, ela só 
existe com o ser reconhecido”  (Hegel apud Debord, 1997, p.137) .  
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até ent idades de direitos hum anos com o a Anist ia I nternacional. O m ovim ento 

am bientalista e os defensores dos povos indígenas nada m ais seriam  que 

peças dessa conspiração inacreditável. O Estado de São Paulo prestar ia um  

serviço a seus leitores se invest igasse os interesses presentes nesse t ipo de 

acusação;  as ligações, se houver, do MSI A com  a Abin;  e porque um  de seus 

agentes adotou as ‘inform ações’ do MSI A sem  quest ioná- las. Nos parece 

inacreditável que o serviço de inteligência cr iado para em basar decisões da 

Presidência da República, e financiado pelos cont r ibuintes, adote argum entos 

conspiratór ios alheios sem  qualquer invest igação aprofundada. Se isso 

aconteceu, faltou inteligência na Agência” .212  

A reflexividade do Greenpeace, no entanto, é or ientada segundo cr itér ios 

de êxito inst itucional, em  função de m etas com o produzir im pacto m idiát ico, 

at ingir  a opinião pública, fazer-se com preender em  suas tom adas de posição, 

destacar-se face a out ras organizações que part ilham  dos m esm os tem as de 

t rabalho, m elhorar sua im agem , conquistar afiliados. A “ reflexividade”  

m oderna não corresponde ao aprim oram ento m oral das sociedades e 

inst ituições at ravés da razão, com o gostariam  os ilum inistas, m as ao 

aperfeiçoam ento dos sistem as técnicos e inst itucionais com  vistas a ot im izar, 

nos term os de Weber (1991) , as “ações racionais com  relação a fins” , não 

“com  relação a valores”  (Weber, 1991, pp.3-35) , m esm o que as ações 

racionais com  relação a fins sejam  just ificadas at ravés da referência a valores:  

“Faça a diferença!  Filie-se ao Greenpeace” .213  

O Setor de Com unicação t rabalha com o um a assessoria de im prensa;  é 

responsável pelas publicações, com unicação visual, suporte técnico e 

atualização dos conteúdos do site.  Escreve m atérias, press- releases aos 

jornalistas, publica a revista t r im est ral dest inada aos sócios, escreve relatór ios 

internos e relatór ios anuais, e coordena um a im ensa coleção de im agens, 

fotos, vídeos e livros que t raçam  a histór ia da organização (Lequenne, 1997, 

                                                 
212 www.greenpeace.org.br/ not icias/ inst itucional.php?conteudo_id= 2056&sub_camp acessado 
em 16/ 05/ 05.  
213 www.greenpeace.org.br/ ciberat iv ism o/ e-m ails/ 2006-03-06.htm l acessado em 01/ 01/ 09. 
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p.63) .214 Todo o m aterial publicado pela ONG é revisado pelo setor de 

com unicação. 

 Os textos publicitár ios, porém , são redigidos por agências de 

publicidade. Segundo Gladis Éboli (2005) , Coordenadora do Setor de 

Com unicação do Greenpeace Brasil,  a agência Young, de São Paulo, t rabalha 

pro bono para o Greenpeace. O Setor terceir iza vários serviços, ent re eles o 

m ailing de im prensa, um a lista de endereços e contatos de jornalistas e 

veículos de com unicação. Para Éboli (2005) , este é o “grande tesouro, saber 

para quem  m andarem os as notas de im prensa, os press release”  rem et idos 

m ais ou m enos duas vezes sem anais por iniciat iva do Greenpeace, além  de 

ent revistas e esclarecim entos solicitados por jornalistas. O clipping da m ídia 

im pressa e audiovisual tam bém  é terceir izado. Duas vezes por sem ana, são 

enviadas ao GP Brasil todas as m atérias im pressas do período e um a fita 

sem anal com  as m atérias de TV relat ivas a questões am bientais e ao 

Greenpeace215 (Furtado, 2005;  Éboli,  2005) . 

A equipe de com unicação do GP Brasil é relat ivam ente pequena:  um a 

coordenadora, duas profissionais e t rês estagiár ios de jornalism o em  t rabalho 

intenso. A equipe fica sem pre à disposição “porque se estoura qualquer coisa, 

é preciso jogar na internet ”  (Éboli,  2005) . Os m esm os funcionários realizam  

diferentes at ividades, com o atualização do site,  assessoria de im prensa e 

editoração de im agens. Mesm o nos fins de sem ana, há serviços a serem  feitos 

e, com  freqüência, t rabalha-se em  casa.  Fotógrafos e cinegrafistas não são 

funcionários do Greenpeace, m as cont ratados a part ir  do local em  que um a 

ação-direta será realizada. Se, no lugar do evento, não houver profissionais 

capacitados, são cham ados, geralm ente, de São Paulo, onde está o escritór io 

nacional do GP Brasil.   

  Ao m esm o tem po em  que o setor de com unicação pode ser considerado 

o m otor da ONG, ele é dotado de certa autonom ia, na m edida em  que sua 

                                                 
214 Em bora não aberto ao público, desde a sua fundação o Greenpeace Brasil guarda um  arquivo 
de im agens (Bodas, 2005) , assim  como o setor de comunicação do GP I nternacional (Lequenne, 
1997) .  
215 O clipping de rádio não é feito em  função do custo. Cobra-se geralm ente por m inuto e as 
m atérias são m ais longas que as de televisão que têm  no m áxim o t r inta segundos. Além  disso, 
há um a grande quant idade de canais, o que aum enta o valor (Furtado, 2005;  Éboli,  2005) .  
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dinâm ica é quase com o a de um a agência especializada. Nas palavras de Éboli 

(2005) , “eu considero m inha área um  prestador de serviço terceir izado. Tenho 

os m eus clientes aqui. ‘Cam panha’ é um  dos clientes que a gente tem . Então, 

a gente part icipa desde o com ecinho. Quando ‘eles’ estão desenvolvendo um a 

est ratégia de cam panha, a gente está ali para ajudar, ident ificar qual é a 

m ensagem  principal que ‘eles’ vão passar naquela determ inada cam panha, que 

im agem  define aquela m ensagem , a est ratégia de divulgação daquilo que 

vam os fazer, m aterial ‘x ’,  ‘y ’ para dist r ibuir  para o público, o que a gente vai 

falar para a im prensa, que m ateriais a gente vai ent regar, o que deve ser 

produzido de fotos, vídeo. A gente hoje consegue fazer isso desde o com eço, 

para t irar o m elhor proveito da cam panha” .  

“Out ro cliente que eu tenho [ no inter ior do Greenpeace Brasil]  é a área 

de ‘Fundos’. A gente ajuda a produzir bolet ins aos sócios. As publicações que a 

gente faz tam bém  são para sócios;  relatór ios, textos inst itucionais para 

exposição. Agora, estam os discut indo o calendário de 2006 que todo o ano 

enviam os aos sócios. A gente ajuda a desenvolver a tem át ica do ano etc. 

Trabalham os bem  com  as out ras áreas aqui”  (Éboli,  2005) .  

Há tam bém  m uitas solicitações de jornalistas por inform ações, 

ent revistas, além  de um a grande dem anda por fotos e vídeos, o que 

sobrecarrega ainda m ais o setor. “Todo m undo sabe que o Greenpeace produz 

fotos m aravilhosas e vídeos tam bém ;  então, você tem  todos os dias pessoas 

pedindo m aterial, desde jornalistas até escolas, editoras de livros didát icos, 

estudantes, out ras ONGs”  (Éboli,  2005) .  

O Greenpeace é reconhecido pelos jornalistas com o referência na 

produção de inform ações e im agens. Seus sites são usados, freqüentem ente, 

com o fontes de inform ação por profissionais de im prensa. Segundo o então 

Diretor de Cam panhas do Greenpeace Brasil,  Marcelo Furtado, (atual Diretor-

execut ivo) , os próprios jornalistas cobram  que o site do Greenpeace divulgue 

inform ações a serem  reproduzidas:  “às vezes, eles ligam  brabos porque a 

gente fez a ação e o press release não está no site.  ( . . .)  No caso da I rm ã 

Dorothy, nós t ínham os um  telefone satelital que perm it ia passar inform ações 

m uito rapidam ente sobre o que acontecia em  Anapu. Então, os jornalistas que 
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estavam  cobrindo a questão Anapu- I rm ã Dorothy iam  direto à nossa página 

para pegar updates”  (Furtado, 2005) .  

Para Lequenne (1997) , crít ico da ONG, “nenhum a out ra organização 

am bientalista se com para ao Greenpeace no t rabalho de ret ransm issão de 

im agens e inform ações. ( .. .)  Bem  antes da internet , o GP havia desenvolvido 

um a rede de com unicações planetárias capaz de t ransm it ir  instantaneam ente, 

aos jornalistas, textos e im agens”  (Lequenne, 1997, p.117) . O Greenpeace se 

tornou um a agência de im prensa especializada em  alguns tem as am bientais 

que alim enta out ras m ídias.  

A organização pode ser t ratada, m ais especificam ente, com o “ tecnologia 

intelectual”  (Lévy, 1993) , por funcionar com o um  disposit ivo de coleta, 

processam ento e t ransm issão de inform ações. A ONG exige que os 

encarregados de cam panha sejam  “ ratos de cam po” , rápidos e habilidosos na 

busca de dados a serem  estocados e organizados sob a form a de relatór ios e 

dossiês, com o num  t rabalho de invest igação jornalíst ica (Lequenne, 1997, 

p.192) . Bonfiglioli (2000) , que part icipou de cam panhas na Antárt ida, conta 

que m esm o durante as ações do Greenpeace no m ar, todo o m aterial ( fotos e 

im agens de vídeo)  é enviado pela internet  à sede da ONG em  Am sterdã para, 

em  seguida, ser dist r ibuído às agências de not ícias internacionais (Bonfiglioli,  

2000) .  

Os setores de com unicação estão, a r igor, fragm entados. Além  dos 

escritór ios nacionais e do Greenpeace I nternacional, há as equipes em  t rabalho 

de cam po com o as que estão sit iadas nas em barcações. O navio Esperanza “ foi 

equipado com  câm eras subaquát icas e com putadores de últ im a geração para 

que a t r ipulação m antenha contato direto com  as terras por onde passa, 

enviando im agens e not ícias por videoblogs e pelo recém -criado program a de 

TV do Greenpeace, t ransm it ido pela internet ” .216 Todas estas equipes, em  

t rabalho conjunto, fazem  do Greenpeace um a verdadeira m ídia.  

Assim  com o a I ndúst r ia Cultural de Edgar Morin (1990, p.35) , o 

Greenpeace tende ao público “universal” . Ele pode ser interpretado com o um a 

                                                 
216 “Greenpeace lança exposição de 14 meses para most rar agonia dos oceanos” , 18 de 
novem bro de 2005 (www.greenpeace.org.br/ brasil/ oceanos/ not icias/ greenpeace- lan-a-expedi-o-
de# , acessado em 26/ 12/ 2008) .  
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m ídia equivalente às grandes revistas dos anos 1960, Life ou Paris-Match,  aos 

jornais ilust rados com o o France-Soir ,  às superproduções de Hollywood ou 

grandes co-produções cosm opolitas, no sent ido de se dir igir  igualm ente “a 

todos e a ninguém ” , às diferentes idades, aos dois sexos, às diversas classes 

sociais, a todo o conjunto do público nacional e m undial. Conquistar o público, 

para um a organização com o o Greenpeace, equivale a conquistar afiliados. 

Para tanto, é preciso apresentar um a variedade de inform ações e tem as sobre 

a base de um  apelo com um . 

 Nas revistas que Morin (1990)  analisa, encont ra-se sem pre o m esm o 

eclet ism o sistem at izado e hom ogêneo:  “espir itualidade, erot ism o, religião, 

esportes, hum or, polít ica, jogos, viagens, exploração, arte, vida pr ivada de 

vedetes ou princesas etc...” . Os film es tam bém  tendem  a oferecer “am or, 

ação, hum or, erot ism o em  doses variáveis, ( .. .)  conteúdos vir is (agressivos)  e 

fem ininos (sent im entais) , tem as juvenis e tem as adultos”  (Morin, 1990, p.36) . 

A variedade tenta sat isfazer todos os interesses e gostos de m odo a obter o 

m áxim o de aprovação e consum o.   

Por isso, todos os conteúdos devem  ser convert idos num  est ilo sim ples, 

claro e direto, alinhado pelo copy-desk  para que as m ensagens não digam  

nada além  delas m esm as. O revisor confere ao texto o m áxim o de 

t ransparência, o m ínim o de interpretação, a “ inteligibilidade im ediata”  (Morin, 

1990, p.36) . Os textos dos sites do Greenpeace são escritos e revisados por 

equipes de jovens form ados em  com unicação que conferem  ao discurso o 

est ilo jornalíst ico considerado “universal” , e cujo dest inatár io é o “hom em  

m édio”  im aginado.   

 

3.5. Greenpeace e m undialização 

  

  O m undo do Greenpeace, ent retanto, é tam bém  a Terra em  sua 

unidade e concretude, ainda que cont inue sendo algo inventado. Ort iz (1997, 

pp.60-61)  observa que toda tendência à desterr itor ialização vem  acom panhada 

de um a reterr itor ialização. A reterr itor ialização “atualiza o espaço com o um a 

dim ensão social”  e, acrescentaria, com o dim ensão telúr ica, “natural” . Enquanto 
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a desterr itor ialização se refere à cultura, “à const ituição de um a terr itor ialidade 

dilatada, com posta por feixes independentes” , a reterr itor ialização nos re-situa 

no m undo com um , porém  nout ro sent ido, de planeta, globo suscet ível de que 

depende a vida. A m esm a desterr itor ialização que nos suspende, colet iviza e 

individualiza, nos arrem essa de volta à Terra vista com o as tecnologias 

satelitais a representam .  

Para Durkheim  (1989) , as sociedades tendem  a realizar, at ravés de um a 

crescente internacionalização, o ideal de universalidade ou a “concepção de 

universo”  já presente no totem ism o. “Não existe povo, não existe Estado que 

não esteja engajado em  out ra sociedade, m ais ou m enos ilim itada, englobando 

todos os povos, todos os Estados com  os quais o pr im eiro está direta ou 

indiretam ente em  contato;  não existe vida nacional que não seja dom inada por 

um a vida colet iva de natureza internacional. À m edida que se avança na 

histór ia, esses agrupam entos internacionais assum em  m aior im portância e 

extensão. Percebe-se, assim , com o, em  determ inados casos, a tendência 

universalista pôde desenvolver-se a ponto de at ingir  não m ais apenas as m ais 

altas idéias do sistem a religioso, m as tam bém  os próprios pr incípios sobre os 

quais ele se funda”  (Durkheim , 1989, p.504) . 

Durkheim  (1989)  aposta na correspondência ent re cosm ologia, 

internacionalism o e universalism o, com o se houvesse um a progressiva 

coincidência ent re a noção de m undo e o m undo com o planeta, ent re o 

terr itór io e a im agem  que se tem  dele, ent re nom e e coisa. Cam inharíam os  

em  direção a um a cultura da im anência ou à reterr itor ialização. A 

m odernidade, com o processo de racionalização que avança desde as pr im eiras 

preocupações com  a verdade filosófica ou cient ífica, tenderia a t ransform ar o 

lugar em  terr itór io sem , no entanto, elim inar a im aginação.217  

Conform e Arendt  (1987) , “a descoberta do planeta, o m apeam ento de 

suas terras e o levantam ento cartográfico de seus m ares levaram  m uitos anos 

e só agora estão chegando ao fim . Só agora o hom em  tom ou plena posse de 

                                                 
217 A descoberta de que o mundo é redondo e gira em  torno do sol, as navegações pelo Mar 
Oceano, a cartografia, a inst ituição de um  calendário “universal”  e a padronização dos horários 
pelas linhas férreas, seriam  etapas de um  processo de reterr itor ialização m ais am plo, sem pre 
acom panhado de desterr itor ializações. 
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sua m orada m ortal e enfeixou os horizontes infinitos, tentadora e 

am eaçadoram ente abertos a todas as eras anteriores, para form ar um  globo 

cujos m ajestosos contornos e detalhes geográficos ele conhece com o as linhas 

da própria m ão. Precisam ente no instante em  que se descobriu a im ensidão do 

espaço terrest re, com eçou o fam oso apequenam ento do globo. ( .. .)  Só agora, 

com  nosso conhecim ento ret rospect ivo, podem os ver o óbvio:  nada que possa 

ser m edido pode perm anecer im enso. Toda m edição reúne pontos distantes e, 

portanto, estabelece proxim idade onde antes havia distância. Os m apas e as 

cartas de navegação das prim eiras etapas da era Moderna se anteciparam  às 

invenções técnicas m ediante as quais todo o espaço terrest re se tornou 

pequeno e próxim o. Antes do encolhim ento do espaço e da abolição da 

distância por m eio de ferrovias, navios a vapor e aviões, deu-se o 

encolhim ento infinitam ente m aior e m ais eficaz resultante da capacidade de 

observação da m ente hum ana, cujo uso de núm eros, sím bolos e m odelos pôde 

condensar e dim inuir a escala da distância física da Terra a um  tam anho 

com pat ível com  os sent idos naturais e a com preensão do corpo hum ano. Antes 

que aprendêssem os a dar a volta ao m undo, a circunscrever em  dias e horas a 

esfera da m orada hum ana, já havíam os t razido o globo à nossa sala de estar, 

para tocá- lo com  as m ãos e fazê- lo girar diante dos olhos”  (Arendt , 1987, 

pp.261-263) .  

Todavia, o terr itór io não é único:  o “espaço no qual circulam  as pessoas 

está at ravessado por forças diversas”  (Ort iz, 1997, p.61) . Ort iz (1997)  propõe 

que local, nacional e m undial sejam  vistos no seu at ravessam ento, e se 

apropria de conceitos da lingüíst ica para pensar o terr itór io penet rado pela 

m undialização. Diz ele, “um a m aneira de entender-se a realidade dos lugares 

seria recorrer ao conceito de diglossia.  Os lingüistas o ut ilizam  para analisar 

um a situação em  que coexistem  idiom as dist intos:  árabe literár io ou coloquial, 

dialetos afr icanos ou inglês/ francês, chinês ou inglês etc.” . Ocorrer ia um a 

“espacialização”  dos usos. Algum as línguas são em pregadas na burocracia, nas 

cerim ônias públicas;  out ras, lim itam -se ao dom ínio fam iliar, da religião e do 

t rabalho. O inglês, por exem plo, ao tornar-se m undial, penet ra “a inform át ica, 

o t ráfego aéreo, os colóquios cient íficos, o intercâm bio ent re t ransnacinais, 



 244

t ransform ando-se em  idiom a oficial das relações internacionais”  (Ort iz, 1997, 

p.62) . Sua presença, no entanto, não conduz ao desaparecim ento de out ras 

form as de expressão verbal. Se o inglês é preponderante na tecnologia e na 

educação superior, pode estar ausente nos debates, na literatura nacional, na 

m ídia local, na fam ília etc. 

 A relação ent re a língua e o espaço nos serve de m etáfora para explorar 

um a relação m ais profunda, ent re espaço e visão de m undo. “Diante da 

expansão do inglês ( ...) ,  alguns lingüistas entendem  que passam os de um a 

fase de diglossia para um a out ra de t ransglossia.  Um  m esm o idiom a at ravessa 

de form a diferenciada o espaço lingüíst ico ( ...) . O lugar pode, então, ser 

definido com o um  espaço t ransglóssico no qual se ent recruzam  diferentes 

espacialidades”  (Ort iz, 1997, p.63) .  

 Os fenôm enos de diglossia e t ransglossia são m arcados por hierarquias 

e sinais de dist inção, com o se exist isse sem pre um a língua “alta”  cont raposta a 

out ra, “baixa” , de prest ígio social infer ior. A hierarquia ent re as visões de 

m undo, no entanto, nem  sem pre aparece de m aneira clara. Em bora o inglês, 

em  sua form a m undializada, esteja ligado aos poderes globais e à indúst r ia 

cultural, perde com  freqüência seu prest ígio local ao estar associado à “cultura 

de m assas” . Som em -se a isso os recentes m ovim entos de revalor ização das 

culturas com o “ resistência à m undialização” . O m ercado lingüíst ico se est rutura 

a part ir  de determ inadas relações de poder que podem  arranjar-se de form as 

diferentes sob cada cam po de visão. Os cam pos sim bólicos podem  ser vistos 

sob perspect ivas diferentes capazes de alterar de m odo significat ivo a 

hiearquia no “m ercado lingüíst ico” . O m odo com o o inglês m uda de status sob 

as perspect ivas internacional e local é um  exem plo. Cada lugar é um  feixe de 

tensões, está at ravessado por linhas de forças desiguais em  peso e 

legit im idade. Para Ort iz (1997, p.63-65) , a m undialização faz com  que estas 

linhas se art iculem  em  nível planetário produzindo acom odações e conflitos.  

 Se considerarm os o Greenpeace um  t ipo de espacialidade que se 

com plexifica e diferencia nos planos local, nacional e internacional, 

perceberem os que ele expressa, em  cada país e região, o resultado de suas 

adaptações e tensões, em bora não deixe de se orientar conform e um  m esm o 
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“ idiom a” , ou “visão de m undo” , ainda que em  t ransform ação constante. O GP 

seria, portanto, um  dos “ idiom as”  que fazem  da cultura m undializada um  

espaço t ransglóssico. Diferente de um a cultura local que prefere fechar-se 

sobre si m esm a, ele busca a expansão geográfica e a abertura a novos 

elem entos de diferentes cosm ologias, m odificando-se at ravés do tem po e, 

sim ultaneam ente, conform ando tudo a um  m esm o padrão. Mas, se em  parte 

este com portam ento se deve à sua própria índole, em  parte ele é est im ulado 

pelo processo de m undialização que suspende, dilata e at r ibui significações 

“universais”  até m esm o às culturas que tendem  a auto-sustentar-se em  um  

suposto herm et ism o. Nos tem os de Weber, o Greenpeace seria um a “ religião 

universal”  (Weber, 1974;  Ort iz, 2006a) ;  um a cosm ologia em  processo de 

m undialização. 

 As sociedades contem porâneas viveriam  um a “ terr itor ialidade 

desenraizada”  (Ort iz, 1997) , “ condição de nossa época” . É exatam ente este 

desenraizam ento que nos perm ite perceber os r iscos am bientais de m aneira 

distanciada, com o se a Terra, t ransform ada em  em blem a, est ivesse longe de 

nós. Em  nossa ilusão de cont role, tem em os “perder o planeta” ,218 adm it indo 

que seja possível viver sem  ele:  “ se seguirm os o padrão de produção e 

consum o previsto pela Agência I nternacional de Energia, não conseguirem os 

vencer a luta cont ra o aquecim ento global e vam os perder esse planeta. O 

cenário ‘business as usual’ nos leva a bater cont ra o m uro. Não podem os ir  por 

esse cam inho” .219 

 Conform e Baudrillard (1995) , ao pensarm os no planeta Terra, ele já 

não existe. Sendo signo, sua im agem  é consum ida por antecipação ou 

ret rospect ivam ente, sem pre à distância, num  plano im aginado. “Vivem os ao 

abrigo dos signos e na recusa do real. Ao contem plarm os as im agens do 

m undo, ( .. .)  tudo o que ‘consum im os’ é a própria t ranqüilidade selada pela 

                                                 
218 “ ’Sem  m udanças rápidas e profundas na produção e no consum o de energia, a hum anidade 
corre o r isco de ‘perder o planeta’.  O alerta, feito em  tom  de lamento, é do diretor de 
cam panhas do Greenpeace no Brasil,  Marcelo Furtado. ‘Diante dos sinais cada vez m ais 
evidentes de que se aproxim a um a crise clim át ica de grandes proporções, a ent idade busca 
fazer a sua parte, apontando alternat ivas para evitar o pior ’. E assegura:  ‘é possível cortar as 
em issões de gás carbônico pela metade, até 2050, sem paralisar a econom ia mundial”  
(ht tp: / / www.m snot icias.com .br/ ?p= ler&id= 219233, 27/ 01/ 2007) .  
219 www.terram aganize.terra.com .br/ interna/ O,,OI   
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distância do m undo”  (Baudrillard, 1995, pp. 23-25) . Mesm o “os conceitos de 

‘am biente’ e de ‘am biência’ só se divulgaram  a part ir  do m om ento em  que, no 

fundo, com eçam os a viver m enos na proxim idade dos out ros hom ens, na sua 

presença e no seu discurso, e m ais sob o olhar m udo de objetos obedientes e 

alucinantes que nos repetem  sem pre o m esm o discurso ( ...)  da ausência 

m útua de uns aos out ros. Com o a cr iança- lobo se torna lobo à força de com  

eles viver, tam bém  nós, pouco a pouco, nos tornam os funcionais. Vivem os o 

tem po dos objetos:  quero dizer que exist im os segundo o seu r itm o e em  

conform idade com  a sua sucessão”  (Baudrillard, 1995, pp.15-16) . Estes 

objetos, todavia, não são da ordem  da im anência, m as os signos que forram  o 

“am biente” . 

Os r iscos am bientais220,  em bora reconhecidos, são distanciados pelo 

espetáculo. O vídeo sobre m udanças clim át icas globais ( “Queria Mudar o 

Mundo?” ) , produzido pela em presa Alm appBBDO para o Greenpeace, em  2007, 

fez sucesso no YouTube221.  Segundo o site “e-m arket ” , “em  dez dias, o vídeo 

obteve cerca de 1.200 acessos diár ios, pulando de dez m il acessos regist rados 

no dia 5 de m arço, para 22.100 no dia 16” .222 O vídeo, de um  m inuto, 

apresenta um a seqüência de cenas de dest ruição am biental ao som  de My Way  

interpretada por Frank Sinat ra. O sol, que nasce m as não ilum ina o cenário 

sem pre ocre, dá início às im agens catast róficas que evoluem  do derret im ento 

de geleiras a tornados, enchentes, até ondas que encerram  o film e engolindo a 

lente da câm era subjet iva. Cham a atenção a beleza de alguns quadros, 

verdadeiras pinturas:  a copa solitár ia de um a árvore subm ersa, a fum aça 

                                                 
220 “A possibilidade de guerra nuclear, calam idade ecológica, explosão populacional incont rolável,  
colapso do intercâm bio econôm ico global e out ras catást rofes globais potenciais, fornecem  um  
horizonte inquietante de perigo para todos. ( .. .)  Riscos globalizados deste t ipo não respeitam  
divisões ent re r icos e pobres ou ent re regiões do mundo”  (Giddens, 1991, pp.127-128) . “A 
guerra nuclear cont inuaria sendo o m ais im ediato e catast rófico perigo global. Desde a década 
de 1980, sabe-se que os efeitos clim át icos e am bientais de um  confronto nuclear lim itado podem  
ter grande alcance. Para a ocorrência de um ‘inverno nuclear’ mundial,  bastariam  500 a 2.000 
ogivas, menos de 10%  de todo o arsenal nuclear do planeta”  (Giddens, 1991, p.112) .  
   “O m undo está assustado com  as previsões dos especialistas e cient istas sobre o futuro da 
Terra. Secas e enchentes dest ruidoras, furacões, calotas polares derretendo, a vida do ser 
hum ano e de todas as out ras espécies em  r isco num  futuro não m uito distante. Mas apenas o 
m edo não levará a nada. É preciso agir”  
ht tp: / / www.jornaldam idia.com .br/ not icias/ 2007/ 02/ 24/ Brasil/ Novo_comercial_do_Greenpeace_p
ede.shtm l. 
221 www.youtube.com / watch?v= wCm 030C7X6Q  
222 www.em arket .ppg.br, acessado em 26/ 12/ 2008.  
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escura que se evade de um  conjunto de cham inés fabris em  silhueta. Ao final, 

o texto:  “Lem bra com o sua geração sonhava em  m udar o m undo? Parabéns, 

vocês conseguiram ” .  

Ou foi “a Sociedade do Espetáculo”  quem  venceu? “O espetáculo não 

esconde que alguns perigos cercam  a ordem  m aravilhosa que ele estabeleceu. 

A poluição dos oceanos e a dest ruição das florestas equatoriais am eaçam  a 

renovação de oxigênio na Terra;  a cam ada de ozônio não suporta o progresso 

indust r ial;  as radiações de origem  nuclear se acum ulam  de m odo irreversível. 

O espetáculo conclui que isso não tem  im portância. Só está preocupado em  

discut ir  datas e doses. Com  isso, ele consegue t ranqüilizar;  coisa que um  

espír ito pré-espetacular ter ia considerado im possível”  (Debord, 1997, p. 193) .  

Contudo, é preciso fazer just iça à sociologia ant ropológica lem brando 

que, com o vim os, os “espír itos pré-espetaculares”  já produziam , de certo 

m odo, seu m undo espetacular. Os índios sioux, ent re tantos out ros, com o nós, 

englobam  o m undo inteiro nos lim ites do espaço t r ibal. O “espaço universal”  

nada m ais é que o local ocupado pela t r ibo, indefinidam ente estendido além  de 

seus lim ites reais. Assim  é que as “capitais”  são, para seus habitantes, um a 

espécie de cent ro do m undo e da vida m oral (Durkheim  e Mauss, 1995, 

p.202) .  

Este espaço cosm ológico talvez tenha sido, no entanto, reificado. Ao 

invés de cam inharm os em  direção a coincidência crescente ent re im aginação e 

realidade, com o esperava Durkheim  (1989) , at ravés do processo de 

“ internacionalização” , talvez o tecido da cultura que delicadam ente se estendia 

e encantava o real tenha se tornado rígido com o a lona, atenuando a 

sensibilidade em  relação ao nosso próprio fim . Com o gostaria Platão, estam os 

fazendo do m undo das idéias, e não da sensibilidade corpórea, o m undo 

verdadeiro:  “não é no ato de raciocinar, e não de out ro m odo, que a alm a 

apreende, em  parte, a realidade de um  ser? ( ...) .  Mil e um a confusões nos são 

efet ivam ente suscitadas pelo corpo quando clam am  as necessidades da vida e 

ainda som os acom et idos pelas doenças... ( .. .) .  O corpo, de tal m odo nos 

inunda de am ores, paixões, tem ores, im aginações de toda sorte, um a 
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infinidade de bagatelas, que por seu interm édio não recebem os, na verdade, 

nenhum  pensam ento sensato”  (Platão, 1974, pp.72-74) . 

Neste quadro, não apenas a sensibilidade em  relação ao m undo que 

aparece ou não no espetáculo, quanto as ações prát icas em  direção à 

m udança, são prejudicadas. Com o observou Debord (1997) , “o espetáculo é a 

reconst rução m aterial da ilusão religiosa. A técnica espetacular não dissipou as 

nuvens religiosas em  que os hom ens haviam  colocado suas potencialidades, 

desligadas deles:  ela apenas os ligou a um a base terrest re. Desse m odo, é a 

vida m ais terrest re que se torna opaca e irrespirável. Ela já não rem ete para o 

céu, m as abriga dent ro de si sua recusa absoluta, seu paraíso ilusório. O 

espetáculo é a realização técnica do exílio, para o além , das potencialidades do 

hom em ;  a cisão consum ada no inter ior do hom em ”  (Debord, 1997, p.19) .  
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CAPÍ TULO 4 

Cidadania e Ciberespaço 
 
 

  A linguagem  é a casa do ser.  
Nesta habitação do ser, m ora o hom em .  

  
M. Heidegger (1973, p.347) . 

 

  

 4.1. A const rução do “ciberespaço”  

 

A teoria da com unicação contem porânea inspirada, sobretudo, em  

Baudrillard (1991;  1995) , part ilha do pressuposto de que as m ídias, a 

publicidade com ercial e polít ica, produzem  um  am biente com um , um a out ra 

realidade const ruída sobre im agens e signos part ilhados. Tudo se passa com o 

se um  com plexo de m eios, tecnologias e m ensagens operassem  um  conjunto 

de signos, valores, im agens e m ercadorias que estabelecem  ent re si relações 

quase sistêm icas, const ituindo um  novo am biente que não seria r igorosam ente 

art ificial porque hum ano e, ao m esm o tem po, vivo, dotado de relat iva 

autonom ia.  

Assim , a oposição ent re falsidade e realidade seria algo m enos 

im portante. Não haveria um  “dent ro e fora”  das im agens, não seria possível 

sair  delas e at ingir  a concretude ou a verdade e sim , no m áxim o, cont rapor 

im agens cont raditór ias, incom pat íveis. Por isso, já não exist ir ia m ais um  

m edium  no sent ido literal, de m eio at ravés do qual as inform ações são 

t ransm it idas. Este m eio, t ransform ado em  am biente, ter ia se m isturado à 

realidade e se tornado inapreensível, sem  com eço, fim  ou lim ites. Toda a 

realidade seria m ídia (Baudrillard, 1991, p.43-44) .  

 Seguindo um a interpretação m enos com um  das m ídias, m as não m ais 

correta, Morin (1990, p.160)  adota, com o m etáfora, a noção de linguagem . As 

im agens se com binariam  num a “ linguagem  universal”  em  que fotografias, 

film es, histór ias em  quadrinhos, publicidade, cartazes, seriam  elem entos de 

um a est rutura lingüíst ica m undial que expressaria a “natureza ant ropológica” , 
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o “ t ronco com um ”  de todas as civilizações e processos de projeção e 

ident ificação que const ituem  a “m entalidade m íst ica e concreta”  (Vendriès 

apud Morin, 1990, p.160) .  

Mas, se por um  lado, Morin (1990)  ensaia um  est ruturalism o lingüíst ico 

dedicado às im agens, por out ro nos leva a crer que este “universal 

ant ropológico”  seja um a cr iação da cultura, e não o cont rár io. Levando seu 

pensam ento ao lim ite, é, para ele, a cultura de m assas quem  produz esta 

“natureza ant ropológica”  e a universaliza:  “a cultura de m assas apela para as 

disposições afet ivas de um  hom em  im aginário universal, próxim o da cr iança e 

do arcaico ( ...) . Um  dos fundam entos do cosm opolit ism o da cultura de m assas 

é ( ...)  a universalidade do hom em  im aginário”  (Morin, 1990, pp.160-161) . 

“Ao m esm o tem po, porém , ela cr ia um a nova universalidade a part ir  de 

elem entos culturais part iculares à civilização m oderna e, singularm ente, à 

civilização am ericana. É por isso que o hom em  universal não é apenas o 

hom em  com um  a todos os hom ens. É o hom em  novo que desenvolve um a 

civilização nova que tende à universalidade”  (Morin, 1990, p.45) . Este “hom em  

universal”  é, portanto, não um  dado em pír ico, ou m esm o um a categoria a 

pr ior i,  m as um a cr iação histór ica, datada e localizada, que tende a se tornar 

universal, e não algo que se encont re na “hum anidade balbuciante”  da “or igem  

dos tem pos”  (Lévi-St rauss, 1983, p.154) .223 

Para Morin (1990) , a cultura de m assas une afet ividade e m odernidade, 

penet ra todos os cont inentes, est im ula novas necessidades e im põe condições 

de felicidade at ravessando vários cam pos da vida ( “ relações am orosas, beleza, 

vestuário, sedução, erot ism o, m oradia, m odelos afet ivos e prát icos de 

personalidade” )  e se im põe com o salvação “ terra a terra”  (Morin, 1990, 

p.161) . O “hom em  universal”  (Morin, 1990, p.164)  cr iado pela cultura resulta, 
                                                 
223 Podem haver, por isso, sob a designação de “universal” ,  várias sociedades e diferentes 
hum anidades, um a vez que ela se refere a um  valor (de origem  ilum inista)  e não a um a 
descrição da realidade. A crença num  pensam ento universal revelado pela est rutura binária da 
linguagem é sedutora, mas corre o r isco de se assemelhar a uma espécie de teologia que 
concebe um a inteligência a-histór ica, eterna e, por isso, ext ra-m undana, presente em  todas as 
coisas. É com o se, desvendando-a, fosse-nos revelada a inteligência divina, capaz de conferir  
inteligibilidade a tudo o que existe, já exist iu e exist irá no universo. Conform e Durkheim  (1989) , 
“as categorias do pensam ento hum ano jam ais são fixadas de form a definit iva;  elas se fazem , 
desfazem -se, refazem -se sem  cessar;  elas m udam  conform e os lugares e os tem pos. A razão 
divina é, ao cont rár io, im utável. Com o essa im utabilidade poderia dar conta dessa incessante 
variabilidade?”  (Durkheim , 1989, pp.43-44) . 
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portanto, de um a subversão cultural m uito recente que não só o produz com o 

nos faz crer que ele, de fato, tenha sem pre exist ido. 

Em  parte, foram  os m ovim entos cont raculturais dos anos 1960-70 que 

forneceram  os elem entos ao m ercado para a cr iação destas novas condições 

de hum anidade. O caráter t ransgressor da cultura de m assas, no entanto, não 

está em  seu conteúdo polít ico, valores, bandeiras ou inquietações sociais, m as 

no próprio m ecanism o de est ím ulo ao consum o do novo:  “O consum o 

im aginário provoca um  aum ento da procura consum idora real, m as enquanto 

as classes favorecidas se lançam  sobre o consum o, a procura, que cresce nas 

m assas populares, perm anece bloqueada”  (Morin, 1990, pp.165-167) . A part ir  

de então, as polít icas sociais e econôm icas são orientadas, em  sua m aioria, 

pela necessidade de expansão do acesso ao consum o.  

Mesm o os m ovim entos polít icos m ais crít icos, inclusive os 

“ant iam ericanos” , apropriaram -se, em  suas reivindicações, dos valores 

associados ao est ím ulo consum ista. Segundo Morin (1990) , “ são os 

m ovim entos ant iam ericanos que, indo cont ra as correntes de superfície, 

ut ilizam  a corrente de fundo suscitada pela cultura de m assas. Com  efeito, 

esses m ovim entos revolucionários im punham  a bandeira do bem -estar, do 

consum o, da garant ia do em prego, da libertação individual e colet iva”  (Morin, 

1990, pp.165-167) .224  

Todavia, esta nova hum anidade estabelece relações específicas com  a 

idéia de “ lugar”  que não se referem , apenas, ao consum o de m ercadorias e 

im agens da I ndúst r ia Cultural, fenôm eno recente, m as a m udanças 

inst itucionais e processos histór icos m ais ant igos. A m odernidade, entendida 

com o um  conjunto de processos que se desprenderam  das revoluções 

cient íficas e indust r iais européias para adquir ir  variados significados em  

diferentes partes do m undo, produziu tam bém  novos “espaços”  de referência 

                                                 
224 I ronicam ente, “os part idos com unistas podem  tornar-se os verdadeiros beneficiár ios da ação 
da cultura de massas, desagregadora dos valores t radicionais e cr iadora de novas necessidades 
( .. .) .  Só um  cataclism a generalizado, um a nova guerra m undial ( . . .)  poderia dar fim  a esse 
processo que veria, a seu term o, o t r iunfo do am ericanism o e o desast re da Am érica”  (Morin, 
1990, pp.165-167) . Pois, se numa prim eira fase a cultura de massas desenvolveu as ideologias 
ant i-am ericanas, ant i-burguesas, ant i-capitalistas, ela favorecerá, num a segunda fase, “o 
desenvolvim ento dos valores e dos m odelos do individualism o, do bem -estar e do consum o”  
(Morin, 1990, pp.165-167) . 



 252

para a definição das ident idades. Mudanças est ruturais na produção, consum o, 

t ransportes e com unicações, observadas desde o século XVI I I , aliadas ao 

desenvolvim ento tecnológico e às inovações inst itucionais do pós-Segunda 

Guerra, seriam  os alicerces destes novos espaços.225  

A m odernidade, ao padronizar os horários em  função de at ividades que 

se descolam  do “ lugar”  e passam  a integrar-se de m odo sistêm ico, “arranca 

crescentem ente o espaço do tem po fom entando relações ent re ‘ausentes’, 

localm ente distantes de qualquer situação dada ou interação face a face”  

(Giddens, 1991, p. 27) . Os lugares se tornam  “ fantasm agóricos”  ao serem  

“com pletam ente penet rados e m oldados em  term os de influências sociais bem  

distantes deles. O que est rutura o local não é sim plesm ente o que está 

presente na cena;  a ‘form a visível’ do local oculta as relações distanciadas que 

determ inam  sua natureza”  (Giddens, 1991, p. 27) . 

Som ado a isso, o “desencaixe226 das inst ituições”  prom ovido pela 

reprodução em  todo o globo do m odelo do Estado nacional e seus m ecanism os 

de gestão e cont role da população e do terr itór io, suas burocracias e 

funcionários, pela cr iação de inst ituições m ult ilaterais e internacionais 

(agregadas prim eiro à Sociedade das Nações e depois às Nações Unidas) , bem  

com o pelo crescim ento e expansão das corporações t ransnacionais, cont r ibuiu 

para am pliar a distância ent re tem po e espaço ao relat ivizar a im portância do 

“ lugar”  com o referência cultural. “As organizações m odernas são capazes de 

conectar o local e o global de form as que seriam  im pensáveis em  sociedades 

t radicionais e, assim  fazendo, afetam  rot ineiram ente a vida de m ilhões de 

pessoas”  (Giddens, 1991, p. 28) .  

Este fenôm eno abre m últ iplas possibilidades de m udança e liberação das 

rest r ições dos hábitos e prát icas locais. Em  função destas t ransform ações, 

novas dim ensões se configuram  no inter ior do espaço social. Além  dos 

processos de desencaixe inst itucionais, o avanço tecnológico, especialm ente 

                                                 
225 “Espaço” , no entanto, não é sinônim o de “ lugar” . O “ lugar”  é norm alm ente definido com o 
localidade, cenário físico, at iv idade social situada geograficamente (Giddens, 1991, p. 27)  que 
não deixa de ser, por isso, suscet ível a t ransform ações.  
226 Por “desencaixe” , Giddens (1991, p. 29)  entende o “deslocamento”  das relações sociais, de 
contextos “ locais”  de interação, para sua reest ruturação em  extensões indefinidas de tem po-
espaço.  
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das com unicações, favorece o desenvolvim ento de relações sociais 

“desterr itor ializadas”  (Ort iz, 1997) .  

A part ir  dos anos 1990, têm -se at r ibuído à inform át ica grande 

im portância para o m ovim ento de desterr itor ialização, especialm ente com  o 

surgim ento e expansão das redes elet rônicas. A inform át ica, ent retanto, m ais 

que um  fator determ inante de processos sociais recentes, pode ser 

considerada um  elem ento integrado à cultura, suscet ível de ser significada de 

diferentes m aneiras, e que cont r ibui para com por o am biente cultural 

m undializado. O que cham am os “ciberespaço” , sendo assim , deve ser 

com preendido com o esta dim ensão m ais am pla da cultura contem porânea, e 

não apenas com o o cenário elet rônico rest r ito à tela dos com putadores. Por 

isso, é interessante lem brar que a histór ia da inform át ica se rem onta de form a 

independente das questões apresentadas com o prem entes nos debates atuais 

sobre o tem a. 

Breton (1991, p.148) , por exem plo, divide a inform át ica em  t rês fases. A 

prim eira, das décadas de 1940-50, corresponde ao estabelecim ento dos 

princípios essenciais e das inovações tecnológicas227.  Nesta fase, a inform át ica 

ainda não se diferencia claram ente da cibernét ica. A segunda inform át ica, das 

décadas de 1960-70, caracteriza-se pelo estabelecim ento dos grandes 

sistem as cent ralizados e se opõe a um a certa cibernét ica “m etafísica” . A 

terceira inform át ica, a que conhecem os hoje, advém  da diversificação dos 

m eios e procedim entos, das redes e da convivência ent re m icroinform át ica, 

pequenos e grandes sistem as (Breton, 1991, p.148) . 

A inform át ica da década de 1940, preocupada em  criar “um  m odelo 

reduzido do cérebro” , era est im ulada pelos invest im entos m ilitares e se 

instalava em  laboratór ios universitár ios. Na década de 1950, foi subst ituída 

pela inform át ica da burocracia e dos escritór ios de grandes com panhias. Esta, 

voltava-se part icularm ente a determ inados processam entos especializados de 

inform ações, pr incipalm ente no dom ínio da gestão.  

                                                 
227 Os prim eiros com putadores surgiram  na I nglaterra e nos EUA, em  1945. Foram  reservados 
aos m ilitares para cálculos cient íficos (Lévy, 1999, p.31) . 
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Na década de 1960, o m atem át ico-program ador cede lugar ao 

inform at icista adm inist rador. Os inform at icistas devem , cada vez m ais, adquir ir  

um a dupla com petência. São, m uitas vezes, os profissionais de um  dom ínio 

(adm inist ração, m edicina, ensino)  que se form am , a si m esm os, em  

inform át ica (Breton, 1991, pp.148-149) . Ao cont rár io da cibernét ica, cuja 

tendência a abordar toda espécie de assuntos cont inuava crescendo, os 

pesquisadores que t rabalhavam  em  torno do com putador se especializavam  no 

que seria conhecido com o “ciências da com putação”  ou propriam ente 

“ inform át ica”  (Breton, 1991, p.160) . 

Muitas reuniões foram  realizadas de 1942 a 1950 em  torno destes novos 

dom ínios. Algum as das grandes noções que irão alim entar a cultura cient ífica e 

técnica contem porânea foram  discut idas e concret izadas neste período.  

“ I nform ação, com unicação, com portam ento, com plexidade, realim entação, 

cont role, lógica, program ação, regulagem ”  foram  tem as de debate no inter ior 

de pequenos grupos interdisciplinares de pesquisadores. “Psiquiat ras 

const ruíam  m áquinas, lógicos ocupavam -se do cérebro hum ano, m atem át icos 

m ontavam  anim ais art ificiais, ant ropólogos procuravam  ‘m odelos’ que 

explicassem  o com portam ento hum ano”  (Breton, 1991, p.149) . 

As Conferências de Macy, m encionadas no segundo capítulo, irão reunir 

regularm ente os m ais at ivos dos “cibernet icistas” . Um  dos colóquios cham a 

atenção, nele estava presente a m aioria dos pesquisadores interessados e um a 

separação dos t rabalhos que inaugura a disposição das disciplinas futuras. Em  

Paris, onde Norbert  Wiener publicara, alguns anos antes (em  inglês) , a obra 

que proclam ava o nascim ento da cibernét ica, o colóquio de 1951, organizado 

pelo Cent ro Nacional de Pesquisa Cient ífica (CNRS)  e apoiado financeiram ente 

pela fundação Rockfeller, int itulava-se “As m áquinas de calcular e o 

pensam ento hum ano” .228 Nesta época, ainda não se falava em  

“com putadores” . O tem a do encont ro eram  as conseqüências de suas ut ilização 

(Breton, 1991, pp.160-161) . 

                                                 
228 A 8 de janeiro de 1951, no Quart ier Lat in, quase t rezentos cient istas, vindos de vários os 
países ocidentais, encont ravam -se na rua d’Ulm , nas dependências do Cent ro Nacional de 
Documentação Pedagógica (Breton, 1991, pp.160-161) . 
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Os cibernet icistas estavam  em  busca de m áquinas que lhes perm it issem   

sim ular o com portam ento dos anim ais e de determ inados com portam entos 

hum anos. Por isso, não se concent raram  nos com putadores que eram  

m áquinas digitais binárias est r itam ente program adas. As “ tartarugas art ificiais”  

do neurologista William  Grey Walter  (1910-1977) , por exem plo, eram  

autôm atos auto- regulados, m ais que m áquinas program adas. Os 

cibernet icistas não excluíam  nenhum a m áquina de seus estudos, m as suas 

preferências se dir igiam  às que dispunham  de m aior grau de liberdade. Por sua 

vez, os inform at icistas cont r ibuíram  para a rejeição de todas as m áquinas que 

não obedecessem  aos princípios fundam entais do com putador, pr incipalm ente 

as m áquinas de calcular analógicas (Breton, 1991, p.163) . 

Do m esm o m odo, enquanto os inform at icistas pr ivilegiavam  a noção de  

inform ação processada pelos com putadores com o algo linear que vai de um  

ponto a out ro, sem pre no m esm o sent ido, de um  em issor para um  receptor, os 

cibernet icistas pr ivilegiavam  a noção de com unicação com o t roca perm anente, 

processo circular infinito. Enquanto a inform ação designa, para os 

inform at icistas, um  m eio para se t ransm it ir  um a m ensagem , a com unicação 

seria, para os cibernet icistas, um  fim  em  si (Breton, 1991, p.163) .   

Mas, a separação ent re inform át ica e cibernét ica talvez advenha, em  

parte, da posição host il de Wiener à inst ituição m ilitar na década de 1940. A 

postura ext rem am ente clara cont ra o uso bélico de seus estudos o distanciou 

de todas as pesquisas relat ivas aos com putadores, isto na m esm a época em  

que eles se tornavam  operacionais. Os t rabalhos sobre o assunto que não 

eram  segredo m ilitar ou financiados pelo exército, eram  m uito raros. Os 

prim eiros inform at icistas t rabalharam  quase exclusivam ente no seio de 

inst ituições m ilitares, m esm o quando em  laboratór ios universitár ios229.  Assim , 

o fundador da cibernét ica era m arginal em  relação ao “com putador”  e foi um  

                                                 
229 Na guerra m oderna, o papel do projét il se tornou preponderante. A ut ilização de novas arm as 
t ransform ou os problem as de balíst ica em  verdadeiros objetos de pesquisa aplicada (Breton, 
1991, p.124) . Os invest im entos m ilitares em  inform át ica se acentuaram  a part ir  de agosto de 
1949, quando os soviét icos explodem  um a bom ba atôm ica experim ental. Havia em  cada cam po, 
no m ais alto escalão, part idários de um  bom bardeio nuclear “prevent ivo”  com  vistas a aniquilar 
o potencial inim igo de surpresa.   
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dos prim eiros a interrogar-se sobre as im plicações ét icas e os usos sociais 

destes novos m eios (Breton, 1991, p.164) . 

Desse m odo, não som ente Wiener com o toda a cibernét ica foi 

m arginalizada pelo desenvolvim ento das ciências da com putação. A 

cibernét ica, analógica, teórica e idealista, ter ia sido m enosprezada com o 

experim entação livre e m ult idisciplinar para a com preensão do hom em , da 

sociedade e da natureza at ravés de m odelos m atem át icos e tecnológicos, 

enquanto a “ inform át ica” , digital e operacional, ter ia sido pr ivilegiada. Esta 

breve histór ia da inform át ica revela, portanto, que ao abusar do prefixo 

“ciber” , a cultura contem porânea m ascara o fato da obsolescência polít ica da 

cibernét ica em  favor da inform át ica, assim  com o dissolve a evidência do 

conteúdo ideológico const itut ivo da tecnologia. No lugar de “ciberespaço” , 

“ ciberat ivista” , “ cibercultura” , há o “ infoespaço” , o “ infoat ivista” , a “ infocultura”  

e assim  por diante. Ent retanto, enquanto a inform át ica se diluiu num  

aglom erado de técnicas postas em  funcionam ento, a cibernét ica m arcou a 

histór ia das idéias sobrevivendo com o teoria.230  

A part ir  da década de 1990, com  o desenvolvim ento de diferentes 

possibilidades de cr iação art íst ica, lúdica e com unicat iva at ravés de redes 

elet rônicas ent re com putadores pessoais, houve um a verdadeira const rução 

colet iva e ideológica da noção de ciberespaço com o dim ensão social 

heterotópica. No ciberespaço, a im aginação se libertar ia das am arras do real 

para a const rução de novos m undos at ravés dos recursos de im agem , som , 

texto, sensações físicas, interat ividade e out ros da “ realidade vir tual”  que, 

com o o próprio adjet ivo indica, alim entava-se m ais de expectat ivas e 

especulações que de realizações.  

Tudo se passava com o se o indivíduo pudesse, at ravés destas técnicas, 

retom ar o cont role de seu am biente já desterr itor ializado e expressar-se com  

liberdade e autonom ia, m anifestando sua verdadeira essência por m eio de 

                                                 
230 Várias especialidades emergiram  progressivamente desta efervescência inicial.  Além  da 
cibernét ica, a part ir  de 1948, e da informát ica, desde o início da década de 1950, surgiram  a 
“ inteligência art ificial”  a part ir  de 1956, as teorias da auto-organização, a teoria dos sistem as a 
part ir  da década de 1960, a tecnologia das comunicações de massa ( telefone, televisão)  que se 
desenvolve, sobretudo, no pós-Segunda Guerra e, m ais tarde, a telem át ica e as teorias da 
com unicação inter-pessoal (Breton, 1991, p.147) .   
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avatares. Em  term os m arxistas, o sujeito seria, assim , des-alienado (ou des-

vir tualizado pelas tecnologias de vir tualização) . O ciberespaço realizaria a 

utopia ilum inista da em ancipação ao rest ituir  a capacidade do indivíduo de 

cont role racional da “ realidade” . Afinal, nota Mat telart  (1999, p.182) , a idéia 

da com unicação e da t ransparência acom panharam  a crença das Luzes no 

progresso social e na em ancipação individual. At ravés das “novas”  tecnologias, 

o hom em  se libertar ia do obscurant ism o da cultura, da sociedade, do t rabalho 

e m esm o das técnicas anteriores que lhe alienaram  o conteúdo propriam ente 

hum ano. Todavia, em  vez de t ransform ar a sociedade, a ideologia do 

ciberespaço radicaliza a idéia de que a cultura seja um a dim ensão até certo 

ponto descolada de sua base m aterial, proclam ando que um a nova sociedade 

possa ser experim entada “vir tualm ente” . Ao encont rar m eios de m anifestar 

sua hum anidade, o usuário das novas técnicas exerceria sua condição de 

sujeito e, deste m odo, revelar ia sua singular idade.  

Mas, estes novos recursos, ao se tornarem  condição para a realização 

individual e se afirm arem  com o ideologia, revelam -se um a nova form a de 

opressão. O “ lugar vir tual” , que na cultura serve de orientação para a  

ident idade, é definido pela ideologia do ciberespaço com o um  cam po 

com pletam ente m ediado pelas técnicas e recursos sem pre renovados da 

inform át ica. Mesm o m uito sofist icados, os recursos da tecnologia balizam  a 

im aginação segundo a cr iat ividade e o conhecim ento part icular dos tecnólogos. 

Este novo m eio que prom ete libertação at ravés da subm issão, confirm a o 

conceito foucault iano de poder:  m uito m ais que um a instância repressora, ele 

é um a “ rede produt iva que at ravessa todo o corpo social” . O “desbloqueio 

tecnológico”  (ou inst itucional)  do poder perm ite que ele faça circular seus 

efeitos de form a cont ínua, ininterrupta, adaptada e individualizada em  toda a 

t ram a da sociedade (Foucault , 2002, pp.7-8;  pp.70-71) .231  

Visto deste m odo, o ciberespaço, antes de ser um a dim ensão 

heterotópica, é um  “ lugar”  de cont role e exercício do poder difuso e indist into 

da própria form a com o a sociedade se const itui. Hardt  e Negri (2001)  

                                                 
231 A vir tualidade elet rônica do “ciberespaço”  pode ser analisada com o um  dos resultados m ais 
recentes deste “desbloqueio tecnológico da produt ividade do poder”  cujos efeitos at ravessam 
profunda e sut ilm ente a sociedade (Foucault ,  2002, pp.70-71) . 
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destacam  da obra de Foucault  a t ransição histór ica da sociedade disciplinar 

para a sociedade de cont role. “O poder disciplinar se m anifesta na 

reest ruturação de parâm etros, lim ites do pensam ento e da prát ica, 

sancionando e prescrevendo com portam entos norm ais e/ ou desviados. 

I nst ituições disciplinares seriam  a prisão, a fábrica, o asilo, o hospital, a 

universidade, a escola etc” . (Foucault  apud Hardt  e Negri, 2001) .232 Em  

cont raste, a sociedade de cont role é aquela em  que os m ecanism os de 

com ando se tornam  cada vez m ais “dem ocrát icos” , im anentes ao cam po social 

e dist r ibuídos profunda e sut ilm ente por corpos e cérebros. As norm as de 

integração e exclusão próprias do m ando são cada vez m ais inter ior izadas 

pelos cidadãos. Conform e Hardt  e Negri (2001) , o poder é tam bém  exercido 

at ravés de m áquinas que organizam  a m ente (sistem as de com unicação, redes 

de inform ação etc.)  e os corpos (sistem as de bem -estar, at ividades 

m onitoradas etc.) . Na sociedade de cont role, a própria vida ter ia se tornado 

objeto de poder.233  

A sugestão feita por Ort iz (1997, p.62)  de se pensar o espaço com o 

“ t ransglóssico” , adquire no âm bito do ciberespaço ainda m ais sent ido, 

especialm ente ao considerarm os sua dim ensão lingüíst ica. Com o lugar 

const ituído de textos e vários idiom as, é possível adm it ir  que ele corresponda a 

diferentes espacialidades m arcadas por hierarquias e sinais dist int ivos.234  

A linguagem , Giddens (1976)  observa, é um a propriedade abst rata da 

com unidade dos falantes. Enquanto o discurso está situado no tem po e no 

espaço, a linguagem , conform e Ricoeur (apud Giddens, 1976, p.125) , é vir tual, 

fora do tem po e do espaço, um a est rutura autônom a. O discurso pressupõe 

um  sujeito e potencialm ente reconhece a presença do out ro, enquanto a 

linguagem  é especificam ente sem  sujeito. “As est ruturas não têm  um a 

localização sócio- tem poral específica, caracterizam -se pela ausência de sujeito 

e não podem  ser enquadradas em  term os de um a dialét ica sujeito-objeto”  

                                                 
232 O cast igo físico que im prim e m arcas ou m esm o m ut ila os corpos individuais, adotado 
inst itucionalm ente com o m étodo disciplinar norm al, seria o em blem a da sociedade da disciplina. 
233 Daí derivam  os conceitos de “biopoder”  e”  biopolít ica” .  
234 “Existe sem pre um a língua ‘alta’ cont raposta a out ra, ‘baixa’, cujo prest ígio social é infer ior. É 
o caso do francês em  alguns países afr icanos. Ele penet ra a escrita, a polít ica, a econom ia, a 
m ídia, desfrutando de um a posição de dom inância em  relação aos dialetos. Estes não part icipam  
desta esfera do poder rest r ingindo-se aos usos t r ibais”  (Ort iz, 1997, p.63) . 
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(Giddens, 1976, pp.125-126) . Portanto, quando nos refer im os à hierarquia 

ent re idiom as, é do “discurso”  que falam os, (m ais que da “ linguagem ”) , pois 

pressupõe grupos sociais em  disputa por legit im ação.  

O ciberespaço, deste m odo, pode ser definido com o um  espaço 

t ransglóssico em  que diferentes “espacialidades”  se ent recruzam . No entanto, 

ele não seria um  “não lugar”  no sent ido de Marc Augé, m as um a das várias 

dim ensões da cultura cr iadas no processo de m undialização. O espaço 

histór ico, não relacional e não ident itár io, definido por at ividades- fins 

(com ércio, lazer, t ransporte, com unicação)  que Augé define com o “não- lugar” , 

não se sustentaria com o realidade ant ropológica. Pois, os “ lugares” , m esm o 

descolados do terr itór io físico, apenas se est ruturam  com o tal por 

com preenderem  um  certo núm ero de relações sociais, por serem  socialm ente 

const ruídos. Os lugares são aqueles a que se at r ibui significado, ainda que 

sejam  sem elhantes a m uitos out ros e pouco im pressionem  um  visitante 

est rangeiro. Para Ort iz (1994, pp.126-127) , são “as lem branças [ que]  

t ransform am  os ‘não- lugares’ em  lugares” . Assim  com o as dim ensões 

desterr itor ializadas, o ciberespaço “deslocaliza”  as relações sociais, m as não as 

dissolve totalm ente.  

Gabriel Tarde (1992)  cont r ibui para a const rução da m etáfora do 

ciberespaço ao dist inguir, em  fins do século XI X, a “m ult idão”  do “público” . Se, 

nas sociedades de anim ais infer iores, a associação consiste da agregação 

m aterial, nas sociedades superiores, com o a hum ana, as relações sociais se 

tornam  espir ituais. A m ult idão ter ia algo de orgânico, enquanto o “público” , de 

espir itual. A m ult idão se com unicaria pelo contato físico, enquanto a 

com unicação ent re o “público”  dispensaria a proxim idade.  

 As “correntes de opinião”  dem onst rar iam  esta diferença:  “Não é nas 

aglom erações de hom ens na via pública ou na praça pública, que nascem  e se 

desenvolvem  essas espécies de r ios sociais. Coisa est ranha, os hom ens que se 

auto-sugest ionam , ou m elhor, t ransm item  uns aos out ros as sugestões vindas 

de cim a, estes hom ens não se tocam , não se vêem  e não se escutam . Eles 

estão sentados, cada um  em  sua casa, lendo o m esm o jornal e dispersos num  

vasto terr itór io”  (Tarde apud Ort iz, 1997, p.89) .  
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É com o se os m eios de com unicação produzissem  um a “coesão m ental”  

ent re os indivíduos. Nas palavras de Tarde (1992) , “a idade m oderna, desde a 

invenção da im prensa, fez surgir  um a espécie de público bem  diferente que 

não cessa de crescer e cuja expansão indefinida é um  dos t raços m ais 

m arcantes de nossa época. Fez-se a psicologia das m ult idões;  resta fazer a 

psicologia do público entendido neste segundo sent ido, isto é, com o um a 

colet ividade puram ente espir itual, com o um a dissem inação de indivíduos 

fisicam ente separados e cuja coesão é inteiram ente m ental”  (Tarde, 1992, 

p.29) .235  

Para Tarde, segundo Reynié (1992) , as idéias ou as opiniões não são as 

de seu autor, não são propriam ente inventadas, m as “descobertas” . É com o se 

as idéias ou as opiniões já est ivessem  prontas a realizar-se num a revelação 

que as objet iva, m as que não as cr ia exatam ente. “A invenção tardeana 

at ravessa o indivíduo, parece ext rair-se do m undo vital para at ingir  o m undo 

social graças à m ediação do sujeito que, sem  o saber, não é m ais que o 

inst rum ento de um  m ister ioso desígnio”  (Reynié, 1992, pp.3-4) . A invenção da 

opinião se efetua num  cérebro “ inteligente”  (para fazer concessão à idéia 

individualista do dest ino excepcional)  que não é nada m ais que o lugar onde se 

produz o encont ro ent re diversos fluxos sociais e que dará or igem  a um a 

opinião “nova” .  

Reynié (1992)  nota que, em  Tarde, “o indivíduo encont ra um a idéia” . 

Assim , o único aspecto verdadeiram ente individualista desta teoria reside no 

                                                 
235 “Nem  todas as com unicações de espír ito a espír ito, de alm a a alm a, têm  por condição 
necessária a aproxim ação dos corpos. Cada vez m enos, esta condição é preenchida quando se 
desenham  em  nossas sociedades civilizadas correntes de opinião. Não é em  reuniões de hom ens 
nas ruas ou na praça pública que têm  origem  e se desenvolvem  estes r ios sociais, estes grandes 
arrebatam entos que hoje tom am  de assalto os corações m ais firm es, as razões m ais resistentes 
e fazem  os parlam entos ou os governos lhe consagrarem  leis ou decretos. ( .. .)  Qual é, pois, o 
vínculo que existe ent re eles? Este vínculo é, juntam ente com  a sim ultaneidade de suas 
convicções ou de sua paixão, a consciência que cada um deles possui de que essa idéia ou essa 
vontade é part ilhada no m esm o m om ento por um  grande núm ero de out ros hom ens. Basta que 
ele saiba disso, m esm o sem  ver esses hom ens, para que seja influenciado por estes tom ados em  
m assa, e não apenas pelo jornalista, inspirador com um , ele próprio invisível, desconhecido e, 
por isso mesmo, ainda mais fascinante”  (Tarde, 1992, pp.30-31) . O que é considerado 
“atualidade”  não é apenas o que acaba de acontecer, m as tudo o que inspira atualm ente um  
interesse geral, m esm o que se t rate de um  fato ant igo. “A paixão pela atualidade progride com  a 
sociabilidade, da qual ela não é m ais que um a das m anifestações m ais im pressionantes”  (Tarde, 
1992, pp.31-32) . 
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encont ro ent re um a idéia e um  indivíduo. Em  últ im a análise, não há 

inter ior idade no produtor. “Ao descobrir  um a idéia, este m anifesta 

sim plesm ente sua adequação a um a exter ior idade, na verdade a um a Natureza 

que o excede largam ente, ou m elhor, que o at ravessa totalm ente e da qual ele 

é apenas um  dos elem entos”  (Reynié, 1992, p.5) .  

O cérebro se m anifesta com o elo da grande cadeia da opinião que deve 

seu m ovim ento ao vasto processo da natureza, “ im anente a todas as coisas e, 

portanto, a todo hom em . ( ...)  Assim , as novas opiniões, as novas at itudes, não 

são o puro produto de um a razão part icular, m esm o quando fosse adm it ida 

razoavelm ente a influência exter ior do m eio, do passado, da form ação, da 

discussão etc. Elas não são o produto de um a razão no sent ido de que não 

provêm  dessa razão, não encont ram  nela a or igem  de sua existência, m as 

sim plesm ente a or igem  de sua revelação”  (Reynié, 1992, p.5) .236  

 

4.2. Ciberespaço e Cont racultura 

 

Para Lévy (1999, p.32) , ter ia sido o m ovim ento da cont racultura 

californiana o inventor do com putador pessoal. Os m em bros m ais at ivos deste 

m ovim ento t inham  o projeto de inst ituir  novas bases para a inform át ica e, ao 

m esm o tem po, revolucionar a sociedade. Silicon Valley era um  verdadeiro 

caldo de culturas, inst ituições cient íficas e universitár ias, indúst r ias elet rônicas, 

m ovim entos hippies e de contestação polít ica, além  de depósito de “ lixo”  

elet rônico:  “No início dos anos 1970, em  poucos lugares do m undo havia 

tam anha abundância e variedade de com ponentes elet rônicos quanto ( ...)  ao 

redor da Universidade de Stanford. Lá, podiam  ser encont rados artefatos 

inform át icos aos m ilhares:  grandes com putadores, jogos de vídeo, circuitos, 

com ponentes, refugos de diversas origens e calibres...”  (Lévy, 1993, p.43) .  

No m esm o terr itór io,  encont ravam -se a NASA, Hewlet t -Packard, Atar i e 

I ntel. “Todas as escolas da região ofereciam  cursos de elet rônica. Exércitos de 

engenheiros voluntários, em pregados nas em presas locais, passavam  seus fins 

                                                 
236 Embora elaborada num tempo em que o diár io im presso era a principal m ídia, a perspect iva 
de Tarde é sugest iva para pensarmos a cultura relacionada aos meios de comunicação surgidos 
posteriorm ente, com o o rádio, a televisão e as redes de com putadores. 
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de sem ana ajudando os jovens fanát icos por elet rônica que faziam  bricolagem  

nas fam osas garagens das casas californianas ( ...) .  Milhares de jovens se 

divert iam  fabricando rádios, am plificadores de alta fidelidade e, cada vez m ais, 

disposit ivos de telecom unicação e de cálculo elet rônico. O nec plus ult ra era 

const ruir  seu próprio com putador a part ir  de circuitos de segunda m ão. As 

m áquinas em  questão não t inham  nem  teclado, nem  tela, sua capacidade de 

m em ória era ínfim a e, antes do lançam ento do Basic em  1975 por dois out ros 

adolescentes, Bill Gates e Paul Alen, elas tam bém  não t inham  linguagem  de 

program ação. Estes com putadores não serviam  para quase nada, todo o 

prazer estava em  const ruí- los ( ...) . A paixão pela br icolagem  elet rônica se 

m isturava, então, às idéias sobre o desvio da alta tecnologia em  proveito da 

‘cont racultura’ e a slogans tais com o Com puters For the People”  (Lévy, 1993, 

pp.43-44) . 

O m icrocom putador cercava-se de um a aura de radicalism o cont rastante 

com  as pretensões do m ainst ream .  Grande parte da tecnologia foi 

desenvolvida por jovens hackers.  Em  m eados dos anos 1970, pequenos grupos 

com eçaram  a reunir-se em  sessões inform ais onde a ciência da com putação 

era discut ida livrem ente em  oposição ao form alism o das corporações. Os 

encont ros eram  dom inados por um  clim a sessent ista:  ant i- inst itucionalism o, 

pacifism o, defesa da liberdade e ant i-disciplina. “A percepção dos 

com putadores e da inform ação que os hackers guerr ilhieiros t rouxeram  para 

seu t rabalho era um  est ranho am álgam a de rebelião polít ica, ficção cient ífica e 

sobrevivência do t ipo ‘faça você m esm o’”  (Roszak, 1988, pp.214-215) .  

Ainda que não tenham  estudado as teorias do educador vienense I van 

I llich (1926-2002) , procuravam  algo no est ilo da tecnologia “de convívio”  que 

propunha um a com unhão de interesses e necessidades ent re os usuários. 

Havia tam bém  um  toque de ext ravagância e fantasia infant il “que via o 

com putador com o um a espécie de caixa m ágica”  saída de algum  conto de 

fadas. O prim eiro m icroprocessador a circular ent re os hackers apareceu em  

1975, na form a de um  pacote de correio, e recebeu o nom e de Altair , um  

planeta desconhecido da série de televisão Star Trek  (Roszak, 1988, p.216) .  
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A insistência em  sustentar o sonho cont racultural se just ificava ainda 

m ais face ao crescim ento do poder indust r ial e bélico norte-am ericano. A I BM 

era conduzida no pós-guerra “com o um  barco tenso cuja t r ipulação disciplinada 

era fr iam ente cruel no m ercado de t rabalho, fanat icam ente leal à firm a, 

m oldada com o m áquina para servir  às cadeias de com ando da corporação”  

(Roszak, 1988, pp.207-208) . No entanto, preocupada com  grandes lucros, foi 

ela quem  deixou espaço aberto à produção caseira de com putadores pessoais. 

A I BM t inha a possibilidade de produzir com putadores pequenos, de 

baixo custo, ut ilizando um a m em ória m ínim a e program as reduzidos. Porém , 

im aginando que seriam  baratos dem ais em  com paração aos 

m icrocom putadores então ut ilizados em  escritór ios e laboratór ios, e que não 

haveria um  m ercado significat ivo para o consum o de um a grande produção, a 

I BM optou por cont inuar se concent rando no desenvolvim ento de 

com putadores de m aior porte, e nos m ercados m ilitares e civis.  

I gnorando o interesse por com putadores pessoais que crescia à sua 

volta, a em presa vislum brava o futuro da tecnologia da inform ação com o a sua 

própria im agem  corporat iva:  hierarquizada e cent ralizada. Prefer ia vender 

grandes m áquinas produzidas sob encom enda e alugar seus produtos para 

grandes clientes, m antendo-os sob sua dependência. As m áquinas da I BM 

ficaram  conhecidas com o caixas negras t rancadas, cuja arquitetura interna era 

patenteada e acessível apenas aos engenheiros da em presa (Roszak, 1988, 

pp.207-208) .  

Na prim avera de 1970, um  pequeno grupo de cient istas da com putação 

que haviam  abandonado a faculdade, envolvidos nos protestos cont ra a Guerra 

do Vietnã na Universidade da Califórnia, em  Berkeley, uniram -se em  m eio à 

cr ise do Cam boja para discut ir  a polít ica da inform ação. Assim , form aram  um  

dos prim eiros grupos de hackers com  preocupações sociais. Crit icavam  o uso 

do com putador em  benefício do m esm o com plexo indust r ial-m ilitar que já 

cont rolava todas as out ras pr incipais tecnologias e estavam  convencidos de 

que a ciência da com putação t inha um  papel fundam ental na const rução de 

um a dem ocracia part icipat iva. Para eles, com  a inform ação fluindo de cim a 

para baixo, as pessoas seriam  m ant idas isoladas um as das out ras, o que 
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perm it ir ia que cada um a fosse cont rolada por em presas e governos. Por isso o 

dom ínio sobre o fluxo de inform ações seria tão crucial (Roszak, 1988, pp.209-

211) .237  

Em  fins dos anos 1970, acreditava-se que além  dos dom os geodésicos e 

colônias espaciais, seria a inform ação digital que conduzir ia o m undo à “ terra 

prom et ida pós- indust r ial”  (Roszak, 1988, p.226) . O com putador pessoal daria 

acesso aos bancos de dados de todo o m undo que seriam  a condição para um a 

cidadania auto-confiante. Redes com putadorizadas m anteriam  as aldeias 

elet rônicas em  contato t rocando inform ações cont ra-hegem ônicas vitais. Com o 

a infra-est rutura indust r ial poderia ser arrebatada pela dest ruição am biental, 

por um a hecatom be nuclear, revoluções ou guerras, os indivíduos deveriam  

estar preparados para se apropriar dos entulhos tecnológicos úteis à 

m anutenção de suas m áquinas. Tudo deveria ser projetado para que um  

usuário qualquer conseguisse m ontar com putadores com  peças t iradas de 

escom bros e latas de lixo (Roszak, 1988, p.226) . 

No final dos anos 1980 e início dos anos 1990, um  novo m ovim ento de 

jovens profissionais das grandes m et rópoles e dos cam pi am ericanos tom ou 

dim ensão m undial. Sem  a direção de nenhum a instância, diferentes redes de 

com putadores, form adas desde o final dos anos 1970, juntaram -se, enquanto 

o núm ero de aparelhos conectados com eçou a crescer exponencialm ente 

(Lévy, 1999, p.32) . Quando a web foi cr iada por Tim  Berners-Lee, era vista 

com o um  “cérebro”  super-hum ano, form ado pelos vínculos ent re os 

conhecim entos de m uitos indivíduos do m undo inteiro, graças a um  sistem a de 

endereçam ento para localizar arquivos, im agens, áudio e vídeo em  qualquer 

ponto da internet , e um a linguagem  sim ples para reunir estas inform ações em  

hom epages em  qualquer t ipo de com putador a part ir  de um  conjunto de 

convenções (Dertouzos, 1997, p.68) .  

De certo m odo, as redes da internet  realizaram  a utopia do banco de 

dados m undial capaz de arm azenar a “m em ória internacional-popular”  (Ort iz, 

1994, pp.126-127) , o conhecim ento erudito, o popular e o especializado. 

                                                 
237 Em  m eados dos anos 1970, o m icrocom putador com eçou a parecer cada vez m ais um  
inst rum ento acessível. A inform át ica estava ent rando dos lares am ericanos assim  com o o rádio, 
a televisão, e os aparelhos de som  “stereo”  (Roszak, 1988, p.214) . 
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Porém , a m aneira com o cada usuário irá apropriar-se destas inform ações 

estará sem pre associada à sua posição na hierarquia social. Conform e 

Bourdieu (1983; 1996) , a aceitação das condições, term os e regras da disputa 

por dist inção cont r ibui para reificar a ordem  hegem ônica. Para m udá- la, seria 

preciso m ais que a m era part icipação no jogo:  deveria haver um  exercício 

constante de revisão crít ica das suas regras.238 Dotada de um  funcionam ento 

próprio, foi a web quem  im pôs suas condições ao usuário que passa a ser 

conduzido tam bém  pelas necessidades da própria rede. 

O prim eiro regist ro conhecido do term o “ciberespaço”  se deu em  1984 

na obra Neurom ancer ,  de William  Gibson, escritor cyberpunk de ficção 

cient ífica. Lem os (2004, p.127)  define o ciberespaço gibsoniano com o “um  

espaço não- físico ou terr itor ial, com posto por um  conjunto de redes de 

com putadores at ravés das quais todas as inform ações (sob as suas m ais 

diversas form as)  circulam ” , um a “alucinação consensual”  (Gibson apud Lem os, 

2004, p.127) .  

Para Lem os (2004) , este conceito se aproxim aria das idéias de Theilhard 

de Chardin, padre jesuíta que em  seu livro, O Fenôm eno Hum ano (1965) , um  

sucesso dos anos 1960, considera a evolução da hum anidade em  term os 

intelectuais e espir ituais. “No m undo físico, exist ir iam  duas energias:  um a 

energia radical (correspondente ao conceito de força newtoniana de causa e 

efeito)  e um a energia tangencial (que vem  de dent ro, de onde o divino 

aparece) . Esta energia tangencial seria de t rês níveis:  pré-vida (os objetos 

inanim ados) , a vida (os seres vivos)  e a consciência (os hom ens) . A cam ada 

da consciência (ou noosfera)  é a rede invisível da consciência hum ana que 

engloba vir tualm ente todo o planeta. Noosfera vem  de noogênese ou, m ais 

precisam ente, o desenvolvim ento ou evolução do espír ito. A noosfera é um a 

m em brana onde a ‘Terra faz um a nova pele’, ela encont ra sua alm a”  (Chardin 

apud Lem os, 2004, pp.134-135) . 

No início dos anos 1990, o desenvolvim ento tecnológico cont inuava a 

suscitar expectat ivas em ancipatórias, polít icas e ecológicas, cada vez m ais 

                                                 
238 “As revoluções parciais que ocorrem  cont inuam ente nos cam pos não colocam  em  questão os 
próprios fundam entos do jogo, sua axiom át ica fundam ental, o pedestal das crenças últ im as 
sobre as quais repousa o jogo inteiro”  (Bourdieu, 1983, p.91) . 
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sofist icadas. Donna Haraway (1994 apud Zim m erm an, 1994, pp.355-357)  por 

exem plo, em  seu Manifesto Ciborgue,  adapta a crít ica da teoria pós-m oderna à 

cent ralidade do sujeito. Com o fem inista socialista, ela cr it ica o conhecim ento 

abst rato da ciência ocidental “objet iva”  que tom a a natureza ( incluindo-se o 

corpo fem inino)  com o um  lugar de cont role e t rabalho. Sua proposta é explorar 

im aginat ivam ente as m últ iplas ident idades que t ransgridem  as fronteiras ent re 

o hum ano, o natural e o m aquínico, abrindo alternat ivas inesperadas à 

sociedade tecnológica. 

O “ciborgue” 239,  parte hum ano, parte m áquina, at ravessado por um  

enorm e com plexo de sistem as tecnológicos, surgir ia com o realidade e utopia 

sim ultaneam ente. Pois, se já som os ciborgues na sociedade contem porânea 

pela dependência em  relação às m áquinas, a consciência desta condição nos 

abrir ia possibilidades em ancipatórias. Hom ens e m ulheres seriam  encorajados 

a redefinir  as relações ent re produção e reprodução, organism os hum anos e 

m áquinas, hum anidade e natureza, corpo e m ente, público e pr ivado, 

autodesenvolvim ento e projeto colet ivo, além  de out ras questões relacionadas 

à dist inção ent re organism os e m áquinas. Para Haraway (1994, p. 245) , ao 

at ravessar as fronteiras ident itár ias, o ciborgue ir ia além  do m eram ente 

art ificial, prom ovendo um  m undo “pós-gênero” .     

O ciborgue, ao colocar acento nas “conexões” , recusa os dualism os 

hum ano/ m áquina, m acho/ fêm ea, natural/ art ificial etc. Porém , ao valor izar as 

conexões ent re hum anos e não-hum anos, Haraway (1994)  indica que o 

ciborgue pode ser visto tam bém  com o m etáfora da ausência de autonom ia 

individual, um a vez que funções hum anas são subst ituídas, at rofiadas e 

cont roladas pela técnica, ao m esm o tem po em  que são “estendidas” .   

A tecnologia das últ im as décadas do século XX ter ia m esclado natureza e 

art ificialidade, corpo e m ente, inter ior e exter ior, cr iando m áquinas 

“perturbadoram ente vivas”  e hum anos “apavorantem ente inertes”  com  

im plicações culturais e polít icas im portantes. “Não fica claro quem  faz e quem  

é feito na relação ent re hom em  e m áquina” . “Os cyborgs necessitam  de 

                                                 
239 O conceito de cyborg,  – cybernet ic organism ,  – foi for jado em  1960 por Manfred Clynes e 
Nathan Kline, no âm bito dos projetos aeroespaciais da Nasa (Garcia dos Santos, 2003) .  
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conexão” . Para Haraway (1994, pp. 243-278) , “no final do século XX ( ...) , 

som os todos quim eras, seres híbr idos teorizados e fabricados ao m esm o tem po 

com o m áquina e organism o, em  sum a, som os cyborgs.  O cyborg é nossa 

ontologia, determ ina nossa polít ica” .  

 

4.3. A cidadania cibernét ica   

 

No ciberespaço, a im obilidade dos corpos cont rasta com  a excitação da 

m ente que circula por tem pos e espaços num  devir acelerado, ainda que o 

presente seja o “quadro absoluto de referências”  (Morin, 1990) . O vir tual 

habitante do ciberespaço, o cidadão cibernét ico, talvez nos sirva de m etáfora 

para a com preensão do indivíduo contem porâneo. O cibercidadão é o “ser das 

distâncias” . Ele está projetado em  sistem as “cuja escala é desproporcional à 

extensão de sua percepção e à capacidade de seu corpo” . As singulares 

posições no espaço concreto, em bora não deixem  de ser im portantes, passam  

a ter um a relevância secundária (Chesneaux, 1995) . Com o o “est rangeiro”  de 

Sim m el (1983) , ele é um  viajante em  potencial que unifica proxim idade e 

distância, indiferença e envolvim ento. O espaço terrest re é, para ele, pequeno 

e próxim o, o globo encolhido pelas escalas (Arendt , 1987) , técnicas de 

reprodução e m odelos de sim ulação240.   

O ciberespaço ligaria os indivíduos pelo isolam ento, fundindo esfera 

pr ivada e espaço público. A coesão ent re os cibercidadãos estar ia, sobretudo, 

na fragilidade de suas ligações. Este paradoxo é ident ificado por Boltanski e 

Chiapello (1999, pp. 504-505)  que indagam  “com o com preender a anom ia 

num  m undo conexionista”  se o isolam ento se t ransform a num a condição 

durável, não algo excepcional, e a anom ia se torna a condição para a conexão. 

Neste novo quadro, de que form a com preender os valores polít icos clássicos  

relacionados à idéia de autonom ia e liberdade?241  

                                                 
240 Com o o program a Google Earth baseado em  im agens de satélite e suscet ível à m anipulação 
do usuário.  
241 Especialmente se são os indivíduos “alterdir igidos”   (Riesman et  al. ,  1971;  Chesneaux, 1995, 
p.50)  os m ais adaptados, conectados. Para Riesm an (apud Chesneaux, 1995, p.50) , “o hom em  
da modernidade não é mais t radit ion-directed, nem self-directed (or ientado por seus projetos 
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Para Haberm as (1968) , é a tecnologia quem  prom ove a “ racionalização”  

da ausência de liberdade, just ificando a “ im possibilidade ‘técnica’ de ser 

autônom o, de determ inar pessoalm ente a própria vida” . A “sujeição ao 

aparelho técnico que am plia a com odidade da vida e intensifica a produt ividade 

do t rabalho”  é apresentada com o necessidade, não com o subm issão. Assim ,  a 

racionalidade tecnológica garante a legalidade da dom inação em  um a 

“sociedade totalitár ia de base racional”  (Haberm as, 1968, p.49) . 

Neste contexto, as afirm ações de McLuhan (1968, p.23)  ganham  um  

sent ido crít ico:  “o m eio é a m ensagem ”  porque a tecnologia é capaz de se 

auto- just ificar;  ela contém  em  si todo o conteúdo ideológico que a sustenta. E, 

com o “extensões do hom em ”  que o iludem  quanto às suas capacidades, as 

tecnologias de com unicação se revelam  poderosas m áquinas de m ut ilação. Elas 

distorcem  os sent idos sem  dor, norm alm ente com  prazer, e o fazem  de m odo 

consent ido. O cidadão cibernét ico se vê absorvido em  cenários, inform ações, 

eventos, personagens, paisagens cujo referente se situa, m uitas vezes, a 

m ilhares de quilôm et ros de distância. Sua realidade é fantasm agórica:  corpos 

são subst ituídos por im agens, espír itos são projetados em  universos 

im aginários e em  inúm eros sósias que vivem  em  seu lugar, “ livres, soberanos”  

(Morin, 1990, pp.169-172) .    

O m odo com o Durkheim  (1995)  com preende o suicídio nos serve de 

reflexão. O suicídio evidencia o desejo de rom pim ento com  a sociedade, não 

necessariam ente com  a vida. O suicida crê que, m atando o próprio corpo, 

livrar-se-á dos sofr im entos que a vida social lhe im prim e, com o se ele fosse 

um  duplo de vida social e vida individual. O corpo é visto por ele com o aquilo 

que o liga à sociedade quando, no fundo, é a consciência que tem  de si m esm o 

que está im pregnada dela, sendo o corpo m ero aparato de significação. Com o 

não pode m atar a sociedade que há nele senão ausentando-se dela por inteiro, 

é o próprio corpo que lhe serve de representação do que deseja aniquilar.  

O suicídio anôm ico, no entanto, é um  fenôm eno social que resulta da 

própria desagregação da sociedade:  “Há o hom em  físico e o hom em  social. 

                                                                                                                                                     

pessoais, com o queria o m ito am ericano do século XI X) , porém , de agora em  diante, other-
directed (or ientado por um  ‘out ro’) ”  (Chesneaux, 1995, p.50) . 
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Este últ im o pressupõe a sociedade que ele exprim e e serve. Se ela vier a 

desagregar-se, se nós não a sent im os m ais viva e atuante em  torno e acim a 

de nós, o que há de social em  nós se vê desprovido de todo o fundam ento 

objet ivo. É apenas um a com binação art ificial de im agens ilusórias, um a 

fantasm agoria que basta um  pouco de inflexão para se dissipar. Nada que 

possa servir  de or ientação para as ações individuais ( ...) .  Não existe, pois, 

nada m ais a que se possam  prender nossos esforços e tem os a sensação de 

que eles se perdem  no vazio. Falta à nossa at ividade um  objeto que a 

sobrepuje ( ...) .  Se a vida não vale a pena que se viva, tudo se torna pretexto 

para se desem baraçar dela”  (Durkheim , 1995, p.109) .  

A tese art iculadora da obra de Durkheim  (1995)  é a de que “o suicídio 

varia na razão inversa do grau de integração dos grupos sociais de que o 

indivíduo faz parte ( ...) .  Se se afrouxa o laço que liga o hom em  à vida, é que o 

laço que o liga à própria sociedade se relaxou ( ...) . Quando a sociedade se vê 

perturbada, seja por um a cr ise dolorosa ou por súbitas t ransform ações, ela se 

vê provisoriam ente incapaz de exercer essa ação [ integradora] ;  e aí está de 

onde resultam  essas ascensões bruscas na curva [ estat íst ica]  dos suicídios”  

(Durkheim , 1995, pp.108-116) .  

O cidadão cibernét ico, ao invés de m atar-se, busca no ciberespaço 

tornar reais as ligações fragilizadas na vida social, um a vez que “os seres 

sociais m ais com plexos não se m antêm  em  equilíbr io a m enos que encont rem  

um  ponto de apoio exter ior”  (Durkheim , 1995, p.111) . A “passagem ”  ao 

ciberespaço perm it ir ia estabelecer novas ligações agregadoras, ainda que 

igualm ente delicadas. No ciberespaço, assim  com o na vida social anôm ica, “o 

estado de desregram ento ou de anom ia é ainda reforçado pelo fato de que as 

paixões são m enos disciplinadas no m om ento m esm o em  que ter iam  precisão 

de um a disciplina m ais forte”  (Durkheim , 1995, p.118) . 

Num a perspect iva durkheim iana, a part ir  do plano dos m ortos (que é, na 

verdade, um a dim ensão cosm ológica) , o etnógrafo pode ident ificar o m odo 

com o se espelha (ou gostaria de ser)  a sociedade que lhe corresponde. A 

sociedade dos m ortos krahó, por exem plo, é descrita com o “harm oniosa, 

notável pela ausência de conflitos ou de cisão que, ent re os vivos, são 
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at r ibuídos, sobretudo, às relações com  parentes por aliança” . Por out ro lado, 

esta sociedade t ranqüila aparece com o inviável, “ condenada à im obilidade e à 

involução”  (Carneiro da Cunha, 1983, p.323) .  

A “sociedade dos m ortos”  krahó pode ser com preendida com o a 

sociedade anôm ica de Durkheim  (1995) , cuja form a m ais radical seria o 

ciberespaço. Nela, habitam  os m ekarõ (plural de karõ) , colet ividades de 

princípios im pessoais que perduram  depois da m orte. Para os krahó, os 

m ekarõ são im agem  sem  corpo ou reflexo, com o o que vem os nas fotografias, 

no cinem a ou ao espelho, ainda que a palavra denote o “aspecto estát ico, a 

ausência de porvir”  (Carneiro da Cunha, 1983, p.336) . São, talvez, presenças 

cujo referente se perdeu, com o se os corpos fossem  subst ituídos por im agens 

(Morin, 1990) 242,  as m esm as que aparecem  nos sonhos (Carneiro da Cunha, 

1983, pp.324-325) .  

Barthes (1984)  já observara que a im agem  fotográfica condensa e 

indist ingue espect ros;  fantasm aliza referentes, operadores e espectadores. Do 

m esm o m odo que apresenta, anuncia a m orte, inclusive a de quem  vê. Sujeito, 

objeto e observador se m isturam  na duração do ato fotográfico que cr ia tem po 

e espaço independentes, protegidos do t ranscurso das coisas. “O Operator  é o 

Fotógrafo. O Spectator  som os todos nós, que com pulsam os, nos jornais, nos 

livros, nos álbuns, nos arquivos, coleções de fotos. E aquele ou aquela que é 

fotografado, é o alvo, o referente, espécie de pequeno sim ulacro, de eídolon 

em it ido pelo objeto, que de bom  grado eu cham aria de Spect rum  da 

Fotografia, porque essa palavra m antém , at ravés de sua raiz, um a relação com  

o ‘espetáculo’ e a ele acrescenta essa coisa um  pouco terrível que há em  toda 

fotografia:  o retorno do m orto”  (Barthes, 1984, p.20) .  

“ I m aginariam ente, a Fotografia (aquela de que tenho a intenção) , 

representa esse m om ento m uito sut il em  que, para dizer a verdade, não sou 

nem  um  sujeito nem  um  objeto, m as antes um  sujeito que se sente tornar-se 

objeto:  vivo, então, um a m icro-experiência da m orte (do parêntese) :  torno-m e 

verdadeiram ente espect ro ( ...)  A ‘vida pr ivada’ não é nada m ais que essa zona 

                                                 
242 “A cultura de m assas é o produto das técnicas m odernas;  ela t raz sua parte de abst ração 
subst ituindo os corpos por im agens;  m as é, ao m esm o tem po, um a reação cont ra o universo das 
relações abst ratas”  (Morin, 1990) . 
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de espaço, de tem po, em  que não sou um a im agem , um  objeto. O que preciso 

defender é m eu direito polít ico de ser um  sujeito”  (Barthes, 1984, pp.24-29) .  

Se o cidadão cibernét ico é m esm o um  karõ,  ele “ t roca o dia pela noite” , 

ent ra “em  contato com  pessoas que estão sós”  e só aparece “a quem  está, 

pelo m enos tem porariam ente, segregado ( ...)  do espaço social”  (Carneiro da 

Cunha, 1983, p.328) . Tem  “olhos parados, assentados num a única direção”  e 

apenas vê “ im agens dissociadas de seu contexto”  (Carneiro da Cunha, 1983, 

p.336) . Tudo o que o cibercidadão pode ver são os m ekarõ e com  eles é que se 

relaciona.    

O cidadão cibernét ico, enquanto karõ,  é desprovido de paham .  É “sem  

paham ”  ou paham nõ,  quem  não tem  juízo, é “sem  vergonha”  (Carneiro da 

Cunha, 1983, p.331) . Num  sent ido m ais profundo, além  de não conhecer 

et iquetas, nem  regras sociais, ou de não saber com portar-se, ser paham nõ 

significa ser incapaz de desem penhar papéis sociais, de estabelecer distância 

social e, pr incipalm ente, de estabelecer alianças.  

Assim  com o os m ekarõ,  as cr iança não têm  paham ,  não se im portam  em  

voltar de m ãos vazias da pesca. Os est rangeiros não têm  paham  porque não 

observam  a uxorilocalidade, nem  a proibição do incesto. Da m esm a form a, não 

o têm  os anim ais que desconhecem  as regras, os nam oradeiros e os 

inconstantes (Carneiro da Cunha, 1983, p.331) . Os paham nõ são ausentes de 

responsabilidade.  

Se os cidadãos cibernét icos são m esm o m ekarõ,  estão “em  cont ínua 

involução” , repetem  sem pre o m esm o cam inho:  se quando eram  crianças 

viviam  em  out ro lugar, voltam  para lá e depois seguem  na m esm a ordem . “Os 

m ekarõ só têm  lem branças do que já conheceu, não conhecem  coisas novas”  

(Davi apud Cunha, 1983, p.336) . “Falam  fininho com o passarinho, com em  e 

respiram  pouco. De m odo geral, toda a sua existência é atenuada. Segundo 

alguns inform antes, eles não têm  m ovim ento próprio, são im pelidos pelo 

vento”  (Carneiro da Cunha, 1983, p.335-337) .  

Sem elhante ao espaço dos m ortos, o ciberespaço pode ser im aginado 

com o um a lagoa noturna (hipot i)  em  que m ergulham  os cibercidadãos, 

perdendo e recuperando a m em ória. A água dorm ente do hipot i,  tal com o a de 



 272

um  Lete t ropical, provoca o esquecim ento. “Os m ekarõ gostam  da escuridão do 

m ato e não da chapada ou do ‘lim po’” . Com prazem -se “em  lugares recônditos 

e escuros, nos dias de chuva, e tem em  o sol quente”  (Carneiro da Cunha, 

1983, pp.326-327) .  

Quando os m ekarõ vão à aldeia dos vivos, nunca at ravessam  ou ficam  

no pát io, m as no kricapé,  cam inho circular que passa à frente das casas. Assim  

m esm o, só ent ram  nas casas pelos “ fundos” , pela porta que se abre para o 

m ato e que, por isso, m uitas vezes não é feita (Carneiro da Cunha, 1983, 

p.327) . Os m ortos, portanto, são excluídos da sociedade dos vivos, idealm ente 

pensada com o cerim onial e que tem  com o cent ro o pát io da aldeia (Carneiro 

da Cunha, 1983, p.332) . 

O m odo com o os krahó com preendem  a m orte e os m ortos reflete sua 

filosofia polít ica, bastante parecida com  a prem issa de Aristóteles (2006, 

p.53) :  “o hom em  é um  anim al feito para a sociedade civil” ;  “o hom em  é um  

anim al polít ico” . I nversam ente, não é hom em  quem  vive à parte da sociedade 

e quem  vive à parte, se é hom em , está m orto. Na cosm ologia krahó, bem  

com o na aristotélica, o m undo social, polít ico e da vida coincidem  

radicalm ente.  

Em  Aristóteles, “não é a residência que const itui o cidadão, os 

est rangeiros e os escravos;  eles não são todos cidadãos, m as seus habitantes. 

Assim  tam bém  acontece com  as cr ianças que não têm  idade para serem  

inscritas na função cívica, e com  os velhos que, pela idade, estão isentos de 

qualquer serviço. O que const itui o cidadão, sua qualidade verdadeiram ente 

característ ica, é o direito de votar nas assem bléias e de part icipação no 

exercício do poder público em  sua pát r ia. É cidadão aquele que, no país em  

que reside, é adm it ido na jur isdição e na deliberação. Se part iciparem  do poder 

público, serão cidadãos ( ...) .  Um  cidadão integral pode ser definido por nada 

m ais, nada m enos, que pelo direito de adm inist rar just iça e exercer funções 

públicas”  (Aristóteles, 1997, pp.42-78) . Em  sent ido absoluto, cidadão é aquele 

que part ilha dos privilégios da cidade. O excluído destes pr ivilégios é com o um  

est rangeiro dom iciliado (Aristóteles, 1997, p.88) . 
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O aspecto m ais notável do m undo dos m ortos krahó e de todos os vivos 

sem  paham  ( cr ianças, est rangeiros, inconstantes)  é, exatam ente, a negação 

da aliança. “Negando a aliança, a sociedade dos m ekarõ acaba por negar-se 

com o sociedade. Um a sociedade sem  aliança é inviável, leva ao estado de 

natureza e, de im agens de hom ens, os m ekarõ se tornam  im agens de bichos, 

até que, ao cabo de suas m etam orfoses, alcancem  a perenidade da pedra ou 

do toco, ao m esm o tem po que a negação de qualquer vida gregária”  (Carneiro 

da Cunha, 1983, pp.336-337) . 

Assim  com o deve ser a vida no lim bo, todo o espaço exter ior ao 

habitante ciberespacial é seu inter ior am pliado. As im agens com  que se 

relaciona são, na verdade, projeções de si m esm o;  todo o “m undo”  é seu 

epifenôm eno. Conform e Arendt  (1987, p.334) , o hom em  m oderno ter ia sido 

“ lançado à inter ior idade fechada da int rospecção, na qual suas m ais elevadas 

experiências são os processos vazios do cálculo da m ente, o jogo da m ente 

consigo m esm a” . Sem  dist inguir o “dent ro e o fora”  (Baudrillard, 1991;  

Chesneaux, 1995;  Hardt  e Negri, 2001, pp.206-208) , o público e o pr ivado, 

com o ter responsabilidade, desenvolver-se, estabelecer alianças, ser um  

sujeito polít ico? 

Para Hardt  e Negri (2001) , o “ fora”  ter ia declinado. “Os espaços públicos 

da sociedade m oderna, que const ituem  o lugar da polít ica liberal, tendem  a 

desaparecer no m undo pós-m oderno. ( .. .)  De acordo com  a t radição liberal, o 

indivíduo m oderno, à vontade em  seus espaços privados, vê o público com o 

seu exter ior. O exter ior é o lugar próprio para a polít ica, onde a ação do 

indivíduo é exposta na presença de out ros e busca reconhecim ento. No 

processo de pós-m odernização, ent retanto, esses espaços públicos são cada 

vez m ais pr ivat izados. A paisagem  urbana está m udando do foco m oderno da 

praça com um  e do encont ro público, para os espaços fechados dos shopping 

centers,  das freeways e das com unidades fechadas ( ...) . O lugar da polít ica 

liberal m oderna desapareceu e, com  isso, nossa sociedade pós-m oderna e 

im perial é caracter izada, dessa perspect iva, por um  déficit  do polít ico. De fato, 

o lugar da polít ica foi desefet ivado”  (Hardt  e Negri, 2001, pp.207-208) .  
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Haberm as (1985)  observa que a esfera pública (entendida com o espaço 

de part icipação polít ica, ideal da t radição dem ocrát ica) , apenas pode se 

const ituir , consolidar e m anter em  m om entos em  que há separação e equilíbr io 

ent re o público e o pr ivado. Por isso, esta esfera é histor icam ente 

problem át ica:  público e pr ivado passaram  por diversas fases de sobreposição, 

separação, oposição e indist inção. Em  alguns m om entos, especialm ente em  

períodos pré- revolucionários, a esfera pública foi fortalecida;  em  out ros, sob 

regim es totalitár ios ou em  dem ocracias de m assa, falhou com o espaço 

interm ediário ent re o Estado e a Sociedade.  

Por “esfera pública” , Haberm as (1985)  entende o cam po da vida social à 

qual todos os cidadão têm  acesso e em  que se form a a “opinião pública”  

( relacionada às tarefas de crít ica e de cont role, por parte dos cidadãos, da 

dom inação organizada do Estado) . Assim , a opinião pública apenas se produz 

quando há separação ent re público e pr ivado, e na esfera pública, onde se dá a 

concorrência ent re opiniões. Nem  estatal, nem  privada, ela perm ite que as 

pessoas se relacionem  com o cidadãos abst ratos, iguais e universais. Nela, não 

estarão representando interesses part iculares, em presariais ou estatais, m as 

t ratando de questões com uns:  “na esfera pública, os cidadãos não se 

relacionam  nem  com o hom ens de negócios, ou em  exercício de suas 

profissões, nem  com o m em bros com  obrigações estabelecidas de obediência 

sob disposições legais da burocracia estatal”  (Haberm as, 1985) .  

A esfera pública e a opinião pública ter iam  se form ado, pela pr im eira 

vez, no século XVI I I , quando as discussões públicas que t inham  com o tem a a 

crít ica ao exercício da dom inação polít ica puderam  ser asseguradas 

inst itucionalm ente. A im prensa polít ica diár ia ter ia cum prido um  im portante 

papel no processo de t ransform ação das sociedades feudais em  sociedades 

burguesas. Na segunda m etade do século XVI I I , período pré-Revolução 

Francesa, cresce significat ivam ente o núm ero de publicações periódicas da 

cham ada “ im prensa de opinião”  (Haberm as, 1984;  1985) .  

Da Alta I dade Média não há inform ações que perm itam  falar de um a 

esfera pública com o espaço propriam ente separado do privado. Havia um a 

dom inação privada do público e não um a dom inação pública para o público. A 
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esfera pública, portanto, ter ia surgido apenas com  a ascensão da burguesia. 

Os poderes feudais ( I greja, pr incipado, estam ento)  desagregam -se num  longo 

processo de polar ização ent re público e pr ivado até o final do século XVI I I . Só 

então o vínculo com  a religião se torna algo privado (Haberm as, 1985) .  

A assim  cham ada “ liberdade religiosa”  assegura histor icam ente o 

pr im eiro espaço de autonom ia privada, ainda que a I greja cont inue exist indo 

com o inst ituição. “Os senhores feudais se separam  dos príncipes, as 

inst ituições do poder público se tornam  independentes da esfera pr ivada, 

const ituem -se a burocracia, a m ilícia, o judiciár io;  os elem entos de dom inação 

estam ental se desenvolvem  até se converterem  em  órgãos do poder público, 

tornarem -se parlam entos”  (Haberm as, 1985) .  

Para Haberm as (1985) , a esfera pública apenas pode exist ir  em  

sociedades burguesas, estatais e dotadas de sociedades civis que 

com preendam  inst ituições próprias e m eios de com unicação nem  tão 

privat izados, nem  tão estat izados, e que sirvam  de inst rum ento à esfera 

pública. Esta deve influenciar o Estado de acordo com  os interesses da 

Sociedade Civil.   

Arendt  (1987) , de m odo sem elhante, tom a a esfera pública com o valor 

polít ico e ét ico, condição para a realização hum ana. De out ra m aneira, no 

entanto, aborda as dificuldades histór icas para a const ituição do espaço 

público. Suas referências não são os m ovim entos burgueses, m as,   

pr incipalm ente, a longa t rajetór ia da filosofia e do conhecim ento ocidentais.  

Menos com  a const ituição da esfera pública, Arendt  (1987)  se preocupa 

com  o indivíduo, “arrem eçado para dent ro de si m esm o”  pela filosofia:  “Um a 

das persistentes tendências da filosofia m oderna, desde Descartes, e talvez a 

m ais or iginal cont r ibuição m oderna à filosofia, tem  sido a preocupação 

exclusiva com  o ego em  oposição à alm a ou à pessoa, ou ao hom em  em  geral;  

um a tentat iva de reduzir todas as experiências com  o m undo e com  out ros 

seres hum anos à experiência ent re o hom em  e si m esm o”  (Arendt , 1987, 

p.266) . Segundo ela, Weber descobrira que é possível haver enorm e at ividade 

est r itam ente m undana sem  que haja qualquer sat isfação com  o m undo, m as 

apenas preocupação e cuidado com  o ego.  Assim , Arendt  ident ifica a 
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m odernidade com  “a alienação em  relação ao m undo e não, com o pensava 

Marx, a alienação em  relação ao ego”  (Arendt , 1987, p.266) . 

Ao passo que Haberm as (1985)  im agina a esfera pública com o 

const rução social que se fortalece ou dissolve em  relação a t ransform ações 

polít icas concretas, para Arendt  (1987)  é com o se ela pré-exist isse com o lugar 

vir tual onde os hom ens podem  ou não se encont rar. Não são os indivíduos que 

a const roem  m as, de m odo inverso, é ela que faz dos indivíduos seres 

hum anos. A esfera pública, em  Arendt  (1987) , confunde-se com  a própria 

“condição hum ana” . Ela se aproxim a, neste aspecto, da noção de espaço 

social, -  de polis,  de cent ro da aldeia. Trata-se de um  espaço pré-concebido 

pela cultura, e não const ruído histor icam ente em  função de objet ivos polít icos. 

A esfera pública, em  Arendt  (1987) , é um  fim  em  si.  

De qualquer m odo, nem  Haberm as (1984;  1985) , nem  Arendt  (1987) , 

crêem  que seja necessária um a revolução de toda a sociedade para que a 

esfera pública se realize. Em  Haberm as, ela é assum idam ente burguesa. Em  

Arendt , é um a vir tualidade que se atualiza quando os hom ens se encont ram  

em  liberdade.243 Para Marx (1992) , em  oposição, a esfera pública seria possível 

apenas num a sociedade em ancipada, pois não pode haver liberdade em  um a 

sociedade estatal e de classes:  “A em ancipação polít ica é, ao m esm o tem po, a 

dissolução da velha sociedade sobre a qual repousa o Estado que se afastou do 

povo ( ...) . A revolução polít ica é a revolução da sociedade civil”  (Marx, 1992, 

p.195) .  

Todavia, é dos direitos polít icos da cidadania que Haberm as e Arendt  

preferem  t ratar:  o direito à part icipação na vida polít ica que im plica liberdade 

de associação e de expressão. Assim , a cidadania aparece com o princípio de 

legit im idade. O cidadão não é som ente um  sujeito de direito, m as detentor de 

um a parte da soberania polít ica. I gualm ente, a cidadania é a fonte do vínculo 

social. Na sociedade dem ocrát ica m oderna, o vínculo ent re os hom ens não 

                                                 
243 “O espaço da aparência é o espaço do poder. O espaço da aparência passa a exist ir  sempre 
que os homens se reúnem na modalidade do discurso e da ação e, portanto, precede toda e 
qualquer const ituição form al da esfera pública e as várias form as de governo, isto é, as várias 
form as possíveis de organização da esfera pública. É o poder que m antém  a existência da esfera 
pública, o espaço potencial da aparência ent re os homens que agem e falam”  (Arendt , 1987, 
p.212) . 
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pode m ais ser religioso ou dinást ico, m as polít ico. Viver em  conjunto não é 

m ais part ilhar da m esm a religião ou subm eter-se ao m esm o m onarca, à 

m esm a autoridade, e sim  ser cidadão da m esm a organização polít ica. 

I dealm ente, cada cidadão part icipante da m esm a soberania tem  direito ao 

m esm o respeito e a ver reconhecida sua dignidade. As relações ent re os 

hom ens são fundadas sobre a igual dignidade de todos (Schnapper e Bachelier, 

2000, pp. 10-11) . 

Não é novidade que as or igens do princípio da cidadania sejam  

com um ente at r ibuídas à Grécia Ant iga244.  Para boa parte da ciência polít ica, o 

t rabalho de Aristóteles representa a pr im eira abordagem  sistem át ica da teoria 

da cidadania, enquanto a sua prát ica ter ia com o prim eira expressão 

inst itucional a polis grega (Faulks, 2000, p.14) .245 Os que se espelham  no 

exem plo idealizado de Atenas, (e desconsideram  o quanto a cidadania grega 

era excludente246) , norm alm ente entendem  a cidadania ideal com o aquela 

                                                 
244 “Por t rás da est im a dos ant igos pela polít ica havia a convicção de que o hom em , enquanto 
hom em , ou seja, cada indivíduo com o ser único e dist into, aparece e confirm a-se no discurso e 
na ação”  (Arendt , 1987, p.220) . 
245 A cidadania dos gregos era m uito diferente, em  sua form a e função, da cidadania m oderna. 
Schnapper e Bachelier (2000, pp. 11-13)  lembram que as sociedades organizadas pela 
cidadania, tal com o se est rutura atualm ente, são m inoritár ias e m uito recentes na histór ia 
hum ana:  rem ontam , sobretudo, as revoluções polít icas dos séculos XVI I  e XVI I I  na I nglaterra, 
nos Estados Unidos e na França. A herança grega está, de fato, na origem  da idéia de cidadania, 
m as não é tudo. Os gregos pensaram , at ravés da Cidade, a em ergência do polít ico com o 
dom ínio autônom o da vida colet iva. “A polis era, para os gregos, fundamentalm ente diferente 
dos im périos dos bárbaros porque os cidadãos não obedeciam  a um  hom em , m as às leis. As leis 
da cidade eram o único mest re ao qual um  cidadão poderia e deveria obedecer”  (Schnapper e 
Bachelier, 2000, p. 13) . A democracia moderna herdou de Roma a concepção de uma cidadania 
definida em  term os de estatuto jurídico. Os civis rom anos desposavam  de direitos civis, ent re 
eles o direito de casar-se com  um  cidadão ou cidadã rom anos. Não se t ratava de organizar a 
vida e os conflitos ent re os grupos de indivíduos reais, mas de regrar as relações ent re os 
sujeitos de direito. Assim , a natureza jurídica do estatuto de cidadão perm it ia incluir ,  
progressivamente, os elementos est rangeiros que poderiam  “ascender”  a uma sociedade polít ica 
definida em  term os jurídicos. Porém , o cidadão m oderno não é o m em bro da polis grega, nem  o 
cidadão rom ano;  não prolonga sim plesmente as idéias do passado. Além  disso, as prát icas da 
cidadania tom am  form as diferentes nos vários países dem ocrát icos. Apenas com  as revoluções 
Am ericana e Francesa do século XVI I I , a cidadania m oderna, com o fonte de legit im ação da 
democracia representat iva, foi inventada (Schnapper e Bachelier, 2000, pp. 17-23) . 
246 A polis grega era lim itada por um a concepção hoje qualificada com o “étnica” . Os cidadãos 
eram  definidos pelo nascim ento, pertencim ento, filiação, frat r ia ou clã (dème) .  O cidadão 
ateniense deveria ser filho, neto e bisneto de um cidadão ateniense. Os est rangeiros, escravos e 
mulheres estavam excluídos (Vernant , 2002, p.219;  Ort iz, 2006, p.86) . A at iv idade polít ica era 
rest r ita aos m em bros m ais afortunados da cidade. Os gregos se definiam  e eram  reconhecidos 
pelos out ros em  term os étnicos:  or igem , língua, deuses e lugares sagrados, festas sacrif iciais, 
modos de vida. Além  do fato de que “o ‘público’ em  Atenas se lim itava aos cidadãos adultos, 
excluindo os est rangeiros e escravos (a m aioria dos hom ens com uns) ” , “a cidadania grega, da 
qual as m ulheres eram  parte desigual, fundam entava-se na obrigação prim eira do serviço 
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form a de realização do indivíduo com o ser genérico, m ais que privado. Tal 

ideologia parte do pressuposto ilum inista de que a individualidade só pode ser 

respeitada num a sociedade igualitár ia, e de que som ente ent re iguais cada um  

se dist ingue com o ser part icular, com o em  Rousseau (apud Gruppi, 1980, 

p.22)  e Condorcet  (1993) , para quem  o hom em  só pode ser livre em  

igualdade. Rousseau “propõe o deslocam ento da soberania, que estava 

depositada nas m ãos do m onarca, para o direito do povo, m udando o conceito 

de vontade singular do príncipe para o de vontade geral do povo. No sistem a 

de cont rato social im aginado por ele, não há lugar para a dem ocracia indireta, 

para a representação e delegação de poderes. A soberania é a vontade geral, e 

a vontade não se representa”  (Vieira, 1997, p.29) .  

Rousseau, ao form ular a experiência da dem ocracia em  Genebra, t inha 

em  vista a dem ocracia da ant iga Atenas, onde a soberania cabia à assem bléia 

(eclesia)  em  que não havia separação ent re os poderes legislat ivo, 

representat ivo e execut ivo, e quase não exist ia dist inção ent re Sociedade Civil 

e Estado (Vieira, 1997, p.29) . Mas, ele se dava conta das dificuldades deste 

m odelo:  “a dem ocracia da qual eu falo não existe, nunca exist iu e talvez 

jam ais exista;  tam bém  essa condição natural a que devem os aspirar, – a do  

hom em  que não cede a sua soberania, a sua liberdade, – não existe, talvez 

nunca tenha exist ido e nunca exist irá. É um  objeto ideal para o qual devem os 

tender”  (Rousseau apud Gruppi, 1980, p.20) . Teria sido a leitura ilum inista a 

posterior i da Grécia Ant iga que abriu cam inho à idealização da cidadania 

grega?247   

                                                                                                                                                     

m ilitar. ( . . .)  A guerra era um  elem ento int r ínseco às relações sociais”  (Ort iz, 2006, p.86) . “Na 
ideologia ateniense, Horkheim er (1976, p.142)  acrescenta, o Estado era, ao mesmo tempo, 
superior e anterior aos seus cidadãos” . A esfera privada, longe de ser respeitada com o espaço 
reservado à liberdade individual, era carregada de conotação negat iva. “ I dion era um  dos 
term os que se opunha à público, ao qual se associava idiotes,  alguém  que se encont rava na 
ignorância das coisas colet ivas”  (Ort iz, 2006, pp.85-86) . Para Ort iz (2006, pp.85-86) , foi o 
rom ant ism o europeu e não a Grécia Ant iga, que cont r ibuiu para a valor ização contem porânea do 
privado em  relação ao público, para a concepção do ser hum ano com o indivisível e cent rado 
sobre si m esm o. 
247 I déias de base ilum inista sobre a cidadania aparecem de diferentes formas em Marx (1992) :  
“Só quando o hom em  individual real readquire em  si o cidadão abst rato e se converte, com o 
hom em  individual, em  ser genérico, em  seu t rabalho individual e em  suas relações individuais, 
só quando o hom em  reconhece e organiza suas forças próprias com o forças sociais e quando, 
portanto, já não separa de si a força social sob a form a de força polít ica, só então se realiza a 
em ancipação hum ana”  (Marx, 1992, p.198) . E na Teoria Crít ica posterior:  “A em ancipação do 
indivíduo não é um a em ancipação da sociedade, mas o resultado da liberação da sociedade da 
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Touraine (1995)  observa que a im agem  dom inante da m odernidade está 

associada a um  m undo que se abre à ação hum ana guiada pela razão que 

derruba as barreiras da t radição, das crenças e dos privilégios. “Nós não 

conseguim os conceber um a sociedade m oderna que não seja ‘esclarecida’, que 

não acredite na universalidade de seus valores”  (Touraine, 1995, p.21) . 

“Tem os associado a dem ocracia à liberação das prisões da ignorância, da 

dependência, da t radição e do direito divino, graças à razão, ao crescim ento 

econôm ico e à soberania popular unidas. ( .. .)  Quisem os colocar em  m ovim ento 

a sociedade econom icam ente, polit icam ente e culturalm ente para libertá- la dos 

absolut ism os, da religião e das ideologias de Estado, para que ela não seja 

subm et ida m ais que à verdade e às exigências do conhecim ento. Nós t ivem os 

confiança nas ligações que pareciam  unir eficácia técnica, liberdade polít ica, 

tolerância cultural e felicidade pessoal”  (Touraine, 1994, p.7) . A razão, sob 

esta perspect iva, é a pedra fundam ental da cidadania e a condição do 

progresso social em  direção à liberdade e à igualdade. 

A noção m oderna de sujeito polít ico, cidadão, m istura-se à própria idéia 

de “hum anidade” , dando novas form as ao pensam ento ar istotélico.248 Este 

caráter de “universalidade”  ela nunca ter ia perdido, m esm o com  a form ação 

dos Estados Modernos. Se o universo dos ant igos é a polis,  o universo dos 

m odernos é a Nação. A Revolução Francesa fundiu a idéia cultural da 

nacionalidade ao status polít ico do cidadão dotado de direitos universais, 

m esm o que, m ais tarde, nos séculos XI X e XX, a cidadania tenha sido 

est reitam ente associada à const rução nacional e deveres m ilitares (Faulks, 

2000, p.166) . 

Em  todo caso, “ cidadania”  e “esfera pública”  persistem  com o ideais e 

não com o conceitos descrit ivos da realidade. Mesm o o conceito de “opinião 

pública”  talvez venha carregado de ideologia. O que é a “opinião pública”  nas 

sociedades m odernas? Ela está de fato relacionada à autonom ia de julgam ento 

                                                                                                                                                     

atom ização. Um a atom ização pode at ingir o cum e nos períodos de colet ivização e cultura de 
m assas”  (Horkheim er, 1976, p.146) . 
248 Contudo, nem  sem pre foi assim . Na Florença Medieval do tem po de Maquiavel, a cidadania 
era orientada para assegurar a ordem , num a acepção m uito diferente da “cidadania com o 
expressão polít ica da natureza hum ana que se pode encont rar em  Aristóteles”  (Faulks, 2000, 
p.14) .  
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individual, ao exercício da cidadania? Pode ser produzida de form a 

independente de inst ituições e m eios de com unicação com o governos, 

part idos, sindicatos, organizações, igrejas, im prensa, rádio, televisão?  

Durkheim  (1989;  1995)  dir ia que as idéias individuais advém  da 

individuação de noções que são colet ivas. A coesão social resultar ia da 

consciência colet iva, cim ento das relações sociais (Durkheim  apud Ort iz, 1994, 

pp.135-136) . “Seria ilusório im aginarm os a vida social com o resultado das 

volições pessoais”  (Ort iz, 1994, pp.135-136) . Por isso, para Durkheim  (1989) , 

“aqueles que insistem  sobre tudo o que existe de social no indivíduo não 

pretendem  negar ou rebaixar a personalidade” , m as salientar que a 

personalidade individual apenas se const itui socialm ente. “Nós som os tanto 

m ais pessoa quanto m ais nos libertam os dos sent idos e quanto m ais capazes 

de pensar e de agir por conceitos”  (Durkheim , 1989, p.333) . Mas, com o 

com preender esta part icular ização da opinião colet iva num a sociedade onde as 

representações, valores, noções, conceitos, encont ram -se esfacelados e quase 

ausentes no indivíduo? Com o conceber cidadania, esfera pública, opinião 

pública, num a sociedade anôm ica? 

 

4.4. A const ituição do sujeito polít ico 

 

Faulks (2000)  observa que, desde os anos 1980, pensadores à 

esquerda, fem inistas, e m esm o alguns socialistas, têm  abraçado a “cidadania”  

e term os associados ( “sociedade civil” ,  “part icipação”  etc.)  com o idéias 

potencialm ente radicais. “No passado, ent retanto, esta at itude era vista com  

suspeição. A cidadania era considerada parte do problem a em  vez de solução 

para questões sociais. Afinal, os direitos de cidadania estão m ergulhados na 

m esm a lógica do capitalism o:  ajudam  a legit im ar a propriedade privada e as 

desigualdades de classe at ravés um a retór ica abst rata de igualdade”  (Faulks, 

2000, p.2) . Por out ro lado, a observação talvez falhe ao não ident ificar, no 

pensam ento m arxiano e m arxista precedente, a radicalização dos m esm os 

valores da cidadania presentes no pensam ento liberal. Pois, se na sociedade 

burguesa o t rabalho assalar iado, a m ais valia, a est rutura de classes, a 
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alienação e o fet ichism o são im pedit ivos est ruturais da realização do indivíduo, 

a sociedade com unista é apresentada com o o espaço possível desta realização, 

um a sociedade verdadeiram ente livre.   

Seguindo a t radição ilum inista que serviu de base ao pensam ento de 

esquerda e liberal, Arendt  (1987)  defende que a verdadeira liberdade não é a 

“m oderna e pr ivada, a da não- interferência, m as sim  a liberdade pública de 

part icipação dem ocrát ica ou de part icipação polít ica” . Por isso a liberdade 

estaria tão com prom et ida nas sociedades de m assa e sob os regim es 

totalitár ios. São o isolam ento, a at rofia das capacidades polít icas, o 

desenraizam ento, a dissolução dos laços sociais que perm item  a dom inação 

totalitár ia. Para ela, o espaço da liberdade é onde se pode falar e agir sendo 

visto e ouvido, com o deve ser “espaço público” . “É o discurso que faz do 

hom em  um  ser polít ico”  e “a ação é a única at ividade que se exerce 

diretam ente ent re hom ens, sem  a m ediação das coisas ou da m atéria”  

(Arendt , 1987, pp.11-15) .  

O term o “público” , para Arendt  (1987) , “ significa o próprio m undo, na 

m edida em  que é com um  a todos e diferente do lugar que nos cabe dent ro 

dele. Este m undo, contudo, não é idênt ico à Terra ou à Natureza, condição 

geral da vida orgânica. Antes, tem  a ver com  o artefato hum ano, com  o 

produto de m ãos hum anas ( ...) .  Com o um a m esa se interpõe ent re os que se 

sentam  ao seu redor, o m undo ao m esm o tem po separa e estabelece relações 

ent re os hom ens”  (Arendt , 1987, p.62) . Para ela, “é com  palavras249 e atos que 

nos inserim os no m undo hum ano, e esta inserção é com o um  segundo 

nascim ento no qual confirm am os e assum im os o fato singular do nosso 

aparecim ento físico or iginal”  (Arendt , 1987, pp.188-189) . Porém , “o m undo 

com um  acaba quando é visto som ente sob um  aspecto e só se lhe perm ite 

um a perspect iva”  (Arendt , 1987, pp.67-68) .250  

                                                 
249 É curiosa a relação et im ológica ent re “palavra” , “poder”  e “potência” :  “A própria palavra, 
com o o seu equivalente grego, dynam is,  e lat ino, potent ia,  com  seus vários derivados m odernos, 
ou o alem ão, m acht ,  indicam seu caráter de ‘potencialidade’”  (Arendt , 1987, p.213) .   
250 Para Horkheim er (1976) , ter ia sido Sócrates o verdadeiro arauto da idéia abst rata de 
individualidade, o pr im eiro a afirm ar explicitam ente a autonom ia do indivíduo. “Seguindo a linha 
das especulações dos sofistas gregos, não bastava desejar ou m esm o fazer as coisas 
corretam ente, sem  reflexão. A escolha consciente era um a condição prévia do m odo de vida 
ét ico. Assim , ent rou em  conflito com  os juízes atenienses que representavam  os costum es e o 
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Arendt  (1987)  fornece elem entos significat ivos para a discussão da 

“cibercidadania” . A idéia de que o sujeito polít ico seja feito essencialm ente de 

palavra e ação é inspiradora quando se t rata de com preendê- lo no espaço 

cibernét ico, m ediado pelas técnicas. Para Arendt  (1987) , assim  com o para 

Dante, a intenção principal do agente na ação é m ost rar sua própria im agem . 

O prazer em  agir é o m esm o de revelar-se. Mas, com o pensar a ação polít ica 

com o im agem  em  um  contexto em  que só há presenças ausentes? Um  “espaço 

público” , ao m odo de Arendt , pode ser concebido no “ciberespaço”? Afinal, “a 

polis não é a cidade-estado em  sua localização física;  é a organização da 

com unidade que resulta do agir e falar em  conjunto, e o seu verdadeiro espaço 

se situa ent re as pessoas que vivem  juntas com  tal propósito, não im porta 

onde estejam ”  (Arendt , 1987, p.211) .   

Ela observa que o sujeito polít ico se const rói, sobretudo, pelos vínculos 

que estabelece com  out ros hom ens. “Onde quer que vás, serás um a polis”  era 

o lem a da colonização grega (Arendt , 1987, p.211) . É com o se o discurso e a 

ação cr iassem  ent re as partes um  espaço desterr itor ializado, um  lugar de 

“aparência”  no sent ido de encont ro, onde é possível “m ost rar-se” 251.  Em  

cont rapart ida, “ todo aquele que, por algum  m ot ivo, se isola e não part icipa 

dessa convivência, renuncia ao poder e se torna im potente, por m aior que seja 

a sua força e por m ais válidas que sejam  suas razões”  (Arendt , 1987, p.213) .  

 

 4.5. O ciberat ivista do Greenpeace  

  

É paradoxal que exatam ente quando o indivíduo se encont ra 

desterr itor ializado, suspenso, as cam panhas de proteção à natureza ganhem  

m aior força e t ratem  a “natureza”  e a “Terra”  com o coisas concretas de que 

depende a vida hum ana. Som os convocados a part icipar de cam panhas 

am bientais com o “ciberat ivistas”  sem  que precisem os deixar a frente do 

                                                                                                                                                     

culto consagrado. Seu julgam ento parece m arcar o m om ento da histór ia cultural em  que a 
consciência individual e o Estado, o ideal e o real, com eçam  a separar-se com o por um  abism o. 
O sujeito com eça a pensar em  si m esm o, – em  oposição à realidade externa, – com o a m ais alta 
de todas as idéias”  (Horkheim er, 1976, pp.145-146) .    
251 A “aparência” , em  Arendt , pode adquir ir  novo significado se remet ido à “noção de pessoa”  de 
Marcel Mauss (2003) , -  m áscara pela qual ressoa a voz do ator. 
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m onitor:  “Você pode ent rar no nosso site e part icipar das ações de 

ciberat ivism o enviando protestos a em presas ou governos que agridem  o m eio 

am biente” .252 Ou:  “Você pode ajudar tanto quanto um  at ivista m esm o sem  sair 

de casa”  (publicidade abaixo) .  

 

 

 

O cartaz sugere que, no m undo do Greenpeace, seja possível part icipar 

das coisas colet ivas, “ salvar o planeta” , sem  prejudicar a vida privada, com o se 

a part icipação polít ica efet iva é que t ivesse qualquer coisa de irracional, de 

idion.  Para tanto, é som ente necessário depositar na conta da organização 

um a cont r ibuição m ensal m ínim a, part icipar de at ividades pela internet  

enviando cartas já prontas às autoridades responsáveis (governam entais ou 

em presariais)  por questões am bientais ou repassar e-m ails recebidos da 

organização às listas pessoais253.   

                                                 
252 (www.greenpeace.org.br) .    
253 Ou, ainda, “ colocando um  banner  do Greenpeace no seu site;  colocando um  spot  de rádio na 
sua rádio;  colocando um a foto publicitár ia na sua m ídia im pressa, revistas e jornais”  
(www.greenpeace.org.br) . 
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Para este novo m odelo de ação polít ica, o deslocam ento físico é 

desnecessário, assim  com o o encont ro com  pessoas “est ranhas”  ao círculo 

social m ais ínt im o. Cada ciberat ivista é apenas um a conexão num a rede, um  

endereço elet rônico capaz de ler m ensagens, lidar com  m áquinas 

com putadoras e com over-se o suficiente para clicar “enviar”  ao m odo de Lévy 

(1993, p.137) :  “ tudo o que for capaz de produzir um a diferença em  um a rede 

será considerado um  ator e todo ator definirá a si m esm o pela diferença que 

ele produz” .  

 

Excelent íssim o Sr. Luís I nácio Lula da Silva 

Presidente da República 

 

Exm a. Sra. Dilm a Roussef 

Minist ra Chefe da Casa Civil 

 

Exm o. Sr. Silas Rondeau Cavalcante Silva 

Minist ro de Minas e Energia 

 

Exm o. Sr. Sérgio Machado Rezende 

Minist ro da Ciência e Tecnologia 

 

 

Exm os. Senhores, 

 

Faço parte daquele grupo de brasileiros apaixonados pela 

beleza natural do nosso País e consciente da necessidade 

de garant ir  um  desenvolvim ento sustentável para o 

Brasil.  Energia é um  elem ento fundam ental para nosso 

desenvolvim ento, portanto, para garant ir  a 

sustentabilidade, devem os buscar fontes de energia 

lim pas, renováveis, econom icam ente viáveis e 

socialm ente justas. 

 

O Brasil é solar, é eólico, é renovável e deve ter um  papel 

de liderança nesta revolução energét ica. Não querem os 

nem  precisam os de usinas de carvão ou nucleares. 
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Vam os m udar a cara deste País!  Vam os invest ir  em  

energias lim pas e renováveis em  grande escala. Vam os 

afastar o fantasm a do apagão e crescer usando a energia 

de form a consciente, sem  desperdício e sem  dest ruir  o 

m eio am biente. 

 

Obrigado, 

 

Nom e:   
 

Data de nascim ento:  DD/MM/AAAA
 

e-m ail:   
 

Cidade:   
 

Estado:   
 

País:   
 
BRASIL

 

 
Sim !  Desejo receber m ais inform ações 

sobre o Greenpeace e esta campanha. 

  Enviar
   

Limpar
 

 

 

É inevitável associar este t ipo de at ivism o polít ico a um  certo 

autom at ism o robót ico. Afinal, para ser um  ciberat ivista, é preciso ler cartas de 

protesto e concordar integralm ente com  elas, pois não há possibilidade de 

discussão e nem  sem pre de alterar os textos254.  Na verdade, nem  é preciso lê-

las se o ciberat ivista confiar inteiram ente na organização.  

Com o o “ telespectador de chinelos”  (Morin, 1990)  que se projeta num  

“condensado m últ iplo”  de im agens255,  ser sócio do Greenpeace é, de algum  

                                                 
254 Os sistem as m ais recentes de envio de cartas têm  incluído esta possibilidade. O ciberat iv ista 
pode aceitar o texto or iginal integralm ente, fazer alterações ou escrever out ro. Deve-se lem brar 
que este art ifício é usado tam bém  por m uitos out ros sites de organizações e m ovim entos que 
elaboram  pet ições.  
255 “É a televisão que realiza a ext rem a ubiqüidade do alhures na ext rem a im obilidade do aqui. 
Um  condensado m últ iplo do cosm o se oferece diar iam ente ao telespectador de chinelos”  (Morin, 
1990, p.178) . 
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m odo, estar conectado a todos os cantos do m undo onde a organização tem  

escritór ios ou realiza ações de cam panha. “A distância é experim entada 

m entalm ente enquanto os corpos sofrem  a sim ilitude da vida cot idiana”  (Morin, 

1990) . Na perspect iva do sócio, um a ONG internacional com o esta pode lhe 

servir  de extensão, assim  com o a m ídia de McLuhan256.  O Greenpeace 

reorganizaria o sensorium  dos indivíduos. É com o se suas ações-diretas, 

slogans,  barcos e balões subst ituíssem  as faculdades classicam ente concebidas 

da cidadania:  autonom ia da razão, capacidade discursiva, de julgam ento e de 

ação.  

Assim  com o as m ídias, o Greenpeace “ fantasm aliza o espectador, 

projeta seu espír ito na pluralidade dos universos figurados ou im aginados, faz 

sua alm a em igrar para os inúm eros sósias que vivem  para ele. ( .. .)  Estes 

sósias vivem  em  nosso lugar, livres, soberanos, eles nos servem  de consolo 

para a vida que nos falta, nos servem  de dist ração para a vida que nos é dada”  

(Morin, 1990, p.169-170) . O espaço de “encont ro”  ent re os ciberat ivistas é, 

vir tualm ente, o próprio objeto da organização:  a Terra. 

O ciberat ivism o pressupõe, portanto, um a cibercidadania que já não se 

lim ita ao pertencim ento à cidade ou ao terr itór io nacional. O que nos indica o 

ciberat ivism o é um a nova cultura de ligação individual com  o m undo. O 

“m undo” , porém , não seria som ente aquele do sent ido cosm ológico ou 

ident itár io, o universo que nos situa socialm ente, organiza nosso m odo de 

pensar e as divisões do clã (Durkheim , 1995) . O universo deste novo ser 

polít ico, o cibercidadão, é a Terra em  sua existência m aterial e finita, que corre 

r iscos, pode ser fotografada por satélites, está subm et ida às leis da natureza 

independentes da vontade hum ana, da t radição, da fé e da cultura.  

O cidadão cibernét ico é tam bém , neste sent ido, o cidadão do m undo. 

Em bora possa sofrer de m odo diferente e em  cada lugar social e geográfico os 

efeitos dos problem as am bientais, está igualm ente sujeito à possibilidade de 

um  desast re ecológico. Por t rás do cidadão abst rato e, a r igor, m uito pouco 

                                                 
256 A roda é extensão dos pés, o livro é extensão dos olhos, as roupas são extensão da pele, o 
circuito elét r ico é extensão do sistem a nervoso cent ral e assim  por diante (McLuhan, 1969, 
p.81) . 
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at ivo, revela-se um  m undo dem asiadam ente real que se im põe, cada vez m ais, 

às existências individuais.   

Ao m esm o tem po em  que se desenha a figura, ainda im pressionista, do 

cidadão do m undo, tornam -se m ais nít idos os problem as (possibilidade de 

guerra nuclear, calam idades ecológicas, explosão populacional, colapso do 

câm bio econôm ico global)  que am eaçam  a todos sem  respeitar divisões ent re 

r icos e pobres ou regiões do m undo. Ao m esm o tem po em  que aum enta o 

acesso à inform ação e a ilusão do cont role, os “m ecanism os de desencaixe”  

(Giddens, 1991)  parecem  t irar as coisas das m ãos de quaisquer indivíduos ou 

grupos específicos.  

 A cibercidadania pressupõe, no entanto, um  novo t ipo de indivíduo que, 

além  de encarnar os aspectos at r ibuídos à individualidade m oderna, apenas 

existe em  conexão com  m áquinas com putadoras ligadas pela internet . O 

ciberat ivista do Greenpeace está em  relação com  conteúdos ( inform ação, 

conhecim ento cient ífico, discursos polít icos, ideologias, im agens, sons)  

organizados ou produzidos pela ONG inserida num  sistem a técnico, cient ífico e 

polít ico, que já é, ela m esm a, um a tecnologia capaz de econom izar esforço 

intelectual dos indivíduos no conhecim ento, interpretação e julgam ento da 

realidade.  

A percepção individual do ciberat ivista sobre as questões ecológicas 

depende do m odo com o a organização elabora seus conteúdos. Este sistem a 

de tecnologias e inst ituições faz dos cibercidadãos os pontos últ im os de sua 

extensão, ao cont rár io do que im aginava McLuhan. Não são os aparelhos e as 

inst ituições a am pliação dos nossos sent idos;  nós é que som os o m eio at ravés 

do qual as m áquinas e as organizações operam , -  indivíduos “alter-dir igidos” , 

nos term os de Riesm an (et  al. ,  1971;  Chesneaux, 1995, p.50) .   

Assim , a exclusão da m aioria das arenas onde as polít icas de m aior 

conseqüência são elaboradas e as decisões tom adas, força um a concent ração 

sobre o eu.  A perda do espaço público corresponde à perda da relação objet iva 

com  os out ros hom ens, da noção de realidade, e da capacidade de diferenciar 

o dom ínio do eu do que está situado fora (Arendt , 1987;  Chesneaux, 1995) . 

Tem os, para análise, um  universo em  que não há espaço público, visibilidade, 
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exercício da razão individual, ação, discurso e encont ro físico ent re at ivistas 

associados à organização, m as que não deixa de ser um  cam po polít ico.  

Teria o “ciberat ivism o”  algo de um  “desenraizam ento corajoso”  que, 

para Arendt  (1998, p.53) , é um a exigência da part icipação polít ica? 

Provavelm ente não. “A coragem , diz ela, é a m ais ant iga das vir tudes polít icas 

e ainda hoje pertence às poucas vir tudes cardeais da polít ica, porque só 

podem os chegar no m undo público com um  a todos nós, – que, no fundo, é o 

espaço polít ico, – se nos distanciarm os de nossa existência pr ivada e da 

conexão fam iliar com  a qual nossa vida está ligada”  (Arendt , 1998, p.74) . 

No universo da cidadania cibernét ica, o am biente da int im idade e o 

espaço da ação polít ica se m isturam , assim  com o o dent ro e o fora, o eu e o 

out ro, o m undo part icular e o m undo com um , o público e o pr ivado. O inter ior 

do ciberat ivista é dissolvido nas im agens que absorve, sem  que possa, at ravés 

dos out ros, ver-se a part ir  de fora e conhecer seus próprios lim ites. Por estar 

isolado no plano espect ral da hiperconexão, torna-se m ais suscet ível de habitar 

as realidades que lhe são for jadas a part ir  de fora e às cam panhas que 

anunciam  o fim  do planeta257 clam ando por sua ajuda. Ele sente que “pode 

fazer algo” 258,  “ fazer a diferença” 259.  Por isso, é arr iscado deixar a tela e 

t ransitar pelos espaços onde circulam  as pessoas concretas;  pode dar-se conta 

de quem  é aos olhos dos out ros. 

Ao m esm o tem po, o “m undo com um ” , onde os atos e as palavras 

produzem  efeitos, onde as coisas realm ente acontecem , parece distante, longe 

do am biente pr ivado. A Terra surge para o ciberat ivista com o um  out ro ser 

visto do espaço, longínquo e pequeno, até m ais vivo que ele, passível de 

adoecer e ext inguir-se. É com o se o at ivista cibernét ico pudesse salvá- la 

at ravés do clique do m ouse em  poucos segundos, igualm ente a um  pequeno 

deus, atendendo às solicitações da ONG:  “O planeta está febril e precisa de 

                                                 
257 “Sem  m udanças rápidas e profundas na produção e no consum o de energia, a hum anidade 
corre o r isco de ‘perder o planeta’.  O alerta, feito em  tom  de lamento, é do diretor de 
cam panhas do Greenpeace no Brasil,  Marcelo Furtado” . 
(ht tp: / / www.m snot icias.com .br/ ?p= ler&id= 219233, 27/ 01/ 2007) .  
258 ht tps: / / junte-se-ao-greenpeace.org.br/ clim a2006/ ?ref= clim a2006 acessado em 29/ 12/ 08. 
259 www.greenpeace.org.br/ novosite/ im agens/ banners/ 1074764972.swf acessado em 29/ 12/ 08. 
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nossa ajuda. Quanto antes nos conscient izarm os disso, m ais cedo poderem os 

agir”  (Greenpeace Brasil,  2007, p.6) .  

Ao que tudo indica, é o próprio Greenpeace quem  assum e o papel do 

ator polít ico t radicional capaz de agir e discursar, ser visto e ouvido, e 

convencer um  grande público. A passividade dos indivíduos vem  acom panhada 

da at ividade das inst ituições. Para o Greenpeace, assim  com o no m odelo de 

Arendt  (1987, p.212) , “o espaço da aparência é tam bém  o do poder” . Dessa 

relat iva im potência do indivíduo condenado a espectador, a organização ret ira 

a sua força. 

 

* *  

 

O discurso da part icipação cibernét ica que o Greenpeace ajuda a 

elaborar apresenta o ciberespaço com o lugar de referência, ainda que seja 

com o plano de observação do que acontece na vida real, com o dim ensão 

im aginária que seleciona e reconst rói aspectos da realidade. O Relatór io Anual 

do Greenpeace Brasil de 2002 o evidencia:  “o dram a das vít im as de Bhopal e 

os carregam entos de plutônio circulando pelos oceanos do planeta foram  

acom panhados de perto no cyberespaço” . As páginas elet rônicas do 

Greenpeace Brasil,  tam bém :  “Neste site,  você pode acom panhar de perto as 

ações do Greenpeace no Brasil e no m undo. E, m ais do que isso, pode 

part icipar de nossas cam panhas pela preservação da Am azônia, cont ra os 

t ransgênicos, pelo uso de energias renováveis e m uito m ais” .260  

Com  efeito, analisando-se as m ensagens de “ciberat ivistas”  depositadas 

no Fórum  Virtual261 do site do Greenpeace Brasil,  vê-se que é grande o núm ero 

de pessoas que m antêm  conteúdos próprios em  endereços vir tuais, sobretudo 

blogs,  e desejam  receber “visitas”  de out ros sócios tentando form ar 

                                                 
260 www.greenpeace.org.br 
261 Trata-se de um  fórum  de discussão via internet  dest inado aos colaboradores brasileiros, 
inaugurado pelo Greenpeace Brasil em  2005. “Para acessar a área exclusiva aos colaboradores, 
vá até a nossa página pr incipal (www.greenpeace.org.br)  e localize o acesso à área especial no 
canto superior direito. Digite, então, o seu núm ero de colaborador e seu e-m ail cadast rado 
com pleto. No link ‘Você em  Ação’, encont rará at iv idades que pode fazer para divulgar o t rabalho 
do Greenpeace e cont r ibuir  com  o t rabalho da organização da qual você faz parte”  
(www.greenpeace.org.br) .  
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“ com unidades”  de contato elet rônico. Por out ro lado, nota-se que é ainda 

m aior o núm ero dos que buscam , at ravés do Fórum  Virtual, encont rar 

fisicam ente pessoas em  sua própria cidade para t rocar inform ações e realizar 

at ividades conjuntas em  nom e do Greenpeace. Estes com preendem  o Fórum  

com o um a porta de ent rada ao engajam ento ecológico  concreto262:   

 

-  “Olá, gostaria de conhecer alguém  que realiza algum a at ividade na área 

am biental aqui na cidade. Tenho 20 anos, sou estudante universitár io e estou disposto, 

conform e m inha disposição de tem po, em  cont r ibuir  com  algum a at iv idade ou pelo 

m enos conhecê- la” . 

( . . .)  

-  “estam os aqui reclam ando e achando supostas soluções para todos os 

problem as, m as na verdade o que im porta é a ação, nossa eficácia em  ajudar as 

floresta, enfim , agirm os!  Vam os postar os em ails para contatos! ! ! ! ! ! ! ! ” .  

( . . .)  

-  “Falar é facil! ! !  ficar indignado tbm , m as procurar solucoes e aplicar ao seu dia-

a-dia ehhh m to dificil,  nao votar em  candidatos que so visam  o consum o desenfreado e 

irresponsavel, nao gastar agua em  excesso, reciclar o lixo, denunciar, sair  do estado 

letargico em  q a m aioria se encont ra é m to m to dificil,  desde o pequeno ao m aior, todos 

tem os que nos consciet izar e m udar pr im eiro em  ksa, e at ingir o m undo” . 

( . . .)    

-  “No dia em  que a sociedade se der conta que a Amazonia e seus recursos 

naturais sao seus com o nacao e q é responsabilidade de cada um  cuidar e defender, esse 

dia nao vai ser governo, nao vai ser m adeireiro ou sojeiro que vai fazer e usufruir  com o 

kiser, dest ruindo e acabando” . 

( . . .)  

  -  “ ( .. .)  Estam os tentando colocar em  prát ica os tem as das cam panhas do 

Greenpeace, mas parece que tem  gente que ent ra como colaborador só pra dizer que 

tem  a carter inha do green, isso ta desanim ando a gente um  pouco. Enfim , a pr incípio 

lancei a idéia de baixarm os o abaixo assinado cont ra a angra3, que se encont ra na parte 

de nucleares aqui do site. Mas, não tem  só isso!  Se vasculharm os o item  cam panhas, 

irem os encont rar algum as coisas a serem  feitas, Por favor ( .. .) ,  se vc t iver idéias vam os 

mandar bala. To afim  de fazer o evento dos t ransgênicos, que o Greenpeace coloca 

direit inho com o podem os fazê- lo e dá os passos a serem  seguidos. Mas precisam os de 

união né.... .  um  abraço a t i e boa sorte a todos nós.”  

                                                 
262 Abaixo, estão m ensagens de sócios ext raídas do “Fórum  Virtual”  em  2006-07. Não fiz 
correções ortográficas ou gram at icais para não alterar a “ im agem ”  dos ciberat ivistas que t iveram  
seus nom es preservados. 
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( ...)  

-  “Com o vai pessoal... . .pelo assunto vcs podem  desconfiar em  que eu estou 

interessado,estava lendo todos os assuntos do forum  realm ente m uito 

interessante....gostar ia da opinião de vcs já velhos de gerra nessa batalha.Sei que cada 

um  tem  um  propósito nessa vida e acho que acabei de descobrir  o m eu. Não queria ficar 

aqui em  casa at rás desse computador e dando somente meu dinheiro e debatendo o que 

eu acho disso ou daquilo... .gosto de vest ir  a cam isa m esm o..já com eçei aqui na m inha 

cidade Poços de Caldas MG, tem os várias t r ilhas ecológicas aqui sem pre saio com  um  

saco de lixo lim pando as t r ilhas. Gostaria de perguntar o que o pessoal do grenpeace 

poderia me orientar alem  disso?? Minha cidade é muito linda ela esta sendo dest r ida 

pelas m ideradoras de alunínio” .  

  

  O conteúdo das m ensagens destoa, em  grande parte, da im agem  que 

fazem os de um  ciberat ivista desterr itor ializado, desapegado das t radições e 

indiferente ao pat r iot ism o. Ao cont rár io, são freqüentes as m ensagens em  tom  

t radicionalista e até xenófobo:   

 

-  “Eu achei bárbaro aquele film e sobre o Mac Donald´ s e out ras fast  foods. 

Adorei quendo o frango foi ironicam ente cham ado de m ac frankstain! ! !  Com o podem os 

com er um a carne de frango que teve todo seu DNA m odificado, onde vam os parar? Em  

breve estarão servindo cápsulas de ast runautas, pois cada vem  tem os m enos tem po de 

desfrutar um a refeição natural e pr incipalm ente com  calm a...hj  em  dia a população não 

valor iza m ais sentar na m esa com  a fam ilia e com er com ida de verdade” . 

( . . .)    

-  “ ( . . .)  concordo com  você!  Tem os que valor izar m ais o convívio fam iliar com  o 

alm oço/ jantar em  fam ília. Eu tenho o pr iv ilégio de estar sem pre com endo na casa de 

m inha vó, e a com ida dela além  de m uito gostosa é bastante saudável. Só pra ter idéia, 

o pão-de-m ilho é feito com  m ilho m oído no m oinho, na hora. è m uito m ais saboroso do 

que o vendido no com ércio, além  de m ais saudável. Esse é só um  exem plo.”  

( . . .)  

-  “A natureza em  geral esta com prom et ida com  a ação hum ana, esse belo e 

precioso presente que deus nos deu esta sum indo. A falta de desinteresse das empresas 

e até mesmo das pessoas é assustadora, a globalização mudou a cabeça de muita gente 

junto com  o capitalism o o qual sou totalm ente cont ra, t ransform ou m uita gente que 

querem  som ente consum ir a natureza sem  zelar por ela! ”  

( . . .)  

-  “as colonias am ericanas com eçaram  se instalar na am azonia na década de 

70,desde então todos se fazem  de m ortos ,com  isso eles vêm  criando força e 
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dem arcando o t irr itór io.Então eu pergunto o poderiam os fazer na prát ica para evitar que 

aconteça o que vem  aconteçendo.Naõ seria o m om ento de lentar essa bandeira´ já que 

os am ericanos tem  m anisfestado o desejo de dom inar a am erica do sul.Talvez tenha 

chegado a hora de nos brasileiros gr itar p/ o m undo todo que a AMAZONI A È NOSSA.e 

porm os um  fim  nessa histor ia de dom ínio am ericano” . 

( . . .)  

-  “Todos nós tem os consciência de tudo isso... Pelo am or de Deus! ! !  Tem os que 

tom ar um a at itude drást ica sei que estão fazendo lavagem  cerebral nas cr ianças 

americanas, pois em  seus livros de Geografia já consta que a Floresta pertence a eles. 

Qualquer dia desses vam os ver os m ariners at racando em  Manaus e m atando todo 

m undo para reevindicar ¨ Suas Terras¨ . As cr ianças de hoje serão os soldados de 

am anhã....Tem  aldeias onde os am ericanos const roem  igrejas e catequisam  os indios 

cobrando ent rada nossa ( tur ista brasileiro)  para visitar a aldeia...Estou dizendo porque 

fui vit im a desse despaltér io... .Estam os falando m uito e fazendo nada a respeito... .  O 

m undo inteiro está a par e os nossos governantes???” . 

( . . .)   

-  “Aqui no Am apá, apesar de term os um a das áreas m ais bem  preservada da 

am azônia. Tente ent rar num a aldeia indígena? se você não t iver a perm issão do " irm ão 

m issionário"(  leia-se aki am ericano)  você não ent ra, se bobear até m esm o os 

funcionários da FUNAI  E FUNASA estão pedindo autor ização para realizar o precário 

t rabalho de atendim ento aos nossos irm ãos índios” . 

( . . .)  

- “So para constar com o exm eplo em  Sao Gabriel da cachoeira -  AM ha indios q 

falam  alem ao....chegam  padres la com o se aidna est ivessem os no seculo XVI  pedem  

infrom acoes sobre a flora fauna levam  ervas m edicinais ilegalm ente pedras preciosas e 

cade o SI PAM????? ele nao servia para proteger nossa am azonia dos est rangeiros??? Ah 

e tem  out ra nao podem os deixar a am azonia virar cerrado o Governador de Rondonia eh 

DOI DO! ! !  tudo pra ele eh derrubar pra plantar ou cr iar gado,” . 

( . . .)  

 -  “è verdade....  vc sabia que em  Natal (RN) , os gr ingos já estão instalados aos 

m ontes e que estão tom ando conta de tudo por lá...  

Os m aiores proprietár ios são eles e os m anda chuva ...as praias estão tom adas por eles. 

Tem  gente da Europa, m andando vir  gente prá cá, para com prar terras para virar 

Resort . I nfelizm ente....  o nosso país está virando o quintal de lazer do resto do m undo, 

precisam os tom ar conta do que é nosso...” . 

( . . .)  

-  “É isso aí, náo só no Rio Grande do Norte, com o o Mato Grosso está cheio de 

am ericano plantando soja t ransgênica ! ” . 

( . . .)  
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-  “A questão é tb que o Brasil procura ser um a pais neut ro,pacífico e com  isso 

acaba fazendo vista pequena ao que acontece lá.Soube de fatos revoltantes!Que há 

horário para passagem  de brasileiros em  certas partes da am azônia e isso sendo 

cont rolado por am ericanos.Fatos que podem ser verdadeiro pois estudo Direito e m eu 

professor que é especializado nessa área I nternacional disse que cada vez tá mais 

incont rolável a dom inação am ericana já que pra eles a Am azônia é deles.É revoltante o 

país não fazer algo,pois aquela região não é só nossa,é do m undo,fato isso!Mas devem os 

cuidar m elhor,pois o clim a já está m udando e gerando catast rofes cada vez m aiores e 

isso fará com  que o nosso país esteja em  vantagem  sobre os out ros pois ainda há 

natureza!E o invest im ento deveria ser no pulm ão do m undo e não em  energia nuclear.A 

questão é que a a grande poluição do país é a corrupção que faz com que dêem 

preferência ao que dá m ais lucro do que ao que no futuro será fato decisivo na 

sobrevivência,enfim ,da vida” . 

( . . .)  

  - “Agora, com o podem os gritar que a AMAZÔNI A É NOSSA?!?!?!?!?!  É m uito 

revoltante ver que os m aiores poluidores do m undo estão dest ruindo nossa MÃE. 

Precisam os agir URGENTEMENTE!” . 

 

 As m ensagens dos ciberat ivistas parecem  reagir às teorias sobre m eios 

de com unicação e cultura de m assas que afirm am , com o faz Morin (1990) , a 

part ir  de Marx, que são produzidos sujeitos para objetos, usuários para 

tecnologias.263 Reagem , tam bém , às teorias que im aginam  o indivíduo na 

m odernidade com o aquele de ident idade suspensa em  relação à sua própria 

cultura264,  ou ‘fragm entada” , com o preferem  os pós-m odernos. Do m esm o 

m odo, põem  em  questão as perspect ivas m undialistas que desconfiam  da 

im portância do nacionalism o com o referência polít ica. Porém , ao tentar 

                                                 
263 Parodiando Marx, para quem  “a produção produz não só um  objeto para o sujeito, m as 
tam bém  um  sujeito para o objeto”  (Marx apud Morin, 1990, p.45) , Morin compreende que a 
produção cultural cr ia o seu público. 
264 Com o se fosse possível um a ident idade da ident idade, ou um a vir tualidade da vir tualidade:  
Com o já salientara Lévi-St rauss, a ident idade é sem pre um  foco abst rato de onde vem os as 
coisas e a nós m esmos, m as que não possui, na verdade, uma existência real. A ident idade é 
“um  t ipo de foco vir tual, ao qual é indispensável que nos refiram os para explicar um  certo 
núm ero de coisas, m as sem  que tenha jam ais um a existência real”  (Lévi-St rauss apud Carneiro 
da Cunha, 1985, p.209) . Consultar tam bém  C. Lévi-St rauss, J.M. Benoist  (orgs.)  L’I dent ité,  Paris 
PUF, 1977, p. 332 (apud Ort iz, 1985, p.138;  1997, p.75) :  “a ident idade é uma espécie de lugar 
vir tual, o qual nos é indispensável para nos refer irm os e explicarm os um  certo núm ero de 
coisas, m as que não possui, na verdade, um a existência real” .  Nossa vir tualidade explica porque 
som os tão vulneráveis às est ratégias da m ídia e a tudo o que t ranstorna a im aginação. Sem  
perceber, som os feitos elos de t ransm issão de m últ iplas redes de com unicação, inform ação, 
interpretação, diversão, art iculadas e com andadas pelo alto ( I anni, 1995;  Wirth, 1987) . 
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afastar-se destas teorias, eles a confirm am , dando crédito à possibilidade de 

que sejam  válidas com o taquigrafias fiéis à realidade.  

Se não é com pletam ente correto afirm ar que a ident idade nacional 

“perdeu sua posição privilegiada com o fonte produtora de sent ido”  (Ort iz, 

1997, p.83) , é verdade que surgem  out ros referentes ident itár ios colocando 

em  questão sua legit im idade (Ort iz, 1997, p.83) . Não se t rata da cr iação de 

um a “ ident idade global” , m as de referências m undializadas, de “ ident idades 

desterr itor ializadas”  (Ort iz, 1997, p.86) . Um  cosm opolit ism o crescente, afinal, 

não im plica o declínio necessário do nacionalism o (Sm ith, 1997, p.214) . Será o 

“ciberespaço”  um a nova instância de referência ident itár ia?   

 Cabe observar que em bora o ciberat ivista do Greenpeace Brasil não seja 

o indivíduo exatam ente descrito pelas teorias da “cultura de m assas” , 

“m odernidade” , “m undialização” , ele tam bém  não se assem elha ao m ilitante 

part idário e, tam pouco, ao at ivista da Nova Esquerda das décadas de 1960-70, 

crít ico das inst ituições t radicionais. Um a vez que sent im os dificuldades de 

apreender o que ele é, tentarem os um a definição com parat iva.  

 

4.6. O ciberat ivista e o m ilitante part idário   

 

A pr im eira tentat iva de análise do papel e do funcionam ento dos 

part idos m odernos, segundo Rosanvallon (1979, pp.10-11) , é de Jam es Bryce 

que publica, em  1889, A República Am ericana.  Mas, a abordagem  de Bryce é 

considerada ainda m uito ideológica e descrit iva, não verdadeiram ente 

sociológica. É Moïsei Ost rogorski quem  t ransform a o part ido polít ico em  objeto 

sociológico vinculando-o à est rutura polít ica global da sociedade, o que perm ite 

com preender a or iginalidade e a part icular idade dos part idos polít icos 

m odernos. Para Ost rogorski (1979) , a concorrência ent re as m áquinas 

part idárias ter ia, por efeito, sim plificar a diversidade da opinião pública. 

Algum as tendências são exacerbadas, out ras m ascaradas, enquanto os 

dissidentes são elim inados de cada cam po pela “com um  razão social do 

part ido”  (Rosanvallon, 1979, p.14) .  
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Assim , os part idos cont r ibuem  para estereot ipar a opinião em  vez de 

reflet ir  suas sut ilezas. Na m edida em  que a ortodoxia do part ido é a condição 

para o bom  funcionam ento da m áquina, produz-se o conform ism o polít ico. 

Mesm o os chefes do part ido se tornam  prisioneiros da organização que eles 

ajudaram  a cr iar (Rosanvallon, 1979, p.14) . 

Porém , a crít ica m ais im portante e conhecida de Ost rogorski (1979)  já 

citada no segundo capítulo, concerne ao caráter de perm anência dos part idos 

polít icos. Ele descreve os part idos com o bondes que param  em  todas as 

estações, e cujo objet ivo é responder a todo e qualquer problem a com  opiniões 

sobre todas as questões. Neste ponto, a reflexão de Ost rogorski é bastante 

atual265.  Para ele, não há universalidade de dem andas na sociedade, não há 

com o todos os conflitos e diferenças se rem eterem  a um a figura única, m esm o 

adm it indo-se que a separação da sociedade em  classes const itua um a divisão 

essencial.  

Ost rogorski (1979)  defende, então, que sejam  elim inados os part idos 

rígidos e perm anentes que têm  por fim  único a conquista do poder cent ral, isto 

é, Estatal, e a subst ituição destes por agrupam ento de cidadãos form ados com  

vistas a reivindicar um a determ inada polít ica. “O part ido em preendedor geral 

de inúm eros problem as a resolver, presentes e futuros, deixará lugar às 

organizações especiais, lim itadas a seus tem as part iculares. Ele deixará de ser 

um  am álgam a de grupos e de indivíduos reunidos em  um  acordo fict ício e 

const ituirá um a associação cuja hom ogeneidade será assegurada por seu 

objet ivo único”  (Ost rogorski, 1979, p.210;  Rosanvallon, 1979, pp.16-18) .  

Ent retanto, toda est rutura inst itucional que se levanta tende a querer 

perdurar, pois os indivíduos a ela relacionados adquirem  im portância e status 

em  função de sua perm anência. Quando se t ratam  de organizações 

especializadas num  tem a part icular (social, cultural, polít ico, econôm ico, 

am biental) , há o r isco, por esta razão, de se aum entar a relevância do 

problem a ao invés de solucioná- lo para que a organização cont inue. A 

                                                 
265 Em  seu tem po, início do século XX, Ost rogorski (1979)  já observava que “há pessoas 
desesperadas com  os part idos e com a polít ica, dizendo que os polít icos são todos farsantes. 
Esta im pressão ganha m esm o os m eios socialistas cuja experiência part idária não é m uito longa”  
(Ost rogorski, 1979, p.87) . 
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m ilitância polít ica se converte em  organizacional, e a causa m aior passa a 

corresponder à própria inst ituição. É quando a vida pessoal dos at ivistas e seus 

dram as existenciais ligados ao sent ido de luta de que se im buíram  se tornam  

m ais im portantes que o problem a que a organização visa form alm ente 

resolver. Este é um  fenôm eno com um  em  várias out ras at ividades a que se 

at r ibui um a just ificação m oral ou “alt ruísta” .   

 

* *  

 

Nos “part idos de m assa” , estudados por Duverger (1970) , “o term o 

m ilitante designa um a categoria part icular de adeptos. O m ilitante é o adepto 

at ivo:  os m ilitantes form am  um  núcleo de cada grupo de base do part ido, 

sobre o qual repousa sua at ividade essencial. No âm bito das seções, por 

exem plo, encont ra-se sem pre um  pequeno círculo de adeptos nit idam ente 

dist intos da m assa que assiste regularm ente às reuniões, part icipa da difusão 

das palavras de ordem , apóia a organização da propaganda, prepara as 

cam panhas eleitorais. Estes m ilitantes form am  um a espécie de com itê no 

inter ior da seção. Não devem os confundi- los com  os dir igentes:  não são 

chefes, m as executantes;  sem  eles, não haveria verdadeira execução possível. 

Os out ros adeptos fornecem  apenas nom es num  regist ro e um  pouco de 

dinheiro nas caixas;  aqueles t rabalham  efet ivam ente para o part ido”  

(Duverger, 1970, p.145-146) .  

“Nos ‘part idos de quadros’, a noção de m ilitante se confunde com  a de 

m em bro do part ido. Os com itês (que caracter izam  esse t ipo de part ido)  são 

unicam ente form ados de m ilitantes;  em  torno deles, gravitam  sim pat izantes 

que não estão incluídos, propriam ente falando, na com unidade part idária”  

(Duverger, 1970, p.145-146) .  

Diferente dos part idos nacionais de m assa e de quadros, num a 

organização am bientalista internacional com o o Greenpeace (que possui sede 

em  Am sterdã, escritór ios nacionais espalhados em  quat ro dezenas de países e 

afiliados de m ais de 150 nacionalidades) , os at ivistas não part icipam  de 
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encont ros de rot ina em  escritór ios locais, nem  das decisões de cam panha.266 

Os sites nacionais da ONG se t ransform am  em  “pontos de acesso” 267 (Giddens, 

1991, p.91)  para o at ivista ao representarem , vir tualm ente, a inst ituição. São 

um a das poucas possibilidades de contato ent re o sócio que deposita 

m ensalm ente um a quant ia em  apoio à causa am biental e a organização que se 

m antém  graças a estas doações. É com o se os sites nacionais fossem  os 

próprios escritór ios, um a vez que, norm alm ente, não se tem  acesso aos 

estabelecim entos concretos da organização.  

Adm it indo que o contato ent re os sócios e a ONG se dê quase 

exclusivam ente por m eio dos sites,  o Greenpeace lançou um  “escritór io vir tual 

em  Portugal” . Em bora a página elet rônica seja “portuguesa” , a equipe de duas 

pessoas que a m antém  se encont ra no escritór io do Greenpeace I nternacional 

em  Am sterdã:  “A part ir  de hoje, os portugueses já podem  envolver-se m ais 

diretam ente com  a Greenpeace at ravés do sít io www.greenpeace.pt . Desde 

novem bro do ano passado que a Greenpeace I nternacional, com  a ajuda de 

um a fundação, tem  um a equipa dedicada a Portugal. Para o arranque das 

act ividades, já está disponível um  portal em  português que inclui páginas 

sobre a inst ituição, inform ação nacional e internacional, vídeos e im agens, 

m ailing list , newslet ter, ciberacções e um  espaço reservado à im prensa” .268  

Nem  sem pre o site de um  Greenpeace nacional precisa corresponder ao 

escritór io verdadeiro. Assim , as doações dos afiliados portugueses à 

organização cont inuam  dest inadas ao Greenpeace I nternacional, evitando as 

despesas do que seria um  estabelecim ento português. Não há um  Diretor-

execut ivo, m as um  “Porta-voz”  da organização, além  dos responsáveis pelas 

diferentes cam panhas atuando localm ente e dos at ivistas que devem  sustentar 

e atender às solicitações da ONG:  “ ’Portugal tem  sido desde o início da 

Greenpeace um a fonte de at ivism o para a organização. Os sócios portugueses 

                                                 
266 Com o vim os, no m áxim o atuam  com o “ciberat iv istas”  seguindo recom endações por escrito 
que lhes chegam  por correio elet rônico ou que vão buscar nos sites nacionais da organização.  
267 “Pontos de acesso são pontos de conexão ent re indivíduos ou colet ividades leigos e os 
representantes de sistem as abst ratos. São lugares de vulnerabilidade para os sistem as 
abst ratos, m as tam bém  junções nas quais a confiança pode ser m ant ida ou reforçada”  (Giddens, 
1991, p.91) . 
268 www.greenpeace.org/ portugal/ not icias/ greenpeace- lan-a-escrit - r io-vi acessado em 
18/ 12/ 2008.  
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da Greenpeace I nternacional têm  feito cont r ibuições assinaláveis tanto ao nível 

financeiro com o na conquista de vitór ias para o am biente’, sublinha Gerd 

Leipold, Diretor-execut ivo da Greenpeace I nternacional. ‘A Greenpeace é um a 

organização m oderna e nós sabem os que é im portante que as pessoas estejam  

envolvidas. O lançam ento do escritór io vir tual e da presença em  Portugal é um  

novo e excitante projeto para a Greenpeace e para os sócios portugueses. Mal 

posso esperar pelo m om ento de ver os portugueses a fazer cam panha em  

Portugal em  defesa dos oceanos’, acrescenta”  .269 

 

* *  

 

Para um  m ilitante do Part ido Com unista Francês, analisado por Duverger 

(1970) , “o part ido não lhe fornece apenas quadros para todas as suas 

at ividades m ateriais:  proporciona- lhe, sobretudo, um  quadro geral de idéias, 

um  sistem a total de explicação do m undo. O m arxism o não é som ente um a 

dout r ina polít ica, m as um a filosofia com pleta, um  m étodo de pensam ento, um a 

cosm ogonia espir itual. Todos os fatos isolados, em  todos os dom ínios, ali 

encont ram  seu lugar e sua razão de ser. Explica não só a est rutura e a 

evolução do Estado com o a t ransform ação dos seres vivos, o aparecim ento do 

hom em  sobre a Terra, os sent im entos religiosos, os com portam entos sexuais, 

o desenvolvim ento das artes e das ciências. E a explicação pode ser posta ao 

alcance das m assas, assim  com o para os sábios e as pessoas inst ruídas. ( .. .)  

Em  torno desta totalidade do m arxism o, os organism os anexos do part ido 

assum em  novo significado. Não se t rata apenas de enquadrar at ividades não-

polít icas para fortalecer a disciplina ou a fidelidade da adesão, m as de 

assegurar a projeção da dout r ina m arxista sobre essas at ividades. Não se 

funda um  clube desport ivo com unista para m anter os adeptos no seio do 

part ido, para as facilidades que se lhes oferecem  para se ent regarem  à sua 

dist ração predileta, m as para realizar a aplicação do m arxism o no dom ínio do 

desporto, pois há um  desporto m arxista, com o um a genét ica m arxista, com o 

                                                 
269 www.greenpeace.org/ portugal/ not icias/ greenpeace- lan-a-escrit - r io-vi acessado em 
18/ 12/ 2008.  
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um a pintura m arxista, com o um a m edicina m arxista. O enquadram ento 

m aterial de todas as at ividades hum anas assum e seu verdadeiro sent ido pela 

unificação em  torno de um a dout r ina fundam ental”  (Duverger, 1970, p.155) . 

O Greenpeace estar ia, assim  com o o Part ido Com unista Francês de 

Duverger, ligado a um  “sistem a geral de explicação do m undo” , diferente de 

qualquer out ro, e capaz de envolver integralm ente seus at ivistas?  

A organização sugere, no m áxim o, condutas pontuais que se podem  

cham ar de “ecológicas” , ficando a cargo do sócio definir  e com por sua própria 

ét ica am biental:  “Você pode se m anifestar de m aneira não-violenta toda vez 

que presenciar um a agressão ao m eio am biente. A seguir, algum as dicas:  

m antenha-se inform ado sobre assuntos relat ivos ao m eio am biente, incent ive 

as pessoas a evitar o desperdício de água ou energia;  or iente as pessoas a se 

tornar consum idoras responsáveis não com prando produtos feitos de m adeira 

de origem  ilegal (procure o selo FSC) , não consum indo alim entos t ransgênicos 

(consulte o Guia do Consum idor  no site do Greenpeace) , evitando o uso de 

PVC (que gera problem as de contam inação principalm ente durante sua 

fabricação) ;  divulgue as inform ações, ent re em  contato com  o jornal do seu 

bairro, escola, igreja etc. e sugira que publiquem  a lista dos produtos do Guia 

do Consum idor, faça cópia da publicação e dist r ibua-as. Quanto m ais pessoas 

est iverem  inform adas, m ais forte será a pressão sobre a atuação das 

indúst r ias;  seja um  cidadão responsável, votando em  candidatos 

com prom et idos com  o m eio am biente;  faça uso do t ransporte colet ivo ou da 

carona solidária;  incent ive sua fam ília, seus am igos, sua escola e sua em presa 

a reduzir, reut ilizar e reciclar o lixo” .270 

O Greenpeace não está afiliado a nenhum a ideologia am bientalista bem  

definida e jam ais se refere a pensadores que tenham  form ulado um  quadro 

ét ico, polít ico, cient ífico ou histór ico r igoroso no âm bito dos problem as 

am bientais, ainda que sustente um a cosm ologia organizacional adaptável que 

se pode conhecer pela análise de seus discursos. Suas m etas são tão 

am bientais quanto inst itucionais:  fazer aum entar o núm ero de sócios, o 

conhecim ento da “m arca” , expandir-se internacionalm ente. O ciberat ivista é, 

                                                 
270 www.greenpeace.org/ brasil/ part icipe/ voluntár ios acessado em 29/ 12/ 08.  
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assim , posto em  função de m etas inst itucionais das quais ele não part ilha, pois 

não cont r ibui para defini- las, diferente do m ilitante part idário que atua no 

inter ior do part ido.  

Duverger (1970)  nota que a natureza da part icipação é m uito diferente 

ent re os “part idos totalizantes”  e os “part idos especializados” . Nos part idos 

totalizantes, com o o Com unista e o Fascista de seu tem po, “é a vida inteira de 

um  hom em  que está presa nas m alhas do grupo” . Nos part idos especializados, 

com o o Conservador e o Liberal, “a parte do indivíduo presa a laços 

com unitár ios cont inua fraca”  (Duverger, 1970, p.156) .271  

Enquanto é a vida pública que se im põe sobre o plano privado nos 

part idos totalizantes, é a vida pr ivada que ascende sobre o público nos 

part idos conservadores e liberais. No Greenpeace, observam os a fusão das 

esferas pública e pr ivada:  ações no espaço público realizadas pela organização 

visam  objet ivos privados, tais com o visibilidade inst itucional, enquanto ações 

em  âm bito pr ivado, realizadas pelo ciberat ivista, visam  fins públicos, com o 

“salvar o planeta” .  

                                                 
271 “Para um  com unista, a pát r ia, a fam ília, o casal, os am igos, estão subordinados aos 
interesses do part ido;  para um  liberal ou um  conservador, o part ido vem  m uito depois deles. 
Donde os caracteres gerais do part ido totalizante:  part ido hom ogêneo, part ido fechado, part ido 
sagrado. Os part idos especializados são heterogêneos;  isso significa que reúnem adeptos que 
não têm  idéias e posições absolutamente idênt icas em todos os seus pormenores. As 
diversidades de pontos de vista pessoais ali são amplamente adm it idas;  nos part idos liberais e 
conservadores, por exemplo, essa diversidade é muito acentuada:  cada part idário conserva 
grande liberdade de espír ito. Aliás, a heterogeneidade assume forma mais colet iva:  em  lugar de 
oposições individuais, t rata-se de oposições com unitár ias:  o part ido encerra em  si ‘frações’ ou 
‘tendências’ m ais ou m enos bem  organizadas. Conservam  sem pre certo caráter de clientelas 
agrupadas em  torno de personalidades influentes;  mas, adquirem  também tonalidade 
dout r inária assaz líquida:  assim , as tendências const ituídas no inter ior dos part idos socialistas 
( .. .) .  Nos part idos totalizantes, prát icas sem elhantes estão fora de cogitação:  as divisões 
internas, as seitas, as facções, as frações, as tendências, o secionalism o, ali não são de form a 
algum a tolerados. Lá, a hom ogeneidade é r igorosa. Nada de m aioria nem  de m inoria;  quem  
quer que não aprove a dout r ina do part ido na íntegra, deve abandoná- lo. Os opositores não têm , 
senão, de escolher ent re a subm issão e a exclusão. Essa exigência de ortodoxia é natural.  Nos 
part idos especializados, a dout r ina não tem  im portância fundam ental;  ela tom a apenas um a 
pequena parcela dos pensamentos e do espír ito dos part idários. Suas divergências ideológicas 
ou tát icas são secundárias, desde o m om ento em  que estejam  de acordo quanto à est ratégia 
geral do part ido, sobre os seus m étodos eleitorais e governamentais. Por out ro lado, esta 
dout r ina não apresenta natureza rígida:  t rata-se, m uitas vezes, de um  estado de espír ito, de 
um a orientação geral” . Nos part idos totalizantes, “a dout r ina assum e caráter fundam ental e 
rígido, por sua vez. Const itui a t ram a intelectual e m oral de toda a vida dos part idários, seu 
m eio de pensar, sua filosofia, sua fé. Apresenta-se como um  sistema completo e coerente de 
explicação do m undo ( ...) .  As divergências dout r inár ias im plicam , aqui, um a divergência de 
or ientação da vida inteira;  não podem  ser toleradas, a não ser sob o r isco de rom per o equilíbr io 
do part ido”  (Duverger, 1970, p.156-157) . 
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A part ir  da dist inção ent re os dois t ipos part idários apresentada por 

Duverger (1970) , concluím os que o Greenpeace possui t raços de um  “part ido 

especializado”  e t raços de um  “part ido totalizante”  sim ultaneam ente, m as 

desde que sofram  certa distorção. Pois, o fato de não abrir-se à part icipação 

m ilitante e, ao m esm o tem po, de não definir  um a ideologia clara a part ir  da 

qual seja possível, ou aceitá- la por inteiro, ou quest ioná- la, o faz, 

sim ultaneam ente, especializado e totalizante. Ao m esm o tem po em  que os 

sócios do GP estão com pletam ente livres em  sua vida privada (para reflet ir , 

j ulgar ou agir com o quiserem , adotando qualquer t ipo de ideologia) , quando 

servem  de ciberat ivistas devem  aceitar integralm ente as posições, os 

argum entos e as form as de ação definidas pelo Greenpeace.  

Palavras de ordem , determ inação nas ações, convicções ext rem as 

(porém  pontuais) , cont rastam , assim , com  um a quase com pleta frouxidão 

ideológica. O sócio at ivista reflete a dilaceração “m oral”  que a própria 

organização expõe na form a de duas “ét icas” :  a do com ando elet rônico das 

ações e a do vazio de idéias art iculadoras destas prát icas. Enquanto um  

part ido define um  projeto polít ico de t ransform ação, m esm o que equivocado, a 

part ir  de um a “visão de m undo” , um a ONG com o o Greenpeace tam bém  

com preende um a visão de m undo, m as dela não ext rai nenhum  projeto.272  

O at ivista do Greenpeace, m uito m ais que um  m ilitante part idário, é 

feito pela organização um  espectador. Um a vez que os tem as de cam panha da 

ONG são t raçados em  reuniões internacionais e que as est ratégias para a 

realização das ações-diretas espetaculares são definidas em  sigilo273,  só resta 

ao sócio “at ivista”  adm irar pela TV ou internet  o m odo com o a organização 

vem  em pregando sua cont r ibuição m ensal. Diferente de part idos, organizações 

sindicais e m ovim entos sociais, raram ente o GP convoca m ilitantes a descer às 

ruas e protestar em  reuniões ou m anifestações. É a própria organização que 

                                                 
272 É im portante salientar, todavia, que não por isso um a ONG deve ser considerada pior ou 
m elhor que um  part ido.  
273 O Greenpeace, norm alm ente, realiza suas ações-diretas sozinho, e não em  parceria com  
out ras ONGs. Segundo o então Diretor-execut ivo Frank Guggenheim , em  ent revista concedida  
em  2005, “ temos o nosso est ilo, que é mais espetacular e, por out ro lado, precisamos de mais 
confidencialidade e tem os de garant ir  que não sejam  ações violentas” . 
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aparece em  eventos públicos, com o porta-voz (Lequenne, 1997, p.97) , at ravés 

de voluntários bem  t reinados.  

Em bora não seja dom inada por um a ideologia part icular totalizante que 

invada todos os âm bitos da vida do sócio-colaborador, a ONG pode exercer 

sobre o ciberat ivista o papel de um a verdadeira m ídia, “ segunda consciência, 

órgão da realidade”  (Subirats, 1989, p.71)  que inform a sobre seus tem as de 

cam panha, seus posicionam entos, dados cient íficos, inter locutores, opositores 

polít icos etc. Porém , o acréscim o de conhecim ento não necessariam ente 

m ot iva o espectador a m udanças de at itude.  

Lazarsfeld e Merton (1987)  observam  que “este am plo suprim ento de 

com unicações é capaz, tão-som ente, de fazer surgir  um a preocupação 

superficial com  os problem as da sociedade, superficialidade que, m uitas vezes, 

encobre a apat ia da m assa. O indivíduo se lim ita a ler relatos de questões e 

problem as, chegando m esm o a discut ir  acerca das linhas alternat ivas de ação. 

Este vínculo, no entanto, bem  m ais intelectualizado e m uito m ais rem oto, com  

a ação social organizada, não é est im ulado. O cidadão interessado e bem  

inform ado pode congratular-se consigo m esm o em  razão de seu elevado 

estágio de interesse e inform ação, sendo para ele im possível perceber sua 

recusa de tom ar decisões e agir. Em  resum o, ele considera seu contato 

secundário com  a esfera da realidade polít ica, suas leituras, seus program as de 

rádio, suas reflexões, com o um  desem penho subst itut ivo. Acaba confundindo 

conhecer os problem as do m om ento com  fazer algo a seu respeito. Sua 

consciência social perm anece im aculadam ente pura. Está preocupado. Está 

inform ado. Tem  todos os t ipos de idéias em  relação a qualquer coisa a ser 

feita. No entanto, as inform ações lhe servem  apenas de ‘narcot izantes sociais’, 

tão eficazes a ponto de im pedir os viciados de reconhecerem  sua própria 

doença. Os m eios de com unicação conseguiram , sem  dúvida, elevar o nível de 

inform ação de am plas populações. Longe, ent retanto, de ser essa sua 

intenção, doses crescentes lançadas por esses m eios vêm  involuntariam ente 

canalizando as energias dos hom ens para um  conhecim ento passivo, em  lugar 

de um a part icipação at iva”  (Lazarsfeld e Merton, 1987, p. 241) .  
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4.7. O Greenpeace com o Tecnologia I ntelectual (polít ica)  

 

De acordo com  Lévy (1993) , as inst ituições podem  ser com preendidas 

com o “m áquinas pensantes que deform am  ou reinterpretam  conceitos 

herdados”  (Lévy, 1993, p.142) . Os indivíduos se apóiam  na ordem  e na 

m em ória das inst ituições com  seus bancos de dados, sites,  im agens, com o 

form as de raciocínio. A produção e a interpretação dos fatos se desenrolam  

num a rede hierarquizada em  que inst ituições ligadas a indivíduos t raduzem  e 

recriam  eventos. É com o se vivêssem os intelectualm ente at ravés de 

inst ituições, com putadores, m ídias. O ciborgue surge com o m etáfora do m odo 

com o aparelhos, inst ituições, tecnologias, part icipam  da vida polít ica dos 

indivíduos decisivam ente, interfer indo na at ividade individual de julgam ento 

polít ico.  

As “novas”  tecnologias não favorecem  a descent ralização das 

m ensagens, a interação igualitár ia ent re em issor e receptor (Ort iz, 1997, 

p.113) . Ao cont rár io, a aparente “ interat ividade”  reforça a condição de 

espectador. Parodiando Cortázar (1994, p.10;  pp.20-21) , quando nos dão a 

possibilidade de ser um  ciberat ivista at ravés das redes elet rônicas, nos 

ligam os, na verdade, a “algo que nos pertence m as que não é nosso corpo” , 

que passam os a servir  sem  conseguir nos livrar, com o o relógio do caixeiro-

viajante que já estava colado à carne274.   

Ent retanto, as duas posições (a de que a tecnologia é um  

prolongam ento do hom em  e a de que ela é sua m ut ilação)  acentuam , ou 

apenas invertem , as diferenças hom em / m áquina, natural/ art ificial, 

sujeito/ objeto, que a cibernét ica histor icam ente tenta superar. Para os 

cr iadores do conceito de cyborg (cybernet ic organism )  em  1960, Manfred 

Clynes e Nathan Kline (em  função dos projetos aeroespaciais da Nasa) , 

t ratava-se de adequar o corpo hum ano às condições de vida no espaço 

ext raterrest re, subst ituindo o t rabalho da evolução por conexões ent re hom em  

e m áquina sem  alterar a espécie:  “O cyborg incorpora deliberadam ente 

                                                 
274 “Sabe-se de um  caixeiro-viajante que começou a sent ir  dor no pulso esquerdo, justo debaixo 
do relógio de pulso. Ao arrancar o relógio, o sangue jorrou:  a fer ida m ost rava os sinais de uns 
dentes m uito finos”  (Cortázar, 1994, p.10) . 
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com ponentes exógenos que am pliam  a função auto- regulatór ia de cont role do 

organism o [ ... ] .  Se o hom em , no espaço, além  de voar em  seu veículo, precisa 

o tem po todo checar as coisas e fazer ajustes só para se m anter vivo, tornar-

se-á um  escravo da m áquina. O propósito do cyborg,  bem  com o de seu próprio 

sistem a hom eostát ico, é propiciar um  sistem a organizacional no qual esses 

problem as de t ipo robô são assum idas autom át ica e inconscientem ente, 

deixando o hom em  livre para explorar, cr iar, pensar e sent ir”  (Clynes e Kline, 

1995, p.31 apud Garcia dos Santos, 2003, pp.264-319) .  

Todavia, quando Donna Haraway, em  seu Manifesto de 1985, insere o 

conceito no contexto de um a cultura pós-m oderna e de um  capitalism o global 

tecnocient ífico, o ciborgue sofre um  deslocam ento significat ivo. Em bora 

cont inue sendo um  híbrido de m áquina e organism o, t ransform a-se num a 

m etáfora para a com preensão do habitante contem porâneo da “pólis 

tecnológica” . Para Haraway, todos “som os cyborgs”  (Haraway, 1994, p.246) .  

 Estar em  relação de dependência com  tecnologias intelectuais, portanto, 

pode significar não apenas ser um  híbrido de m áquina e organism o com o é, a 

pr incípio, o ciborgue, m as configurar-se com o um  out ro t ipo de hum ano, um  

“pós-hum ano”  (Hayles apud Garcia dos Santos, 2003, p.286) . Este não 

corresponderia ao fim  da hum anidade, m as ao fim  de um a determ inada 

concepção do hum ano, da “visão hum anista liberal do self” :  

“ Julgam ento, consciência, autonom ia, ação individual, escolha, 

independência, tudo o que caracter iza esse sujeito com o aquele que m antém  o 

cont role, com o sujeito cont rolador, está sendo desm ontado, m as isso não é 

necessariam ente um  m al:  ‘Se ( ...)  há um a relação ent re o desejo de dom ínio, 

um  relato objet ivista da ciência e o projeto im perialista de subjugar a 

natureza, então o pós-hum ano oferece recursos para a const rução de um  out ro 

t ipo de relato. Neste relato, ( .. .)  um a parceria dinâm ica ent re hum anos e 

m áquinas inteligentes subst itui o dest ino m anifesto do sujeito hum anista 

liberal de dom inar e cont rolar a natureza. Claro que isso não é o que o pós-

hum ano vai necessariam ente significar, – apenas o que pode significar” . 

(Hayles apud Garcia dos Santos, p.287) .  
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Para Lévy (1993, p. 135) , a inteligência ou a cognição resultam  de redes 

com plexas onde interagem  inúm eros atores hum anos, biológicos e técnicos. O 

“eu”  filosófico, fora da colet ividade e desprovido de “ tecnologias intelectuais” , 

não pensaria. Deste ponto de vista, o sujeito de pensam ento nada m ais é que 

um  dos m icro-atores de um a “ecologia cognit iva”  que o engloba e evidencia 

suas lim itações. O que entendem os por “ inteligência”  corresponderia, deste 

m odo, a um  certo núm ero de processos cognit ivos autom át icos sobre os quais 

não tem os cont role. E a consciência representaria apenas um  aspecto rest r ito 

do pensam ento, “um a das interfaces im portantes ent re o organism o e seu 

am biente, operando em  um a escala (m édia)  de observação possível. ( .. .)  O 

pensam ento se dá num a rede em  que neurônios, m ódulos cognit ivos, 

hum anos, inst ituições de ensino, línguas, sistem as de escrita, livros e 

com putadores se interconectam , t ransform am  e t raduzem  representações”  

(Lévy, 1993, p. 135) .  

Para Deleuze (2002) , novas possibilidades polít icas são abertas num  

contexto “conexionista” :  “Quem  fala e age? Sem pre um a m ult iplicidade, 

m esm o que seja na pessoa que fala ou age” , diz ele. “Aqueles que agem  e 

lutam  deixaram  de ser representados, seja por um  part ido ou um  sindicato que 

se arrogaria o direito de ser a consciência deles. Nós som os todos pequenos 

grupos. Não existe m ais representação, só existe ação:  ação de teoria, ação de 

prát icas em  relações de revezam ento ou em  rede” 275 (Deleuze, 2002, p.70) . 

Em bora seja tam bém  um a ideologia, o conceito de “ tecnologia 

intelectual” , aplicado às prát icas polít icas, talvez perm ita a ident ificação de 

novas ideologias que m ascaram , em  últ im a instância, a “cr ise da 

representação” . Em  vez de apresentar novas possibilidades, as inst ituições, 

t ratadas com o “ tecnologias intelectuais” , evidenciam  as lim itações da polít ica 

sem  o “hom em ” , da dem ocracia sem  o “povo” , além  da privat ização do espaço 

público.  

 

 

                                                 
275 Discussão ent re Gille Deleuze e Michel Foucault ,  “Os intelectuais e o poder” , I n:  Machado, 
Roberto (org.) . Michel Foucault :  Microfísica do Poder .  Rio de Janeiro:  Graal, 2002.  
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CAPÍ TULO 5 

Ciência e Produção de Conhecim ento 

 

Se enxerguei m ais longe, foi porque estava  
sobre ombros de gigantes. 

 
I .  Newton (apud Merton, 1979, p.48) . 

 
 

A ciência da dom inação tem  que se especializar:  
ela se est ilhaça em  sociologia, psicotécnica, cibernét ica, 

sem iologia etc. e cont rola a auto- regulação de todos 
os níveis do processo. 

 
G. Debord (1997, p.31) .      

 

  

5.1. O Greenpeace com o Tecnologia I ntelectual (ciência)   

 

Lévy (1993, p.142)  considera toda inst ituição, entendida com o 

“est rutura social” , um a “ tecnologia intelectual”  que produz e m antém  um a 

certa ordem  no m eio onde se instala. As tecnologias intelectuais acentuariam , 

portanto, o papel m odulador276 das inst ituições sociais que seriam  dotadas de 

função cognit iva. A at ividade de m odulação equivaler ia a “conhecer, classificar, 

ordenar” , prát icas que correspondem  a um a certa interpretação da realidade. 

I nversam ente, um a operação cognit iva seria sem pre um a at ividade inst ituinte.  

Um a tecnologia intelectual com o o Greenpeace estar ia, por sua vez, 

inserida em  “ redes”  com postas de quat ro grandes funções:  (1)  produção e 

reunião de dados, program as e representações audiovisuais que incluem  todas 

as técnicas digitais de cr iação;  (2)  seleção, recepção e t ratam ento dos dados, 

sons e im agens;  (3)  t ransm issão destes dados, sons e im agens segundo a 

form a com o foram  processados e (4)  arm azenam ento em  bancos de dados, 

im agens etc. (Lévy, 1993, p. 103) . Todas estas funções são caracterizadas 

com o “com plexos de interface”  (de t ransform ação e t ransm issão de 

                                                 
276 A noção de poderes form at ivos, de forças m odeladoras de form as, foi elaborado por Wilhelm  
Roux e, posteriorm ente, retom ada por Foucault  e Deleuze (Garcia dos Santos, 2003, p.298) . 
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conhecim ento) . A noção de “ interface”  usada por Lévy (1993, p.176)  designa 

operações de t radução a part ir  do contato ent re m eios heterogêneos. 

Sob esta perspect iva, não haveria m ais “sujeito ou substância 

pensante” , m aterial ou espir itual, e sim  um a rede de produção de 

conhecim ento conectando hum anos e não-hum anos, sistem as, m áquinas e 

objetos. “A inteligência e a cognição resultar iam  de redes com plexas onde 

interagem  um  grande núm ero de atores hum anos, biológicos e técnicos”    

(Lévy, 1993, p.135) .  

A noção de rede descartar ia definit ivam ente a crença num  sujeito 

t ranscendental kant iano capaz de im por a prior i suas form as de conhecim ento 

sobre qualquer experiência (Lévy, 1993, p. 136) . No lugar do sujeito, estar ia o 

“ator”  com preendido com o “ tudo o que for capaz de produzir diferença em  um a 

rede”  e que se define “pela diferença que produz”  (Lévy, 1993, p.137) , 

pr incípio que o ciberat ivista (quarto capítulo)  parece seguir. A razão não 

poderia ser, por conseguinte, nem  um a faculdade exclusiva do espír ito 

hum ano, nem  universal, com o defendem  correntes da filosofia e das ciências 

sociais.  

Durkheim  (1989;  1995)  já observara que as inst ituições são 

“ ferram entas de pensam ento” . A diferença, porém , está na interpretação do 

conjunto. Para Durkheim  (1989) , as inst ituições “pensam ”  porque são 

representações hum anas que ganham  autonom ia e se im põem  sobre os 

indivíduos. Em bora considere a realidade com o um  todo heterogêneo (de 

natureza, objetos, terr itór ios, pessoas) , o ponto de vista de Durkheim  é 

profundam ente hum anista, pois é o encont ro ent re os indivíduos em  sociedade 

que resulta nesta “ totalidade”  de significação.  

Quase um  século depois, Lévy (1993)  está diante de um  universo 

tam bém  heterogêneo, m as o contem pla de form a aplainada. A ideologia de seu 

tem po o leva a pr ivilegiar não o cam po dos significados e da cultura hum ana 

com o um  fenôm eno absoluto de interações sim bólicas, m as com o estes 

processos aparecem  circunstancialm ente, m aterializados nas diferentes 

prát icas e dinâm icas sociotécnicas.  
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Em bora o m undo que ele analisa seja tam bém  com posto de hum anos e 

não-hum anos (objetos, técnicas, natureza) , não há um a unidade cosm ológica 

at r ibuída igualm ente a todas as suas partes. Elas são ligadas por sistem as, 

redes, conexões, interfaces, por inform ações e processos vitais, com o se 

cont ivessem  característ icas e valores exclusivam ente int r ínsecos, não 

at r ibuídos pela cultura. O foco analít ico que Lévy (1993)  pr ivilegia não é o 

m odo com o a hum anidade se im agina at ravés da sociedade, m as a produção 

de conhecim ento resultante da ligação ent re elem entos diversos que possuem , 

cada um , seu m odo part icular de interpretação a realidade. Assim , para Lévy, 

“o pretenso sujeito inteligente nada m ais é que um  dos m icro-atores de um a 

ecologia cognit iva que o engloba e rest r inge”  (Lévy, 1993, p.135) .  

Enquanto Lévy (1993)  parte de um a concepção im anent ista de m undo, 

Durkheim  (1989)  desenvolve sua apreensão t ranscendentalista da realidade, 

ainda que esta t ranscendência não diga respeito à m etafísica, ao aprior ism o ou 

à religião, m as à natureza t ranscendente das representações:  “Um a sociedade 

é o m ais forte feixe de forças físicas e m orais que a natureza nos põe diante 

dos olhos. Em  parte algum a, encont rarem os tal r iqueza de m ateriais diversos, 

elevados a tal grau de concent ração. Não é, pois, surpreendente, que dela se 

libere um a vida m ais elevada que, reagindo sobre os elem entos de que deriva, 

eleve-os a um a form a superior de existência e os t ransform e”  (Durkheim , 

1989, pp.525-526) .  

“Assim , a sociologia parece cham ada a abrir  cam inho novo à ciência do 

hom em . Até aqui, nos encont rávam os diante desta alternat iva:  ou explicar as 

faculdades superiores e específicas do hom em , reduzindo-as às form as 

infer iores do ser, – a razão aos sent idos, o espír ito à m atéria, – o que 

significava negar sua especificidade;  ou, então, vinculá- las a algum a realidade 

supra-experim ental que se postulava, m as cuja existência nenhum a 

observação consegue definir . O que colocava o espír ito neste em baraço era o 

fato de que o indivíduo era considerado com o finis naturae:  parecia que, para 

além  dele, não haveria nada, pelo m enos nada que a ciência pudesse at ingir . 

Mas, a part ir  do m om ento em  que se reconheceu que acim a do indivíduo existe 

a sociedade e que esta não é um  ser nom inal e de razão, m as um  sistem a de 
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forças operantes, um a nova m aneira de explicar o hom em  se torna possível. 

Para conservar- lhe os at r ibutos dist int ivos, não é m ais necessário colocá- los 

fora da experiência. Quando m uito, antes de chegar a esse ext rem o, convém  

pesquisar se aquilo que, no indivíduo, supera o indivíduo, não lhe vir ia dessa 

realidade supra- individual, m as dada na experiência, que é a sociedade”  

(Durkheim , 1989, p.526) .277 

Enquanto Durkheim  se esforçava por fundam entar e fortalecer um a 

disciplina que deveria ser dist inta das dem ais ciências, a sociologia (um a 

ciência hum ana) , Lévy já escreve no tem po da interdisciplinaridade278 e do 

im pacto do desenvolvim ento e expansão das redes elet rônicas “ interat ivas” . 

Todavia, em  Durkheim  (1989) , assim  com o em  Lévy (1993) , o “sujeito 

t ranscendental kant iano”  é dissolvido:  no prim eiro, a sociedade adquire 

autonom ia e se im põe sobre o indivíduo;  no segundo, o hom em  é apenas um  

dos m icro-atores em  conexão com  técnicas, artefatos, elem entos orgânicos e 

inorgânicos que com põem  a vasta rede de operações cognit ivas que envolve a 

Terra e, m ais além , todo o Universo.279 

 Tam bém  para am bos existe est reito parentesco ent re as noções de 

“ ferram enta, categoria e inst ituição”  (Durkheim , 1989, p.49) . Nas palavras de 

Durkheim , “o intelecto lógico é função da sociedade à m edida que ele assum e 

as form as e as at itudes que esta lhe im prim e”  (Durkheim , 1989, p.293) . Para 

ele, pensar tam bém  “é um  devir colet ivo em  que se m isturam  hom ens e 

coisas”  (Lévy, 1993, p.169) . As duas perspect ivas se opõem  à cultura cient ífica 

enraizada no espír ito ocidental que nos ensina a “estabelecer barreiras ent re os 

                                                 
277 “Certamente, não se poderia dizer desde já até onde estas explicações podem estender-se e 
se são de natureza a suprim ir todos os problem as. Mas é tam bém  im possível m arcar 
antecipadam ente um  lim ite que não poderiam  ult rapassar. O que é preciso, é experimentar a 
hipótese, subm etê- la tão m etodicam ente quanto possível ao cont role dos fatos. Foi o que 
procuram os fazer”  (Durkheim , 1989, p.526) . 
278 Enquanto Durkheim  tentava fundar um a disciplina autônom a, o sociologia posterior foi 
seduzida por out ras disciplinas e técnicas em  rápido avanço no pós-Segunda Guerra, com o a 
neurologia, a física, a quím ica, a genét ica, a parasitologia, a cibernét ica, a inform át ica, as 
tecnologias em  geral.  
279 Se Durkheim  (1989)  se deparasse com  a obra de Lévy (1993) , talvez o visse com o um  
pragm at ista ou em pir icista. Lévy provavelm ente tom a Durkheim  com o um  kant iano e talvez por 
isso não lhe dê m uita im portância. Mas, Durkheim , igualm ente a Lévy, cr it ica Kant  e busca, 
ent re o em pir icism o e o aprior ism o, um a solução que resulta no m odo com o elabora o conceito 
de representação. Diferente de Durkheim , Lévy at r ibui ao conceito de representação um 
im portância secundária. Ela aparece em pír ica e objet ivam ente nos processos sócio- técnicos, e 
não com o um  elem ento art iculador abrangente.  
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diversos reinos da natureza” , ent re hum anos e não-hum anos. Até porque, 

lem bra Durhheim , a vida nasceu da m atéria não-viva e o hom em  do anim al 

(Durkheim , 1989, p.292) .  

Por que Durkheim  não obteve crédito por seus princípios e conclusões 

tão próxim os da crít ica contem porânea ao kant ism o e à ciência m oderna? O 

“herói280 fundador”  da sociologia chega m esm o a adiantar alguns pressupostos 

da cibernét ica e da teoria dos sistem as sociais. Diz ele, “ todo m istér io 

desaparece a part ir  do m om ento em  que se reconhece que a razão im pessoal 

[ kant iana]  é apenas out ro nom e dado ao pensam ento colet ivo, pois este só é 

possível com  o agrupam ento de indivíduos ( ...) . O reino dos fins e das 

verdades im pessoais só pode realizar-se com  o concurso das vontades e das 

sensibilidades part iculares, e as razões pelas quais elas part icipam  dele são as 

m esm as pelas quais elas concorrem . Em  um a palavra, há algo de social em  

nós, e com o a vida social com preende sim ultaneam ente representações e 

prát icas, essa im pessoalidade se estende, naturalm ente, às idéias, bem  com o 

aos atos”  (Durkheim , 1989, pp.524-525) . 

Som os levados a crer que, ao invés de est im ular a cont inuidade das 

pesquisas a part ir  de conceitos durkheim ianos, tom am os de em prést im o 

conceitos de out ras disciplinas, agregando à sociologia pontos de vista avessos 

ao conceito de “sociedade”  em  Durkheim . Estes nos obrigaram , m uitas vezes, 

a int roduzir, apenas com o m etáforas, as descobertas das out ras áreas, sem  

avançar m uito em  nossa própria.  

O rápido desenvolvim ento tecnológico do pós-Segunda Guerra talvez 

tenha produzido um a espécie de obsessão intelectual pela técnica que passa a 

ser considerada a nova linguagem  geradora e explicat iva de todas as coisas, 

benéficas e m aléficas, que ocorrem  no m undo. Não seria m ais o verbo, a 

quím ica, a geom etr ia, a biologia, a física ou a m atem át ica que se 

aproxim ariam  de um  raciocínio universal, onipresente e onisciente, m as a 

própria tecnologia com o um  sistem a total capaz de condensar todo o 

conhecim ento. É com o se a tecnologia, ao aparecer com o pensam ento lógico 

                                                 
280 Referência ao art igo de R. Ort iz, “Durkheim , arquiteto e herói fundador” . Revista da Anpocs,  
nº 11, vol.4, 1989.  
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m aterializado, tornasse possível a apreciação da realidade de um  ponto de 

vista “concreto”  em  que não há dicotom ias ent re representação e realidade, 

espír ito e m atéria, cultura e natureza.281   

Portanto, a idéia de que o Greenpeace possa ser com preendido com o um  

ponto num a rede de produção, t radução e dist r ibuição de conhecim ento, ao 

m odo de um a “ tecnologia intelectual” , não deve encobrir  a necessidade de 

legit im ação cient ífica e o valor at r ibuído à ciência, -  que são os pilares de 

sustentação deste aparente “ funcionam ento” . Em bora seja im portante 

observar as im plicações polít icas destes procedim entos, não devem os encará-

los com o se fossem  regidos por um a necessidade funcional. Pois, se 

com preender o Greenpeace com o tecnologia intelectual nos ajuda a perceber 

alguns aspectos de sua relação com  a ciência e com  a produção de 

conhecim ento, deve nos ajudar tam bém  a ident ificar os fundam entos 

ideológicos desta dinâm ica. Com o o próprio Weber (apud Merton, 1970, p.637)  

observara, no início do século XX, “a crença no valor da verdade cient ífica não 

procede da natureza, m as é um  produto de determ inadas culturas” .  

I nteressa-nos, aqui, a ciência com o processo de const rução de 

conhecim ento e, ao m esm o tem po, com o fonte de legit im ação. 

 

* *  

 

Três décadas antes de Lévy (1993) , Dechert  (1970)  já defendia o estudo 

da produção social de conhecim ento a part ir  de “sistem as de interface” 282 pelas 

ciências sociais. Um a vez que “nossa relação com  a m áquina se tornou quase 

sim biót ica”  (Dechert , 1970, p.44) , a cibernét ica seria cada vez m ais relevante 

ao t rabalho do cient ista social. Prim eiro, por fornecer inst rum entos conceituais 

para a análise de sistem as com plexos e de suas inter- relações, possibilitando o 

                                                 
281 Arr isco afirm ar que as obras de filósofos com o Deleuze, Foucault , Guat tar i,  m esm o ancoradas 
teoricam ente em  Bergson e Nietzsche, foram  im pulsionadas e adquir iram  relevância, sobretudo, 
por estarem  em  sintonia com  o contexto ideológico m ais am plo or ientado pela pr im azia da 
técnica. Do m esm o m odo, as teorias sistêm icas talvez possam  ser apreendidas com o o reflexo 
direto do aprim oram ento e das ligações tecnológicas. Do ponto de vista evolucionista das 
técnicas, tudo é conexão, interface e rede, com o se a vida se ram ificasse do inorgânico ao 
orgânico e de volta ao inorgânico. Ver o capítulo sete. 
282 A “ interface”  em  Dechert  (1970, p.41)  corresponde à área de contato ent re um  sistema e 
out ro.  
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enfoque sobre o cont role e a com unicação (Dechert , 1970, p.43) . Segundo, 

porque o cient ista social precisaria exam inar as relações reais e potenciais 

ent re as tecnologias, os sistem as de pensam ento cibernét icos e as inst ituições 

sociais, e m esm o considerar as im plicações da cibernét ica com o ideologia.  

Dechert  (1970)  observava que “decisões ‘ideais’ do com putador, 

baseadas em  um a análise de custo-eficiência, com eçaram  a subst ituir  a ação 

recíproca de interesse em  algum as áreas-chave de decisão polít ica, – 

especificam ente nos gastos m ilitares dos Estados Unidos”  (Dechert , 1970, 

p.44) . Desta m aneira, ele repõe a prem issa m cluhaniana de out ro m odo:  “os 

sistem as hom em -m áquina m ais com plicados de hoje são extensões da 

capacidade percept iva e m otora do hom em  e de sua capacidade de processar 

dados”  (Dechert , 1970, p.39) .  

Dechert  (1970)  via as “organizações com plexas, especialm ente as 

organizações econôm icas” , com o “sistem as hom em -m áquina em  que os 

com ponentes são, ao m esm o tem po, hom ens e artefatos num a interação 

program ada para converter valores- insum o em  valores-produção possuidores 

de valor (at r ibuído)  superior. Nessas organizações, tanto as pessoas com o as 

coisas estão sujeitas a decisões e os valores-produção podem  ou não servir  

diretam ente ao com ponente hum ano do próprio sistem a”  (Dechert , 1970, 

pp.39-40) . “Os produtos de um  sistem a social são norm alm ente insum os para 

um  ou m ais sistem as”  (Dechert , 1970, p.42) .  

Ele notava que as últ im as definições da cibernét ica incluíam  quase 

invariavelm ente “as organizações sociais com o um a das categorias de sistem a 

a que pertence esta ciência”  ao ponto de ser considerada um  esforço de 

com preensão do com portam ento de sistem as sociais com plexos:  “A teoria 

organizacional, a ciência polít ica, a ant ropologia cultural e a psicologia social 

analisaram , durante m uitos anos, grupos sociais com o redes com plexas de 

com unicações caracterizadas por um a m ult iplicidade de circuitos de 

restauração”  (Dechert , 1970, pp.29-30) .283   

                                                 
283 À época, as redes sociotécnicas já apresentavam  tendências que perm it iam  ao autor 
adivinhar o que seria o com putador pessoal e a internet  nos anos 1990:  “parece agora, cada vez 
m ais provável, que as redes de com putadores serão form adas, pr im eiro, em  term os locais, 
depois, regionais e, finalm ente, num a escala nacional. ( . . .)  Cada cidadão poderá ter acesso a 
com putadores e a um  vasto com plexo de cent ros de fornecim ento de dados num a base de uso 



 314

Um a tecnologia intelectual, ao exem plo de um a ONG, pode ser 

com preendida com o um  sistem a inserido em  out ros. “Quanto m ais um  sistem a 

seja capaz de produzir variações, m aiores as chances de sua sobrevida”  

(Araújo e Waizbort , 1999, pp.181-182) . Com  efeito, o Greenpeace se conserva 

t ransform ando-se. Para não desaparecer, ele produz constantem ente 

argum entos significat ivos, porque o m eio onde opera tam bém  se t ransform a. 

Assim , em bora o sistem a se conserve no tem po, jam ais se repete (Araújo e 

Waizbort , 1999, p.181) . De fato, a teoria dos sistem as perm ite pensar a 

produção de conhecim ento e as organizações não-governam entais com o 

sistem as sociais.  

O Greenpeace tem  função relevante na “produção”  de conhecim ento ao 

fazer uso de inform ações cient íficas para est ruturar seus conteúdos. Além  dos 

argum entos de cam panha publicados nos sites,  revistas t r im est rais, a ONG 

produz relatór ios, docum entos, livretos, art igos para jornais, panfletos, 

cartazes, calendários, im agens, vídeos, peças publicitár ias, spots de rádio, 

m ensagens para banners,  cam isestas, bonés etc. que contenham  inform ações 

sobre suas posições e cam panhas. A organização t raduz ao público m ais am plo 

inform ações cient íficas relat ivas a questões am bientais com o desm atam ento, 

energia nuclear, energias alternat ivas, clim a, t ransgênicos, oceanos, pesca. 

Nas palavras de Marcelo Furtado (2005) , então diretor de cam panhas do 

Greenpeace Brasil284,  a organização t ransform a “ inform ações cient íficas duras”  

em  “ inform ações est ratégicas para o público” , com  o respaldo de 

pesquisadores e inst ituições cient íficas.285  

                                                                                                                                                     

rentável. Os com putadores poderiam  ser usados na realização de pequenas tarefas de rot ina 
com o et iquetar, fazer listas postais para o natal e preparar declarações de im posto de renda. 
Num  nível m ais sofist icado, nosso cidadão usará talvez sua m áquina para analisar relações 
interpessoais em  seu escritór io de modo sociométr ico para realizar est ratégias de deficiência 
pessoal. Poderá ter acesso a um a am pla série de inform ações atuais ou bibliográficas;  poderá, 
talvez, fazer pesquisas a m áquinas de arquivos de jornais ou coletar dados genealógicos. ( .. .)  
Haveria, sem  dúvida, m uitas vantagens a serem  t iradas pelo m undo dos negócios. ( . . .) :  
arquivos cent ralizados de seguros, de cadast ro, de regist ro de acidentes, de regist ros 
acadêm icos e de emprego, de levantamentos de opinião pública e assim  por diante”  (Dechert , 
1970, pp.32-33) .  
284 Em  2008, Marcelo Furtado passa a ocupar o cargo de Diretor-execut ivo do Greenpeace Brasil.   
285 No site do Greenpeace Brasil,  encont ram-se textos simples sobre várias questões técnicas, 
relat ivas às diferentes cam panhas. As páginas brasileiras são form atadas tam bém  com o 
interface para a busca de inform ações por jovens ainda em idade escolar. Segundo Paoli (2004) , 
“nossa idéia é que a página da web seja de fácil acesso para quem  quer fazer um  t rabalho de 
escola, ou queira saber algo m ais geral sobre t ransgênicos, ent re out ros tem as” .  
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Neste aspecto, a ONG se diferencia do m odus operandi da ciência 

m oderna que cultua, de acordo com  Merton (1970) , a “ ininteligibilidade”  de 

que resulta “um  abism o, cada vez m aior, ent re o cient ista e o leigo. O leigo 

tem  de aceitar, com o art igo de fé, as declarações publicadas acerca da 

relat ividade ou dos quanta, ou out ras m atérias igualm ente esotéricas”  (Merton, 

1970, p.647) . O Greenpeace, de m odo oposto, cont r ibui para aproxim ar o 

cient ista e o leigo. 

A cam panha cont ra t ransgênicos publicou um  pequeno “Guia do 

Consum idor”  apontando os produtos que contêm  ou não sem entes 

t ransgênicas. Na prim eira parte do livreto, a ONG explica, de m aneira sim ples,  

“o que são t ransgênicos ou organism os genet icam ente m odificados (OGMs)” :  

“um  ser vivo se torna t ransgênico ou genet icam ente m odificado quando, por 

m eio da engenharia genét ica, recebe genes de out ra espécie. Assim , o ser 

vivo, cujo código genét ico foi m odificado, passará a ter novas característ icas 

específicas que não possuía antes. Este processo é feito em  laboratórios e essa 

técnica pode ser aplicada em  qualquer ser vivo. Há um  salm ão, por exem plo, 

que recebeu genes de porco para engordar m ais rápido. A soja Roundup Ready 

recebeu genes de bactérias para se tornar resistente a agrotóxicos. O alim ento 

t ransgênico é aquele que contém  qualquer ingrediente derivado de um a planta 

ou anim al t ransgênico”  (Greenpeace Brasil,  2004, p.4) .  

Para just ificar sua posição ant i- t ransgênica, isto é, cont ra o uso da 

tecnologia de produção de seres vivos t ransgênicos na alim entação hum ana e 

anim al, o Greenpeace argum enta que a ciência ainda não é capaz de garant ir  a 

segurança na aplicação destas tecnologias ao m eio am biente e à saúde dos 

consum idores de alim entos t ransgênicos:  “Sabe-se que os t ransgênicos 

com ercializados atualm ente oferecem  inúm eros r iscos para o m eio am biente e 

para a saúde. Os testes realizados antes de sua liberação não são r igorosos o 

suficiente para garant ir  sua segurança. Nem  m esm o na com unidade cient ífica 

existe um  consenso sobre a segurança destes organism os”  (Greenpeace Brasil,  

2004, p.4) . 

Ainda, todos os out ros argum entos que just ificam  a posição do 

Greenpeace cont ra os t ransgênicos são baseados na valor ização do 
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conhecim ento cient ífico:  “A ut ilização de OGMs na agricultura tem  causado o 

aparecim ento de plantas daninhas e pragas resistentes, cuja conseqüência 

está no aum ento do uso de agrotóxicos, assim  com o na m aior quant idade de 

resíduos desses produtos que vão parar na nossa alim entação. A int rodução 

desses organism os tam bém  causa a perda de biodiversidade por m eio da 

poluição genét ica, resultado do cruzam ento acidental de t ransgênicos com  

variedades t radicionais. Dependendo da extensão da contam inação, pode não 

haver m ais disponibilidade de sem entes convencionais no futuro. Além  disso 

tudo, as em presas de biotecnologia estão tentando obter m onopólio da 

produção de sem entes. I sto am eaça seriam ente a segurança alim entar, que é 

a garant ia de que um  povo tenha a seu alcance alim entos em  quant idade 

suficiente, de boa qualidade e a preços acessíveis”  (Greenpeace Brasil,  2004, 

p.5) . 

Um  panfleto produzido em  conjunto com  out ras ONGs286 explica que 

“dados em pír icos resultantes dos plant ios com erciais de t ransgênicos em  

algum as regiões do m undo dem onst ram  que estas plantas estão produzindo 

graves im pactos am bientais. Um  exem plo im portante foi a contam inação com  

t ransgênicos de variedades nat ivas de m ilho no México. O México é um  

im portant íssim o cent ro de diversidades da espécie, cuja contam inação com  

t ransgênicos com prom eterá o m elhoram ento genét ico convencional da cultura. 

No Canadá, t rês em presas diferentes colocaram  sem entes de canola 

t ransgênica à venda, cada um a resistente ao herbicida da sua m arca. Estas 

canolas cruzaram  ent re si e o resultado foi um a canola resistente aos 

herbicidas das t rês m arcas. Esta canola t ransgênica acabou se t ransform ando 

num a ‘super-erva-daninha’287 e, ao invés de ajudar os agricultores a cont rolar 

as plantas invasoras, ela própria se t ransform ou na planta invasora. Para 

                                                 
286 AS-PTA, Act ionaid, Greenpeace, Cent ro Ecológico, Esplar, Ecovida, Terra de Direitos, I nesc.  
287 “Foram  inseridos na soja Roundup Ready da Monsanto genes de várias espécies diferentes, a 
fim  de que a planta adquir isse resistência ao agrotóxico glifosato. Esse agrotóxico tem  a função 
de elim inar as ervas daninhas da lavoura da soja. Assim , com  a soja t ransgênica o agricultor 
pode usar o agrotóxico à vontade, elim inando todo o m ato sem  causar danos à planta da soja. 
Ent re os genes inseridos na soja RR estão o de um  vírus, o de duas bactérias e o de um a flor, 
além  de t rês genes inseridos acidentalm ente”  
(www.greenpeace.org.br/ colaboradores/ duv_t ransgenicos.php, acessado em 12/ 12/ 06) .  
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cont rolá- la, os agricultores estão sendo obrigados a usar quím icos altam ente 

tóxicos, com o o 2,4-D” .  

O encarte t raz referências cient íficas sobre cada inform ação citando 

relatór ios, docum entos e publicações de inst itutos de pesquisa, com o o 

I nternat ional Service for the Acquisit ion of Agri-biotech Applicat ions – I SAAA, a 

ANVI SA (Brasil)  (e os pesquisadores Millstone, E., Brunner, E., Mayer, S., 

Quist , D., Chapela, I .H., Elm ore, R.W., Benbrook, C.M., Fulton, M., Keyowski, 

L.) . Faz tam bém  referência, no próprio texto, ao pesquisador Charles 

Benbrook, que se tornou um  nom e m encionado com  freqüência nas 

publicações do Greenpeace sobre t rangênicos:  “O pesquisador Charles 

Benbrook, em  pesquisa com parando os resultados publicados pelo USDA para 

o m ilho Bt  na m édia do período ent re 1996 e 1999, encont rou um  ganho m édio 

de produt ividade de apenas 2,6%  a favor do produto t ransgênico. No entato, a 

pesquisa tam bém  indicou que, no m esm o período, os agricultores am ericanos 

gastaram  660 m ilhões de dólares ext ras pelo uso de sem entes t ransgênicas de 

m ilho Bt , m as só obt iveram  um  retorno increm ental da ordem  de 567 m ilhões 

de dólares. I sto representou um  prejuízo global da ordem  de 92 m ilhões de 

dólares” .  

Em  not ícia publicada pelo site do Greenpeace Brasil,  “Estudo com prova 

que soja t ransgênica aum enta uso de herbicidas”  (19-05-2004, Porto Alegre) , 

o cient ista Benbrook, PhD em  econom ia agrícola pela Universidade de 

Wisconsin-Madison e graduado em  Harvard288,  tam bém  aparece com o figura de 

legit im ação da cam panha:  “usando inform ações de um  estudo realizado por 

Charles Benbrook sobre os pr im eiros oito anos de plant io de t ransgênicos nos 

Estados Unidos, o Greenpeace aponta que o uso cont ínuo de um  m esm o 

agrotóxico na soja t ransgênica causa o surgim ento de super-ervas daninhas, 

obrigando o agricultor a usar cada vez m ais herbicida. A soja t ransgênica é a 

pr incipal responsável pelo aum ento do uso de agrotóxicos nos Estados 

Unidos” .289  

                                                 
288 ht tp: / / pewagbiotech.org/ events/ 0204/ benbrook.php3 acessado em 30/ 05/ 04.  
289 www.greenpeace.org.br/ tour2004_ogm / ?conteudo_id= 1210&content= 1 acessado em 
30/ 05/ 04.  
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Entretanto, a m esm a fonte de legit im ação, a ciência, é capaz de 

just ificar posições opostas – ser cont ra ou a favor à produção de alim entos 

t ransgênicos. “O m em bro- fundador do Greenpeace em  1971, Pat r ick Moore, 

56, hoje defende o plant io e o consum o de alim entos genet icam ente 

m odificados. Após deixar o Greenpeace, em  1986, Moore fundou out ra ONG, 

bat izada Greenspir it .  A organização, que tam bém  declara defender causas 

am bientais, funciona com o um a consultor ia sobre biotecnologia. A defesa de 

t ransgênicos e do uso de energia nuclear estão no rol de tem as polêm icos 

defendidos pela ONG. Moore não vê incoerência na at itude. ‘Defendo a ciência’, 

diz. A saída do Greenpeace, explica o cient ista canadense, foi m ot ivada pelo 

engajam ento da ONG em  causas polít icas em  det r im ento da discussão 

cient ífica” .290  

O Greenpeace se defende afirm ando que “a ciência é crucial para a 

proteção do m eio am biente. Alguns dos problem as globais que encaram os, – 

com o m udanças clim át icas, dest ruição da cam ada de ozônio, desequilíbr io 

horm onal, poluentes quím icos, -  apenas podem  ser detectados e 

com preendidos at ravés da ciência. No entanto, a ciência é usada para just ificar 

a existência de problem as am bientais, com o aqueles ligados à energia nuclear 

e aos organism os genet icam ente m odificados. Nossa oposição a estas 

tecnologias nos rendeu acusações de serm os ‘ant i-cient íficos’. Está longe do 

caso. Nós dependem os da ciência e da tecnologia para prover soluções aos 

problem as am bientais” .291  

Em bora o GP seja cont ra tecnologias com o a nuclear ou a t ransgênica, 

ele é a favor de tecnologias “alternat ivas”  e “ lim pas” . Pepper (1999)  observa 

que “os ecocênt r icos são am bíguos em  relação à ciência. De um  lado, eles 

clam am  pela ciência ecológica ( ...) . Por out ro, clam am  pelo conhecim ento 
                                                 
290 ht tp: / / www1.folha.uol.com .br/ fsp/ dinheiro/ fi0107200332.htm  acessado em  20/ 9/ 06.  
291 “Scient ifc research at  Greenpeace”  
www.greenpeace.org.uk/ content lookup.cfm ?SitekeyParam = A-L acessado em 07/ 06/ 04.  
“Science is crucial to environm ental protect ion. Many of the global problem s we face -  like 
clim ate change, ozone deplet ion, and the spread of horm one disrupt ing chem icals -  can only be 
detected and understood through science. Equally, science is used to just ify the existence and 
deploym ent  of environm ental threats, such as nuclear power and genet ically m odified 
organism s. Our opposit ion to these technologies has led to accusat ions that  Greenpeace is 'ant i-
science'. This is far from  the case. We depend on science and technology to provide solut ions to 
environm ental threats”  (ht tp: / / www.greenpeace.org.uk/ content lookup.cfm ?&SitekeyParam = A-
L) . 
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rom ânt ico e não- racional da natureza e à crít ica da ciência. ( .. .)  Atacam  a 

ciência clássica, por ver a natureza com o separada, reduzida a com ponentes 

elem entares com o um a m áquina, e cr it icam  o desenvolvim ento associado ao 

período m oderno”  (Pepper, 1999, p.240) .292  

O que parece cont raditór io, -  em bora não seja necessariam ente, -  é que 

para se chegar a alternat ivas tecnológicas e a um a ciência m elhor, é preciso 

tanto m ais conhecim ento quanto m ais pesquisa. Trata-se, desse m odo, não de 

subst ituir , sim plesm ente, um  m odelo de ciência por out ro, m as de defender e 

est im ular o desenvolvim ento cient ífico em  direção às tecnologias 

am bientalm ente adequadas. O Greenpeace repõe, portanto, o im perat ivo do 

progresso. A diferença, agora, seria de direção. É preciso considerar um  

núm ero m uito m aior de variáveis, de diferentes or igens (ét icas, polít icas, 

culturais, sociais, econôm icas, técnicas, am bientais etc.) , para que se encont re 

saídas. Sob esta perspect iva, não será possível conceber, provavelm ente, um a 

solução única para todos os problem as, m as soluções pontuais art iculadas a 

um a visão cient ífica abrangente das questões am bientais.   

 O Greenpeace crê, por exem plo, que “o Brasil está desperdiçando a 

chance de invest ir  em  energias renováveis. O país poderia com pensar a falta 

de chuvas e conseqüente queda no fornecim ento de energia elét r ica das 

hidrelét r icas com  fontes alternat ivas com o a energia eólica e de biom assa. 

‘Poderíam os invest ir  em  pequenas cent rais hidrelét r icas (PCHs) , usinas de 

biom assa e parques eólicos. Depender dos com bust íveis fósseis encarece 

nossa energia e coloca em  r isco a segurança energét ica do país’, diz Ricardo 

Baitelo, da cam panha de energias renováveis do Greenpeace, que lançou em  

m aio deste ano [ 2008]  o relatór io ‘A Cam inho da Sustentabilidade – com o 

desenvolver um  m ercado de renováveis no Brasil’,  com  o ‘m apa do cam inho’ 

para o país tam bém  part icipar do ‘boom ’ m undial das energias renováveis. O 

                                                 
292 Os princípios da dout r ina m oderna ter iam  sido “ form alizados por um  grupo de cient istas e 
filósofos conhecido com o Círculo de Vienna, em  1930, que desenvolveu a filosofia do Posit iv ism o 
Lógico. A intuição, a espir itualidade ou em oção derivadas do conhecim ento seriam  m enos 
válidas e significat ivas que o conhecim ento verificável pela observação e experim ento. O 
em pir ism o e a razão deveriam  form ar a base da ação social, porque cada ação deveria se apoiar 
nos julgam entos objet ivos e não subjet ivos, – valores, em oções, intuição, ideologia. Todas estas 
facetas da vida que não poderiam  ser provadas at ravés da observação, m edidas por argum entos 
lógicos, não deveriam  envolver a decisão polít ica”  (Pepper, 1999, p.269) . Nos anos 1930, a 
sociedade européia estava sofrendo forte influência do fascism o ant i- racional e ant i-cient ífico.  
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m ercado de renováveis já se tornou um  grande negócio no m undo todo, com  

taxas de crescim ento de cerca de 30%  ao ano na últ im a década. Os 

em preendim entos renováveis at raem  novos invest im entos, geram  em pregos e 

aquecem  econom ias locais. De acordo com  o relatór io ‘[ R] evolução Energét ica’, 

produzido pelo Greenpeace, até 2050 as energias renováveis poderão suprir  

88%  da dem anda brasileira por energia, sendo 38%  de energia hidrelét r ica, 

26%  de co-geração à biom assa, 20%  de energia eólica e 4%  de geração solar. 

Na Alem anha, as renováveis são responsáveis por 10%  do suprim ento 

energét ico do país. A China tem  planos de aum entar em  10 vezes a quant idade 

de energia gerada pelas renováveis em  um  prazo de sete anos. Enquanto isso, 

o Brasil  pat ina nessa área”  (Greenpeace Brasil,  2008, pp.4-5) .  

 “A m at r iz energét ica brasileira é pr incipalm ente baseada em  

hidrelét r icas de grande escala. Quando se fala em  energias renováveis, refere-

se à energia eólica, solar, hídr ica de pequeno porte e biom assa, ou seja, um  

m odelo de geração descent ralizado, m ais próxim o dos cent ros consum idores e, 

portanto, de m enor escala. Hoje, essas fontes ainda representam  um a parcela 

m uito pequena da m at r iz elét r ica nacional, pr incipalm ente por falta de 

incent ivo do poder público, que não foi capaz de estabelecer regras claras para 

a com ercialização dessa energia nem  at rair  invest idores do setor. Estudos do 

próprio governo federal m ost ram  que o potencial de energia solar e eólica 

brasileiro é im enso. ‘Além  disso, se considerarm os o crescim ento das usinas 

sucroalcooleiras e o subseqüente aproveitam ento do bagaço de cana, a 

geração de elet r icidade a part ir  de biom assa tam bém  pode ser expressiva’, 

explica Ricardo”  (Greenpeace Brasil,  2008, p.18) .  

 O relatór io “ [ R] evolução Energét ica”  é um  “detalhado estudo que m ost ra 

com o podem os m udar a m at r iz energét ica do m undo até 2050, abandonando 

os com bust íveis fósseis e adotando fontes renováveis de energia, sem  alterar 

as taxas previstas de crescim ento econôm ico e do consum o de energia da 

população. O estudo tam bém  foi feito no Brasil,  m ost rando que podem os 

crescer im pulsionados por fontes renováveis de energia e elim inar as fontes 

sujas – pet róleo, carvão e nuclear. Para isso, é preciso um a est ruturação do 

setor em  torno da conservação de energia e polít icas públicas de apoio a 
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energias renováveis. ‘Tem os inúm eras fontes lim pas de energia no Brasil,  e 

boa parte delas são viáveis econom icam ente. Para isso, é preciso invest im ento 

público e vontade polít ica, com o acontece em  países europeus e até na China, 

que contam  com  fartos recursos governam entais para invest ir  em  fontes 

renováveis’, afirm a Rebeca Lerer, Coordenadora da cam panha de clim a e 

energia do Greenpeace Brasil”  (Greenpeace Brasil,  2007, pp.4-5) .  

 Ainda que defenda “polít icas públicas de apoio a energias renováveis” , o 

Greenpeace não despreza as iniciat ivas pr ivadas:  “o exem plo tem  que com eçar 

em  casa. Assim , o Greenpeace instalou quarenta painéis solares fotovoltáicos 

na sede da organização em  São Paulo, que captam  luz do sol e podem  gerar 

até 2.800 wat ts. O sistem a foi conectado à rede pública de energia e repassará 

o excedente de energia gerado – o que ainda não é perm it ido por lei. O ato de 

desobediência civil é com o um  ‘gato’ ao cont rár io:  em  vez de roubar energia 

do sistem a público, a ONG está devolvendo energia à rede. A instalação deve 

suprim ir até 50%  da dem anda diár ia de elet r icidade do escritór io do 

Greenpeace”  (Greenpeace, 2007, p.5) .  

 Para o Greenpeace, “ iniciat ivas com o essa, aliada a out ras com o 

program as de eficiência energét ica, com provam  serem  desnecessários 

invest im entos em  projetos ult rapassados com o a usina nuclear de Angra 3”  

(Greenpeace, 2007, p.5) . “A energia nuclear é um  dos erros tecnológicos, 

ecológicos, sociais e econôm icos m ais graves de nosso tem po. Catást rofes 

com o a da Cent ral Nuclear de Chernobyl e a m era existência dos resíduos 

radioat ivos (que representam  um  enorm e perigo por dezenas de m ilhares de 

anos)  são prova palpável de tudo isso. A energia nuclear é dispensável porque 

já existem  out ros recursos energét icos lim pos com  um  potencial e um  

desenvolvim ento tal que tornam  possível abandonar facilm ente a energia 

nuclear no Brasil e no m undo” .293  

“ ’Seria um a burr ice aprovar um  program a nuclear que é caro, inseguro, 

sujo e desnecessário’, disse Marcelo Furtado, diretor de cam panhas do 

Greenpeace. ‘Espero que o presidente Lula escute a população brasileira e 

rejeite esta proposta. Podem os invest ir  estes R$ 30 bilhões em  educação, 

                                                 
293 www.greenpeace.org.br/ nuclear/ hom e.asp acessado em 17/ 08/ 03.  
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saúde, com bate à fom e e, acim a de tudo, projetos sustentáveis com  im pactos 

sociais e am bientais posit ivos’, afirm ou Furtado. ( .. .)  O Greenpeace acredita 

que o m undo e o Brasil não precisam  da energia nuclear para se desenvolver. 

A vocação brasileira está nas cham adas fontes renováveis:  na ut ilização dos 

cursos d’água para m over turbinas, no aproveitam ento dos ventos para gerar 

elet r icidade, na coleta do calor do sol para aquecer a água e geração de 

energia, na ext ração de álcool e óleos vegetais para servirem  de com bust íveis 

em  m otores e geradores. As fontes renováveis podem  gerar energia barata, 

lim pa e segura” .294  

Se a ciência fortalece inst itucionalm ente o Greenpeace por lhe at r ibuir  

legit im idade, ela é tam bém  im prescindível para que a organização possa 

conduzir suas at ividades de cam panha, pois fornece à ONG a m aior parte do 

conteúdo de todos os seus discursos. A ciência é o pilar sem  o qual a 

organização deixaria de exist ir , sua condição sine qua non.  Conform e Fernando 

Gabeira (1988) , que publicou o pr im eiro livro sobre o Greenpeace no Brasil,  

“as lutas polít icas t radicionais podiam  passar ao largo da ciência, ou m esm o 

cortejá- la superficialm ente. No caso da Ecologia, não som ente os m ilitantes 

com o tam bém  a opinião pública são perm anentem ente confrontados com  

situações novas, que só podem  ser entendidas com  um a sólida base cient ífica”  

(Gabeira, 1988, p.112) .  

Contudo, ainda que use o nom e de pesquisadores e inst ituições 

cient íficas para legit im ar suas posições, o Greenpeace não faz referência, em  

seus textos, a nenhum  teórico ou corrente part icular do pensam ento ecológico, 

colocando-se fora do debate sobre os diferentes projetos polít icos relat ivos à 

questão am biental. Segundo Lequenne (1997)  e Góes (2005) , a organização 

“m onopoliza o discurso ecológico” . O Greenpeace tende a se “destacar”  em  

relação às out ras ONGs e m ovim entos am bientalistas, discursando com o se 

fosse a organização principal295,  ou m esm o a única, e tom ando para si a 

autoria de conquistas que, geralm ente, são conjuntas:  

                                                 
294 www.greenpeace.org.br/ nuclear/ ?conteudo_id= 2259&sub_cam panha= 0 acessado em 
07/ 09/ 05.  
295 “Em algumas redes, como a ‘Livre de Transgênicos’ e ‘Energia Nuclear’,  como o Greenpeace é 
a m aior ONG das duas redes, a organização tem  um  papel de liderança”  (Guggenheim , 2005) .   
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“Nos anos 80, lá por 86, cr iam os um  conceito cham ado Produção Lim pa 

para explicar o que a gente queria. Queríam os um a indúst r ia que pudesse 

produzir sem  poluir . E a gente cr iou o conceito de Produção Lim pa que significa 

elim inar o problem a pela raiz. Se você está com  problem as de chum bo na 

atm osfera, o que tem  a fazer não é botar filt ro na bom ba de gasolina. Ret ire o 

chum bo da gasolina e aí não se gera o problem a. E aí tem  que achar um a 

alternat iva porque você não tem  o com ponente de chum bo que ajuda a 

explodir a gasolina, tem  que achar um a alternat iva tecnológica para isso, para 

não lançá- lo no m eio am biente. ‘Produção lim pa’ significa que se não há nada 

ent rando na cadeia que é contam inante, prejudicial, não haverá nada na saída 

da cadeia. Na época que a gente lançou esse conceito, as pessoas r iram . A 

gente lançou lá nas Nações Unidas esse conceito e eles acharam  que era um  

‘sonho de verão’. Hoje, as Nações Unidas têm  um  cent ro cham ado ‘Cent ro de 

Produção m ais Lim pa’ do Program a das Nações Unidas. Esse Cent ro de 

Produção m ais Lim pa é exatam ente um  cent ro que prom ove alternat ivas que 

não são exatam ente um a cadeia lim pa, m as o que você pode fazer num a 

cadeia cham ada ‘suja’ para subst ituir  elem entos problem át icos e t ransform á- la 

em  m ais lim pa possível. O conceito que a gente jogou lá no m eio dos anos 80, 

hoje é um a realidade polít ica adotada pelas Nações Unidas. E m uita gente que 

está lá negociando isso não sabe que quem  criou esse conceito foi o 

Greenpeace. Até porque, se a gente falar isso, e a gente fala m esm o, m uitos, 

se soubessem , ir iam  desqualificar:  ‘m as um  conceito vindo de ONG... e ainda 

m ais dessa ONG’... Porque é esperado que esses conceitos venham  da 

academ ia, governos. Acho que isso está m udando m uito” .  

“ ( .. .)  Marzochi:  Por qual inst ituição das Nações Unidas vocês ent raram  

para propor o conceito de ‘produção lim pa’? Furtado:  Pelo Program a das 

Nações Unidas para o Meio Am biente (PNUMA) . Nasceu at ravés do PNUMA. 

Não fom os nós que propusem os, a gente levou esse conceito para as 

discussões. Na época, a gente falava sobre a ‘Convenção de Londres sobre o 

lançam ento de Resíduos Perigosos ao Mar’, t rabalhando pelo banim ento da 
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incineração em  alto-m ar. Nesse contexto, foi cr iado o conceito. As Nações 

Unidas se apropriaram  e o levaram  m ais adiante cr iando esse arcabouço” .296 

Sem  a t roca de inform ações e part ilha de at ividades com  out ros grupos, 

a ONG não conseguir ia evitar a ent ropia. Além  da t roca constante de 

inform ações para a afirm ação no inter ior de um  cam po sim bólico em  que estão 

em  disputa diferentes interpretações, cada nova est ratégia de ação é pensada 

a part ir  dos resultados das ações anteriores. Aos poucos, a ONG vai se 

definindo, elaborando padrões de argum entação, superando o im previsto, 

equipando-se, cr iando procedim entos e const ituindo, assim , um  habitus 

(Bourdieu, 1983;  1998;  2003) , entendido com o seu t rabalho cot idiano, suas 

técnicas, um  conjunto de crenças, a posição no cam po e na hierarquia dos 

cam pos.   

Em  cada lugar do m undo, porém , a organização deve adaptar-se a um a 

percepção pública diferente dos problem as am bientais, assim  com o a um a 

postura governam ental part icular (Paoli,  2004) . Além  disso, o Greenpeace 

I nternacional é com posto de várias organizações nacionais que t rocam  ent re si 

inform ações cient íficas sobre seus tem as de cam panha (Paoli,  2004;  

Guggenheim , 2005;  Pádua, 2005) . Cada escritór io nacional aberto pela 

organização é levado a assim ilar novas perspect ivas, o que, na opinião de seus 

at ivistas m ais envolvidos, é um  fator fundam ental de enriquecim ento da 

organização.  

A abertura de escritór ios nos países em  vias de desenvolvim ento conduz 

a ONG a lidar com  novas questões, pr incipalm ente sociais e culturais, m enos 

presentes nos países r icos. Conform e Traci Rom ine (2005) , at ivista do 

Greenpeace EUA, I nternacional e Brasil,  a aproxim ação de pessoas que detêm  

conhecim entos prát icos e nat ivos, com o pescadores experientes, sem pre 

acrescenta m uito ao Greenpeace e de form a inigualável, um a vez que nada 

subst itui o conhecim ento adquir ido pela experiência. Para Dr. David Sant illo 

(2005) , cient ista senior do Greenpeace Research Laboratories do 

Departam ento de Ciências Biológicas da Universidade de Exeter ( I nglaterra) , 

                                                 
296 “Ciência e Polít ica. Ent revista com  Marcelo Furtado, Diretor de Cam panhas do Greenpeace 
Brasil,  por Sam ira Feldm an Marzochi” . Ambiente&Sociedade,  j an./ jun.2007, pp. 173-181.  
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“a habilidade de levar em  conta diferentes realidades em  diferentes partes do 

m undo é um a característ ica vital do m odo com o o Greenpeace t rabalha” . 

O Greenpeace pode ser com preendido, assim , com o um a tecnologia 

intelectual (com posta de out ras tecnologias intelectuais internas, art iculadas 

por um  m esm o “program a” ) , conectada a tecnologias intelectuais externas 

(com o inst itutos de pesquisa, universidades, governos, em presas, im prensa, 

ONGs, cient istas, t rabalhadores, populações nat ivas etc.) . A organização capta, 

t raduz, seleciona inform ações e dist r ibui textos, sons e im agens at ravés de 

um a rede internacional de indivíduos, grupos e inst ituições. Se quiserm os 

pensar em  term os de “am biente”  ao m odo de Luhm ann (1999) , tem os que a 

ONG, incluindo todos os seus escritór ios nacionais, está m ergulhada num  

am biente inst itucional, social, cultural e natural m ais am plo com  que t roca 

inform ações de m odo perm anente.  

José Augusto Pádua (2005) , histor iador am biental e cient ista polít ico, 

um  dos prim eiros integrantes da ONG no Brasil e ex-Coordenador da 

cam panha de florestas, lem bra que o Greenpeace o at raiu porque acreditava 

que a experiência na organização seria um  grande aprendizado. O t rabalho no 

Greenpeace parecia bem  m ais dinâm ico e est im ulante que o acadêm ico e 

perm it ia “cair  no m undo” , t rocar inform ações internacionalm ente, viajar, 

conhecer florestas, m anguezais, visitar com unidades indígenas distantes. 

I m pressionava-o que, m uito antes da internet  dissem inar-se, o Greenpeace 

m ant inha um  intercâm bio de inform ações bastante desenvolvido por correio 

elet rônico e part icipava de um  debate internacional sobre polít icas am bientais. 

Era freqüente a consulta a especialistas e o diálogo com  atores envolvidos. 

Todos eram  orientados a buscar as inform ações m ais acuradas dos cent ros de 

pesquisa. A part ir  do Greenpeace, havia um  diálogo perm anente com  pessoas 

nas universidades de diferentes áreas, e um a consultor ia inform al. As 

inform ações eram  fornecidas voluntariam ente, a part ir  do diálogo que se 

estabelecia.297   

                                                 
297 Com  o tem po, no entanto, Pádua (2005)  com eçou a sent ir  que suas at iv idades na ONG se 
reduziam  a “m ais do m esm o” . Saiu do Greenpeace para cont inuar a vida acadêm ica, t inha um  
ano para term inar o doutorado no I uperj .  Ruy de Góes (2005)  just ifica sua saída de m odo 
semelhante. Para ele, o Greenpeace “queim a as pessoas” , “ chega o momento em que não há 
m ais novidade” .  



 326

Para garant ir  a atualidade e a pert inência dos argum entos, é preciso não 

apenas fazer referência a inst ituições e pesquisadores, com o estabelecer os 

m ais diversos t ipos de contato. Para o então Diretor-execut ivo do Greenpeace 

Brasil,  Frank Guggenheim  (2005) , “hoje em  dia ninguém  m ais consegue fazer 

nada com pletam ente sozinho. Há a parceria com  out ras ONGs por tem a e 

norm alm ente se t rabalha em  redes. Existe, por exem plo, um a rede cham ada 

‘Brasil Livre de Transgênicos’, existe out ra cont ra a energia nuclear, há o 

‘Grupo de Trabalho do Am azonas’. Em  todo o lugar existem  redes, as pessoas 

tendem  a t rabalhar em  redes e nós estam os inseridos nessas redes ( ...)  

Quando você com eça um a cam panha, tem  de procurar ONGs que têm  um a 

posição parecida com  a sua” .  

Lem ieux (1999)  observa que a força de um a rede se deve à quant idade 

de conexões que ela com preende, de m odo análogo a um  tecido de pontos 

m ais ou m enos fechados. Quando a variedade de conexões é grande, a 

est rutura da rede é fortem ente conexa. As “conexões” , por sua vez, são 

com preendidas com o “pontos de contato ent re os atores em  um a rede”  

(Lem ieux, 1999, pp.11-12) . 

Para defender suas posições e fundam entar seus discursos, o 

Greenpeace pode fazer uso das m ais diferentes fontes de conhecim ento:  

revistas internacionais, inst ituições de pesquisa, laboratór ios, cient istas, 

contatos pessoais, atores polít icos envolvidos ou m esm o out ras ONGs, 

form ando e part icipando de diversas redes. Nenhum a form a de se chegar ao 

conhecim ento é, a pr incípio, desprezada. Além  disso, é im portante conhecer os 

diferentes pontos de vista dos atores em  disputa. Guggenheim  (2005) , explica 

que “se você faz um a cam panha cont ra Angra dos Reis, energia nuclear, você 

tem  que conhecer todas as pessoas envolvidas em  energia nuclear, -  cient istas 

cont ra e a favor, polít icos a favor e cont ra, organizações da Sociedade Civil a 

favor e cont ra, -  você tem  que conhecer e se com unicar com  todos ( ...) .  Há 

contatos, até no sent ido de tentar ver se existem  pontos em  com um  onde se 

poderiam  conseguir acordos”  (Guggenheim , 2005) . 

A produção de conhecim ento do Greenpeace está, portanto, em  sua 

prát ica de cam panha. Pode-se dizer que a ONG realiza um a produção “quente”  
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de conhecim ento, pois em bora seja inst itucional, opõe-se à idéia de 

especialização e distanciam ento acadêm ico da realidade com o condição para a 

form ulação de argum entos, ainda que se apóie na produção acadêm ica com o 

instância de legit im ação. Para Gabeira (1988, p.113) , nem  o em bate cient ífico 

nas universidades, nem  a prát ica denunciatór ia dos am bientalistas, 

isoladam ente, resultar iam  num  grande avanço para as polít icas am bientais. O 

Greenpeace com bina o t rabalho de cam po, as pesquisas acadêm icas e as 

cam panhas polít icas.  

Num a perspect iva neo- ilum inista, a ONG age com o se fosse possível 

t ransform ar o m undo pela razão, porém  num  out ro contexto de produção de 

conhecim ento que se dá at ravés de redes conectando os m ais diferentes 

inter locutores e sob um  out ro conceito de racionalidade. Em bora o Greenpeace 

tenha a “ razão”  com o elem ento cent ral, a entende com o um  processo de 

contato e t radução ent re diversas racionalidades:  das pessoas, da natureza, 

das técnicas, das inst ituições, das disciplinas.  

A ONG não se rest r inge às divisões disciplinares e seus cam paigners e 

novos m em bros do staff assim ilam  suas funções, nas palavras de Nathalie Rey 

(2004; 2005) , da Unidade Polít ica do Greenpeace I nternacional, “as people go 

along” , sem  que haja um  t reinam ento padronizado, m as um a m ínim a 

int rodução às at ividades que varia para cada escritór io298.  Ainda que poucos 

não possuam  curso superior (Rom ine, 2005) , os diretores execut ivos e 

coordenadores de cam panhas do Greenpeace não precisam  ser cient istas 

(Verm ont , 1997, pp.19-117)  ou ter form ação especializada na área em  que 

atuam . “É excepcional que um  encarregado de cam panha sobre o tem a da 

energia nuclear, por exem plo, seja recrutado ent re físicos ou cient istas”  

(Lequenne, 1997, p.150) . Mesm o quando são qualificados em  certas áreas, 

podem  t ransitar ent re as cam panhas.  

Mariana Paoli (2004) , então Coordenadora da cam panha cont ra 

t ransgênicos do GP-Brasil,  conta que há algum a flexibilidade na absorção dos 

recursos hum anos no inter ior do Greenpeace:  “dependendo do que você se dá 

                                                 
298 Note-se que são bem  t reinados os “voluntários”  para as ações-diretas, com o vim os no 
terceiro capítulo, m as não o staff.   
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m elhor ou não, você vai crescendo, tendo m ais responsabilidades;  depende 

das prior idades da organização, da sua capacidade de responder. De repende, 

você está num a cam panha, abre-se out ra, você m uda de cam panha ou fica 

m uito tem po;  você tem  um a visão geral para ser coordenador geral da 

cam panha que é out ra histór ia. Daí a gente ter pessoas que internam ente 

com eçaram  no departam ento de com unicação e depois foram  para a 

cam panha, ter gente que com eçou na área de adm inist ração e depois foi para 

área de fundos. Mesm o porque, quando se abre um a vaga no Greenpeace, a 

pr ior idade é para a candidatura interna. Se alguém  dent ro tem  condições de ir  

para esse posto, essa é a pr ior idade”  (Paoli,  2004) .  

Em  cont rapart ida, a ONG cita apenas aqueles cient istas reconhecidos e 

de inst ituições respeitadas, com o o CNRS na França (Cent ro Nacional de 

Pesquisa Cient ífica) . Segundo Lequenne (1997, p.150) , a grande m aioria das 

inform ações obt idas pelo GP-França sobre a questão nuclear, provém  da 

leitura assídua sobre todos os tem as, m esm o aqueles que passam  ao largo do 

problem a. As fontes são diversas:  revistas m ilitares, Relatór ios da Assem bléia 

Nacional, docum entos do Senado Federal, ent re out ras.299 Tam bém  jornalistas, 

agentes secretos, em pregados de bases nucleares, m ilitares, servem  com o 

fontes de inform ação.300  

O Greenpeace lança m ão de argum entos e inform ações de diferentes 

disciplinas (econom ia, ciência polít ica, relações internacionais, educação, 

direito, geografia, além  das ciências biológicas, genét ica, quím ica, física, 

engenharias) .  Com binando, por exem plo, econom ia e genét ica, explica que o 

uso de sem entes t ransgênicas tende a agravar a dependência internacional 

ent re os agricultores dos países em  desenvolvim ento e as em presas detentoras 

dos royalt ies,  além  de prejudicar os pequenos produtores:   

“A produção de sem entes t ransgênicas está concent rada nas m ãos de 

algum as poucas em presas m ult inacionais, o que caracter iza um a situação de 

oligopólio m undial. Sob o poder de um  oligopólio no setor de alim entação, a 

tendência é que o acesso aos alim entos seja cada vez m ais rest r ito. As 

                                                 
299 Os testes nucleares franceses foram , desde o início, um  dos principais alvos do Greenpeace.  
300 Ao mesm o tem po, o Greenpeace França é constantem ente espionado pelo Estado Francês 
(Lequenne, 1997, p.150) . 
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sem entes e, conseqüentem ente, os alim entos, ficam  sujeitos aos preços 

ditados pelas em presas. Além  disso, as sem entes t rangênicas são patenteadas. 

Quando o agricultor com pra essas sem entes, ele assina um  cont rato que o 

proíbe de replantá- las no ano seguinte, assim  com o de recom ercializá- las, 

t rocá- las ou passá- las adiante. Há, inclusive, um  grande núm ero de 

agricultores nos EUA e no Canadá que foram  processados pela em presa 

Monsanto que alega ter encont rado sem entes t ransgênicas em  suas 

propriedades, que não ter iam  sido com pradas pela em presa”  (Greenpeace 

Brasil,  2002) . 

Por out ro lado, todos os argum entos e inform ações são apresentados 

sem pre em  função do ponto de vista escolhido pela ONG. O dinam ism o dos 

contatos e a diversidade de fontes cont rasta com  a unilateralidade das 

análises. Enquanto a pesquisa acadêm ica, a pr incípio, acum ularia dados de 

m odo m ais lento e cauteloso em  função de testar hipóteses e teorias, a 

preparação de um a cam panha assim ila diferentes pontos de vista no intuito de 

fortalecer apenas um . 

A análise de Lazarsfeld e Merton (1987)  sobre os m eios de com unicação 

de m assa, bem  com o a de Ost rogorski (1979)  sobre os part idos, apontam  

igualm ente para o problem a da sim plificação e exagero da opinião pública 

produzida pela disputa com ercial e polít ica. Este é confirm ado pelas crít icas de 

Verm ont  (1997, pp.110-111)  e Lequenne (1997, p.199)  ao Greenpeace. 

Segundo eles, os dados, ret irados pela organização dos relatór ios cient íficos, 

são, em  sua m aioria, exagerados e sim plificados, elim inando-se dos 

docum entos as nuances e as incertezas apresentadas pelos cient istas.  Para 

Verm ont  (1997, p.111) , “em bora os experts tom ados com o referência pelo 

Greenpeace sejam  sérios, as inform ações que eles produzem  são ut ilizadas 

pela ONG sem  o r igor cient ífico dos especialistas” .   

É com preensível que o exagero e a sim plificação sejam  const itut ivos de 

qualquer cam panha. “A supervalor ização dram át ica e sim plificada de um as 

poucas questões pode despertar a atenção de cidadãos até então apát icos. 

( .. .)  As questões públicas devem  ser definidas sob a form a de alternat ivas 

sim ples, em  term os de branco e preto, de m odo a perm it ir  a ação pública”  
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(Lazarsfeld e Merton, 1987, pp. 239-240) . Porém , que t ipo de “ação pública” , 

além  de condutas individuais e pontuais (ex.:  não consum ir t ransgênicos) , a 

organização produz ou espera produzir em  relação ao m eio am biente em  sua 

totalidade? Qual é o verdadeiro alcance prát ico e ideológico das cam panhas do 

Greenpeace? 

Um  dos alcances, ident ificado pela própria ONG, é a divulgação da 

“m arca” :  “Pensou em  m eio am biente no Brasil,  pensou Greenpeace. Foi o que 

confirm ou o prêm io Top of Mind deste ano [ 2007] , prom ovido pelo jornal Folha 

de São Paulo, após pesquisa feita em  164 m unicípios do país com  m ais de 5 

m il pessoas. Fom os a m arca m ais lem brada, ao lado das em presas Ypê e 

Natura, e do órgão governam ental I bam a, na recém -criada categoria 

Preservação do Meio Am biente, e a única ONG prem iada no concurso. ( .. .)  O 

Greenpeace ganhou ao lado de m arcas fortes com o Coca-Cola, Fiat  e Nike, o 

que só enobrece ainda m ais a conquista, porque o t rabalho de m arket ing 

desenvolvido pela ONG é todo realizado com  m ídia gratuita”  (Greenpeace 

Brasil,  2007, p.13) .301  

Para Villa (2001) , ent retanto, o fortalecim ento da “m arca”  Greenpeace 

não serve apenas para que a ONG evite a ent ropia. Ele defende que a 

organização tenha exercido im portante papel nas relações internacionais 

at ravés de sua at ividade na Antárt ida. O Greenpeace é a única organização 

não-governam ental que conta com  um a base na I lha de Ross, região 

vulcânica, estabelecida em  1987. A expedição de 1985-86 foi o m arco da 

prim eira tentat iva de estabelecer a “Base do Parque Mundial do 

Greenpeace” 302,  em bora as at ividades da ONG sobre a região tenham  se 

iniciado em  1982, com  a proposta de t ransform ar a Antárt ida num  “Parque 

Mundial” .   

                                                 
301 “Na últ im a edição do Estudo Anual [ 2004]  sobre Confiança realizado pela Edelm an (em presa 
am ericana de relações públicas) , o Greenpeace apareceu, no Brasil,  com o a quarta m arca de 
m aior confiabilidade (73% ) , ent re em presas, inst ituições e out ras ent idades. A pesquisa conferiu 
ao Greenpeace o prim eiro lugar ent re as organizações não-governam entais. O levantam ento 
também concluiu que o maior índice de confiança está depositado nas ONGs (64%  de 
aprovação) . No Brasil,  o estudo tom ou com o base ent revistas feitas com  150 em presários com  
interesse por m ídia, econom ia e polít ica, idade ent re 35 e 64 anos, nível universitár io e salár io 
superior a 75 m il dólares anuais”  (Greenpeace Brasil,  2004, p.15) . 
302 www.greenpeace.org.br. 
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O Greenpeace ficaria encarregado de fornecer provas sobre as prát icas 

pouco conservacionistas da m aior parte das bases nacionais instaladas no 

cont inente. Em  1988, a organização produziu um  relatór io sobre a expedição    

de 1987-1988, dem onst rando que a quase totalidade dos países não só não 

cum priam  o código de conduta para Bases e Expedições, com o inauguraram  

novas prát icas nocivas, a exem plo da queim a de lixo a céu aberto ( inclusive de 

plást icos) , do despejo de esgoto sem  prévio t ratam ento nas bacias 

circundantes, e da disposição de resíduos no gelo à espera do derret im ento na 

prim avera. Das 28 bases inspecionadas, apenas t rês (Brasil,  I tália, Polônia)  

receberam  com entários sat isfatór ios (Villa, 2001, p.51) . 

Defendendo posições polít icas fundam entadas em  argum entos cient íficos 

e divulgando inform ações cient íficas sobre questões polít icas, o Greenpeace 

cont r ibui para cient ificar a polít ica e a opinião pública (Haberm as, 1968) , ao 

m esm o tem po em  que polit iza questões cient íficas. No lugar da ciência 

especulat iva, ext ra-m undana, eterna busca da verdade, desenvolve-se um a 

ciência dir igida à intervenção sobre a realidade:  “O Greenpeace se volta, cada 

vez m ais, às grandes questões sociais e econôm icas que estão na origem  do 

desequilíbr io am biental. Com  o apoio de técnicos e especialistas de renom e 

m undial, nossas equipes ( ...)  docum entam  e analisam  as raízes polít icas e 

econôm icas das at rocidades com et idas cont ra o m eio am biente. E apóiam  

com unidades para que elas próprias se organizem  e busquem  soluções para 

seus problem as”  (Greenpeace Brasil,  1998-99) .   

Em  1986, m esm o ano em  que Pat r ick Moore deixava o Greenpeace, por 

ser “ant i-cient ífico” , para fundar a Greenspir it ,  era estabelecido no Queen Mary 

and West field College, da Universidade de Londres, o Greenpeace Science Unit  

(ou Greenpeace Research Laborator ies) 303 a fim  de fornecer apoio cient ífico aos 

escritór ios nacionais do Greenpeace e conceder legit im idade cient ífica às 

cam panhas e declarações da ONG. A Unidade foi cr iada quando a sede do 

                                                 
303 Dr. Johnston (2005)  conta que a Unidade Cient ífica do Greenpeace foi cr iada em  1987, Brown 
e May (1989)  datam  a Unidade de 1986. Consultar tam bém:  
ht tp: / / www.greenpeace.org.uk/ content lookup.cfm ?CFI D= 4767898&CFTOKEN= 37868330&Siteke
yParam = A-L (acessado em 28/ 05/ 04)  que regist ra o ano de 1986 para o Science Unit  do GP e 
1987 para o GP Research Laboratory, o que nos perm ite levantar a hipótese de que a Unidade 
fora cr iada em Londres, 1986, e o Laboratório em  Exeter, 1987, até que, em  1992, finalm ente 
se unificaram  em  Exeter.  
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Greenpeace I nternacional era ainda na I nglaterra (até 1989) . No com eço de 

1992, foi t ransferida para a Escola de Ciências Biológicas da Universidade de 

Exeter ( I nglaterra) .304 Além  das at ividades de laboratór io, o Grupo t rabalha em  

interface com  o grande público escrevendo art igos para a im prensa popular, 

dando ent revistas e palest ras. Na Unidade, t rabalham  cinco cient istas e um  

adm inist rador de pesquisa, com  experiência em  lei am biental.305  

I nicialm ente, a Unidade fornecia análises e inform ações para os 

escritór ios do Greenpeace levando adiante inúm eros projetos de abordagem  

holíst ica sobre o im pacto da poluição tóxica, especialm ente sobre o m eio 

am biente m arinho (Brown e May, 1989) . Hoje, cobre vários tem as e 

disciplinas, com o toxicologia, engenharia genét ica, análise quím ica orgânica e 

inorgânica, bioquím ica, ecologia m arinha e terrest re (Dr. Johnston, 2005) . O 

laboratór io é analít ico com  foco em  quím ica am biental, dist r ibuição am biental 

de m etais pesados e poluentes orgânicos persistentes. Os pesquisadores da 

Unidade Cient ífica são assalar iados pelo Greenpeace que tam bém  é 

responsável pela com pra e m anutenção dos equipam entos (Dr. Sant illo, 2005) . 

Desde o início, a Unidade coleta am ost ras de poluição tóxica de vários 

lugares do m undo. Dispondo desta coleção, é possível gerar “ im agens de pico”  

que revelam  a evolução das contam inações. Furtado (2005)  descreve o 

laboratór io de Exeter com o um  arquivo de inform ações quím icas.  Com  o 

tem po, a pesquisa cient ífica do Greenpeace se tornou cada vez m ais 

cent ralizada para prom over discussões interdisciplinares, ident ificar potenciais 

cont radições ent re as cam panhas, coordenar esforços cient íficos de m odo 

eficiente e m elhorar os processos de revisão. A Unidade pode, eventualm ente, 

inaugurar novos cam pos de pesquisa m ot ivados por preocupações am bientais 

(Dr. Sant illo, 2005) .  

                                                 
304 Para Dr. Johnston (2005) , a m udança seria um a oportunidade de estabelecer o laboratório 
num a universidade próxim a de out ros cent ros de excelência cient ífica do Reino Unido e tam bém  
de viver e t rabalhar num  lugar m uito m ais natural,  em  oposição ao am biente urbano de Londres.  
305 Fazem  parte da Unidade de Ciência do Greenpeace:  Paul Johnston, David Sant illo, I ryna 
Labunska, Kevin Brigden, Janet  Cot ter e Michelle (Mo)  Oram   (www.greenpeace.to) . At ravés do 
site do Greenpeace I nternacional, é possível acessar as publicações do grupo em inglês. São 
publicações de 1995 a 2003, em  formato acadêm ico, que envolvem temas como diversidade 
biológica, contam inação orgânica, organismos genet icamente modificados, lixo e energia, saúde 
e incineração, pest icidas, ent re out ros, às vezes em  co-autoria com  pesquisadores locais. 



 333

A pesquisa do Greenpeace corresponde a um a com binação de projetos 

individuais do Laboratório em  colaboração com  laboratórios de out ras 

inst ituições. O GP ter ia, assim , cont r ibuído para fundam entar e fortalecer a 

concepção de que as fronteiras nacionais são divisões inexistentes quando se 

t ratam  de problem as am bientais (May, 1989) . Furtado (2005)  salienta que a 

poluição é um a questão global que apenas será solucionada globalm ente. “Se 

um  país pára de produzir um  produto tóxico, m as out ro não, todos nós som os 

afetados. ( .. .)  Foram  feitos alguns estudos no Pólo Norte, onde foram  t iradas 

am ost ras de tecido adiposo, gordura anim al, sangue, e verificaram  no leite 

m aterno das índias I nuit  ou no urso polar que jam ais saiu dessa região, PCB306,  

ascarel. Substâncias quím icas que jam ais foram  usadas nessa região podem  

ser t raçadas de grandes cent ros indust r iais. ‘Mas, banim os o DDT307 há quinze 

anos na Am érica do Norte, de onde está vindo isso?’ Pode estar vindo do 

México, da Am érica Cent ral ou do Brasil ( . . .) .  Existe um  processo que se 

cham a ‘processo de gafanhoto’, em  que as substâncias m igram  na atm osfera e 

chegam  aos Pólos ( ...) . Então, nós tem os que elim inar isso globalm ente ( ...) .  

I sso faz com  que a gente tenha de negociar isso num a escala global. E o lugar 

para se ter essa discussão, o fórum  para se ter essa discussão, são as Nações 

Unidas. E a m aneira com o a gente t rabalha essa discussão é t raduzindo esse 

estudo desse professor, dessa Universidade canadense, num  inst rum ento se 

denúncia, num  inst rum ento de preocupação, num  inst rum ento de educação 

pública”  (Furtado, 2008, pp.177-178) .  

Ainda assim , os resultados da pesquisa tom am  rum os part iculares, de 

acordo com  o contexto nacional ou regional em  que as cam panhas serão 

levadas adiante (Sant illo, 2005) . O m odo de produção de conhecim ento no 

Greenpeace segue ordem  análoga à m aneira com o as cam panhas tem át icas 

são est ruturadas. Os coordenadores de cam panha discutem  

internacionalm ente suas est ratégias;  as cam panhas são definidas no GP 

I nternacional para todos os escritór ios, m as os argum entos nacionais são 

                                                 
306 Bifenolos policlorados ou policlorobifenilos.  
307 Dicloro-difenil- t r icloroetano.  
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diferentes, um a vez que os contextos am bientais, culturais, polít icos e sociais 

são out ros.  

Por exem plo, à cam panha “Florestas” , diferentes discursos, argum entos, 

dados cient íficos, posições, devem  ser agregados no caso brasileiro, cuja 

floresta em  foco é a am azônica. No caso canadense, em  que as florestas 

possuem  out ro clim a e out ras característ icas populacionais, devem  ser 

adotadas est ratégias part iculares. “Não se pode sim plesm ente colocar um a 

cúpula e dizer:  não se m exe m ais nisso. A cam panha em  cada país desenvolve 

a sua est ratégia, em bora seja internacional. Não é a diretor ia que m anda, m as 

é a cam panha com o grupo de t rabalho que define isso. A cam panha define 

com o ela quer chegar às suas inform ações. Pode chegar às suas inform ações 

at ravés de cient istas cont ratados, de um  escritór io que é part icularm ente 

envolvido e sabe m uito sobre isso, etc.”  (Guggenheim , 2005) . 

Cada coordenação de cam panha nacional decide o m odo com o chegar às 

suas inform ações, que pode ser, m uitas vezes, at ravés de contatos inter-

pessoais:  “a gente conhece as pessoas. Quando você tem  um a cam panha, o 

coordenador tem  de conhecer todos os stakeholders.  ( . . .)  Eu sei quem  é cont ra 

e a favor e sento na m esa, converso com  as pessoas. A polít ica não é com o 

ant igam ente, um a guerra”  (Guggenheim , 2005) . 

A cam panha sobre t ransgênicos pode ilust rar a diversidade de fontes 

cient íficas de que a ONG se nut re para elaborar seus argum entos. Segundo 

Paoli (2004) , são consultadas publicações de universidades, inst itutos de 

pesquisa independentes da Ásia, Europa, Am érica Lat ina, Estados Unidos, 

ent re out ros países, e revistas especializadas de grande t iragem  com o Science 

e The Ecologist .  Em bora tenha sua Unidade Cient ífica na I nglaterra, o 

Greenpeace encom enda pesquisas em  out ras áreas não cobertas pela Science 

Unit  com o, por exem plo, sobre energias alternat ivas no Brasil.  Há várias 

universidades envolvidas em  projetos sobre o tem a.  

No entanto, não há com pleta liberdade para a com pilação de dados 

sobre tem as de cam panha em  cada escritór io nacional. A Unidade do 

Greenpeace I nternacional confere todas as fontes ut ilizadas para fundam entar 

a argum entação. Assim  com o verifica a legit im idade cient ífica das inform ações, 
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o grupo de Exeter realiza m uitas análises de contam inação quím ica que 

servem  de prova às cam panhas da ONG. Por exem plo, se o Greenpeace acusa 

a Bayer ou a Gerdal de em it ir  poluentes orgânicos persistentes (POPs) , é 

possível realizar um a coleta de am ost ras a serem  analisadas pelo laboratór io 

da Unidade, indicando os resíduos quím icos e as quant idades presentes no 

m aterial coletado. Em bora a m aior parte das análises sobre poluição quím ica 

seja realizada em  Exeter, são solicitadas estudos tam bém  a out ros laboratór ios 

reconhecidos internacionalm ente, para dem onst rar im parcialidade.308  

 

* *  

 

  No plano das relações internacionais, o Greenpeace, junto a out ras 

inst ituições, atores e grupos de interesse, form am  “com unidades epistêm icas”  

que cont r ibuem  para a const rução dos fatos sociais e que são um  “veículo de 

prem issas teóricas, interpretações e significados colet ivos”  (Adler e Haas, 

1992, p. 371;  Adler, 1999, pp.232-233) . “Um a com unidade epistêm ica é um a 

rede de profissionais com  reconhecida perícia e com petência em  um  dom ínio 

part icular;  um a delegação com  autoridade de possuir conhecim entos 

relevantes à polít ica em  um  dom ínio ou tem a, dotada de um  conjunto 

com part ilhado de crenças norm at ivas e de princípios ( ...) , noções de validade 

com part ilhadas e um  em preendim ento polít ico com um  ( ...) . As com unidades 

epistêm icas com preendem  diferentes atores significat ivos para a com preensão 

teórica m ais am pla da const rução social da realidade internacional pelo 

conhecim ento intersubjet ivo”  (Adler, 1999, pp.232-233) . Um  conjunto de 

ONGs, m ovim entos sociais, organizações internacionais e inst ituições 

dom ést icas podem  assum ir papel sem elhante. 

Em bora estas com unidades não exerçam  cont role sobre as sociedades 

com o atores hegem ônicos, elas cont r ibuem  para a const rução epistem ológica 

dos problem as internacionais e são capazes de definir  e m odificar valores e 

significados da ação. “Sua abordagem  é inst rum ental e sua vida é lim itada ao 

                                                 
308 O site do Greenpeace I nternacional concent ra inform ações cient íficas sobre os diferentes 
tem as de cam panha em  form ato acadêm ico e especializado.  
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tem po e ao espaço definido pelo problem a e sua solução”  (Adler e Haas, 1992, 

p. 371) . Elas cont r ibuem  para a const rução de um a ordem , m as não a definem  

arbit rar iam ente. Fornecem  argum entos, visões de m undo, m odos de pensar os 

problem as e cr itér ios de relevância para a seleção e hierarquização das 

questões, podem  influenciar governos nacionais, ajudar a form atar a visão 

polít ica at ravés de sua com posição t ransnacional, e se definem  nas disputas 

que envolvem  conhecim ento e argum entação cient ífica (Adler e Haas, 1992, 

pp. 379-389) . 

Nas “com unidades epistêm icas” , “ com unicação e ação são tão próxim as 

que não podem  ser conceitualm ente dist inguidas”  ( I nnis apud Adler e Haas, 

1992, p. 389) . “As com unidades epistêm icas inform am  tam bém  as instâncias 

polít icas das agências estatais encarregadas da form ulação de polít icas 

públicas sobre m eio am biente e desenvolvim ento”  (Haas, 1990 apud Villa, 

2004, p.10) . O Greenpeace com poria estas “com unidades”  junto a out ros 

atores, nacionais e t ransnacionais, com o organizações, universidades, 

inst itutos de pesquisa, governos, em presas.  

O conceito, porém , não nos ajuda a ident ificar os atores pr ivilegiados no 

inter ior destas com unidades, aqueles que ter iam  m aior peso na orientação das 

polít icas am bientais adotadas por governos e organizações m ult ilaterais. Do 

m esm o m odo, pouco inform a sobre as regras da disputa por legit im idade e a 

m aneira com o é produzida a visão de m undo legít im a no inter ior do cam po. 

Som os levados a indagar se a teoria das “com unidades epistêm icas”  não 

corresponde a um a sofist icada tentat iva de adaptação term inológica da teoria 

de Bourdieu ao plano das relações internacionais e da produção de 

conhecim ento.  

 

5.2. A ciência com o legit im ação 

 

Em bora a ciência adquira um a nova dinâm ica ao im iscuir-se de m odo 

incom parável na vida social, ela cont inua servindo com o fonte de legit im ação 

às prát icas polít icas. A dependência da polít ica em  relação à ciência ainda 

serve de ideologia (Haberm as, 1968a) . Em  certa m edida, o próprio conceito de 
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“ reflexividade”  (Giddens, 1991) , se usado indiscr im inadam ente, torna-se 

tam bém  ideológico ao apenas reproduzir a crença no progresso da ciência e na 

razão em ancipatória.309 Neste sent ido, a noção de “confiança em  sistem as 

peritos” , de Giddens (1991) , ter ia m ais a acrescentar, no plano da crít ica, que 

a noção de “ reflexividade” .  

Mauss (2003)  pode ser lido com o um  quest ionador da “confiança em  

sistem as peritos” . Ele ident ifica o aspecto ideológico da ciência com parando-a 

à m agia. Magia e ciência são procedim entos em  que se acredita, r itos 

sustentados pela crença. Para Mauss, “a crença na m agia não é m uito 

diferente das crenças cient íficas, pois cada sociedade tem  sua ciência, 

igualm ente difundida, e cujos pr incípios foram , às vezes, t ransform ados em  

dogm as religiosos ( ...) . Só se procura o m ágico porque se acredita nele;  só se 

executa um a receita porque se tem  confiança nela”  (Mauss, 2003, p.127) .  

Assim  com o a ciência, “a m agia possui um a tal autor idade que, em  

princípio, a experiência cont rár ia não abala a crença ( ...) . Mesm o os fatos 

desfavoráveis se voltam  a seu favor”  (Mauss, 2003, p.127) . A crença de que 

som ente a ciência seja capaz de m elhorar a vida, torná- la m ais feliz, nos leva a 

esperar que seus insucessos só possam  ser corr igidos pela própria ciência310:  

“ent re os Cherokee, um  enfeit içam ento m alogrado, longe de abalar a confiança 

que se tem  no feit iceiro, dá- lhe m ais autoridade, pois seu ofício se torna 

indispensável para atenuar os efeitos de um a força terrível que pode se voltar 

cont ra quem  a desencadeou desast radam ente. Eis aí o que se passa em  toda 

                                                 
309 “Um  dos elem entos const itut ivos desta idéia é a certeza de que existe uma lei do progresso 
( .. .)  pela qual o hom em , na sua histór ia, passa por diversos estágios de desenvolvim ento. Este 
desenvolvim ento m anifesta um a regularidade que se apresenta no passado e é aplicável 
tam bém  ao futuro. A cont inuidade da histór ia é fundada nesta necessidade e se t raduzir ia pela 
superior idade dos estágios posteriores em  relação aos anteriores. Ela define tam bém  a direção e 
o sent ido da histór ia:  a afirm ação progressiva da razão hum ana e suas realizações. Assim , é a 
acum ulação dos conhecim entos hum anos que forma a dinâm ica da histór ia ( .. .) .  Deste m odo, 
estabelece-se um a correspondência ent re o desenvolvim ento da razão, o aperfeiçoam ento dos 
hom ens e a const rução de um a sociedade mais feliz”  (Nascimento, 1993, p.8) . O progresso, no 
entanto, em  Voltaire e D’Alem bert , adm ite períodos de ret rocesso ou estagnação, embora o 
resultado seja a evolução que se t raduz, no fim  das contas, num a perspect iva sem pre linear. 
Condorcet  (1743-1794)  retoma o projeto de Voltaire (1694-1778)  de uma histór ia dos 
progressos do espír ito hum ano para afirm ar que o aperfeiçoam ento de seu tem po era inevitável, 
a m enos  que houvesse um a catást rofe m undial.  Caberia aos hom ens acelerar este progresso 
(Nascimento, 1993, p.10) . 
310 “Se os telescópios dos ast rônom os viessem  a descobrir  anjos no espaço, a ciência, com o 
m étodo de conhecim ento, não ficaria de m odo algum  abalada. As suas teorias seriam  
sim plesm ente reform ulada à luz de nova descoberta”  (Roszak apud Dias de Deus, 1979, p.22) . 
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experim entação m ágica:  as coincidências são tom adas com o fatos norm ais e 

os fatos cont raditór ios são negados”  (Mauss, 2003, p.128) .311  

Conform e Mauss (2003) , “a educação m ágica parece m esm o ter sido 

dada, na m aioria das vezes, com o a educação cient ífica ou técnica, de 

indivíduos a indivíduos. As form as de t ransm issão dos r ituais m ágicos ent re os 

Cherokee são das m ais inst rut ivas a esse respeito. Houve todo um  ensino 

m ágico, escolas de m ágicos. Certam ente, para ensinar a m agia a indivíduos, 

era preciso torná- la inteligível. Fez-se, então, sua teoria experim ental ou 

dialét ica, que negligenciava, naturalm ente, os dados colet ivos inconscientes. 

Os alquim istas gregos e, depois deles, os m ágicos m odernos, tentaram  deduzi-

la de princípios filosóficos. Por out ro lado, todas as m agias, m esm o as m ais 

pr im it ivas, m esm o as m ais populares, just ificaram  suas receitas por 

experiências anteriores. Adem ais, as m agias se desenvolveram  at ravés de 

pesquisas objet ivas, de verdadeiras experiências;  enriqueceram -se 

progressivam ente de descobertas, falsas ou verdadeiras. Assim , reduziu-se, 

cada vez m ais, a parte relat iva à colet ividade na m agia, à m edida que esta 

despojava-se de tudo o que podia abandonar de a prior i e de irracional. Desse 

                                                 
311 Quando se realiza um  t rabalho cient ífico, em  qualquer área e nas m ais altas inst ituições, não 
é com um  que fechem os os olhos para os dados cont raditór ios às teorias escolhidas? Não é 
com um  tam bém  que prefiram os as palavras de um  pensador já conhecido e em  quem  a 
com unidade acadêm ica crê, à voz de um  novato que não passou por certos r itos ou at ravessou o 
tempo? Não é verdade que, na ciência, seja mais im portante o modo como se diz do que o 
quanto se sabe? “Aos gestos m al coordenados e im potentes, pelos quais se exprim e a 
necessidade dos indivíduos, a m agia dá um a form a e, porque os t ransform a em  ritos, torna-os 
eficazes”  (Mauss, 2003, pp. 173-174) . Até mesmo Nietzsche (1983, p. 117)  t inha como ideal a 
oposição ent re ciência e crença:  “O hom em  das convicções não é o hom em  do pensam ento 
cient ífico”  (Nietzsche, 1983, p. 117) . Segundo Vernant  (2002, p.207) , Platão opôs logos,  o 
discurso argum entado, a m ythos.  Em bora no início significassem  a m esm a coisa,  quando 
surgem  as escolas filosóficas, logos começa a opor-se a m ythos.  O logos é o discurso coerente e 
consistente;  m ythos é um a fábula, um a narrat iva que se cont radiz. No entanto, “um a parte das 
ciências foi elaborada, sobretudo nas sociedades prim it ivas, pelos m ágicos. Os m ágicos 
alquim istas, os m ágicos ast rólogos, os m ágicos m édicos foram , na Grécia, assim  com o na Í ndia 
e nout ras partes, os fundadores e os obreiros da ast ronom ia, da física, da quím ica, da histór ia 
natural.  Pode-se supor, com o o fazíam os m ais acim a em  relação às técnicas, que out ras 
ciências, m ais sim ples, t iveram  as m esm as relações genealógicas com  a m agia. As m atem át icas 
certamente deveram muito às pesquisas sobre quadrados mágicos ou sobre as propriedades 
m ágicas dos núm eros e das figuras. Esse tesouro de idéias, acum ulado pela m agia, foi por m uito 
tem po o capital que as ciências exploraram . A m agia alim entou a ciência e os m ágicos 
forneceram  os cient istas. Nas sociedades prim it ivas, som ente os feit iceiros t iveram  o tem po de 
fazer observações sobre a natureza, de reflet ir  sobre ela ou de sonhar com  ela. Fizeram  isso por 
função. Podem os supor que foi tam bém  nas escolas de m ágicos que se const ituíram  um a 
t radição cient ífica e um  m étodo de educação intelectual. Foram  as prim eiras academ ias”  (Mauss, 
2003, pp. 176-177) .  
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m odo, ela se aproxim ou das ciências e, de fato, assem elha-se a elas, pois se 

diz resultar de pesquisas experim entais e de deduções lógicas feitas por 

indivíduos. Desse m odo assem elha-se tam bém , e cada vez m ais, às técnicas, 

que respondem , aliás, às m esm as necessidades posit ivas e individuais. De 

colet ivo, a m agia procura conservar apenas seu caráter t radicional;  todo o seu 

t rabalho teórico e prát ico é obra de indivíduos, ela não é m ais explorada senão 

por indivíduos”  (Mauss, 2003, p. 173) .  

A m agia estar ia m ais próxim a da técnica e da ciência que da religião, 

pois “enquanto a religião tende à m etafísica e se absorve na cr iação de 

im agens ideais, a m agia escapa por m il fissuras da vida m íst ica, onde vai 

buscar suas forças para m istura-se à vida leiga e servi- la. Ela tende ao 

concreto, assim  com o a religião tende ao abst rato. Trabalha no m esm o sent ido 

em  que t rabalham  nossas técnicas, indúst r ias, m edicina, quím ica, m ecânica 

etc. A m agia é, essencialm ente, um a arte do fazer, e os m ágicos ut ilizaram  

com  cuidado seu savoir- faire,  sua dest reza, sua habilidade m anual. Ela é o 

dom ínio da produção pura;  faz com  palavras e gestos o que as técnicas fazem  

com  t rabalho. Por felicidade, a arte m ágica nem  sem pre gest iculou em  vão. Ela 

se ocupou das m atérias, fez experiências reais e m esm o descobertas”  (Mauss, 

2003, p. 174) .312 

Por que, então, vem os tanta distância ent re o pensam ento m ágico e o 

pensam ento cient ífico, para além  do fato de que é exatam ente esta distância 

que nos perm ite tom ar a ciência com o fonte de legit im ação polít ica?   

A resposta talvez resida na histór ia, ou m elhor, na invenção da histór ia. 

A Ant igüidade Clássica, grega e rom ana, foi feita o m undo idealizado onde 

ter iam  surgido a polít ica e a razão. Alim entam os o vício de explicar nossas 

projeções culturais voltando a este m undo ideal com o se ele cont ivesse os 

germ es de verdade sobre todos os conceitos. Para alguns classicistas, 

acrescenta Dum ont , a descoberta grega do “discurso coerente”  é obra 

daqueles que se viam  com o indivíduos. “As névoas do pensam ento confuso 

ter-se- iam  dissipado sob o sol de Atenas, rendendo-se o m ito à razão, e o 

                                                 
312 “Vegetais e anim ais, por m uito hum ildes que sejam , não fornecem  apenas ao hom em  a sua 
subsistência;  têm  sido tam bém , desde o com eço, a fonte das suas em oções estét icas m ais 
intensas e das suas prim eiras e já profundas especulações”  (Lévi-St rauss, 1983, pp.172-173) .  
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evento m arcaria o início da histór ia propriam ente dita”  (Dum ont , 1993, 

p.36) .313  

Fort i (1998) , por exem plo, defende que “a Ant igüidade clássica e os 

m undos grego e rom ano são a fonte e a fundação da ciência m oderna. Sem  

Dem ócrito, Aristóteles Pitágoras, Ptolom eu, Arquim edes, Lucrécio, Vit rúvio e 

out ros, não teríam os t ido Newton, Kepler, Galileu, ou Einstein ( .. .) .  Por m uitas 

razões, um  deslum brante m anancial de observações, hipóteses, teorias e 

descobertas surgiu na Grécia e no Mediterrâneo, e veio a ser a or igem  do 

pensam ento cient ífico. Foi neste período que nasceu a ciência e que o hom em  

com eçou a elaborar as teorias cient íficas e cosm ogênicas m ais com pletas. E foi 

nesse am biente, nut r ido pela cultura or iental e m editerrânea, que o hom em  

com eçou, pela pr im eira vez, a se fazer perguntas racionais acerca de sua 

posição e de seu papel em  relação à natureza e ao universo. Esta foi tam bém  a 

gênese de todos os problem as de nossa sociedade contem porânea, inclusive o 

das relações ent re a ciência e o poder, e ent re a ciência e a tecnologia”  (Fort i,  

1998, pp.25-26) .  

Tam bém  para Vernant  (2002) , “não é certam ente por acaso que a razão 

surgiu na Grécia com o conseqüência daquela form a tão original de inst ituições 

polít icas que cham am os de cidade grega. Com  a cidade grega, e pela pr im eira 

vez na histór ia do hom em , um  grupo hum ano considera que seus problem as 

com uns só podem  ser resolvidos, e as decisões de interesse geral só podem  

ser tom adas, ao final de um  debate público e cont raditór io, aberto a todos e 

onde os discursos argum entados se opõem  uns aos out ros”  (Vernant , 2002, 

p.194) .  

Vernant  (2002)  acredita que o pensam ento racional ter ia surgido nas 

cidades gregas da Ásia Menor, com o Mileto314.  Segundo ele, “a razão grega 

exprim ia-se essencialm ente nos discursos;  era um a razão teórica, im anente à 

linguagem ;  os pensadores gregos t inham  encont rado seus princípios a part ir  

de um a análise da argum entação oral e das regras que presidem  ao m anejo da 

                                                 
313 “Talvez venham os a descobrir , um  dia, que a m esm a lógica opera no pensam ento m ít ico e no 
pensam ento cient ífico, e que o hom em  sem pre pensou igualm ente bem ”   (Lévi-St rauss, 1955 
apud Viveiros de Cast ro, 2002, p.399) .   
314 No século VI  a.C., nas cidades jônicas, pr incipalm ente em  Mileto, ter iam  surgido os pr im eiros 
“ filósofos” :  Tales, Anaxím enes e Anaxim endro (Vernant , 2002, p.209) . 
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linguagem . Um  lingüista com o Benveniste pode m ost rar a que ponto as 

categorias que presidem  a Lógica de Aristóteles são pura e sim plesm ente 

calcadas nas categorias gram at icais próprias à língua grega”  (Vernant , 2002, 

pp.194-195) .  

A razão ideal é, para Vernant  (2002) , a razão grega, im aginada com o 

conceitual, analít ica e qualitat iva. Tudo se passa com o se na Ant igüidade 

pensássem os de form a pura, desinteressada, or ientados unicam ente pelo 

desejo de se chegar à verdade, enquanto hoje predom ina o pensam ento 

em pir icista, quant itat ivo, cuja preocupação é m enos com  a verdade do que 

com  o inventário. No entanto, Vernant  im agina que as form as ant igas de 

racionalidade ainda estejam  vivas em  out ros níveis do pensam ento:  “na vida 

cot idiana de cada um  de nós, na m aior parte de nossa vida social, em  m uitos 

filósofos, em  quase todos os polít icos, ainda é essa razão do discurso que se 

expressa”  (Vernant , 2002, p.195) .315  

O pensam ento puro com o valor, norm alm ente at r ibuído aos gregos,  

m isturou-se ao idealism o alem ão e serviu com o base m oral just ificadora da 

universidade. Ela ter ia um a m issão eterna, a de ser o lugar onde, “por 

concessão do Estado e da sociedade, um a determ inada época pode cult ivar a 

m ais lúcida consciência de si própria. Os seus m em bros congregam -se nela 

com  o único objet ivo, o de procurar, incondicionalm ente, a verdade apenas por 

am or à verdade”  (Jaspers, 1965 apud Santos, 2001, p.188)  que só é acessível 

a quem  a procura sistem at icam ente. Por isso, a invest igação seria o pr incipal 

objet ivo da universidade, além  de ser o cent ro irradiador de um a nova cultura.  

                                                 
315 Heidegger (1973) , contudo, compreende a razão grega de modo inverso. Sua crít ica radical 
ao raciocínio prát ico o faz rever até m esm o Platão e Aristóteles que seriam , para ele, alguns dos 
prim eiros filósofos a interpretar o pensam ento de m aneira “ técnica” . Para Heidegger, o 
pensam ento deve ser um a essência pura e livre a ser experim entada em  oposição à ciência. Não 
deve ser t ido com o um a técnica, um  processo da reflexão a serviço do fazer e do operar:  “o 
pensam ento, tom ado em  si, não é ‘prát ico’ ( .. .) .  A ‘Filosofia’ está constantem ente na 
cont ingência de just if icar sua existência em  face das ‘ciências’.  Ela crê que isto se realizaria de 
m aneira m ais segura, elevando-se ela m esm a à condição de um a ciência. Este em penho, porém , 
é o abandono da essência do pensar. A filosofia é perseguida pelo temor de perder em  prest ígio 
e im portância, se não for ciência. O não ser ciência é considerado um a deficiência que é 
ident ificada com  a falta de cient ificidade. Na interpretação técnica do pensar, é abandonado o 
Ser com o o elem ento do pensar. A ‘lógica’ é a sanção desta interpretação que com eça com  a 
Sofíst ica e Platão”  (Heidegger, 1973, pp.348-350) .   
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Os ideais da excelência dos seus produtos culturais e cient íficos, da 

cr iat ividade na at ividade intelectual, da liberdade de pensam ento e discussão, 

do espír ito crít ico, da autonom ia e do universalism o, fizeram  da universidade 

um a inst ituição única e dist inta das restantes inst ituições sociais. Esta 

concepção de universidade, no entanto, com eçou a ent rar em  crise no pós-

guerra, agravada principalm ente a part ir  dos anos 1960 (Santos, 2001, p.193) . 

À cr ise universitár ia que em ergia em  função de processos econôm icos e 

sociais de dim ensão internacional, uniu-se a crít ica cont racultural das 

inst ituições t radicionais. O reflexo cultural desta revisão fica nít ido no abalo 

que sofre a dicotom ia cultura popular/ cultura erudita. Santos (2001)  nota que 

no ideário m odernista, “a alta cultura era a cultura-sujeito, enquanto a cultura 

popular era um a cultura-objeto, objeto das ciências em ergentes, da etnologia, 

do folclore, da ant ropologia cultural, rapidam ente convert idas em  ciências 

universitár ias. A cent ralidade da universidade advém - lhe de ser o cent ro da 

cultura-sujeito”  (Santos, 2001, p.193) .  

Ainda assim , “a busca desinteressada da verdade, a escolha autônom a 

de m étodos e tem as de invest igação, a paixão pelo avanço da ciência”  (Santos, 

2001, p.199)  cont inuaram  sendo a m arca ideológica da universidade m oderna 

com o just ificação últ im a da autonom ia e da especificidade inst itucional da 

universidade. Este m odelo de organização do t rabalho cient ífico tem  início, no 

século XVI I , com  o aparecim ento das academ ias e sociedades cient íficas 

desenvolvidas fora das universidades com  o intuito de pat rocinar as 

experiências cient íficas. Porém , a inst itucionalização do t rabalho cient ífico só se 

desenvolveu com  a form ação das academ ias nacionais (Bell,  1973, p.415) .316  

Bell (1973)  acredita que em bora exista um a subm issão voluntária à 

com unidade acadêm ica, e daí resulte um a unidade m oral, “a soberania não é 

coercit iva e a consciência perm anece individual e rebelde. ( .. .)  É o que m ais se 

aproxim a do ideal grego da polis,  república de hom ens e m ulheres livres, 

unidos na busca com um  da verdade”  (Bell,  1973, pp.417-419) . Para ele, as 

                                                 
316 As universidades e academ ias eram  inst ituições do Estado, sendo os professores funcionários 
civis, m as com  autonom ia de auto-direção. As decisões referentes às pesquisas que deveriam  
ser empreendidas, as discussões em torno do t ipo de conhecim ento considerado válido, o 
reconhecim ento das realizações e a at r ibuição do status e da valor ização, eram  at r ibuídas à 
comunidade de cient istas (Bell,  1973, p.416) . 
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norm as acadêm icas são aceitas por serem  consideradas m oralm ente corretas e 

boas, e não por serem  eficientes. Um a das convicções que decorrem  da ét ica 

da ciência é a da liberdade intelectual. A ciência deve se m anifestar sem pre 

cont rár ia a todo esforço que vise im por um a ideologia oficial ou dout r inal da 

verdade (Bell,  1973, p.446) .  

Assim  com o a m agia, a ciência pura deve ser “um  estado de alm a 

colet ivo”  (Mauss, 2003, p.131)  que sem pre confirm a seus resultados, ainda 

que ela perm aneça m ister iosa, m esm o para o cient ista. Merton (1979)  define 

este “estado de alm a”  da ciência com o const ituído de “quat ro im perat ivos 

inst itucionais” :  o universalism o, o com unism o, o desinteresse (pelos ganhos)  e 

o cet icism o organizado (ou intelectualm ente just ificado)  (Merton, 1979, 

p.41) .317   

Estes aspectos não expressam  a “ realidade”  da ciência, m as um  

conjunto de valores const ruídos, aos poucos, pelos grupos que se dedicaram  

ao conhecim ento com  o respeito que se at r ibui a algo m aior, e que assim  os 

envolve num  estado de paixão fortalecedor. De acordo com  Santos (2001, 

p.204) , “os valores da ét ica cient ífica, – o com unism o, o desinteresse, o 

universalism o, o cet icism o organizado, para usar o elenco de Merton, são parte 

integrante do universo sim bólico universitár io e são im portantes enquanto tal, 

                                                 
317 De form a resum ida, segundo o “universalism o” , as pretensões à verdade, quaisquer que 
sejam  suas origens, têm  de ser submet idas a cr itér ios im pessoais pré-estabelecidos e estar em  
consonância com  a observação e o conhecim ento já previam ente confirm ado (Merton, 1979, 
p.41) . O “com unism o”  significa part ilhar o pr incípio de que o “progresso cient ífico im plica a 
colaboração das gerações passadas e presentes”  (Merton, 1979, p.48) . As descobertas da 
ciência são produto da colaboração social e, do m esm o m odo, devem  ser dest inadas à 
com unidade. Sendo um a herança com um , espera-se que os lucros do produto individual sejam  
r igidam ente lim itados:  “um a lei ou teoria não é propriedade exclusiva do descobridor e dos seus 
herdeiros, nem os costumes lhes concedem direitos especiais de uso e disposição. Os direitos de 
propriedade na ciência são reduzidos ao m ínim o pelas razões e pr incípios da ét ica cient ífica ( .. .)  
Os direitos do cient ista à sua propriedade intelectual se lim itam  à grat idão e à est ima que, se a 
inst ituição funciona com  um  m ínim o de eficácia, são m ais ou m enos proporcionais aos aum entos 
t razidos ao fundo de conhecim ento”  (Merton, 1979, p.45-46) . Merton (1979)  salienta que o 
com unism o do ethos cient ífico é incompat ível com a lógica da “propriedade privada”  da 
econom ia capitalista (Merton, 1979, p.48) . O cet icism o organizado se relaciona com  os out ros 
elementos do ethos cient ífico de m aneira m etodológica e inst itucional:  a suspensão do 
julgam ento e o exam e im parcial das crenças segundo cr itér ios empír icos e lógicos que envolvem 
periodicam ente a ciência num  conflito com  out ras inst ituições, um a vez que o pesquisador 
cient ífico é, em  geral, or ientado a não respeitar a separação ent re o sagrado e o profano 
definida por out ras instâncias (Merton, 1979, pp.51-52) , cont r ibuindo, assim , para o progressivo 
afastam ento em  relação ao “senso com um ” . “O conflito se acentua sem pre quando a ciência leva 
sua pesquisa a zonas novas, nas quais já existem  at itudes inst itucionalizadas, ou sem pre que 
out ras inst ituições am pliam  sua área de cont role”  (Merton, 1979, p.52) . 
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m as a prát ica universitár ia esteve sem pre m ais ou m enos longe de os 

respeitar” .  

Estas característ icas da ciência são linhas de orientação de que se faz 

uso, especialm ente, nas disputas por legit im idade. O sent im ento do que seja 

ou deva ser a ciência pura é o que essencialm ente a protege da dissolução. 

Adotando-se cr itér ios e juízos próprios, m antém -se a autonom ia cient ífica. “Em  

out ras palavras, ao ser elim inado o sent im ento da ciência pura, ela fica 

subm et ida ao cont role direto de out ras organizações inst itucionais [ religiosas, 

em presariais, polít icas etc.]  e o seu lugar na sociedade se torna cada vez m ais 

incerto”  (Merton, 1970, p.643) . I sto não significa, porém , que as crít icas ao 

fazer cient ífico devam  ser reprim idas. Com o toda inst ituição, para que ela se 

m antenha fortalecida, deve conservar certas característ icas m as, ao m esm o 

tem po, estar preparada para enfrentar novas disputas, o que exige a revisão 

perm anente de seus valores e prát icas.   

  

5.3. A ciência pós-m oderna com o ideologia 

  

Em  oposição à ciência pura com o valor, estar ia a ciência pós-m oderna, 

aqui entendida com o aquela em  que sujeito e objeto de conhecim ento se 

indist inguem . Lyotard (1998)  cont inua sendo a pr incipal referência à crít ica da 

ciência pós-m oderna. Porém , ele tom a as “ t ransform ações da natureza do 

saber” , observadas nos anos 1970, com o verdadeiras e objet ivas:  estaríam os 

passando de um  m odo m oderno para um  m odo pós-m oderno de fazer ciência.  

Mais tarde, Latour (1994)  dirá que “ jam ais fom os m odernos” . Nesta 

ót ica, a análise de Lyotard (1998)  ganha out ro sent ido. A ciência jam ais foi 

m oderna porque, segundo Latour, sujeito e objeto, hum anos e não-hum anos, 

nunca est iveram  separados na prát ica da produção de conhecim ento senão no 

plano da ideologia m oderna. “O enfoque epistem ológico das ciências é 

am parado pelo projeto que const itui a m odernidade e que consiste de prát icas 

de purificação que cr iam  zonas ontológicas dist intas, -  a dos hum anos e a dos 

não-hum anos”  (Latour apud Moraes, 1998) . Latour (apud Lévy, 1993, pp.135-

137)  m ost ra, at ravés da invest igação histór ica e etnográfica, que os fatos 
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cient íficos m ais “concretos”  resultaram  de associações cont ingentes e 

heterogêneas.  

A ideologia pós-m oderna vê com o nova a indist inção sujeito-objeto. O 

que tem os, então, não é a passagem  de um  m odo de fazer ciência a out ro, 

com o defende Lyotard (1998) , m as um a m udança de ideologia, da “m oderna”  

à “pós-m oderna” . Objetos técnicos, cobaias, cient istas, de fato part icipam  

com o tecnologias intelectuais da produção de conhecim ento. Eles “ filt ram ”  ou 

“ respondem ”  a est ím ulos e inform ações obrigando cient istas, por sua vez, a 

interpretar e re- interpretar dados de acordo com  suas lim itações técnicas, 

m etodológicas, percept ivas, culturais, disciplinares. Esta constatação não nega, 

porém , o papel predom inante do cient ista (um  hum ano)  na realização da 

pesquisa, sua im portância decisiva na definição dos objet ivos e resultados. 

Ainda que não esteja sozinho, é o elem ento hum ano que cr ia e at r ibui 

significado à vida do laboratório.  

Para Lyotard (1998, p.23;  pp.6-7) , contudo, não se t rata de m era 

abordagem , novos m odos de interpretação da realidade. Não se pode entender 

o estado atual do saber, isto é, que problem as seu desenvolvim ento e difusão 

encont ram  hoje, se não se conhece nada da sociedade na qual ele se insere. 

Mudanças na produção de conhecim ento estar iam  relacionadas a 

t ransform ações infraest ruturais:  à reabertura do m ercado m undial, à retom ada 

da com pet ição econôm ica at iva, ao desaparecim ento da hegem onia exclusiva 

do capitalism o am ericano, ao declínio da alternat iva socialista, à abertura 

provável do m ercado chinês às t rocas, além  de out ros fatores. Os Estados 

nacionais, no final dos anos 1970, preparavam -se para um a revisão do papel 

que desem penhavam  desde os anos 1930, que era o de planificação dos 

invest im entos.  

Lyotard se refere, enfim , a um a sociedade que se tornou pós-m oderna e 

onde a questão da legit im ação do saber se colocaria em  out ros term os. O 

“grande relato”  especulat ivo e em ancipatório, filosófico ou polít ico, perdera a 

credibilidade (Lyotard, 1998, p.69) . “A questão, explícita ou não, apresentada 

pelo estudante profissionalizante, pelo Estado ou pela inst ituição de ensino 

superior, não é m ais:  isto é verdadeiro?, m as:  para que serve isso? No 
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contexto da m ercant ilização do saber, esta últ im a questão significa 

com um ente:  isto é vendável? E, no contexto do aum ento do poder:  isto é 

eficaz? ( ...)  A palavra de ordem  da interdisciplinaridade, difundida sobretudo 

após a cr ise de 1968, m as preconizada bem  antes, parece seguir esta direção. 

Ela se chocou cont ra os feudalism os universitár ios, diz-se. Ela se chocou com  

m uito m ais”  (Lyotard, 1998, pp.92-94) .  

No lugar da busca da verdade, o que predom ina agora, segundo Lyotard 

(1998) , é o cr itér io do desem penho (perform ance)  com o novo disposit ivo de 

legit im ação. Com o num  “ ilum inism o às avessas” , passa a valer o cr itér io do 

“m ais adequadam ente cient ífico”  (Ort iz, 2006, p.100)  em  oposição à 

especulação pura. Desta vez, é a ciência que deve adequar-se à perform ance e 

não o cont rár io. 

A análise de com o o Greenpeace lida com  o conhecim ento cient ífico, 

auxiliada pela leitura da obra de Kuhn (A est rutura das Revoluções Cient íficas)  

nos ajuda a quest ionar a tese de um a m udança radical no m odo de fazer 

ciência da “m odernidade”  à “pós-m odernidade” .  

Segundo Kuhn (2000) , o cient ista é apresentado com o o invest igador 

sem  preconceitos em  busca da verdade, o explorador da natureza que 

coleciona e exam ina fatos crus, objet ivos, e que é fiel a tais fatos e só a eles. 

Há um  consenso de que “ser cient ífico é, ent re out ras coisas, ser objet ivo e ter 

espír ito aberto ( ...) . Estas são as característ icas que fazem  do testem unho dos 

cient istas um  valioso elem ento na propaganda de produtos variados, 

pr incipalm ente dos Estados Unidos”  (Kuhn, 2000, p. 53) .  

Ent retanto, ninguém  acredita realm ente que tal ét ica seja possível. 

“Quer o seu t rabalho seja predom inantem ente teórico, quer seja experim ental, 

o cient ista norm alm ente parece conhecer, antes do projeto de invest igação 

estar razoavelm ente avançado, porm enores dos resultados que se vão alcançar 

com  tal projeto”  (Kuhn, 2000, p.54) . Se o resultado esperado não aparecer 

depressa, ele lutará com  todos os seus inst rum entos até que, se for possível, 

ele apareça conform e o m odelo previsto desde o com eço.  

Deste m odo, as convicções que existem  antes da invest igação são pré-

condições para o sucesso das ciências. Esta or ientação prát ica se expressa 
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tam bém  na rejeição dos resultados novos ou inesperados apresentados pelos 

out ros cient istas. É m uitas vezes preciso que se vá um a geração inteira de 

cient istas para que as novidades sejam  incorporadas e se tornem  fam iliares 

(Kuhn, 2000, pp. 55-54) . 

 Em bora Kuhn se refira à ciência do século XX, nos Estados Unidos, é 

possível afirm ar que, no seu m odus operandi,  a ciência nunca seguiu 

exclusivam ente o m odelo m oderno ou pós-m oderno, m as talvez tenha sem pre 

sido, na prát ica, um a m istura dos dois. “Os cient istas são t reinados para 

funcionar com o solucionadores de puzzles dent ro de regras estabelecidas, m as 

são tam bém  ensinados a considerar-se, eles próprios, exploradores e 

inventores que não conhecem  out ras regras além  das ditadas pela natureza”  

(Kuhn, 2000, p.78) . Vive-se num a tensão ent re o exercício profissional, de um  

lado, e a ideologia profissional, de out ro. Mesm o quando se põe em  prát ica 

um a ciência est r itam ente descrit iva, a escrita, com o aponta Chrét ien (1994) , 

ainda é um  ato social, “um  m eio de se fazer conhecer e reconhecer, m aneira 

de se expor ou de se im por, esforço de persuasão”  (Chrét ien, 1994, p.108) .  

Se “a ciência, -  assim  com o qualquer m odalidade de conhecim ento, – 

nada m ais é que um  certo m odo de organizar, estocar e dist r ibuir  certas 

inform ações”  (Lyotard, 1998, p.106) , o Greenpeace produz ciência. Porém , não 

é na ciência pós-m oderna que a ONG se apóia com o form a de legit im ação, m as 

na ciência com preendida com o valor em  si, na ciência “m oderna” .  

Em  vez de anunciar um a nova prát ica cient ífica, aquela dos atores em  

rede, que põe fim  à dist inção ent re sujeito e objeto de conhecim ento, o GP 

cont r ibui para reforçar a velha ideologia da ciência. “ I ronicam ente, é em  nom e 

da ciência, cr it icada com o fonte de poder, herança do m ovim ento teleológico 

do progresso cont rár io aos desígnios da natureza, que se dá o processo de 

just ificação das ações”  (Ort iz, 2006, p.100) . Para usar term os de Bourdieu 

(1983) , o Greenpeace fortalece as regras do cam po cient ífico. Ao fato de que a 

ONG reúne inform ações para confirm ar posições pré-estabelecidas, som a-se a 

prát ica de apenas citar as inst ituições de “excelência”  e os cient istas aceitos 

ent re seus pares com o legít im os.  
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Mas, se no plano ideológico a ONG apela à velha idéia de ciência com o 

fonte de legit im ação, no plano prát ico ela atuaria sob um  novo paradigm a de 

produção de conhecim ento? 

Para Santos (2001) , assim  com o para Lyotard (1998) , estam os “num a 

fase de t ransição paradigm át ica, da ciência m oderna para um a ciência pós-

m oderna ( ...) .  A universidade que quiser ser pautada pela ciência pós-m oderna 

deverá t ransform ar os seus processos de invest igação, de ensino e de 

extensão, segundo t rês pr incípios:  a pr ior idade da racionalidade m oral-prát ica 

e da racionalidade estét ico-expressiva sobre a racionalidade cognit ivo-

inst rum ental;  a ruptura epistem ológica e a cr iação de um  novo senso com um ;  

a aplicação edificante da ciência no seio de com unidades interpretat ivas” . Se 

não adaptar-se à condição pós-m oderna, a “universidade será, em  breve, um a 

inst ituição do passado”  (Santos, 2001, p.223) .  

A Universidade deveria reconhecer out ras form as de saber e confrontar-

se com unicat ivam ente com  elas, const ituindo-se com o ponto pr ivilegiado de 

encont ro ent re saberes:  “A ‘abertura ao out ro’ é o sent ido profundo da 

dem ocrat ização da universidade, um a dem ocrat ização que vai m uito para além  

da dem ocrat ização do acesso à universidade e da perm anência nesta. Num a 

sociedade cuja quant idade e qualidade de vida assentam  em  configurações 

cada vez m ais com plexas de saberes, a legit im idade da Universidade só será 

cum prida quando as at ividades, hoje ditas de extensão, se aprofundarem  tanto 

que desapareçam  enquanto tais e passem  a ser parte integrante das at ividades 

de invest igação e de ensino”  (Santos, 2001, pp.224-225) .318  

Este projeto de Universidade parece encont rar sustentação nas idéias de 

Lyotard (1998)  que vê, junto com  a t ransição ao pós-m oderno, “um  

deslocam ento m aior da idéia da razão”  (Lyotard, 1998, p.79.) . Para ele, “o 

                                                 
318 As propostas de Universidade aberta às demandas da comunidade e às formas exógenas de 
racionalidade, sem elhantes às de Santos (2001) , jam ais levam  em  conta, todavia, os m ot ivos 
pelos quais a Universidade, que se desenvolveu do âmago da sociedade e da cultura, é 
caracter izada com o um  objeto est ranho e alheio. Em  out ras palavras, não levam  em  conta os 
m ot ivos pelos quais a sociedade, por sua vez, sustenta tantas crenças sobre a im possibilidade 
de dem ocrat ização do conhecim ento acadêm ico e sobre a inat ingibilidade da Universidade que é, 
afinal, aberta ao público. Se todo o problem a é a dist inção, (o esforço que fazem  os cient istas 
para preservar seu dom ínio) , há tam bém  os divulgadores. Enfim , o cam po não é hom ogêneo e 
as disputas são sem pre dinâm icas. Se a Universidade deve abrir-se, há que se abrir  à 
Universidade. 
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princípio de um a m etalinguagem  universal é subst ituído pelo da pluralidade de 

sistem as form ais e axiom át icos capazes de argum entar enunciados 

denotat ivos, sendo estes sistem as descritos num a m eta- língua universal m as 

não consistente”  (Lyotard, 1998, p.79.) 319 A conseqüência disso é a perda da 

autonom ia universitár ia:  quando o saber não é m ais um  fim  em  si, m as 

subordina-se a out ros interesses, “ sua t ransm issão escapa à responsabilidade 

exclusiva dos m est res e dos estudantes”  (Lyotard, 1998, p.91) . 

 É com o se a Universidade est ivesse perdendo o m onopólio da at r ibuição 

de sent ido ao conhecim ento, m onopólio este que estar ia sendo t ransferido, 

assim , a out ras instâncias de legit im ação. Na prát ica, porém , a Universidade 

jam ais foi capaz de determ inar, sozinha, o m odo com o a ciência é apropriada e 

m esm o produzida. A im agem  da arredom a que protege a academ ia do m undo 

exterior só é possível no plano ideológico.320 O que há no cam po cient ífico são 

linhas de força em  com pet ição:  econôm icas, polít icas, religiosas, sindicais, 

corporat ivas, ent re out ras, além  das propriam ente acadêm icas.  

Organizações com o o Greenpeace tam bém  part icipam  da disputa. A ONG 

pretende cont r ibuir  para um a out ra apropriação pela sociedade da m esm a 

ciência:  pela aplicação am bientalm ente adequada do conhecim ento cient ífico 

ou por um  m elhor “desem penho”  (Lyotard, 1989)  ecológico da ciência. A 

organização não at r ibui à ciência e à técnica valores int r ínsecos, tudo depende 

da form a com o são postas em  prát ica. Neste aspecto, é a organização quem  

diz não haver determ inação im ediata ent re técnica e cultura. 

Mais que defender novos valores ou um  novo t ipo de relação ent re 

hum anos e não-hum anos na produção de conhecim ento, a ONG pretende dar 

cont inuidade ao projeto ilum inista. I m agina colocar a razão à serviço do 

progresso m oral e intelectual e da igualdade cada vez m ais estendida à 

hum anidade e à natureza. Ao invés da fragm entação pós-m oderna, da cr ise 

                                                 
319 Consultar estudos da Matem át ica sobre a lógica “para-consistente” , capaz de com preender as 
cont radições.  
320 Para Merton (1970) , “a função deste sent im ento é provavelm ente a de m anter a autonom ia 
da ciência, pois, se se adotam  critér ios tão ext ra-cient íficos do valor da ciência, com o a 
presum ível consonância com  dout r inas religiosas, ou a ut ilidade econôm ica, ou a afiliação 
polít ica, a ciência se torna aceitável som ente na m edida em  que sat isfaz a esses cr itér ios. Em  
out ras palavras, ao ser elim inado o sent im ento da ciência pura, a ciência fica subm et ida ao 
cont role direto de out ras organizações inst itucionais, e o seu lugar na sociedade se torna cada 
vez m ais incerto”  (Merton, 1970, p.643) .   
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dos grandes relatos, há um a busca pela coerência ent re o projeto ilum inista e 

o m odo com o deve ser posto em  prát ica. Pois, a r igor, não há cont radição 

ent re o ilum inism o e a preservação da natureza. Nada indica que este 

“progresso”  deva ser am bientalm ente dest rut ivo. Tam pouco, que seja 

necessariam ente or ientado por valores “ant ropocênt r icos” . Se os valores 

hum anistas são os de igualdade, liberdade e fraternidade, por que deveriam  

ser necessariam ente ant ropocênt r icos? O hum anism o pretende apenas ext rair  

o m elhor do hom em , pois não há “m oralidade”  na natureza. 

Os que apostam  nas vir tudes do pós-m oderno norm alm ente deixam  de 

lado o im perat ivo da perform ance e exaltam  sua fragm entação com o sinal de 

ant i- totalitar ism o. Para eles, o pós-m oderno ajuda a afiar a inteligência “para o 

que é heterogêneo, m arginal, m arginalizado, cot idiano, a fim  de que a razão 

histór ica ali enxergue novos objetos de estudo”  (Sant iago, 1998, p.127) .  

Porém , a curiosidade sem  preconceitos sobre todos os âm bitos da 

realidade, ident ificada com o um  aspecto dist into e subversivo do paradigm a 

pós-m oderno em  relação à rígida ciência m oderna, pode ser com preendida de 

out ra m aneira. Talvez ela resulte do próprio avanço da ciência hegem ônica:  da 

com plexificação dos saberes, do acúm ulo de conhecim ento, das subdivisões 

disciplinares e, sobretudo, do em penho de não deixar nada à m argem  de seu 

cont role.  
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CAPÍ TULO 6 

Sociedade Civil Mundial? 
 

 
Parece ser da natureza da relação ent re as esferas  

pública e privada que o estágio final do desaparecimento 
 da esfera pública seja acom panhado pela am eaça  

de igual liquidação da esfera privada.  
 

H. Arendt  (1987, p.70) .  
 

 

6.1. A cient ificação da Sociedade   

   

Para Breton-Le-Goff (2001)  e Bélanger (1997) , as ONGs estão longe de 

ser apenas inst rum entos de lobbying j unto a governos e agências m ult ilaterais. 

Seu saber cient ífico e técnico ter ia grande influência na const ituição do Direito 

I nternacional. “As ONGs generalistas ou ‘de defesa’ são as que intervêm  em  

dom ínio dem asiado am plo com o m eio am biente, direitos do hom em , 

desenvolvim ento ou ajuda hum anitár ia. São ONGs de capacidade financeira 

im portante, m ais com petentes para organizar m ovim entos de protesto em  

nível m undial. Organizadas em  redes, dividem  espaços de cooperação e 

consulta com  várias organizações internacionais” .  

Além  das ONGs generalistas, as ONGs cient íficas e técnicas, altam ente 

especializadas e com postas quase exclusivam ente de cient istas e técnicos, têm  

com o principal objet ivo a part ilha e o intercâm bio de idéias e descobertas 

cient íficas voltadas ao interesse da com unidade cient ífica m undial. Guiadas 

pelos valores do “desinteresse”  e do “universalism o” , os cient istas encont ram  

nas uniões cient íficas (verdadeiras ONGs)  um  m odo de cooperação que os 

sat isfaz. “A m aioria delas é pequena e pouco est ruturada, e os m em bros que 

as com põem  são, na m aior parte, pesquisadores cujos inst itutos são 

subvencionados, direta ou indiretam ente, por governos ou indúst r ias”  (Breton-

Le-Goff, 2001) .  

  As uniões cient íficas de prim eira geração seriam  caracterizadas por 

um a certa neut ralidade;  as associações cient íficas m ais recentes, de segunda 
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geração, adotam  um a prát ica pr ior itar iam ente m ilitante. Para estas últ im as, o 

saber não é apenas um  valor, m as deve servir  à hum anidade:  “As ONGs 

cient íficas e técnicas de segunda geração são ext rem am ente m odernas na 

m edida em  que direcionam  seu conhecim ento e prát icas em  favor da causa 

pública. Elas se beneficiam  da consagração de suas associações com o 

inst ituições sérias, profissionais e neut ras. Puderam  ult rapassar o dilem a que 

dividia a pr im eira geração ent re as necessidades de se fazer reconhecer e o 

hum anism o”  (Breton-Le Goff, 2001, pp.21-22;  p.122) . 

Villa (2001) , com o vim os no capítulo anterior, analisa a crescente 

im portância que as ONGs t ransnacionais vêm  adquir indo nas relações 

internacionais, part icularm ente as organizações ecológicas com o o 

Greenpeace. A hipótese cent ral de sua pesquisa é a de que os atores não-

estatais t ransnacionais, a exem plo dos grupos ecológicos, forçam  a revisão da 

prem issa “ realista”  segundo a qual os Estados são os principais atores das 

relações internacionais enquanto “os atores não-estatais são relegados à 

condição de ‘am biente’ da polít ica interestatal”  (Villa, 2001, pp.45-46) .  

Em  concordância com  Tom assini (apud Villa, 2001, p.46) , Villa defende 

que as relações internacionais contem porâneas apresentam  um a grande 

diversidade de cent ros de poder cuja atuação deixa de estar exclusivam ente 

em  função do Estado para incorporar a Sociedade Civil organizada. Este 

processo de descent ralização ou de m ult iplicação de cent ros de poder, estar ia 

ligado ao crescim ento de inst ituições produtoras ou detentoras de 

conhecim ento cient ífico, ut ilizado com o art ifício de legit im ação para a 

elaboração de polít icas públicas e no jogo das relações internacionais.   

Conform e Bell (1973) , durante a Segunda Guerra Mundial, a ciência 

passa a associar-se ao poder de m aneira radicalm ente nova. Nos Estados 

Unidos e em  quase todos os países, os cient istas proem inentes, pr incipalm ente 

físicos e quím icos, encont ram -se envolvidos no desenvolvim ento de arm as de 

guerra. “Em bora os cient istas se vissem  absorvidos por centenas de program as 

de pesquisa, o esforço pr im ordial visava, na verdade e sim bolicam ente, a 

cr iação da bom ba atôm ica”  (Bell,  1973, p.429) . Os cient istas inventores das 

novas arm as de guerra conquistavam  com  rapidez posições influentes com o 
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assessores cient íficos dos governos e com o responsáveis pelo feit io das linhas 

de ação no que dizia respeito ao uso das arm as (Bell,  1973, p.430) .  

A fundação da União I nternacional para a Proteção da Natureza ( I UCN) , 

cr iada em  1948 por um  grupo de cient istas vinculados às Nações Unidas, 

ilust ra o papel dom inante dos cient istas nos anos 1950, no inter ior do cam po 

am bientalista. Depois da Segunda Guerra, os esforços de reconst rução 

econôm ica est im ulam  as preocupações am bientais e m uitos econom istas, 

ecólogos e am bientalistas com eçam  a ver o m au gerenciam ento dos recursos 

naturais e o crescim ento populacional com o obstáculos à solução da cr ise 

alim entar, ainda que as polít icas das agências e program as das Nações Unidas 

não se preocupassem  tanto com  o m eio am biente quanto com  o 

desenvolvim ento econôm ico (Leis, 1999, p.66) .321 

Boa parte da literatura sobre organizações internacionais concorda que 

estas inst ituições foram  tornando-se, especialm ente a part ir  da Segunda 

Guerra Mundial, cada vez m ais cient íficas e propensas a adotar perspect ivas 

sistêm icas. Os histor iadores do m ovim ento am bientalista contam  que, até o 

pr im eiro terço do século XX, suas organizações tendiam  a form ar-se em  torno 

de preocupações sent im entais (ex.:  a Am igos I nternacionais da Natureza, de 

1895) . Nas décadas recentes, as organizações am bientalistas se form am  com  

                                                 
321 A Organização Educacional, Cient ífica e Cultural das Nações Unidas (UNESCO), fundada logo 
depois da Guerra, teve Julian Huxley, conhecido naturalista, com o diretor-geral. Todavia, “a 
UNESCO estava dedicada a prom over a cooperação internacional na ciência e na cultura, e a 
palavra ‘conservação’ aparecia apenas em  relação a livros, obras de arte e m onum entos”  (Leis, 
1999, p.73-74) . O interesse pessoal de Huxley, no entanto, fez com  que a UNESCO, em  sua 
Conferência Geral de 1947, no México, incluísse a proteção da natureza em  sua súm ula. Foram  
as m ot ivações de um  pequeno grupo de cient istas-am bientalistas que levaram  a discussão da 
proteção da natureza à UNESCO, at raindo a atenção dos governos (Leis, 1999, p.73-74) . Na 
prim eira década do pós-Guerra, foram  organizadas duas conferências m undiais im portantes de 
caráter cient ífico sobre temas am bientais. “Em agosto e setembro de 1949 foi realizada em Lake 
Sucess, no estado de Nova York, a Conferência Cient ífica das Nações Unidas sobre Conservação 
e Ut ilização de Recursos (UNSCCUR), integrada unicam ente por experts nestes assuntos 
(engenheiros, econom istas, ecologistas etc.) , para t ratar exclusivam ente dos aspectos cient íficos 
da conservação de recursos”  (Leis, 1999, p.75) . A conferência foi organizada pela FAO, UNESCO 
e out ras agencias da ONU e teve a part icipação de representantes de quase todos os países, 
excluindo a União Soviét ica, e nela foram  discut idas questões globais sobre m inerais, 
com bust íveis, energia, água, florestas, terra, vida selvagem , peixes, alim entos, tecnologias 
apropriadas etc., a part ir  da ecologia e da ciência ambiental.  A out ra conferência mundial 
im portante foi organizada pela I UCN, a Conferência Técnica I nternacional sobre proteção da 
natureza ( I TC) , onde se discut iu tam bém  a conservação dos recursos naturais renováveis. 
Prat icam ente em  paralelo com  a anterior, dela part iciparam  cient istas de 32 países e onze 
organizações internacionais, inclusive a Organização de Estados Am ericanos (OEA)  (Leis, 1999, 
p.75-76) . 
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base num a concepção m uito m ais am pla e cient ífica da natureza com preendida 

com o um  sistem a (ex.:  a Sociedade Am biental Asiát ica, de 1972)  (Vieira, 

2001, pp.139-140) .  

Ent retanto, são desconhecidas as análises sobre organizações 

internacionais que se debrucem  sobre cada inst ituição a fim  de ident ificar, 

precisam ente, os t raços e as doses de sent im entalism o, cient ificism o ou 

sistem ism o presentes em  ONGs criadas no decorrer dos séculos XI X ao XXI . 

Porém , tão interessante quanto considerar o grau de cient ificação das 

inst ituições em  part icular, é analisar o crescim ento, em  extensão e 

im portância, da esfera cient ífica.  

Já observam os no capítulo quinto que organizações internacionais 

podem  part icipar da form ação de “com unidades epistêm icas”  em  torno de 

tem as am bientais, prom ovendo pesquisas, conferências e t raçando polít icas de 

defesa am biental (Keck e Sikkink, 1998, p.125) . Ao que parece, na m esm a 

m edida em  que os problem as ecológicos se globalizam , a ciência vem  

ganhando im portância com o causa e solução destas questões. Deste m odo, a 

em ergência de problem as am bientais globais tende a fortalecer polit icam ente 

as organizações am bientalistas de caráter cient ífico, est im ular a concorrência 

ent re elas, bem  com o a cr iação de novas inst ituições deste t ipo.   

No entanto, é com um  que inst ituições representantes do “m undo dos 

negócios”  se apresentem  e sejam  consideradas “ONGs”  em  conferências 

internacionais prom ovidas pelas Nações Unidas quando, na verdade, defendem  

interesses de em presas privadas nacionais ou m ult inacionais ligadas, de 

algum a m aneira, ao conhecim ento técnico-cient ífico ( indúst r ia quím ica, de 

m ateriais, farm acêut ica, pet rolífera, biotecnológica, m ineradora, em presas de 

tur ism o, m adeireiras, hidroelét r icas etc.) .  

Estas organizações, cujas at ividades de produção ou de serviços dizem  

respeito aos tem as dos encont ros, apropriam -se da linguagem  do 

“desenvolvim ento sustentável”  (à época da Conferência de Estocolm o, a 

expressão usada era “desenvolvim ento sem  dest ruição” )  e t iram  proveito dos 

m ecanism os de acesso ao sistem a onusiano para prat icar o lobby  ant i-

am biental e a seu favor. Assim , nas conferências internacionais sobre m eio 
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am biente, diversidade biológica, bio-segurança, cresce o núm ero de ONGs 

indust r iais que, conform e Breton-Le Goff (2001) , é cerca de cinco vezes m aior 

que o núm ero de representantes da “Sociedade Civil”  (entendida com o não-

estatal e não-em presarial) .    

 

* *  

 

A Conferência de Estocolm o322 das Nações Unidas sobre Meio Am biente 

Hum ano, realizada de 5 a 16 de julho de 1972, m arca a passagem  das 

preocupações am bientais para o plano das polít icas internacionais. A part ir  de 

então, o “m eio am biente”  é t ratado, polit icam ente, com o algo que não se deixa 

dem arcar por fronteiras nacionais e cuja dest ruição não se evita ou reduz 

apenas at ravés de esforços e iniciat ivas nacionais isoladas. Na m esm a m edida 

em  que eram  ident ificados problem as am bientais com uns e tendentes a 

ult rapassar fronteiras (erosão do solo, uso de pest icidas agrícolas, chuva ácida, 

desm atam ento, em issão de CO2, poluição de r ios e m ares) , tornava-se cada 

vez m ais evidente a necessidade da cooperação internacional (McCorm ick, 

1992, p. 163) . 

Assim , os problem as ecológicos passam  a ser pensados não apenas 

global com o interdisciplinarm ente, levando-se em  conta um a m ult iplicidade de 

fatores (culturais, biológicos, econôm icos, sociais)  (Dam ian e Graz, 2001, 

p.659) . Barbara Ward, que escreveu com  René Dubos o relatór io Um a Terra 

Som ente,  preparatór io para a Conferência, observou, anos m ais tarde, que 

“antes de Estocolm o as pessoas geralm ente viam  o m eio am biente com o 

algum a coisa totalm ente divorciada da hum anidade. Estocolm o regist rou um  

deslocam ento fundam ental na ênfase de nosso pensam ento am biental”  (Ward 

e Dubos apud McCorm ick, 1992, p. 105) . 

A Conferência popular izou a im agem  da “nave espacial Terra”  lançada 

em  1966 por Kenneth Boulding. René Dubos declarava nas Nações Unidas, em  

1972, que “os problem as da nave espacial Terra que afetam  a hum anidade 

                                                 
322 Part iciparam  representantes de 113 países, dezenove órgãos governamentais e quat rocentas  
organizações intergovernam entais e não-governam entais (McCorm ick, 1992, p. 105) .   
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toda devem  ser abordados sob o ângulo m undial”  (Dam ian e Graz, 2001, 

p.659) . Neste m esm o ano,  o “dia m undial do m eio am biente” , 5 de junho, foi 

inst ituído em  pela ONU. Em  função da Conferência, a década de 1970 foi a que 

m ais produziu t ratados am bientais sobre poluição, m ares e pesca, anim ais, 

desenvolvim ento regional, recursos naturais, substâncias tóxicas e 

ecossistem as (McCorm ick, 1992, p. 175) . 

Em  m aio de 1977, o presidente Carter or ientou o Departam ento de 

Estado para que elaborasse um  prognóst ico sobre as m udanças na população, 

recursos naturais e m eio am biente m undiais para o final do século. O estudo 

resultou no The Global 2000 Report  to the President  que, em bora não tenha 

sido a pr im eira invest igação do governo dos Estados Unidos sobre o futuro dos 

recursos naturais, foi a pr im eira tentat iva de um  governo de exam inar a 

interdependência ent re população, recursos e m eio am biente a part ir  de um a 

perspect iva global e de m ais longo prazo (McCorm ick, 1992, pp. 171-172) .323  

Em  Estocolm o, realizou-se o pr im eiro fórum  pararelo de ONGs para um a 

conferência oficial das Nações Unidas, o pioneiro de um  processo t ransnacional 

de form ação de advocacy networks em  torno do m undo (Keck e Sikkink, 1998, 

p.123) . ONGs am bientalistas se reuniram  em  um a quant idade sem  

precedentes, engajando-se em  procedim entos oficiais, protestos, form ação de 

redes e out ras at ividades ext ra-oficiais. Para McCorm ick (1992) , a Conferência 

m arcou a t ransição do Novo Am bientalism o, “em ocional e ocasionalm ente 

ingênuo” , dos anos 1960, para a perspect iva m ais racional, polít ica e global 

dos anos 1970 (McCorm ick, 1992, p. 97) .324  

Segundo Vieira (2001) , antes da Conferência de Estocolm o, as ONGs 

am bientalistas t inham  um  papel reduzido dent ro da ONU, e esta t inha um  

papel reduzido nos assuntos am bientais. “A conservação de recursos naturais 

                                                 
323 É claro, havia interesse num a est im at iva sobre potencial de conflito polít ico nas próxim as 
décadas em  relação aos recursos naturais e à população m undial:  “ se as tendências atuais 
cont inuarem , o m undo no ano 2000 será m ais populoso, m ais poluído e m ais vulnerável a 
rupturas do que o m undo em  que vivem os agora”   (McCorm ick, 1992, p. 172) . As possíveis 
soluções foram  listadas num  docum ento subseqüente, Global Future:  t im e to act .  De m odo 
geral, o Global Future recom endava o aum ento da assistência financeira e cient ífica dos Estados 
Unidos a program as internacionais. 
324 Mais de quat rocentas ONGs, a m aioria internacionais, estavam  oficialm ente representadas  
(McCorm ick, 1992, p. 107) . Porém, apenas 10%  das ONGs part icipantes eram de países do 
Terceiro Mundo (Vieira, 2001, pp.133-134) . 
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era parte do m andato da FAO, cuja ênfase na produção e ext ração de recursos 

naturais reduzia seu foco am bientalista”  (Vieira, 2001, p.133) . Junto à FAO 

havia, até então, a I nternat ional Union of the Conservat ion of Nature ( I UCN)  

cr iada pelos conservacionistas europeus at ravés da UNESCO, em  1948. A I UCN 

se tornou um  ator cent ral na rede de conservação internacional facilitando o 

intercâm bio de inform ação cient ífica e polít ica ent re governos e out ras 

organizações internacionais (Dalton, 1994, p.34) .  

Um a das linhas de orientação das at ividades da I UCN era a de que os 

problem as de conservação deveriam  ser t ratados “com o um a parte integrante 

dos planos para o desenvolvim ento econôm ico. ( .. .)  Todos os esforços 

deveriam  ser em preendidos no sent ido de envolver a população local nos 

projetos de conservação levando plenam ente em  consideração suas 

necessidades, at itudes e conhecim ento”  (McCorm ick, 1992, p. 164) .  

Todavia, as lim itações e a delicada situação financeira da I UCN levaram  

os conservacionistas europeus a cr iar um a nova organização (Dalton, 1994, 

p.35) . Foi cr iada, assim , a World Wildlife Fund (WWF)  em  1961, com  

levantam ento independente de fundos (Vieira, 2001, p.133) . I nicialm ente, foi 

estabelecida um a seção nacional na I nglaterra, em  1961. Filiais da WWF 

rapidam ente apareceram  na França, em  1963, Alem anha, em  1963, Bélgica, 

em  1965, Dinam arca, em  1965, I tália, em  1966, e Holanda, em  1972. 

Segundo Dalton (1994, p.35) , a WWF se tornou representante do m ovim ento 

de conservação internacional e o pr im eiro grupo am biental m ult inacional que 

expandiu o apoio financeiro e popular a tem as de conservação am biental.  

Com o resultado da Conferência de Estocolm o, foi cr iado o Program a das 

Nações Unidas sobre Meio Am biente (PNUMA) , sediado em  Nairobi. A resolução 

2997 (XVI I )  da Assem bléia Geral que estabeleceu o PNUMA em  15 de 

dezem bro de 1972, previa o engajam ento das ONGs com  interesse am biental 

em  apoio às Nações Unidas. O PNUMA estabeleceu, com o regra, que as ONGs 

I nternacionais poderiam  designar representantes para observar as reuniões 

públicas do Conselho Execut ivo e seus órgãos subsidiár ios. No entanto, ao 
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longo dos anos 1980, as dificuldades adm inist rat ivas e financeiras325 do PNUMA 

levaram  as ONGs a concent rar esforços, progressivam ente, em  out ras agências 

do Sistem a das Nações Unidas, cujos m andatos envolviam  tam bém  o 

t ratam ento de questões am bientais, com o a FAO e o Banco Mundial.326  

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am biente e 

Desenvolvim ento (UNCED)  que com eçou em  agosto de 1990 e resultou no 

“Encont ro da Terra” , no Rio de Janeiro, em  junho de 1992, ter ia representado 

um a nova fase na part icipação de ONGs em  conferências internacionais 

(Breton-Le Goff, 2001, p.32) .327 O acesso das ONGs aos encont ros e 

delegações, especialm ente nos Com itês Preparatór ios (PrepCom s) , tornou-se o 

padrão para as Conferências das Nações Unidas que se seguiram  à Rio 92 

sobre direitos hum anos, população e m ulher. Um  núm ero record de ONGs 

part icipou do processo de preparação da UNCED. Em  torno de duzentas ONGs 

foram  creditadas no segundo PrepCom , em  Genebra, em  m arço de 1991, e 

m ais ou m enos quinhentas ONGs levaram  em  tornou 1.200 pessoas para a 

PrepCom  final da UNCED, em  Nova I orque (Porter e Brown, 1991) .328  

Um  dos tem as m ais im portantes da Rio-92 dizia respeito à ident ificação 

dos denom inados “grupos principais” . A Agenda 21, o pr incipal texto da 

“Cúpula da Terra” , reconhece nove destes grupos:  agricultores, grupos 

voluntár ios (ONGs) , juventude, sindicatos, indúst r ia, cient istas, m ulheres, 
                                                 
325 Segundo Weiss (2000, p.60) , a ação do PNUMA é financiada pelo Fundo para o Meio 
Am biente, que é alim entado pelo orçamento da ONU e pelas cont r ibuições voluntárias dos 
Estados. O orçam ento bienal do program a (um a centena de m ilhões de dólares)  é irr isória frente 
as necessidades do programa.  O PNUMA não dispõe de fontes de recursos que poderiam  fazer 
dele um  órgão de financiam ento. Suas responsabilidades se relacionam , sobretudo, a art icular 
parcerias com  out ros atores internacionais. Além  disso, o PNUMA recebe cont r ibuições dos 
Estados dest inados a financiar os m ecanism os de supervisão de convenções.   
326 Na FAO, a cr iação do Plano de Ação sobre Floresta Tropical se deveu, em  parte, à atuação de 
organizações am bientais. Contudo, as organizações passaram  a cr it icar a iniciat iva desde que a 
perceberam lim itada no tocante ao combate do desflorestam ento pois se voltava, basicam ente, 
à prom oção da polít ica florestal de caráter com ercial.  
327 Por iniciat iva de algum as ONGs, foi cr iado em  São Paulo, em  1990, o Fórum  de ONGs 
Brasileiras, preparatório para a Conferência da Sociedade Civil sobre Meio Am biente e 
Desenvolvim ento (a Rio-92) , paralelo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am biente e 
Desenvolvim ento (UNCED) . Em  1992, o Fórum  congregava em  torno de 1.200 ent idades, direta 
ou indiretamente relacionadas à questão ambiental (FOB, 1992, p.7) . 
328 Um  terço delas era de países em  desenvolvim ento e m ais ou m enos cem  ONGs de países em  
desenvolvim ento foram  ajudadas no financiam ento de suas viagens para Nova I orque por um  
fundo estabelecido pelo secretariado da UNCED e apoiadas por alguns governos e fundações 
privadas. ONGs de países indust r ializados foram  est im uladas neste processo preparatór io a 
form ar novas coalizões, alianças setoriais, que integravam  tem as de m eio am biente e 
desenvolvim ento (Porter e Brown, 1991) . 
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povos indígenas e autoridades locais. Na Agenda, há um  capítulo para cada 

grupo, estabelecendo suas responsabilidades. 

Paralelam ente à Rio 92, realizou-se o Fórum  Global 92, organizado pela 

“Sociedade Civil Planetária” , e reconhecido pelas Nações Unidas e pelo poder 

público brasileiro. Coordenado pelo Fórum  de Organizações Não-

Governam entais Brasileiras e pelo Fórum  do Com itê I nternacional de 

Cooperação ( I FC) , dest inava-se a organizar e assegurar a part icipação da 

Sociedade Civil na Rio-92 (Terra, 1992, p. 48) .329   

Segundo a im prensa da época, “ent re os grupos am bientalistas que 

estarão presentes, destacam -se o Worldwatch I nst itute, o Greenpeace, o 

Conservat ion I nternat ional, o Sierra Club, ent re out ros. Quase m etade das 

ONGs que prom overão eventos no Fórum  será de países da Am érica Lat ina e 

Caribe. Elas vêm  seguidas de ONGs da Europa, Am érica do Norte, Ásia, 

Pacífico e Áfr ica. A com unidade cient ífica será representada por profissionais 

de inst ituições de diversos países, com o Suécia, Í ndia, Estados Unidos, Kuait  e 

México, com  a intenção de elaborar um a agenda cient ífica e de pesquisa sobre 

tem as ligados ao m eio am biente a ser im plem entada nas décadas seguintes”  

(Terra, 1992, p. 49) .  

Desde a Conferência sobre Meio Am biente e Desenvolvim ento do Rio de 

Janeiro, em  1992, as Nações Unidas facilitaram  a creditação de ONGs junto ao 

Conselho Econôm ico e Social (ECOSOC) da ONU, aum entado o núm ero de 

ONGs cadast radas. Segundo docum ento das Nações Unidas (Asam blea 

General, 1998) , as conferências m undiais da ONU têm  fom entado um a m aior 

part icipação das organizações não-governam entais, tanto nacionais com o 

internacionais, dos países desenvolvidos e em  desenvolvim ento. 

O Relatór io Brundt land, int itulado “Nosso Futuro Com um ” , que está na 

origem  da organização do Encont ro do Rio, foi publicado em  1987 pela 

Com issão Mundial para o Meio Am biente e Desenvolvim ento. Para O’Connor 

                                                 
329 “Durante os doze dias da Conferência oficial no Riocent ro, o Fórum  t ransform ará o cenário do 
parque do Flamengo em agitado palco de discussões paralelas. Serão mais de quat rocentos 
encont ros de t rabalho e seiscentas exposições, além  de eventos especiais que reunirão 
representantes de 2.000 ONGs de 150 países. Cerca de cem eventos estarão acontecendo ao 
m esm o tem po, a todo m om ento ( .. .) .  Ao todo, dez m il pessoas se inscreveram  para part icipar 
das at iv idades”  (Terra, 1992, p. 48) .  
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(2002, p.90) , o relatór io cont r ibui para inscrever a polít ica am biental no 

contexto m ais largo das preocupações econôm icas, sociais e polít icas dos 

Estados. Mais de cem  países cr iaram  conselhos nacionais de desenvolvim ento 

sustentável, órgãos reunindo representantes de governos e “grupos principais”  

para assessorar a elaboração de polít icas am bientais em  âm bito nacional.   

Da Conferência das Nações Unidas para o Meio Am biente e o 

Desenvolvim ento (UNCED)  tam bém  resultou a Com issão para o 

Desenvolvim ento Sustentável (CDS) , o órgão das Nações Unidas subordinado 

ao Conselho Econôm ico e Social da ONU (ECOSOC), encarregado de 

acom panhar as decisões da Conferência. A CDS tem  m andato para coordenar 

at ividades de out ros órgãos da ONU que se relacionam  ao desenvolvim ento 

sustentável, analisar progressos em  âm bito nacional, regional e internacional e 

prom over a im plem entação da Agenda 21. 53 países são eleitos para ter lugar 

na CDS.  

Todas as ONGs da Categoria I , I I  ou roster  ( “ lista” )  no ECOSOC da ONU 

podem  part icipar da CDS e das reuniões preparatórias ( reuniões 

interseccionais) .330 Segundo Tavares (1999) , a CDS ofereceu espaço singular 

para o envolvim ento das ONGs em  seus t rabalhos sem  fazê- las passar pelo 

processo norm al de concessão do status consult ivo junto ao ECOSOC. Este 

novo t ipo de ligação tem  gerado tensões ent re novas e ant igas organizações 

(Tavares, 1999, p.104) .  

As ONGs, em  geral, discutem  a agenda da reunião anual da CDS em  seu 

próprio país e m uitas vezes pressionam  seus governos antes de os delegados 

governam entais viajarem  para a ONU. Segundo alguns, esta pressão é tão 

im portante quanto a atuação das ONGs durante a reunião da CDS (Vieira, 

2001, p.168) . A legit im idade destas organizações na Com issão deriva da 

própria Agenda 21:  “Capítulo 27 -  Fortalecendo o papel das organizações não-

governam entais, parceiras para o Desenvolvim ento Sustentável:  ( .. .)  As 

organizações não-governam entais desem penham  papel vital na form ulação e 

im plem entação da dem ocracia part icipat iva. Sua credibilidade reside no papel 

                                                 
330 Podem  part icipar, ainda, as organizações credenciadas na Rio-92 bem  com o quem  t iver se 
inscrito e obt iver aprovação para seu pedido de credenciamento (Vieira, 2001, p.134) . 
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responsável e const rut ivo que desem penham  na sociedade. Organizações 

form ais e inform ais, bem  com o m ovim entos de base, devem  ser reconhecidos 

com o parceiros na im plem entação da Agenda 21”  (Vieira, 2001, p.172) .331 

 

6.2. A Sociedade Civil Mundial    

 

  O aum ento da part icipação de ONGs nas conferências internacionais, 

bem  com o os “m ovim entos ant iglobalização” , parecem  ter confirm ado a 

hipótese da ascensão de um a “sociedade civil m undial” , im aginada quando se 

levava em  conta as teorias e ideologias sobre “globalização” , o aprim oram ento 

e difusão das redes elet rônicas, e o aum ento do núm ero de ONGs com  status 

consult ivo junto ao Sistem a das Nações Unidas. 

Em but ida nesta hipótese, a de que um a Sociedade Civil Mundial em erge, 

está a ident ificação, correntem ente aceita, ent re ONGs e Sociedade Civil e, por 

conseguinte, ent re ONGs I nternacionais e Sociedade Civil Mundial. Afinal, este 

m odelo que entende a Sociedade Civil com o um a “esfera de interação social 

diferenciada da Econom ia e do Estado”  (Cohen, 2003) , -  inspirado na 

t r ipart ição haberm asiana ent re sistem as de poder, dinheiro e m undo da vida,  -  

bem  se adapta ao conceito de “ terceiro setor” :  nem  Estado, nem  Mercado.    

Cohen e Arato, em  Sociedade Civil e Teoria Social,  propõem  um  m odelo 

t r ipart ite que dist ingue a Sociedade Civil do Estado e da Econom ia:  “A 

sociedade civil é a esfera de interação social ent re a econom ia e o Estado, 

com posta pr incipalm ente da esfera ínt im a ( fam ília) , esfera associat iva 

(especialm ente associações voluntárias) , m ovim entos sociais e form as de 

com unicação pública. ( .. .)  É necessário dist inguir a Sociedade Civil tanto de 

um a sociedade polít ica de part idos, organizações polít icas e parlam entos, 

quanto de um a sociedade econôm ica com posta de organizações de produção e 

dist r ibuição, em  geral em presas, cooperat ivas, firm as etc.”  (Cohen e Arato 

                                                 
331 Durante as reuniões da Com issão para o Desenvolvim ento Sustentável, as ONGs se 
encont ram  de m anhã, nas “sessões est ratégicas” , para discut ir  as est ratégias de ação. 
Congregam-se todas as ONGs presentes em Nova I orque, procedentes de diversas partes do 
m undo. As ONGs se agrupam  por região geográfica, form ando blocos (Am érica Lat ina, Am érica 
do Norte, Europa, Ásia, Áfr ica) , ou em  função de questões tem át icas, atuando em  grupos de 
t rabalho (Vieira, 2001, p.172) . 
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apud Vieira, 1996, p.107) . A im portância polít ica da Sociedade Civil não estar ia 

“diretam ente relacionada à conquista e ao cont role do poder, m as à geração de 

influência na esfera pública cultural”  (Cohen e Arato apud Vieira, 1996, p.108) .  

  Em  livro recente, Acanda (2006, p.103)  defende que se leve em  conta 

a concepção jusnaturalista de Sociedade Civil -  que foi cr iada por Hobbes e 

Locke em  cont raposição à idéia de Sociedade Natural, -  e não em  cont raste 

com  o Estado e o m ercado. Baseado nos relatos de José de Acosta, Locke 

acreditava que “em  m uitos lugares da Am érica não havia nenhum  governo”  e 

que “aqueles hom ens, por longo tem po, não t iveram  nem  rei, nem  repúblicas, 

vivendo, apenas, em  bandos”  (Bobbio, 1997, p.1207) .  

Na perspect iva da dout r ina polít ica t radicional e, em  part icular, na 

dout r ina jusnaturalista, sem  a cr iação da Sociedade Civil ou Polít ica, o m undo 

estar ia ainda no “Estado de Natureza” .332 A “Sociedade Civil”  se cont rapõe à 

Sociedade Natural sendo sinônim o de “sociedade polít ica”  e, portanto, de 

Estado (em  correspondência com  a derivação de civitas e de polis) . O conceito 

de Sociedade Civil estava, portanto, m uito próxim o do conceito de Estado, 

com o sociedade organizada polit icam ente, em  oposição à sociedade “natural” , 

um a vez que o Estado era a form a de organização polít ica reconhecida pelos 

filósofos do jusnaturalism o (Bobbio, 1997, p.1206) .333 

Com o os jusnaturalistas não reconheciam  out ros t ipos de organização 

polít ica além  do Estado, não poderiam  m esm o adm it ir  um a sociedade polít ica 

sem  Estado ou à m argem  dele. Mesm o Marx, na Sagrada Fam ília,  define a 

Sociedade Civil com  palavras que não diferem  das usadas pelos jusnaturalistas 

para definir  o Estado de Natureza:  “O Estado m oderno tem  com o sua base 

natural (note-se ‘natural’)  a Sociedade Civil,  ou seja, o hom em  independente, 

unido a out ro hom em  som ente pelo vínculo de interesse privado e pela 

inconsciente necessidade natural”  (Marx apud Bobbio, 1997, p.1210) .334 

                                                 
332 Com o se houvesse um a passagem  necessária do “Estado de Natureza” , caót ico e “bárbaro” , 
às inst ituições sociais e polít icas.  
333 O m odelo jusnaturalista reproduz a dicotom ia fundam ental Estado de Natureza x Estado Civil 
de Hobbes, que é seu cr iador, até Kant  e seus seguidores (Bobbio, 1997, p.1206) . 
334 “E, o que é m ais significat ivo, o caráter específico da Sociedade Civil (burguesa) , assim  
definida, é o do Estado de natureza descrito por Hobbes, isto é:  a guerra de todos cont ra todos”  
(Bobbio, 1997, p.1209) . 
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A expressão societas civilis surgiu da t radução para o lat im  do conceito 

koinonia polit ike ut ilizado por Aristóteles. A Sociedade Civil corresponderia a 

um a “Com unidade Pública Ét ico-Polít ica”  de iguais, “ cujos parâm etros de 

convivência fundavam -se na existência de um  ethos com part ilhado por todos 

os m em bros da com unidade social”  (Cohen e Arato apud Costa, 1997, pp.1-2) . 

Esta definição clássica, em  que Estado e Sociedade estão am algam ados, 

persist irá até o século XVI I I . Adam  Ferguson, em  seu Essay on the Historory of 

Civil Society  (1767) , defende que a sociedade deveria proteger-se do Estado 

at ravés da int rodução de “alianças civis”  ( júr is, m ilícias, etc.) , evidenciando 

que o Estado deixa de ser com preendido com o extensão im ediata da sociedade 

(Costa, 1997, pp.1-2) .  

Anos m ais tarde, Thom as Paine am pliar ia a concepção de Ferguson, em  

seu estudo sobre direitos hum anos, para defender a rest r ição do poder estatal 

em  nom e da preservação da Sociedade Civil (Costa, 1997, pp.1-2) . Em  Paine, 

“a Sociedade é cr iada por nossas necessidades e o Estado por nossa m aldade 

(1776) , pois o hom em  é naturalm ente bom  e toda a sociedade, para 

conservar-se e prosperar, precisa lim itar o em prego das leis civis im postas ( ...)  

a fim  de consent ir  a m áxim a explicitação das lei naturais que não carecem  de 

coação para serem  aplicadas”  (Bobbio, 1987, p.34) .  Desta preocupação liberal 

com  a preservação e o fortalecim ento da Sociedade Civil,  derivam  as 

concepções m ais recentes que a tom am  com o um  valor de dem ocracia.  

De um a form a ou de out ra, o conceito de Sociedade Civil está sem pre 

relacionado ao de Sociedade Polít ica ou de Estado. Com o Gram sci percebe, a 

dist inção ent re Sociedade Polít ica e Sociedade Civil é um a dist inção de m étodo 

e não orgânica (Gruppi, 1980, p.26) . É possível, então, afirm ar que há ou 

possa haver um a Sociedade Civil Mundial? Pensando apenas conceitualm ente, 

som os levados a concluir , a pr incípio, que, se não existe um  Estado Mundial, 

não poderá haver um a Sociedade Civil Mundial.  

Para Ort iz (2006) , a idéia de “ representação” , essencial no âm bito do 

Estado-Nação, não encont ra equivalente no plano t ransnacional e não se aplica 

a certas form as atuais de polít ica. “Existe, no planeta, um  conjunto de 

populações heteróclitas, dispersas, integradas ent re si, m as não há povo ( ...) .  
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I nexistem  form as inst itucionais concretas para que um a eventual vontade 

popular possa exprim ir-se”  (Ort iz, 2006, p.99) . 

Ort iz (2006)  discorda, portanto, da posição de Hardt  e Negri (2001) . 

Não crê, com o fazem  os autores, que um  “povo global”  seja representado 

diretam ente por um a variedade de organizações independentes dos Estados-

nação e das grandes corporações, funcionando com o est ruturas de um a 

Sociedade Civil Global capaz de canalizar “as necessidades e os desejos da 

m ult idão”  (Hardt  e Negri, 2001, pp.332-333) . Tam pouco considera a tese 

segundo a qual “as forças m ais novas e talvez m ais im portantes da Sociedade 

Civil Global”  sejam  as “organizações não-governam entais”  (Hardt  e Negri, 

2001, pp.332-333) , em bora concorde que estas últ im as funcionem  com o 

“ inst rum entos m orais”  (Hardt  e Negri, 2001, p.54)  ao est ruturarem  seus 

discursos com  base na m oralidade e na ciência (Ort iz, 2006) .  

Por out ro lado, em bora não acredite na possibilidade de representação 

polít ica em  escala m undial, num  sent ido r igoroso, Ort iz (1997)  part ilha com  

estes autores o pressuposto de que o m ovim ento de desterr itor ialização não se 

circunscreva apenas às dim ensões econôm icas e culturais, m as penet re 

tam bém  a polít ica. “Nesse sent ido, ela [ a polít ica]  já não pode m ais se 

conform ar às suas ant igas fronteiras. De um a certa form a, existem  indícios 

que nos perm item  falar de um a ‘Sociedade Civil Mundial’.  O m ovim ento 

ecológico é um  exem plo. Seu referente, a Terra, é suficientem ente abrangente 

para abarcar o planeta com o um  todo. Dir ia que ele é um a expressão 

heuríst ica do m ovim ento de globalização”  (Ort iz, 1997, p.126) .   

Mas, Ort iz (1997)  alerta, é necessário ter clara a am plitude deste 

m ovim ento. As prom essas que ele encerra seriam  ainda insat isfatór ias. 

“Preferencialm ente, a polít ica cont inua a ser um a prát ica dem arcada pelas 

im posições nacionais. Part idos, sindicatos, governos, m ovim entos sociais, 

possuem  validade apenas no seu inter ior. A globalização coloca, portanto, um  

desafio. Com o im aginar a polít ica dent ro de parâm etros universais e 

m undializados? A prem issa fundante do pensam ento polít ico era de que o 

universal se realizaria no âm bito de cada país. Dem ocracia, just iça, igualdade e 

liberdade seriam  valores experim entados em  um  terr itór io específico. Os ideais 
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da Revolução Francesa im plicavam  universalidade e nação. Foi esse o ferm ento 

das lutas ant i-colonialistas. Essa conjunção se cindiu. Para exprim ir-se, os 

pr incípios de cidadania devem , portanto, am pliar o seu alcance. A 

m odernidade-m undo exige que a polít ica seja pensada com o universalism o e 

m undialidade. Confiná- la ao seu lugar t radicional é passar ao largo da 

cent ralidade do poder”  (Ort iz, 1997, p.126) .  

Em bora a polít ica cont inue a ser dem arcada pelas im posições nacionais, 

com o part idos, sindicatos, governos, m ovim entos sociais, a globalização nos 

est im ula im aginar as relações de poder e os conflitos polít icos sob parâm etros 

m undiais que não são, no entanto, “universais” . Pois, enquanto para o 

pensam ento polít ico ilum inista o universal se realizaria no âm bito de cada país 

at ravés dos ideais de dem ocracia, just iça, igualdade e liberdade335,  a 

m undialização torna evidente a fragilidade do conceito de “universal”  

apresentando-se com o um  processo cont ínuo e não teleológico cuja im anência 

põe em  questão valores clássicos da polít ica.  

Se considerarm os que a Sociedade Civil surge em  oposição ao Estado de 

“Natureza”  (o que pressupõe o “universal” )  e não ao Estado Nacional (o que 

pressupõe um a Sociedade Civil nacional) , tem os que o conceito de Sociedade 

Civil “Universal”  e não m undial ou nacional é que seria m ais adequado para 

t raduzir a sociedade civil j usnaturalista. Mas, se a Sociedade Civil,  em  oposição 

ao Estado de Natureza, for ident ificada com  o Estado (ou com  a sociedade 

polít ica nacional)  pelas correntes jusnaturalistas, então ela só poderia ser 

nacional.  

Do m esm o m odo, o conceito de Sociedade Civil de Cohen e Arato 

(1995) , relacionado diretam ente ao Estado, m esm o que em  cont raste a ele, 

lim ita-se, a r igor, ao âm bito da nação. Tudo indica que som ente um  conceito 

m arxiano de Sociedade Civil,  aquele que t raduz os processos infraest ruturais 

econôm icos, tendentes à m undialização, possa sugerir  a noção de um a 

Sociedade Civil,  senão Mundial, ao m enos em  vias de tornar-se.   

                                                 
335 Para a t radição ilum inista, o pr incipal agente do progresso deve ser a nação, considerada 
soberana, popular e defensora dos princípios universais, como a liberdade e a igualdade 
(Touraine, 1994, p.133) .  
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Conform e aponta Bobbio (1997) , “o t recho canônico desta nova acepção 

é o do Prefácio à Crít ica da Econom ia Polít ica,  em  que Marx afirm a, estudando 

Hegel, que ficara convencido de que as inst ituições polít icas e jurídicas t inham  

suas raízes nas relações m ateriais da existência, ‘cujo com plexo é englobado 

por Hegel...  sob o term o de ‘Sociedade Civil’,  pelo que ‘a anatom ia da 

Sociedade Civil deve buscar-se na econom ia polít ica’”  (Marx apud Bobbio, 

1997, p.1209) .  

Bobbio (1997)  repara que, “na m edida em  que Marx faz da Sociedade 

Civil o espaço onde têm  lugar as relações econôm icas, ou seja, as relações que 

caracter izam  a est rutura de cada sociedade, ou ‘a base real sobre a qual se 

eleva um a superest rutura jurídica e polít ica’, a expressão Sociedade Civil,  que 

nos escritores jusnaturalistas significava, conform e a et im ologia, a sociedade 

polít ica e o Estado, passa a significar (e significará cada vez m ais de agora em  

diante, por influência do pensam ento m arxista) , a sociedade pré-estatal”  

(Bobbio, 1997, p.1209) .  

O conceito passa a ter, portanto, “a m esm a função conceitual que t inha, 

para os escritores jusnaturalistas, o Estado de Natureza ou a sociedade 

natural, que era exatam ente a sociedade das relações naturais ou econôm icas 

ent re os indivíduos, de cuja insuficiência nascia a necessidade de evoluir  para 

um a fase superior de agregação (de civilização)  que seria a sociedade polít ica 

ou Estado”  (Bobbio, 1997, p.1209) .  

Ao final deste processo de desvios de significado, o term o Sociedade 

Civil adquire conteúdo oposto àquele que t inha no início. “Em  out ras palavras, 

na grande dicotom ia ‘sociedade-estado’, própria de toda a filosofia polít ica 

m oderna, Sociedade Civil representa, a pr incípio, o segundo m om ento e, ao 

fim , o pr im eiro, em bora sem  m udar substancialm ente o seu significado:  com  

efeito, tanto a ‘sociedade natural’ dos jusnaturalistas, quanto a ‘Sociedade 

Civil’ de Marx, indicam  a esfera das relações econôm icas intersubjet ivas de 

indivíduo a indivíduo, am bos independentes, abst ratam ente iguais, cont raposta 

à esfera das relações polít icas, que são relações de dom ínio”  (Bobbio, 1997, 

p.1209) .  
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Neste sent ido, é revelador que “a esfera dos ‘pr ivados’ (no sent ido em  

que ‘pr ivado’ é um  out ro sinônim o de ‘civil’ em  expressões com o ‘direito 

pr ivado’ que equivale a ‘direito civil’) ,  cont raponha-se à esfera do público”  

(Bobbio, 1997, p.1209) . A sociedade civil m arxiana, a “sociedade burguesa”  

que tende a m undializar-se, é, desta feita, um a sociedade “pr ivada”  em  vias de 

m undialização. 

O m odo contem porâneo com o a “Sociedade Civil”  é evocada pelos 

m ovim entos de dem ocrat ização e pelos que pensam  estes m ovim entos, nada 

tem  a ver com  a origem  jusnaturalista do conceito, nem  com  a interpretação 

m arxiana, bem  distantes da idéia de soberania popular. Ao cont rár io, seu 

surgim ento está relacionado à noção de propriedade privada. Gruppi (1980)  

destaca que a Sociedade Civil,  em  Locke, está em  oposição ao público para a 

garant ia da propriedade. A separação ent re público e pr ivado e o com prom isso 

com  a m anutenção desta ordem  é a base das liberdades polít icas e da livre 

iniciat iva econôm ica (Gruppi, 1980, pp.16-17) .  

Rousseau (1973)  com preende da m esm a form a a questão, em bora lhe 

at r ibua out ro valor ét ico:  “O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o 

pr im eiro que, tendo cercado um  terreno, lem brou-se de dizer ‘isto é m eu’ e 

encont rou pessoas suficientem ente sim ples para dar- lhe crédito”  (Rousseau, 

1973, p. 265) . A sociedade civil designa, sobretudo, um a sociedade de 

proprietár ios. Assim , quanto m aior o valor da propriedade, m ais forte a ligação 

do proprietár io à Sociedade Civil.  Recuperar o conceito at ravés dos 

jusnaturalistas nos perm ite, deste m odo, ident ificar sua origem  m arcadam ente 

burguesa.336  

 

* *  

 

O conceito contem porâneo de Sociedade Civil,  no entanto, perm ite a 

inclusão de novos elem entos, com o as organizações não-governam entais, e 

                                                 
336 Ainda que a análise crít ica da “cidadania”  na Grécia Ant iga nos perm ita chegar a conclusões 
sem elhantes. (Mesm o que os gregos ant igos levassem  m ais em  conta a retór ica que a 
propriedade, ser um  não-escravo e sim  um  proprietár io era a condição prim eira para a 
cidadania) .  
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m esm o fazer delas suas inst ituições privilegiadas. Por se encaixarem , a 

pr incípio, num  suposto vão ent re o Estado e o Mercado, estas organizações 

podem  livrar-se de algum as rest r ições da nacionalidade, evidenciando um  

t raço potencial do m odelo t r ipart ite de Sociedade Civil,  -  o da 

internacionalidade. Porém , ao acentuar o que há de potencial e não de real, o 

uso deste conceito corre o r isco de cont r ibuir  para m ascarar a verdadeira 

dependência das ONGs em  relação às condições im postas pelo Estado e pela 

lógica do Mercado. Cohen (2003)  observa que “o discurso da sociedade civil se 

‘globalizou’”  tam bém  no sent ido de ter-se generalizado. “O term o ‘sociedade 

civil’ é invocado para tudo, designando desde em preendim entos cívicos, 

associações voluntárias e organizações sem  fins lucrat ivos, até redes m undiais, 

organizações não-governam entais, grupos de defesa dos direitos hum anos e 

m ovim entos sociais t ransnacionais”  (Cohen, 2003, p.419) .  

A perspect iva gram sciana, porém , se com preendida com o até m ais 

próxim a de Marx que de um  m odelo t r ipart ite, não seria incom pat ível com  a 

idéia de Sociedade Civil Mundial. Cohen (2003)  destaca que “a pr incipal 

cont r ibuição de Gram sci foi conceber a sociedade civil ao m esm o tem po com o 

cam po sim bólico e com o conjunto de inst ituições e prát icas que são o locus da 

form ação de valores, norm as de ação, significados e ident idades colet ivas”  

(Cohen, 2003, p. 425) . Posteriorm ente, Touraine, Melucci e out ros enfat izaram  

o aspecto dinâm ico, cr iat ivo e contestador da Sociedade Civil,  valor izando as 

associações e os m ovim entos sociais face às inst ituições form alizadas e 

organizações de classe (part idos, sindicatos)  (Cohen, 2003, p. 425) . 

Tom ada em  sua dim ensão cultural, a Sociedade Civil é com preendida 

com o lugar de contestação, cam po de lutas onde se for jam  alianças, 

ident idades e valores ét icos, seja para m anter a hegem onia de grupos 

dom inantes, seja para afirm ar a cont ra-hegem onia de atores colet ivos 

subalternos (Cohen, 2003, p. 425) . Com o cam po de lutas, a Sociedade Civil 

pode bem  ser im aginada t ransnacionalm ente, um a vez que sua configuração 

não é fixa, nem  lim itada por leis ou inst ituições, m as variável conform e os 
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atores locais, nacionais, internacionais, m ult ilaterais, que desfazem  e refazem  

conflitos e alianças.337  

A im portância do conceito está, portanto, na at r ibuição de legit im idade 

aos m ovim entos sociais potencialm ente t ransform adores da sociedade. De 

acordo com  Cohen (2003) , “ isso, obviam ente, supõe que as inst ituições e 

organizações da sociedade polít ica e econôm ica sejam  recept ivas à influência 

da Sociedade Civil” .  Para tanto, devem  haver “sensores”  ou “espaços públicos 

inst itucionalizados dent ro do Estado e das corporações, sensíveis à influência 

dos atores relevantes”  (Cohen, 2003, p. 428) . Para Cohen (2003) , os atores da 

Sociedade Civil não visam  a conquista do poder do Estado ou a organização da 

produção, m as “ tentam  exercer influência sobre o Estado e o Mercado pela 

part icipação em  associações e m ovim entos dem ocrát icos e por m eio da m ídia 

pública”  (Cohen, 2003, p. 427) . 

Desde os anos 1960, diferentes contextos vem  dando im pulso à 

retom ada do conceito de Sociedade Civil.  Os m ovim entos cont raculturais 

norte-am ericanos e europeus, o surgim ento da Nova Esquerda e da deuxièm e 

gauche francesa, as lutas cont ra as ditaduras lat ino-am ericanas, a queda de 

regim es socialistas no Leste Europeu, a apropriação do term o por diversos 

m ovim entos sociais, as est ratégias de cooptação em presariais, govenam entais 

e m ult ilaterais, o m arket ing em presarial, as polít icas internacionais de indução 

ao “Estado m ínim o” , convergiram  na revalor ização do conceito.  

Costa (1997)  se depara com  um a quant idade considerável de t rabalhos 

que, já no final da década de 1990, pretendiam  apontar as insuficiências 

analít icas do conceito, considerado im preciso e am bivalente. Para seus crít icos, 

o “projeto”  da Sociedade Civil subest im ava a habilidade adaptat iva das elites 

polít icas e econôm icas, e supervalor izava o poder polít ico dos m ovim entos 

cont ra-hegem ônicos. Além  disso, o recuo dos m ovim entos cívicos no Leste 

                                                 
337 Para Bobbio (1997) , no entanto, “Gram sci m odificou o significado m arxista da expressão, 
voltando parcialm ente ao significado t radicional segundo o qual a Sociedade Civil,  sendo 
sinônim o de Estado, pertence, nos term os de Marx, não à ‘est rutura’ m as à ‘superest rutura’”  
(Bobbio, 1997, p.1210) . Cabe indagar, aqui, se Bobbio não interpreta Gramsci sob a perspect iva 
althuseriana segundo a qual todas as inst ituições, escolas, part idos, clubes, associações, são 
“aparelhos ideológicos do Estado” . Se, em  Gram sci, todas esta superest rutura fosse um  bloco 
m onolít ico a serviço do Estado ou “sinônim o”  deste, com o produzir valores e idéias cont ra-
hegem ônicas a part ir  da Sociedade Civil? 
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Europeu, o difícil processo de dem ocrat ização na Am érica Lat ina, o crescim ento 

dos m ovim entos de direita, a inst itucionalização e profissionalização dos atores 

sociais, evidenciaram  que a aposta na Sociedade Civil com o lugar da 

em ergência de t ransform ações sociais enfrentava dificuldades. Seriam  poucas, 

portanto, “as cont r ibuições que a recuperação do conceito poderia oferecer ao 

aprofundam ento da dem ocrat ização de países previam ente dem ocrát icos”  

(Costa, 1997, p.12) . Assim , o m arco da Sociedade Civil,  no entender de Costa 

(1997) , correr ia o r isco de  oferecer um a explicação teoricam ente cega para a 

praxis dos m ovim entos sociais (Costa, 1997, p.6) .  

 

* *  

 

   Bobbio (1999)  ident ifica a herança aristototélica do conceito de 

Sociedade Civil ao reconhecer, no pensam ento polít ico m oderno de Hobbes a 

Hegel, a tendência constante de considerar o Estado ou a Sociedade Polít ica 

com o o m om ento suprem o e absoluto da vida com um , colet iva, racional e 

polít ica, em  oposição ao Estado de Natureza. O conceito de Sociedade Civil 

surge, portanto, para confirm ar as palavras de Aristóteles:  “o hom em  é um  

anim al polít ico” , isto é:  o que o dist ingue dos out ros anim ais, o que o ret ira do 

estado natural e o faz propriam ente hum ano, é a polít ica (Bobbio, 1999, p.43-

44) . Em  out ras palavras, o hom em  é feito para a Sociedade Civil.    

A Sociedade Civil representa, por conseguinte, o ideal polít ico clássico da 

“verdadeira”  polít ica em  cont raste com  a polít ica tal com o se realiza. O 

conceito talvez guarde o ideal purista da realização da polít ica ar istotélica, 

em bora sob term os m ais inclusivos. A passagem  do Estado de Natureza à 

Sociedade Civil corresponderia ao “processo de racionalização dos inst intos, 

das paixões ou dos interesses m ediante o qual o reino da força desregrada se 

t ransform a no reino da liberdade regulada”  (Bobbio, 1999, p.43-44) .  

O Estado ideal é, portanto, “ concebido com o produto da razão, ou com o 

sociedade racional, única, na qual o hom em  poderia ter um a vida conform e à 

razão, isto é, conform e à sua natureza. Nesta tendência, encont ram -se e 

m esclam -se tanto as teorias realistas que descrevem  o Estado tal com o é (de 
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Maquiavel aos teóricos da razão de Estado) , quanto as jusnaturalistas (de 

Hobbes a Rousseau e a Kant ) , que propõem  m odelos ideais de Estado, que 

delineiam  o Estado tal com o deveria ser para realizar seu próprio fim . O 

processo de racionalização do Estado (o Estado com o sociedade racional) , que 

é próprio das teorias jusnaturalistas, encont ra-se e confunde-se com  o 

processo de estat ização da Razão, que é próprio das teorias realistas (a razão 

de Estado) ”  (Bobbio, 1999, p.43-44) .  

Vem os, assim , que o conceito se refere, desde sua origem , ao 

adest ram ento das paixões e relações sociais para sua conversão em  relações 

polít icas, e não ao espontaneísm o e à livre m anifestação da vontade popular 

que sugere hoje o uso do term o. Segundo Bobbio (1999) , m esm o a definição 

gram sciana do conceito de Sociedade Civil não escapa a esta acepção. 

Gram sci, “ refer indo-se a Hegel, fala da Sociedade Civil com o ‘conteúdo ét ico 

do Estado’ ( .. .) .  A Sociedade Civil hegeliana que Gram sci tem  em  m ente não é 

o sistem a das necessidades (de onde part iu Marx) , ou seja, as relações 

econôm icas, m as sim  as inst ituições que as regulam entam , das quais Hegel diz 

que, tal com o a fam ília, const ituem  ‘a raíz ét ica do Estado, que se aprofunda 

na Sociedade Civil’,  ou, em  out ro ponto, ‘a base estável do Estado’, ‘as pedras 

fundam entais da liberdade pública’. Em  sum a:  a Sociedade Civil que Gram sci 

tem  em  m ente, quando se refere a Hegel, não é a do m om ento inicial no qual 

explodem  as cont radições que o Estado terá de dom inar, m as a do m om ento 

final em  que, por m eio da organização e da regulam entação dos diversos 

interesses (as corporações) , são fixadas as bases para a passagem  ao Estado”  

(Bobbio, 1999, pp.57-58) .338   

Em  Gram sci (1991) , é o “Condot t ier i”  quem  representa sim bólica e 

ant ropom orficam ente a “vontade colet iva” . Os elem entos passionais e m ít icos, 

e as ações dram át icas de grande efeito cont idos no livro de Maquiavel, 

encarnam , ao final da obra, um  líder polít ico realm ente existente. Porém , para 

Gram sci (1991) , o m oderno-príncipe não pode ser um a pessoa real, m as um  

organism o:  “um  elem ento com plexo da sociedade no qual já se tenha iniciado 

                                                 
338 A Sociedade Civil em  Gram sci seria sem pre a sociedade civil “organizada” .  
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a concret ização de um a vontade colet iva reconhecida e fundam entada 

parcialm ente na ação”  (Gram sci, 1991, pp.3-6) .  

Este organism o seria o part ido polít ico, célula em  que os germ es da 

vontade colet iva se aglom eram  e tendem  a tornar-se universais. “O Moderno 

Príncipe deve, e não pode deixar de ser, o propagandista e o organizador de 

um a reform a intelectual e m oral, o que significa cr iar o terreno para um  

desenvolvim ento ulter ior da vontade colet iva nacional-popular no sent ido de 

alcançar um a form a superior e total de civilização m oderna”  (Gram sci, 1991, 

pp.8-9) .  

A Sociedade Civil gram sciana com preenderia, segundo Bobbio (1997) , 

não “ todo o com plexo das relações m ateriais” , com o em  Marx, m as “ todo o 

com plexo das relações ideológico-culturais”  (Bobbio, 1997, p. 1210) . Afinal, se 

toda a form a de dom ínio se apóia na força e no consenso, todo o regim e 

polít ico necessita de um  aparelho coat ivo, o Estado, e de várias inst ituições 

( jornais, escolas, editoras, inst itutos culturais)  que têm  com o fim  t ransm it ir  os 

valores at ravés dos quais a classe dom inante exerce sua hegem onia (Bobbio, 

1997, p. 1210) . No entanto, o próprio Gram sci (1991)  fixa duas dim ensões 

superest ruturais dist intas:  a Sociedade Civil com o conjunto dos organism os 

cham ados com um ente de privados, e a Sociedade Polít ica ou Estado que 

corresponde à função de hegem onia que o grupo dom inante exerce em  toda 

sociedade. Estas duas dim ensões seriam  “organizat ivas e conect ivas”  

(Gram sci, 1991, p.11) . 

Para Bobbio (1997) , é im portante salientar a diferença ent re duas 

acepções:  a sociedade civil com o sociedade polít ica e sociedade civil com o 

sociedade civilizada. Enquanto para a m aior parte dos escritores dos séculos 

XVI I  e XVI I I  os dois significados se sobrepõem , no sent ido de que o Estado se 

cont rapõe conjuntam ente ao Estado de natureza e ao Estado selvagem , 

passando “civil”  a significar, ao m esm o tem po, “polít ico”  e “civilizado” , em  

Rousseau os dois significados são nit idam ente dist intos. Rousseau (apud 

Bobbio, 1997)  usa a expressão “sociedade civil”  não no sent ido de sociedade 

polít ica, m as no sent ido exclusivo de “sociedade civilizada” , onde a civilização 
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tem  conotação negat iva (Bobbio, 1997, pp.1207-1208) , enquanto é na polít ica 

que se deve realizar o ideal da dem ocracia.  

A Sociedade Civil é, para Rousseau, um  estado em  que “as usurpações 

dos r icos, o bandit ism o dos pobres e as paixões desenfreadas de todos geram  

um  estado de guerra perm anente sem elhante ao Estado de Natureza de 

Hobbes. Em  out ras palavras, enquanto para Hobbes (e igualm ente para 

Locke) , a sociedade civil é a sociedade polít ica e ao m esm o tem po civilizada,  

(civilizada na m edida em  que é polít ica) , a Sociedade Civil de Rousseau é a 

sociedade civilizada, m as não necessariam ente ainda a sociedade polít ica, que 

surgirá do cont rato social e será um a recuperação do Estado de Natureza e 

um a superação da Sociedade Civil”  (Bobbio, 1997, pp.1207-1208) .  

Já Hegel retom a a dist inção ent re Estado e Sociedade Civil form ulada 

pelos pensadores do século XVI I I :  o Estado é feito fundam ento da Sociedade 

Civil e da fam ília. “Para Hegel, não há Sociedade Civil se não exist ir  Estado que 

a const rua, que a com ponha e integre suas partes;  não existe povo se não 

exist ir  Estado, pois é o Estado que funda o povo e não o cont rár io. É o oposto 

da concepção dem ocrát ica segundo a qual a soberania é do povo que a 

exprim e no Estado”  (Gruppi, 1980, p.24) .  

Marx tam bém  separa Sociedade Civil e Estado m as inverte a relação 

ent re am bos:  não é o Estado que funda a Sociedade Civil com o afirm ava 

Hegel;  é a Sociedade Civil,  entendida com o o conjunto das relações 

econôm icas (a “anatom ia da Sociedade Civil” ) , “que explica o surgim ento do 

Estado, seu caráter, a natureza de suas leis e assim  por diante”  (Gruppi, 1980, 

p.27) .  Para Marx (1992) , o conjunto das relações de produção const itui a 

est rutura econôm ica da sociedade, a base sobre a qual se levanta a 

superest rutura jurídica e polít ica, e a que correspondem  form as determ inadas 

de consciência social (Marx, 1992, p.82) . Crer num  conceito m arxiano de 

Sociedade Civil Mundial im plica, portanto, esperar que o acom panhem  

superest ruturas jurídicas e polít icas tam bém  m undiais, um a vez que a toda 

est rutura lhe correspondem  reflexos superest ruturais.  

 

* *  
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A diversidade de conceitos para “Sociedade Civil”  nos perm ite concluir  

que o term o está sem pre, de algum a m aneira, em  relação com  o Estado, 

qualquer que seja sua filiação teórica. O Estado, porém , com preendido com o 

sociedade polít ica, abrange um  conjunto de inst ituições, de algum  m odo 

ligadas a ele, que podem  ser nacionais, m ult ilaterais, internacionais. Neste 

sent ido, o Estado nacional faz parte de um  com plexo necessariam ente m undial 

de inst ituições, e pode ser analisado tam bém  sob este recorte analít ico m ais 

am plo.  

Analogam ente, Gram sci (apud Bobbio, 1997, p. 1210) , ao adm it ir  que 

toda form a durável de dom ínio se apóia na força e no consenso e que todo o 

regim e polít ico necessita não som ente de um  aparelho coat ivo, o Estado, m as 

tam bém  de inst ituições com o jornais, escolas, editoras, inst itutos culturais, -  

inst ituições que têm , por finalidade, a t ransm issão dos valores hegem ônicos e 

at ravés das quais a classe dom inante exerce a própria hegem onia, -  perm ite 

que se conceba a Sociedade Civil de m aneira m ais am pla, com o Sociedade de 

I nst ituições. Um a vez que as inst ituições instaladas em  terr itór io nacional 

t ransm item  valores que jam ais são genuinam ente nacionais e quase sem pre 

estão em  intercâm bio com  inst ituições est rangeiras, talvez seja possível 

afirm ar que as Sociedades Civis Nacionais são, cada vez m ais, Sociedades Civis 

Mundiais.  

Todavia, é im portante destacar, com o faz Cohen (2003) , que “nenhum a 

concepção da Sociedade Civil é neut ra, nem  a de Gram sci, e sem pre faz parte 

de um  projeto de const rução de relações sociais, form as culturais e m odos de 

pensar da sociedade”  (Cohen, 2003, p.425) .  Porém , se o conceito de 

Sociedade Civil é puram ente ideológico, m uda de significado em  função de 

est ratégias e atores em  luta, e está or iginalm ente associado à defesa da 

propriedade privada, por que deveria cont inuar sendo usado? Por que este 

apego tão aferrado ao conceito? 

De acordo com  Vieira (1997, p.44) , “nas dem ocracias liberais do 

Ocidente, esse conceito tem  sido considerado com o desprovido de potencial 

crít ico para exam inar as disfunções e injust iças da sociedade, ou com o 
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pertencente às form as m odernas iniciais da filosofia polít ica que se tornaram  

irrelevantes para as sociedades com plexas de hoje” . A part ir  da década de 

1970, a noção de Sociedade Civil passa a incorporar expressões com o 

“autonom ia, autogestão, independência, part icipação, em powerm ent ,  direitos 

hum anos, cidadania”  (Vieira, 1996, p.112) .  Ela é vista com o lugar de 

part icipação, contestação e autonom ia em  relação aos interesses 

exclusivam ente econôm icos ou governam entais. “Sociedade Civil”  se torna um  

conceito essencialm ente posit ivo para o senso com um , relacionado à idéia de 

inclusão no processo polít ico. Exatam ente por isso, ele passa a servir  m uito 

bem  para m ascarar o fato de que Sociedade, Estado e Mercado estão direta e 

m utuam ente com prom et idos.339  

Caracterizar a Sociedade Civil com o um  espaço de “com unicação 

irrest r ita”  (Cohen, 2003, p. 427)  ou algo que se assem elhe ao encont ro sem  

m ediações econôm icas e polít icas ent re indivíduos, talvez signifique levar, 

dem asiadam ente adiante, um a ficção sociológica. Não há, na verdade, um  

espaço social em  form a pura, nem  nas sociedades m ais dem ocrát icas, nem  

m esm o nas sociedades “sem  Estado” .  

Mas, se a Sociedade Civil deve t raduzir-se num  projeto de 

t ransform ação radical da sociedade, falta- lhe ainda um  corpo teórico dedicado 

a reflet ir  sobre as possibilidades prát icas de um a m udança social m ais 

profunda sob a or ientação de algo com o um  social-civilism o, capaz de superar 

os valores do poder, do dinheiro e da hereditar iedade. Não m e parece 

suficiente acreditar que “o const itucionalism o e o governo representat ivo, isto 

é, o nascim ento de um a sociedade polít ica (part idos)  e de um a sociedade 

jurídica autônom a ( jur istas, t r ibunais) , tornaram -se indispensáveis para a 

estabilização da diferenciação ent re Estado m oderno, sociedade civil e 

econom ia de m ercado”  (m odelo t r ipart ite)  (Cohen, 2003, p. 423) . É curioso 

que, em bora “na linguagem  de hoje, o significado m ais com um  seja o 

genericam ente m arxista, que dist ingue Sociedade Civil de Estado”  (Bobbio, 

1997, p. 1210) , ele não venha acom panhado de sua teoria revolucionária. 

                                                 
339 Organizações da “Sociedade Civil”  podem  funcionar com o extensões ou especializações 
(diferenciações)  do Estado ou do mercado, mesmo que tenham sido cr iadas de modo 
independente. 
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Pois, no m arxism o, a sociedade civil,  sendo o m esm o que “sociedade 

burguesa” , é um  problem a a ser solucionado e não um  ideal a ser inst ituído.  

O term o norm alm ente designa um a out ra coisa, m ais próxim a do ideal 

de “esfera pública”  haberm asiana, ou do “espaço público”  arendt iano, que da 

Sociedade Civil m arxiana:  um  espaço aberto à part icipação de indivíduos não 

com prom et idos com  interesses estatais ou em presarias, iguais e livres para 

expor seus diferentes pontos de vista, e onde seja possível chegar, at ravés da 

discussão racional e esclarecida, a um  consenso sobre o que deva ser a 

vontade geral (Haberm as, 1985) . Seria o lugar da “verdadeira”  polít ica, do 

público, da ação e da palavra, da visibilidade e da realização do gênero 

hum ano (Arendt , 1987) . O conceito pode servir , no entanto, com o parâm etro 

para detectarm os o quanto a “Sociedade Civil”  se realiza ou não em  contextos 

contem porâneos. 

 

 6.3. A inst itucionalização do Greenpeace 

 

Apesar da revisão por que já passava a cont racultura em  1971, na 

Am érica do Norte, pode-se afirm ar que o Greenpeace surgiu com o expressão 

deste m ovim ento. A organização fora capaz de condensar valores e prát icas 

que com punham  o im aginário da época em  várias partes do m undo. O breve 

período histór ico norte-am ericano dos anos 1950-60 que desem bocou na 

prim eira viagem  do Greenpeace, foi o dos grupos pacifistas, contestadores, 

hippies, re-descobridores das filosofias or ientais, do est ilo indiano, do m odo de 

vida e lendas indígenas. Estes grupos m ais “alternat ivos”  eram  unidos pelo 

pacifism o e am bientalism o e convergiam  cont ra a Guerra do Vietnã e testes 

nucleares. Eram  tam bém  crít icos do desenvolvim ento tecnológico nocivo à 

natureza e da racionalidade tecnocrát ica.  

Não só pela exposição m idiát ica com o tam bém  pela afinidade de valores 

e pelo reconhecim ento da im portância de seus protestos, o Greenpeace 

conquistou, assim  que surgiu, a sim pat ia e o apoio de um  público bem  am plo. 

Porém , a inst itucionalização que a ONG experim entará no decorrer dos anos 

revela a adaptação da própria cont racultura às exigências e às forças da 
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sociedade, assim  com o a assim ilação do m ovim ento hippie pela cultura de 

m assas340.  A organização foi for jada, at ravés do tem po, pela necessidade de 

afirm ação inst itucional e crescim ento.341     

Em bora tenha aparecido em  1971, a data oficial de regist ro do 

Greenpeace é 21 de janeiro de 1972, quando o Com itê Não Faça Onda, cr iado 

para organizar protestos cont ra testes nucleares realizados pelos am ericanos 

na ilha Am chitka, costa do Alasca, m uda seu nom e para Fundação Greenpeace.   

Em  4 de m aio de 1972, o novo nom e é regist rado no Provincial Societ ies Office 

em  Vitór ia, Colúm bia Britânica, com  Ben Metcalfe com o chairm an (Weyler, 

2004) . A part ir  de então, e no calor do m ovim ento am bientalista dos anos 

1970, o Greenpeace cresce rapidam ente. 

Vários grupos “Greenpeace”  vão surgindo nos Estados Unidos, Europa e 

Oceania, m as sem  ligação necessária ent re eles e a Fundação Greenpeace do 

Canadá. É possível que tenham  sido cr iados a part ir  da repercussão m idiát ica 

que t iveram  as prim eiras ações da organização, desde a viagem  de barco em  

direção à área de testes nucleares am ericanos. Em  m eio à Guerra do Vietnã 

(1964-1975) , à Conferência de Estocolm o (1972)  e o fortalecim ento de grupos 

am bientalistas, “green peace”  representava, para m uitos, um  m ovim ento m ais 

am plo. Várias histór ias, ainda que apócrifas, sustentam  que o term o fora 

cunhado de form a independente em  diversos lugares para além  de Vancouver, 

com o I nglaterra e Nova Zelândia. Em  1976, o nom e do Greenpeace era usado 

por grupos pacifista e am bientalistas de Toronto, São Francisco, Londres, Paris 

e Auckland (Weyler, 2004) .    

No Havaí, um a ONG denom inada Fundação Greenpeace reclam a ser a 

m ais ant iga e or iginal organização Greenpeace dos Estados Unidos. Out ras 

fontes (Rom ine, 2005)  indicam , porém , que a pr im eira ent idade do GP nos 

EUA, depois de Vancouver (Canadá) , tenha sido o Greenpeace São Francisco, 

                                                 
340 Consultar o segundo capítulo.  
341 Segundo Caio D'Andrea, funcionário do Greenpeace Brasil,  o Greenpeace t inha, em  2007, 2,8 
m ilhões de colaboradores em 158 países e escritór ios nacionais em  42 países. Além  dos 42 
escritór ios nacionais, há out ros m enores que não ent ram  na contabilidade. Por exem plo, no 
Brasil,  além  de São Paulo, há um  escritór io em  Manaus e out ro em  Porto Alegre. Há tam bém  
escritór ios não contados que só existem  vir tualm ente (site de internet )  com o o de Portugal. Um a 
equipe de duas pessoas elabora o site português a part ir  de Am sterdã. Os últ im os escritór ios 
foram  abertos, em  novem bro de 2008, na Áfr ica do Sul, República Dem ocrát ica do Congo e 
Senegal (Greenpeace Brasil,  2008) . O Greenpeace Brasil possui 22 m il afiliados. 
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fundado em  1975, e seguida pelos grupos de Seat t le, Port land, Denver, ent re 

out ros 28 escritór ios. Estes foram  posteriorm ente unificados e se tornaram  o 

Greenpeace USA em  1979. Segundo Weyler (2004) 342,  o grupo cont ra a caça 

às baleias no Havaí adotou o nom e Greenpeace em  1977, filiou-se ao 

Greenpeace USA em  1979 e, m ais tarde, rom peu com  ele. 

A Fundação Greenpeace do Havaí se just ifica afirm ando que, em  

prim eiro lugar, a organização é a que m elhor seguir ia a filosofia or iginal do 

“Movim ento Greenpeace” . Conform e a ent idade, a expressão “green peace”  era 

usada com o um  slogan para descrever as idéias dos pacifistas e am bientalistas 

dos anos 1970 e foi t ransform ada num a só palavra pelo grupo de Vancouver. 

Em  segundo lugar, o grupo havaiano ter ia cr iado algum as das m ais fam osas 

cam panhas internacionais do Greenpeace, -  pelas baleias, golfinhos e pela vida 

no oceano. Em  terceiro, o Greenpeace I nternacional não aceita qualquer 

m udança em  sua prát ica de levantam ento de fundos que, para a Fundação 

Greenpeace Havaí, não é m uito vantajosa. Em  quarto, os havaianos ter iam  co-

fundado o Greenpeace USA junto com  out ras organizações am ericanas, m as 

decidiram  não se filiar.  

Além  disso, o Greenpeace USA, ligado ao Greenpeace I nternacional, que 

no site do Havaí é cham ado de “m ult inat ional cont rolling organizat ion” , estar ia 

predisposto a ser ant i-EUA em  alguns aspectos. Em  relação a isso, as 

organizações do Greenpeace USA se polar izariam  em  duas facções:  os grupos 

“grassroots, wildlife-cent r ic, t ruth- in- fundraising”  (Havaí, Denver, Alasca, São 

Francisco)  e os “cent raslist , disarm am ent ”  (Seat t le, Boston e o GPUSA, 

ent idade baseada em  Washington-DC criada em  1980) . O segundo grupo 

encont rar ia correspondência ent re os Greenpeaces Europeus, tam bém  ligados 

ao Greenpeace I nternacional, “ form ados por pessoas m uito boas que, 

sinceram ente, querem  salvar o m undo dos Estados Unidos” , segundo a 

Fundação Greenpeace do Havaí.  343  

                                                 
342 Ver tam bém  ht tp: / / www.rexweyler.com / resources/ .  
343 ht tp: / / www.greenpeacefoundat ion.com / hom e.cfm  
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Aparentem ente m ais nacionalista344 e defensora da independência 

financeira e deliberat iva, a organização havaiana é reconhecida pelo 

Greenpeace I nternacional at ravés de um  acordo de co-existência. Tem  com o 

sím bolo um  búzio ilum inado sobre fundo escuro no lugar do arco- ír is, 

acentuando a opção pela defesa da vida m arinha. Apresentando-se com o um  

exem plo de aliança ent re o nacionalism o polít ico e a sensibilidade ecológica, o 

site havaiano just ifica as ações da organização:  “as hum ans can speak for 

them selves, it  is an unabashed advocate for species which cannot ” .345   

O Greenpeace London é out ra organização que ut iliza o m esm o nom e, 

m as não é ligada ao Greenpeace I nternacional. Aparentem ente m ais radical e 

anarquista, a organização se apresenta com o “um  pequeno grupo de at ivistas, 

sem  líderes, cujas decisões são tom adas por consenso e com  o envolvim ento 

de todos” , e que “sem pre encorajou pessoas de out ras regiões a ter seus 

próprios grupos at ivos, ainda que ligados ao Greenpeace London. ( .. .)  Nós 

encorajam os pessoas a pensar e agir independentem ente, sem  líderes, para 

tentar com preender as causas da opressão e para aboli- las at ravés da 

revolução social. I sto com eça em  nossas vidas agora” .346 O logo do 

Greenpeace London, im itando um  carim bo, tem  a form a de um  r ifle quebrado 

ou aberto form ando um  “A”  para sim bolizar, assim , seus valores anarquistas 

cont ra a m atança de anim ais. 

 

 

 

                                                 
344 É curioso que a Fundação Greenpeace do Havaí seja m ais nacionalista que as organizações 
do Greenpeace am ericanas. Talvez, pela distância geográfica da maior parte do terr itór io 
nacional, tenha-se consolidado um  t ipo de nacionalism o com pensatório.  
345 ht tp: / / www.greenpeacefoundat ion.com / hom e.cfm  
346 www.m cspot light .org/ people/ biogs/ london_grnpeace.htm l 
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Sobre a coincidência do nom e, o Greenpeace London argum enta de 

m odo sem elhante à Fundação havaiana, em bora não reconheça a or iginalidade 

do grupo de Vancouver:  “em  1972, o term o foi usado para designar um a 

coalizão de indivíduos e grupos britânicos em  cam panha cont ra os testes 

nucleares franceses no Pacífico. Enquanto isso, havia out ros grupos 

Greenpeace nascendo em  vários países. Os diferentes núcleos estavam  em  

contato at ravés de um a rede inform al de grupos autônom os em  cam panha 

cont ra os testes nucleares. O grupo londrino, cham ado Greenpeace London, 

cont inuou em  contato, m as de m odo independente, com  at ivistas em  várias 

partes do m undo” .  347 

Conform e a organização londrina, em  1977 a Fundação Greenpeace do 

Canadá form alizou suas ligações com  out ras ent idades GP espalhadas pelo 

m undo, tom ando a si m esm a com o liderança. Um  pouco antes, em  fins de 

1976, m em bros de Vancouver foram  à I nglaterra e contataram  pessoas do 

Greenpeace London. Eles pretendiam  que o pessoal de Londres seguisse as 

determ inações do Board of Directors de Vancouver, integrando-se ao conjunto 

de escritór ios que se form alizaria. O GP London, no entanto, argum entou que 

nunca havia estabelecido relações hierárquicas com  os out ros m ovim entos. 

Deste m odo, decidiu perm anecer independente e um a carta de Vancouver, 

enviada em  seguida, explicitam ente reconheceu a autonom ia do Greenpeace 

London. Ent retanto, at ivistas de Londres e do Canadá form aram  um  braço 

londrino do Greenpeace canadense sob o cont role de Vancouver, o Greenpeace 

Reino Unido (cr iado em  1977) , regist rado com o com panhia lim itada. Desde 

1977, o Greenpace London e o GP Reino Unido têm  sido organizações 

separadas t rabalhando em  diferentes cam panhas, em bora conservem  algum as 

posições em  com um , com o a ant i-nuclear.   

Deste processo de unificação e diferenciação, out ras organizações foram  

criadas. Em  1977, Paul Watson e Robert  Hunter, fundadores do Greenpeace, 

decidem  deixar a organização para fundar um a ONG m ais “ágil e at iva” . 

Criaram , em  Vancouver, a Sea Shepherd Conservat ion Society, com  escritór ios 

nos Estados Unidos, Canadá, I nglaterra, Holanda, Alem anha, Áfr ica do Sul, 

                                                 
347 www.m cspot light .org/ people/ biogs/ london_grnpeace.htm l 
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Aust rália, Singapura e Brasil.  O I nst ituto Sea Shepherd Brasil,  de caráter não-

governam ental e sem  fins lucrat ivos, foi fundado em  1999. Diferente do 

Greenpeace, a organização não condena o uso de ações violentas. Ao 

cont rár io, o radicalism o de sua ações é apresentado com o vantagem :  “Nestes 

quase t r inta anos de atuação, a Sea Shepherd I nternat ional e seus quarenta 

m il voluntários ficaram  conhecidos com o ‘Piratas dos Mares’ depois de afundar 

onze navios baleeiros ilegais e abalroar e im pedir a pesca de centenas de 

barcos pesqueiros ilegais e predatórios” .348 

Mais tarde, em  1986, Pat r ick Moore, tam bém  m em bro- fundador do 

Greenpeace, deixou a ONG e fundou a Greenspir it ,  um a em presa de 

consultor ia em  biotecnologia. A organização, que tam bém  declara defender 

causas am bientais, aprova o plant io e o consum o de alim entos t ransgênicos, 

assim  com o o uso de energia nuclear. “Defendo a ciência” , explica Pat r ick 

Moore. “Decidi sair  para buscar soluções em  vez de ficar apenas apontando 

problem as. Hoje, o Greenpeace abandonou a ciência e se engajou num a 

m archa cont ra os t ransgênicos que não tem  lógica, nem  tolerância. Com  

certeza, eles sabem  que há um a boa parte de invenção no que diz respeito a 

produtos genet icam ente m odificados”  (Folha de São Paulo, 01/ 07/ 2003) .  

 

* *  

 

O prim eiro encont ro global para definir  o futuro do Greenpeace ocorreu 

de 14 a 16 de outubro de 1977, em  Kitsilano, Vancouver, na casa de Bill 

Gannon. 28 voluntários (21 delegados com  um  voto)  vieram  do Canadá, São 

Francisco, Havaí, Port land, Seat le, Toronto, Aust rália, França e I nglaterra. 

Pat r ick Moore circulou um  paper  sobre “organizações”  fazendo referência aos 

padrões da “organização ecológica”  que deveria com preender diversidade, 

interdependência e especialização. Don White propôs que o Greenpeace 

I nternacional devesse ser com unicat ivo, “não direct ivo” , significando que não 

precisaria haver um a autoridade cent ral. Todas as organizações locais, em  sua 

opinião, poderiam  ser independentes. Magaret  Tilbury, de Port land, defendia 

                                                 
348 ht tp: / / www.seashepherd.org.br/ histor ia.htm  
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que a Fundação Greenpeace do Canadá deveria ser o cent ro das decisões 

polít icas. Para ela, seria necessário um  “escritór io internacional forte”  e que 

cada escritór io nacional cedesse algum a autonom ia349.  Gannon apontou que o 

nom e Greenpeace t inha um  grande valor sim bólico, polít ico e financeiro. Para 

ele, “ se você se cham a Greenpeace, você está se ligando a um a histór ia. Esta 

histór ia inclui um  invest im ento de tem po, energia, visão e dinheiro” . Segundo 

Weyler (2004) , o dilem a autonom ia local versus coordenação autoritár ia 

consum iu quase todo o debate (Weyler, 2004, p.485) .  

Enquanto a organização crescia em  núm ero de sócios e se tornava cada 

vez m ais conhecida na Europa, os grupos norte-am ericanos ent ravam  em  

dificuldades. O escritór io de Vancouver se endividava e acusava o de São 

Francisco de lucrar sob o nom e Greenpeace sem  dividir  as arrecadações. Os 

grupos locais recolhiam  as doações em  nom e do Greenpeace e se recusavam  a 

reverter um a parte aos veteranos do Canadá. Em  1979, o Greenpeace 

Vancouver decide processar o escritór io de São Francisco por ut ilização abusiva 

da m arca, o que tendia a dest ruir  a organização (Brown, 1993, p. 29;  

Lequenne, 1997, p.69) .  

McTaggart , em presário e advogado que se ofereceu para part icipar da 

cam panha cont ra testes nucleares franceses em  Mururoa em  1972350 e teve 

sucesso art iculando a organização européia, apareceu com o um  fazedor de 

paz. Sob sua orientação, os escritór ios dos EUA e Toronto encont raram  os 

m em bros de Vancouver para tentar um  acordo. Ao fim , o Greenpeace Europa 

concordou em  pagar as dívidas de Vancouver. Em  t roca, todo o grupo decidiu 

t rabalhar junto sob um a organização coordenada:  o Greenpeace I nternacional. 

David McTaggart , o arquiteto do acordo, foi feito chefe-execut ivo e chairm an 

(Brown, 1993, p. 29) . 
                                                 
349 Seat t le e Toronto concordaram  com  Tilbury, m as São Francisco discordou:  eles queriam  
independência em  relação ao Canadá e o cont role internacional baseado nos EUA (Weyler, 2004, 
p.485) . 
350 David McTaggart  era um empresário que se dedicava, ent re out ras coisas, ao mercado 
im obiliár io. Estava num  bar em  Aukland, em  1972, quando leu a not ícia de que a Fundação 
Greenpeace pretendia enviar um  barco à zona de teste em  Mururoa. Por causa dos ensaios 
nucleares franceses, a navegação na I lha de Mururoa fora proibida num  perím et ro duas vezes 
m aior que o de suas águas terr itor iais. McTaggart , que costum ava de velejar e passava por um a 
fase financeira ruim , escreveu um a carta ao Greenpeace dizendo que estava disposto a ir  com  
seu barco da Nova Zelândia à Mururoa, um a distância de cinco m il quilôm et ros, em  t roca de 
alguns dólares (Gabeira, 1988, pp.71-74) . Ver também segundo capítulo.  
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Em  fins dos anos 1970 e com eço dos 1980, o Greenpeace I nternacional 

é cr iado para concent rar parte das arrecadações dos países-m em bros e 

dist r ibuí- las aos que têm  m ais dificuldades. A necessidade de novas regras e 

de um a coordenação internacional pareciam  indispensáveis. McTaggart  faz um  

grande esforço para que os recursos de todos os grupos do Greenpeace fossem  

com part ilhados. Tom ando a França com o base, visita o resto da Europa e é 

acolhido por ecólogos de vários países, sobretudo da Holanda e I nglaterra. 

Conform e Gabeira (1988) , “ seu objet ivo, naquele m om ento, era cr iar um a 

organização nada parecida com  um  part ido, m ais próxim a ao m odelo de um a 

em presa. Ao inaugurar escritór ios em  Paris, Londres e Am sterdã, Mctaggart  

sent iu-se anim ado a cham ar o conjunto de ‘Greenpeace Europa’”  (Gabeira, 

1988, p.75) . Com o advogado e m em bro da organização, ent ra em  acordo 

sobre os escritór ios europeus e sobre a abertura de um  escritór io internacional. 

Conform e Dalton (1994) , a not ícia de que estavam  aparelhando um  

barco para um a viagem  à Mururoa tornou o nom e da organização ainda m ais 

popular, assim  com o o de McTaggart  e o do barco Vega. No período em  que se 

deslocava a Paris, em  1974, para processar o governo francês por injúr ias 

sofr idas quando a m arinha tentava expulsá- lo da zona de teste, estabeleceu 

um a ponte significat iva ent re os at ivistas do Greenpeace da Am érica do Norte 

e da Europa. Com  o apoio da Am igos da Terra européia, estabeleceu os 

escritór ios do Greenpeace em  Londres e Paris351,  em  1977 (Dalton, 1994, 

p.40) .   

A part ir  de então, os escritór ios deveriam  pagar royalt ies pelo uso do 

nom e “Greenpeace”  ao GP I nternacional estabelecido na I nglaterra, em  

1979352,  para coordenação dos escritór ios locais. Cada organização deveria 

rem eter ao Greenpeace I nternacional um a parte de suas arrecadações 

(Gabeira, 1988, p.75) . A abertura de escritór ios na Argent ina, I tália, I r landa, 

Japão, Finlândia, ant iga URSS, Tchecoslováquia, Chile, Grécia, Brasil,  Tunísia, 

                                                 
351 Na França, o Greenpeace começa em 1976 pela campanha de proteção das focas que foi 
acolhida com  sim pat ia pelas autoridades e pelo público. “Os bebês focas de olhos agonizantes, o 
gelo t ingido de sangue e a presença de Brigit te Bardot  ao lado do Greenpeace perm item  à 
im prensa ilust rar as reportagens fotográficas largam ente difundidas com  a adesão quase 
unânime dos Franceses”  (Lequenne, 1997, p.91) . 
352 Em  1979, sete países já t inham  escritór ios Greenpeace. 
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China, ent re out ros países, foi inspirada no projeto McTaggart  (Rom ine, 2005;  

Brown, 1993, p. 29;  Lequenne, 1997, p.69;  Gabeira, 1988, p.74) .  

A polít ica de abertura de escritór ios em  cada região consiste, em  

prim eiro lugar, de contatos com  m ilitantes am bientalistas locais, com o 

aconteceu na Am érica Lat ina. Para Góes (2005) , dificilm ente o Greenpeace 

conseguir ia im por um a cam panha a um  país se não encont rasse nele um a base 

já atuante em  certo tem a, com o foi o caso das cam panhas ant i-nuclear, 

florestas e substâncias tóxicas no Brasil.  Um a vez aberto com o associação civil 

por m em bros- fundadores nacionais, o Greenpeace é obrigado a t rabalhar sob 

novas condições jurídicas, econôm icas, sociais, polít icas, culturais. A abertura 

de escritór ios pelo m undo corresponde, desse m odo, a um a diversificação do 

conhecim ento e da m aneira com o a ONG deve operar. Ao adicionar novos 

escritór ios nacionais, a associação incorpora as perspect ivas das diversas 

regiões e países. A ent rada do Greenpeace na Am érica Lat ina e na Ásia, assim  

com o em  out ras regiões, ter ia acrescentado novos problem as e forçado a ONG 

a relacionar questões sociais e am bientais (Rom ine, 2005) .  

 

* *  

 

Após o atentado perpet rado por agentes do serviço secreto francês 

cont ra o barco Rainbow Warrior no Porto de Auckland, em  10 de julho de 

1985353,  quando part ir ia em  protesto para Mururoa, houve um  apoio sem  

precedentes ao Greenpeace que se reverteu num  significat ivo aum ento das 

filiações e do m ontante das doações vindas de vários países. O navio havia 

part icipado, um  pouco antes, da m issão de ret irada dos habitantes do Atol de 

Rongelap, Pacífico Sul, que estava contam inado por radioat ividade proveniente 

dos testes nucleares am ericanos.354  

                                                 
353 O fotógrafo português Fernando Pereira foi m orto no atentado. Em  1985, havia escritór ios do 
Greenpeace em  dezessete países, com  um  núm ero total de um  m ilhão e duzentos m il sócios 
(McCorm ick, 1992, p.146) . 
354 Os m oradores haviam  solicitado aos Estados Unidos sua t ransferência para out ra ilha, m as 
não foram atendidos. Mais de t rezentas pessoas pediram  a ajuda do Greenpeace para serem 
deslocadas a um a área m ais segura, a ilha Mejato. Os habitantes dessas ilhas ainda estavam  
sofrendo os efeitos dos testes nucleares realizados nos anos 1950, como o aparecim ento de 
câncer, leucem ia e o nascim ento de cr ianças com  m á form ação (www.greenpeace.org.br) .  
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Segundo Lequenne (1997) , nos anos que se seguiram  ao atentado 

cont ra o Rainbow Warrior, a m ensagem  da organização poderia ser m ínim a. 

Apenas o nom e do Greenpeace era suficiente, na m aior parte dos países, para 

recolher doações. Aproveitando o crescim ento da audiência e o apoio da 

opinião pública, a ONG ut iliza as m elhores técnicas de m aket ing direto para 

m ult iplicar o núm ero de doadores. Neste período, o Greenpeace passa à frente, 

em  arrecadações, de todas as out ras ONGs I nternacionais am bientalistas 

(Lequenne, 1997, p.113) .  

Para o Greenpeace, os anos 1980 são um a década de crescim ento e 

estabilidade.355 Estes anos prósperos culm inaram  no lançam ento do novo 

barco, o Rainbow Warrior I I ,  e na t ransferência de sede do Greenpeace 

I nternacional de Lewes, em  Sussex, sul da I nglaterra, para Am sterdã, 

Holanda, em  1986-1989356 (Brown e May, 1991, p.157;  Gabeira, 1988;  

Lequenne, 1997, p.93;  May, 1989;  Rom ine, 2005) , ilust rando, segundo 

Lequenne (1997) , a influência holandesa no seio da organização.  

Provavelm ente, por sent irem  de form a direta os efeitos do aquecim ento 

global e elevação do nível dos oceanos, os Países-Baixos têm  especial interesse 

em  apoiar o Greenpeace357.  Em  1990, Países-Baixos e Reino-Unido 

arrecadavam  igualm ente, m as os Países-Baixos t inham  m ais que o dobro de 

afiliados (Lequenne, 1997, p.80) . Além  disso, o governo holandês favorece 

especialm ente a abertura de associações civis sem  fins lucrat ivos em  seu 

terr itór io. O próprio edifício do Greenpeace é um  com odato com  a prefeitura de 

Am sterdã. Um a parte do prédio abriga o escritór io do Greenpeace 

I nternacional, e a out ra é reservada ao Greenpeace Holanda (Pádua, 2005) . 

A part ir  da Guerra do Golfo, há um a perda significat iva de sócios 

am ericanos que discordavam  da posição do Greenpeace em  relação à Guerra 

(Lisboa, 2005;  Pádua, 2005;  Góes, 2005) . O lem a da cam panha, “Não t roque 

sangue por pet róleo”  (Pádua, 2005) , desagradava grande parte dos sócios que 

se tornavam  cada vez m ais nacionalistas e m enos sensíveis às causas da 

                                                 
355 Tam bém  favoreceu a organização o assassinato de Chico Mendes (Pádua, 2005) . 
356 Não há um  consenso ent re as fontes sobre o ano em  que houve a t ransferência definit iva do 
escritór io do Greenpeace I nternacional da I nglaterra para a Holanda.   
357 Alem anha, Suécia, Suíça e Áust r ia tam bém  estão no bloco dos que m ais levantam  fundos.  
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esquerda pacifista. Por conta disso, toda a organização perde em  m ontante de 

doações. O núm ero de doadores passou, neste período, de 1,7 m ilhão a um  

m ilhão. O orçam ento do Greenpeace USA, em  1995, foi de 32 m ilhões de 

dólares cont ra 38 m ilhões em  1993 e 43,5 m ilhões em  1989. A part ir  de junho 

de 1995, depois de várias gerações de diretores am ericanos, o Diretor do 

Greenpeace I nternacional passa a ser alem ão, assim  com o o presidente do 

Conselho do Greenpeace I nternacional (Lequenne, 1997, pp.80-88) . A ex-

diretora do Greenpeace Alem anha é nom eada diretora-execut iva do 

Greenpeace I nternacional (Lequenne, 1997, p.75)  358.  Em  1997, a influência 

dos Alem ães e Holandeses já é significat ivam ente m ais forte no Greenpeace.  

A part ir  de 1996, o Greenpeace se orienta no intuito de com pensar a 

perda de arrecadações (Góes, 2005) . Em  função de adm inist rar a cr ise e 

cont inuar crescendo, a ONG prior iza ainda m ais m arket ing e fundos, e deixa de 

lado o espír ito m ais m ilitante e com bat ivo para com pet ir , em  cada país, com  

um  núm ero sem pre m aior de ONGs solicitando igualm ente recursos e filiações. 

Som e-se a isso, no decorrer da década de 1990, o tem a m eio am biente perdia 

em  novidade e o im pacto m idiát ico do Greenpeace não era tão grande com o 

nas décadas de 1970 e 1980. A organização teve de racionalizar cada vez m ais 

a adm inist ração, os recursos, e dar cont inuidade a um a polít ica de abertura de 

escritór ios pelo m undo (Pádua, 2005;  Lisboa, 2005;  Góes, 2005) . 

É bem  no início desta cr ise que o Greenpeace Brasil é fundado. O 

escritór io brasileiro do GP é aberto em  1990, com o parte do plano de expansão 

à Am érica Lat ina e ao Leste Europeu (Góes, 2005) . Segundo Furr iela (2003)359,  

no m esm o ano se estabeleceu na Argent ina, Chile, Guatem ala e México. A 

escolha dos países se fez em  razão de sua im portância considerando-se seus 

aspectos am bientais e sociais, tanto no âm bito regional com o no internacional. 

A Am érica Lat ina era um  lugar est ratégico por causa da Am azônia (Pádua, 

                                                 
358 A Alem anha era o país que m ais levantava fundos depois dos Estados Unidos desde fins dos 
anos 1980 e t inha, em  sua direção, Monica Griehan, que part icipou da ONG Anist ia I nternacional 
e anim ou os com itês de cidadãos cont ra o nuclear, em  Ham burgo. Tornou-se, aos poucos, um a 
grande especialista em  substâncias quím icas nocivas ao meio ambiente e em seu processo de 
produção. Em  1990, Alem anha e Estados Unidos, sozinhos, garant iam  m ais da m etade do 
orçamento ao Greenpeace I nternacional (Lequenne, 1997, p.75;  Lisboa, 2005;  Gabeira, 1988, 
pp. 77-78) .  
359 Fernando Furr iela é presidente do Conselho Diretor (Board)  do Greenpeace Brasil (Relatório 
do Greenpeace Brasil,  2003) . 
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2005) . A colocação de oitocentas cruzes no pát io da Usina Nuclear de Angra 

dos Reis, em  26 de abril de 1992, aniversário do acidente em  Chernobyl, 

m arcou oficialm ente a inauguração do Greenpeace no país. A m ídia brasileira 

foi m uito recept iva.360 Em bora a Rio-92 est ivesse para com eçar, o m ot ivo 

pr incipal de instalação do Greenpeace em  1990 não ter ia sido este, m as a 

polít ica de expansão da ONG361 e o fato de estar a Am azônia situada no Brasil.  

A fundação do Greenpeace no Brasil,  assim  com o em  out ros lugares, 

com eçou pelo contato do GP I nternacional com  grupos locais interessados e 

atuantes em  questões ligadas à ecologia. Traci Rom ine362 (2005) , que é 

am ericana e acom panhou a abertura do escritór io brasileiro, ironiza:  “não são 

um  m onte de gringos que chegam  e vão abrindo escritór ios” . Militantes pela 

causa am biental, em  diversas frentes, foram  contatados por pessoas do 

Greenpeace em  função de sua experiência anterior com  certos tem as, e em  

função das redes e contatos que estabeleciam  ou poderiam  estabelecer (Góes, 

2005) .  

A part ir  de um  levantam ento inicial, eram  contatadas pessoas que se 

interessariam  pelo t rabalho da ONG. Foi o caso do geólogo Ruy de Góes (2005)  

que t rabalhava no Cent ro Ecum ênico de Docum entação e I nform ação (CEDI ) , 

(atual I nst ituto Sócio-am biental -  I SA) , com  a questão operária, ocupando o 

lugar de Aluísio Mercadante. Em  1979, atuara com o m ilitante cont ra as usinas 

nucleares em  Peroíbe. Em  1987, at ravés do CEDI , envolveu-se com  o 

m ovim ento dos m etalúrgicos em  Sorocaba cont ra o projeto ARAMAR do 

Governo Figueiredo, para a produção de arm as nucleares no Brasil com  o 

argum ento de que seria um  cent ro experim ental de enriquecim ento de urânio.  

                                                 
360 Em  1992, ano da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am biente e Desenvolvim ento no 
Brasil,  o am bientalism o estava m ais em  voga do que hoje, e a organização m uito presente nos 
m eios de com unicação. 
361 A expansão do Greenpeace à Am érica Lat ina se relacionava à Am azônia, e ao Leste Europeu 
ao processo de abertura à econom ia capitalista.  
362 Traci Rom ine (2005) , am ericana, socióloga e jornalista, fez parte da equipe que abriu 
escritór ios na Am érica Lat ina. Começou no Greenpeace EUA, passou pelo Greenpeace 
I nternacional e depois veio t rabalhar no Brasil.  No início da m ilitância, fazia cam panha de porta 
em  porta, por doações e afiliados. Em  seguida, part icipou das cam panhas regionais, nacionais e 
internacionais. Fez parte do I nternacional Board. Ficou dez anos no Greenpeace, de 1987 a 
1997, com o consultora e diretora de campanhas. Trabalhou especialmente com questões 
am bientais relacionadas à pesca. 



 388

Houve um  grande m ovim ento cont ra o Projeto Aram ar envolvendo 

grupos e m etalúrgicos de I tu e Sorocaba, e nesta ocasião Góes coordenou, 

junto com  out ros m ilitantes, a edição de um  livro que se tornou referência 

sobre o Projeto. A part ir  de Tani Marilena Adam s, que fez os pr im eiros 

contatos, Sarah Leheim , at ivista do Chile, procurou Ruy de Góes para convidá-

lo a part icipar do Greenpeace. Ele foi encarregado de m apear a situação dos 

m ovim entos ant i-energia nuclear no Brasil e se tornou Diretor Associado do 

escritór io de São Paulo, em  1991. Trabalhou dez anos no Greenpeace e o 

deixou quando Kishinam i era o Diretor-execut ivo (Góes, 2005) . 

Marijane Lisboa (2005) , socióloga, professora da PUC de São Paulo, 

conta que foi cham ada a fazer parte da organização no Brasil porque seria, 

segundo ela, um  elem ento fem inino;  havia no Greenpeace a preocupação com  

o equilíbr io de gênero na com posição de seus quadros e o cuidado de não se 

reproduzir o m achism o da cultura local. Lisboa part icipava de m ovim entos 

sociais ligados ao fem inism o e ao pacifism o, já havia m orado no Chile e no 

México. Tornou-se, então, responsável pela cam panha da Am érica Lat ina 

cont ra sustâncias tóxicas. Part icipou de convenções internacionais, reuniões do 

Greenpeace I nternacional, conferências sobre agrotóxicos, do Protocolo de 

Cartagena e da Convenção da Basiléia (ONU)  que lhe rendeu a tese de 

doutorado363.  Retornou ao Greenpeace para a cam panha de engenharia 

genét ica e foi Diretora-execut iva de 2001 a 2002 quando saiu em  função de 

um  at r ito com  o Greenpeace I nternacional sobre o m odo de condução da 

cam panha na Am azônia (Lisboa, 2005) .364 

José Augusto Pádua (2005)  foi contatado por Tani Marilena Adam s, da 

Costa Rica. Ela foi um a das responsáveis pela abertura de escritór ios do 

Greenpeace na Am érica Lat ina. Queria conhecer a realidade brasileira e 

procurava atores locais. Havia lido livros e art igos de Pádua. A proposta era 

                                                 
363 Em bora t rabalhasse com  um  tem a que não t inha financiam ento para o Brasil,  m as apenas 
para a Am érica Lat ina, chegou a fazer várias denúncias sobre a ocorrências de contam inação na 
Baixada Sant ista por elem entos organoclorados, envolvendo sindicatos. 
364 Segundo Lisboa (2005) , à época havia um a CPI  sobre ONGs na Am azônia e a cam panha do 
Greenpeace na região poderia prejudicar a im agem da ONG no Brasil.  O Greenpeace 
I nternacional não via a CPI  com o um  problem a. Sua arrecadação internacional não seria 
prejudicada, pois o que ele poderia perder no Brasil seria compensado por out ros países 
sim pát icos à cam panha “Am azon Guardian” .  
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criar o Greenpeace Am érica Lat ina de ações coordenadas em  vários países sob 

a or ientação de Adam s. A idéia de um a coordenação lat ino-am ericana se 

perdeu com  o tem po, e ficaram  os escritór ios nacionais. Dent ro deste plano 

inicial m ais am plo, cada pessoa contatada por Adam s para coordenar um a 

cam panha seria responsável por vários países. Assim , Pádua se tornou 

Coordenador da cam panha sobre florestas até 1996 e tam bém  foi co-diretor do 

Greenpeace Brasil.  A art iculação lat ino-am ericana durou até 1998 e Beat r iz 

Heredia foi sua últ im a Diretora-execut iva (Pádua, 2005) .  

No início, houve dúvidas quanto à cidade onde se deveria instalar o 

escritór io brasileiro, se no Rio de Janeiro ou em  São Paulo. Assim , em  1991, 

foram  abertos dois escritór ios, um  em  cada cidade, e as cam panhas eram  

divididas. Mas a est rutura se tornou onerosa e coincidiu com  a queda de 

arrecadação em  1991-92 relacionada à Guerra do Golfo (Pádua, 2005) . O 

escritór io no Rio ficou aberto até 1995-96, quando o apoio do Greenpeace 

I nternacional dim inuiu (Paoli,  2004) . A organização escolheu São Paulo, onde 

residia boa parte dos m ilitantes contatados e que poderia prover um a base 

m aior de afiliados em  apoio à ONG. Em  1998-99, um  escritór io foi aberto em  

Manaus (Pádua, 2005) .   

Oficialm ente, o Greenpeace Brasil foi fundado em  1990, ano de cr iação 

da prim eira est rutura jurídica, conform e consta em  sua Ata de Fundação:  “Aos 

20 dias do m ês de setem bro do ano de 1990, reuniram -se em  assem bléia à 

rua Moxey, nº 406, as seguintes pessoas:  Sra. Tani Marilena Adam s ( ...) , o Sr. 

José Zuquim  ( ...)  e o Sr. Márcio José Brando Sant illi.  ( . . .)  A presente 

assem bléia é instalada com  o objet ivo de const ituir  um a associação civil sem  

fins lucrat ivos que se denom inará Greenpeace, com  sua sede e foro à Rua 

Moxey nº 406365,  const ituída por prazo indeterm inado, tendo por objet ivo a 

proteção e preservação da natureza e do m eio am biente, incluindo a flora e a 

fauna em  geral, sendo com posta de m em bros efet ivos, at ivos e m ilitantes” . 

“Parágrafo pr im eiro:  a associação poderá incluir , sem  que se const itua 

sua lim itação, as seguintes at ividades, em  conform idade com  o seu objeto 

                                                 
365 O escritór io do Greenpeace passa a funcionar à rua Pinheiros e, posteriorm ente, à rua 
Alvarenga, Butantã.  
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social:  a)  Pesquisa e m onitoram ento cient ífico;  b)  Organização e prom oção de 

at ividades educacionais e eventos tais com o conferências, sem inários e out ras 

at ividades públicas, eventos e dem onst rações;  c)  cooperação com  out ras 

organizações com  objet ivos sim ilares;  d)  prom oção para a adoção e efet iva 

aplicação de legislação pert inente e procedim entos judiciais e adm inist rat ivos 

conexos;  e)  publicação de m ateriais concernentes ao objeto da associação;  f)  

convocar, prom over e convidar colaboradores para t rabalho de invest igação, 

conferências, sem inários e out ras at ividades educacionais;  g)  atuar sob toda e 

qualquer out ra form a sem pre em  acordo com  o seu objeto social. Parágrafo 

segundo:  para im plem entação do seu objeto social, a associação poderá 

celebrar acordos e cont ratos com  indivíduos e out ras organizações e ent idades, 

nacionais e est rangeiras. Parágrafo terceiro:  a associação não terá a sua 

atuação rest r ita ao âm bito nacional ou regional, na consecução de seus 

objet ivos”  (Ata de Fundação do Greenpeace Brasil,  1990) .   

 

* *  

 

Nos escritór ios do Greenpeace t rabalham , norm alm ente, equipes 

pequenas de pessoas qualificadas e relat ivam ente bem  rem uneradas. No 

Brasil,  a est rutura do Greenpeace é de funcionário cont ratados e estagiár ios. 

São t r inta em  São Paulo e quinze em  Manaus, além  voluntár ios que 

desem penham  as m ais variadas tarefas (Fruet , 2004, p.57) . São Paulo, Rio de 

Janeiro e Brasília têm  grupos locais de voluntários do Greenpeace. O grupo 

local m ais ant igo é o de Porto Alegre (RS) , com  quatorze anos de at ividades 

(Greenpeace Brasil,  2004) . Os grupos locais de voluntários estão sem pre sob a 

supervisão de um  coordenador responsável (Lequenne, 1997, p.59) , m esm o 

que voluntários m ais ant igos e experientes possam  ajudar na coordenação das 

at ividades, com o acontece no Brasil com  o grupo de Porto Alegre. Um  m esm o 

país pode ter vários núcleos, alguns até com  est rutura de escritór io, m as são 

sem pre art iculados a um a única sede nacional reconhecida pelo Greenpeace. 

Um  Conselho Diretor (Board) , com posto de profissionais de diferentes 

áreas ( jornalistas, advogados, am bientalistas) , acom panha as at ividades do 
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Greenpeace Brasil.  A cada t rês m eses, há reuniões ent re o Board e o 

Greenpeace Brasil para a análise do plano de t rabalho, prestação de contas, 

discussão das cam panhas, crít icas e sugestões em  relação à form a de gestão. 

O Board é desvinculado do cot idiano da organização e não recebe salár ios 

(Jacobi, 2005) . O inglês é a língua oficial no inter ior do Greenpeace, falada no 

Greenpeace I nternacional e em  todas as relações ent re os escritór ios nacionais 

(Lequenne, 1997, p.76) , sendo um  quesito im portante, em bora não 

determ inante, para a adm issão de funcionários. 

 

6.4. Est rutura adm inist rat iva e regras decisórias    

 

O docum ento elaborado pelo Greenpeace I nternacional, Greenpeace 

Governance Handbook  (2003) , define o Greenpeace com o organização sem  

fins lucrat ivos, regist rada na Câm ara de Com ércio de Am sterdã sob o t ítulo 

form al de “St icht ing366 Greenpeace Council”  (SGC) , desde 1979. O SGC é hoje 

um a representação colet iva das organizações nacionais do Greenpeace e da 

própria “ t radem ark Greenpeace world wide” . O direito à m arca é licenciado aos 

escritór ios nacionais e regionais para uso exclusivo nos terr itór ios acordados. O 

SGC serve com o órgão de supervisão de toda a organização. I nclui o St isht ing 

Marine Service e o Greenpeace Com m unicat ions Lim ited. 

O financiam ento do Greenpeace I nternacional consiste de:  (1)  “ capital 

do st isht ing” , (2)  cont r ibuição das organizações nacionais, (3)  doações, 

subsídios e out ras cont r ibuições, (4)  concessões e heranças, (5)  rendas de 

invest im entos e (6)  benefícios or iginados de qualquer out ra fonte (Greenpeace 

I nternat ional, 2003, p.5) . 

Do Greenpeace I nternacional part icipam  dois t ipos de organização:  ( I )  

as Organizações Nacionais reconhecidas pelo St icht ing com o “Nat ional Offices”  

e ( I I )  as organizações candidatas, “Candidate Offices” , part icipantes 

reconhecidas pelo St icht ing, m as não votantes. As organizações m ult ilaterais 

do Greenpeace, “Mult ilateral Offices” , operam  em  m ais de um  país e são 

                                                 
366 St icht ing, na Holanda, equivale a “ fundação” . 
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part icipantes nacionais com  os m esm os direitos (Greenpeace I nternat ional, 

2003, p.5) . 

Cada escritór io concorda com  a cont r ibuição anual de 18%  ou m ais de 

sua renda bruta para o Greenpeace I nternacional. Esta cont r ibuição anual é 

negociada a cada ano com o parte do Plano de Desenvolvim ento Organizacional 

(aprovado e m onitorado pelo Conselho Diretor)  e pode ser m aior ou m enor que 

18% . Os escritór ios nacionais auto-suficientes repassam  18%  de sua receita 

bruta para o Greenpeace I nternacional que, por sua vez, apóia financeiram ente 

os escritór ios m enores, sem  condições de arcar com  suas despesas 

operacionais;  supervisiona as cam panhas internacionais e coordena a frota de 

barcos de cam panha.  

Há um  Encont ro Geral Anual ent re todos os escritór ios nacionais que 

form am  um  Conselho (m ais am plo que o Conselho Diretor ou Board)  que faz 

recom endações sobre a direção geral e polít ica da organização, define o teto 

orçam entário anual e elege, a cada t rês anos, de cinco a sete pessoas para o 

Board I nternat ional (Board of Directors ou Conselho Diretor) . O Board, por sua 

vez, elege um  Chair (presidente do Board) , que é alguém  de fora ou de dent ro 

do Board, e aponta o Diretor-execut ivo I nternacional, responsável pelo 

gerenciam ento diár io do Greenpeace I nternacional.  

O Conselho estabelece o teto orçam entário por voto pesado (via correio 

elet rônico)  algum as sem anas antes de cada Encont ro Geral Anual. O teto 

orçam entário estabelece o m áxim o de nível gasto para orçam ento do 

Greenpeace I nternacional e é norm alm ente baseado nas cont r ibuições dos 

escritór ios nacionais acordados no Plano de Desenvolvim ento Organizacional. O 

voto pesado367 é determ inado pelo m ontante de cada cont r ibuição financeira 

dos escritór ios para a organização. O Conselho tam bém  aprova qualquer novo 

tem a de cam panha.  

 

                                                 
367 Nas palavras do então Diretor-execut ivo do Greenpeace Brasil,  Frank Guggenheim  (2005) , o 
Greenpeace “é m ais ou menos com o um condomínio de prédios:  quando você tem  dois t ipos de 
apartam entos que pagam condom ínios diferentes, o direito de voto é proporcional. Mas, nas 
grandes discussões, é um  país, um  voto”  (Guggenheim , 2005) . 
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Os representantes da assem bléia de organizações nacionais no encont ro 

const ituem  o Conselho. Em bora o Board seja legalm ente a ent idade 

responsável, o Conselho e o Board dividem  a autoridade polít ica do 

Greenpeace I nternacional.  O Conselho aprova a abertura de novos escritór ios, 

m udanças nos art igos da associação, regras e procedim entos, define as linhas-

m est ras para os escritór ios nacionais, avalia o desem penho do Conselho 

Diretor I nternacional, ident ifica os tem as de cam panha est ratégicos para a 

organização, assegura que eles serão levados adiante, define o teto 

orçam entário anual e se reporta ao Diretor-execut ivo I nternacional 

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.20) . O Conselho é responsável por aprovar 

o orçam ento do Board e o presidente do Board (Board Chair)  é responsável 

pelo teto m áxim o do orçam ento do Conselho (Greenpeace I nternat ional, 2003, 

p.33) . 

O Conselho tem  o direito de solicitar um a assem bléia geral 

ext raordinária para eleição ou rem oção do Board ou de seus m em bros 

individuais. Pode tam bém  despedir todos os m em bros ou um a parte do Board 

a qualquer hora. A dem issão de um  m em bro do Board requer 2/ 3 dos votos 

dos escritór ios votantes. O Conselho pode conduzir processos at ravés do 

Encont ro Geral Ext raordinário ou via o Greenlink  -  Sistem a I nterno de 

Com unicações (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.19) . 

A condição para a rem oção de m em bros do Board são não-desem penho, 

falha ao levar adiante as decisões rat ificadas pelo Conselho, conduta 

totalm ente prejudicial à organização e suas cam panhas, colocação da 

organização em  r isco financeiro ou polít ico, conflito de interesses, sustentação 

de at ividades polít icas para part idos polít icos, aceitação de cargos com o 

m em bro de governos ou at ividades sim ilares (Greenpeace I nternat ional, 2003, 

p.29) .  

Os cinco ou sete m em bros do Board indicam  ou dem item  o Diretor-

execut ivo I nternacional e observam  seu desem penho. O Board é responsável 

por rat ificar todas as decisões do Conselho, aprovar ou não todos os acordos 

de licença e o orçam ento anual do Greenpeace I nternacional. O Board tam bém  

tem  poder para ret irar um  escritór io nacional do Conselho. É responsável pela 
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integridade da organização. Decisões sobre o fecham ento de escritór ios  

existentes (via térm ino da licença do acordo de licença e/ ou expulsão do 

Conselho)  tam bém  ficam  a cargo do I nternat ional Board of Directors. 

O Board deve ser com posto de indivíduos destacados em  seus cam pos 

de at ividade e eleitos segundo sua especialidade, experiência e talento com o, 

por exem plo, pessoas de prest ígio e reputação em  áreas do m eio am biente, 

m ídia, levantam ento de fundos, finanças, leis, e com  experiência pr ior itár ia em  

adm inist ração. Funcionários do Greenpeace não podem  com por o Conselho 

Diretor (Board) . Seus m em bros devem  ser claram ente independentes dos 

negócios internos do Greenpeace e não possuir interesses em  conflito com  os 

interesses e objet ivos da organização (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.51) .  

O Conselho Diretor (Board)  decide, em  últ im a instância, as am plas 

est ratégias e tem as de cam panha para o Greenpeace, baseadas em  

recom endações do Diretor-execut ivo I nternacional. É obrigado a conservar os 

escritór ios nacionais inform ados sobre todas as decisões significantes e sobre a 

agenda de todos os encont ros duas sem anas antes de cada encont ro 

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.33) . 

Os seguintes indivíduos estão especificam ente excluídos de servir  com o 

m em bros do Board:  “qualquer funcionário de qualquer organização do 

Greenpeace e qualquer m em bro im ediato da fam ília de um  funcionário de 

qualquer organização do Greenpece;  qualquer pessoa aceitando qualquer 

rem uneração sob cont rato para desem penhar qualquer serviço para qualquer 

organização do Greenpeace, e qualquer pessoa em pregada pelo diretor ou 

proprietár io de qualquer com panhia que proveja serviços para qualquer 

organização do Greenpeace;  ex- funcionários do Greenpeace no ano anterior;  

qualquer m em bro de um  Conselho Nacional (Nat ional Board) ;  qualquer pessoa 

eleita ou polit icam ente indicada a um a posição em  um  part ido polít ico, órgão 

legislat ivo ou órgão fazedor de leis em  nível regional ou nacional;  qualquer 

pessoa que tenha interesse financeiro ou m aterial em  qualquer indúst r ia ou 

negócio ou out ra ent idade que seja considerada um  alvo das cam panhas do 

Greenpeace. Se um  m em bro do Board desejar ser candidato a um  cargo ou 
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prover serviços rem unerados à organização, deve antes abandonar o Board”  

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.33) . 

Exceções a estas exigências podem  ser abertas para candidatos ao 

I nternat ional Board apenas em  concordância expressa do Diretor-execut ivo 

I nternacional e do Presidente do Board internacional. Cada m em bro do Board 

deverá servir  t rês anos. Não m ais que dois m em bros podem  ser reeleitos a 

cada ano. Apenas num a circunstância excepcional, com  a aprovação do 

Diretor-execut ivo I nternacional e do presidente do Board I nternacional, um  

m em bro do Board deve ser provido de rem uneração por um  serviço específico 

e lim itado (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.33) . 

Um  honorário deve ser at r ibuído aos m em bros do Board por sua 

part icipação e presença nos Encont ros do Board. O honorário do presidente do 

Board pode ser m ais alto que os dos out ros m em bros se o t rabalho o just ificar. 

As despesas de viagem  dos m em bros do Board devem  ser reem bolsadas em  

custos razoáveis de viagem  e acom odação nos encont ros, assim  com o as 

despesas incidentais associados aos seus deveres. O Board escolhe, ent re seus 

m em bros, um  secretár io e um  tesoureiro. Um a m esm a pessoa pode ocupar os 

dois postos (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.7) .  

O Diretor-execut ivo I nternacional m onitora a perform ance financeira da 

rede de organizações e assegura que o escritór io internacional em  Am sterdã 

proveja os serviços essenciais ao funcionam ento dos escritór ios nacionais. Ele 

representa a organização externam ente, m onitora o desem penho nos 

escritór ios nacionais, intervém  para m elhorar sua perform ance, recebe todas 

as inform ações necessárias sobre os negócios dos escritór ios nacionais para 

exercer a função de m onitoram ento e aprova ou rejeita os planos de 

desenvolvim ento anual da organização para cada escritór io nacional 

(Greenpeace I nternat ional, 2003, pp.34-35) .  

 

6.5. Os escritór ios com ponentes do Greenpeace I nternacional   

 

Ainda conform e o Greenpeace Governance Handbook (2003) , além  dos 

escritór ios nacionais, há escritór ios m ult ilaterais que operam  em  m ais de um  
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país e têm  os m esm os direitos de um  escritór io nacional. Os escritór ios 

nacionais e m ult ilaterais podem  ser “votantes”  e “não votantes” 368.  Os 

escritór ios não-votantes são tam bém  conhecidos com o “candidatos” , porque se 

espera que eles at injam , em  algum  m om ento, as exigências para ter direito ao 

voto (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.12) .  

Para ser um  escritór io candidato, deve ser estabelecido sob leis 

nacionais, cum prir  os cr itér ios de benevolência, não- lucrat ividade ou 

classificação sim ilar. Em  países sem  est ruturas legais ou onde o clim a polít ico é 

instável, um  arcabouço legal deve ser acordado com  o Diretor-execut ivo do 

SGC, sujeito à rat ificação do Board. O escritór io deve ser estabelecido para 

perseguir objet ivos com pat íveis com  os do Conselho. Os escritór ios devem  ter 

a licença do Greenpeace I nternacional para usar o nom e Greenpeace.  

Os escritór ios candidatos devem  enviar às reuniões do Conselho um  

representante ( t rustee)  não votante para part icipar de todas as discussões, 

expressar seus pontos de vista durante votos inform ais, requisitar que um  país 

votante int roduza ou ret ire um a determ inação, sugerir  itens para o Presidente 

(chair)  do Board e solicitar ao Diretor-execut ivo I nternacional que seja 

considerado votante. Devem  tam bém  tom ar conhecim ento de todos os tem as 

e decisões do Conselho, com preender com o t rabalha, subm eter todas as 

inform ações e relatór ios requisitados pelo Greenpeace I nternacional em  tem po 

hábil e t rabalhar em  função de adquir ir  o status de votante, cum prindo as 

exigências necessárias.  

A organização nacional deve dem onst rar que ela tem  cont role de suas 

finanças, staff qualificado, e apontar auditores que sigam  os padrões do 

Greenpeace I nternacional e da lei nacional. Deve tam bém  produzir relatór ios 

m ensais para o Diretor-execut ivo Nacional e para o Greenpeace I nternacional. 

Estes relatór ios, calendarizados, devem  inform ar sobre o levantam entos de 

fundos, despesas de cam panha e out ras além  do orçam ento previsto 

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.15) . É preciso dem onst rar, tam bém , que a 

organização nacional tem  um  público de apoio ou possibilidade de adquir i- lo, 

                                                 
368 Segundo Lequenne (1997, pp.61-62) , em  1989 apenas doze países somente t iveram direito 
de voto. Em  1995, não foram  m ais de dez países votantes. Os escritór ios dinam arquês e 
canadense perderam  o direito de voto em  1991 porque não recolheram  fundos suficientes.  
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que põe em  prát ica um a est ratégia realista para at rair  apoio financeiro, 

sustentar-se, e just ificar a expectat iva de futuras doações cum prindo sem pre 

as leis nacionais de levantam ento de fundos.  

O program a de levantam ento de fundos da organização nacional deve 

ser aprovado pelo Diretor-execut ivo I nternacional com o parte do Plano de 

Desenvolvim ento Organizacional dos Escritór ios (Greenpeace I nternat ional, 

2003, p.15) . A organização deve levar adiante ao m enos duas diferentes 

cam panhas em  duas diferentes áreas de cam panha (com o definido pelo 

Greenpeace I nternacional) . 

O Plano de Desenvolvim ento Organizacional é o ponto de integração 

ent re todos os planejam entos nacionais e internacionais. Estes planos, 

subm et idos a cada escritór io, definem  as linhas de orientação para os t rês 

próxim os anos de t rabalho de cada escritór io nacional, com o as cont r ibuições 

para o Greenpeace I nternacional (GPI ) , os invest im entos a serem  recebidos, o 

levantam ento de fundos, os objet ivos de cam panha, as exigências quanto ao 

nível do staff etc. O Plano de Desenvolvim ento Organizacional do GPI  é 

aprovado e m onitorado pelo Conselho Diretor I nternacional (Board 

I nternat ional)  (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.52) .  

Cada organização nacional deve elaborar um  plano para um  período de 

t rês anos, a ser aprovado pelo Diretor-execut ivo I nternacional, que inclua um a 

m ínim a expectat iva de renda, orçam ento, e inform ações sobre o nível do staff.  

O form ato do plano será determ inado pelo Diretor-execut ivo I nternacional, em  

consulta com  os escritór ios nacionais, e estará sujeito à aprovação do Conselho 

Diretor do GPI .  

Cada escritór io nacional é requisitado a subm eter um  Plano de 

Desenvolvim ento Organizacional que deve ser aprovado pelo Diretor-execut ivo 

I nternacional. O Diretor-execut ivo Nacional deve rascunhar estes planos para a 

subm issão (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.16) . A organização nacional 

deve convidar o Diretor-execut ivo I nternacional para os encont ros de seu 

Conselho Diretor e provê- lo de um a cópia de todo o m aterial relacionado aos 

encont ros, eleições do Board e m udanças const itucionais (Greenpeace 

I nternat ional, 2003, p.37) .   
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No Conselho, um  escritór io votante terá todos os direitos e 

responsabilidades de um  escritór io candidato m ais o direito de votar e as 

responsabilidades adicionais relat ivas a este direito:  conservar seu status de 

escritór io votante, cont r ibuir  at ivam ente para o sucesso da organização 

internacional fazendo cont r ibuições concretas (diretas e indiretas)  para as 

cam panhas internacionais e as pr ior idades organizacionais, ajudar out ros 

escritór ios nacionais com  cam panhas e out ras iniciat ivas e, quando possível, 

cont r ibuir  com  m ais de 18%  de sua renda total independente para o 

Greenpeace I nternacional (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.18) .   

Para ser um  escritór io votante potencial é preciso subm eter, por escrito, 

um a requisição descrevendo com o o escritór io pode responder às exigências 

para sê- lo ao m enos seis m eses antes do próxim o encont ro anual do Conselho. 

Se a organização responder aos quesitos com o determ inado pelo Diretor-

execut ivo I nternacional, ele irá com unicar ao Conselho Diretor (Board)  que o 

escritór io nacional adquir iu o status de votante. O Conselho Diretor irá 

inform ar os Boards de todas as organizações nacionais, com  ou sem  direito de 

voto, sobre a m udança de status do escritór io nacional.  

Se o Diretor-execut ivo I nternacional não reconhecer o direito de voto de 

um a organização, deve explicar as razões que o levaram  a rejeitar a aplicação 

das norm as para aquele escritór io. É o Diretor-execut ivo I nternacional quem  

rat ifica a decisão final que não pode ser apelada (Greenpeace I nternat ional, 

2003, p.18) . 

Assim  com o o escritór io candidato, o Conselho Diretor Nacional do 

escritór io votante aponta um  representante ( t rustee)  para part icipar dos 

Encont ros Anuais do Conselho, m as este sendo dotado do direto ao voto. Com o 

se vê, há “ t rustees”  votantes e não votantes, dependendo da condição do 

escritór io nacional que ele representa. De qualquer m odo, todos os 

representantes têm  o direito à palavra (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.25) .  

Os t rustees se encont ram  um a vez por ano para aprovar o Plano de 

Est ratégia a Longo Prazo da organização, fazer as m udanças necessárias na 

adm inist ração da ONG, e para eleger os sete m em bros supervisores do Board 
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que aprovam  o orçam ento anual da organização e revêem  periodicam ente o 

desem penho do Diretor.  

O Greenpeace I nternacional tem  direito a 18%  da renda bruta total 

independente da organização nacional, exceto nos países onde são 

incontestavelm ente proibidas as rem essas destes fundos pelas leis nacionais. 

Quando possível, escritór ios nacionais são esperados a cont r ibuir  com  m ais de 

18%  para o Greenpeace I nternacional (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.36) . 

A renda da organização é a renda das at ividades correntes de levantam ento de 

fundos at ravés das doações de sócios, at ividades de com ércio, com pra e venda 

de m ercadorias, e a renda dos invest im entos. 

O cr itér io financeiro pode difer ir  para organizações nacionais em  relação 

à posição econôm ica, tam anho, população e dem ografia do país (ou países)  

em  que a organização opera. I rá tam bém  depender do im pacto negat ivo 

potencial das cam panhas nacionais ou internacionais sobre as filiações. Os 

cr itér ios devem  ser definidos pelo Diretor-execut ivo I nternacional cujas 

decisões serão objeto de rat ificação pelo I nternat ional Board (Greenpeace 

I nternat ional, 2003, pp.16-17) . 

As categorias a serem  avaliadas para determ inar se um  escritór io 

obedece aos cr itér ios m ínim os para um  voto são as seguintes:   

Categoria A – “a organização com  forte levantam ento de fundos 

potencial e apoio popular significat ivo para tem as am bientais deve dem onst rar 

que tem  renda independente para o que será requerido de salár io m édio, 

gastos com  adm inist ração e custos operacionais para cinco m em bros do staff”  

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.17) . 

Categoria B – “a organização em  país com  potencial de levantam ento de 

fundos lim itado e/ ou onde os tem as am bientais têm  pouco suporte popular, 

e/ ou onde cam panhas do Greenpeace t iveram  um  efeito negat ivo m aior, deve 

dem onst rar que tem  renda independente equivalente para o que será 

requerido para prover salár io m édio e despesas adm inist rat ivas de dois 

m em bros do staff”  (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.17) . 

Categoria C – “a organização onde há pouca chance para um a base de 

fundos no futuro próxim o por causa da posição econôm ica do país ou do 
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im pacto m uito negat ivo do t rabalho de cam panha”  (Greenpeace I nternat ional, 

2003, p.17) . 

Há o voto sim ples, ou o de peso “um ” , e os votos de m aior peso, que 

são determ inados conform e a quant ia que o escritór io nacional é capaz de 

rem eter ao Greenpeace I nternacional. O peso de cada voto é proporcional ao 

total de todas as cont r ibuições nacionais. “Se um  escritór io cont r ibui em  

10,000,000 e o total da cont r ibuição dos escritór ios nacionais ao Greenpeace 

I nternacional é 25,000,000, este escritór io terá um  voto de peso 40%  do total 

de votos”  (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.23) . Quanto m ais um a 

organização nacional cont r ibuir  para o GPI , m aior será o peso de seu voto e 

seu poder no inter ior do Greenpeace.  

Esta diferença de peso, porém , não se aplica a todas as situações. Para 

as votações em  negócios ext raordinários, ordinários e m udanças nos art igos da 

associação, todos os escritór ios votantes devem  ter votos iguais (voto 

sim ples) . Nas votações sobre autorização de despesa e orçam ento anual 

m áxim o para o próxim o ano, o voto será pesado. Os m em bros votantes 

asseguram  a contabilidade do Conselho de Diretores. Em  alguns casos, eles 

devem  aprovar o relatór io financeiro. O voto pode ser efetuado via e-m ail ou 

conferência telefônica. Todos os adm inist radores serão not ificados do dia do 

encont ro pelo I nternat ional Board ao m enos seis dias antes do voto. 

Os escritór ios nacionais apenas podem  votar se at ingirem  certos cr itér ios 

financeiros, adm inist rat ivos e de cam panha que variam  com  as condições de 

apoio econôm ico do público nacional. Nos países “em  desenvolvim ento” , os 

escritór ios devem  ser m enos exigidos financeiram ente que no “m undo 

indust r ializado” . A organização nacional deve subm eter relatór ios de suas 

at ividades de cam panha, levantam ento de fundos e out ros relatór ios ao 

Diretor-execut ivo I nternacional. Cada escritór io deverá ser legalm ente 

estabelecido ou incorporado e ter um  Conselho Diretor Nacional (Board)  para 

adm inist rar a organização e supervisionar o Diretor-execut ivo. Enquanto o 

t rustee representa os escritór ios nacionais nos encont ros do Conselho, o 

Diretor-execut ivo Nacional é responsável pela interação com  o Greenpeace 

I nternacional em  todas as operações sobre tem as de cam panha e 
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adm inist rat ivos. O staff em pregado não pode servir  com o m em bro votante. 

Votantes são os “non-staff m em bers”  (Greenpeace I nternat ional, 2003, pp.39-

41) .  

O Conselho Diretor garante a integridade da organização nacional. Deve 

ser com posto de indivíduos com  “estabilidade, credibilidade e legit im idade na 

com unidade m ais am pla” . Os cr itér ios para a escolha do Conselho Diretor 

Nacional são “ independência, especialização, diversidade de experiências e 

experiência internacional”  (Greenpeace I nternat ional, 2003, p.40) . É o 

Conselho Diretor Nacional quem  aponta o t rustee que vai representar o 

escritór io nacional e o Conselho Diretor Nacional no Conselho Geral do 

Greenpeace.   

Um  “m ult inat ional office”  pode ser tam bém  um  “vot ing office”  que irá 

exercer um  voto sim ples independente do núm ero de escritór ios que ele 

representa. Os escritór ios m ult ilaterais têm  os m esm os direitos e 

responsabilidades que os nacionais e são t ratados com o um  “nat ional office”  no 

sistem a de governo do Greenpeace. Os escritór ios candidatos não têm  direito a 

voto. Podem  tam bém  ser reconhecidos pelo Greenpeace escritór ios sem  status 

de escritór io votante e sem  status de escritór io candidato. Estes part icipam  dos 

encont ros, realizam  at ividades de cam panha, produzem  relatór ios, possuem  

afiliados etc., m as não têm  direito a voto e nem  qualquer perspect iva de obter 

este direito.   

 

6.6. Os encont ros deliberat ivos 

 

O Conselho Geral Anual do Greenpeace norm alm ente se reúne por um  

ou dois dias na prim eira pr im avera de cada ano. As decisões tom adas no 

encont ro do Conselho são divididas em  quat ro categorias:  (1)  decisões sobre 

negócios ordinários, (2)  decisões sobre negócios ext raordinários, (3)  decisões 

sobre autorização de gastos, (4)  decisões sobre reform a nos art igos da 

associação.  

Todas as decisões são tom adas no Conselho com  o m ínim o seguinte de 

votos:  (1)  um a decisão sobre assuntos ordinários deve passar se obt iver a 
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sim ples m aioria dos votos dos part icipantes nacionais votantes presentes, (2)  

um a decisão sobre os assuntos ext raordinários deve passar se obt iver dois 

terços dos votos, (3)  um a decisão sobre autorização de gastos deve passar se 

obt iver dois terços dos votos, (4)  um a decisão sobre a reform a nos art igos da 

associação deve ser aprovada se obt iver quat ro quintos dos votos dos 

part icipantes nacionais votantes presentes (Greenpeace I nternat ional, 2003, 

p.7) . 

  O Diretor-execut ivo I nternacional é assessorado por um  t im e de 

diretores de program as e está subm et ido ao Conselho Diretor I nternacional  

( I nternat ional Board)  que é responsável pela fiscalização do orçam ento e 

aprovação das contas da organização. Cabe a ele assegurar a im plem entação 

das decisões do Conselho e aprovar a est ratégia polít ica a longo prazo. Fazem  

parte do Conselho Diretor I nternacional profissionais reconhecidos de 

diferentes áreas que servem  de consultores para decisões adm inist rat ivas 

pr im ordiais da organização com o, por exem plo, a subst ituição e a escolha do 

Diretor-execut ivo que acom panha cot idianam ente as at ividades do Greenpeace 

e que pode ser um  dos m em bros do Conselho Diretor.  

O Board Nacional deve indicar o t rustee para o Conselho, aprovar o 

orçam ento anual e qualquer m udança neste orçam ento durante o ano, aprovar 

o Plano de Desenvolvim ento Organizacional subm et ido ao escritór io regional ou 

nacional pelo Greenpeace I nternacional, prover or ientação para o t rustee e 

para o Diretor-execut ivo sobre tem as de significado internacional a serem  

t ratados no Encont ro de Diretores Execut ivos e no Encont ro Geral Anual, 

assegurar a subm issão às regras internacionais quanto ao uso do nom e 

Greenpeace com o determ inado pelo Acordo de Licença, indicar auditores, 

aprovar o Relatór io Anual e enviá- lo à Assem bléia Geral.  

Os encont ros do Conselho Diretor Nacional devem  ocorrer ao m enos 

duas vezes por ano para aprovar o desem penho da organização nacional 

durante o ano e para or ientar o planejam ento no segundo encont ro. O 

Conselho Diretor deve receber relatór ios regulares do Diretor-execut ivo 

Nacional incluindo relatór ios de renda, despesa e orçam ento, com  análises e 

com entários.  
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Os relatór ios devem  ser apresentados a cada t rês m eses e incluir  

inform ações sobre at ividades de cam panha, cobertura da m ídia, adm inist ração 

e questões relat ivas ao staff,  relações internacionais, discussões internas e 

decisões, com unicações e discussões provindas de apoiadores e do público, 

notas sobre disputas legais, brecha de pessoal, relações com  órgãos ou leis 

am bientais, ataques relevantes da m ídia e disputas im portantes no staff.   

Nos relatór ios, tam bém  deve constar a agenda dos encont ros 

internacionais e com entários do Diretor-execut ivo e do t rustee sobre os 

Encont ros de Diretores Execut ivos e do Conselho Geral Anual. Todos os 

docum entos devem  ser acom panhados por um  auditor externo (Greenpeace 

I nternat ional, 2003, p.44) . O presidente do Conselho Diretor Nacional deve ser 

responsável por todas as com unicações form ais ent re o Board e o Diretor-

execut ivo, e com unicar-se regularm ente com  os out ros m em bros do Board.  

O Board e seu presidente não podem  alugar o staff,  cont rar iar decisões 

do Diretor-execut ivo, consultar o staff sobre o Diretor-execut ivo fora da 

est rutura form al, advert ir  o staff sobre assuntos de sua com petência 

inform alm ente, requisitar o Diretor-execut ivo ou realizar com unicação direta 

com  o Diretor-execut ivo sem  o consent im ento anterior do Presidente do Board.   

O Nat ional Board deve ser responsável pela direção est ratégica e 

desenvolvim ento do escritór io regional ou nacional, assegurar a subm issão à 

lei nacional e a cada regulação e procedim entos com o são determ inados pela 

const ituição nacional ou regional e pela leis locais, ter o consent im ento do 

Diretor-execut ivo sobre todas as pr ior idades e objet ivos para o ano seguinte, 

indicar o t rustee para o Conselho (Encont ro Geral Anual) , aprovar o orçam ento 

anual e qualquer m udança para este orçam ento durante o ano, aprovar o 

“Plano de Desenvolvim ento Organizacional”  subm et ido ao Greenpeace 

I nternacional, prover or ientação para o t rustee e para o Diretor-execut ivo 

sobre tem as de significado internacional no Encont ro de Diretores-execut ivos e 

no Encont ro Geral Anual, assegurar a subm issão ao regulam ento internacional 

(Acordo de Licença)  quanto ao uso do nom e “Greenpeace” , indicar auditores, 

aprovar o plano de auditores e o relatór io anual e, quando apropriado, enviar 

relatór io à Assem bléia Geral. O t rustee, que é eleito pelos m em bros do 
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Conselho Diretor Nacional, deve ser, a pr incípio, o Presidente do Conselho, 

m as pode tam bém  ser um  out ro m em bro do Conselho Diretor Nacional.   

O Encont ro de Diretores-execut ivos de cada escritór io acontece duas 

vezes ao ano e é onde as decisões sobre a polít ica e o desenvolvim ento da 

organização m ais am pla são tom adas. O Diretor-execut ivo Nacional é escolhido 

pelo Diretor-execut ivo I nternacional em  consulta com  o Conselho Diretor 

Nacional. Todos os Diretores-execut ivos dos Escritór ios Nacionais serão 

convidados pelo Diretor-execut ivo I nternacional para o Encont ro.   

O Encont ro tom a decisões at ravés de um  m ecanism o de “decision 

finding” . Não há votos e a decisão é por consenso ou recom endações. Em  

alguns casos, o Diretor-execut ivo I nternacional faz um  resum o sobre a decisão 

final tom ando por base os argum entos apresentados. Se a Direção Execut iva 

I nternacional difer ir  do senso com um  do encont ro, ou se não houver 

claram ente consenso, a Direção Execut iva I nternacional tem  a 

responsabilidade de explicar a racionalidade por t rás de sua decisão e inform ar 

o Board sobre o alcance das opiniões expressadas. O Encont ro cont r ibui para 

definir  as  pr ior idades de cam panha, o form ato do Plano de Desenvolvim ento 

Organizacional, a or ientação sobre o orçam ento e a adm inist ração, e com o 

solucionar conflitos ent re interesses nacionais e cam panhas internacionais. O 

Encont ro de Diretores Execut ivos funciona tam bém  com o um  fórum  cent ral 

para a discussão do papel do Greenpeace na sociedade e dos tem as 

est ratégicos para o desenvolvim ento da ONG (Greenpeace I nternat ional, 2003, 

p.48) . Qualquer escritór io pode solicitar a inserção de um  item  na agenda. 

 

* *  

 

O Program a I nternacional de Cam panhas é definido pelo Coordenador 

I nternacional de Cam panha em  consulta com  os Diretores Nacionais de 

Cam panha. Os escritór ios nacionais determ inam  seus próprios program as de 

cam panha sem pre em  com plem ento ao program a de cam panha internacional 

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.52) . 
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Com o o Encont ro de Diretores Execut ivos, o Encont ro de Diretores de 

Cam panha de todos os escritór ios nacionais é um  “decision finding m eet ing” . O 

Encont ro atende às decisões de consenso e não há votos. Em  alguns casos, 

um a decisão final é tom ada pelo Diretor I nternacional de Cam panha com  base 

nos argum entos elaborados no Encont ro. Se a decisão do Diretor difer ir  do 

senso com um  do encont ro, ou se não houver consenso, ele deve explicar a 

racionalidade que sustentou sua decisão. 

O Encont ro de Diretores de Cam panha é anual e reúne m em bros do staff 

envolvidos m ais diretam ente no planejam ento de cam panhas. É o m ais 

im portante encont ro sobre cam panhas do calendário do Greenpeace. As 

decisões tom adas no Encont ro determ inam  que at ividades de cam panha serão 

financiadas no ano seguinte pelo Greenpeace I nternacional e que t rabalho será 

requerido dos escritór ios nacionais. Estas decisões com põem  o Plano de 

Desenvolvim ento Organizacional Nacional (Greenpeace I nternat ional, 2003, 

p.49) . O Encont ro de Diretores cont r ibui para ident ificar as pr ior idades dos 

projetos nas áreas tem át icas, determ inar o calendário de cam panha para o ano 

seguinte, refinar as est ratégias de cam panha, definir  suas direções e indicar 

orçam entos para os diferentes tem as de t rabalho.  

 

6.7. Levantam ento de fundos 

 

O prim eiro levantam ento de fundos para o Greenpeace se deu durante 

os preparat ivos para a viagem  às I lhas Aleutas, ainda organizada pelo Com itê 

Não Faça Onda. Jam es Taylor, Joni Mitchell,  Phil Ochs e a BC Band Chilliwack 

realizaram  um  concerto beneficente em  Vancouver que levantou dezessete m il 

dólares. O Sierra Club e grupos quakers tam bém  cont r ibuíram . 

No início de 1977, o Greenpeace teve a ajuda significat iva do setor 

holandês do World Wild Fund for Nature (WWF) , que fez um a doação de 

quarenta m il libras para o Greenpeace realizar a cam panha na I slândia cont ra 

a caça às baleias. A organização pôde com prar, em  Aberdeen, o navio Sir 
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William  Hardy369,  pertencente a um a firm a de alim entos e ut ilizado para a 

pesquisa, que foi rebat izado Rainbow Warrior (Dalton, 1994, p.34) . A WWF 

tam bém  ajudou o Greenpeace a com prar o barco a m otor Sir ius, em  1981, 

depois que o Rainbow Warrior part iu da Europa para a Am érica do Norte. O 

Friends of Earth auxiliou o Greenpeace com  recursos financeiros e pessoal 

especializado para dir igir  os pr im eiros escritór ios europeus da organização.   

 O Greenpeace não aceita doações de em presas, governos, ou m esm o 

de organizações m ult ilaterais com o as Nações Unidas, OCDE, Com unidade 

Européia, por serem  recursos provindos, em  últ im a instância, de governos 

nacionais. Porém , pode receber dinheiro de fundações e out ras organizações 

não-governam entais desde que estas sejam  independentes de seus 

financiadores (pessoas físicas, jurídicas, governos, em presas, associações 

com erciais) .370  

Para o Greenpeace, os recursos de em presas ou governos 

com prom eteriam  a integridade e a independência da organização (Greenpeace 

I nternat ional, 1997) , pois a m aior parte das at ividades da ONG consiste de 

ações-diretas cont ra governos e em presas que agem  de m odo incorreto do 

ponto de vista ecológico ou são coniventes com  prát icas am bientalm ente 

dest rut ivas. Assim , a renda do Greenpeace I nternacional deriva quase 

inteiram ente das rem essas dos escritór ios nacionais que, por sua vez, recebem  

as cont r ibuições m ensais dos afiliados.   

Ao depender apenas de cont r ibuições individuais, a ONG se torna 

diretam ente vulnerável à opinião pública e necessita de cautela ao colocar em  

prát ica cam panhas que possam  desagradar um a porcentagem  significat iva de 

cont r ibuintes, especialm ente em  países que com preendem  m aior núm ero de 

doadores e cuja m oeda é m ais valor izada. A perda de afiliados em  um  país 

                                                 
369 “O Greenpeace procurava um  barco que pudesse ser usado cont ra navios baleeiros islandeses 
no At lânt ico Norte e encont rou um a velha t raineira encostada na I lha dos Cães, em  Londres. O 
‘Sir  William  Hardy’ foi o pr im eiro navio diesel-elét r ico const ruído no Reino Unido, em  1955, e 
havia sido usado como barco de pesquisa pelo Ministér io da Agricultura e Pesca da I nglaterra 
( .. .) .  O problem a é que custava 44 m il libras, m uito dinheiro para o Greenpeace da época. Em  
oito m eses de cam panha de arrecadação de fundos, a organização conseguiu juntar 10%  para a 
ent rada. Faltava o resto, e o World Wildlife Fund (WWF)  veio em  socorro do Greenpeace, com 
um a doação de 40 m il libras”  (www.greenpeace.org.br) .  
370 Por exemplo, a Fundação Roberto Marinho não é considerada independente da empresa 
Globo. Por isso, o Greenpeace não aceita dinheiro desta Fundação (Guggenheim , 2005) .  
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votante pode converter-se num a perda orçam entária para o Greenpeace 

I nternacional e, conseqüentem ente, para os escritór ios não autônom os, assim  

com o reduzir o poder do escritór io nacional no inter ior da organização.   

Segundo ent revistados, os escritór ios dos países “em  desenvolvim ento”  

são prejudicados tam bém  por não haver um a “cultura associat ivista”  (Jacobi, 

2005) , o que se expressa na m enor quant idade de pessoas físicas associadas, 

e na quase ausência de fundações independentes de em presas dispostas a 

realizar doações (Guggenheim , 2005) .  

O invest im ento anual em  cam panhas, projetos e serviços, é determ inado 

pelo Conselho Diretor I nternacional ( I nternat ional Board)  sob a recom endação 

do Diretor-execut ivo I nternacional e aprovado no Encont ro Geral Anual pelo 

Conselho I nternacional m ais am plo, com posto de todos os representantes 

( t rustees)  votantes e não votantes dos escritór ios nacionais (Greenpeace 

I nternat ional, 2003, p.33) .  

Os escritór ios nacionais auto-suficientes repassam  no m ínim o 18%  de 

sua receita bruta para o Greenpeace I nternacional que, assim , apóia 

financeiram ente os escritór ios m enores, sem  condições de arcar com  despesas 

operacionais. Ao fim  de cada ano financeiro (o m esm o ano do calendário) , a 

contabilidade do Greenpeace I nternacional é fechada. O Diretor-execut ivo 

prepara a balança sob a supervisão do Conselho Diretor I nternacional.  

O Greenpeace Brasil não pode repassar o que arrecada ao Greenpeace 

I nternacional, tam pouco os 18%  necessários para conquistar o status de 

escritór io votante. Cerca de 70%  de sua receita provém  do próprio Greenpeace 

I nternacional. Som e-se a isso, o GP Brasil não recebe (pelo m enos até 2005)  

doações regulares de nenhum a fundação nacional.  

Resulta deste m ecanism o adm inist rat ivo a correspondência direta ent re 

dinheiro e poder no inter ior do Greenpeace. A busca por afiliados e doações se 

converte na principal batalha, anter ior a todas as out ras, pois dela depende a 

sobrevivência da inst ituição em  seu conjunto e a capacidade decisória de cada 

escritór io nacional. Com o parte da est ratégia de est ím ulo à busca de doações, 

os escritór ios m ais r icos têm  o voto de m aior peso para decidir  questões 

orçam entárias, o que produz reflexos im portantes.  
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Em  prim eiro lugar, predom ina na direção do Greenpeace o país que m ais 

arrecada, indicando que em bora a organização seja internacional, sua direção 

é nacionalizada. Do m esm o m odo, fazem  parte do staff pessoas oriundas dos 

países onde o Greenpeace é m ais forte. Conform e Lequenne (1997, p.70) , no 

escritór io do Greenpeace I nternacional, em  Am sterdã, são em pregados 

am ericanos, alem ães, ingleses, holandeses e suecos. O esquem a reproduz, 

portanto, as desigualdades ent re as Nações.  

Em  segundo lugar, esta nacionalização diz respeito tam bém  aos valores 

da organização. Ainda que o Greenpeace aprenda m uito com  os países onde 

abre escritór ios, a dependência em  relação ao dinheiro faz com  que a 

organização corresponda às preocupações da m aior parte dos países r icos. Se 

um a cam panha internacional at ingir  negat ivam ente a opinião pública alem ã ou 

am ericana, o equilíbr io financeiro de toda a organização fica com prom et ido. 

Um a cam panha cont ra autom óveis de forte cilindrada, por exem plo, foi vetada 

na Alem anha acreditando-se na possibilidade de um a reação negat iva da 

opinião pública e conseqüente perda de afiliados (Lequenne, 1997, pp.59-80) . 

Para Pedro Jacobi (2005) , então m em bro do Conselho Diretor do 

Greenpeace Brasil,  o m aior desafio do GP brasileiro, assim  com o de out ros 

escritór ios não auto-suficientes, é evitar que as agendas do “Norte”  sejam  

sim plesm ente im postas, m esm o levando-se em  conta que no caso dos 

problem as am bientais há várias questões coincidentes. Algum as delas são o 

efeito estufa, o aquecim ento global e o conseqüente aum ento do nível do m ar 

provocado pelo derret im ento das calotas polares. Ainda assim , alguns países 

tendem  a sofrer m ais diretam ente que out ros os efeitos das m udanças 

clim át icas, com o os Países-Baixos, onde boa parte do terr itór io se encont ra no 

nível do m ar (Lequenne, 1997, p.88) .    
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6.8. Sociedade de I nst ituições   

 

Em bora o Greenpeace se reconheça com o representante da Sociedade 

Civil371 e valor ize a part icipação popular em  seus discursos372,  não reserva 

qualquer espaço inst itucional ao encont ro e realização de consultas ent re os 

sócios-doadores e os funcionários, coordenadores de cam panha ou diretores da 

organização sobre os rum os da ent idade, posicionam entos polít icos, 

adm inist ração de recursos e pr ior idades de cam panha. O contato ent re os 

sócios e a ONG se dá individualm ente, at ravés de funcionários responsáveis 

por esclarecer dúvidas pontuais, via telefone ou correio elet rônico, com o num  

serviço de atendim ento ao sócio. E o “ fórum  vir tual” , ainda que favoreça a 

form ação de grupos de discussão ent re afiliados, não induz à definição de 

posições colet ivas que sejam  ouvidas pelo Greenpeace e o façam  m udar de 

orientação. De acordo com  Lequenne (1997, pp.65-67) , m esm o “os encont ros 

internacionais da ONG se desenrolam  sigilosam ente, com o um  sem inário de 

em presa. Nenhum  jornalista é adm it ido, apenas um  breve com unicado de 

im prensa é feito. Os principais tem as de discussão são os financeiros”  

(Lequenne, 1997, pp.65-67) .  

Se o Greenpeace não incorpora a “sociedade civil”  em  seus processos 

decisórios, é possível afirm ar que ele a representa? Ainda que a organização 

                                                 
371 Exem plos:  “As organizações não-governam entais Greenpeace e Am igos da Terra são os 
únicos representantes da sociedade civil com  assento no Fórum ”  ( “Lobby nuclear quer reduzir 
padrões de segurança em toda a Europa” , 22 de maio de 2008, 
www.greenpeace.org/ brasil/ nuclear/ not icias/ lobby-nuclear-quer- reduzir-pad, acessado em  
10/ 01/ 09) . “O Greenpeace, junto com out ros representantes da sociedade civil,  solicitou um a 
audiência pública sobre o program a nuclear brasileiro”  ( “Greenpeace é im pedido de protestar 
cont ra Angra 3 no Congresso Nacional, 04 de junho de 2003, 
www.greenpeace.org/ brasil/ nuclear/ not icias/ greenpeace-e- im pedido-de-prote, acessado em  
19/ 01/ 09) . “Tem os sido atacados por organizações que quest ionam nossa legit im idade como 
representantes da Sociedade Civil”  (Accountabilit y Charter, www.greenpeace.org.br) . 
372 “As pessoas preocupadas com  a vida no planeta devem  ter o direito de se reunir, expor 
idéias, debatê- las, propor soluções, divulgar propostas e, se for preciso, agir  para mudar uma 
situação determ inada. Durante a ditadura m ilitar no Brasil,  o am bientalism o foi um a das form as 
que a sociedade civil encont rou para m anifestar a sua inquietação. Pela contestação à 
const rução de usinas nucleares, por exem plo, cient istas, j ornalistas, polít icos e cidadãos com uns 
puderam  crit icar a censura e a falta de liberdade de reunião ( ...) .  O Greenpeace, que não recebe 
doações de em presas ou governos, cont inuará mantendo a sua independência de opinião. A 
melhor maneira de nos defender dos ataques é lutando por um a sociedade civil mais forte e bem 
inform ada, art iculada e vigilante”  (Dialetachi, 2004, p.13) .  
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dependa da cont r ibuição financeira de afiliados, esta não pode significar o 

m esm o que part icipação polít ica. A ONG se revela, deste m odo, um a form a 

part icular de cooperação internacional que se desenvolve, porém , à m argem  

dos valores de part icipação e dem ocracia. Ela não cont r ibui para a 

configuração de um a Sociedade Civil Mundial ou para o aum ento da 

part icipação no âm bito da cidadania.   

Som e-se a isso, fazer com  que o Greenpeace seja um  verdadeiro 

“ representante da Sociedade Civil”  jam ais foi a preocupação fundam ental de 

seus dir igentes. David McTaggart , quando diretor do Greenpeace, revelou, 

num a ent revista concedida à Revista Actuel,  que, “ com  todos os novos países-

m em bros, o debate ficou m ais com plicado. Resolvi escrever um  novo esquem a 

sem  dizer a ninguém , para facilitar as coisas. Ufa!  Foram  seis m eses de 

t rabalho. Depois, convoquei um a reunião com  dois representantes por país, 

ret irei deles todo o poder de veto ou voto, estabeleci um  Conselho onde se 

decide pela m aioria de t rês quartos, com  um  bureau execut ivo de cinco 

m em bros, dois pela Am érica e Pacífico, dois pela Europa e eu. As pessoas 

acreditaram  em  m im . Agora, as coisas andam ”  (McTaggart  apud Gabeira, 

1988, p. 51) .  

O Greenpeace, com o sociedade de inst ituições atuantes em  diferentes 

países, funciona ao m odo de um a tecnologia intelectual que apreende 

inform ações sobre realidades dist intas, as organiza em  argum entos polít ico-

cient íficos e difunde valores. A Sociedade Civil,  que norm alm ente é 

com preendida com o espaço de espontaneidade e m anifestação popular, 

m esm o que organizado e coordenado por inst ituições capazes de absorver os 

anseios de um  grande cont ingente, aparece, sob o pr ism a do Greenpeace, 

com o um  conjunto art iculado de inst ituições não- representat ivas de nenhum  

grupo polít ico ou corrente am bientalista, estabelecendo ent re si e com  a 

sociedade m ais am pla relações sistêm icas em  função de dinheiro, poder e 

inform ações.  

Ao fazer a doação, o afiliado deposita na ONG sua fé, inteira confiança, 

em  que ela sem pre ut ilizará este dinheiro da m elhor m aneira possível em  

benefício da ecologia. Apesar de todos os “ r iscos”  e “ausência de cont role”  que 
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caracter izam  a Modernidade, é com o se o Greenpeace com pusesse, junto com  

out ras organizações (ONGs am bientalistas, PNUMA, CDS, ONU) , um  “sistem a 

perito ecológico m undial”  (Marzochi, 2003)  em  que se tende a confiar 

(Giddens, 1991) . “Estar envolvido na arena polít ica internacional, t rabalhar 

est reitam ente com  out ras ONGs, organizações internacionais e governos”  

(além  da ligação ao Sistem a das Nações Unidas e do uso de argum entos 

cient íficos)  “confere ao Greenpeace, segundo Rey373 (2004) , m uita 

credibilidade” 374.   

I sto não significa, porém , que o Greenpeace I nternacional tenha um a 

postura absolutam ente passiva no inter ior do Sistem a Onusiano. Conflitos 

ocorrem , com o quando a Organização I nternacional Marít im a (OI M)  solicitou a 

expulsão do Greenpeace às Nações Unidas porque denunciava a subm issão do 

órgão m ult ilateral a interesses indust r iais pr ivados cont rár ios à proteção 

am biental. O Greenpeace pode assum ir, desse m odo, o papel de um  ator 

“am bivalente”  (Marzochi, 2003) . Ao m esm o em  que faz parte deste “sistem a 

perito ecológico m undial” , aponta suas fragilidades cont r ibuindo para abalar a 

“confiança”  em  “sistem as peritos”  (Giddens, 1991) :  

“Nos últ im os oito m eses desde que o navio Prest ige derram ou cerca de 

12 m il toneladas de pet róleo na costa da Espanha, o Greenpeace tem  

intensificado suas exigências por um  fim  aos navios de casco sim ples, a 

redução do uso de pet róleo no m undo, e o aperto aos buracos na legislação 

que perm item  que barcos com  caçam bas enferrujadas naveguem  sob as 

cham adas ‘bandeiras de conveniência’. Hoje, a Organização I nternacional 

Marít im a (OI M) , organism o ligado à ONU que tem  o papel de proteger a saúde 

e a segurança dos oceanos, tentou ret irar o Greenpeace de seus quadros. Em  

um  m ovim ento pat rocinado por Chipre e Aust rália, ent re out ros, a presidência 

                                                 
373  Nathalie Rey, da Unidade de Polít ica do Greenpeace I nternacional.  
374 “Polit ical cam paignings is a vital part  of Greenpeace’s work. Effect ive cam paigning on 
environm ental issues needs also to be accom painied by environm entally st rong internat ional 
agreem ents, policies and laws. Therefore it  is essencial that  Greenpeace engage in the polit ical 
fora including the Unitade Nat ions. Being involving in the internacional policy arena working 
closely with other NGOs, internat ional organisat ions and Governm ents gives Greenpeace alot  of 
credibilit y. Often Greenpeace is valued for its const rut ive cont r ibut ion and role in these different  
negot iat ios, so therefore it  is definitely a grater advantage to be involved in these polit ical 
processes than not ”  (Nathalie Rey, da Unidade Polít ica do Greenpeace I nternacional, ent revista 
por correio elet rônico em  4 de junho de 2004) .   
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da OI M queria pôr fim  ao status de observador m ant ido pelo Greenpeace nos 

últ im os dez anos, sem  a realização de qualquer votação. O Chipre, junto à 

tam bém  reclam ante Turquia, está ent re os Estados que concedem  ‘bandeiras 

de conveniência’ a em barcações de out ros países, de form a a dr iblar as 

determ inações legais européias, por exem plo. Crit icadas pelo Greenpeace, 

essas nações fornecem  licenças a navios- tanque cujas m edidas ou condições 

de m anutenção estejam  abaixo do padrão estabelecido por seus próprios 

países, podendo naufragar ou provocar vazam entos. ( .. .)  Grupos lobbistas 

com o a I ntertanko, a associação indust r ial de proprietár ios de supertanques 

(navios- tanque com  capacidade de m ais de 75 m il toneladas) , perm anecem  

dent ro do organism o com  status consult ivo – em bora derram am entos de 

pet róleo com o os do Exxon Valdez, do Erika e do Prest ige (2002) , tenham  

causado catást rofes am bientais, econôm icas e hum anas em  várias partes do 

m undo. A OI M, ent retanto, cont inuará ouvindo e atendendo aos interesses 

desses grupos. Por t rás da fachada de um  propósito nobre, a organização, na 

verdade, depende financeiram ente da indúst r ia de navios- tanque. O valor das 

cotas pagas a ela por cada país é determ inado pela tonelagem  de sua 

respect iva frota. I sso faz com  que os países que negociam  bandeiras de 

conveniência, com o Panam á, Libéria, Grécia, Chipre e out ros, sejam  os 

m aiores cont r ibuintes” .375  

O Greenpeace, no entanto, não pode ser considerado um  “program a” , 

um  “ intelectual colet ivo”  ao m odo de Gram sci na interpretação de Cerroni 

(1982, p.36) , -  organism o inteligente e organizado que com preende e decifra a 

realidade e lhe program a a t ransform ação. Estas devem  ser as característ icas 

do part ido revolucionário gram sciano,  um  organism o inteiram ente público que 

não deve burocrat izar-se, “pois a burocrat ização significa que a m áquina deixa 

de ser um  program a vivo, ou que o program a deixa de ser operat ivo. O part ido 

que se burocrat iza deixa de ser o que o part ido polít ico deve e quer ser. Torna-

se, para repet ir  Gram sci, ‘solto no ar’, pr ivado de raízes polít icas e histór icas 

reais. É claro que todos exortam  um  pouco o part ido a não se burocrat izar, 

                                                 
375 “O braço m arít im o da ONU quer expulsar o Greenpeace de seus quadros” , 23 de junho de 
2003, Londres, I nglaterra (www.greenpece.org.br/ not icias.asp?Not iciaI D= 471 acessado em 
24/ 06/ 03) .  
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m as em  Gram sci isto se torna um a condit io sine qua non para que o part ido 

assum a suas funções reais”  (Cerroni, 1982, p.37) .  

O “ intelectual colet ivo”  deve ser um  organism o capaz de elaborar e agir;  

realizar, na prát ica, projetos ideológicos e não m eros esquem as de com ando. 

Cerroni (1982)  observa que, em  Gram sci, um  “ intelectual colet ivo” , que é um a 

m áquina m ais um  program a, deve ser, tam bém , um a não-m áquina e um  não-

program a. “Deve ser um a m áquina de tal m aneira infusa de idéias que não 

funcione com o um  m ecanism o execut ivo, com o um  exército (disse Gram sci)  

que obedeça e pronto;  por out ro lado, deve ser um  program a pouco 

dout r inário, capaz de const ruir  um a m áquina eficiente para a atuação e que, 

por isso, é ele m esm o um a operação polít ica ( ...) .  Tal part ido deve resolver, 

fundam entalm ente, estas tarefas:  produzir quadros para elaborar idéias e 

conquistar as m assas, produzir um a m assa para elaborar quadros e idéias. Ele 

é um a cont inua-unificação-dist inção dos quadros e das m assas num  processo 

que se reproduz e se alarga na m edida em  que o part ido vence e avança”  

(Cerroni, 1982, p.37) .  

O Greenpeace se com porta, do ponto de vista internacional, m ais com o 

um  sistem a luhm anniano que com o um  part ido revolucionário gram sciano. 

Antes de t ransform ar a sociedade, a organização precisa sobreviver no tem po. 

Se quiserm os tom ar o com portam ento sistêm ico com o dotado de um a “ét ica” , 

no sent ido de um a lógica que orienta o m odo de agir, talvez seja possível 

dizer, com o faz Luhm ann (1999) , que a ét ica de um  sistem a está em  função 

de evitar a ent ropia. Nos term os de Weber, podem os t raduzi- la por “ét ica da 

responsabilidade”  (Weber, 1968, p.114) . 

Para lutar cont ra a ent ropia, o sistem a deve levar em  conta “as 

expectat ivas quanto ao com portam ento de objetos do m undo exter ior e de 

out ras pessoas, ut ilizando essas expectat ivas com o ‘condições’ ou ‘m eios’ para 

alcançar fins próprios, ponderados e perseguidos racionalm ente, com  sucesso”  

(Weber, 1991, p.15) . Dent re as ações sociais definidas por Weber (1991) , a 

“ét ica da responsabilidade”  talvez corresponda, m ais perfeitam ente, à “ação 

racional referente a fins” . Pois, se os sistem as agem , antes de tudo, em  função 

de si m esm os, eles não se com portam  racionalm ente or ientados por valores 
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(ét icos, estét icos, religiosos ou de out ro t ipo) , não se orientam  pelo afeto ou 

pela em oção, e tam pouco devem  agir segundo a t radição ou o costum e 

arraigado (Weber, 1991, p.15)  m as, pr ior itar iam ente, de m odo racional com  

relação a fins. Neste aspecto, podem os ver no Greenpeace alguns t raços do 

Moderno Príncipe de Gram sci (1991b) :  “por t rás da espontaneidade, um  puro 

m ecanicism o, por t rás da liberdade, um  m áxim o de determ inism o, por t rás do 

idealism o, um  m aterialism o absoluto”  (Gram sci, 1991b, p. 6) .  

O Greenpeace, com o associação sem  fins lucrat ivos regist rada em  cada 

país, com  regras para a arrecadação de fundos, adm inist ração do orçam ento e 

dist r ibuição de poderes, t ransform a-se num a “dom inação legal”  que Weber 

(1991)  define com o aquela que está sem pre em  função de um  estatuto. “Toda 

a dom inação costum a apoiar-se, internam ente, em  bases jurídicas nas quais se 

funda sua ‘legit im idade’” . Na “dom inação burocrát ica”  (o t ipo m ais puro da 

“dom inação legal” ) , assim  com o no Greenpeace, “qualquer direito pode ser 

cr iado e m odificado m ediante um  estatuto sancionado corretam ente quanto à 

form a. A associação dom inante é eleita ou nom eada, e ela própria, e todas as 

suas partes, são em presas. ( .. .)  Obedece-se não à pessoa em  vir tude de seu 

direito próprio, m as à regra estatuída que estabelece, ao m esm o tem po, a 

quem  e em  que m edida se deve obedecer. Tam bém  quem  ordena obedece, ao 

em it ir  um a ordem , a um a regra:  à lei ou regulam ento de um a norm a 

form alm ente abst rata. O t ipo daquele que ordena é o superior, cujo direito de 

m ando está legit im ado por um a regra estatuída, no âm bito de um a 

com petência concreta, cuja delim itação e especialização se baseiam  na 

ut ilidade objet iva e nas exigências profissionais est ipuladas para a at ividade do 

funcionário. O t ipo de funcionário é aquele de form ação profissional, cujas 

condições de serviço se baseiam  num  cont rato, com  um  pagam ento fixo, 

graduado segundo a hierarquia do cargo e não segundo o volum e de t rabalho”  

(Weber, 1991, pp.128-129) .  

Em bora m uito sem elhante à m aior parte dos t raços que caracter izam  a 

burocracia, não há, no Greenpeace, “direito de ascensão conform e regras 

fixas”  (Weber, 1991, p.129) . Paoli (2004)  explica que os voluntários e 

funcionários são aproveitados de acordo com  a experiência e habilidade 
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dem onst radas, podendo seguir cam inhos im previstos no inter ior da 

organização, t rabalhar com  at ividades às quais não estavam  dest inados 

inicialm ente e lidar com  diferentes tem as de cam panha, ainda que cada um  

possa ter form ação profissional part icular. Assim , um  voluntário que adquir iu 

experiência pode ser aproveitado pela organização e se tornar funcionário 

cont ratado, um  coordenador de cam panha não precisa ser um  especialista da 

área, um  diretor-execut ivo nem  sem pre é um  funcionário que ascendeu ao 

cargo podendo ser escolhido ent re os m em bros do Conselho Diretor. Alguns 

cargos, porém , exigem  conhecim ento técnico especializado, com o gestão de 

fundos, com unicação e m arket ing.  

Mesm o que o Greenpeace seja um a organização am bientalista que deve 

orientar-se de m odo racional com  referência a valores (ecologistas)  e segundo 

a “ét ica da convicção” , a adm inist ração e o t rabalho profissional obedecem  ao 

dever objet ivo do cargo segundo o ideal de proceder sine ira et  studio,  isto é, 

nas palavras de Weber (1991) , “ sem  a m enor influência de m ot ivos pessoais e 

sem  influências sent im entais de espécie algum a, livre de arbít r io e capricho e, 

part icularm ente, ‘sem  consideração da pessoa’, de m odo est r itam ente form al 

segundo regras racionais ou, quando elas falham , segundo pontos de vista de 

conveniência ‘objet iva’. O dever de obediência está graduado num a hierarquia 

de cargos, com  subordinação dos infer iores aos superiores, e dispõe de um  

direito de queixa regulam entado. A base do funcionam ento técnico é a 

disciplina do serviço”  (Weber, 1991, p.129) . 

No Governance Handbook  de 2003 elaborado pelo Greenpeace 

I nternacional, há um  item  especialm ente dedicado ao “seat ing” , à form a com o 

os part icipantes devem  sentar-se nas reuniões anuais do Conselho 

I nternacional:  “Um  representante de cada escritór io nacional ( t rustee) , o 

Presidente do Conselho (Council Chair) , o Presidente do Conselho Diretor 

(Board Chair)  e o Diretor-execut ivo, sentarão na m esa do Conselho. O Diretor-

execut ivo terá tam bém  o direito de sentar dois m em bros do staff na m esa do 

Conselho. Out ros assistentes irão sentar at rás da principal m esa do Conselho e 

todos os out ros assentos serão determ inados pelo Presidente do Conselho”  

(Greenpeace I nternat ional, 2003, p.25) . 
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Weber (1991)  prevê, no quadro da “dom inação legal”  especificam ente 

“burocrát ica” , as organização que não são nem  em presas privadas com  

intenção de lucro, nem  aparelhagens direta e inst itucionalm ente ligadas ao 

Estado. “Correspondem , naturalm ente, ao t ipo de dom inação legal, não apenas 

a est rutura m oderna do Estado e do m unicípio, m as tam bém  a relação de 

dom ínio em  um a em presa capitalista pr ivada, num a associação com  fins 

ut ilitár ios ou num a união de qualquer out ra natureza que disponha de um  

quadro adm inist rat ivo num eroso e hierarquicam ente art iculado. As associações 

polít icas m odernas const ituem  os representantes m ais conspícuos do t ipo”  

(Weber, 1991, p.130) . Todavia, segundo Weber (1991) , “nenhum a dom inação 

( ...)  é exclusivam ente burocrát ica, já que nenhum a é exercida unicam ente por 

funcionários cont ratados”  (Weber, 1991, p.130) . Com  efeito, boa parte dos 

que t rabalham  para o Greenpeace são voluntários, estagiár ios e consultores 

especializados não subm et idos a um  cont rato de t rabalho. 

As ações do Greenpeace, diferente das de um  part ido polít ico, não se  

circunscrevem  ao inter ior da Nação. O próprio conceito de “associação 

polít ica” , para Weber (1991) , rest r inge-se aos lim ites nacionais. Weber 

denom ina  associação polít ica um a associação de dom inação cuja subsistência 

e vigência de suas ordens são válidas “dent ro de determ inado terr itór io 

geográfico”  (Weber, 1991) . As organização não-governam entais, em bora 

regist radas nacionalm ente com o “associações civis” , nos colocam  o desafio de 

pensar sobre organizações polít icas que ult rapassam  os lim ites do Estado e do 

terr itór io nacional.    

Se quiserm os forçar a adaptação do m odelo idealizado da dem ocracia 

grega à sociedade internacional de inst ituições, at r ibuirem os ao Greenpeace 

cidadania, e com preenderem os o “espaço público”  com o os espaços 

televisionados e fotografados dos encont ros, fóruns e conferências 

internacionais, bem  com o as cidades, m onum entos, praças, topografias, 

florestas, oceanos, icebergs, que se tornaram  parte do repertór io m undial 

sobre lugares e fragm entos do “m undo do Greenpeace” . O espaço público, 

para a ONG, são os cenários globais onde a organização realiza m anifestações 

e ações-diretas reproduzidas elet ronicam ente pelo m undo.  
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Porém , ainda que seja um  ator polít ico am bientalista, não dialoga com  

nenhum a corrente do m ovim ento am biental, nem  faz referência a teorias, 

textos ou estudiosos do tem a. Em  suas publicações, não m enciona as 

diferentes linhas do pensam ento ecológico:  preservacionism o, 

conservacionism o, ecocent r ism o, ecologia profunda, as diferentes influências 

teóricas e polít icas etc. Tam pouco, situa a organização histor icam ente, isto é, 

no conjunto dos vários m ovim entos e organizações am bientalistas e pacifistas 

que surgiram  em  fins do século XI X, no pós-Segunda Guerra ou durante a 

Guerra do Vietnã. É com o se toda a organização valesse com o ideologia única 

a ser decifrada. 

Som e-se a isso, o Greenpeace produz de si m esm o um a im agem  

publicitár ia descolada do tem po e do espaço para que pareça dotado de dons 

sobrenaturais, com o deve ser o herói carism át ico sem pre “novo, ext raordinário 

e inaudito” 376 (Weber, 1991, p.134) . Misturam -se nele o “profeta” , o “herói 

guerreiro”  e o “grande dem agogo”  weberianos (Weber, 1991, p.134) . Sua 

presença no cenário global é com posta de aparições espetaculares e solitár ias 

que deixam , de tem pos em  tem pos, m ensagens com  sua m arca, com o faixas 

gigantescas na Torre Eiffel ou no Cristo Redentor do Corcovado, um a “Arca de 

Noé”  no cent ro de Bruxelas, um  balão t r ipulado pelo céu do Taj  Mahal, um a 

bóia gigante no m ar de Copacabana....  Para tanto, im agina-se seguido por um  

séquito de olhos que vêem  o m undo at ravés dele.  

O Greenpeace nos leva a crer que a Sociedade Civil,  entendida com o 

espaço da m anifestação popular m ais pura a ser organizada e or ientada 

conform e a razão, não existe. Em  seu lugar, encont ram os inst ituições que 

subordinam  os indivíduos às suas necessidades, e os condicionam  conform e 

seus interesses. Paradoxalm ente, os afiliados que dest inam  sua cont r ibuição 

m ensal a um a organização ecológica que deve lutar pelo planeta com o 

condição para a vida, habitam  o m undo abst rato das im agens onde não há 

vida, nem  polít ica, ainda que seja espetacular. 

 

                                                 
376 “O sem pre novo, o ext raordinário, o inaudito, e o arrebatam ento em ot ivo que provocam , 
const ituem  aqui a fonte de devoção pessoal”  (Weber, 1991, p.134) . 
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CAPÍ TULO 7 

Digressão:  Metam odernidade e Polít ica 

 

Desde Platão, a filosofia vem  sendo dom inada  
por um a incessante t roca de posições, 

 ent re idealism o e m aterialism o,  
t ranscendentalism o e im anent ism o,  

realism o e nom inalism o,  
hedonism o e ascet ism o,  

e assim  por diante.   
 

H. Arendt  (1987, p.305) . 

 
Quando estão reunidos em  suas aldeias na m ata,  

os anim ais despem  as roupas 
 e assum em  sua figura hum ana ( ...) .  

A condição original com um  aos hum anos e anim ais  
não é a anim alidade, m as a hum anidade.  

 
Viveiros de Cast ro (2002, pp.351-355) . 

 
 

 

7.1. Modernidade, pós-m odernidade   
e  cr ise do hum anism o 

 

Em bora Lyotard (1979)  defina o pós-m oderno com o “ incredulidade 

diante das m etanarrat ivas” , um a das novas grandes narrat ivas hoje em  

const rução, de acordo com  Ansell-Pearson (apud Garcia dos Santos, 2003) , 

seria a da obsolescência do hum ano encont rada nas artes visuais, no cinem a, 

na literatura e em  ram os da tecnociência que se dedicam  a pensar a superação 

do hum ano pelo “pós-hum ano” .  Esta nova perspect iva com eça a ser for jada 

nos anos 1940-50 pela cibernét ica que propõe a diluição das fronteiras do 

hum ano e, ao m esm o tem po, pretende am pliar o hum anism o ao tentar fazer 

da m áquina o m odelo para a com preensão do hum ano, e da inteligência 

hum ana um a referência para a m áquina. Nos anos 1960, os laços da 

cibernét ica com  o hum anism o vão fragilizando-se até que, nos anos 1980, 

encont ram -se rom pidos (Garcia dos Santos, 2003, p.283) .   

Mais tarde, o universo com putacional é anunciado com o um a nova visão 

de m undo em  que hom ens e m áquinas se const ituem  com o processadores de 
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inform ações. A idéia de “natureza”  hum ana é posta em  suspenso:  “ se 

organism os hum anos e m áquinas se resum em  ao processam ento de 

inform ações, a evolução da vida e a evolução da com putação se tornam  

análogas”  (Garcia dos Santos, 2003, pp.284-285) . A vida do hom em  com o 

espécie, e a vida art ificial, passariam  a evoluir  juntas, at ravés de um a 

com binação de acaso e de processos auto-organizat ivos. 

Garcia dos Santos (2003)  observa que Ansell-Pearson poderia ter se 

inspirado em  Gilbert  Sim ondon, pensador da evolução com o invenção no 

tocante ao ser vivo, ao inorgânico e ao objeto técnico. Mas, escolheu 

perm anecer no espet ro nietzscheano, pr ivilegiando a leitura de Deleuze sobre 

a “vontade de potência”  que perm ite conceber a realidade em  term os 

dinâm icos e processuais “nos quais a evolução não se dá linearm ente e nem  se 

atém  às dist inções de espécie e gênero ( ...) .  Na realidade assim  pensada, os 

devires ocorrem  em  função da capacidade de afetar e ser afetado, e a evolução 

assum e a form a de um a experim entação que Deleuze denom ina ‘involução’, 

isto é, a dissolução das form as e a indeterm inação das funções, bem  com o a 

liberação dos tem pos e velocidades. Aqui não há sujeito nem  objeto:  no plano 

da im anência, plano da vontade de potência, a natureza, a vida, a técnica se 

inventam ... sem  ant ropom orfização”  (Garcia dos Santos, 2003, pp.300-301) .  

Assim , Ansell-Pearson propõe o “Além -do-hum ano”  com o um  futuro 

não-ant ropocênt r ico do hom em  que seria um a singular idade livre, anônim a e 

nom ádica at ravessando hom ens, plantas e anim ais, independentem ente da 

m atéria, form as, personalidade e individuação (Garcia dos Santos, 2003, 

p.304) . Esta nova concepção do hum ano estar ia ligada um bilicalm ente ao 

m odo não ocidental de apreensão da realidade. No lugar do m étodo cient ífico 

de origem  socrát ica, deve predom inar a intuição. Ao cont rár io da análise que 

m ult iplica os pontos de vista tentando com pletar a representação do objeto 

que assim  deve aparecer o m áxim o próxim o do “ real”  (com o um a fotografia de 

m últ iplas dim ensões) 377,  a intuição se colocaria no próprio objeto e, dest ituída 

de razões ut ilitár ias, perm it ir ia a apreensão do que é a vida em  seu 

                                                 
377 “O verdadeiro conhecim ento, ensinava ele [ Sócrates] , só podia ser at ingido at ravés da 
definição absoluta. Se não se podia definir  um a coisa absolutam ente, então não se sabia 
exatamente o que ela era”  (Stone, 2007, p.61) .   
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m ovim ento. Neste novo quadro de inspiração cont racultural, a linguagem  deve 

apelar, necessariam ente, para a capacidade sugest iva das m etáforas, 

ut ilizando a literatura e as im agens para suscitar a intuição.  

Transform ando o darwinism o num a m etafísica da im anência, Bergson, 

recuperado por Deleuze (1991) , refere-se ao “ im pulso vital”  com o vir tualidade 

que se atualiza, sim plicidade que se diferencia, totalidade que se subdivide:  “a 

essência da vida consiste em  proceder ‘por dissociação e desdobram ento’, por 

‘dicotom ia’ ( .. .) .  A vida se divide em  planta e anim al;  o anim al se divide em  

inst into e inteligência;  o inst into, por sua vez, se divide em  m uitas direções, 

que se atualizam  em  espécies diversas;  a inteligência tem  seus m odos ou suas 

atualizações part iculares. Tudo acontece com o se a vida se confundisse com  o 

m ovim ento m esm o da diferenciação em  séries ram ificadas ( ...) . Deste m odo, 

quando a vida se divide em  planta ou anim al, quando o anim al se divide em  

inst into e em  inteligência, cada lado da divisão, cada ram ificação, arrasta 

consigo o todo, sob um  determ inado aspecto, com o um a nebulosidade que a 

acom panha, testem unhando sua origem  indivisível. Por isso, há um a nebulosa 

de inst into na inteligência, algo de aním ico nas plantas, algo de vegetat ivo nos 

anim ais. A diferenciação é sem pre a atualização de um a vir tualidade que 

persiste at ravés de suas linhas divergentes atuais”  (Deleuze, 1991, pp.96-97) .  

A idéia da “ intuição”  com o form a de apreensão da realidade, oposta ao 

conhecim ento m etódico e fragm entado que distancia sujeito e objeto, nos 

rem ete ao debate cont racultural ant i-cient ificista de inspiração zen-budista.378 

Porém , as interpretações im anent istas da vida hum ana e não-hum ana podem  

estar associadas, sobretudo, à crescente biologização (com o cient ificação)  não 

só da polít ica (Foucault ) , m as do m odo com o a sociedade se percebe, produz e 

reproduz idéias, representações e conceitos. As ciências em  geral, a 

tecnociência e a tecnologia, têm  fornecido “ representações sensíveis”  e 

“conceitos” 379 (Durkheim , 1989)  que devem  ser polit izados. 

                                                 
378 Ver o segundo capítulo. 
379 As representações sensíveis são as que se encont ram  em  fluxo perpétuo, “em purram -se 
um as às out ras com o as ondas de um  r io e, enquanto duram , não perm anecem  iguais a si 
m esm as. Cada um a delas está em  função do instante preciso em  que ocorre ( .. .) .  O conceito, ao 
cont rár io, está com o que fora do tem po e do devir;  está ao abrigo de toda essa agitação;  dir-se-
ia que está situado em  região diferente do espír ito, m ais serena, m ais calm a. Não se m ove por si 
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Um a expressão da biologização da polít ica pode ser o “poderoso revival 

da etnia”  percebido por Baum an (apud Hall,  1999, p.96) , assim  com o o 

reconhecim ento das m últ iplas form as de alter idade ligadas ao “gênero” , à 

sexualidade (Harvey, 1992, p.109)  e aos regionalism os terr itor ializados. 

Diferente de Foucault  (2002, p.7) , penso que considerar a noção de ideologia 

seja ainda m ais necessário, não porque esteja sem pre em  oposição a algum a 

coisa que seria a “verdade” , m as porque aponta para o que tem  sido aceito 

com o verdadeiro e real, para as “ representações sensíveis”  durkheim ianas, e 

nos perm ite especular sobre as razões desta aceitação. 

Dent re as representações contem porâneas, ligadas à obsolescência do 

hum ano, a idéia de superação do dualism o sujeito-objeto tem  im plicações 

epistem ológicas significat ivas. Em  sua tese de livre-docência, defendida em  

1964 (USP)  e publicada em  1989 com  o t ítulo “Presença e Cam po 

Transcendental:  Consciência e Negat ividade na Filosofia de Bergson” , Bento 

                                                                                                                                                     

m esm o, por evolução interna e espontânea;  ao cont rár io, resiste à m udança. É um a m aneira de 
pensar que, a cada momento do tempo, é fixada e cr istalizada. À medida que é aquilo que deve 
ser, é im utável. Se muda, não é porque faça parte de sua natureza mudar, é porque 
descobrim os nele alguma im perfeição;  é porque precisa ser ret ificado. Os sistemas de conceitos 
com  o qual pensam os na vida corrente é aquele expresso pelo vocabulário da nossa língua 
m aterna, porque cada palavra t raduz um  conceito. Ora, a língua é fixa;  m uda só m uito 
lentam ente e, por conseguinte, o m esm o se dá com  a organização conceitual que ela exprim e. O 
cient ista se encont ra na m esm a situação frente à term inologia especial em pregada pela ciência à 
qual se consagra e, conseqüentemente, frente ao sistema especial de conceitos a que essa 
term inologia corresponde. Certam ente, ele pode inovar, m as essas inovações são sem pre 
espécies de violências feitas a maneiras de pensar inst ituídas”  (Durkheim , 1989, p.512) . No 
entanto, Durkheim  salienta que não há conceitos, a pr incípio, universais:  “ I m aginou-se, por 
vezes, além  das razões individuais, um a razão superior e perfeita da qual em anariam  as 
prim eiras e da qual receberiam , por um a espécie de part icipação m íst ica, sua m aravilhosa 
faculdade:  t rata-se da razão divina. Mas, essa hipótese tem , pelo m enos, o grave inconveniente 
de se subt rair  a todo cont role experim ental;  não sat isfaz, portanto, às condições exigíveis de 
um a hipótese cient ífica”  (Durkheim , 1989, pp.43-44) . Por out ro lado, “se a razão é apenas um a 
form a da experiência individual, não existe m ais razão”  (Durkheim , 1989, pp.44) . “As 
representações colet ivas são o produto de uma im ensa cooperação que se estende não apenas 
no espaço, m as no tem po;  para produzi- las, um a m ult idão de espír itos diversos associaram , 
m isturaram , com binaram  suas idéias e seus sent im entos;  longas séries de gerações acum ularam  
aí sua experiência e o seu saber. Um a intelectualidade m uito part icular, infinitam ente m ais r ica e 
mais complexa que a do indivíduo, aí está como que concent rada. Compreende-se, desde então, 
com o a razão tem  o poder de ult rapassar o alcance dos conhecim entos em pír icos. Ela não o 
deve a um a vir tude m ister iosa qualquer, m as sim plesm ente ao fato de que, segundo um a 
fórm ula conhecida, o hom em  é duplo. Há nele dois seres:  um  ser individual que tem  sua base no 
organism o e cujo círculo de ação se encont ra, por isso m esm o, est reitam ente lim itado, e um  ser 
social que representa em nós a m ais alta realidade, na ordem intelectual e moral, que possam os 
conhecer pela observação, ou seja, a Sociedade. Essa dualidade da nossa natureza tem  com o 
conseqüência, na ordem  prát ica, a irredut ibilidade da razão à experiência individual. À m edida 
que part icipa da sociedade, o indivíduo vai, naturalm ente, além  de si mesmo. Seja quando 
pensa, seja quando age”  (Durkheim , 1989, pp.45-46) . 
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Prado Jr. exam ina a tentat iva de superação, pela m etafísica vitalista de 

Bergson, do dualism o sujeito-objeto.  

Dois anos depois, em  1966, Deleuze publicaria sua análise da obra 

bergsoniana, em  vários pontos coincidente com  a tese de Prado Jr., fornecendo 

um a interpretação inspirada e r igorosa da filosofia de Bergson em  art iculação 

com  autores com o Nietzsche, William  Jam es, Hum e, ent re out ros. Trata-se, 

para Deleuze, de “ inverter a linha do pensam ento para levá- la a algo com o um  

cam po prévio, pré-subjet ivo e pré-objet ivo, de onde const ituir  tanto sujeito 

quanto objeto”  (Prado Jr., 1996) . Cont ra a filosofia do sujeito, Deleuze retom a 

o m ovim ento da reflexão de Hum e e Bergson. A im aginação, em  Hum e, é 

entendida com o coleção anônim a, não sistêm ica, de dados ou idéias, um  

conjunto sem  est rutura ou cent ro, fluxo de percepções.   

Nietzsche, por sua vez, já veria na ident idade do cógito ou do sujeito 

fundador apenas um  efeito de ilusão gram at ical. “No cam po da ét ica e da 

polít ica, cr it icar o sujeito auto- fundante significa denunciar a heteronom ia sob 

a aparência da autonom ia ( ...) .  A autonom ia seria um a form a sublim ada de 

heteronom ia ou de inter ior ização de um  poder (Lei do Senhor)  externo ou 

t ranscendente. Do ponto de vista polít ico significa, talvez, a m ais perfeita 

expressão do esquerdism o na sua vertente anarquista”  (Prado Jr., 1996) . Em  

Prado Jr. (1996) , a crença no sujeito, e não em  sua indist inção face ao objeto, 

é que seria ideologia.  

Deleuze lança o conceito de “em pir ism o t ranscendental” , m isto de Hum e 

e Kant . Assim , o m étodo t ranscendental kant iano é radicalizado, pr ivilegiando 

a “ intensidade”  em  det r im ento das “ representações” . Mais que o 

encadeam ento ou a est rutura, im porta o acontecim ento, o intem pest ivo:  “em  

vez de um  tem po hom ogêneo, linear, cum ulat ivo ou circular, em erge um a 

arquitetura tem poral turbulenta, plissada, labir ínt ica, heterogênea ( ...) .  O 

tem po filosófico é, assim , um  grandioso tem po de coexistência, que não exclui 

o antes e o depois, m as os superpõe num a ordem  est rat igráfica”  (Prado Jr., 

1996) .380  

                                                 
380 É curioso que a ideologia da obsolescência do hum ano, da indist inção ent re sujeito e objeto, 
e da im anência, convivam  bem  com  a ideologia do vir tual.  Garcia dos Santos, em  ent revista à 
Revista Trópico (www.uol.com .br) , observa que “depois do advento da informação digital e 
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É inegável a im portância de Nietzsche com o um  dos autores-chave a 

subsidiar e legit im ar a ideologia contem porânea da “cr ise do hum anism o” . Para 

Vat t im o (1996) , ter ia sido Nietzsche “o pr im eiro pensador radical não-

hum anista da nossa época”  (Vat t im o, 1996, p.18) . A pós-m odernidade 

filosófica ter ia nascido na obra de Nietzsche (Vat t im o, 1996, p.170) . Porém , o 

escrito que inaugura a consciência da cr ise do hum anism o seria a carta de 

Heidegger a Jean Beaufret , “Sobre o ‘Hum anism o’” , de 1946. Heidegger 

ident ificou Nietzsche com o o últ im o dos filósofos m etafísicos e colocou o divisor 

de águas em  si m esm o, dizendo ter sido ele próprio o pr im eiro filósofo não-

m etafísico da histór ia da filosofia ocidental, ant i-m etafísica que, na opinião de 

Backes (2008, p.11) , Marx já postulara um  século antes381.   

Em  Heidegger, a técnica aparece com o a causa de um  processo geral de 

desum anização e obscurecim ento dos ideais hum anistas, em  benefício da 

form ação do hom em  cent rada nas ciências e nas técnicas de produção 

(Vat t im o, 1996, p.20) . Segundo Vat t im o (1996, p.34) , Heidegger relaciona a 

                                                                                                                                                     

genét ica, o cam po do vir tual se tornou m ais im portante que o cam po do atual. I sso significa que 
tanto do ponto de vista da tecnociência quanto do capital,  o que pode vir  a exist ir  é m ais 
im portante do que o que já existe. É com o se a vir tualidade, no sent ido de devir ou vir-a-ser, 
subst ituísse a t ranscendência. 
381 Além  da base teórica m aterialista (da im portância at r ibuída à dialét ica das lutas ent re classes 
e às forças produt ivas) , o “Fet ichism o da m ercadoria e seu segredo”  bem  dem onst ra a relação 
estabelecida em  Marx ent re sujeito e objeto:  “À prim eira vista, a m ercadoria parece ser coisa 
t r iv ial,  im ediatam ente com preensível. Analisando-a, vê-se que ela é algo muito est ranho, cheia 
de sut ilezas m etafísicas e argúcias teleológicas ( .. .) .  Logo que a m esa se revela m ercadoria, 
t ransform a-se em  em  algo percept ível e im palpável. Além  de estar com  os pés no chão, firm a 
sua posição perante as out ras m ercadorias e expande as idéias fixas de sua cabeça de madeira, 
fenômeno m ais fantást ico do que se dançasse por iniciat iva própria”  (Marx, 1992, p.159) . 
Porém , o m istér io da m ercadoria está exatam ente no t rabalho hum ano que ela esconde:  “A 
m ercadoria foi hum anizada pelo t rabalho hum ano que se desum anizou at ravés do dispêndio das 
funções do organism o hum ano e cada um a dessas funções, não im porta a form a ou o conteúdo, 
é essencialm ente dispêndio do cérebro, dos nervos, m úsculos, sent idos etc. do hom em ”  (Marx, 
1992, p.159) . “A mercadoria encobre as característ icas sociais do t rabalho dos homens, 
apresentando-as com o característ icas m ateriais”  (Marx, 1992, p.160) . Assim , “um a relação 
social definida, estabelecida ent re os hom ens, assum e a form a fantasm agórica de um a relação 
ent re coisas”  (Marx, 1992, pp.160-161) . Em sua análise do fet ichismo da mercadoria, Marx 
antecipa a conclusão de Durkheim  sobre as crenças totêm icas nas Formas Elementares da Vida 
Religiosa:  “Os produtos do cérebro hum ano parecem  dotados de vida própria, figuras autônom as 
que m antêm  relações ent re si e com  os seres hum anos”  (Marx, 1992, p.161) . O consum o não se 
caracteriza pelo fim  da t ranscendência, com o diz Marcuse (apud Baudrillard, 1995, p. 206)  m as 
pela t ransform ação da m ercadoria num  objeto t ranscendente, isto é, capaz de condensar valores 
(hum anos)  que t ranscendem  o objeto com o m era coisa. O consum o é t ranscendente porque não 
há nas m ercadorias valores e significados int rínsecos, m as fet iche (encantam ento)  socialm ente 
produzido. A ant i-m etafísica de Marx é, portanto, bem diferente da ant i-metafísica que designa 
às coisas valores próprios (não at r ibuídos pelos hom ens) , com o a de Deleuze e out ros. 



 425

crise do hum anism o ao fim  da m etafísica com o ápice do desenvolvim ento da 

técnica e m om ento de superação da diferença ent re sujeito e objeto.  

Cont ra a cultura hum anista, out ros elem entos e correntes do 

pensam ento contem porâneo t rabalham  no sent ido de ult rapassar a noção de 

sujeito. Estas correntes seriam  o equivalente teórico da liquidação do sujeito 

na vida social (Vat t im o, 1996, p.34) . A cr ise do hum anism o estaria 

diretam ente art iculada ao desenvolvim ento tecnológico e ao processo de 

racionalização (Vat t im o, 1996, p.22) . Para Vat t im o (1996) , “ se a liquidação 

que o sujeito sofre no plano da existência social pode ter um  sent ido não 

apenas dest rut ivo, esse sent ido é descoberto pela ‘crít ica do sujeito’ que as 

teorias radicais da cr ise do hum anism o, antes de tudo Nietzsche e Heidegger, 

elaboraram ”  (Vat t im o, 1996, p.35) . 

O quest ionam ento da com preensão do m undo a part ir  das hierarquias 

ent re hum ano e não-hum ano, sujeito de conhecim ento e objeto, t raduz-se na 

crít ica da própria idéia de verdade, ou m elhor, na possibilidade de 

conhecim ento da verdade. Para Nietzsche, a noção de verdade não m ais 

subsiste. Não há fundam ento algum  para crer no fato de que o pensam ento 

deva “ fundar”  (Vat t im o, 1996, p.173) .  

O cham ado pós-m odernism o, com preendido aqui com o o pensam ento 

não-hum anista, enfat iza a efem eridade, insiste na im penet rabilidade do 

“out ro” , valor iza m ais o texto que a obra, faz da desconst rução um  m étodo 

produt ivo e prefere a estét ica em  vez da ét ica (Harvey, 1992, pp.111-112) . “A 

fragm entação, a indeterm inação e a intensa desconfiança de todos os 

discursos universais ou totalizantes, são o m arco do pensam ento pós-

m oderno”  (Harvey, 1992, p.19)  que reage à “m onotonia”  cosm ológica do 

m odernism o, geralm ente percebido com o posit iv ista, tecnocênt r ico,  

racionalista e universalista.  

Para o pós-m odernism o, “a ciência e a filosofia devem  abandonar suas 

grandiosas reivindicações m etafísicas e ver a si m esm as, m ais m odestam ente, 

com o apenas out ro conjunto de narrat ivas”  (Harvey, 1992, pp.19-20) . 

Paradoxalm ente, a crít ica pós-m oderna se dir ige ao pensam ento m oderno de 

base ilum inista, dedicado a rom per com  a histór ia e a t radição, desm ist ificar e 
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dessacralizar o conhecim ento e a organização social para em ancipar 

progressivam ente a hum anidade (Harvey, 1992, p.23) .  

No pós-m odernism o, as preocupações em ancipatórias são vistas com o 

arm adilhas que subentendem  dicotom ias com o verdadeiro e falso, realidade e 

ideologia, aparência e essência, tendentes a legit im ar ou deslegit im ar 

m ovim entos polít icos e estét icos. A em ancipação, se é que perdura com o 

m eta, ter ia agora m ais afinidade com  o est ilhaçam ento das idéias e 

fragm entação do sujeito que com  a noção de progresso histór ico a que todos 

estar iam  inevitavelm ente subm et idos, em  direção à igualdade e à liberdade.  

Se a pós-m odernidade pretende em ancipar-se do que const itui a espinha 

dorsal da visão afirm at iva da m odernidade, o seu projeto de em ancipação 

(Vázquez, 2002, p.415) , seria a pós-m odernidade um a conseqüência do 

m ovim ento de secular ização, do progresso ilum inista em  direção à igualdade? 

Seria o pós-m oderno m era cont inuidade histór ica do m oderno?  

Ort iz (1994)  acredita que o pós-m oderno já esteja im plicado no 

m oderno, a m odernidade estar ia repleta de pós-m odernidade. Haveria, 

segundo ele, um a “sobrem odernidade”  com o “configuração social que se 

projeta para ‘além ’ da anterior, m as que se const rói a part ir  dela”  (Ort iz, 1994, 

pp.68-69) . Diferente da “alta m odernidade”  de Giddens (1991)  que evoca, 

para Ort iz (1994) , m era cont inuidade, a “m odernidade-m undo” , ou a 

“sobrem odernidade” 382,  ser ia um  m om ento de radicalização das m odernidades 

anteriores (Ort iz, 1994, pp.68-69) .   

Para os crít icos da m odernidade, o ilum inism o, visando desm ist ificar e 

dessacralizar o conhecim ento e a organização social para a libertação dos 

hom ens de seus grilhões (Harvey, 1992, p.23) , acabou m it ificando a razão 

hum ana e cont r ibuindo para a separação do hom em  de todo o resto, ainda que 

o ilum inism o, longe de ser dotado de originalidade const itut iva, tenha aplicado 

ao cam po social os pressupostos da filosofia (em ancipatória)  do Ocidente 

desde Platão. Conform e observa Latour (1994, p.19) , a m odernidade é 

geralm ente definida pelo hum anism o que às vezes saúda o nascim ento do 

                                                 
382 O prefixo que m elhor expressa o term o “além ” , seria “m eta” , e não “sobre” , que sugere 
sobreposição. Por isso, adoto aqui o term o “m etam odernidade” .  
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hom em , out ras vezes anuncia sua m orte. De um a form a ou de out ra, é, para 

ele, a separação ent re o m undo natural e o m undo social que caracter iza o 

pensam ento m oderno.   

À crít ica da separação ent re hom em  e natureza, sujeito e objeto, 

norm alm ente se associa a idéia de fim  da t ranscendência. A “sociedade de 

consum o”  de Baudrillard (1995) , por exem plo, não reflet ir ia nada além  dela 

m esm a;  a sociedade do espetáculo resultar ia de um a total reificação;  os 

signos-m ercadoria não seriam  at r ibuídos às coisas pela sociedade m as 

em anados dos próprios objetos. Analogam ente, a natureza seria dotada de 

“valores int r ínsecos”  que não são at r ibuídos, m as que devem  ser reconhecidos 

pela hum anidade, com o crê a Ecologia Profunda (Naess, 1989) .  

 Afinal, a “ t ranscendência”  não diz respeito apenas aos conceitos 

m etafísicos, m as à idéia de que a sociedade t ranscende os indivíduos. Em bora 

Durkheim  (1989)  fosse crít ico do aprior ism o kant iano e do racionalism o, ele 

não era um  adepto do em pir icism o ou do pragm at ism o, que para ele soavam  

com o tendências ant i- racionais. A solução teórica m ais equilibrada foi conceber 

a sociedade com o “ totalidade” 383 social form ada a part ir  da interação ent re os 

indivíduos, e que em bora seja cr iada por eles, adquire certa autonom ia e os 

“ t ranscende”  com o um  plano de existência que não é nem  em pír ico, nem  

racional.  

Baudrillard (1995)  com preende que na “sociedade de consum o”  do pós-

Segunda Guerra, a realidade cultural seja out ra. Não se t ratar ia m ais de um  

m undo de representações que se sobrepõem  e se at ravessam , m as de um a 

realidade única e im anente:  a “ordem  dos signos”  (Baudrillard, 1995, p. 206) . 

Para Baudrillard (1995, p. 206) , “assim  com o não existe separação ontológica, 

m as relação lógica ent re significante e significado, tam bém  não há separação 

                                                 
383 Nas palavras de Durkheim  (1989) :  “O conceito de totalidade é apenas a forma abst rata do 
conceito de sociedade:  ela é o todo que compreende todas as coisas, a classe suprem a que 
encerra todas as out ras classes. Tal é o pr incípio profundo sobre o qual repousam  algum as 
classificações prim it ivas nas quais os seres de todos os reinos são situados e classificados nos 
quadros sociais da m esm a form a que os hom ens. Mas, se o m undo está na sociedade, o espaço 
que ela ocupa se confunde com  o espaço total.  Vim os, com  efeito, com o cada coisa tem  seu 
lugar determ inado no espaço social;  e o que most ra bem a que ponto esse espaço total difere 
das extensões concretas que os sent idos nos fazem perceber é que essa localização totalm ente 
ideal não se assemelha em nada àquilo que seria se nos fosse ditada apenas pela experiência 
sensível”  (Durkheim , 1989, p.421) . 
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ontológica ent re o ser e o respect ivo duplo (a som bra, a alm a, o ideal) , divino 

ou diabólico;  im pera som ente o cálculo lógico de signos e a absorção do 

sistem a de signos. Na ordem  m oderna, deixou de haver espelho onde o 

hom em  se defronte com  a própria im agem  para o m elhor ou para o pior;  

existe apenas a vit r ine – lugar geom étr ico do consum o em  que o indivíduo não 

se reflete a si m esm o, m as se absorve na contem plação dos objetos/ signos 

m ult iplicados”  (Baudrillard, 1995, pp. 206-207) .  

É proclam ado, com o nova grande narrat iva, o fim  do “sujeito” , do 

“m esm o” , da “alter idade” , da “alienação” 384,  com o se a autonom ia da 

sociedade em  relação aos indivíduos e a força que ela exerce sobre eles fosse 

um  fenôm eno sui generis da sociedade capitalista de consum o e não um  m odo 

de com preensão sociológica de todas as culturas que, at ravés desta 

autonom ia, dist inguem -se do resto da natureza:   

“Todas as religiões, até as m ais grosseiras, são, em  certo sent ido, 

espir itualistas:  porque as forças que elas m anipulam  são, antes de tudo, 

espir ituais e, por out ro lado, é pr incipalm ente sobre a vida m oral que elas 

devem  agir ( .. .) .  O hom em  tem  faculdade natural de idealizar, ou seja, de 

subst ituir  o m undo da realidade por um  m undo diferente ao qual se t ransporta 

pelo pensam ento. Mas, isso é m udar os term os do problem a;  não resolvê- lo, 

sequer fazê- lo avançar. Essa idealização sistem át ica é característ ica essencial 

das religiões. Explicá- las por um  poder inato de idealizar é ( ...)  com o dizer que 

o hom em  criou a religião porque t inha natureza religiosa. Ent retanto, o anim al 

conhece apenas um  m undo:  o que percebe pela experiência tanto interna 

quanto externa. Apenas o hom em  tem  a faculdade de conceber o ideal e de 

acrescentá- lo ao real. De onde lhe vem , pois, esse singular pr ivilégio? Antes de 

fazer dele um  fato pr im eiro, um a vir tude m ister iosa que escapa à ciência, é 

preciso assegurar-se de que ele não depende de condições em pir icam ente 

determ ináveis ( ...) .  A explicação que propusem os da religião tem  precisam ente 

a vantagem  de oferecer resposta a esta questão. Porque o que define o 

                                                 
384 Para os pós-m odernos  (Harvey, 1992, p.57) , já não é possível conceber o indivíduo 
“alienado”  no sent ido m arxista clássico. Ser alienado pressupõe um  “eu”  coerente, não-
fragm entado, de que se alienar. Este não m ais exist ir ia, com o se na “m odernidade”  t ivesse 
exist ido.   
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sagrado é que ele é sobreposto ao real;  ora, o ideal responde à m esm a 

definição:  não se pode, pois, explicar um  sem  explicar o out ro ( ...) .  Em  um a 

palavra, ao m undo real, no qual se desenrola a sua vida profana, ele [ o ser 

hum ano]  sobrepõe out ro que, em  certo sent ido, só existe no seu pensam ento, 

m as ao qual at r ibui, em  relação ao prim eiro, um a espécie de dignidade m ais 

alta. Trata-se, pois, por essa dupla razão, de m undo ideal”  (Durkheim , 1989, 

pp.497-499) .  

Ent retanto, ao anúncio pós-m oderno do fim  da dist inção ent re realidade 

e representação presente nas teorias da sociedade de consum o e do 

espetáculo, Durkheim  (1989)  pondera que “a sociedade ideal não está fora da 

sociedade real;  faz parte dela. Longe de estarm os divididos ent re elas com o 

ent re dois pólos que se repelem , não podem os estar ligados a um a sem  estar 

ligados à out ra. Porque um a sociedade não é const ituída sim plesm ente pela 

m assa de indivíduos que a com põem , pelo solo que ocupa, pelas coisas de que 

se serve, pelos m ovim entos que realiza, m as, antes de tudo, pela idéia que ela 

faz de si m esm a. E, certam ente, pode haver hesitação quanto à m aneira pela 

qual ela deve se conceber:  sente-se at raída em  sent idos divergentes. Mas, 

esses conflitos, quando explodem , ocorrem  não ent re o ideal e a realidade, 

m as ent re ideais diferentes, ent re o ontem  e o hoje, ent re aquele que conta 

com  a autoridade da t radição e aquele que está apenas em  vias de form ação. 

Podem os, certam ente, pesquisar com o é possível que os ideais evoluam ;  m as, 

qualquer que seja a solução dada a esse problem a, não será m enos verdade 

que tudo se passa no m undo ideal”  (Durkheim , 1989, p.500) .   

Todavia, este m undo ideal não corresponde ao reflexo im ediato da 

“ infra-est rutura”  social com o se com preende a “super-est rutura”  em  term os 

m arxistas. Em  Durkheim  (1989) , a “consciência colet iva é algo m ais que 

sim ples epifenôm eno de sua base m orfológica, assim  com o a consciência 

individual é algo m ais que sim ples eflorescência do sistem a nervoso. Para que 

a pr im eira apareça, é preciso que se produza um a síntese sui generis das 

consciências part iculares. Ora, essa síntese tem  com o efeito liberar todo um  

m undo de sent im entos, de idéias, de im agens que, um a vez surgidos, 

obedecem  a leis que lhes são próprias. Eles se at raem , repelem -se, fundem -



 430

se, segm entam , proliferam , sem  que todas essas com binações sejam  

diretam ente com andadas e exigidas pelo estado da realidade subjacente. A 

vida, assim  suscitada, goza inclusive de independência grande o suficiente 

para que ela se em penhe em  m anifestações sem  objet ivo, sem  ut ilidade de 

nenhum a espécie, apenas pelo prazer de se afirm ar”  (Durkheim , 1989, p.501) . 

Vem os, assim , que m uito do que se anuncia com o novidade pelo 

pensam ento “pós-m oderno” , já está presente na sociologia com o pressuposto. 

Estas novas ideologias contem porâneas resultam , de acordo com  Harvey 

(1992) , da redescoberta do pragm at ism o385 norte-am ericano pela onda pós-

m arxista e pós-est ruturalista dos anos 1960 que pretendeu abalar o 

pensam ento ocidental. Manifestava-se o que Berstein (apud Harvey, 1992)  

classifica com o “ raiva do hum anism o e do legado do ilum inism o”  que 

“desem bocou num a vigorosa denúncia da razão abst rata e num a profunda 

aversão a todo projeto que buscasse a em ancipação hum ana universal pela 

m obilização das forças da tecnologia, da ciência e da razão”  (Harvey, 1992, pp. 

46-47) .  

Estas crít icas, de revolucionárias, acabaram  servindo ao próprio 

m ovim ento do capitalism o de m odo a perm it ir  que se desconfiasse do “pós-

m oderno”  com o ideologia de legit im ação da ordem  econôm ica. Segundo 

Barbosa (1998) , “a cr ise de conceitos caros ao pensam ento m oderno, tais 

com o razão, sujeito, totalidade, verdade, progresso” , coincide com  a busca de 

novos enquadram entos teóricos com o “aum ento da potência, eficácia, 

ot im ização das perform ances do sistem a”  que favorecem  a produção cient ífico-

tecnológica. São estes alguns dos aspectos que se art iculam  ao m etadiscurso 

pós-m oderno de pretensão atem poral e universalizante, ainda que ele se auto-

defina com o incrédulo em  relação às grandes narrat ivas filosófico-m etafísicas  

(Barbosa, 1998, pp. vii- viii) .   

                                                 
385 Em  “Princípios de Psicologia, vol. I ” ,  o pragm at ista William  Jam es tentou m ost rar que não 
precisam os de nenhum  “sujeito que conhece”  além  do “pensam ento que pensa” . Não só o 
sujeito, nem  só o objeto, m as o objeto-m ais-o-sujeito, é o que a experiência realmente pode 
ser. O pensam ento sobre o concreto se revela feito do m esm o “estofo” , ou m atéria, que todas as 
coisas. James (1974)  denom ina esta perspect iva de “empir ismo radical”  em  oposição ao 
racionalism o. Para ele, pensam entos e coisas têm  o m esm o estofo (stuff) , e não há estofo do 
pensam ento diferente do estofo da coisa, m as “experiência pura” , a “m ateria-prim a de tudo” . 
Por “experiência pura”  Jam es entende o “ fluxo im ediato de vida que fornece o m aterial à nossa 
reflexão posterior com  suas categorias conceituais”  (Jam es, 1974, p.134) . 
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 A cont r ibuição de Lyotard (1987)  para a com preensão destas novas 

representações sobre a sociedade contem porânea é fundam ental, ainda que 

ele m esm o não tenha se levado m uito a sério. Escrito sob encom enda oficial 

para o governo do Quebec, o livro A Condição Pós-Moderna se atém  

“essencialm ente ao dest ino epistem ológico das ciências naturais – sobre as 

quais, confessaria m ais tarde Lyotard, seu conhecim ento era m ais do que 

lim itado”  (Lyotard apud Anderson, 1999, p.33) :  “Const ruí histór ias, refer i-m e a 

um a quant idade de livros que nunca li.  Parece que isso im pressionou as 

pessoas, é tudo um  pouco paródia... É sim plesm ente o pior dos m eus livros, 

que são quase todos ruins;  m as esse é o pior”  (Lyotard, 1987, apud Anderson, 

1999, p.56) .386  

A condição pós-m oderna foi publicada no outono de 1979 e, exatam ente 

um  ano depois, Jürgen Haberm as profer iu seu discurso “Modernidade:  um  

projeto inacabado” 387 em  Frankfurt 388.  Em bora tenha abordado o pós-m oderno 

num  grau lim itado, na opinião de Anderson (1999, p.43) , teve o efeito de 

t ransform á- lo num a referência teórica. “Se o surgim ento de um a área 

intelectual t ipicam ente requer um  polo negat ivo para sua tensão produt iva, foi 

Haberm as quem  o forneceu”  (Anderson, 1999, p.44) . Foi Haberm as, deste 

m odo, o grande divulgador da pós-m odernidade ent re os estudiosos das idéias. 

Ele reconhecera que “o espír ito da m odernidade estét ica, com  seu novo sent ido 

do tem po com o um  presente prenhe de um  futuro heróico, que nasceu na 

época de Baudelaire e at ingiu o clím ax com  o dadaísm o, t inha visivelm ente 

declinado;  as vanguardas t inham  envelhecido. A idéia de pós-m odernidade 

devia seu poder a essa incontestável m udança”  (Haberm as apud Anderson, 

1999, p.44) . Haberm as associa o “pós-m oderno”  ao fim  das utopias.  

Cabe indagar, neste sent ido, se não foram  os ânim os pós-m odernistas 

que im pediram  o abandono do term o “m odernidade”  pelos estudiosos da 

                                                 
386 Depoim ento regist rado em Lot ta Poet ica,  série 3, vol.1, nº 1, janeiro, p.82, citado por Perry 
Anderson em  Origens da Pós-modernidade.  Rio de Janeiro:  Zahar, 1999.  
387 Em  “Modernidade:  um  projeto inacabado”  (Crit ique,  nº 413, oct .1981, pp.950-967) , 
Haberm as afirm a que os pós-m odernos não são m ais que neo-conservadores e organiza toda a 
sua crít ica em  torno do pensador am ericano Daniel Bell como se ele pudesse representar, ainda 
que conservador, o pensam ento pós-m oderno. (Em  A Era do Vazio,  Gilles Lipovetsky reconhece 
o neo-conservadorism o da obra de Bell m as, ao m esm o tem po, sua distância em  relação ao pós-
m odernism o)  (Boisvert ,  1995, p.11) . 
388 ao receber o prêm io Adorno da m unicipalidade (Anderson, 1999, p.43) .  
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cultura, com o reação ao que poderia ter-se tornado um  paradigm a dom inante. 

Em  out ras palavras, a idéia da m odernidade sociológica parece ter sido 

reforçada pela aderência significat iva ao “pós-m oderno” . Seria preciso salvar a 

m odernidade entendida com o ideal de t ransform ação am eaçado pelo 

conform ism o.  

Para Haberm as, o projeto da m odernidade t inha ainda de ser realizado. 

Deveriam  haver barreiras para proteger a espontaneidade do m undo da vida 

das incursões das forças de m ercado e da adm inist ração burocrát ica. Desist ir  

da m odernidade com o projeto equivaler ia a ent regar-se ao m undo dos 

sistem as, das adm inist ração e do m ercado, do poder e do dinheiro. A 

m odernidade não seria apenas um  conceito descrit ivo, m as um a reserva de 

m oralidade const ruída pelos m ovim entos ilum inistas e crít icos de vanguarda, 

um  conjunto de valores que já ter ia surgido com o resultado de um  progresso 

histór ico intelectual e m oral que não deveria ret roceder. Mas, adm it ia 

Haberm as, “as chances para isso, hoje, não são m uito boas. Mais ou m enos 

por toda a parte, no m undo ocidental, desenvolveu-se um  clim a que favorece 

as correntes crít icas ao m odernism o cultural”  (Haberm as apud Anderson, 

1999, p.45) .  

 Segundo Haberm as (apud Anderson, 1999) , t rês m odalidades dist intas 

de conservadorism o estavam  em  voga:  o ant i-m odernism o dos “novos”  

conservadores que apelava aos poderes dionisíacos arcaicos cont ra toda 

racionalização, num a t radição que ia de Bataille a Foucault ;  o pré-m odernism o 

dos “velhos”  conservadores que exigia um a ét ica cosm ológica substant iva de 

cunho quase aristolét ico, segundo linhas insinuadas por Leo St rauss;  e o pós-

m odernism o dos “neo-conservadores”  que acolhia a reificação de esferas de 

valor especializadas, blindadas cont ra quaisquer dem andas do m undo da vida, 

m escladas às concepções de ciência sem elhantes às do jovem  Wit tgenstein, de 

polít ica tom adas de Carl Schm it t , e de arte parecidas com  as de Got t fr ied 

Benn. Deve-se observar que, na Alem anha de Haberm as, o ant i e o pré-

m odernism o subsidiavam  a cont racultura de argum entos e valores estét icos, 

enquanto um a m istura de pré e pós-m odernism o ganhava form a no 

establishm ent  polít ico (Anderson, 1999, p.46) .  
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As querelas ent re part idários das crít icas m odernas e pós-m odernas 

evidenciam  que os “conservadores”  são sem pre os out ros, especialm ente 

quando a “direita”  deixa de ser um a referência auto- ident itár ia para servir  

apenas de pecha ao cam po inim igo. Nas palavras de Anderson (1999) , “ sejam  

quais forem  as crít icas à linhagem  intelectual de Bataille à Foucault  (e há 

m uitas) , ela não pode ser definida de form a algum a com o ‘conservadora’. E 

vice-versa, por m ais neoconservadora que seja a de Wit tgenstein, Schm it t  ou 

Benn, para não falar em  pensadores com o Bell,  cast igá- los com o veículos do 

‘pós-m odernism o’ é part icularm ente m onst ruoso:  eles foram  alguns dos seus 

crít icos m ais veem entes”  (Anderson, 1999, p.48) .  

Haberm as chega a ser associado por Anderson (1999)  ao nacional-

socialism o hit ler ista “por m anifestar um a velada sim pat ia pelas correntes 

vernáculas em  arquitetura que encorajam  a part icipação popular nos projetos, 

com o um a tendência em  que sobrevivem  defensivam ente alguns dos im pulsos 

do m ovim ento m odernista. ( .. .)  Seu tácito apelo a um  volksgeist  lem bra o 

horrendo exem plo da arquitetura nazista, ainda que dist into na intenção 

m onum ental”  (Anderson, 1999, p.51-52) .  

Se tom arm os com o referência a t radição para definir  um  m ovim ento de 

idéias com o de “direita”  ou de “esquerda” , o cenário fica ainda m ais confuso, 

pois m odernos e pós-m odernos se caracterizam  com o ant i- t radicionais:  “O 

hom em  de direita é aquele que se preocupa, acim a de tudo, em  salvaguardar a 

t radição;  o hom em  de esquerda, ao cont rár io, é aquele que pretende, acim a 

de qualquer out ra coisa, libertar seus sem elhantes das cadeias a eles im postas 

pelos pr ivilégios de raça, casta, classe etc.”  (Cofrancesco apud Bobbio, 1995, 

p.81-82) . Mas, quem  se afinaria m ais com  a defesa da t radição – os que se 

dizem  m odernos ou pós-m odernos? Provavelm ente, não há um a resposta 

absoluta;  ela varia conform e os diferentes contextos em  que os dois grupos se 

afirm am . 

Parodiando Luigi Einaudi (apud Bobbio, 1995)  sobre socialistas e liberais, 

“as duas correntes são am bas respeitáveis”  e “os dois hom ens, em bora se 

host ilizando, não são inim igos;  pois am bos respeitam  a opinião alheia e sabem  

que existe um  lim ite para a aplicação do próprio pr incípio. ( .. .)  O ót im o não se 
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alcança na paz forçada da t irania totalitár ia;  const rói-se na luta cont ínua ent re 

os dois ideais, nenhum  dos quais pode ser subjugado sem  danos com uns”  

(Luigi Einaudi apud Bobbio, 1995, p.128) .  

As intervenções coincidentes de Lyotard e Haberm as deram  ao pós-

m oderno, pela pr im eira vez, a m arca de autoridade filosófica. É curioso, 

porém , que apesar da form ação m arxista de am bos, pouco de Marx fora 

levado às suas análises da pós-m odernidade. Tam bém  não tentaram  realizar, 

com o seria próprio do m arxism o, um a interpretação histór ica do pós-m oderno 

capaz de situá- lo no tem po e no espaço. “Em  vez disso, apresentaram  

significantes m ais ou m enos vazios ou flutuantes com o m arco do seu 

aparecim ento:  a designação das grandes narrat ivas (sem  data)  no caso de 

Lyotard e, no de Haberm as, a colonização do m undo da vida (quando é que ele 

não foi colonizado?) ”  (Anderson, 1999, p.52) .  

O próprio Lyotard reconhece que “ ’pós-m oderno’ é ( ...)  um  term o m uito 

ruim , porque t ransm ite a idéia de um a periodização histór ica [ inexistente] . 

( .. .)  Periodizar ainda é um  ideal clássico ou m oderno. Pós-m oderno indica, 

sim plesm ente, um a disposição de espír ito, ou m elhor, um  estado da m ente”  

(Lyotard apud Featherstone, 1995, p.20) . Para Featherstone (1995, p.21) , 

“Frederic Jam eson apresenta um  conceito de pós-m oderno dotado de um a 

periodização m ais definida, ainda que resista a concebê- lo com o um a m udança 

de época, visto que, para ele, o pós-m odernism o é a dom inante cultural ou a 

lógica cultural da terceira grande etapa do capitalism o, – o Capitalism o Tardio, 

– cuja or igem  está na era posterior à Segunda Guerra Mundial” . Nas palavras 

de Jam eson (2002, p.29) , “o livro de Ernst  Mandel, O Capitalism o Tardio,  

propõe-se não apenas fazer a anatom ia da originalidade histór ica dessa nova 

sociedade (que ele considera com o um  terceiro estágio ou m om ento na 

evolução do capital) . Trata-se do estágio do capitalism o m ais puro que 

qualquer dos m om entos que o precederam  ( ...) . O pós-m odernism o não é um  

est ilo, m as um a dom inante cultural” .  

O conceito de Jam eson (2002) , contudo, não deixa de ser problem át ico. 

Se o pós-m odernism o designa um a nova etapa do capitalism o em  sua form a 

m ais pura, por que o uso do prefixo “pós”? O que o pós-m odernism o supera? 
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E, se não é um  est ilo, m as um a “dom inante cultural” , por que Jam eson at r ibui 

tanta im portância à arquitetura e às obras de arte com o expressões pós-

m odernas? Por últ im o, qual é, então, a “dom inante cultural”  da sociedade 

contem porânea e de que teoria tom ou de em prést im o esta expressão?389 

Para Anderson (1999) , “o efeito claro disso foi um a dispersão dos 

discursos:  por um  lado, o t ratam ento filosófico superficial sem  conteúdo 

estét ico significat ivo;  por out ro, a percepção estét ica sem  um  horizonte teórico 

coerente. Ocorreu um a cr istalização tem át ica – o pós-m oderno, com o disse 

Haberm as, ent rou ‘em  questão’ – sem  um a integração intelectual”  (Anderson, 

1999, p.53) . A im portância do debate era, de fato, ideológica. Segundo 

Lyotard, os parâm etros da nova condição (pós-m oderna)  foram  criados pelo 

descrédito no socialism o com o últ im a narrat iva grandiosa de um a em ancipação 

que perdia o sent ido. Haberm as at r ibuiu a idéia à direita, form ulando-a com o 

um a representação do neoconservadorism o. “Não podia haver nada m ais que o 

capitalism o. O pós-m oderno foi um a sentença cont ra as ilusões alternat ivas”  

(Anderson, 1999, p.53-54) .  

No entanto, a sincronicidade ent re a obra de Lyotard e o discurso de 

Haberm as não foi totalm ente esclarecida. Segundo Anderson (1999, p.44) , 

“am plam ente entendido com o reação à obra de Lyotard devido à proxim idade 

de datas, na verdade [ o discurso de Haberm as]  foi escrito, provavelm ente, 

sem  conhecim ento dela” .  Haberm as reagia à exposição Bienal de Veneza, de 

1980, que serviu de vit r ine à versão de Jencks sobre o pós-m odernism o, o que 

Lyotard ignorara em  seu livro (Featherstone, 1995, p.25) .  

A pr im eira obra filosófica a adotar a noção foi m esm o A condição pós-

m oderna,  de Lyotard (Paris, 1979) . Porém , o term o ter ia ingressado no cam po 

da teoria at ravés I hab Hassan, escritor e crít ico literár io egípcio. Conform e 

Kohler (1977)  e Hassan (1985)  (apud Featherstone, 1995) , “o term o pós-

m odernism o foi usado pela pr im eira vez por Federico de Onis, na década de 

                                                 
389 Estes pensadores de peso, que produziram  referências bibliográficas fundamentais, ter iam  
sido conduzidos à reflexão pelos rum ores im precisos e vulgares de sua época? Com o não deixar-
se levar um  pouco pelo espír ito do tem po para escrever textos que sejam  lidos? Talvez por isso, 
em  torno da m aior parte dos conceitos e paradigm as extensam ente levados a sério num  certo 
período, haja sem pre um a brum a de encanto e indefinição difícil de dissolver, m esm o at ravés 
dos estudos m ais sistem át icos. 
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1930, para indicar um a reação de m enor im portância ao m odernism o. O term o 

ficou popular na década de 1960, em  Nova I orque, quando foi usado por 

jovens art istas, escritores e crít icos, com o Rauschenberg, Cage, Burroughs, 

Barthelm e, Fielder, Hassan e Sontang para designar um  m ovim ento para além  

do alto-m odernism o ‘esgotado’, que era rejeitado por sua inst itucionalização 

no m useu e na academ ia”  (Featherstone, 1995, p.25) .   

O term o, explorado posteriorm ente pela filosofia e ciências sociais, tem  

sua origem , portanto, nas artes. Foi extensam ente usado na arquitetura, artes 

visuais e cênicas, e na m úsica, nas décadas de 1970 e 1980, na Europa e 

Estados Unidos. A busca de explicações e just ificações teóricas para o pós-

m odernism o art íst ico despertou o interesse de Kristeva, Lyotard, Vat t im o, 

Derr ida, Foucault , Haberm as, Baudrillard, Jam eson, ent re out ros. O term o 

“pós-m odernidade” , por sua vez, fora cunhado por Toynbee, em  1947, para 

designar um  novo ciclo na civilização ocidental (Featherstone, 1995, p.54) . 

Huyssen (1991) , por sua vez, defende que a expressão pós-m odernism o 

rem onte ao fim  da década de 1950, na crít ica literár ia, quando o term o foi 

usado por I rving Howe e Harry Levin para lam entar a decadência do 

m ovim ento m odernista. Mas, tornou-se referência apenas nos anos 1960, 

at ravés de crít icos literár ios com o Leslie Fiedler e I hab Hassan que 

sustentavam  visões divergentes do que fosse a “ literatura pós-m oderna”  

(Huyssen, 1991, p.24) .   

A part ir  do início da década de 1970, o term o se expandiu, aplicando-se 

pr im eiro à arquitetura e, depois, à dança, ao teat ro, à pintura, ao cinem a e à 

m úsica. I ronicam ente, “ao passo que a ruptura pós-m oderna com  o 

m odernism o clássico era razoavelm ente visível na arquitetura e nas artes 

visuais, a noção de um a ruptura pós-m oderna na literatura tem -se m ost rado 

bem  m ais difícil de determ inar”  (Huyssen, 1991, p.24) . Em  fins da década de 

1970, a expressão ‘pós-m odernism o’, não sem  encorajam ento norte-

am ericano, m igra à Europa via Paris e Frankfurt  (Huyssen, 1991, p.24) . 

Jam eson (2002)  já notara que todas as característ icas do pós-

m odernism o se encont ravam  desenvolvidas no m odernism o precedente 

(Jam eson, 2002, p.30) . Fragm entação do sujeito, sobreposição de tem pos e 
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espaços, descont inuidade e sim ultaneidade seriam  t raços ao m esm o tem po 

m odernos e pós-m odernos. Em bora at r ibuídas à narrat iva pós-m oderna, a 

“ reflexividade e a autoconsciência estét ica, a rejeição da est rutura narrat iva 

em  favor da sim ultaneidade e da m ontagem , a exploração da natureza 

paradoxal, am bígua e indeterm inada da realidade, e a rejeição da noção de 

um a personalidade integrada em  favor da ênfase no sujeito desest ruturado e 

desum anizado”  (Featherstone, 1995, pp.24-25)  foram  consideradas as 

característ icas dist int ivas das obras m odernistas.  

Featherstone (1995)  explica que, num  sent ido m ais rest r ito, 

“m odernism o”  indica os est ilos associados aos m ovim entos art íst icos da virada 

do século XI X ao XX, e que até recentem ente predom inaram  nas várias artes. 

Jam es Joyce, Marcel Proust , Rainer Maria Rilke, Franz Kafka, Thom as Mann, 

Garcia Lorca, Paul Valéry, Pirandello, Mat isse, Picasso, Braque, Cézanne, 

St ravinsky, Schoenberg390,  ent re out ros, seriam  exem plos de escritores, 

pintores e com positores m odernistas. O pós-m odernism o ter ia radicalizado a 

tendência m odernista das artes, caracter izando-se pela abolição da fronteira 

ent re a arte e a vida cot idiana, indist inção hierárquica ent re alta-cultura e 

cultura de m assas/ popular, eclet ism o de est ilos e códigos, paródia, past iche, 

ironia, celebração da “ausência de profundidade” , e declínio da preocupação 

com  a originalidade e com  a genialidade na cr iação (Featherstone, 1995, p.25) .  

Para Boisvert  (1995) , os pensadores pós-m odernos ter iam  sido os 

etnólogos das sociedades contem porâneas, m ot ivados pelo intenso desejo de 

um a dem ocracia que apenas poderia realizar-se a part ir  de am plos espaços de 

part icipação na Sociedade Civil.  Eclet ism o, part icipação, pluralism o, liberdade 

de escolha, inform ação e expressão, seriam  os valores fundam entais da 

dem ocracia pós-m oderna (Boisvert , 1995, pp.18-19) .  

Um  dos dilem as polít icos do pós-m odernism o, no entanto, é que em bora 

seja crít ico do “dogm at ism o”  e da norm at ividade m odernas com o indicadores 

da ausência de sensibilidade e abertura ao novo e ao im previsível, a pós-

m odernidade se caracter iza, para Maffesoli (2007, p.98) , pelo “ retorno 

exacerbado do arcaísm o”  capaz de chocar a sensibilidade progressista dos 

                                                 
390 Ou Schönberg. 
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observadores sociais, um  verdadeiro “ regresso”  caracterizado pelo “ tem po das 

t r ibos”  (Maffesoli,  2007, pp.98-99) .  

Diferente do projeto m oderno de evolução cont ínua em  direção a um  fim  

pré-definido (com o a igualdade, o bem -estar de todos, o conhecim ento cada 

vez m ais am plo e livre das t radições e religiosidades) , as t r ibos ident itár ias 

pós-m odernas gozariam  de um a sat isfação ontológica, porém  apaixonada e 

efêm era. Elas não ter iam  um  projeto econôm ico, polít ico ou social a realizar. 

“Preferem  ‘estar por dent ro’, part ilhar do prazer de estar junto, da intensidade 

do m om ento, da fruição do m undo tal com o ele é”  (Maffesoli,  2007, pp.98-99) .  

Efervescências m usicais, cr iat ividade publicitár ia, anom ia sexual, retorno 

à natureza, ecologism o, pinturas de cabelo, tatuagens, piercings, m ot ivos 

“ t r ibais” , expressariam  os signos, em blem as e totens das culturas pós-

m odernas t ransnacionais. Não há necessidade de t ransform ar a realidade. Os 

que aspiram  t ransform á- la revolucionariam ente não fazem  m ais que soltar as 

rédeas da sua “ im paciência subjet iva”  (Vázquez, 2002, pp.417-418) .  

Nestes cosm os pós-m odernos, o falar e vest ir-se jovialm ente, os 

cuidados com  o corpo, o consum o e o ent retenim ento, as “hister ias”  sociais, 

revelam  que “ todos são, m ais ou m enos, contam inados pela figura da eterna 

cr iança”  (Maffesoli,  2007, p.99) . Os estudos m ais recentes de Maffesoli 

defendem  que, no lugar de um a est rutura form al, pat r iarcal e vert ical, sucede-

se um a out ra, horizontal e fraternal. “A cultura heróica, própria do m odelo 

judaico-cr istão391,  depois m oderno, repousava sobre um a concepção do 

indivíduo at ivo, ‘senhor de si’,  dom inando a si m esm o e a natureza. O adulto 

m oderno é a expressão bem -sucedida de um  tal heroísm o. G. Durand enxerga 

nisso o velho ‘arquét ipo cultural const itut ivo do Ocidente’”  (Maffesoli,  2007, 

p.99) .  

O que tem os na pós-m odernidade é algo bem  oposto:  “ t r ibos 

expressando, de coração alegre, o prazer da horizontalidade, o sent im ento de 

fraternidade, a nostalgia de um a fusão pré- individual”  (Maffesoli,  2007, p.99) . 

                                                 
391 Para Vat t imo (1996, pp.17-18)  e seguidores de Nietzsche, a “cr ise do humanismo”  está 
relacionada à “m orte de Deus” . Em  Husserl, a cr ise do hum anism o está ligada à perda da 
subjet iv idade cient ífica e, m ais tarde, tecnológica. Já em  Spengler, a cr ise que se anuncia é, 
sobretudo, a cr ise do eurocent r ism o, ao exemplo dos m ovim entos art íst icos de busca da 
alter idade não-ocidental, com o o cubismo (Vat t imo, 1996, pp.21-25) . 
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Maffesoli (2007)  observa que “a eterna cr iança é um  pouco am oral. É m esm o, 

às vezes, calculadam ente im oral, m as este im oralism o pode ser ét ico naquilo 

que ele costura e rejunta, com  vigor, nos diversos protagonistas dessas 

efervescências. A ‘nova subida para a infância’ não é só individual. Ela faz 

cultura, induz a um a out ra relação com  a alter idade, com  este out ro que é o 

próxim o, a este out ro que é a natureza. Relação que não é m ais heróica, m as 

que se acom oda ao que a alter idade é por ela m esm a. Existem , no ‘velho 

tornar a ser cr iança’, tolerância e generosidade incontestáveis, im pulsionando 

a sua força na m em ória im em orial da hum anidade que ‘sabe’ (de saber 

incorporado)  que, para além  ou aquém  das convicções, dos projetos de todas 

as ordens e dos objet ivos m ais ou m enos im postos, existe a vida e sua 

interm inável r iqueza, a vida sem  finalidade, nem  ut ilidade:  sim plesm ente a 

vida ( ...) . Estam os no coração do t r ibalism o pós-m oderno:  a ident ificação 

prim ária, pr im ordial, ao que no hum ano é próxim o ao húm us”  (Maffesoli,  

2007, pp.99-101) . Para Maffesoli (2007) , esta cultura m arca o fim  de um a 

época:  “a de um  m undo organizado a part ir  do pr im ado do indivíduo”  capaz de 

ser senhor de sua histór ia e fazer com  os out ros a Histór ia do m undo. 

  

7.2. Sujeito polít ico, teorias sistêm icas 
e ecocent r ism o 
 

Para Boisvert  (1995, p.52) , a pós-m odernidade nasce da “civilização 

técnica” , da hegem onia tecnocient ífica. Com o observam  Lyotard e Vat t im o, se 

esta hegem onia representa o ponto culm inante do projeto m oderno, ela m arca 

igualm ente seu declínio. Pela tecnologia, o hom em  realiza o sonho m oderno de 

ser m est re da natureza. Porém , deste m odo coloca em  crise sua própria 

“natureza” . Para m odernos e pós-m odernos, ao situar a tecnociência no cent ro 

do universo, o hom em  se “aliena”  de seu papel de sujeito (Boisvert , 1995, 

p.52) .  

Esta crít ica recorrente, porém , é cont roversa. Ela não adm ite a 

diversidade de form as de ser e part icipação na totalidade social e pressupõe 

um a essência hum ana ligada à idéia, não m enos ant iga, de “sujeito” . Em  
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últ im a instância, as crít icas da m odernidade, tanto quanto da pós-

m odernidade, são at ravessadas por valores pré-m odernos, próxim os da 

religião, que at r ibuem  aos indivíduos um a essência ext ra-m undana e universal 

corrupt ível pela sociedade, que pode ser perdida e recuperada. Esta essência 

se assem elha m ais à idéia de individualidade socrát ica e de alm a cr istã que ao 

conceito durkheim iano de alm a individual com o personalidade que se const itui 

socialm ente at ravés da individuação de valores colet ivos.  

Ao lado da ideologia da “obsolescência do hum ano”  ou, nas palavras de 

Horkheim er, do “declínio do indivíduo”  (com o se algum a vez ele t ivesse 

exist ido de form a plena)  ligada ao desenvolvim ento tecnológico, está, 

paradoxalm ente, a ideologia de que não há m ais representação polít ica, pois 

todos têm  a capacidade e o direito de se expressar por si m esm os (Harvey, 

1992, p.52;  Deleuze, 2002;  Foucault , 2002) , inclusive at ravés das novas 

tecnologias. Harvey (1992)  observa que “a m aioria dos pensadores pós-

m odernos está fascinada pelas novas possibilidades da inform ação e da 

produção, análise e t ransferência do conhecim ento”  (Harvey, 1992, p.53) .   

Esta noção rom pe, não só com  os valores da dem ocracia representat iva, 

com o tam bém  com  o pressuposto de que o poder esteja situado 

exclusivam ente no âm bito do Estado. As teorias e a análise t radicional dos 

aparelhos de Estado, não esgotam , para Foucault  (2002) , o cam po de exercício 

e de funcionam ento do poder. O poder se desvencilha das inst ituições polít icas 

desde o início da m odernidade e se espraia em  redes de t ransm issão at ravés 

dos m ais diversos disposit ivos por toda a sociedade. Ele defende, por isso, que 

som ente at ravés do ataque m ult ifacetado e pluralista às prát icas localizadas de 

repressão seja possível enfrentar o capitalism o. “Se o poder se exerce com o se 

exerce, é para m anter a exploração capitalista, ainda que não se saiba quem  o 

exerce e onde ele é exercido”  (Foucault , 2002b, pp.75-77) .   

  É curioso que, em  Foucault  (2002) , o poder opressor seja um a ent idade 

indefinida, um  sujeito t ranscendente que se encarna e é t ransm it ido at ravés de 

pessoas, coisas e inst ituições, m as que dificilm ente se ident ifica. Em  

cont rapart ida, o sujeito com bat ivo deste poder é real e hum ano, facilm ente 

reconhecível. Não fica claro por que aquele que oprim e é m ovido por um a força 
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que o ult rapassa (a do Capital?) , e aquele que resiste e com bate é dotado de 

capacidade de escolha, julgam ento, razão, e encerra em  si sua própria força. O 

m al acom ete, o bem  é lúcido. Estam os diante de um  novo t ipo de 

interpretação ilum inista (e cr istã)  da polít ica que entende que aqueles que 

reproduzem  a opressão “não sabem  o que fazem ”  e aqueles que a com batem  

dem onst ram  seu caráter?  

No m ais, com o podem  hom ens isolados com baterem  o poder opressor 

onde ele está, se ele está em  toda a parte, e sem  que reúnam  forças em  torno 

de um  projeto, de um  representante ou de um a inst ituição? Um a luta 

individual, atom izada, sem  representação nem  projeto, pode ser considerada 

“polít ica”? Note-se que a crít ica à autonom ia da razão e auto-suficiência 

polít ica do sujeito m oderno, vem  sem pre acom panhada da com em oração dos 

super-poderes do sujeito pós-m oderno.   

Esta exaltação e aniquilam ento do hom em  pelas teorias talvez estejam  

associados, no século XX, ao desenvolvim ento da cibernét ica e teorias 

sistêm icas que serviram  com o pano-de- fundo para o cenário pós-m oderno. Ao 

m esm o tem po em  que se super-valor iza a m ente hum ana buscando-a nas 

m áquinas, na auto-organização de sociedades hum anas e anim ais, na 

dinâm ica do próprio universo, tende-se a constatar que a inteligência não é 

m onopólio do indivíduo hum ano. 

Com  as teorias sistêm icas e cibernét icas desenvolvidas especialm ente a 

part ir  da Segunda Guerra Mundial, passa a ganhar im portância um  t ipo de 

interpretação da realidade que supõe equivalência ent re processos hum anos, 

sociais, naturais, inst itucionais e tecnológicos. Aos sistem as, é at r ibuída um a 

form a de m ente. Enquanto a t radição m oderna pressupunha a separação ent re 

sujeito pensante e objeto pensado com o condição essencial do conhecim ento, 

no âm bito dos sistem as o sujeito pode tornar-se objeto e vice-versa, ou ser 

am bos sim ultaneam ente.  

Para I anni (2001) , a teoria sistêm ica é a que m aior presença tem  

revelado tanto na universidade, quanto na sociedade, em  escala nacional e 

m undial, ainda que t raduzida em  diversas linguagens, conceitos, categorias e 

art iculações ent re descrição e explicação. Além  da cibernét ica, as teorias 
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sistêm icas absorvem  as cont r ibuições do funcionalism o, pragm at ism o e 

est ruturalism o ( I anni, 2001, pp.32-35) .  

A teoria dos sistem as sociais de Luhm ann, por exem plo, resulta da 

com binação ent re biologia, sociologia, cibernét ica e m atem át ica, em  part icular 

a “ lógica das form as”  de George Spencer Brown. É am bicionada com o um a 

teoria geral da evolução, da ordem  e da auto-organização (Araújo e Waizbort , 

1999, p. 179) . A despeito das diversidades, desigualdades, descont inuidades, 

tensões e rupturas, “a perspect iva sistêm ica se em penha em  apreender o 

m undo evoluindo com o um a nebulosa art iculada, vertebrada, com portada”  

( I anni, 2001, pp.35-36) . Ela é, sobretudo, inst rum ental:  apóia-se na descrição 

e explicação da realidade ( I anni, 2001, p.34) . Araújo e Waizbort  (1999, p. 

182)  apontam  que “Luhm ann tenta ret irar da sociologia o hum anism o, o que 

altera profundam ente noções clássicas com o a oposição sociedade/ indivíduo, 

relações sociais, interações sociais etc. A teoria sistêm ica tenta pensar a 

sociedade sem  sujeito”  (Araújo e Waizbort , 1999, p. 182) .  

Toda a sociedade seria um  sujeito, um a totalidade sem  cent ro capaz de 

incluir  todas as com unicações e que “usa o corpo e a m ente dos seres 

hum anos para a interação com  seu am biente”  (Luhm ann, 1999, p.188) . Para 

Ort iz (1994) , o ponto de vista sistêm ico reedita os const rangim entos para o 

individuo das prem issas do objet ivism o sociológico durkheim iana e 

est ruturalista (Ort iz, 1994, p.25) . Em bora a totalidade em  Durkheim  apenas se 

desenvolva at ravés dos indivíduos e neles se individualize, ela se im põe sobre 

eles com o se fosse algo independente. Afirm ar que fatos sociais sejam  “coisas”  

im plica reconhecer esta autonom ia. “Ao se entender a sociedade com o ‘coisa’ 

ou ‘est rutura’, os indivíduos deixam  de ser considerados sujeitos histór icos 

( ...) .  O dest ino de todos seria determ inado (e não apenas cont ido)  pela 

est rutura planetária que nos envolve”  (Ort iz, 1994, p.25) . 

Haberm as (1990)  analisa a teoria luhm anniana sob este enfoque, 

salientando o conceito de “sent ido”  ut ilizado por Luhm ann:  “No lugar de 

sujeitos capazes de autoconsciência, aparecem  sistem as que t ransform am  ou 

ut ilizam  sent idos”  (Haberm as, 1990, p.337) . Haberm as (1990)  está 

interessado em  saber com o Luhm ann opera a herança da filosofia do sujeito, 
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especialm ente a idéia da razão cent rada no sujeito com o princípio da 

m odernidade (Haberm as, 1990, p.336) . Ele percebe que com  o conceito de 

sistem a t ransform ador de “sent idos” , Luhm ann analisa a sociedade com o 

sistem a social de m odo sem elhante ao que entende a consciência com o 

sistem a psíquico (Haberm as, 1990, p.338) :  “A auto- referencialidade do 

sistem a foi decalcada do sujeito. Os sistem as não se podem  reportar a out ra 

coisa sem  se reportarem  a si m esm os e se cert ificarem  de si m esm os de m odo 

reflexivo”  (Haberm as, 1990, p.336) . Porém , Haberm as (1990)  nota que, assim  

com o Marx, Luhm ann subst itui a auto-consciência pela práxis, conferindo ao 

processo de form ação do espír ito um a orientação naturalista (Haberm as, 1990, 

p.338) .392 Os sistem as luhm annianos, afinal, não são const ituídos apenas de 

m ensagens e inform ações, m as de “eventos”  significat ivos.  

Um  dos prim eiros t rabalhos sobre a tentat iva de com preender o m undo 

de m odo sistêm ico é at r ibuído por Ort iz (1994)  a Wilbert  Moore, -  “Sociologia 

global:  o m undo com o um  sistem a singular”  publicado no The Am erican 

Journal of Sociology ,  vol.71, nº 5, 1966. O m undo é visto com o um  “super-

sistem a”  englobando out ros “sistem as”  m enores, em  tam anho e com plexidade. 

Porém , os estudos sobre o m undo com o sistem a se iniciam  apenas em  m eados 

dos anos 1970. I m m anuel Wallerstein terá um  papel de destaque com  o livro O 

Moderno Sistem a Mundial que lança as bases de um a histór ia sistêm ica do 

capitalism o (Ort iz, 1994, p.19-20)  ainda que, em  sua obra, os Estados-nação 

cont inuem  sendo as unidades elem entares do sistem a m undial. Em bora tente 

desm ontar o “m ito ideológico”  da “soberania estatal”  afirm ando que “o Estado 

m oderno jam ais se const ituiu com o um a ent idade polít ica inteiram ente 

autônom a” , Wallerstein (2002)  considera “os diferentes Estados com o partes 

integrantes de um  sistem a inter-estatal”  (Wallerstein, 2002, p.55) . O sistem a 

                                                 
392 Ent retanto, com o todos os sistem as for jam  m eios circundantes uns para os out ros e reforçam  
reciprocam ente a complexidade do meio circundante que eles têm  de superar a cada momento, 
os sistem as não se podem  associar ent re si com o sujeitos em  agregados const ituindo sistem a de 
nível superior, nem  sequer estão desde o início inseridos numa tal totalidade (Habermas, 1990, 
p.338) . Por isso, para Haberm as (1990) , a teoria do sistema não dá o passo do idealismo 
subjet ivo para o objet ivo (Haberm as, 1990, p.338)  em  direção ao “absoluto” . 
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m undial de Wallerstein, em  últ im a análise, é um  sistem a de Estados-

nacionais.393  

Levada ao lim ite de suas potencialidades, a teoria sistêm ica seria capaz 

de descrever e explicar não só a sociedade local, nacional, regional e m undial, 

m as tam bém  a “natureza”  em  seus diversos aspectos e com o um  todo, 

inclusive suas relações com  a “sociedade” . I nspirados em  perspect ivas 

sistêm icas, autores em penhados na problem át ica am bientalista ou ecológica 

form ulam  teses com o “Terra-Pát r ia”  e “Gaia” , com o se tudo e todos na 

sociedade e natureza com pusessem  um  vasto e com plexo “ser vivo” , um  

“sistem a telúr ico”  em  que a espécie hum ana pode exist ir , t ransform ar-se e 

m esm o ext inguir-se ( I anni, 2001, pp.33-34) . 

 Porém , ao pretender, at ravés da lógica, englobar as sociedades e a 

natureza, o m undo e o universo, e todas as suas relações de força, com  o 

objet ivo de cont role, intervenção e m anipulação de variáveis, a perspect iva 

sistêm ica se aproxim a da “m agia”  entendida com o interpretação lógica da 

realidade para fins operatór ios. A m agia, assim  com o a m aior parte das teorias 

sistêm icas, é inst rum ental, ela visa resultados prát icos. Cada elem ento 

hum ano e da natureza tem  um  significado sim bólico que, se m odificado, re-

alocado, com binado, produz um  efeito, com o se est ivéssem os diante de um a 

grande m áquina de m ecanism o com plexo (a vida social)  onde tudo é signo. A 

m agia, assim  com o a cibernét ica, baseia-se na idéia de cont role e 

com unicação. Para elas, se com preenderm os com o as coisas se com unicam , 

física e sim bolicam ente, será possível cont rolar o dest ino dos hom ens e da 

natureza.  

A m agia, de acordo com  Mauss (2003) 394,  dedica-se a conhecer a 

natureza inventariando espécie de plantas, m etais, fenôm enos, seres em  geral. 

                                                 
393 A im portância at r ibuída por Wallerstein (1975;  2001;  2004)  ao “poder americano”  e às 
desigualdades econôm icas internacionais, indica que sua abordagem do sistema mundial não é 
“desnacionalizada”  com o, por exem plo, a de Luhm ann (1999)  ou out ra de cunho m enos polít ico 
e econôm ico e m ais cibernét ico.  
394 Mauss (2003)  assim  descreve os princípios da magia pelos quais ela opera a part ir  de 
elem entos sim bólicos da natureza e da vida social:  1. O princípio de “cont igüidade”  -  “Os r itos de 
cont igüidade são, por definição, sim ples t ransm issões de propriedades;  à cr iança que não fala, 
t ransm ite-se a loquacidade do papagaio;  a quem sofre de dor de dentes, a dureza dos dentes do 
cam undongo” . 2. O princípio de “cont rar iedade”  – “Os r itos de cont rar iedade não são senão lutas 
de propriedades do mesm o gênero, mas de espécie cont rár ia:  o fogo é o exato cont rár io da 
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“Um a das principais preocupações da m agia foi determ inar o uso e os poderes 

específicos, genéricos ou universais, dos seres, das coisas, e m esm o das 

idéias. O m ágico é o hom em  que, por dom , experiência ou revelação, conhece 

a natureza e as naturezas;  sua prát ica é determ inada por seus conhecim entos. 

É aqui que a m agia m ais se aproxim a da ciência. Nesse ponto, inclusive, ela é, 

às vezes, m uito inst ruída, quando não verdadeiram ente cient ífica. Um a boa 

parte dos conhecim entos de que falam os aqui é adquir ida e verificada 

experim entalm ente”  (Mauss, 2003, p.112) .  

A m agia ter ia elaborado um  prim eiro repertór io para as ciências 

ast ronôm icas, físicas e naturais desenvolvidas posteriorm ente. “Na realidade, 

certos ram os da m agia, com o a ast ronom ia e a alquim ia, eram , na Grécia, 

físicas aplicadas”  (Mauss, 2003, p. 176) . O princípio da m agia, assim  com o o 

da ciência, é o de que tudo está envolvido por um a força única a que se dá 

nom es diferentes em  cada cultura, m as que a palavra “m ana” , com um  a todas 

as línguas m elanésias, e m esm o na m aior parte das línguas polinésias, t raduz 

bem :  “O m ana não é sim plesm ente um a força, um  ser, é tam bém  um a ação, 

um a qualidade e um  estado. Em  out ros term os, a palavra é, ao m esm o tem po, 

um  substant ivo, um  adjet ivo, um  verbo. Em  sum a, a palavra com preende um a 

quant idade de idéias que designaríam os pelas palavras:  poder de feit iceiro, 

qualidade m ágica de um a coisa, coisa m ágica, ser m ágico, ter poder m ágico, 

estar encantado, agir  m agicam ente;  ela nos apresenta, reunidas num  único 

vocábulo, um a série de noções cujo parentesco ent revim os, m as que alhures 

nos eram  dadas isoladam ente. Ela realiza aquela confusão do agente, do r ito e 

das coisas que nos pareceu fundam ental na m agia ( ...) .  O m ana é, 

propriam ente, o que produz o valor das coisas e das pessoas, valor m ágico, 

valor religioso e m esm o valor social. A posição social dos indivíduos está em  

razão direta da im portância de seu m ana ( . . .) ;  a im portância e a inviolabilidade 

dos tabus de propriedade depende do m ana do indivíduo que os im põe. Supõe-

                                                                                                                                                     

água, e por essa razão ele m anda em bora a chuva” . 3. O princípio de “sim ilar idade”  – “Enfim , os 
r itos de sim ilar idade só são tais porque se reduzem , por assim  dizer, à contem plação única e 
absorvente de um a simples propriedade:  o fogo do m ágico produz o sol, porque o sol é fogo”  
(Mauss, 2003, p. 111) . 
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se que a r iqueza seja efeito do m ana;  em  certas ilhas, a palavra m ana 

designa, inclusive, dinheiro”  (Mauss, 2003, p.143) .   

Possíveis relações a serem  estabelecidas ent re teorias sistêm icas e 

m agia não são, contudo, novas descobertas. Badie e Sm outs (1999, p.150)  

notam  que o “sistem a”  foi, durante algum  tem po, na euforia behavior ista, 

objeto de culto quase religioso. David Easton foi o pr im eiro cient ista polít ico a 

adotar o m odelo dos sistem as em  seu livro de 1953, The Polit ical System  (New 

York:  Knopf, 1953) , que até os anos 1970, pelo m enos, ainda era um a das 

m ais influentes aplicações da teoria dos sistem as ao estudo da polít ica. Porém , 

ele reconhecia que o conceito de sistem a polít ico era sim plesm ente um a 

“com odidade analít ica que pode ou não ser út il,  m as que não corresponde à 

realidade em pír ica”  (Easton apud Roderick, 1978, p.13) . Em  sem elhança ao 

m ana,  o sistem a polít ico de Easton é definido com o o m ecanism o de 

dist r ibuição autorizada (geralm ente aceita com o legít im a)  dos valores, 

influenciado pela dist r ibuição e uso do poder.395 

Talcot t  Parsons, considerado um  teórico dos sistem as “ funcionais-

est ruturais” 396,  em bora tenha cont r ibuído fundam entalm ente para o estudo das 

inst ituições polít icas, em penhou-se m enos em  aplicar sua teoria geral dos 

sistem as à polít ica que à econom ia. Alm ond ter ia ido além  da aplicação 

m ecânica da term inologia de Parsons. Para ele, a natureza “sistêm ica”  da 

polít ica é verdadeiram ente um a realidade em pír ica e o sistem a polít ico é o 

sistem a legít im o m antenedor ou t ransform ador da ordem  social (Roderick, 

1978, pp.14-16) .  

Seguindo esta linha em pir icista das aplicações sistêm icas, Karl Deutsh 

adotou um  m odelo cibernét ico baseado explicitam ente na obra de Norbert  

Wiener para a com preensão das organizações. Deste ponto de vista,  todas as 

organizações são sem elhantes em  seu fundam ento e m ant idas pela 

                                                 
395 Em Easton, palavra “poder”  é posteriormente abandonada. Para Roderick (1978, p.33) , os 
teóricos dos sistem as reduziram  a im portância do conceito de poder para a sociologia polít ica a 
fim  de adaptá- lo aos m odelos sistêm icos. “Em  Parsons, polít ica e poder são vistos em  term os 
unitár ios, sistêm icos e não em  term os de conflito e cooperação. O que desaparece quase que 
totalm ente de vista na análise parsoniana é o fato de que o poder é sempre exercido sobre 
alguém  ( ...) .  Parsons ignora, de form a consciente e deliberada, o caráter necessariam ente 
hierárquico do poder e as divisões de interesse que lhe são, com freqüência, conseqüentes”  
(Roderick, 1978, p.35) . 
396 Em bora m uito usada, esta classificação não é vista consensualm ente com o exata.  



 447

com unicação. Se a sociedade com preende um a rede de canais de inform ação, 

“a análise cibernét ica sugere a possibilidade de se considerar o governo m enos 

um  problem a de poder e m ais um  problem a de com unicação”  (Roderick, 1978, 

pp.17-18) . A sociedade reage às inform ações de seu am biente interno e 

externo proporcionando novos recursos ou adotando m etas. Em  The Nerves of 

Governm ent ,  Deutsch relaciona engenharia, sistem a nervoso hum ano e 

sociedade (Roderick, 1978, p.18) .  

A im portância das teorias sistêm icas para a polít ica, a part ir  dos anos 

1950, estar ia na atenção dedicada aos processos sociais em  lugar das 

inst ituições form alm ente definidas. “Segundo a teoria funcionalista, as 

‘necessidades do sistem a’ levam  ao desenvolvim ento de inst ituições sociais”  

(Roderick, 1978, pp.35-37) . Nos anos 1960, Ernst  Haas (1964)  notava que as 

Relações I nternacionais se deslocavam  da t radicional atenção dos cient istas 

polít icos e histor iadores para os psicólogos-sociais, sociólogos-polít icos, 

biólogos-m atem át icos, físicos nucleares e teólogos desiludidos (Haas, 1964, 

p.51) . Foi então que a visão sistêm ica das relações internacionais passou a 

corresponder a um a abordagem  funcionalista de base cibernét ica que 

com preende atores individuais, colet ivos, inst itucionais, em  um  enfoque 

prior itar iam ente sincrônico ( I anni, 1995, p.35) . 

Lyotard (1998)  resum e o percurso da sociologia até as teorias 

sistêm icas:  “A idéia de que a sociedade form a um  todo orgânico, sem  o quê 

deixa de ser um a sociedade (e a sociologia não tem  m ais objeto) , dom inava o 

espír ito dos fundadores da Escola Francesa;  torna-se m ais precisa com  o 

funcionalism o;  assum e um a out ra m odalidade quando Parsons, nos anos 1950, 

com para a sociedade a um  sistem a auto- regulável. O m odelo teórico e m esm o 

m aterial não é m ais o organism o vivo;  ele é fornecido pela cibernét ica que lhe 

m ult iplica as aplicações durante e ao final da Segunda Guerra Mundial ( .. .) .  

Com  Parsons, o pr incípio do sistem a é, se se pode dizer, ainda ot im ista:  

corresponde à estabilização das econom ias em  crescim ento e das sociedades 

de abundância sob a égide de um  welfare state tem perado. Para os teóricos 

alem ães de hoje, a System theorie é tecnocrát ica, e m esm o cínica, para não 

dizer desesperada:  a harm onia ent re necessidades e esperanças dos indivíduos 
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e dos grupos com  as funções que asseguram  o sistem a não é m ais do que um a 

com ponente anexa do seu funcionam ento;  a verdadeira finalidade do sistem a, 

aquilo que o faz program ar-se a si m esm o com o um a m áquina inteligente, é a 

ot im ização da relação global ent re os seus input  e output ,  ou seja, o seu 

desem penho. Mesm o quando suas regras m udam  e inovações se produzem , 

m esm o quando suas disfunções, com o as greves, as cr ises, o desem prego ou 

as revoluções polít icas podem  fazer acreditar num a alternat iva e levantar 

esperanças, não se t rata senão de rearranjos internos, e seu resultado só pode 

ser a m elhoria da ‘vida do sistem a’, sendo a ent ropia a única alternat iva a este 

aperfeiçoam ento das perform ances, isto é, o declínio”  (Lyotard, 1998, p.20-

21) . 

 

* *  

 

As teorias ecocênt r icas que se desenvolvem  a part ir  dos anos 1970, 

podem  ser interpretadas com o um  produto de perspect ivas sistêm icas eclét icas 

que com binam  filosofias ocidentais, or ientais, indígenas e m ovim entos 

cont raculturais. A perspect iva ecocênt r ica m ais radical seria a da Ecologia 

Profunda397 (Deep Ecology)  ou Ecocent r ism o Transpessoal (Ecosofia T) , que se 

preocupa com  a proteção de populações, espécies, habitats e ecossistem as 

am eaçados, sem  a consideração de seu “valor de uso”  para os seres hum anos.  

De acordo com  Tavolaro (2001) , a tendência ecocênt r ica reconhece a 

am pla gam a de interesses do m undo hum ano, m as tam bém  do m undo não-

hum ano. “Para os ecocênt r icos, o m undo é int r insecam ente dinâm ico, um a 

rede interconectada de relações nas quais não há ent idades absolutam ente 

discretas e não há linhas divisórias absolutas ent re o m undo vivente e o 

m undo não-vivente, seres inanim ados e anim ados, ou m undo hum ano e não 

hum ano”  (Tavolaro, 2001, pp.149-150) . A Ecologia Profunda se dedica ao 

cult ivo de um  senso m ais am plo do self at ravés do processo psicológico de 

ident ificação com  out ras ent idades da natureza (Tavolaro, 2001, p.151) .  

                                                 
397 Tim  Luke (1997, p.1) , Robyn Eckersley (1992 apud Tavolaro, 2001, p.150)  e Luc Ferry 
(1994, pp.97)  consideram o Greenpeace uma organização de inspiração ecocênt r ica e ecológica 
profunda.   
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Esta nova corrente foi form ulada por Arne Naess398,  no início dos anos 

1970, com o resultado dos quest ionam entos cont raculturais399 da década 

anterior em  que em ergiu um a nova onda do am bientalism o recuperando o 

ant igo debate ent re preservacionistas e conservacionistas da virada do século 

XI X ao XX (Zim m erm an, 1994, p.30) . De certo m odo, a Ecologia Profunda 

repõe tam bém , no plano do am bientalism o, a oposição epistem ológico ent re o 

pragm at ism o e o racionalism o, o em pir icism o e o aprior ism o, de inícios do 

século XX (Durkheim , 1955, p.36) 400,  um a vez que pretende quest ionar as 

bases filosóficas da m odernidade ant ropocênt r ica. 

A Ecologia Profunda se pretende um a ét ica e, ao m esm o tem po, um  

m odo de conhecim ento (Zim m erm an, 1994, p.38) . O m undo deve ser 

percebido at ravés de um  self profundo que se t raduz num a rede com plexa de 

relações ult rapassando os lim ites da individualidade, e não a part ir  de um  ego 

encapsulado ( im agem  estereot ípica da filosofia cartesiana401) . I nspirado em  

Gandhi e Marx, Naess entende que a realização de cada indivíduo de um a 

espécie dependa da realização de todos os indivíduos de todas as out ras 

espécies (Zim m erm an, 1994, p.37) . Desenvolver um  vasto senso de 

ident ificação com  todos os seres é crucial para a realização do self.  Micróbios, 

                                                 
398 O term o Deep Ecology (Ecologia profunda)  foi usado pela pr im eira vez pelo filósofo 
norueguês Arne Naess em  um  paper  publicado em 1972 int itulado “The Shallow and the Deep, 
Long Range Ecology Movem ent ” . Naess dist inguia duas ecologias:  a superficial e a profunda. A 
Superficial poderia ser encont rada no discurso dom inante tecnológico da cultura ocidental e na 
ideologia dos reform istas. Enfat iza a guerra cont ra a poluição e a depredação dos recursos 
naturais. A Deep Ecology, por out ro lado, defende t ransform ações sociais radicais e adota um a 
perspect iva biocênt r ica e ecocênt r ica, cont rastando-se com  o ant ropocent r ism o dom inante da 
sociedade. Os hom ens são apenas parte da rede da vida, não estão no topo da hierarquia m as 
no m esm o plano que a natureza não-hum ana (Benton e Short , 1999, pp.132-133) .   
399 São algum as influências da Ecologia Profunda o cr ist ianism o franciscano, a filosofia 
heideggeriana, o sistema ét ico de Aldo Leopold, o taoísm o, o budism o, as religiões t r ibais, a 
m etafísica ocidental (Espinosa, Heráclito, Whitehead) , a cultura indígena am ericana, o 
Rom ant ism o Europeu (Goethe, Rousseau, Blake, Wordsworth, Coler idge, Shelley) , o 
Transcendentalism o Am ericano (Em erson, Thoreau, Whitm an, Muir) ,  a Filosofia Beat  (Allen 
Ginsberg e Gary Snyder) , out ras referências da cont racultura dos anos 1960 com o Alan Wat ts, 
Charles Reich, Theodore Roszak, a ecologia social (Murray Bookchin, Karl Hess, Duane Elgin)  e a 
eco- resistência (John Rodm an e Edward Abbey)  (Luke, 1997, p.4) . 
400 No curso de Durkheim  de 1913, “Pragm at ism o e Sociologia” , o pragm at ism o de William  
Jam es é considerado um a nova espécie de irracionalism o.  
401 No Discurso sobre o Método de Descartes, atentar para a im portância at r ibuída pelo autor às 
viagens pelo m undo e ao encont ro com  diferentes pessoas, idéias e culturas (Descartes, 1973) .  
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bactérias, pequenos insetos e out ras form as de vida m enores não são m enos 

valiosas que as form as m aiores e m ais com plexas.402  

A Ecologia Profunda rejeita a im agem  do “hom em -no-am biente”  em  

favor da im agem  do “ todo-em -relação” 403 (Stark, 1995, p.260) . Na perspect iva 

ecocênt r ica, “o evento é um a síntese de relações com  out ros eventos”   

(Eckersley, 1992, p.49) . Assim , todos os organism os, além  de estarem  inter-

relacionados, são const ituídos dessas inter- relações (Tavolaro, 2001, p.150) . O 

ecologista profundo John Seed (apud Zim m erm an, 1994, p.83)  crê que a 

natureza seja um a extensão física, não só dos espír itos, com o tam bém  dos 

corpos individuais, considerando-se a dependência ent re todos os elem entos 

da ecosfera. Por isso, cortar a floresta t ropical, por exem plo, seria o m esm o 

que m ut ilar nossos corpos. Para Zim m erm an (1994, p.21) , a pr incipal hipótese 

da Ecosofia T de Arne Naess é a de que todas as coisas estão inter-

relacionadas, todos os seres são m anifestações de um  m esm o ser. 

Stark (1995, p.266)  considera a Ecologia Profunda um  ecologism o 

em pír ico-analít ico que com preende o am biente natural com o um  sistem a. 

Assim , rejeita os dualism os sujeito e objeto, eu e out ro, ideologia e ciência, 

hum anidade e natureza. No entanto, a Ecosofia T é tam bém  um a ét ica, e com o 

tal deve pressupor um  agente m oral capaz de julgar a conduta. Se, para a 

Ecologia Profunda, no lugar da subjet ividade o que há é um  ponto conect ivo 

num a rede de relações sistêm icas com posta de elem entos hum anos e não-

hum anos, com o conceber o Ecocent r ism o Transpessoal com o proposta de um a 

nova m oralidade?  

De fato, a subjet ividade não é negada, m as subst ituída. Em  vez da 

t radição ét ica ilum inista de responsabilidade, direitos, razão individual, tem os 

um a com preensão religiosa da natureza (Stark, 1995, pp.263-270) . Ferry 

(1994)  destaca a freqüência com  que expressões com o “valores sacrossantos” , 

“ sant idade da vida”  etc. se repetem  nos textos de ecologistas profundos para 

evocar os seres vivos:  “querendo ult rapassar os lim ites do hum anism o, 

acabam  considerando a biosfera um a ent idade quase divina, infinitam ente 

                                                 
402 Zimmerman (1994, p.27)  relaciona estas idéias à celebração pós-moderna da diversidade 
cultural. 
403 “Relat ional total- field im age”  (Stark, 1995, p.260) . 
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m ais elevada do que toda a realidade individual, hum ana ou não hum ana”  

(Ferry, 1994, pp.116-117) , e assim  reproduzem  o panteísm o de Espinosa para 

quem  a Natureza é o próprio Deus.  

A Ecosofia T com preende a natureza com o form a de existência 

significante, um  “out ro”  com  propriedades de subjet ividade (Tavolaro, 2001, 

p.187) . Pepper (1999, p. 240)  nota que os ecocênt r icos são am bíguos em  

relação à ciência:  de um  lado, eles clam am  pela ciência ecológica;  de out ro, 

pela crít ica à ciência e pela percepção rom ânt ica e não racional da natureza. A 

percepção ecológico-sistêm ica do m undo se revela então, nit idam ente, não 

um a teoria de pretensão descrit iva, m as um a cosm ologia.     

Em bora part ilhe da crít ica pós-m oderna às “grandes narrat ivas”  que 

foram  associadas à dest ruição do m eio am biente (em  função do 

“progresso” 404) , a Ecologia Profunda tam bém  se orienta conform e fins 

em ancipatórios ao defender um  novo paradigm a abrangente de sensibilidade 

ecocênt r ica que prom ova a ident ificação hum ana com  todas as ent idades da 

natureza (Zim m erm an, 1994, p.53) .405 Mais que um a teoria “norm at iva”  

dedicada a ident ificar o norm al e o patológico no inter ior de certos padrões 

socialm ente estabelecidos e form ular recom endações para se evitar desvios em  

relação à norm a, a Ecosofia T é um a teoria “ im perat iva” , ou m elhor, um a 

dout r ina que se desenvolve a part ir  da sensibilidade part icular de alguns 

indivíduos, filosofias e culturas.  

Se Nash (apud Zim m erm an, 1994, p.53)  entende a Ecosofia T com o 

um a extensão revolucionária do liberalism o que reconhece os não-hum anos e 

ecossistem as com o sujeitos de direito, dir ia que a revolução não está tanto aí 

quanto no reconhecim ento da relat ividade dos direitos hum anos no tocante à 

                                                 
404 Assim  com o os cont raculturalistas, os ecologistas profundos vêem  a ciência ocidental com o 
um  inst rum ento de dom inação que distancia a natureza e a reduz a com ponentes básicos 
sem elhantes aos de um a m aquinaria. Mas, em bora seja, a pr incípio, crít ica da ciência, pelo 
menos tal como ela se desenvolveu nas sociedades indust r ializadas, Stark (1995, p.268)  
observa que m uitas das inform ações que a Ecologia Profunda usa para apontar cr ises do 
ecossistem a baseiam -se no inquérito cient ífico.   
405 Segundo Zim m erm an (1994) , Haberm as suspeita de que a Ecologia Profunda caia no m esm o 
cam po que o dos pós-modernistas conservadores inspirados em Nietzsche, discordando de Nash 
que, de form a oposta, vê na Ecosofia um a tentat iva de expansão do projeto m oderno em  
direção ao reconhecim ento dos direitos de todos os seres sensíveis. Rodm an, ainda, cr it ica a 
Ecologia Profunda sob o ponto de vista pós-m oderno afirm ando que esta nova ét ica, assim  com o 
a m odernidade, pretende norm at izar a natureza (Zim m erm an, 1994, pp.144-147) .     
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natureza. Em  out ras palavras, m ais do que estender os sistem as inst itucionais 

e jurídicos m odernos ao m undo não-hum ano, tornam o-nos m ais vigilantes e 

rest r it ivos em  relação ao direito dos hom ens sobre o m undo natural. Se 

depende dos hom ens o reconhecim ento dos “direitos da natureza” 406,  e se 

estes direitos apenas podem  ser regrados em  relação aos hom ens, não 

estam os t ratando, a r igor, de direitos “da natureza”  m as, sim , de “direitos 

hum anos” . A idéia da natureza com o “sujeito de direito”  aparece, deste m odo, 

com o falsa noção. De fato, para Naes, é da sensibilidade hum ana que t rata a 

Ecologia Profunda (Zim m erm an, 1994, p.53) .407  

 

7.3. Ecologia Profunda, Hum anism o  
e Metam odernidade 

  

Para crít icos do Ecocent r ism o Transpessoal com o Tim  Luke (apud 

Tavolaro, 2001, p.192) , a harm onia forçada com  a natureza pode estar 

decretando “a m orte do hom em ” . É verdade que George Sessions, por 

exem plo, defensor da Ecosofia T, chega a incitar a edificação de um a filosofia 

“ inum anista”  que seria a única suscet ível de derrubar o paradigm a dom inante 

do ant ropocent r ism o e assim  outorgar à natureza seus direitos (Ferry, 1994, 

pp.95-107) . Mas, ainda que o ecocent r ism o pareça am eaçador ao hum anism o 

por defender o apagam ento dos lim ites ent re hom ens e natureza, o resultado, 

no plano das representações, não ult rapassa a ecocent r ização da cultura, isto 

                                                 
406 Depois dos direitos civis, polít icos e sociais, fala-se em  “direitos de quarta geração, relat ivos 
à bioét ica, para im pedir a dest ruição da vida e regular a cr iação de novas form as de vida em  
laboratório pela engenharia genét ica”  (Vieira, 1997, p.23) . 
407 Naess (1989)  estabelece oito pr incípios art iculadores da Ecologia Profunda:  “ (1)  a natureza 
possui valores int rínsecos, independentes dos usos e propósitos hum anos;  (2)  a diversidade, a 
r iqueza de todas as form as de vida, cont r ibuem  para a realização destes valores int rínsecos;  (3)  
os seres hum anos não têm  o direito de reduzir tal r iqueza e diversidade exceto para sat isfazer 
necessidades vitais;  (4)  o florescim ento da vida hum ana e da cultura é com pat ível com  um  
substancial decréscim o das populações hum anas;  (5)  a intervenção hum ana no m undo não-
hum ano é excessiva e tende a piorar;  (6)  polít icas devem  ser m udadas a fim  de que as 
est ruturas econôm icas, ideológicas e tecnológicas sejam  t ransform adas em  um a direção m uito 
diferente da presente;  (7)  os seres hum anos devem  valor izar um a qualidade de vida que não 
signifique altos padrões de consum o material;  (8)  aqueles que subscrevem estes pontos têm  
obrigação, direta ou indireta, de tentar im plementar as mudanças necessárias”  (Naess, 1989 
apud Tavolaro, 2001, p.187) . 
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é, a reafirm ação da responsabilidade ant ropocênt r ica, desta vez quanto à 

natureza.  

Não se t rata de negar o que deseja a m aior parte das perspect ivas 

ecocênt r icas, que a natureza possua “valores int r ínsecos” , m as de quest ionar a 

“natureza”  destes valores que são, em  últ im a análise, hum anos (polít icos, 

culturais, religiosos) , ext rínsecos à natureza. Conform e Ferry (1994) , a 

rejeição ao ant ropocent r ism o cartesiano em  nom e dos direitos da ecosfera, nos 

leva a um a out ra form a de ant ropocent r ism o. “Com o podem os saber o que 

desejam  as m ontanhas, lagos, florestas e out ras ent idades da natureza? Até 

que m edida eles gostariam  de servir  os hom ens, a part ir  de que ponto 

com eçam  a se preocupar com  sua auto-preservação?”  (Ferry, 1994, pp.116-

117) . Os ecologistas profundos, “ao im aginarem  que o bem  está inscrito no ser 

das coisas, acabam  esquecendo que toda valor ização, inclusive da natureza, é 

obra dos hom ens, e que, por conseguinte, toda ét ica norm at iva é, de algum  

m odo, hum anista e ant ropocênt r ica ( ...) .  O projeto de um a ét ica norm at iva 

ant i-hum anista é um a cont radição em  si ( .. .) .  Que diferença subsist irá, então, 

ent re essa visão pretensam ente nova de nossas relações com  a natureza e as 

dos ecologisas ‘superficiais’ e ‘ant ropocênt r icos’?”  (Ferry, 1994, pp.171-174) .  

Provavelm ente, não estar ia correta a hipótese de que o ecocent r ism o 

tente recuperar a “m oralidade da natureza”  ou um a m oral “pré-m oderna”  

(Tavolaro, 2001, p.188) . Mesm o que a natureza possua algum a m oral, com o 

reconhecê- la senão at ravés de nossa própria? Ao considerar a natureza com o 

um  “out ro” , a Ecologia Profunda a entende com o um  out ro de nós m esm os, 

um a verdadeira extensão do “self” . De fato, a idéia m oderna de igualdade é 

am pliada aos não-hum anos, revelando que o “ecocent r ism o”  opera ainda sobre 

conceitos e valores hum anistas. “A ‘natureza’ é vista com o falando, sabendo, 

tendo necessidades, sofrendo, com part ilhando individualidade, expressando-se 

e crescendo”  (Luke, 1997, p.11 apud Tavolaro, 2001, p.187) .  

 Toda a linguagem  do direito m oderno que entende os “sujeitos de 

direito”  com o possuidores de habeas corpus,  aplicada aos não-hum anos, 

apresenta-se com o um  conjunto de valores, conceitos e representações cr iados 

histór ica e socialm ente que se sobrepõem  ao real, com o dir ia Durkheim , 
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conferindo aos hom ens, aos objetos e à natureza um a certa ordem  sócio-

cultural. A novidade desta cosm ologia não está na incorporação dos não-

hum anos, fato tão ant igo quanto a hum anidade408,  m as nos novos lugares 

sociais que eles tendem  a ocupar. Se “m odernidade”  é o nom e da ordem  que 

se internacionalizou, t rata-se, agora, de um a m odernidade de t ipo diferente, 

que se desloca e re-significa, est ilhaçando e reafirm ando os lim ites de sua 

própria definição.  Se isto parece óbvio, não o é do ponto de vista 

m etodológico. Estes quest ionam entos nos levam  a colocar em  suspenso 

conceitos com o “sistem a” , “ redes” , “ conexões”  ent re elem entos hum anos e 

não-hum anos, e a rever noções com o “ator”  e “sujeito polít ico” . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
408 Todas as sociedades hum anas, m esm o as ditas “selvagens” , pertencem  ao m undo da cultura, 
não da natureza, e esta últ im a, para nós, não existe sem  significação. Estes “valores int r ínsecos”  
de que nos falam  os ecologistas profundos são verdadeiram ente const itut ivos da sociedade.  
Narrat ivas bíblicas, bem  com o histór ias am eríndias, expressam  o plano m ít ico “em  que os 
hom ens e os anim ais ainda não se dist inguiam ”  (Lévi-St rauss apud Cast ro, 2002, p.354) . “A 
m itologia dos Cam pa é, em  larga m edida, a histór ia de com o, um  a um , os Cam pa prim ordiais 
foram  irreversivelm ente t ransform ados nos prim eiros representantes de várias espécies de 
anim ais e plantas, bem  com o de corpos celestes ou de acidentes geográficos ( .. .)  O 
desenvolvim ento do universo, portanto, foi um  processo de diversificação e a hum anidade é a 
substância pr im eva a part ir  da qual emergiram  muitas, senão todas as categorias de seres e 
coisas no universo;  os Cam pa de hoje são os descendentes dos Cam pa ancest rais que 
escaparam  à t ransform ação”  (Weiss, 1972 apud Cast ro, 2002, p.356) . 
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CONCLUSÃO 

 

 

Ainda que tenha realizado um a análise m ult ifacetada do objeto 

Greenpeace, at ravessando vários tem as e diversos ângulos, todo o processo de 

pesquisa e discussão foi or ientado pelo m esm o problem a:  ONGs I nternacionais 

podem  ser consideradas potenciais “cont ra-poderes”? Em  caso afirm at ivo, é 

possível adm it ir  a existência de um a “Sociedade Civil Mundial”?   

É claro, há ONGs I nternacionais de diferentes t ipos e, portanto, um a 

resposta absoluta seria, desde o início, inadm issível;  a m enos que conseguisse 

dem arcar o terreno inst itucional de ação destas organizações, a fim  de avaliar 

o alcance de suas prát icas. 

Com ecei invest igando, assim , o Sistem a das Nações Unidas com o 

dim ensão inst itucional de atuação das ONGs I nternacionais. No prim eiro 

capítulo, toda a análise segue esta direção, a de ident ificar a presença e a 

ausência de espaços efet ivos para o t rabalho de ONGs no inter ior do Sistem a 

Onusiano. Para tanto, t ive de com preendê- lo tam bém  histor icam ente:  com o foi 

cr iado e em  função de que objet ivos.  

 Este pr im eiro estudo foi capaz apenas de fornecer um a resposta parcial. 

No plano das inst ituições internacionais, a atuação das ONGs não nos perm ite 

afirm ar que possam  const ituir-se com o “cont ra-poderes” . Elas servem  m ais às 

inst ituições a que estão ligadas que o inverso, pouco alterando os valores e as 

prát icas previam ente estabelecidos. São, sobretudo, fornecedoras de 

inform ações e legit im idade essenciais ao funcionam ento do Sistem a. Em  vez 

de “cont ra-poderes” , as ONGs dão sustentação à ordem  polít ica e econôm ica 

internacional representada pelo conjunto das organizações m ult ilaterais a que 

estão ligadas.  

 Foi preciso, desta form a, ult rapassar o âm bito das inst ituições 

internacionais para discut ir  o problem a de m odo m enos rest r ito. Pois, um  

“cont ra-poder”  deve im plicar não som ente a desestabilização funcional das 

inst ituições m ult ilaterais, com o tam bém  um a am eaça à conservação da ordem  

cultural at ravés da propagação de novos valores, idéias, inform ações.  
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O Greenpeace foi a ONG escolhida com o estudo de caso por sat isfazer 

algum as condições:  além  de ser internacional e possuir escritór ios em  dezenas 

de países, está ligada ao Sistem a das Nações Unidas por vínculos inst itucionais 

e histór icos, t rata de problem as ecológicos de conseqüências globais, lida, 

obrigatoriam ente, com  o conhecim ento cient ífico, e suas cam panhas visam  

at ingir , antes de tudo, a opinião pública.  

O Greenpeace perm it iu, deste m odo, o aprofundam ento em  diversos 

tem as relacionados à cultura polít ica contem porânea:  o contexto cont racultural 

em  que surgiram  os novos m ovim entos am bientalistas, a produção de im agens 

com o est ratégia polít ica, a crít ica e o uso da ciência com o fonte de legit im ação, 

as novas form as de produção de conhecim ento, a publicidade não-

governam ental, o exercício do “ciberat ivism o” , a noção de “sujeito polít ico” , o 

financiam ento, a est rutura adm inist rat iva e as regras decisórias internas de 

um a ONG I nternacional, o conceito de Sociedade Civil,  ent re out ros aspectos 

de im plicações culturais e polít icas relevantes.  

No segundo capítulo, a ONG é com preendida com o um  produto da 

cont racultura. Mitologias indígenas, or ientalism o hindu, chinês e japonês409,  

pacifism o quaker, crít ica à ciência e à tecnocracia, sensibilidade ecológica, 

t ranscendentalism o rom ânt ico, são elem entos que aparecem  na histór ia do 

Greenpeace e dos m ovim entos cont raculturais dos anos 1950-70. 

À m edida que se inst itucionaliza, porém , seus t raços cont raculturais se 

com binam  à intensa necessidade de afirm ação, sobrevivência e expansão 

inst itucional. Em bora cult ive a im agem  de um  grupo de m ilitância arrojado, o 

Greenpeace se torna cada vez m ais receoso de correr r iscos que se revertam  

num a perda significat iva de sócios, com o aconteceu quando assum iu, nos 

Estados Unidos, posição cont rár ia à Guerra do Golfo. De m ovim ento social, a 

ONG se t ransform a, progressivam ente, em  um a inst ituição distante da 

part icipação e da representação popular, adquir indo um  certo autom at ism o e a 

aparência de um a sociedade internacional de inst ituições. 

                                                 
409 A Am érica do Norte com eçou a descobrir  o Oriente e sua t radição filosófica no século XI X 
at ravés de Emerson e Thoreau. Mas, de acordo com Merton (1972, p.69) , divulgador do zen-
budismo nos anos 1960-70, o interesse nestas religiões foi suspenso por quase um século até 
ser retom ado pelos beats e hippies dos anos 1950-60.        
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O terceiro capítulo nos int roduz à reflexão, concluída do capítulo quarto, 

sobre a polít ica com o universo de im agens onde o indivíduo autônom o e o 

espaço público idealizados pela filosofia polít ica estão ausentes, onde barcos 

são apresentados com o atores polít icos e o inter locutor dos discursos e ações 

da ONG é infant ilizado. O m undo do Greenpeace vai ao encont ro das idéias de 

Deleuze e Foucault  de que não há m ais representação polít ica410 exatam ente 

porque tudo o que há são representações.  

A polít ica, t ransform ada em  “espetáculo”  (Debord, 1997, pp.140-141) , 

apaga os lim ites do “eu” , do “verdadeiro”  e do “ falso” , do “público”  e do 

“pr ivado” . No lugar do indivíduo, surge a “consciência espectadora” , pr isioneira 

de um  universo povoado de espect ros e inter locutores fict ícios nem  sem pre 

ant ropom órficos. À sem elhança dos m ovim entos estét icos pós-m odernistas, 

dom ina a idéia de “m orte do sujeito”  (Jam eson, 1993, pp. 29-30) . Enquanto a 

m odernidade estar ia organicam ente ligada à concepção de um  “eu”  e de um a 

ident idade privada singular capaz de gerar sua própria visão de m undo, o pós-

m odernism o aceita que o individualism o e a ident idade pessoal sejam  coisas 

do passado. 

No capítulo quinto, concluo que o Greenpeace, em bora tenha nascido 

das crít icas cont raculturais à sociedade tecnocrát ica e ao pensam ento cient ífico 

ant ropocênt r ico, não apenas legit im a seus discursos at ravés da ciência 

estabelecida, com o crê que se encont rem  nela as soluções para os problem as 

am bientais. Mesm o que o Greenpeace proponha alternat ivas tecnológicas à 

ciência am bientalm ente dest rut iva, não deixa de reforçá- la (e aos seus 

cânones)  com o valor e fonte de legit im ação, indicando que não é out ro, em  

últ im a análise, o m odelo de produção cient ífica defendido pela ONG.  

No que se refere à produção de conhecim ento, t rato o Greenpeace com o 

“ tecnologia intelectual” . Apesar de em prestado de Pierre Lévy (1993) , o 

conceito, cujo term o foi ext raído de Walter ONG (1998) , apóia-se na noção 

                                                 
410 “Não existe m ais representação, só existe ação:  ação de teoria, ação de prát ica em  relações 
de revezamento ou em rede”  (Deleuze, 2002, p.70) . “O papel do intelectual não é mais o de se 
colocar um  pouco na frente ou um  pouco de lado para dizer a m uda verdade de todos:  é antes o 
de lutar cont ra as form as de poder exatam ente onde ele está”  (Foucault ,  2002b, p.71) . 



 458

durkheim iana de “ inst ituição” 411,  “ ferram enta”  de pensam ento (Durkheim , 

1989, p.49) . Este m esm o conceito é aplicado à com preensão do Greenpeace 

com o m ídia, no terceiro capítulo, e às relações ent re a ONG e seus 

“ciberat ivistas” , no capítulo quarto.  

Ainda, observo que apesar das crít icas am bientalistas recorrentes à 

ideologia ilum inista do “progresso” , nada há no ilum inism o que o caracter ize 

com o am bientalm ente dest rut ivo. Ao cont rár io, sugiro que os valores de 

igualdade e liberdade nele cont idos favoreçam  a percepção dos seres não-

hum anos com o detentores iguais do direito à vida, à liberdade e à afet ividade. 

Descubro, deste m odo, que o ecologism o é, a r igor, não só um a radicalização 

do ilum inism o412 com o é, tam bém , um  hum anism o radical413.   

 

* *  

 

No sexto capítulo, ao analisar a est rutura adm inist rat iva, as regras 

decisórias, a polít ica de financiam entos e a dist r ibuição de poderes no inter ior 

do Greenpeace para a discussão do conceito de Sociedade Civil Mundial, 

ident ifico dois graves problem as:  o pr im eiro está relacionado às desigualdades 

econôm icas ent re os escritór ios nacionais. O poder no inter ior da organização 

corresponde à quant ia em  dinheiro que cada escritór io pode arrecadar em  seu 

país e rem eter ao Greenpeace I nternacional. Em bora o Greenpeace seja um a 

                                                 
411 Trata-se de uma breve nota de roda-pé à página 49 das Formas Elementares da Vida 
Religiosa:  “É por isso que é legít im o com parar as categorias a ferram entas;  porque a 
ferram enta, no que lhe diz respeito, é capital material acumulado. Aliás, ent re as t rês noções de 
ferram enta, de categoria e de inst ituição, existe est reito parentesco”  (Durkheim , 1989, p.49) .  
412 Em Condorcet  (1993) , a em ancipação se t raduz na libertação da desigualdade at ravés da 
razão:  “nossas esperanças sobre os dest inos futuros da espécie hum ana podem  reduzir-se a 
estas t rês questões:  a dest ruição da desigualdade ent re as nações, os progressos da igualdade 
em  um  m esm o povo, enfim , o aperfeiçoam ento real do hom em ”  (Condorcet , 1993, pp.176-181) . 
413 “ Jam ais, com o em  nossa época, foram  postas em  discussão as t rês fontes principais de 
desigualdade:  a classe, a raça e o sexo. A gradual equiparação das m ulheres aos hom ens, 
pr im eiro na pequena sociedade fam iliar, depois na m aior sociedade civ il e polít ica, é um  dos 
sinais m ais seguros do irrefreável cam inho do gênero hum ano rum o à igualdade. E o que dizer 
dos novos posicionam entos em  relação aos anim ais? Debates sem pre m ais freqüentes e am plos, 
referentes à liceidade da caça, aos lim ites da vivissecção, à proteção de espécies anim ais 
tornadas cada vez m ais raras, ao vegetarianism o, o que representam  senão os prim eiros 
sintomas de um a possível extensão do princípio de igualdade para além  mesmo dos lim ites do 
gênero hum ano, um a extensão fundada sobre a consciência de que os anim ais são iguais aos 
hom ens pelo m enos na capacidade de sofrer? É certo que, para apreender o sent ido deste 
grandioso m ovim ento histór ico, deve-se erguer a cabeça das escaram uças cot idianas e olhar 
mais alto e mais longe”  (Bobbio, 1995, pp.128-129) .  
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sociedade internacional de inst ituições nacionais, não é um a sociedade 

verdadeiram ente m undial de inst ituições. Haveria, assim , um a diferença clara 

ent re o universalism o com o ideal e o internacionalism o que repõe a hierarquia 

ent re os Estados nacionais. 

O segundo problem a, não m enos grave, é que os afiliados em  nada 

part icipam  dos rum os da organização. São vistos por ela, ao invés, com o fonte 

de recursos financeiros e apoio polít ico incondicional. Os que t rabalham  

voluntariam ente para o Greenpeace são, no m áxim o, executores de tarefas 

determ inadas pelos coordenadores de cam panha.  

Após at ravessar alguns conceitos de Sociedade Civil,  percebo que as 

noções que m ais se aproxim am  da idéia de um  espaço reservado à 

m anifestação e part icipação polít ica são as que m enos cont r ibuem  à análise da 

ONG. Concluo que, a part ir  do Greenpeace, a Sociedade Civil,  a r igor, não 

existe. Ela pode servir  com o referência utópica ao subst ituir  o term o “espaço 

público”  que aparece, especialm ente, em  Arendt  e Haberm as, e conservar dele 

o significado, m as está longe de auxiliar a com preensão crít ica das prát icas 

não-governam entais nos planos nacional e internacional.   

Todavia, m esm o que o Greenpeace tenha se cr istalizado com o 

inst ituição afastada da part icipação e representação popular, e adquir ido certo 

autom at ism o, não se pode negar que ele exerça influência sobre a opinião 

pública, seja capaz de pressionar governos e em presas e, deste m odo, gere 

m udanças, ao m enos pontuais, em  benefício do m eio am biente.  

Por out ro lado, ser um  ator internacional não significa, necessariam ente, 

const ituir-se com o um  “cont ra-poder”  representante da “Sociedade Civil 

Mundial” . Para tanto, seria preciso abrir-se, de fato, à part icipação polít ica dos 

indivíduos. Do m esm o m odo, não podem os afirm ar que o Greenpeace seja um  

ator “ant i-sistêm ico”  nos term os de Wallerstein414.  Ele não apenas faz parte do 

sistem a de inst ituições internacionais com o cont r ibui para est ruturá- lo.  

No sét im o capítulo, o Greenpeace nos apresenta um  possível quadro 

sociológico que cham am os “m etam odernidade” . No lugar de m udanças 

                                                 
414 ainda que tenha part icipado dos m ovim entos “ant iglobalização”  (capitalista)  e dos Fóruns 
Sociais Mundiais iniciados no Brasil,  considerados por Wallerstein com o “candidatos”  a 
m ovim entos “ant i-sistêm icos” .  
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fundam entais, o que ocorre é a expansão dos valores da m odernidade e seus 

desdobram entos tecnológicos, am bientais, polít icos, culturais. Em  vez de 

revelar-se com o um  “cont ra-poder” , o Greenpeace reflete, desde a sua cr iação, 

o “espír ito do tem po” , e por isso pode servir  à sociologia com o objeto 

heuríst ico. 
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ANEXO I  – ORGANOGRAMA DAS NAÇÕES UNI DAS 
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ANEXO I I  – DATAS DE FUNDAÇÃO DE ESCRI TÓRI OS NACI ONAI S415  

 

GREENPEACE CANADÁ – 1971 

GREENPEACE NOVA ZELÂNDI A -  1974 

GREENPEACE USA -  1976 

GREENPEACE FRANÇA -  1977 

GREENPEACE AUSTRALI A/ PACI FI CO – 1977 

GREENPEACE REI NO UNI DO -  1977 

GREENPEACE HOLANDA – 1978 

GREENPEACE I NTERNATI ONAL – 1979 

GREENPEACE ALEMANHA OCI DENTAL – 1980 

GREENPEACE DI NAMARCA -  1980 

GREENPEACE BÉLGI CA -  1981 

GREENPEACE ÁUSTRI A -  1983 

GREENPEACE ESLOVÁQUI A – 1983 

GREENPEACE SUÉCI A – 1983 

GREENPEACE SUÍ ÇA – 1984 

GREENPEACE ESPANHA -  1984 

GREENPEACE LUXEMBURGO -  1985 

GREENPEACE I TÁLI A -  1986 

GREENPEACE ARGENTI NA – 1987 

GREENPEACE I RLANDA -1988 

GREENPEACE JAPÃO – 1989 

GREENPEACE FI NLÂNDI A –1989 

GREENPEACE RÚSSI A – 1989 

GREENPEACE CHI LE -  1990 

GREENPEACE REPÚBLI CA TCHECA -  1991 

GREENPEACE BRASI L – 1991 

GREENPEACE GRÉCI A – 1991 

GREENPEACE NORUEGA – 1991 

GREENPEACE MÉXI CO – 1992 

                                                 
415 Fonte:  Pat r izia Cuonzo, Assistente de Com unicação do GPI .  
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GREENPEACE MEDI TERRÂNEO -  1995 

GREENPEACE CHI NA – 1997 

GREENPEACE PAÍ SES NÓRDI COS -  1998 

GREENPEACE Í NDI A – 2000 

GREENPEACE SUDESTE ASI ÁTI CO -  2000 

GREENPEACE EUROPA CENTRAL E ORI ENTAL -  2001 

GREENPEACE HUNGRI A – 2002 

GREENPEACE POLÔNI A – 2003 

GREENPEACE ROMÊNI A – 2006 

GREENPEACE ÁFRI CA – 2008 
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ANEXO I I I  – PERFI L ETÁRI O DOS COLABORADORES DO GREENPEACE 

EM ALGUNS PAÍ SES416 

 
 
BRASI L:  Há sócios de todas as idades, m as a faixa ent re 24 e 45 anos 

com preende o m aior núm ero de colaboradores.  

ARGENTI NA:  m édia de 42 anos. 

BÉLGI CA:  de 80%  dos sócios que inform aram  a idade, 85%  estão abaixo de 55 

anos, 70%  estão abaixo de 45 anos e 51%  estão abaixo de 35 anos. O m aior 

grupo está ent re 25 e 34 anos (m ais ou m enos ¼  ) .  

CHI LE:  a m édia dos sócios nos últ im os 18 m eses foi de 37,85 anos.  

CHI NA:  a m édia dos doadores de Hong Kong é 25-34 anos. 

REPÚBLI CA TCHECA:  a m édia da idade dos doadores é 34 anos.  

DI NAMARCA:  a m édia de idade dos sócios é 40,2 anos. 

ALEMANHA:  a m aioria dos doadores está ent re 35 e 40 anos.  

Í NDI A:  75%  dos doadores estão ent re 25 e 35 anos. 

LUXEMBURGO:  os sócios têm  idade de 16 a 80 e poucos anos417.   

MEXI CO:  A idade dos sócios é 30,5 anos em  m édia. 

TURQUI A:  os sócios têm , em  m édia, de 35,8 anos, que é m ais alta que a 

m édia dos cidadãos turcos, que é de 20 anos.  

NOVA ZELÂNDI A:  a idade não tem  im portância para o escritór io, sabe-se que 

há m uitos doadores na casa dos 80 anos e out ros nos 18, um a larga m argem  

de variação... Na lista de doadores consta que a m édia é de 35,5 anos. 

I NGLATERRA:  os doadores ficam  em  torno de 45-55 anos, m as há m uitos 

tam bém  ent re 20 e 30 anos. A m aioria dos doadores de 45-55 anos são sócios 

há 5 anos ou m ais.  

ESTADOS UNI DOS:  o escritór io am ericano conta que houve um  “baby boom ”  

de sócios recrutados por e-m ail e diálogo direto na faixa dos 20-30 anos.  

 
                                                 
416 Fonte:  docum ento enviado por Nathalie Rey (Polit ical Unit ) ,  em  2005, que levantou dados 
junto ao pessoal de vários escritór ios nacionais. Tratam -se de respostas pessoais de cada 
funcionário solicitado. Por isso a ausência de padrão.  
417 O assistente de Luxem burgo, que forneceu a inform ação à N. Rey, deixou a pergunta:  “This 
is not  an exhaust ive answer, but  what  does an average age tell you?” .  
 


